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EDITORIAL

Estatísticas da Administração Publica

J Á se escreveu que, na Capital Federal ou nas Uni­
dades Federadas, a formação profissional de Esta­

tísticos não tem merecido as devidas atenções, talvez 
como conseqüência imediata daquela “falta de mentali­
dade estatística”, não só nos meios das massas populares, 
como, e principalmente, no sêio das nossas elites culturais.

Com justa razão, o D . A . S. P . exige para ingresso 
em muitas carreiras e séries funcionais da Administração 
Federal a prestação de uma prova de Estatística.

O Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística não 
tem descurado da questão e o D . A . S  . P . tem, nos seus 
Cursos, essa disciplina. O comércio, a indústria, os órgãos 
de pesquisas, a imprensa e as repartições oficiais sentem, 
porém, grande necessidade dêsse tipo de especialista, don­
de decorre a insuficiência dos centros de oferta.

Urge intensificar e ampliar os processos de forma­
ção ,e especialização até aqui adotados.

O povo quer e deve ser melhor informado a respeito 
dos trabalhos realizados: tabelas, quadros e gráficos são 
os veículos mais adequados ã divulgação das atividades 
oficiais.

Nos Cursos de Administração do D . A .S . P ., está 
em execução um programa de treinamento em serviço 
para o pessoal que, normal ou esporàdicamente, executa 
tarefas de sistematização de dados estatísticos referentes 
às suas repartições.

Durante uma hora, diariamente, em sala montada 
como o ambiente de trabalho, procura o explicador de um 
Curso de Estatística Administrativa auxiliar vinte servi­
dores a elevarem o índice de eficiência de seus trabalhos 
presentes ou futuros, pelo desenvolvimento de hábitos 
apropriados de pensamento e ação, de habilidades, conhe­
cimentos e atitudes.

Os resultados que se vêm alcançando e as perspecti­
vas que se delineiam aconselham o presente comentário 
e conseqüente registro do valor e oportunidade da medi­
da, além do ensejo da divulgação de alguns dados ainda 
ignorados por muitos.

As atividades governamentais cresceram em magni­
tude e alargaram ou aprofundaram seus escopos. A ma­
quinaria administrativa é tremendamente complexa e os 
aspectos estáticos e dinâmicos de sua estrutura e funcio- 
nameúto não podem ser compreendidos senão através de 
análise e síntese de caráter numérico.
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O Método Estatístico sè impôs, então, como instru­
mento indispensável ao controle das coisas e fatos do Es­
tado. A Estatística Administrativa ganhou terreno e não 
pode estar ausente nas atividades de planejamento, orga­
nização, direção e coordenação dos serviços da Adminis­
tração Pública.

A coleta, a apuração e crítica assim. como a apre­
sentação e interpretação de dados numéricos relativos à 
Administração-Geral ou à Administração Específica, per­
mitem uma descrição das condições de um setor adminis­
trativo ou a previsão e conhecimento da tendência de um 
problema pertinente à Administração Pública. Por meio 
de outro método, seriam inatingíveis tais objetivos.

Em  1936, o Conselho Federal do Serviço Pública 
Civil teve, no que diz respeito a pessoal, um número de 
servidores que não chegava a 80 . 000 . Hoje, a Comissão 
de Classificação terá, por exemplo, mais de 200.000 ser­
vidores para estudar suas atribuições e enquadrá-los, ra­
cionalmente, num plano de classificação de cargos e num 
plano de pagamento. Se considerarmos que cada servi­
dor tem, em média, 4 dependentes, concluiremos que as 
sugestões propostas terão um alcance imediato sôbre, pelo 
menos, 1. 000 . 000 de pessoas. E as repercussões media- 
tas? E seu reflexo sôbre a clientela do Serviço Público 
Federal, que é, afinal, tôda a nàção?

Há 10 anos, os extranumerários da União eram em 
número diminuto : a própria denominação geral dos mes­
mos traduzia êsse fato. Hoje, porém, o número dêles ex­
cedeu o de funcionários em mais de 50%  e a legislação 
relativa aos mesmos tornou-se complexíssima, exigindo 
sua aplicação os mais demorados cuidados. Se levarmos 
em conta o fato de que 92 . 437 diaristas passaram a men- 
salistas, fácil será a avaliação do volume de trabalho ulti­
mamente cometido a divisões, serviços e seções de Pessoal.

Todos os problemas afetos a tais unidades assim 
como os da Administração de Material, os empreendi­
mentos nos setores das obras públicas e a gestão eco­
nômica e financeira da União estão a exigir cada vez 
mais os informes estatísticos e cada vez mais dados nu­
méricos indispensáveis à conduta da coisa pública.

Oxalá os 20 servidores —  que começam a se pre­
parar para a execução do trabalho de Estatística Admi­
nistrativa —  fôssem em número de 2.000, porque, só 
assim, estaria a Administração-Geral, entre nós, aparelha­
da com o contingente humano necessário à obtenção de 
Estatísticas tão reclamadas em setores responsáveis pelo 
planejamento total ou particular do bem-estar do país.



COLABORAÇÃO

Como o Tráfego Repercute no Urbanismo
*

G e r a l d o  d e  M e n e z e s  C ò r t e s

O problema do trânsito nos centros urbanos 
não é de nossa era. O congestionamento de ruas 
e logradouros públicos sempre foi objeto de preo­
cupações, não só de ordem administrativa mas, 
também, política. Nas cidades do litoral europeu, 
quer no Atlântico, no Mediterrâneo ou no Báltico, 
era, mesmo há cem anos, tumultuário e de atro­
pelo o estado das vias centrais, com o choque inin­
terrupto de pedestres e viaturas de tração humana 
ou hipomóvel. Os becos de Tânger, na África do 
Norte; as ruas estreitas de Marselha, Brest ou Li- 
verpool, no ocidente da Europa; as vielas de Be- 
narés ou Xangai, no Extremo Oriente, são um só 
fenômeno da civilização cosmopolita cujo ritmo 
de progresso não foi acompanhado por um planeja­
mento urbanístico consentâneo com a técnica dos 
transportes e das comunicações em geral. Os aper­
feiçoados processos tecnológicos do século vinte 
criaram, além disso, novas dificuldades para a vida 
urbana, porque permitiram o crescimento demo­
gráfico em sentido vertical, do que resultou maior 
(oncentração de habitantes em espaços diminutos, 
sem a previsão dos locais necessários ao livre curso 
cie carros e pedestres ou ao estacionamento e guarda 
dos primeiros. Daí, surgiu a incidência quase cons­
tante do ferrôlho nos canais de acesso e circulação 
da massa de séres humanos e veículos motorizados. 
Este quadro se mostra ainda mais crítico nas zonas 
corr.'3rcÍ8’.s. Em tôrno delas giram as soluções, às 
vêzes arbitrárias, empíricas ou paliativas. Apesar do 
problema ser velho, conforme a afirmação inicial, 
G no entanto, de nossos dias, de nosso século, a 
Questão do movimento de viaturas motorizadas, 
Que assume, nas metrópoles populosas, aspectos de 
dificuldades quase insuperáveis. Nelas, a disposi­
ção das ruas, avenidas e praças não consulta aos 
mterêsses da economia atual, em que pese ao trans­
porte e à circulação. Nas cidades de mais de qui­
nhentos mil habitantes, o deslocamento de indiví­
duos e cargas se projeta, como acontece em certos 
casos, através de dezenas de quilômetros de canais 
de escoamento de índices muito abaixo do volume 
e da intensidade do tráfego, cortados geralmente 
Por outros canais pertencentes aos circuitos trans­
versos do mesmo nível, com o resultante atrito inin- 
terrupto de correntes, muito embora o movimento 
Progrida a reduzida velocidade. Tais circunstâncias 
"nportam em exigências técnicas e'artifícios admi- 
tustrativos de-tal monta e de tal sorte que, de um 
Qerto ponto de vista drástico, só a reconstrução com­
pleta das cidades de hoje poderia trazer para o 
lJroblema de seu trânsito uma sohtção satisfatória.

O estudo da matéria, desde que se inventou o 
iiutomóvel, envereda, por isso, pelo terreno da re­
visão dos mais consagrados conceitos urbanísticos 
c de planejamento local. Por outro lado, a evolução 
dos veículos motorizados e a atual amplitude de 
seu emprego e utilidade prática, redundaram em 
consideráveis acréscimos ao custo do govêrno mu­
nicipal. Impuseram, em suma, o alargamento das 
ruas e sua melhor pavimentação assim como a re­
serva de locais para estacionamento, a instalação 
de postos de abastecimento, o exercício perene de 
controle policial, o estabelecimento da sinalização 
cega ou luminosa, dos refúgios, zonas protegidas e 
faixas de segurança. As condições das cidades, no 
entanto, nem sempre permitem um ajustamento 
pronto às necessidades da época. Elas foram, regra 
geral, edificadas em períodos da história em que 
os meios de transportes eram mais simples, vaga­
rosos e raros. Em 1895, por exemplo, os Estados 
Unidos possuíam apenas quatro automóveis; mas 
em  1930 já registrava possuir o país mais de vinte 
e três milhões dêsses carros. Hoje, fim cidades 
como Detroit, há um automóvel para cada três ha­
bitantes e, pelo último censo, existem, na grande 
nação do norte, cêrca de cinqüenta mUhões de auto­
motores .

A possibilidade de viajar ràpidamente e sem 
perigo é uma necessidade econômica, diz H e n r y  
H o d g e s .  E’ mister, porém, que as condições físicas 
dos meios de condução e das vias de que carecem 
obedeçam a uma norma que vise a atender, preci- 
puamente, aos interesses humanos de conforto e se­
gurança, garantindo, concomitantemente, ao sistema 
ritmo e velocidade condizentes com os imperativos 
da economia e da vida social moderna.

Infelizmente, as noções obsoletas sôbre ques- 
iões de tráfego ou o esquema antiquado das cidades
—  em que não só o plano de arruamento mas 
também sua capacidade superficial útil para o trân­
sito de veículos motorizados não atendem aos re­
clamos de nossa época —  contribuem para retardar 
o progresso ou, pelo menos, dificultar e encarecer 
ss relações, contatos e intercâmbios nos territórios 
constituídos de densidade muito acima das encon­
tradas em qualquer outro período da história.

Acrescente-se a isso o fato de que, até mesmo 
as povoações fundadas em pleno século da máqui­
na, não o foram de acôrdo com a consciência per­
feita dos problemas urbanos de nossos dias e do 
futuro próximo. Êste é o caso de certa capital re- 
cém-construída no Brasil. Sua simetria contribuirá, 
dentro de uns vinte ou trinta anos, para dificultar
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seu trânsito, dado o índice de seu crescimento que 
ioi, no último decênio, de quase duzentos por cento. 
O urbanismo peca quando não argumenta com os 
interesses da geração de amanhã e de suas condi­
ções de existência que serão, íatalmente, mais cé­
leres e mais densas.

O planejador não pode, conseqüentemente, em- 
pteender, sem o auxílio do técnico em trânsito, a 
tareia de fundar cidades, sob pena de incidir nos 
erros de nossos colonizadores que criaram para os 
homsns de hoje os presentes obstáculos à locomo­
ção, oriundos da falta de amplas avenidas. E' ver­
dade que não poderiam prever as realizações do 
pensamento científico e as conquistas da tecnologia. 
Mas, no momento, a previsão das circunstâncias do­
minantes daqui a cinqüenta anos ou mais em ques­
tões de transporte não é difícil. A medida que se 
mostra necessária, quando se executa ou orienta um 
planejamento nesse especial sentido, é de escutar 
as sugestões dos que estudam os problemas do mo­
vimento urbano de veículos e pedestres. ,

O Tenente-Coronel G e r a l d o  d e  M e n e z e s  
CÔRTES é hoje, em nossa pátria, a maior autoridade 
no assunto. Por isso, ao divulgar seu artigo, a RE­
VISTA DO SERVIÇO PÚBLICO inicia um pro­
grama de esclarecimento dirigido especialmente aos 
rriunicipalistas e às autoridades administrativas 
comprometidas no trabalho de imprimir diretrizes . 
ao tráfego nas respectivas localidades..

A partir do número de setembro do corrente 
ano, então, publicará êste periódico técnico uma

INTRODUÇÃO

TRÁFEGO motorizado é problema dêste século 
e sua conveniente solução continua sendo de 

nossa responsabilidade atual, com dificuldades 
crescentes, à proporção que os dias e os anos cor­
rem sem medidas adequadas e convenientes no 
planejamento e no desenvolvimento dos centros ur­
banos, das comunidades rurais e de suas interli­
gações .

Surgem congestões de tráfego aqui e ali, onde 
antes reinava tranqüilidade; agravam-se os con­
flitos de circulação onde antes tudo era suave e 
ncrmal; sucedem-se os acidentes e os atropela­
mentos, transformando a vida de hoje, especial­
mente nas grandes cidades, num sobressalto cons­
tante .

Os desagradáveis e prejudiciais efeitos das con­
gestões de tráfego, as terríveis repercussões morais 
e econômicas dos acidentes e dos atropelamentos 
já começam a preocupar os espíritos mais esclare­
cidos. Urge, pois, compreender por que isso sucede 
e descobrir as adequadas medidas preventivas, não 
mais só as de contemporização, mas antes de tudo 
as fundamentais, capazes de proporcionar os gran­
des resultados.

série de trabalhos do mesmo autor que constituirá, 
posteriormente, o primeiro volume a ser editado 
no Brasil sôbre tão importante aspecto da adminis­
tração pública. Nesta breve introdução ao artigo 
“Comç o tráfego repercute no urbanismo”, não te­
mos a pretensão de apresentar aos leitores perso­
nagem tão conhecida coma o Tenente-Coronel G e ­
r a l d o  d e  M e n e z e s  C ô r t e s ,  cujos interêsses de 
carreira nas fôrças armadas do Brasil exigiram pre­
maturo afastamento do cargo de Diretor do Ser­
viço de Trânsito do Distrito Federal, em que deu 
a todos uma idéia da profundidade de seus conhe­
cimentos, a par de uma visão objetiva das soluções 
dos problemas que ora examina. Agora, num estilo 
claro e cônscio de exposição, e com um interêsse 
vminentemante científico pelo trato das questões 
governamentais, os discute para o grande público. 
O método que ensina, com base no primado esta­
tístico e na técnica da engenharia, vale pelos gran­
des resultados que há de proporcionar. Sua expe­
riência não é, todavia, apenas de cultura teórica. 
De 1950 a 1951, apesar dos empecilhos da legisla­
ção que condiciona a conduta do diretor do trân­
sito no Rio e da estrutura descentralizada do ponto 
de vista da direção, do sistema de unidades admi­
nistrativas que interferem nas questões afetas à ins- 
petoria de veículos —  distribuídos entre vários mi­
nistérios, departamentos, comissões e autoridades, 
assim como entre os governos dos dois níveis, isto é, 
municipal e federal —  conseguiu impor ao trân­
sito urbano uma disciplina até então desconhecida.

A causa essencial daqueles males decorre de 
nossas cidades não se terem construído e nem, ain­
da, adaptado para o atendimento conveniente do 
tráfego motorizado e das concentrações humanas 
dia a dia mais consideráveis.

A solução básica —  seguindo o caminho ló­
gico, racional, da Escola Moderna, isto é, a aná­
lise das exigências funcionais do tráfego —  con­
siste em várias medidas que devem nortear os pla­
nejamentos urbanos de novas áreas e os de adap­
tação das cidades existentes, medidas estas que 
abordaremos neste artigo especialmente escrito 
para a REVISTA DO SERVIÇO PÚBLICO, em 
suas linhas mais gerais.

AS EXIGÊNCIAS FUNCIONAIS DO TRÁFEGO 

O que a circulação exige

A circulação exige um sistema de vias capaz 
de assegurar, o movimento de pedestres e veículos 
de tôda sorte, especialmente dos motorizados, o 
mais possível contínuo, em velocidade razoável e 
dentro da maior segurança ou, melhor, um sistema 
de vias capaz de possibilitar o escoamento sem in­
terrupção de tôdas e quaisquer daquefas correntes 
de circulação, ou, pelo menos, das mais importantes, 
nas mais variadas direções e mesmo naquelas que
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se cruzam, vias com maior ou menor capacidade
(1 ) de acôrdo com as demandas do tráfego, para 
que não demonstre êste qualquer fenômeno de con­
gestão, isto é, para que nunca ultrapasse a densi­
dade crítica. (2 )

O que o embarque e o desembarque ou a carga 
e descarga exigem

O embarque e o desembarque de passageiros 
ou a carga e a descarga de material exigem que os 
veiculos possam parar pelo espaço de tempo sufi­
ciente à operação onde ela se tornar necessária.

Comumente, o embarque e desembarque re- , 
querem alguns segundos, a não ser em pontos ini­
ciais e finais de percurso dos transportes coletivos, 
ende a parada assume o aspecto de estacionamento, 
isto é, chega a demorar minutos.

A operação de carga e descarga geralmente 
e mais demorada do que aquela, exigindo sempre 
um estacionamento temporário e, raramente, o que 
chamamos de simples parada.

O que o estacionamento de veículos exige
r

O estacionamento de veículos exige disponi­
bilidade para que êle se possa efetuar de acôrdo

( 1 )  Capacidade das vias —  Capacidade, simples­
mente, e o têrmo genérico empregado para representar o 
quanto de tráfego uma via pode comportar. A capacidade 
depende das condições existentes: da via ou do tráfego. 
A capacidade pode ser dita: básica, possível e prática. 
Cppacidade básica —  ê o número máximo de automóveis 
^ue pode passar num dado ponto de uma fila ou de uma 
via, durante uma hora, nas melhores e ideais condições 
possíveis de via e de tráfego. Capacidade possível —  é o 
numero máximo de veículos que pode passar num dado 
Ponto de uma fila ou via, durante uma hora, nas condições 
existentes de via e de tráfego. Capacidade prática —  é o 
numero máximo de veículos que pode passar num dado 
ponto de uma via ou de determinada fila, durante uma 
hora, sem que a densidade do tráfego seja tão grande que 
csuse desusada demora, dificuldade ou restrição à liber­
dade do motorista para manobrar nas condições existentes 
de via e de tráfego.

(2 )  E ’ com um  a referência indistinta à “densidade 
de tráfego”  e ao “ volume de tráfego” , com o se se tratasse 
de sinônimos. No entanto, volume e densidade são coisas 
distintas embora interrelacionadas. O volume do tráfego é 
Um produto da densidade do tráfego por sua velocidade. 
E possível haver um volume de tráfego muito baixo com 
uma grande densidade de tráfego, pois as maiores densida-

de tráfego correspondem praticamente à situação de 
®stagnação, quando o volume do tráfego se aproxima de 
zero.

Densidade —  é o número de veículos que ocupam uma 
unidade de com prim ento das filas de uma via, num dado 
•''stante. Normalmente expressa em veículos por quilô­
metros .

D e n s id a d e  c r í t i c a  —  ó  a  o b s e r v a d a ,  q u a n d o  é  m á x i m o  
v o l u m e  'd e  t r á f e g o  d e n t r o  d a  c a p a c i d a d e  p o s s ív e l  d u m a  

v , a * C a r a c t e r i z a -s e  p o r q u e  a u m e n t a n d o  o u  d i m in u in d o  a 
d e n s id a d e  o  v o l u m e  d o  t r á f e g o  d e c r e s c e r á .  A d e n s id a d e  c r í -  
t ‘ c a  o c o r r e  q u a n d o  t o d o s  o s  v e í c u l o s  se  e s t ã o  m o v e n d o  n u m a  
v e l o c i d a d e  a p r o x i m a d a m e n t e  ó t im a .
t V o l u m e  —  é  o  n ú m e r o  d e  v e í c u l o s  q u e  s e  d e s l o c a  n u f M  

c e t e r m in a d a  d i r e ç ã o  o u  d i r e ç õ e s  n u m a  d a d a  f i la  o u  v ia  
P e s a n d o  p o r  u m  c e r t o  p o n t o  d u r a n te  u jn  d e t e r m in a d o  p e -  
" o d o  c(e t e m p o ,  h o r a ,  d ia ,  o u  a n o .

com os interesses de seus proprietários ou utiliza­
dores .

A perfeita compreensão das necessidades de 
estacionamento exige que se encarem as seguintes 
categorias de veículos:

—  transporte de carga pesada ou de grandes volumes 
e de carga leve ou de pequenos volumes;

—  transporte de passageiros, os coletivos e os indivi­
duais (particulares e de aluguel).

COMO ATENDER ÀQUELAS EXIGÊNCIAS?

Circulação e Paradas

Tradicionalmente, as vias públicas vêm-se des­
tinando a atender, concomitantemente, à circulação' 
do veículos de tôda sorte e dos pedestres. Inicial­
mente, o atendimento das necessidades das prin­
cipais correntes de tráfego motorizado foi julgado 
poder ser resolvido com o alargamento das vias, 
a que se chamaram Avenidas, mas que não dei­
xavam de conservar as mesmas características an­
tigas, isto é, edificações marginais e a mesma série 
de cruzamentos pelas vias a elas transversais.

A dura experiência tem demonstrado o êrro 
daquela orientação, infelizmente ainda seguida nas 
cidades brasileiras. Como sabemos, vias de mesmo 
tipo vêm servindo às ligações de pontos distantes 
e às intercomunicações locais. Na apreciação dessa 
questão, é preciso levar em conta que as necessi­
dades fundamentais dos veículos são deslocamento 
rápido e possibilidade de paradas convenientes, 
sempre em segurança; enquanto que os pedestres, 
além de precisarem alcançar facilmente seus des­
tinos ou os meios de transporte que a êles condu­
zem, têm, como necessidade mais premente, a de 
fazê-lo sempre em segurança. Mas, os fatôrès ve-> 
locidade e possibilidades de parada dos veículos 
tém significação diversa, quando se encaram as 
ligações de pontos distantes e as intercomunicações 
locais. Com efeito, quando se tornam extensos os 
deslocamentos á fazer com um veículo, a rapidez 
assume excepcional preponderância, enquanto que 
as paradas são requeridas com amiudada freqüên­
cia nas intercomunicações locais, quando, justa­
mente, devido aos pequenos percursos, a velocidade 
perde muito de importância.

Não há melhor forma para assegurar rapidez 
de deslocamento em permanente segurança que 
garantir-se continuidade e regularidade ao movi­
mento. Assim, passa a ser fundamental, para a li­
gação entre as cidades, vilas ou localidades, bem 
como para as essenciais conexões entre o centro da 
c dade e os bairros ou zonas mais importantes, a 
existência de vias que possibilitem o movimento 
circulatório contínuo, isto é, sem quaisquer inter­
rupções, regulares ou eventuais, que os cruzamentos 
de mesmo nível e as travessias do leito das pistas 
pelos pedestres acarretam.

São as vias que os norte-americanos chamam 
de “express-way” e que preferimos designá-las ca­
na/ de tráfego: vias sem cruzamentos e em que as 
junções ou conexões com outras vias são de tipos 
especiais (trevos, círculos de tráfego, combinação
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de nível ç circular, etc.) capazes de, com artifícios 
técnicos, evitarem-se os conflitos das correntes de 
tráfego, pelo melhor aproveitamento possível daç 
disposições e condições locais. São vias em que os 
acessos, as saídas e as mudanças de linha das cor­
rentes de tráfego devem ser suaves e bem orien­
tadas, graças às bizarras formas que dermos às 
ilhas de separação ou de canalização, para tal fim 
criadas. Assim, a simetria das ilhas, dos refúgios, 
etc., que notamos em nossas cidades, marcando a 
preocupação dos urbanistas que não sentiam a ne­
cessidade do tráfego motorizado, precisa ser subs­
tituída pelas formas mais diversas e assimétricas, 
capazes de possibilitar a melhor orientação das 
unidades de tráfego, em movimento o mais suave 
e contínuo possível. São, ainda, vias em que as 
paradas e os estacionamentos são proibidos, mas 
também desnecessários. Vias, finalmente, em que 
os pedestres sèjam proibidos de pisar nas pistas de 
rolamento, excluindo-se-lhes a necessidade de fazê- 
lo. Vias que deixam de ser emolduradas pelas 
frentes dos edifícios de tôda sorte, os quais só são 
admitidos e servidos pelas que chamamos locais, 
única forma efijriente de evitar que as paradas e os 
estacionamentos dos veículos sejam necessários e 
que os pedestres precisem atravessar as pistas dos 
canais de tráfego.

Para não comprometer a síntese que preten­
demos fazer, não nos alongaremos aqui em mais 
pormenores técnicos sôbre os canais de tráfego e 
mesmo sôbre as vias locais, apesar de interessantes 
e úteis a uma melhor compreensão de suas carac  ̂
terísticas.

A melhor segurança que se pode oferecer aos 
pedestres é evitar que as pistas (dos veículos) 
interfiram com os deslocamentos de que êles care­
cem, o que seria fàcilmente obtido com o seu 
trânsito em nível diferente do dos veículos, como 
sugere a fig. 1.

Na impossibilidade da adoção generalizada 
daquela solução devemos orientar-nos pela diretriz 
de abolir as oportunidades dos pedestres ficarem 
expostos, pelo menos, ao tráfego motorizado, volu­
moso ou rápido. Para isto, além da radical exclusão 
dos pedestres dos canais dè tráfego, é preciso que, 
preliminarmente, as vias locais tenham um tal tra­
çado que desestimule sua utilização por quem não 
tenha um interêsse local (observem-se as vias lo­
cais representadas na fig. 2 ), única forma de evitar 
que seu tráfego venha a ser volumoso e rápido. Por 
outro lado, vias locais importantes e mais direta­
mente ligadas aos verdadeiros canais de tráfego 
precisam ter disposições tais que impeçam a tra­
vessia das pistas pelos pedestres, como sejam, grade 
separativa no centro (ver fig. 1) e passagens pró­
prias, de tal forma estabelecidas, que o conflito pe­
destre/veículo esteja eliminado.

Convém aqui salientar que é preferível, ao pro­
mover-se tais passagens, manter o pedestre no 
mesmo nível em que transita ou se encontra, o que, 
às vêzes, exige a elevação ou o mergulho da pista 
de veículos a ser por êle transposta.

Nesta oportunidade, convém chamar a aten­
ção para o êrro já cometido no Largo da Carioca

(Tabuleiro da Baiana) no Rio de Janeiro, que se 
repete nas pistas externas de sua Praia do Bota­
fogo e na altura do Clube dêste nome e que se re­
novará na Avenida Brasil (anunciada ponte ele­
vada na altura da Escola Bahia). Passagens sub­
terrâneas ou elevadas para os pedestres como têm 
sido projetadas e construídas, podendo haver uma 
travessia no mesmo nível, embora com risco para 
aquêles, não é boa solução. As passagens subter­
râneas, aliás, ainda são piores que as elevadas a céu 
aberto, pois, por motivos de ordem psicológica, a 
aversão à sua utilização é maior; um túnel sempre 
amedronta as crianças, as mulheres e as pesseas 
idosas, justamente aquelas que mais carecem da 
proteção da travessia especial. O engenheiro deve 
procurar a solução natural, mas não pode esque­
cer-se de que as providências materiais só surtem 
efeito quando capazes de orientar, canalizar e con­
dicionar os movimentos, dando-lhes um caráter de 
espontaneidade, sem a necessidade de uma vigilân­
cia policial permanente.

Ou se providencia uma extensa barragem ca­
paz de impedir que ó pedestre tente a travessia no 
mesmo nível dos veículos e passe a utilizar passa­
gens elevadas ou subterrâneas que se lhe oferecem, 
ou estas deixarão de ter qualquer valor; ou então,
o que é preferível, se mergulhe ou se eleve a pista 
dos veículos em relação às passagens de pedestres 
deixadas no mesmo nível de sua circulação normal.

Ao contrário dos canais dé tráfego, que são as 
verdadeiras artérias e subartérias do sistema cir­
culatório motorizado, as vias locais precisam ter 
disponibilidades para as paradas e para os estacio­
namentos de curta duração, disponibilidades que 
variam sempre com a espécie das edificações a que 
servem.

Enquanto o número de filas, condicionando a 
largura das pistas dos canais de tráfego (fig. 3 ), é 
função exclusiva da circulação dos veículos, a lar­
gura das pistas das vias locais (fig. 4 ) é função 
não só da circulação, mas também de poder ofe­
recer uma fila morta para as paradas e para os 
estacionamentos de curta duração.

/

Estacionamentos de curta duração

A disposição do estacionamento que melhor 
convém aos utilizadores das diversas classes de veí­
culos é do lado de fora, em frente aos edifícios que 
freqüentam ou habitam. Se admitido o estaciona­
mento nas previstas filas mortas destinadas às pa­
radas, a ponto de ocupá-las totalmente, as paradas 
passariam a efetuar-se ao lado dos veículos estacio­
nados, o que se conhece como “parar em fila du­
pla”, e daí a péssima repercussão tão nossa conhe­
cida sôbre a circulação, devido às deficientes con­
dições das vias inadequadas de hoje.

Decorre dêste raciocínio preliminar, a neces­
sidade de existência de disponibilidades especiais, 
fora das vias públicas, para o estacionamento de 
curta duração, sempre que sua possível demanda 
fôr capaz de ocupar todo ou quase todo 0 espaço 
junto ao meio-fio. Neste particular, o planejador 
não pode olhar com vistas curtas, mas deve prever
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F if .  2 —  Disposição das vias no planejam ento das cidades
Combinação dos tipos radial e  circular para as vias, arteriais e subarteriais ( canais de tr á fe g o ) . Estào exem pliíi 
cadas as aconselháveis distribuições dás vias locais para edificações com erciais e escritórios ( 1 ) © para as resi

dências ( 2 )
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(a)

FiJa
------ y-----
Faixa

Separação das faixas
1 m. a 9 gj.

(b)

A arborizarão recomen- 
da k m.

3 ,65  m; 3,65™ [3,65m [
■«y»"

Faixa

i ' V.

Faixa

Pista

(c)
r k3 ,6 5  m! 3 ,6 5  m! 13,65)1113,65** f i ”

i
“V

M i
l i .  i i L  »> •>_______ _________ _ >-

Faixa A i
.... v-------
Faixa B

Adicional,ora. da Faixa A ora da B
p ig 4 3 —  Gabaritos para canais de tráfego

Tipo (a )  comum  

Tipo  ( b )  filas iguais 

Tipo  ( c )  econôm ico
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(a)

(b)

Passeio ^ m
/  0/251*

i  m

Fila morta para paradas e estaciona­
mentos temporários

Fila de circulação (aceitável 
a largura até 3,65 m.)

Gradil como acima especificado

W7T77777

Fila morta para paradas e estacionamen 
tos temporários

Fila de circulação

Gradil interrompido nas

(c)
*

Passeio
2^0^3,65 m j3765 n [3,65 m'3/65 m|2,40m 

f
Fila morta Filas de circulação

1 a 2 m. para fio s de separação de faixas ou 
3 a 6 m. se houver problemas de voltas a es­

querda a resolver s
F ig . 4 —  Gabaritos para vias locais com  circulação nos dois sentidos

(a )  Corte numa via local exclusivam ente residencial, indicando as exigências mínimas na pista
( b )  C orte numa via local da categoria com ercial ou de escritórios, casas de diversões, hotéis, restaurantes, bares,

e tc . indicando as exigências mínimas na pista
( c )  Corte numa via da mesma categoria da letra ( b )  mas em  que as íilas para a circulação são iguais
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F ig. 5 —  Os estacionamentos de curta duração e  as residências

(a )  Frentes residenciais de famílias isoladas, possibilitando a parada de um ou mais carros não exigem  disponi­
bilidades fora das vias públicas

a situação futura, pelo menos a de meio século à 
frente. A possível freqüência normal aos edifícios 
que margeiam uma via local, por pessoas que utili­
zam veículos automotores de transporte individual, 
será sempre o melhor elemento preliminar de ra­
ciocínio.

Se se trata de uma via residencial, somos logo 
obrigados a levar em conta o número de famílias 
que habitam edifícios correspondentes a cada 6,5 m 
corridos de meio-fio. Até a proporção de uma fa­
mília para cada 6,5 m de meio-fio, a fila morta de 
parada satisfaz plenamente, porque nunca deve es­
tar tôda tomada (Fig. 5 a ) . Entretanto, se um 
maior número de famílias passa a existir, há ne­
cessidade de local especial para estacionamento de 
curta duração, o que geralmente se impõe quando 
ocorrem edifícios de apartamentos residenciais, 
além dos locais de guarda, como veremos adiante, 
ou com êles relacionados (F . 5 b ) . Vemos aí como 
se impõe o controle do gabarito máximo de cons­
trução, sob pena de comprometer o plano de via- 
ção, correlacionando aquêle com as exigências de 
disponibilidades de estacionamento fora das vias.

Se se trata de vias comerciais ou de escritó­
rios, o problema se complica, porque em tais vias e 
durante o período das atividades diárias é extraor­
dinariamente grande a demanda de espaço para 
Estacionamento de um modo geral, até duas horas 
ou de mais de duas horas. Demanda que cresce 
naturalmente com o vulto ou o número dos em­
preendimentos, função direta, por sua vez, do ta­
manho dos edifícios; em última analise, de seu ga­
barito. Temos, por outro lado, que encarar a per­
manência da carga e descarga, do continuado sim­
ples embarque e desembarque de passageiros e dos 
estacionamentos, mais ou menos demorados, dos 
veículos particulares de passageiros.

A reserva dos locais de carga e descarga deve 
estar feita de início, inclusive encarando a carga 
leve ou de pequenos volumes e a carga pesada ou 
de grandes volumes. A demanda de estaciona­
mento, mais ou menos demorado, dos veículos é 
tal, que simples espaços reservados ao longo dos 
meios-fios não podem satisfazer, quando a área em 
questão estiver totalmente edificada e funcionando 
o conjunto de empreendimentos que pode abrigar. 
Devem-se então prever locais de estacionamento, 
fora das vias e adequadamente distribuídos.

O espaço previsto num plano para o estacio­
namento de curta duração é fixo; variável e cres­
cente será a demanda para a ocupação dêsse mes­
mo espaço; em conseqüência, o reajustamento será 
periodicamente obtido, reduzindo-se o tempo de 
permissão para ocupá-lo e, desta forma, passa a 
haver um recalque ou transferência obrigatória para 
os locais de estacionamento demorado fora das vias.

Em principio, os locais de carga e descarga de­
vem estar situados dentro da área da propriedade 
ccmercial ou industrial. Entretanto, a carga e a des­
carga de pequenos volumes dos negócios de pouca 
monta poderá contar com a permissão de ser efe­
tuada aproveitando o espaço destinado às “para­
das”, isto é, na chamada fila morta da via. Se ou 
quando ocorrer a demanda dêste tipo de estacio­
namento, igual ou superior ao que comporta o es­
paço atribuído às paradas, haverá necessidades de 
estabelecer, na própria fila morta, a reserva para 
um e outro fim, demarcando a área em que a carga 
e a descarga são admitidas.

Estacionamentos de longa duração

O estacionamento por períodos mais ou menos 
longos, nunca poderá ser resolvido recorrendo-se ao 
espaço junto ao meio-fio das vias públicas, a não
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ser em bairros residenciais, onde, correspondente 
à habitação de cada família, haja uma frente da 
ordem de pelo menos 6,5 m (5,5 m de espaço 
ocupado por um auto junto ao meio-fio mais 1 m 
para manobra). (3 )

(3 )  Para a manobra de cada auto haverá uma mar- 
*em  da 2 m, graças à norma de nenhum carro poder es­
tacionar a menos de 1 m do que estiver à sua frente.

A solução está nas áreas reservadas no próprio 
nível do terreno e nos edifícios apropriados a re­
ceber os veículos, dando-lhes adequadas acomoda­
ções fora das vias públicas. E’ evidente que uma tal 
questão jamais pode ser resolvida pela polícia e sim 
pelo planejador da Cidade, cabendo-lhe prever as 
necessidades futuras, compreender a evolução na­
tural do desenvolvimento das áreas estudadas e fa­

I'‘É ■ 5 —  Os estacionam entos de curta duração e as resi dências

(b )  Insuficiência de frente acarreta medidas especiais. Se o  pátio ( 1 )  de 
estacionam ento de curta duração dispuser de uma vaga, pelo m enos 
para cada apartamento, também poderá satisfazer ã necessidade d e es ­
tacionamento de longa duração e  neste caso a garagem é dispensável. 
Uma margem de vagas extras- para os visitantes é  recom endável.
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cilitar a realização de um programa de providên­
cias progressivas, que faça com que as disponibi­
lidades de locais de estacionamento, fora das vias, 
cresçam à medida que maiores se tornam as cor­
respondentes demandas. Enquanto bastarem os es­
paços em áreas não edificadas, não se devem le­
vantar edifícios de estacionamento, mas quando ês- 
tes se tornarem necessários é preciso construí-los. 
Para isto é preciso dispor de terrenos de antemão 
reservados. Áreas disponíveis por acaso, dificilmen­
te estarão em locais convenientes para o destino 
em vista. Garagens ou locais de estacionamento de 
grande capacidade, em um ou dois pontos do cen­
tro de uma cidade, não são boas soluções. Convém 
que os locais de estacionamento tenham capaci­
dade comedida è sejam encontrados em freqüen­
tes intervalos, para que possam satisfazer aos que 
dêles necessitam.

Só são necessários grandes locais de estaciona­
mento quando conjugados a grandes edifícios, es­
tádios, campos de esportes, etc., que atraiam imen­
so número de veículos.

Um dos mais sérios problemas, que o plane­
jador enfrenta, é saber quais as necessidades de es­
tacionamentos fora das vias públicas. Tais elemen­
tos básicos de raciocínio constituem ou devem 
constituir condições fundamentais a serem exigi­
das, no código de obras das municipalidades.

Os inquéritos e estudos estatísticos desta na­
tureza, no Brasil, são incipientes ou inexistentes, 
além disto, 0 reduzido número de veículos auto­
motores que possuímos comparado com o que cer­
tamente haverá dentro de 20 ou 50 anos, permite 
afirmar que mais convém levarmos em conta as 
conclusões a que pesquisadores norte-americanos 
chegaram sôbre o que já é exigido em algumas de­
zenas de suas cidades, do que só confiar naqueles 
atuais deficientes elementos informativos de nossa 
experiência, se não desejamos continuar errando. 
O quadro que se segue apresenta-nos resumidamen­
te a exigência em local de estacionamento fora das 
vias públicas, observada em 1946, em várias Cida­
des norte-americanas, levando em conta os dife­
rentes tipos de edifícios.

ESPAÇO REQUERIDO PARA l'M  CARRO
PAHA CADA

X .° DE 
CIDADES 

QUE 
EXIGEM

TIPOS DE EDIKÍCIOS

MÉDIA DO EXIGIDO
EXIGIDO COM 

2/3 DAS CIDADE-1

Teatros, cinemas, etc............................................................ 7 assentos 4 a 10 assentos 24
Comércio ■ varejista ........................ . . . 37 m2 28 —  40 m2 (I) 8

37 m2 (2) 
4ti in2 
40 m2 
4 .6  m2 (3)

3

3Rostuurnntes .. .......... : .....................................

3 quartos de hóspede.. . .

9 m2
5 a.ssentos
1 — 3 quartos de hóspede 22

\
3 empregados 
08 m2

2 —  4 empregados (1) 
37 —  74 m2

5
4

1 unidade 1 — 3 unidades 00
1 unidade 1 unidade 18

Hospitais ....................................... 3 quartos 
•

— 12

(1) N orm alm ente por m etros quadrados d o  espaço destinado às vendas.

(2) C ada um a das três cidades fazem  essas exigências.

(3) Uma das cidades exige por 4,(1 m2 da iirea destinada ao freguês; outra por 9 m i da área total.

f*) A cham -se registrados separadamente os d tis critérios encontrados, exigência d j  espaço de estacion am ?n ti por núm ero de em pregados e pe.la área global

(õ) Representa o  grupam ento de tôdas as Areas onde múltiplas residências num  sü edifício s i o  perm itidas. N orm alm ente, mais espaço de estacio­
nam ento ê exigido por unidade residencial de luxo, que nas «onas de residências nae.is m odestas.

A exigência de local de estacionamento nos 
códigos de obras das municipalidades é uma das 
conseqüências da revolução motorizada. Na época 
tios veículos, hipomóveis, desnecessária era a inter­
venção do poder de polícia da cidade neste parti­
cular, porque a ninguém ocorria deixar seu carro 
indefinidamente na via pública, pelo simples fato 
tio animal exigir tratamento especial, recolhimento 
á cocheira, beber e comer. Além disso, o número 
^os próprios veículos hipomóveis era reduzidíssi- 

não podendo a sua acidental permanência namo

via pública constituir problema à utilização desta 
para os fins precípuos de circulação. Não estando 
no código de obras a exigência da construção ou 
da reserva de locais de estacionamento, a ninguém 
ocorre providenciá-los, pelo menos na medida do 
que se torna ou venha a se tornar necessário. O 
natural egoísmo humano faz com que se construam 
os mais variados edifícios, para diversos fins, sem 
inverter capitais em proveito de espaço adequado 
para estacionamento de veículos dos freqüentado­
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res ou moradores dos mesmos prédios. Tais inver­
sões de capitais não se verificam:

1.° porque a necessidade de estacionamento surge 
s  posteriori;

2 °  porque, a princípio, não haverá remuneração di­
reta para aquela inversão de capital e porque, mesmo de­
pois, a remuneração será muito inferior à proporcionada 
pelo emprego de capital para outros fins que não o de es­
tacionamento;

3.° porque há o desconhecimento da real repercussão 
que o tráfego motorizado trouxe à estrutura das cidades, 
exigindo para o estacionamento de veículos providências tão 
essenciais quanto aquelas que se tornam indispensáveis para 
possibilitar a circulação;

4.° porque, finalmente, o Poder Público municipal 
ainda não encarou e não tomou as providências funda­
mentais indispensáveis, disciplinadoras ou coercitivas, para 
encontrarem-se as soluções de interesse coletivo, sôbre êste 
novo problem a do século que estamos vivendo.

Embarque e desembarque, e carga e descarga nos 
Centros das Cidades

Além dos aspectos e providências, a que nos 
referimos linhas atrás, não podemos deixar de sa­
lientar que o extraordinário crescimento dos trans­
portes motorizados também exige que se construam 
grandes estações rodoviárias, no coração das Ci­
dades, à semelhança do que os transportes ferro e 
aquaviários de há muito reclamaram dos urba­
nistas .

Para assegurar o transporte de consideráveis 
massas humanas, tão mais consideráveis quando 
observadas nas horas de maior concentração, assi- 
naladoras do início e fim das atividades diárias, 
um elevadíssimo número de veículos de transporte 
coletivo precisa ter acesso ao Centro urbano, e, por 
isso, reclamam a existência de adequados locais 
para embarque e desembarque de passageiros. Lo­
cais êstes, de tal forma dispostos que, preliminar­
mente, não interfiram com as pistas destinadas à 
circulação dos veículos em geral, e que, em segundo 
lugar, garantam a mais fácil, cômoda e segura cir­
culação de seus passageiros.

Não bastam as estações rodoviárias para as li­
gações intermunicipais, é indispensável uma ou 
mais estações para os meios de transporte coleti­
vos de uma Cidade, situadas bem no seu coração 
evitandô ao máximo, quando não mesmo elimi­
nando as paradas que tais transportes teriam que 
fazer nas vias públicas, congestionando-as ou agra­
vando-lhes a congestão pela inexistência de ade­
quados locais fora delas, i

Os transportes de carga e descarga de longa 
distância, dia a dia, passam a utilizar maiores veí­
culos motorizados. A exploração econômica de tais 
veículos recomenda seu tráfego com plena carga. 
São êles inadequados às entregas parceladas a di­
versos destinatários numa cidade. Por tudo isto, 
as grandes estações rodoviárias para os caminhões 
de carga intermunicipais se recomendâm:

—  para evitar que veículos inadequados pelo seu gran­
de porte passem a circular desnecessariamente pelas vias 
da Cidade, no trabalho de entrega de carga a diversos des­
tinatários ou de recolhimento de volumes de diferentes 
origens;

—  paru permitir que grandes caminhões, com ou sem 
ri.boque, deixem suas cargas rapidamente e num mesmo 
local, onde agentes da Estação ou representantes de desti­
natários procedam à devida separação;

—  e, finalmente, para possibilitar que novas cargas, 
aí reunidas, possam ser apanhadas sem perda de tempo.

CONCLUSÕES

Sem desprezar as velhas necessidades essen­
ciais do homem que o urbanista continua preci­
sando satisfãzer, somos obrigados a reconhecer que 
o tráfego motorizado precisa polarizar as maiores 
atenções dos responsáveis pelo planejamento e pelo 
desenvolvimento de nossas cidades.

Do ponto de vista tráfego motorizado, o ar­
ranjo e o projeto das vias, suas posições relativas 
e meios de interconexões são assuntos de impor­
tância fundamental, como indispensáveis são as 
previsões e as providências, ligadas ao estaciona­
mento de veículos, fora das vias públicas, à carga 
e à descarga e ao embarque e desembarque de pas­
sageiros sem prejuízo da circulação em geral.

A disposição de vias formando quarteirões, 
quadrangulares ou retangulares, tão generalizada e 
conhecida de todos nós, não mais tem cabimento. 
A idéia de que uma rua sem saída na outra extre­
midade corresponde a uma rua residencial de se­
gunda ordem, revela-se inteiramente falsa, pois ou 
se adotam formas de labirinto, ou se deve assegu­
rar a entrada e saída da rua por uma mesma ex­
tremidade, criando-se, no fundo, uma disposição 
circular (um fundo de saco) que facilite a manobra 
de retorno.

Lembremo-nos de que não será impunemente 
que se infringirão as noções que tentamos sinteti­
zar, principalmente ao continuar-se esquecendo a 
necessidade de distinção das funções específicas dos 
canais de tráfego e das vias locais. O estrangula­
mento da circulação e a insegurança estigmatizam 
os planos dos ignorantes da ciência do tráfego mo­
derno.
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Ru mos de uma Teoria Orçamentária
V erne B . Le w is

( Tradução, notas e  com entários de Augusto de R ezende  
Rocha  )

V e rn e  B . L ew is dedica-se há muito tem po às ques­
tões examinadas neste artigo: já trabalhou, em  su i pátria. 
no Departam ento de Agricultura —  que mantém excelen te  
tradição em  matéria de gestão financeira e orçamentária, 
graças à orientação que lhe imprimiu Jump —  no Tesouro 
e na Bonneville Power Administration, tendo servido na 
Marinha durante a última guerra. Formou-se pela Univer­
sidade de M innesota  (M . A .) ,  aperteiçoou-se no National 
Institute o f Public Affairs e ocupa, htualmente, o cargo de 
D iretor de Divisão de Orçamento, Secretaria Executiva de 
Hanford-Comissão de Energia Atômica. 

j .Publicado no número de inverno, de 1952, da Public 
Administration Review , periódico editado sob os auspícios 
da American Society for Public Administration, fo i .o pre­
sente trabalho traduzido para o português por AUGUSTO DE 
R ezen d e  R o ch a , atual D iretor da Divisão de Orçamento 
do D . A ,S . P . cujos pontos de vista a respeito da aplica- 
Çao da teoria econôm ica a uma teoria do orçam ento coinci­
diram com  os formulados pelo autor, conform e prova a

PERGUNTA de máxima dificuldade, quando 
se empreende a elaboração orçamentária da 

despesa pública —  e quem a ela respondesse 
mereceria receber o mais alto prêmio — . é a 
seguinte: Qual o critério que permitirá decidir da 
concessão de X  dólares à Atividade A ao invés de 
°s conceder à Atividade B, ou ainda ao próprio 
contribuinte, a fim de que utilize o dinheiro na 
satisfação de suas necessidades pessoais? Há pouco 
*nais de dez anos V .  O .  K e y  lamentou a falta de 
urna teoria orçamentária que auxiliasse a respon­
der a esta pergunta. (1 ) Acentuando que a elabo- 
raçao orçamentária é essencialmente uma forma de 
economia aplicada, por isto que requer a cotização 
de recursos limitados entre fins concorrentes, enca- 
receu o Professor K e y  a necessidade de examinar- 

a questão do ponto de vista da teoria eco­
nômica .

O  propósito dêste artigo é analisar três propo­
rções que se inferem da teoria econômica (2 ) e que 
Parecem aplicar-se à elaboração orçamentária- além 

serem elementos construtivos adequados à for-

T . (1 )  V . O . K e y  J r . —  The Lack o f  a Budgetary
__‘° ° ry '—  34 “ American Political Science R eview ” , 1.137

> Dezem bro, 1940 (N ota  do A utor).
(2 )  As idéias oriundas das obras de HERBEEr A . 

à quanto à aplicabilidade de conceitos ■econômicos
sern ^'H istração foram particularmente úteis ao caso pre- 
I t L j ' ^ er Adm inistrative Behavior —  Macm illan C o ., 

(N ota do A u tor). A aplicação o’o postulados o conclu-

tese que defendeu, em  1943, ao subm eter-se ao concurso 
para ingresso na carreira de T écnico de Administração do 
Serviço Civil Federal Brasileiro.

Cumpre-nos, todavia, advertir os leitores de que os 
comentários que o tradutor tece em  tôrno das idéias e 
conceitos de V e rn e  B . L ew is visam apenas a estabelecer, 
nesse particular, a identidade de concepção doutrinária en­
tre ambos existente. E' verdade que suas notas, i lém  de 
fixarem aquela identidade, têm  o  m érito especial de dis­
cutir, ainda que de m odo sumário, problem as brasileiros 
correlatos ou similares aos analisados pelo autor, com  o  
que atribui ao docum ento um valor novo para os que se 
interessam pelos asuntos orçamentários entre nós. A s notas 
de número quatro e  treze, por exem plo, podem  até ser 
vistas com o contribuição à administração comparada, en­
quanto outras, com o as de números oito, nove e  onze, são 
esclarecim entos sobrem odo úteis para os estudiosos de ter­
minologia técnica em  ciência política.

mulação de uma teoria econômica do orçamento. 
Abreviadamente, os três princípios são os seguintes:

1.°) Uma vez que os recursos são limitados em rela­
ção às necessidades, o critério econôm ico fundamental, quu 
importa aplicar, é o de que o rendimento de cada despesa 
deve eqüivaler ao seu custo, o qual se avaliará pelas alter­
nativas sacrificadas. A  análise orçamentária, portanto, é 
fundamentalmente uma comparação dos méritos relativos 
de usos alternativos de créditos.

2 .°) A  análise incrementai (isto é, a análise dos va­
lores adicionais que decorrerão oe  uma J e sp c ij adicional) 
é necessária em atenção ao fenôm eno da u tilid ide decres­
cente . A  análise dos incrementos só é  necessária e útil 
quando próxima à margem ou quando nela recai; êste é o 
ponto de equilíbrio em que uma despesa adicional para 
qualquer íim  produziria o mesmo rendim ento.

sões gerais e teoria econôm ica a uma teoria do orçamento 
já foi proposta e defendida, entre nós, na tese: Orçamento 
:—  plano econômico-financeiro, ainda hoje inédita, apresen­
tada pelo Tradutor, em maio de 1943, quando se submeteu 
a concurso para a carreira de T écn ico  de Administração. 
Menos para reivindicar precedência —  por que desconhe­
cia, à época em que escreveu a tese e  ainda hoje desconhe­
ce, o trabalho de V . O . K ey , embora lhe fôssem familiares 
os de PlGOU © PANTELEONI —  do que para acentuar o 
acêrto das idéias que defendeu, permitir-se-á o  Tradutor 
aduzir um comentário final a êste m agnífico ensaio de 
V e rn e  Lew is, sublinhando-lhe os aspectos mais importantes 
e aqueles em que observa coincidência de pontos de vista 
e princípios com  os que avançou há quase dez anos. Da 
tese em questão, porventura ainda lioje defensável no 
todo, o Autor já não subscreve certos aspectos parciais, que 
nãó importa mencionar aqui quais sejam . (N ota  oo  Tra­
dutor).
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3 .°) A  comparação dos méritos relativos só pode 
ser feita atendendo-se à eficácia relativa em alcançar um 
objetivo com um .

Dedicar-se-á a primeira parte do artigo à apre­
ciação dêsses princípios. Na segunda parte será 
delineada uma proposta —  que se chamará pro­
cesso orçamentário alternativo —  e sua análise 
será conduzida à luz dos mesmos princípio?.

Acentuar-se-á ao longo destas páginas, de ma­
neira particular, a aplicabilidade de conceitos 
desenvolvidos pelos economistas aos métodos de 
análise das estimativas orçamentárias. A discussão 
visa especificamente aos problemas do Govêrno 
federal; as idéias gerais, todavia, são igualmente 
aplicáveis às unidades governamentais de Estados 
e municípios.

VALOR RELATIVO

As decisões orçamentárias devem basear-se 
em valores relativos, pois não há padrão absoluto 
de valor. Não basta dizer que uma despesa des­
tinada a fim particular é desejável ou compen- 
sadora. Os resultados é que devem compensar o 
custo. Cumpre mesmo que os resultados sejam 
mais valiosos do que o seriam se o dinheiro fôsse 
empregado em qualquer outro fim. Torna-se in­
dispensável a comparação de valores relativos, 
que se obtém dos usos alternativos de créditos, 
porque nossos recursos são inadequados à conse­
cução de tôdas as coisas que consideramos desejá­
veis e necessárias. Na verdade, a elaboração do 
orçamento público só se nos apresenta como im­
prescindível porque nossos desejos excedem aos 
nossos meios. (3 ) Os desejos dos entes humanos 
são virtualmente ilimitados. Conquanto a oferta 
de recursos se tenha dilatado grandemente nas 
últimas décadas, ainda continua minguada em 
relação à procura. Seria sumamente agradável se 
tivéssemos o bastante para desperdiçar, mas não 
o temos. Algumas necessidades só podem ser sa­
tisfeitas em parte, outras de modo algum.

A escassez de recursos em relação às neces­
sidades depara-se-nos em todos os estágios da 
elaboração orçamentária. Os serviços públicos 
consomem materiais e mão-de-obra limitados que 
têm usos alternativos. Se forem empregados em 
atividades governamentais, não se poderão usar 
para fins privados; se os destinarmos à Atividade 
A, já não poderão sê-lo à Atividade B . Expresso 
monetàriamente, o problema da escassez emerge 
com o da concessão de dotações. Como contribuin­
tes, exercemos pressão sôbre o Congresso a fim

__________  .1
(3 )  Em  sua tese Orçam ento  —- plano econòm ico- 

iinanceiro, o Tradutor utilizou, com o ponto de partida para 
a aplicação de postulados gerais de teoria econôm ica a 
uma teoria do orçamento, os princípios estabelecidos por 
L io n e l  R ob b in s  (T h e  Nature and Significance o f E cono- 
m ic Science, 2.a ed., M acm illan & Co., Londres, 1937) 
para com pleta definição de Econom ia —  dentre os quais 
figura o que o Autor vem  de mencionar, emborr. não lhe 
dando o tratamento m inucioso e preciso que lhe dispensou
o eminente professor inglês (N ota do Tradutor).

de reduzir os impostos federais: só assim uma pro­
porção maior das nossas rendas pessoais —  já 
insuficientes —  ficará disponível para a satis­
fação de desejos particulares. À vista dessa pres­
são, o Congresso de ordinário concede créditos 
menores que os solicitados pelo Presidente e pelos 
grupos de interêsse privado. Por outro lado tam­
bém o Presidente solicita, em regra, ao Congresso, 
muito menos que o total das estimativas apresen­
tadas pelos chefes de repartição. Raramente dis­
põe um departamento de recursos suficientes para 
fazer o que desejaria ou o que lhe é exigido pelos 
diferentes grupos de cidadãos. (4 )

Angustiados ante a limitação de recursos, 
congressistas e autoridades administrativas têm de 
escolher. O dinheiro disponível comprará isto ou 
aquilo, mas não os cloiç. Em que base será feita a 
escolha ?

Os economistas que se especializam em pro­
blemas de escassez têm uma resposta geral para 
essa pergunta: encontra-se na doutrina da utilidade 
marginal. Esta doutrina em sua aplicação à ela­
boração orçamentária foi formulada pelo Professor 
Pigou da seguinte maneira:

“Relativamente à distribuição das despesas 
públicas opcionais, e independentemente do custo 
complessivo (aggregate cost), assim como um 
indivíduo tirará maior satisfação de sua renda, lo­
grando manter certo equilíbrio entre as diferentes 
espécies de despesa, é claro que o mesmo aconte­
cerá em uma comunidade mediante a ação gover­
namental. ( 5 ) 0  princípio do equilíbrio em ambos 
os casos é proporcionado pelo postulado de que 
os recursos devem ser distribuídos de tal modo 
entre os diferentes usos que o rendimento mar-

(4 )  As observações do Ai^tor apresentam a situação 
ocorrente no Govêrno federal norte-americano. Entre nos, 
verifica-se precisamente o contrário: o Congresso brasi­
leiro é tão liberal em suas iniciativas que os milhares de 
emendas à Proposta Orçamentária, encaminhada, no início 
de cada ano, pelo Presidente da República, se fôssem 
aceitas, avolumariam a despesa a ponto de tornar duvidoso 
pudesse continuar o sistema ( ? )  a ser aplicado em  mais 
de dois exercícios. Em bora generosas no seu intuito, essas 
emendas apenas traduzem, do ponto de vista econôm ico, 
uma deficiente ponderação dos méritos relativos das várias 
despesas; do ponto de vista administrativo, desconhecimen­
to das possibilidades reais da Administração federal brasi­
leira . Propõem-se, em  regra, amplos créditos para quem 
não os pode proveitosamente aplicar; fracionam-se outros 
desnecessariamente. D o ponto de vista político ou partidá­
rio, não nos com pete, nesta Revista, examinar a questão. T o ­
davia, Sua Excelência o Senhor Marechal EXJRICO G. DuTRA, 
quando Presidente da República, em uma das suas M ensa­
gens ânuas, assinalou que, em seguida às m odificações por 
que passam no Congresso, os Orçamentos se convertem  em 
“ mosaicos de iniciativas discordantes” . D ificilm ente se 
resumiria melhor a situação, porque qualque.r veleidade de 
planejam ento fica, na verdade, inteiramente com prom e­
tida. (N ota  do Tradutor).

(5 )  Trata-se da aplicação da segunda lei de Gosseri 
à despesa pública . Visa, no caso orçamentário, à igualiza- 
ção ou ao nivelamento das utilidades marginais ponderadas 
das oespesás públicas, a exem plo do que ocorre com  o 
consumidor quando consegue atingir o mesmo equilíbrio 
(C f .  C . B r e s c ia n i-T u r r o n i: Corso cli Econom ia Politica, 
vol. I .  Teoria C enerale dei Fatti Econom ici, M ilão, 1949,
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ginal seja o mesmo para todos êles ( . . . ) .  A des­
pesa deveria ser distribuída com tal discernimento 
entre encouraçados e assistência social que o úl­
timo xelim empregado em qualquer alternativa 
produzisse o mesmo rendimento real. Dispomos, 
destarte, no que diz respeito à teoria, de um pro­
cesso graças ao qual pode ficar assente a distri­
buição das despesas destinadas a fins diver­
sos”. (6 )

Outros aspectos do conceito de utilidade mar­
ginal serão apreciados em seções ulteriores; dese­
jamos por enquanto assinalar que êste conceito 
apresenta o problema em têrmos de valores rela­
tivos e não absolutos. Para determinar a distribui­
ção de recursos entre encouraçados e assistência 
social cumpre ponderar o valor relativo dos resul­
tados que decorrerão dêsses usos alternativos. Con­
virá despender US$ 1.000.000,00 adicionais em 
encouraçados? Só podemos responder afirmativa­
mente se pensarmos que os resultados seriam mais 
apreciáveis em comparação com os que se colhe­
riam pelo emprêgo de USS 1.000. 000,00 em assis­
tência social.

Quando os economistas se acercam do pro­
blema em têrmos de custos ao invés de resultados 
também chegam à mesma conclusão. Fundamen­
talmente —  como êles o indicam, quer no conceito 
“oportunidade”, quer no conceito “deslocamento”
—  “o custo de uma coisa é simplesmente a quanti­
dade de outras coisas a que se renuncia por causa 
dela”. ( 7 )  Se R o b i n s o n  C r u s o e  verifica que só 
tem tempo para construir uma casa ou para pescar, 
mas não para os dois, o custo da casa é o dcs pei­
xes que não pescou ou vice-versa. O custo de qual­
quer coisa é, portanto, o resultado que seria alcan­
çado se acaso os recursos houvessem sido empre­
gados em uma finalidade alternativa.

Qual o significado, do ponto de vista da aná­
lise orçamentária, dêsses conceitos de valor relativo 
c- de custo? Indicam êles que o objetivo primacial 
da análise orçamentária é a comparação do valor 
relativo de resultados que decorrerão de usos al­
ternativos de créditos. Se um técnico (8 ) está 
convicto, depois de ler os argumentos habituais 
■que justificam uma solicitação de crédito orçamen­
tário, de que a atividade em questão é necessária e 
desejável —  seu trabalho apenas começou. Para

p .  7 4 ). P a n t a l e o n i  versou  a questão de m aneira ndm irá- 
ve l, m esm o qu e  ainda h oje  pudesse ser retom ada para m ai» 
C om pleto d esen v olv im en to  ( c f .  Contributo alia Teoria dei 
Riparto delle S pese Pubbliche, in “ Scfitti varii dl E co ­
nomia” , R em o Sandrom . 1 9 0 4 ). V . em nossa tese, Orça­
m ento ■—  plano econômico-íinunceiro, um  resum o do ponto 
d e  vista d e  P antaleon i que parece não ser con h ecid o  de 
V e r n e  L ew is  (N ota do T rad utor).

( 6 )  Citação feita por KEY, óp. cit. pág. 1.139. (N ota 
do Autor).

(7 )  L . M . P r a z e r  —  Econom ic Thouilht and 
Lanéuage —  (A . and C . Black Ltd., 1937), pág. 103. 
(N ota do A u tor).

(8 )  A  expressão empregada pelo Autor é analyst, 
por isto que no G ovêrno federal norte-americano os fun­
cionários encarregados do exame das propostos crçom en-

que seja justificável em têrmos de emprêgo mais 
vantajoso dos recursos, os resultados de uma des­
pesa com qualquer atividade devem ser mais de­
sejáveis òu necessários do que com qualquer outro 
uso alternativo de créditos. Por outro lado, ne­
nhuma solicitação de crédito orçamentário pode 
ser legitimamente rejeitada exclusivamente pelo 
critério de que a atividade para o qual se destina 
implica um grande custo. Custo e resultados devem 
ser examinados simultaneamente. Cumpre que se 
aprecie o custo em relação aos resultados, e êstes o 
devem compensar, à vista dos efeitos alternativos 
que se sacrificaram ou protelaram.

ANÁLISE INCREMENTAL

Se o critério básico da análise orçamentária é 
o de que os resultados devem eqüivaler ao custo, 
cumpre que nela se recorra a uma comparação de 
valores relativos. Como se pode fazer essa com­
paração de valores?

O conceito de utilidade marginal sugere um 
meio de o problema ser encarado. Em resumo, o 
método consiste em dividir os recursos disponíveis 
em incrementos. (9 ) considerando qual dos usos 
alternativos de cada um dêles produziria maior 
rendimento. A análise de incrementos é neces­
sária em virtude do fenômeno da utilidade decres­
cente. Grosso modo, o que essa análise mostra é 
que à medida que alquirimos novas unidades de 
qualquer coisa, progressivamente menor é o valor 
de cada unidade adicional. Se se adquirirem as 
unidades suficientes, uma unidade extra talvez 
nenhum valor encerre e se torne inoportuna. Como 
ilustração lembre-se que quatro pneumáticos são 
essenciais a um carro, um quinto o é muito menos, 
embora seja conveniente, ao passo que um sexto 
pneumático pode tornar-se um estorvo. Con­
quanto o sexto pneumático custasse tanto quanto 
os cinco primeiros, seu valor é consideravelmente 
menor. Ao decidir quantos pneumáticos será con­
veniente comprar, importa atentar, pois, no valor 
de uso que decorrerá de cada pneumático adicio­
nal. Em atenção ao fenômeno da utilidade decres­
cente, não há interêsse em tentar a fixação dos 
benefícios totais ou médios, que se alcançarão com 
as despesas totais destinadas a determinada mer­
cadoria ou função. Cumpre analisar os benefícios 
por incrementos. Se um milhão de bazookas (10)  
constituem contribuição valiosa à vitória em uma 
guerra, não nos é lícito pressupor que essa contri-

tárias das repartições, encaminhadas aos Departamentos 6 
ao Bureau do Orçamento, são habitualmente analistas 
administrativos ou orçamentários, conform e a classificação 
de cargos ali vigente. (N ota  do T radutor).

(9 )  K ’ têrmo especializado, já consagrado o incorpo­
rado ao vocabulário econôm ico; significa parcela ou e le ­
m ento adicional; permite a form ação do adjetivo incre­
mentai, que não está dicionarizado. (N ota  do Tradutor).

(1 0 )  Bazooka  : engenho portátil usado na última 
guerra pelo exército norte-americano; lança projéteis seme­
lhantes a uma pequena bom ba aérea; eficazes i.ontra a 
armadura de tanques. (N ota  do T rad u tor):
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buição ficaria duplicada se tivéssemos dois mi­
lhões. Talvez não houvesse soldados em número 
suficiente para usar essa quantidade. Mesmo que 
se não ponha em dúvida o valor das hazookas na 
consecução de uma vitória, chegar-se-ia afinal a 
um ponto, na escala decrescente da utilidade, no 
qual despesas adicionais com bazookas seriam um 
completo desperdício. Desde que não .temos re­
cursos suficientes para fazer tudo quanto alme­
jamos, por certo não deveríamos produzir o que 
não poderá ou não será usado.

Não se infira, porém, que haveríamos de me­
lhor empregar os recursos se apenas produzíssemos 
as bazookas passíveis de utilização. Talvez a mão- 
de-obra e os materiais consumidos na produção 
do último milheiro de bazookas servissem a mais 
valioso fim se fôssem empregados na produção de 
granadas de mão ou de qualquer outro artigo. 
Èste raciocínio faz-nos retornar ao critério básico 
para decidir quanto devia ser gasto em cada ati­
vidade. Cumpre-nos destinar dinheiro bastante a 
bazookas, de maneira que o último dólar, que nelas 
fôr gasto, sirva a propósito tão importante quanto 
o último dólar empregado em granadas de mão ou 
outro qualquer fim. Se fôr despendida quantia 
maior com bazookas estaremos sacrificando um 
uso alternativo mais relevante. Assim, de acôrdo 
com o que nos sugere a teoria da utilidade margi­
nal, só se logram rendimentos máximos se as des­
pesas se distribuírem de tal modo, por finalidades 
diferentes, que o último dólar gasto em cada uma 
delas proporcione o mesmo rendimento real.

O conceito de utilidade' marginal também 
indica que uma comparação de valores incremen­
tais só é expressiva e necessária quando se aplica 
à margem ou dela se aproxima. Ao analisar-se o 
valor dos resultados obtidos com incrementos de 
despesa próximos à margem, poder-se-ia indagar: 
Quanto terá de ser sacrificado se as despesas pro­
postas para a Função A sofrerem uma diminuição 
de US$ 1.000,00? Pode aumentar-se a eficiência 
sem se ter de reduzir a produção? Quais seriam as 
conseqüências com o rebaixamento de padrões 
de qualidade? Quais as que decorreriam de um 
corte quantitativo? Ou de um adiamento parcial 
do trabalho?

Uma vez elucidados êsses problemas, a ques­
tão decisiva pode ser atacada. Seriam os sacri­
fícios maiores ou menores se o corte d e .................
USS 1.000,00 fôsse aplicado à Função B ao invés 
de o ser à Função A? Suscita esta pergunta o mais 
difícil e crítico dos problemas. Como comparar 
valores dessemelhantes? Como podem ser compa­
rados o valor da bomba atômica e o da pesquisa 
científica do câncer? Rodovias ou escolas públi­
cas? Até agora não alvitramos nenhuma resposta 
a esta indagação. Circunscrevemos tão-sòmente o 
campo de investigação assinalando que o valor das 
funções deve ser comparado por incrementos, ao 
invés de o ser pelo total, e que só interessa com­
parar o valor dos incrementos próximos ao ponto 
marginal de equilíbrio. A análise incrementai é

apenas um instrumento, embora nos pareça útil. 
Não fornece respostas: ajuda a focalizar a aten­
ção nos pontos verdadeiramente em disputa.

EFICÁCIA RELATIVA

O valor relativo de coisas diferentes não pode 
ser comparado a não ser que elas tenham um de­
nominador comum. O aspecto comum a uma 
bomba atômica e à pesquisa científica do câncer, 
às rodovias e às escolas públicas, é a finalidade 
geral a que se propõem servir. Como quaisquer 
outras atividades públicas ou privadas, são modali­
dades de despesa que visam à satisfação de neces­
sidades e desejos humanos. Só podemos comparar 
seus valores respectivos pela comparação de sua 
relativa eficácia em atender a um objetivo co­
mum .

Voltando a um exemplo a que recorremos 
anteriormente, não se fabricam bazookas unica­
mente pelo prazer de as fabricar. Fabricamo-las 
porque ajudam a vencer as guerras. Não obstante 
serem as bazodkas, as granadas de mão e as ra­
ções K  (11) coisas diferentes, prestam-se a finali­
dade militar comum. Os valores relativos desses 
artigos podem ser ponderados à vista de suas efi­
cácias relativas na condução de uma guerra. Não 
se promovem guerras, tampouco, sem um alvo 
particular; elas são levadas avante visando ao in- 
terêsse maior da segurança nacional. A assistência 
econômica a países estrangeiros também atende a 
êsse desiderato, pois desde que êles compartilhem 
de propósito comum, o valor relativo das ativi­
dades militares e a assistência econômica também 
podem ser comparados atentando-se na eficácia 
em alcançar aquêle objetivo.

Tomemos caso diferente, que seja menos ge­
ral e mais concreto que o da segurança nacional. 
Agentes de compra e engenheiros exercem funções 
inteiramente diferentes; no entanto, se trabalharem 
em uma organização que se encarregue de cons­
truções, por exemplo, compartilham o objetivo 
comum dessa organização. Funcionando dentro 
de limitações de despesas gerais, talvez o Chefe 
dessa organização se veja obrigado a defrontar-se 
com êste problema: Proporcionaria, por acaso, o 
dinheiro destinado à seção de compras maior 
rendimento se transferido para a seção de enge­
nharia? Esta pergunta acarreta comparações de 
valor de coisas dessemelhantes, tanto para uma 
companhia particular como para uma repartição 
pública. Ademais, seja companhia ou seja repar­
tição, nenhuma está de ordinário em condições 
de expressar as contribuições dos agentes de com­
pra ou dos engenheiros mediante dados precisos. 
Ainda assim, indivíduos que forem sensatos e 
estiverem razoàvelmente bem informados chegarão

(1 1 )  Rações K : Invólucro à prova de calor ou frio 
em que se contêm  três caixas ae alimentos concentrados, 
suficientes para três refeições (3 .7 2 6  calorias); incluem 
pão, carne, refrigerante e confeitos. (N ota  do T radutor).
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à mesma conclusão nessas questões —  pelo menos 
nos seus aspectos gerais —  contanto que o obje­
tivo básico tenha sido estabelecido antecipada­
mente. Se o objetivo é construir uma estrutura 
em X  meses, segundo especificações preestabele- 
cidas, não se devendo exceder Y  dólares, êsse 
objetivo fornece uma base comum de cálculo. A 
resposta apenas dependerá de previsões de fatos 
e estará condicionada a necessidades relativas. Por 
exemplo, se os trabalhos de plantas e desenhos es­
tiverem em dia, mas a construção ficar retardada, 
porque as ordens de compras não vêm sendo aten­
didas a tempo, provavelmente certos acréscimos 
no pessoal de compra de material proporcionariam 
maiores rendimentos do que os que se fizessem 
no quadro técnico. Em compensação, se o serviço 
de plantas e desenhos estiver atrasado e, como 
conseqüência, o pessoal de compras não tiver re­
quisições a satisfazer, um maior número de enge­
nheiros arquitetos produziria maior rendimento.

A estimativa em função da eficácia relativa 
em alcançar objetivo comum é, assim, um segundo 
método de análise orçamentária —  e dos mais 
importantes. (12)

Estimativas em função de propósitos comuns 
■—  eis uma forma diferente de expressar que meios 
alternativos podem ser avaliados conforme o fim 
que se propõem atingir. Êste por seu turno node 
ser considerado como um meio de se alcançar ou­
tro mais vasto. E o processo exige, por certo, que 
de qualquer mòdo se estabeleçam os fins últimos 
visados. Como proceder nessas decisões funda­
mentais? Em uma democracia é mais relevante 
saber quem as fará do que a maneira por que se­
rão feitas. O ideal democrático é que os desejos 
do povo —  pouco importando sejam imprudentes 
ou qual o processo por que se concretizem —  ve­
nham a controlar os atos governamentais. Os 
representantes do povo no Congresso tomam as 
decisões fundamentais quanto aos fins últimos 
dos serviços administrativos. Essas decisões, seb 
a forma de leis e de concessão de créditos, propor­
cionam a base para o cálculo econômico a ser 
feito pelos departamentos administrativos, a exem­
plo do que a ação do consumidor no mercado per­
mite se decida para a economia particular.

Temos, destarte, alguns elementos básicos 
para uma teoria econômica do orçamento. A fina­
lidade econômica do orçamento é lograr a melhor 
utilização dos nossos recursos. Para atender a essa 
condição, cumpre que os benefícios, decorrentes 
de qualquer despesa, compensem o custo, à vista 
das alternativas sacrificadas ou diferidas. Ao sa­
tisfazer-se a essa condição, numa primeira etapa, 
podemos empregar a análise incrementai sempre 
que nos acercarmos das margens, concentrando a 
atenção nas áreas em que a comparação de valo­
res fôr necessária e significativa. Êstes valores

(1 2 )  Êste m étodo e suas aplicações gerais à adminis­
tração pública foram longamente analisados por H ekberT 
A . S im on  sob a denominação de “ critério de eficiencia , 
°P . c i t . ,  págs. 172-97. (N ota do A u tor).

podem ser comparados pela determinação de suas 
eficacias relativas em alcançar propósito comum. 
A análise à luz de propósitos comuns exige um 
conjunto de premissas básicas que se encontram 
nos fins últimos ou objetivos estabelecidos pelo 
Congresso por delegação do povo. Isto eqüivale a 
dizer que o Congresso está investido pelo povo da 
responsabilidade fundamental de decidir o que 
constitui a “melhor utilização de recursos”, pelo 
menos no que tange ao Govêrno Federal. (13)

(1 3 ) Estas observações do Autor são, »m  tese, perfei­
tamente justas e razoáveis. N o Brasil, cumpriria acolhê-las 
com  certas restrições. Lato senso, o  problema orçamentário
da União talvez seja menos de natureza econôm ica __  r.ão
há grandes discordâncias entre brasileiros, zrultos ou analfa­
betos, quanto aos fins da administração pública —  do que 
de caráter cultural, político e aom inistrativo. A  evolução 
das instituições políticas no Brasil leva-nos a constatar os 
fatos registrados em a nota n.° 4 e a almejar que a nossa 
vida parlamentar e político-partidária, bem  com o o  funcio­
namento dos trabalhos internos do Congresso, se m odifiquem  
de m odo a permitir melhor aplicação e  aproveitamento 
dos créditos orçamentários. A  cooperação do Congresso 
com  o Poder Executivo, em matéria orçamentária, ainda 
está longe de ter alcançado, no Govêrno feceral brasileiro, 
um ponto de equilíbrio ideal para os interêsses gerais do 
país. Talvez se aprecie melhor a procedência dessa obser­
vação atentando-se na maneira por que vêm  sendo obser­
vados os princípios orçamentários prescritos pela Consti­
tuição. A  especialização, por exemplo, corre, presentemente, 
tão grande risco de ser desvirtuada quanto a universalidade. 
Esta, com o se sabe, já  o  vem  sendo há muito teiíipo por 
conivência aas elites responsáveis do país; c  vulto das 
vinculações de receita a fins específicos o  demonstra ca­
balm ente. Em bora tam bém nenhum princípio seja mais 
importante para o controle parlamentar, fôrça é reconhecer 
que a especialização só é invocada entre nós para servir a 
finalidades de política partidária e não a uma fiscalização 
administrativa saudável e fecunda. Haja vista o  que tem  
acontecido, nos dois últimos anos, p . ex., com  o Instituto 
Nacional de Estudos Pedagógicos e com  a Campanha N a­
cional de Tuberculose. Daí se desenvolverem maneiras tão 
variaóas de a neutralizar. Sabemos todos com o, em virtude 
de o nosso velho Código de Contabilidade e o  seu R egu­
lamento já se não ajustarem à vida administrativa brasi­
leira, a pouco e pouco se resvalou para os regimes de 

'exceção, que se transformaram em regra: caminha-se, com  
efeito, para a prevalência das verbas globais e das pres­
tações de conta a posteriori —  a despeito daquela “ especia­
lização rigorosa”  prescrita pela Constituição. Eis o  que 
se poderia chamar a “ resistência do real” : na im possibi­
lidade de administrar eficazm ente com  o  Código de Conta­
bilidade e o seu Regulamento, arquitetaram-se meios de os 
anular graças a uma legislação singularizadora de certos 
órgãos, que acabou por instituir um verdadeiro patriciado 
administrativo. Tal foi o tributo que se veio a arraigar em 
virtude de o controle administrativo interno —  academi- 
zante e inócuo —  tòlher ainda mais que a própria especia­
lização qualquer empreendimento construtivo. N ão parece, 
portanto, que o  controle parlamentar através da especiali­
zação orçamentária —  indispensável à caracterização das 
finalidades da despesa —  venha sendo exercido com  acêrto.
O corretivo para a especialização orçamentária excessiva é 
um sistema bem  coordenado de relatórios administrativos. 
A  vigilância com que, no Congresso, se procura alterar 
substancialmente a proposta orçamentária do Chefe do
Executivo decorre menos do em penho fiscalizadcr __  que
é prerrogativa parlamentar intangível —  do qua, da von ­
tade de im por objetivos inacessíveis à Adm inistração. O 
conhecim ento exato das possibilidades e da capacidade da 
Administração federal é que importaria aprofundar, a fim  
de melhor sondar-lhe as deficiências e  remediá-las; talvez, 
.então, muitas emenóas orçamentárias, sinceramente apre­
sentadas no Congresso, já não o  fôssem . Em  matéria orça­
mentária, cremos que o nosso progresso ainda estará emba­
raçado por muitos anos enquanto o órgão centralizador da
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LIMITAÇÕES PRÁTICAS

Embora constituam, de certo modo, as propo­
sições indicadas acima, com referência a valor 
relativo, a análise incrementai e a eficiência rela­
tiva, —  uma fórmula de análise orçamentária que 
se nos afigura teoricamente correta, nem sempre 
é de fácil aplicação. Não se dispõe, as mais das 
vêzes, de dados precisos para uso nas equações. E 
conquanto a fórmula sirva de maneira teòrica- 
mente válida, mesmo que se tenham de inferir os 
dados a serem empregados na equação, a utilidade 
prática das respostas dependerá do rigor de tais 
dados. Uma área em que êles sejam difíceis de 
obter, acarreta previsões de futuras necessidades e 
condições. Como já assinalamos, o valor é função 
das necessidades e estas variam com o tempo. Ao 
comparar o valor relativo de espingardas e man­
teiga» por exemplo, chegaremos a diferentes pontos 
de equilíbrio entre ambas, conforme a ocasião ou 
as operações bélicas em que estivermos empenha­
dos —  guerra total ou guerra fria. O equilíbrio 
entre saúde pública e polícia se localizará no 
ponto em que as doenças contagiosas estiverem 
em ascensão e a média de acidentes de tráfego 
tiver declinado. O ponto de equilíbrio será dife­
rente se os serviços de saúde pública forem bons e 
a média de acidentes se tornar alarmante. As 
decisões orçamentárias têm de basear-se não so­
mente em necessidades relativas, como o são hoje 
em dia, senão também em previsões de quais se­
jam as necessidades de amanhã, do próximo ano 
ou na década seguinte. (14) A  questão é exempli­
ficada de maneira absolutamente dramática cora 
a decisão tomada pelo Govêrno Federal, durante 
a Segunda Grande Guerra, de tentar desenvolver 
uma bomba atômica. À época, ninguém sabia se 
uma bomba poderia ser fabricada, ou se o pcderia 
ser a tempo de ajudar a vencer a guerra. Assim, 
ao decidir o govêrno que se desviassem tremendas 
quantidades de materiais escassos para êsse fim, 
houve de tom,ar riscos calculadamente, pois sua 
decisão não assentava em fatos sólidos, mas em 
previsões e esperanças quanto aos valores a serem 
alcançados.

Há, talvez, tantas discussões orçamentárias a. 
respeito de previsões de necessidades quanto sôbre

proposta executiva não se mostrar mais sensível às neces­
sidades regionais —  deficiência que o Legislador procura 
atualmente obviar por m eio de uma participação, sem 
sistemática nem coordenação, na programação administra­
tiva —  mas que só se corrigiria pela criação de agências 
regionais dêsse órgão, de maneira a dividir o  território 
brasileiro em  quatro ou cinco grandes áreas administrativas, 
caracterizadas pelos seus aspectos orçamentários comuns; e 
até que o próprio Congresso passasse a considerar o Orça­
m ento com o um todo orgânico, decorrente de planejamen­
tos parciais e gerais devidamente coordenados, e não com o 
aquêle “ m osaico”  de que fala o M arechal E u r i c o  D U T R A . 
(N ota  do Tradutor).

(1 4 )  Êstes argumentos perm item  que se versa o 
problem a dos “ orçamentos cíclicos”  tam bém do ponto oe 
vista da Despesa pública e não exclusivamente em função 
da Receita, com o algumas vêzes se tem  inadvertidamente 
feito. (N ota do Tradutor).

os méritos relativos de despesas propostas, a fim 
de satisfazer a essas mesmas necessidades.

Em alguns casos, não somente as decisões 
orçamentárias devem basear-se em simples conje- 
turas quanto às necessidades e realizações de 
amanhã, mas também a natureza das atividades 
governamentais freqüentemente é tal que certas 
realizações, com referência a custo, não se podem 
rigorosamente medir, mesmo depois do fato. Como 
se pode dizer, por exemplo, quantos prejuízos ori­
undos de incêndios se evitaram, graças a cada par­
cela de US$ 1.000,00 gasta com o Corpo de Bom­
beiros, de modo a fazer-se combate preventivo ao 
fogo? Talvez tenha sido a recorrente dificuldade 
em se otíter dados precisos que levou o Professor 
K e y  a contestar a aplicabilidades da teoria da uti­
lidade marginal à elaboração orçamentária. Con­
clui êle do seguinte modo:

“ . . . A  doutrina da utilidade marginal, desenvolvida 
com  tais requintes na análise da economia mercantil, tem 
um quê de irrealidade quando aplicada às despesas pú­
blicas. A  utilização mais vantajosa de "créditos públicos 
resume-se em uma questão de preferências de valor entre 
fins que não são redutíveis a um denominador com um . 
Assim, a questão é um problema de filosofia p o l í t i c a . . . ”  
(1 5 )

Sejam ou não disponíveis dados merecedores 
de confiança —  cumpre julgar e decidir. A falta 
dêsses dados rigorosos não invalida, porém, os 
princípios básicos ou os métodos de cálculo que 
esboçamos. Convém julgá-los partindo da alter­
nativa de que venham ou não a permitir conclu­
sões sólidas, uma vez admitidos como certos os 
elementos empregados nas equações. A obtenção 
de tais elementos —  que é problema difícil e fun­
damental —  independe inteiramente do problema 
de desenvolver métodos de cálculo.

Por outro lado, talvez o Professor K e y  t e ­
nha pretendido contestar o próprio princípio bá­
sico. E ’ perfeitamente certo, conforme êle assina­
lou, que a elaboração orçamentária pressupõe 
questões de preferência de valor, que importa 
estruturar em filosofia e não em lógica ou ciência. 
Concedendo-lhe que seja antes um problema filo­
sófico, embora não exclusivamente, por isto que os 
métodos dos economistas também se podem apli­
car, cumpre que se relembre figurar de há muito 
o problema do valor como tópico 'central nas cogi­
tações dos estudiosos de Economia. Não se acer­
cam dêsse problema adotando como ponto de vista 
a formação de úm padrão absoluto de valor ou a 
fixação de fins, propósitos ou objetivos, a que os 
homens devessem visar; concentram-se antes em 
métodos que importaria empregar a fim de lo­
grar-se melhor uso de recursos escassos, seja qual 
fôr o padrão de valor adotado para julgamento. 
Enquanto o filósofo nos ajuda a decidir quais as 
finalidades por que devemos porfiar, o econo-

(1 5 ) K e y  —  op. cit., —  pág. 143. (N ota do A utor). 
Cumpre observar que L io n e l  R o b e in s  é igualmente cético 
a respeito da propriedade em aplicar-se o  conceito de uti­
lidade descrescente à Ciência das Finanças. (N ota  do 
A utor).
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mista nos indica o caminho de maior eficiência 
para que as alcancemos. Assim, acreditamos nós, 
pode ser aceito como um método proveitoso v.a 
elaboração dos orçamentos públicos, o que é em­
pregado pelo economista em relação ao problema 
do valor, e tal como é expresso ‘pela teoria da utili­
dade marginal.

Opõem-se categoricamente os pontos de vista 
esboçados neste artigo, com referência à aplicabi­
lidade, na elaboração orçamentária, de métodos 
que alguns economistas, empregam, aos que sus­
tentam certos outros economistas. L u d w i g  V o n  
M is e s , por exemplo, contesta, em seu livro Bureau- 
cracy, (16) que haja método de cálculo econômico 
passível de aplicação nas coisas de govêrno. Pode- 
se demonstrar, pensamos nós, que o problema 
quanto ao govêrno, nos aspectos por que se nos 
apresenta, decorre da falta de dados precises ao 
invés da falta de um método. O argumento cen­
tral do Professor V o n  M i s e s  é que os burocratas 
nao dispõem de meios de calcular a utilidade rela­
tiva das atividades governamentais, porque estas 
não logram preço no mercado. Portanto, alega êle, 
as repartições administrativas não têm critério de 
valor que possam empregar. Nos negócios pri­
vados, assinala (p . 26), “a base definitiva de 
calculo econômico é a avaliação de todos os bens 

consumo por parte de todos” no mercado. Por 
°utro lado, “o cálculo econômico torna possível ao 
comercio adaptar a produção às necessidades dos 
consumidores” (p . 27). Ademais, prossegue,

• • • se uma emprêsa pública tiver de funcionar 
sem atender ao lucro, a conduta do público não 
mais proporciona um critério de sua utilidade” 
(P- 61). Em suma, conclui, “o problema da gestão 
burocrática é precisamente a ausência de tal mé­
todo de cálculo” (p . 49).

Concordamos com aquela parte de sua argu­
mentação que estabelece que os preços correntea 
Proporcionam um critério de valor que serve de 
base para o cálculo econômico nos negócios priva­
dos . Não podemos, todavia, concordar em que falte 
inteiramente às repartições administrativas êsse 
critério. Como já foi observado, os créditos orça­
mentários, a exemplo dos preços correntes, indi- 
Cam em têrmos quantitativos quanto os represen­
tantes do povo estão dispostos a pagar pelos bens 
e serviços necessários ao govêrno. Os congressis­
tas, ao concederem créditos, expressam tão positi­
vamente suas atitudes em relação à utilidade de 
certas funções administrativas quanto os indivíduos 
a°  comprarem pão na padaria da esquina. Os con- 
S* essistas estão servindo, na verdade, como agentes 
compradores do povo norte-americano.

Que função exerce o critério do preço cor­
ante ao determinar se uma atividade vale o seu 
custo? Uma das funções que exerce e proporcionar 
dados necessários à determinação do ponto iní- 
nimo a que pode ser reduzido o custo de execução 
de um encargo. Evidentemente, nada vale o seu

»T . (1 6 )  L u d w ig  V o n  M ises  —  Bursaucracy •—  (Y ale  
u >úversity Press, 1944), pág. 47 . (N ota do A utor).

custo se se pode atingir o mesmo resultado por 
outro processo e por um custo inferior. Os preços 
correntes são, neste sentido, tão úteis à adminis­
tração quanto aos negócios privados. Ao construir 
uma estrada, um edifício ou uma reprêsa —  até 
mesmo ao promover o funcionamento de um ga­
binete —  o govêrno tem de pagar preços correntes 
pela matéria-prima ou pela mão-de-obra que uti­
liza, exatamente como qualquer homem de negó­
cios. Se a orientação de qualquer cálculo econô­
mico é o preço corrente, os engenheiros do govêrno 
dispõem de cifras para serem utilizadas nas equa­
ções, à semelhança das que utilizam os seus cole­
gas da indústria privada. Os preços correntes lhes 
facultam os elementos de que carecem para cal­
cular a combinação de material disponível, de 
homens e de máquinas que há de ser menos one­
rosa.

Em seguida ao corte de tôdas as demasias e 
à redução do custo de produção a um mínimo, 
cumpre encarar questão ainda mais vasta. Valerá 
a pena fazer o que vamos fazer? O Professor V o n  
M is e s ,  sem dúvida, redargüiria que algo vale a 
pena ser feito na indústria privada se produz lu­
cro. Ao tentar calcular se dada atividade há de 
proporcionar lucro, um homem de negócios, po­
rém, se defronta com problemas análogos aos do 
govêrno. Cumpre-lhe prever as condições do mer­
cado. E as cifras que êle prevê podem ser ou não 
corretas. Por isso, um homem de negócios não pode 
determinar, mesmo depois do fato, se uma ativi­
dade individual foi lucrativa. Nenhum método nté 
agora se intuiu para medir-se, por exemplo, rigo­
rosamente, se os lucros ou as perdas de uma com­
panhia resultam de atividades como pesquisas, 
publicidades ou providências de caráter assisten- 
cial em benefício de seus empregados. Ademais, 
um homem de negócios, se deseja multiplicar os 
seus lucros, não empreende qualquer atividade 
apenas porque é lucrativa: cumpre que ela o seja 
mais do que as outras atividades alternativas que 
se lhe ofereciam. Assim, êle se defronta com o 
mesmo problema de valores relativos que se apre­
senta à autoridade administrativa. Suponha-se que 
em uma fábrica custa S 1.00  a recuperação de uma 
libra (450 g) de refugo de material, e que êsse 
refugo pode ser vendido a $ 1.10, proporcionando, 
pois, um lucro de 1 0 % . Infere-se, automàtica- 
mente, que êsse refugo deva ser recuperado? De 
modo algum, porquanto a firma poderia lucrar 
2 0%  se a mão-de-obra e o material fôssem empre­
gados em nova produção.

O método de calcular, que uma repartição go­
vernamental adota em ocasião idêntica, seria 
exatamente o mesmo. De fato, se as dotações vo­
tadas especificarem precisamente as quantidades, 
a qualidade, os padrões, e os preços unitários má­
ximos que são autorizados, não somente o problema 
do cálculo econômico será exatamente o mesmo 
mas também as respostas poderão expressar-se em 
têrmos de lucro equivalente. Se a repartição 
puder produzir por um custo unitário inferior ao 
especificado pelo Congresso, os créditos economi­
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zados comparar-se-ão ao lucro e reverterão ao Te­
souro como dividendos dos contribuintes.

Em muitos casos, todavia, os serviços públicos 
são de tal natureza que o Congresso não pode 
fixar especificações precisas. A produção do plu­
tônio, por exemplo, pela Comissão dé Energia 
Atômica, ainda não atingiu estágio compatível com 
essas especificações. O Congresso limita-se a 
autorizar a Comissão a produzir tanto plutônio 
quanto lhe seja possível, em conformidade com 
especificações que ela repute adequadas, limitando 
a despesa total a X  milhões de dólares. A Comis­
são, portanto, não dispõe de elementos graças aos 
quais possa determinar exatamente o valor mone­
tário em dólares que é conferido pelo Congresso a 
uma libra de plutônio. Ainda assim, a Comissão 
dispõe de meios para tomar decisões de caráter 
econômico. O'problema poderia ser o de resolver 
se vale a pena gastar Y  dólares para recuperar o 
plutônio que se desperdiça durante o processo pro­
dutivo. A  decisão só pode ser tomada comparan­
do-se os meios alternativos de lograr um objetivo 
comum. E êste é o da produção máxima de plu­
tônio durante período predeterminado, dentro dos 
limites dos recursos disponíveis. À luz dêsse obje­
tivo a Comissão tem poderes para gastar igual

importância tanto na recuperação quanto na produ­
ção de plutônio. Se gastasse mais que essa impor­
tância ou menos, a quantidade total utilizável de 
plutônio, acaso produzida no período, seria menor 
que a máxima potencial. Forçado a considerar 
essa espécie de* problema, um homem de negó­
cios faria cálculos exatamente da mesma natureza. 
O objetivo comum dos trabalhos de produção e 
de recuperação poderia ser expresso ou em íérmos 
monetários ou de volume de produção, mas a 
resposta seria a mesma. Quando o problema com 
que se defronta o Govêrno diz respeito a atividade 
como educação, relações exteriores ou recreação 
pública —  onde os alvos são menos tangíveis, onde 
os resultados são menos suscetíveis de mensura- 
ção e onde a soma de resultados oriundos de um 
incremento de despesa é mais difícil de determinar, 
as quantidades usadas nas equações serão menos 
firmes. Ainda assim, concluímos —  não obstante 
os argumentos do Professor V o n  Misfes —  que as 
diferenças entre a administração privada e a pú­
blica, no que se refere a cálculos econômicos, resi­
dem menos nos métodos de calcular do que na 
possibilidade de se lograrem elementos numéricos 
precisos com que calcular.
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A  d m inist  r a ç ã o  do T r a b alho

Conclusões da X X X V I Sessão da Conferência Internacional 
do Trabalho - 1953

E s t a n i s l a u  F i s c h l o w i t z

.

! •

A  administração previdênciária do Brasil 
muito deve ao Dr. E s t a n i s l a u  F i s c h l o w i t z  que 
há anos lhe presta inestimável concurso como téc­
nico em questões do trabalho. Estudioso dos pro­
blemas de organização social em seus aspectos 
econômicos, jurídicos e políticos, desde 1941 os 
examina e debate nas páginas da “Revista do Ser­
viço Público” que, assim, contribuiu para o pro­
gresso do país no setor da assistência ao trabalha­
dor e, também, às respectivas classes patronais, 
porque ao divulgar as boas doutrinas que devem 
presidir suas relações promove um entendimento 
estribado nos princípios do direito e dos deveres
de cada um sob os devidos e justos auspícios supe- i ’
riores da lei.

Nesse particular, consoante a tendência de 
paternalização da entidade estatal, que de simples 
agente de equilíbrio entre os ínterêsses de indiví­
duos e grupos passou a desempenhar o papel de 
autoridade absorvente> controladora de tôdas as 
atividades, propulsora positiva de tôdas as esferas 
de ação e de promotora de empreendimentos até 
então reservados à iniciativa privada, o poder pu­
blico no Brasil, apesar do regime liberal que sua 
Constituição consagra, cedo atendeu às exigências 
do mundo moderno, e adotou uma legislação escla- 
recída> de cunho socialista, a fim de propiciar aos 
contingentes do capital e do trabalho o ambiente 
de paz e harmonia necessário ao livre aprowita- 
mento de suas fôrças potenciais ou práticas. A  
evolução revolucionária dos conceitos contratuais, 
principalmente a que se processou por fôrça das 
reivindicações do operariado, oriunda mesmo dos 
estados de crise na indústria, no comércio e na 
agricultura, crise essa originária, em parte, pelo 
menos, da filosofia individualista, repercutiu entre 
nós depois da grande depressão ou lhe foi conco

mitante. Mas não ficou nas fórmulas iniciais, nas 
providências de defesa e proteção de patrões e 
empregados a política trabalhista inaugurada em 
1930. Desde então foi manifesto o intuito gover­
namental de aperfeiçoar cada vez mais seu sis­
tema assístencial e previdenciário com os suces­
sivos atos executivos e legislativos que ora estabe­
leciam normas reguladoras do contrato de tra­
balho, ora instituíam os fundos de auxílio ou apo­
sentadoria, ora organizava os recursos destinados 
a financiar o plano de previdência a cada grupo 
profissional, ora regulava seus processos ou siste­
matizava seus meios de solução de dissídios ou ne­
gociações coletivas.

Não foi outra a tendência que deu realce à 
delegação brasileira à Conferência do Trabalho, 
em Genebra, em junho de 1953, e que inspirou, 
posteriormente, as presentes conclusões do Doutcr 
F i s c h l o w i t z  que parte do interêsse pelo problema 
do trabalho e de suas decorrências, em têrmos de 
legislação social, para apreciar os postulados da 
reforma administrativa brasileira.

Todos estiveram, na Conferência genebrina, 
diz o autor, de acôrdo quanto a importância do 
papel que cabe, na política social contemporânea, 
à boa, eficiente, maleável, operosa e inteligente 
administração do trabalho. Acontece, porém, que o 
objetivo visado em Genebra, isto é, de preconizar 
as técnicas mais eficientes da administração do 
trabalho e recomendar sua adoção oportuna den­
tro do programa do R. I. T., importava çm sugerir 
a reorganização das unidades incumbidas da exe­
cução de cada plano nacional, de acôrdo com as 
particularidades de cada regimeJ de cada estágio 
de progresso econômico e das bases constitucionais 
da legislação de cada povo. O relatório sôbre os 
trabalhos da Conferência, não consigna, todavia,
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essa premissa de ação renovadora, e, além disso, 

ignora as soluções já encontradas, em muitas na­

ções, para os problemas que íoram objeto dos 

debates do grande conclave de junho de 1953.

Do estudo cuidadoso dêsse documento, o Dou­

tor E s t a n i s l a u  F i s c h l o w i t z  retira as conclusões

V  .1  • '* •: i

Ra r a m e n t e  a administração pública constitui 
objeto dos debates e das deliberações das 

conferências internacionais de caráter oficial.
Não podem, pois, deixar de despertar vivo in­

terêsse as “Observações e Conclusões relativas à 
organização e ao funcionamento dos serviços na­
cionais de Trabalho”, adotadas em junho de 1953, 
pela X X X V I  sessão da Conferência Internacional 
do Trabalho:

Fruto do exame aprofundado dessa relevante 
e complexa matéria por uma Comissão especial, 
com participação dos representantes de 49 Gover­
nos e de porta-vozes do patronato e operariado 
mundial, o respectivo Relatório, aprovado em Ge­
nebra pelo Parlamento Internacional de Trabalho, 
lança luz intensa, não somente sôbre as técnicas 
peculiares a êste setor do serviço público, relativa­
mente novo mas de grande relevância e considerà- 
velmente difundido nas últimas décadas, como 
também, indiretamente, sôbre os rumos da moderna 
administração pública, em geral.

O reexame criterioso, na esfera internacional, 
de tôdas as soluções nacionais vigentes a respeito 
no mundo de 1953 tem de merecer a nossa maior 
atenção, sobretudo às vésperas de reforma da ad­
ministração pública brasileira que, de certo, abran­
gerá a reestruturação integral da administração 
da política social, não somente no plano ministe­
rial, como também, posteriormente, em graus in­
feriores da hierarquia do serviço público federal.

A despeito de .vários defeitos do Relatório, 
aludidos a seguir, e que resultaram1 sobretudo do 
preparo, um tanto improvisado, tècnicamente pre­
cário e incompleto, do exame comparativo dêsse 
assunto pela Repartição Internacional do Traba­
lho, os debates, realizados na Conferência Inter­
nacional do Trabalho, proporcionam-nos subsídios 
de valor incontestável para a solução racional dos 
problemas de administração do trabalho nacional 
que ainda não atingiu, entre nós, padrões máximos 
de eficiência.

Com efeito, quanto ao órgão supremo de co­
mando da política social no mais elevado plano 
ministerial, o Ministério do Trabalho, Indústria e 
Comércio, êle concentra ainda em suas mãos, além 
dos problemas de trabalho propriamente ditos, tam­
bém a administração de alguns setores da econo­
mia nacional —  solução um tanto obsoleta e aban­
donada por tôda parte com exceção de alguns 
países isolados, como por exemplo: a Holanda, a

que aqui apresentamos aos leitores da Revista do 
Serviço Público, conclusões essas sobremodo opor­
tunas e valiosas em face das perspectivas do revi­
são estrutural da administração brasileira e em 
vista da proposta neste sentido formulada pelo go­
vêrno com respeito ao Ministério do Trabalho, 
Indústria e Comércio.

~ t ! ’ * .

Irlanda e a Síria. Quanto à administração de 
trabalho regional e local, não foi ainda tão pouco 
possível encontrar formas definitivas de sua orga­
nização descentralizada, plenamente compatíveis 
com o vulto e a relevância da proteção ao trabalho 
num país de poderio industrial em permanente 
e rápida ascensão, processada num ritmo impres­
sionante .

Foi justamente no intuito de escoimar a admi­
nistração de trabalho, como a administração fe­
deral, em geral, dêsses defeitos, que, graças à . ini­
ciativa do Senhor Presidente da República, foi 
atacada, entre nós, em boa hora, a reforma do ser- 

_ viço público que tão animadas perspectivas oferece 
ao Brasil.

Entretanto, a despeito de algumas lacunas e 
imperfeições acima referidas, conseguimos levar a 
cabo, num prazo limitadíssimo, uma obra notável 
de realizações administrativas do intervencionis­
mo social que, sob vários aspectos, pode até servir 
de modêlo para a legislação do Velho Mundo, um 
tanto petrificada, rotineira e conservadora, e que 
nem sempre logrou readaptar-se às exigências dos 
tempos modernos. Assim, o intercâmbio das infor­
mações entre os países velhos e novos foi igual­
mente proveitoso para uns e outros, pois também 
a experiência dos países econômica e socialmente 
recém-desenvolvidos, como o nosso, todos êles à 
procura de fórmulas mais amplas e dinâmicas da 
administração social, apresenta, por sua vez, contri­
buições interessantes para a racionalização dos 
serviços nacionais de trabalho da Europa.

Todos estiveram, na Conferência genebrina, 
de acôrdo quanto à importância do papel que cabe, 
na política social contemporânea, à boa, eficiente, 
maleável, operosa e inteligente administração do 
trabalho. Como declarou, com muita razão, o di­
retor do Departamento Social do Líbano, “a efi­
cácia e a utilidade de uma lei não dependem tão- 
sòmente do acêrto de seus dispositivos, mas, so­
bretudo, da vigilância constante, necessária para 
garantir a sua aplicação adequada”. Com o tempo, 
e a despeito da existência de várias divergências 
naturais entre os diversos sistemas de administra­
ção de trabalho —  oriundas de suas bases consti­
tucionais diferentes, da sua estrutura geral gover­
namental específica e, enfim, das condições econô­
micas e sociais, que variam de um país para outro
—  definiram-se, paulatinamente, certas diretrizes 
básicas que orientam a administração pública de
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todos os países amantes do progresso social. Ora, 
a Conferência teve por objetivo estabelecer aquele 
denominador comum, preconizar as técnicas mais 
adiantadas e eficientes da administração de traba­
lho, de aplicação universal, e, enfim, recomendar 
a sua adoção oportuna dentro do prograrr.a d° 
assistência técnica da R . I . T . aos países econo­
micamente menos desenvolvidos, assistência  ̂essa 
que não pode deixar de abranger a constituição ou 
reforma da sua administração trabalhista.

Foi, portanto, muito feliz a iniciativa nesse 
sentido da Repartição Internacional do Trabalho, 
aliás muito atrasada, pois é pela primeira vez no 
prazo de 34 anos de sua existência que êsse Mi­
nistério mundial de trabalho abordou aquêle 
magno problema em sua íntegra, tendo se conten­
tado até então, apenas com algumas soluções par­
ciais e isoladas, por ocasião da adoçao de alguns 
instrumentos intercionais, referentes a determina­
dos setores específicos da legislação social. (1 )

E’, pois de lamentar que, como resultou acima 
de qualquer dúvida dos debates travados em Ge­
nebra, em junho de 1953, o relatório apresèntado 
nessa matéria pela R . I . T .  (2)  e que teve de ser­
vir de base para a discussão em tôrno dessa ques­
tão, não tenha correspondido às expectativas legí­
timas da Conferência. Êle contém apenas refe­
rência a algumas legislaçõçs nacionais, escolhidas 
por acaso, (sem por ex. dedicar atenção alguma à 
administração brasileira!) e não está acompa­
nhado por organogramas, capazes de possibilitar a 
comparação objetiva de tôdas 'as soluções nacio­
nais. A exposição de diversos aspectos da adminis­
tração de trabalho, salvo a parte final ( “Aspectos 
internacionais do trabalho” ), infelizmente, não 
apresenta alto nível doutrinário e científico, pe­
culiar a tôdas as publicações daquele alto órgão 
internacional. Não podem até passar despercebi­
dos alguns erros flagrantes na apresentação de di­
versas questões submetidas à análise. Assim, por 
ex., o estudo em questão demonstra incompre­
ensão total das funções da Justiça do Trabalho, 
supostamente chamada, no seu entender, a resolver 
unicamente os conflitos coletivos do trabalho 
(pág. 18). Ignora as soluções vigentes no que diz 
respeito à seguridade social e às relações mutuas 
entre a administração trabalhista e social sensu 
stricto (pág. 28). Contràriamente a rumos moder­
nos de evolução que visa, com clarevidência que 
nada deixa a desejar, o desdobramento da autori­
dade suprema social no plano da hierarquia minis­
terial em dois ministérios: o de Trabalho e o de 
Bem-Estar Social (veja-se as reformas nesse sen­
tido, levadas a efeito nos E . U . A . ) ,  em 1953, no

(1 )  Recom endação sôbre a Inspeção do Trabalho 
de 1923 e a convenção sôbre a mesma matéria e » 
a convenção sôbre a liberdade sindical e a proteção ao í- 
reito sindical de 1948, a convenção sôbre o serviço de em- 
Prêgo de 1948 e, enfim , a convenção sôbre o direito de 
or£ 'zação e negociação coletiva de 1949.

( 2 )  R a p p o r t  v n  —  Organisation ct fonctionnement 
dès Services nationaux du travail —  G en ève  B .  I .  
1953.

Reino Unido em 1944, e em vários outros países 
europeus e americanos, assim como a solução con­
substanciada 110 projeto de reforma miaisterial, 
cra em fase final de execução no Brasil! ), o Rela­
tório preconiza a solução monística e unitária, que 
supostamente “apresentaria, sem dúvida alguma, 
vantagens consideráveis sob o duplo aspecto, fi­
nanceiro e piát’co” (pág. 29). Quanto às funções 
da intervenção na esfera social e pública com 
relação à determinação dos salários, o Relatório 
comete erros flagrantes, atribuindo aos poderes 
públicos funções que nunca lhes competem no 
sistema de livre empreendimento, fora da deter­
minação das taxas de salario mínimo (pág. 16). 
No que diz respeito à administração das correntes 
migratórias, nacionais e internacionais, um dos 
problemas da administração pública, mais contro­
vertido no momento, a R . I . T .  demonstrou a falta 
de conhecimento elementar das correntes opostas 
que norteiam a regulamentação nacional vigente 
a êsse propósito, e que pleiteiam uma das quatro 
sohições diferentes:

1) o exercício das funções administrativas 
nesse setor pelo Ministério das Relações Exterio­
res;

2) a administração da migração pelo Minis­
tério do Trabalho;

3) pluralidade dos órgãos que atuam nesse 
setor e, enfim

4) a melhor solução de tôdas, a ser adotada, 
pròximamente no Brasil, e que visa a constituição 
de um órgão central, autônomo, dotado de mais 
amplos poderes e cuja alçada abrangerá todos os 
vários aspectos do intercâmbio demográfico da 
mão-de-obra, inclusive o problema de coloniza­
ção rural, intimamente relacionado com a imigra­
ção internacional e migração interior (Instituto 
Nacional de Imigração e Colonização). ■

Eis apenas alguns defeitos isolados do Rela­
tório, cheio de generalidades, lugares comuns e 
repetições, e que não conseguiu apresentar um 
quadro objetivo e completo dos serviços nacionais 
de trabalho, sem sequer tentar uma classificação 
criteriosa das soluções vigentes em 66 países-mem­
bros da O . I . T . que deviam ser de conhecimento 
da R . I . T . ,  sem inquéritos especiais, sob a forma 
de consultas ou questionários.

O que agrava ainda mais a exposição dêsse tão 
interessante e palpitante problema pela R . I . T . 
foi a confusão total no Relatório n.° VII de dois 
problemas nitidamente distintos e separados, con­
fusão essa que caracteriza tôda a análise dos ser­
viços nacionais de trabalho:

1.°) o da organização racional, eficiente e 
conforme aos requisitos modernos da administração 
pública, em geral (que, por ex. quanto à seleção e 
ao aperfeiçoamento do pessoal, relações com o pú­
blico, instalações e equipamento das repartições 
públicas etc., não acusa diferença alguma com 
relação a tais ou quais setores do serviço pú­
blico) e
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2.°) uma série de questões específicas, pe­
culiares à administração do trabalho.

Não há como negar que, em virtude de sua 
natureza, de Suas finalidades e funções, êsse setor 
relativamente novo do intervencionismo estatal 
apresenta várias particularidades que não encon­
tram paralelos nos demais setores da administra­
ção pública. Basta aludir à questão mais nevrál­
gica da administração trabalhista, —  o verdadeiro 
ralcanhar de A q u i l e s  da administração do traba­
lho: a das relações entre:

a) os órgãos públicos, autárquicos e para- 
estatais, encarregados da aplicação das leis prote- 
toras ao trabalho, previdenciárias e assistenciais, 
por um lado, e

k ) as classes amparadas trabalhadoras e o 
patronato, por outro lado, para tornar bem patente 
a existência de alguns aspectos sui-generis da admi­
nistração pública a serviço da política social que 
deviam concentrar sôbre si a atenção especial e a 
mais aprofundada possível do Relatório.

. Não é de admirar que o preparo defeituoso 
do Relatório pela R . I . T ., criticado de modo par­
ticular pelo delegado boliviano (Sr. R oger R och), 
brasileiro (o autor dêste trabalho e irlandês 
(M r. Cahill), impossibilitou a adoção pela Con­
ferência de uma convenção, ou mesmo recomenda ­
ção ou sequer de uma resolução, que, sempre e 
incondicionalmente, resulta do exame pela Confe­
rência do assuntos formalmente incluídos na sua 
Agenda. O que consdtui o resultado formal da 
discassão que se desenrolou em tôrno dessa ques­
tão na Comissão e no Plenário é apenas um sim­
ples relatório, aprovado por unanimidade e acom­
panhado de “Observações e Conclusões” (seis Ca­
pítulos e 32 Itens), sendo que, de acôrdo com a 
sugestão apresentada pelo autor dêste estudo, a 
Repartição Internacional do Trabalho ficou con­
vidada a preparar “recorrendo a suas praxes nor­
mais de trabalho, uma análise dos dados compará­
veis sôbre as praxes existentes nessa matéria em 
diversos países, assim como elaborar estudos compa­
rativos, capazes de apresentar utilidade prática 
para os países-membros no que diz respeito à orga­
nização e ao desenvolvimento dos serviços nacio­
nais de trabalho” . (Item 14) A Conferência diri­
giu, ao mesmo tempo, aos governos dos Países- 
Membros um apêlo no sentido de colocarem à 
disposição da R . I . T . “o máximo de informa­
ções”, necessárias para facilitar tais análises e 
estudos. Além do interêsse de tal trabalho para 
com tôdas as administrações nacionais, êle habili­
taria a R . I . T . a “exercer suas funções normais 
de assistência aos Países-Membros, quando os 
mesmos solicitarem a sua cooperação na solução 
dcs problemas relacionados com a organização e 
o desenvolvimento dos serviços nacionais de tra­
balho” .

Se. nas condições pouco propícias acima alu­
didas, a Conferência conseguiu não sòmente exa­
minar detidamente o conjunto das questões da 
administração do trabalho, à luz da análise das 
soluções nacionais vigentes em 1953, como tam­

bém adotar o Relatório que “sem esgotar a ma­
téria submetida à consideração da Conferência, 
reflete a opinião amadurecida é aprofundada dos 
membros da respectiva Comissão”, isso se deve 
não à  colaboração, de um modo geral, insatisfa­
tória da R . I . T . mas, sim, a um esfôrço meri­
tório e digno de todos os elogios da respectiva 
Comissão presidida com brilho todo particular 
por M r . B l a n d  (Secretário do Departamento do 
Trabalho e Serviço Nacional da Austrália e dele­
gado do Govêrno daquele país à Conferência), 
com co-participação do relator, M r. H a s s e  (Se- 
cretário-Geral do Ministério do Trabalho e Se­
guridade Social da Bélgica).

Como é natural em assuntos de tal natureza 
cujo exame não se coaduna plenamente com a 
composição tripartidária da O . I . T ., o ponto de 
gravidade da discussão na Comissão teve de se 
deslocai para as intervenções dos delegados gover­
namentais, técnicos especializados, sendo que ne- 
cessàriamente, foi muito mais limitada a partici­
pação em seus trabalhos da representação do grupo 
patronal e operário, restrito quase exclusivamente 
à apreciação da colaboração com os órgãos públi­
cos da administração trabalhista das organizações 
representativas de empregadores e de trabalha­
dores . ■

No seio do grupo governamental foi fácil 
distinguir, por sua vez, três grupos que contribuí­
ram para a redação das “Conclusões” :

1.°) Em primeiro lugar, os porta-vozes da 
administração dos países “ocidentais”, mais adian­
tados nesse setor e com maior acervo de expe­
riência, dada a existência muito longa de seus 
serviços de trabalho, sobretudo na Europa ociden­
tal e central, na parte setentrional do Hemisfério 
Ocidental e em outros Continentes de civilização 
anglo-saxona (3 ) (o Reino Unido, com suas rea­
lizações admiráveis e pioneiras nessa matéria, re-

* presentado por sir Guildhaume Myrddin Evans, 
Mr. Neden, Mr. Watson e Mr. Gosney os E.U.A., 
M r. Sierra Berdecia e Mrs. Beyer, a França, 
M r. Lambert, e Mme. Raffalovich; a Bélgica, 
M r. Hasse; o Canadá, M r. Haythorne; a Alema­
nha, Sr. Schneider; a Holanda, Sr. Van Rhyn e 
Sra. Stemberg etc. ) .

2 .°) Os representantes dos países “novos” do 
Oriente Médio e da Ásia que, de um modo geral, 
conquistaram só recentemente a sua plena inde­
pendência política que, porém, em virtude das tra­
dições da eficiente e boa administração inglêsa em 
seus respectivos países, atingiram, desde já, altos 
padrões de serviço público de trabalho, que lij 
sonjeiiamente caracterizavam, por seu iurno, as 
intervenções de seus delegados (a Indiá, Mr. Me- 
rani; o Irã, M r. Farman Farmaian; o Paquistão, 
M r. Shaheed; a Birmânia, M r. Maung; o Egito, 
Mr. Salama etc.). E, enfim:

3.°) os delegados dos países da América La­
tina que, sem dúvida alguma, levaram a efeito.

(3 )  Por ex. na Nova Zelândia o Serviço Nacional 
de Trabalho foi constituído em 1890.
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nas últimas décadas, obras impressionantes do 
administração trabalhista, cujos representantes em 
Genebra, todavia, com poucas exceções, não con­
tribuíram muito para as Conclusões da Comissão 
(Argentina, Sr. Capelli;, Chile, Sr. Onfray Ba- 
glietto; Colômbia, Mr. Gonzalez Barros; Salva­
dor, Senhor Castellanos; Venezuela, Sr. Briceno 
Araújo) etc. '

Quanto a membros brasileiros da Comissão 
(o Dr . ’ Cezar P a i v a  L e i t e  e o autor dêste tra­
balho), êles participaram muito ativamente dos 
debates, apresentando mais de dez emendas ao an­
teprojeto das Conclusões, quase tôdas elas aceitas 
pela Comissão e aprovadas pelo Plenário.

Em numerosas intervenções na discussão o 
autor dêste trabalho abordou vários aspectos da 
administração de trabalho.

De modo particular, apontou como fenômeno 
mais marcante da política social contemporânea 
a extensão considerável do âmbito do interven­
cionismo social, sobretudo em razão do incremento 
dos serviços sociais institucionais, de responsabi­
lidade coletiva, com emprêgo das técnicas securi- 
tária, assistencial e a de serviço social no seu 
sentido técnico estrito, sendo que, ao mesmo tempo, 
o campo pessoal das classes protegidas e ampa­
radas ultrapassa, cada vez mais, o assalariado, 
beneficiando várias camadas da população social­
mente independente, embora economicamente 
fraca ou, mesmo, tôda a população nacional.

Tornou bem patente que, em decorrência fatal 
da evolução nesses dois sentidos, se opera, como já 
ficou acima aludido, a substituição da solução rno- 
nística no plano niinisterial (um Ministério só do 
Trabalho, extensivo tanto à proteção ao trabalho 
como às realizações de bem-estar social) pela so­
lução dualista (ao lado do Ministério clássico de 
Trabalho-Ministérios separados de Serviço Social, 
de Bem-Estar Social ou de Previdência e Assistên­
cia e Assistência Sociais). Exemplificou o desen­
volvimento que visa o desdobramento da pasta de 
trabalho, aludindo à reforma ministerial que se 
processa, no momento, no Brasil.

Pôs em destaque o importante papel que cabe 
aos órgãos supremos da administração trabalhista 
e social não sòmente como executores como tam­
bém promotores da reforma social, com funções 
relevantes e até preponderantes que exercem, em 
virtude da complexidade crescente das providên­
cias sociais, em diversas fases da legislação prote­
tora ao trabalho e legislação social.

Salientou, a seguir, os novos problemas espe­
cíficos, de ordem administrativa que resultam da 
intervenção social na zona rural, ilustrando a sua 
tese pela referência ao Serviço Social Rural, a 
ser, pròximamente, criado entre nós.

Com relação às entidades que atuam como 
órgãos distribuidores da seguridade social assim 
como instrumentos da proteção ao trabalho, expu:; 
os rumos mais recentes da evolução que faz com 
que não caiba mais aos poderes públicos o mono­
pólio social, existente no passado, pois, ao lado do

intervencionismo estatal, direto ou mesmo indireto, 
(autarquias, organizações paraestatais), assumem 
tarefas, cada vez maiores, no setor em aprêço as 
entidades semi-oficiais,, semiprivadas e mesmo pri­
vadas, de caráter sindical, patronal, associativo e 
profissional, que, por sua vez, contribuem com as 
suas realizações para a solução da “questão so­
cial” . Assim, assistimos, de acôrdo com as teses 
magistralmente expostas pelo sociólogo americano,
o Professor Tennenbaum, a uma renascença do 
corporativismo medieval, de vez que entre a cole­
tividade nacional e os indivíduos se interpõem 
diversas e poderosas organizações de classe, tôdas 
elas desejosas de intervir na redistribuição social 
da renda nacional, de acôrdo com seus interesses, 
suas aspirações e seus programas de ação. Quanto 
ao Brasil, ilustrou êsse rumo de desenvolvimento, 
dedicando menção tôda particular à criação dos 
Serviços Sociais patronais, de caráter institucional 
e coletivo, com orientação assistencial e técnico- 
profissional.

No que diz respeito a estudos e pesquisas que, 
além de preceder as reformas sociais, têm de acom­
panhar com o maior cuidado o seu cumprimento, 
no intuito de averiguar todos os seus efeitos, posi­
tivos e negativos, tanto previsíveis como casuais e 
fortuitos, —  vantajosos —  conformes à intenção 
do legislador —  e contraproducentes, êle passou 
em revista as diversas técnicas às quais tem de 
recorrer a boa administração de trabalho; demons­
trou que, fora da estatística do trabalho que tem de 
ser aperfeiçoada, atualizada e organizada de modo 
a possibilitar a sua maior comparabilidade, é 
preciso promover, nessa ordem de idéias, inqué­
ritos e pesquisas especiais, em conformidade com 
as realizações da Comissão Nacional de Bem-Estar 
Social.

Quanto à administração do pessoal a serviço 
dos orgãos encarregados da aplicação da política 
social, submeteu a uma análise sucinta os trabalhos 
levados a efeito pelo D . A . S. P ., nos últimos 
quinze anos, no sentido da racionalização da ad­
ministração pública federal, sobretudo com rela­
ção ao recrutamento, (“sistema de mérito” ), à 
seleção e ao aperfeiçoamento dos servidores públi­
cos: ao mesmo tempo, examinou detidamente os 
problemas específicos que resultam da aplicação 
à administração trabalhista dos princípios da sa­
dia e racional administração do pessoal, propria­
mente dita( dadas as particularidades dêsse setor 
da administração.

Dedicou muita atenção ao problema da deli­
mitação criteriosa de dois grandes setores da polí­
tica social:

1.°) proteção ao trabalho, com compromissos 
individuais impostos aos empregadores;

2.°) regimes de seguridade social, tornando 
patente a tendência no sentido da maior expansão 
dêsse segundo, com limitação, cada vez maior, da­
quele primeiro (socialização do seguro contra os 
riscos profissionais, seguro-maternidade ao invés 
da proteção à mulher gestante a cargo do 
empregador etc. —  tendência êssa que não pode
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deixar de exercer influência profunda sôbre as ba­
ses administrativas da reforma social contempo­
rânea .

Enfim, com relação aos problemas interna­
cionais que enfrentam em escala crescente os ser­
viços nacionais de trabalho, êle expôs os “prós” e 
“contras” da solução, um tanto revolucionária, 
preconizada pelo artigo 11 da Constituição da
O . I . T .  (4 ) Depois de esclarecer que, por en­
quanto, o Brasil não se valeu, contrariamente a 
maioria esmagadora dos Países-Membros, da auto­
rização especial, consubstanciada naquele disposi­
tivo constitucional, de vez que optou pela solução 
no sentido das “relações indiretas” entre o Minis­
tério do Trabalho, Indústria e Comércio, com a 
R . I . T .  através do Ministério das Relações Exte­
riores, explic.ou as razões que justificaram tal ati­
tude. Salientou, de modo particular, vários aspec­
tos das atividades da O . I . T . que merecem o 
interêsse dos serviços encarregados da adminis­
tração -—  das relações internacionais. Entretanto 
propus o exame comparativo pela Conferência das 
duas soluções opostas, a das relações:

1.°) diretas e
2.°) indiretas entre os Ministérios do Tra­

balho e á R . I . T . à luz das experiências nacio­
nais dos países que tinham recorrido à primeira e 
à segunda.

Finalizando, teceu várias considerações a 
propósito da interessante inovação da “diplomacia 
social” moderna, a saber a criação, dentro das 
representações diplomáticas, dos postos de adidos 
de trabalho, adidos sociais ou adidos operários; 
salientou os serviços que êles podem prestar à obra 
de maior aproximação e intercâmbio das informa­
ções, desde que, limitando-se a suas funções pró­
prias, se abstenham da interferência em assuntos 
internos da política trabalhista dos países nos quais 
atuam, o que, segundo impressões bastante genera­
lizadas, teria acontecido em vários casos.

II

Passando a expor, a seguir, as Observações e 
Conclusões, adotadas pela Conferência, acompa­
nhando o seu resumo por alguns comentários ne­
cessários para uma melhor compreensão das teses 
aprovadas, propomo-nos seguir, dentro do possível, 
a subdivisão da matéria consagrada no Anexo ao 
Relatório.

I —  A razão de ser dos serviços nacionais 
de trabalho e II —  as suas funções

Foi de modo muito acertado que as Conclu­
sões apontaram, como principal razão de ser do 
serviço nacional de trabalho, “a necessidade de se

(4 )  “ Os M inistérios dos Países-M embros que se 
ocupam  das questões operárias poderão se comunicar dire­
tamente com o Diretor-Geral por intermédio do represen­
tante de seu govêrno no Conselho de Administração da 
Repartição Internacional do Trabalho ou, em falta de tal 
representante, por intermédio de qualquer outro funcio­
nário devidamente qualificado e nomeado para tal efeito 
pelo Govêrno interessado” .

aplicarem as leis e regulamentos nacionais de 
trabalho e de pôr em execução a política governa­
mental no setor laborista”. assim como a sua con­
tribuição “para a melhoria progressiva das condi­
ções de trabalho, a realização e a manutenção do 
pleno emprêgo e da paz social”.

As Conclusões preconizam, por conseguinte, a 
criação e o desenvolvimento de um serviço de tra­
balho autônomo no quadro da administração pú­
blica geral, “possuindo, na estrutura geral, um esta­
tuto correspondente a suas importantes responsa­
bilidades”.

Aliás, na realidade, no mundo de 1953, são, 
poucos os países, econômica, social e administrati­
vamente atrasados que não possuam ainda tal 
serviço.

E ’, porém, de lamentar que, referindo-se à 
existência dos serviços de trabalho, têrmo genérico 
muito vago e indefinido, o texto em questão não 
abordou a,' análise da cúpula de tais serviços, dos 
órgãos supremos da administração trabalhista na 
hierarquia governamental: dos Ministérios do Tra­
balho .

O quadro que se nos depara na matéria é o 
seguinte:

Com o tempp, a expansão da política de pro­
teção ao trabalho e da política social, com conse­
qüente aumento permanente e ininterrupto das 
responsabilidades nesse setor dos poderes pú­
blicos levou, nas primeiras décadas do século 
fluente, à constituição dos Ministérios do Traba­
lho, entidades independentes e autônomas da má­
quina ministerial —  e não mais, apenas departa­
mentos ou divisões dos ministérios, encarregados 
da administração econômica, de acôrdo com a 
solução que prevalecia no século X I X .

São raras as exceções a essa regra que encon­
tramos na legislação administrativa comparada, 
em vigor.

O que procede não exclui, como é natural e 
inevitável, que possam existir algumas questões 
indireta ou mesmo diretamente, relacionadas com 
a proteção ao trabalho, que são atribuições dos 
demais Ministérios, como aliás ficou aludido no 
item 2. Os países que ainda não recorreram à 
solução acima exposta são: 1) por um lado, al­
guns países industrialmente pouco desenvolvidos^ 
por conseguinte, sem existência de assalariado 
numeroso, capaz de justificar as providências do 
intervencionismo social moderno, e, 2 ) por outro 
lado, alguns isolados países europeus, de Orientação 
social conservadora e de administração antiquada, 
que ainda não conseguiram readaptar a sua orga­
nização ministerial às exigências crescentes da 
política social.

E’, porém, interessante notar que, mesmo nos 
casos nos quais as questões de trabalho continuam, 
ainda, entregues aos Ministérios, cuja alçada, além 
da administração de trabalho, se estende à admi­
nistração econômica (indústria, comércio, minas, 
navegação etc.), as àuas responsabilidades, relacio­
nadas com as questões trabalhistas, relegam para
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um lugar secundário os demais problemas afetos 
a tais Ministérios. No passado a situação tem sido 
sempre a inversa.

Se, assim, saiu ultimamente vitorioso, em 
quase todos os países, o princípio da separação da 
administração ministerial de trabalho das demais 
entidades ministeriais do Govêrno, surgiu, com o 
decorrer do tempo, e assumiu, até, o momento, im­
portância indiscutível a questão, muito discutida e 
controvertida, de se saber se a competência dos 
Ministérios do Trabalho tem de abranger, tam­
bém, as questões de previdência e assistência so­
ciais, de proteção à família, de saúde, enfim, de 
bem-estar social, em geral, setores êsses que se 
tornaram instrumentos relevantes da política so­
cial pública, aplicando-se não sòmente às classes 
trabalhadoras assalariadas —  em consonância com 
os preceitos da obsoleta doutrina marxista —  como 
também às demais classes da sociedade. Em tese, 
podem ser invocados argumentos ponderáveis 
a favor da solução “unitária” ou “dualista”, aludida 
na parte precedente dêste trabalho. A preferência, 
a ser dada à primeira e à segunda, dependerá, em 
cada caso sobretudo, do âmbito, do campq pessoal 
e da amplitude da legislação social, como também 
de vários outros fatores, constitucionais, econô­
micos, administrativos, financeiros etc. Não exis­
tem a tal propósito axiomas de boa administração, 
de aplicação universal e valor, doutrinário ou prá­
tico, incontestável. Como ficou exposto com razão 
no item 5, as funções precisas de um serviço espe­
cífico devem ser determinadas à luz dos sistemas 
constitucionais, da estrutura geral da administração 
governamental e do grau de desenvolvimento in­
dustrial, econômico e social, alcançado pelo país 
em questão” —  o que se aplica mutatis mutandis, 
também ao problema da discriminação da compe­
tência entre as diversas entidades da hierarquia 
ministerial.

Entretanto, como já ficou acima explanado, 
parece delinear-se, ultimamente, em vários países 
industrialmente importantes a tendência rumo à 
constituição de dois Ministérios, encarregados da 
política social no seu sentido lato, o do Trabalho 
e o de Bem-Estar Social.

Sem pretender entrar, a essa altura, em 
maiores detalhes e tentar uma classificação siste­
mática de tôdas as soluções nacionais, o que, em 
falta dos dados comparativos completos, criaria 
dificuldades consideráveis, basta apresentar, a 
seguir, a situação existente em alguns países:

A. Solução ministerial “unitaria”

Argentina —— Ministério do Trabalho e Bem-Estar 
Social.

Itália —  M inistério do Trabalho e Previdência So­
cial.

França *— Ministério do Trabalho e Seguridade So­
cial.

Bélgica —  M inistério do Trabalho e Previdência So­
cial.

Bulgária —  Ministério do Trabalho e Assistência So­
cial.

M éxico —  Ministério do Trabalho e Bem -Estar So­
cial .

Líbano —  M inistério de N egócios Sociais.
Holanda —  M inistério de Assuntos Sociais.
Áustria —  M inistério de Assuntos Sociais.
Dinamarca —  M inistério do Trabalho e Assuntos So­

ciais. I

Polônia —  M inistério do Trabalho e Assistência So­
cial.

B. Solução ministerial “dualista ou pluralistica”

Reino Unido —  M inistério do Trabalho e Serviço 
Nacional, M inistério de Seguro Social, M inistério da 
Saúde.

Canadá, Austrália e Nova Zelândia —  soluções análo­
gas à inglesa.

Estados Unidos —  Ministério do Trabalho, Serviço 
Federal de M ediação e Conciliação, Ministério da Saúde, 
Assistência e Bem-Estar S ocia l.

Brasil (segundo o projeto óé  reforma m inisterial) — ■ 
Ministério do Trabalho e M inistério dos Serviços So­
ciais.

No que diz respeito às funções, a serem de­
sempenhadas pelos “serviços nacionais de traba­
lho” o Relatório salienta, com muito acêrto, o ca­
ráter genuinamente dinâmico —  e não estático! —  
das atribuições que lhes vêm sendo afetas, sendo 
que êles devem se caracterizar por “uma atitude, 
positiva e franca em face dos novos problemas” e 
por “uma flexibilidade prática que permita modi­
ficações rápidas da estrutura administrativa, de 
modo a poder enfrentar as exigências que variam 
com o tempo” (item 5).

Assim, as Conclusões evitam propositada­
mente uma definição rígida, taxativa e completa 
das funções dos serviços de trabalho, incompatível 
com os rumos de seu desenvolvimento rápido e 
até febril.

Entretanto, a título meramente exempliíica- 
tivo, o texto aprovado em 25 de junho de 1953, 
enümera:

1.°) determinadas funções, cujo desempenho 
constitui, via de regra, o setor próprio da adminis­
tração de trabalho ( “proteção geral aos trabalha­
dores”, “relações profissionais e condições de em­
prêgo” —  aliás definidas de modo algo errado, 
sem discriminação desejável da proteção ao tra­
balho” no sentido preconizado pela doutrina e con­
forme à prática administrativa e das “condições 
de emprêgo”!) “mão-de-obra” e, enfim, “seguridade 
social” (Item 7), assim como:

2.°) outras matérias que, sem poderem ser 
consideradas como atribuídas sempre à competên­
cia própria do serviço de trabalho, são, muitas vê­
zes, de específica e exclusiva responsabilidade do 
mesmo; entre tais matérias, as Conclusões enume­
ram as migrações, a cooperação, os problemas es­
peciais peculiares à vida rural, alguns aspectos 
civis do serviço nacional militar e as providências 
educativas e recreacionais (Item 8).

Confrontando essa exposição das funções dos 
serviços nacionais de trabalho com o âmbito de 
atuação do Ministério do Trabalho, Indústria e 
Comércio brasileiro e dos órgãos públicos e para-
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estatais subordinados ao mesmo, é fácil averiguar 
que a alçada da nossa administração trabalhista 
abrange não sòmente todos os assuntos enumera­
dos na primeira lista, sem exceção alguma, como 
mesmo a maior parte das atribuições, faculte.tivas 
e eventuais, incluídas na segunda.

As conclusões destacam acertadamente a im­
portância de “um serviço de inspeção adequado, 
necessário para a execução eficaz da maior parte 
das atividades acima assinaladas”, salientando que 
“êste serviço encarrega-se das tarefas de aplicação 
e fiscalização”, podendo, também, ter por. objetivo 
incentivar a melhoria progressiva das condições de 
trabalho mesmo antes da determinação legislativa 
das normas mínimas a vigorarem nesta matéria.

Parece oportuno mencionar a êsse propósito 
uma das mais recentes e interessantes regulamen­
tações normativas da Inspetoria de Trabalhe, no- 
tadamente a levada a efeito na Itália pelo Decreto 
Legislativo n.° 381 de 1948. Em consonância com 
aquêle Decreto, os serviços regionais é locais de 
Trabalho abrangem:

1.°) a inspeção de trabalho propriamente
dita;

2.°) as repartições de trabalho e emprêgo 
“máximo”. A  inspetoria do trabalho está composta 
de 19 organizações regionais que controlam e co­
ordenam as atividades de 31 órgãos interprovin- 
ciais e provinciais, além da Inspetôria central 
médica com sede em Roma. As repartições de 
trabalho e emprêgo, regionais e locais, acompa­
nham as alterações verificadas no mercado de 
trabalho, cuidam da colocação dos trabalhadores, 
tratam da emigração e contribuem para o “pleno 
emprêgo”, desempenhando, ao mesmo tempo, fun­
ções relacionadas com a conciliação nos conflitos 
de trabalho.

Em falta, numa determinada localidade, de 
repartições de trabalho e emprêgo, o Ministério 
pode recorrer aos serviços de agentes locais ou do 
pessoal especial, temporariamente contratado para 
tal efeito.

Merecem atenção particular as idéias con­
substanciadas no Item 10 e relativas a estudos e 
pesquisas, (estatística e inquéritos), considerados 
pelas Conclusões como “tarefa extremamente im­
portante” do moderno, eficiente e bem aparelhado 
serviço de trabalho.

Tais estudos que deveriam apresentar os mais 
altos padrões científicos e demonstrar objetividade 
absoluta no trato dos problemas examinados, têm 
de ser subordinados, de acôrdo com o Item 10, 
ao objetivo principal de orientar bem as atividades 
práticas do serviço de trabalho, servindo, outros- 
sim, “de modo constante como base de informa­
ções e consultas, a serem prestadas ao Govêrno, 
ao público e às organizações de empregadores e 
de trabalhadores”. A  centralização de tais estudos 
numa entidade especializada, dentro da própria 
estrutura do serviço de trabalho, parece reunir vá­
rias qualidades técnicas, devendo, portanto, ser 
considerada merecedora de tratameno preferencial:

unificação da pesquisa, o seu aproveitamento para 
as atividades de todos os setores do serviço, preven­
ção dos paralelismos e das lacunas, melhor coorde­
nação com os centros externos de estatística e 
pesquisa.

A discussão dedicada a êsse setor, com parti­
cipação particularmente ativa dos representantes 
canadense, egípcio, iraniano e brasileiro, propor­
cionou vários subsídios realmente proveitosos para 
a organização modelar dos serviços nacionais de 
estatística de trabalho e de estudos relativos à eco­
nomia de trabalho. Parece-nos que os debates rea­
lizados nessa matéria na Conferência poderiam ser 
bem aproveitados por ocasião da reorganização 
futura dos respectivos serviços do nosso Ministério 
do Trabalho, Indústria e Comércio. Merecem 
aplausos os trabalhos levados ultimamente a efeito 
com relação às condições gerais de existência das 
classes populares pela Comissão Nacional de Bem- 
Estar Social, verdadeiro Estado-Maior da nossa 
política social, mediante inquéritos especiais., exr 
tensivos ao exame dos padrões de vida, da habita­
ção e alimentação etc. Entretanto, não é possível 
deixar de salientar a falta absoluta de quaisquer 
pesquisas relativas ao mercado de trabalho (rota­
tividade de empregos, procura e oferta de traba­
lho, intercâmbio inter-profissional e inter-regional 
da mão-de-obra etc.), ao funcionamento da Previ­
dência Social, à higiene e segurança industrial, a 
dissídios coletivos, e, ainda, a vários outros aspectos 
importantes da política de trabalho. A nossa esta­
tística de trabalho (sobretudo com relação a salá­
rios, salvo alguns aspectos da remuneração de 
trabalho, relacionados com a determinação das 
taxas de salário mínimo) apresenta várias lacunas 
lamentáveis, sem nos proporcionar dados comple­
tos, seguros e atualizados. Não é, pois, de admirar 
que o Anuário de Estatística de Trabalho, publi­
cado periodicamente pela R . I . T., não inclui 
quase nunca indicações estatísticas relativas ao 
Brasil. Além de várias outras providências, que se 
impõem para sanear êsse importante setor das ati­
vidades da administração trabalhista, parece tor­
nar-se necessário o reexame de sua estrutura admi­
nistrativa atual, de acôrdo com as Conclusões 
internacionais, acima referidas.

Enfim, o Item 11 das Conclusões submete a 
uma ligeira análise os problemas específicos da 
administração de trabalho nos Estados federati­
vos, relacionados com a discriminação das respon­
sabilidades, que competem,, nessa matéria, à Fe­
deração e aos Estados federados e com a assistên­
cia prestada pela Federação a serviços estaduais 
de trabalho.

III   PRINCÍPIOS GERAIS RELATIVOS

AO FUNCIONAMENTO DOS SERVIÇOS 

NACIONAIS DE TRABALHO

1 Um dos problemas mais detidamente discuti­
dos na Conferência foi a questão da cooperação 
dos serviços governamentais de trabalho com as 
organizações do patronato e do assalariado. Foi
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unânime a opinião que sem tal cooperação, perma­
nente, íntima e estreita, no plano nacional, regio­
nal e local, o funcionamento da administração de 
trabalho não seria capaz de atingir, em hipótese 
alguma, os seus altos objetivos sociais.

As conclusões preconizam, pois, no Item 13
o sistema de “consultas regulares” com as organiza­
ções representativas dessas ambas classes, exten­
sivo, também, à coordenàção entre as atividades 
dos serviços nacionais de trabalho e us diversos 
organismos paritários, com co-participação dos 
porta-vozes do capital e do trabalho, porventura 
criados como órgãos consultivos, com âmbito mais 
largo ou mais especializado de sua atuação.

As conclusões não podiam, por outro lado, 
silenciar a existência de várias realizações no setor 
de trabalho, levadas a efeito pelas próprias orga­
nizações sindicalistas dos trabalhadores assim 
como pelas associações dos empregadores, como é 
notório difundidas pelo Brasil mais de que por 
qualquer outro país; no Item 15 foi recomendado 
aos Governos estimular e fomentar tais ativida­
des, colaborar nessa matéria com as organizações 
de classe mencionadas e aproveitá-las no interêsse 
do bem-estar social.

A política de trabalho não é mais, hoje em 
dia, adstrita a meras providências protetoras e tu- 
telares. Com efeito, os conceitos da moderna polí­
tica de proteção ao trabalho têm de inspirar tô­
das as providências do intervencionismo econô­
mico, subordinado, cada vez mais, aos objetivos 
sociais. Foi, por conseguinte, com razão que as 
Conclusões no Item 14 atribuem à administração 
de trabalho o importante papel de representar “o 
ponto de vista do trabalho” em tôdas as decisões 
tomadas no mais elevado plano da "hierarquia go­
vernamental e- relativas à política econômica., em 
geral.

No Item 16 a Conferência manifestou-se, de­
pois de muito longos, animados e interessantes de­
bates que refletiram os mais diversos e até opostos 
pontos de vista nessa delicada matéria, a favor da 
“completa imparcialidade” no funcionamento do 
serviço de trabalho, veja-se bem: “imparcialidade” 
e não “neutralidade” . Ninguém pôs em dúvida o 
caráter genuína e essencialmente político da legis­
lação de trabalho nem preconizou uma orientação 
artificial e abstrata de “neutralismo” da interven­
ção social com relação ao capital e ao trabalho, 
orientação essa que seria, evidentemente, incom­
patível com a sua própria filosofia. O que visa a 
conclusão em aprêço é a atitude de objetividade 
e imparcialidade, sem qualquer inspiração político- 
partidária ou classista, na própria execução das ta­
refas atribuídas aos serviços públicos por leis, que, 
como é inevitável, resultam do choque entre as 
diversas correntes político-sociais e entre os inte­
resses do capital e do trabalho.

Como salientou no seu famoso relatório dedi­
cado às condições de trabalho no Egito (5 ) o

(5 )  R aport on Labout Conditions in E gypt with 
Suggeztions ior Future Social Legislation —  1932, p . 34.

antigo diretor-geral da R . I . T . ,  Sir H arold 
B u t l e r ,  “é extremamente importante que cs pro­
blemas de trabalho fiquem independentes da polí­
tica, demonstrando, a despeito das alterações dos 
Governos, uma certa continuidade dos pontos de 
vista”.

IV   PROBLEMAS DE ORGANIZAÇÃO E QUESTÕES

DO PESSOAL DE UM  SERVIÇO NACIONAL 

DE TRABALHO

Segundo a opinião formulada no Item 17, a 
organização da administração de trabalho tem de 
cbedecer a suas características particulares, rela­
cionadas:

1.°) , com as “relações humanas” que ela en­
frenta em todos os setores de suas atividades, as-

I sim como
2.°) o desempenho de suas funções em co­

operação estreita com as organizações classistas 
representativas do capital e do trabalho.

Tais particularidades justificam maior des­
centralização dos serviços de trabalho que não po­
dem desempenhar satisfatòriamente as suas tarefas, 
se o centro de gravidade de seu funcionamento não 
fica devidamente deslocado para a periferia. Tor­
na-se, por conseguinte, necessária a delegação dos 
poderes e das atribuições a órgãos regionais e lo­
cais da administração trabalhista. A coordenação 
entre as entidades de âmbito nacional (Ministério 
do Trabalho) e os órgãos que atuam nos graus 
inferiores da hierarquia administrativa de trabalho, 
in loco, deve ser assegurada mediante:

1.°) instruções, claras e precisas, emanadas 
do centro de disposição;

2.°) serviços de inspetoria, vigilante c cons­
tante, e

3.°) reuniões permanentes com participa­
ção dos funcionários lotados tanto na adminis­
tração central como local. (Item 20).

Se as recomendações supra resumidas não 
trazem, em essência, nada de novo, merece muito 
maior atenção o intercâmbio das informações sô­
bre as questões da administração do pessoal a 
serviço dos órgãos públicos da política trabalhista 
a que assistimos na Conferência e cujos reflexos 
encontramos nos itens 21-25 das Conclusões.

Como não pode deixar de ser concentrou em 
si o principal interêsse da respectiva Comissão a 
exposição das diretrizes muilo diferentes, que nor­
teiam, nesse setor, os serviços públicos, dos Estados 
Unidos e da Inglaterra.

Quanto ao recrutamento do pessoal da admi­
nistração de trabalho, êle se faz nos E . U . A . ,  de 
acôrdo ccm o relatório, apresentado por Mrs. Beyer, 
rigorosamente em obediência ao princípio do “sis­
tema de mérito” mediante concursos especiais, com 
programas estandardizados e organizados para o 
desempenho de determinadas tarefas dentro da 
administração trabalhista; a seleção dos funcioná­
rios depende da classificação dos candidatos.
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Uma vez admitidos ao serviço de trabalho, os 
funcionários, que tiraram o melhor lugar no con­
curso, têm de passar por um estágio, sem gozar 
ainda, naquele período, da plenitude dos direitos 
funcionais. Depois da admissão definitiva aos qua­
dros do funcionalismo, êles têm garantida a sua 
promoção, em parte, automática. A praxç do ser­
viço civil britânico, exposta por Mr. Neden, é 
algo diferente. O recrutamento se efetua, na base 
de concursos públicos o qual todavia, não^tem por 
objetivo selecionar os servidores para determina­
dos setores da administração, como çeja o serviço 
dei trabalho, mas sim, para o “civil service” num 
determinado nível da administração. A promoção 
dos funcionários baseia-se nos relatórios periódi­
cos anuais sôbre a sua eficiência, cujo preparo in­
cumbe a seus respectivos chefes, sem que se recorra 
para tal efeito a concursos de grau superior.

A formação profissional e o aperfeiçoamento 
qualitativo do funcionalismo, lotado em diversos 
órgãos do serviço de trabalho, constitui uma das 
mais importantes tarefas da administração do tra­
balho. Uma assembléia recente conjunta ameri- 
cano-canadense, dedicada ao exame do treina­
mento no serviço público (6 ) preconizou a orga­
nização dos cursos “nos quais os servidores recém- 
recrutados possam adquirir qualidades e conheci­
mentos suplementares dos quais possam necessitar 
para se desetnpenharem bem de suas tarefas; en­
quanto que os funcionários experimentado'-, têm, 
assim, a oportunidade de acompanhar as altera­
ções verificadas nos métodos e processos, apreen­
dendo novos modos de executar os trabalhos, que 
lhes estão sendo afetos com maior eficiência ou 
preparando-se para preencher cargos mais impor­
tantes e de maior responsabilidade”. Na adminis­
tração inglêsa prevalece o sistema mais empírico 
de treinamento interno, dentro dos próprios órgãos 
administrativos nos quais os funcionários estão 
lotados.

Evidentemente, para nós, essas diversas téc­
nicas de seleção e aperfeiçoamento não constituem 
novidade alguma, pois elas constam do prograrna 
da reforma administrativa, promovida pelo 
D . A . S . P . ;  o que merece apenas atenção e cons­
titui, até certo ponto, uma questão aberta é a apli­
cação dêsses métodos da administração do pessoal 
às necessidades e exigências específicas da admi­
nistração trabalhista e social.

O que salta aos olhos ao consultarmos as con­
clusões dedicadas a essa matéria, é o papel de 
grande destaque reservado à cooperação na im­
plementação dessas providências, e na regulamen­
tação das condições de emprêgp, em geral, às as­
sociações profissionais dos funcionários do serviço 
de trabalho, (Item 21),  recomendação essa que 
reflete as soluções em vigor no serviço civil inglês 
e norte-americano que não encontram paralelo 
na legislação dos demais países, muito mais cau-

(6 )  Civil Service Assembly o f the United States 
and Canada: E m ployee Training in the Public Service  —  
(Chicago, 1941).

telosa e reservada, quanto a direitos conferidos, 
na administração pública, às organizações repre­
sentativas do funcionalismo público.

No que diz respeito a locais de trabalho e 
demais condições externas e mesológicas do fun­
cionamento das repartições da administração tra­
balhista, as Conclusões (Item 25) —  inspiram-se 
pelas sugestões, apresentadas pelo famoso relatório 
sôbre “Working Condition in the Civil Service”, 
elaborado no Reino Unido por um grupo de estr- 
dos, constituído recentemente pelo Ministério das 
Finanças ( “Treasury” ) .

V   RELAÇÕES COM O FUGLICO

A Comissão destacou no Item 27 a importân­
cia das atividades dos serviços de trabalho, relacio­
nadas com a divulgação e publicidade (e não —  
“propaganda” ) por todos os meios ao alcance”da 
administração pública moderna, para “conseguir o 
apoio da opinião pública esclarecida” para as suas 
funções, que dizem respeito à legislação e admi­
nistração trabalhistas.

Parece verdade, incontestável que os serviços 
de trabalho, em virtude de suas finalidades e fun­
ções específicas, operariam num vácuo, sem man­
ter relações muito estreitas com o público.

Como reparou bem o Comisário de Trabalho 
de Pôrto-Rico, “para os trabalhadores dêsse país 
as repartições, que o Serviço de Trabalho mantém 
nessa ilha, representam o govêrno em ação, de 
cada dia, hora e até minuto” .

t

VI   QUESTÕES INTERNACIONAIS

O último capítulo das “Conclusões” dedicado 
a êsses aspectos da administração trabalhista, rela­
tivamente novos mas merecedores de cada vez 
maior atenção, pôde ser baseado na excelente aná­
lise dessa matéria, consubstanciada na parte final 
do Relatório da R. I. T.

Os problemas de trabalho ultrapassam t.tual- 
mente, por várias razões, o âmbito nacional, assu­
mindo importância crescente na ampla arena in­
ternacional. O maior obstáculo ao progresso so­
cial constitui, sem dúvida alguma, o “dumping 
social” : a concorrência desleal que oferecem, no 
mercado mundial, aos produtos de proven:ência dos 
países socialmente mais adiantados, produtos gra­
vados, portanto, por elevados encargos, os produtos 
similares, de origem de países mais atrasados nesse 
caminho, vendidos por preços mais baixos. Por 
conseguinte, nenhum país pode desinteressar-se 
pelo panorama da política social dos demais’ paí- 
ses. O intercâmbio das informações relativas às 
relizações sociais, no estrangeiro, assumiram, ulti­
mamente, tal importância que oito países criaram, 
nos quadros de suas representações diplomáticas, 
cargos especiais de “adidos de trabalho”, “adidos 
sociais” ou “adidos operários” . Essa inovação 
muito contribuiu de um modo geral, para o estrei­
tamento dos laços, que prendem uns países a ou­
tros no setor da política social. As migrações in­
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ternacionais, que, atualmente, não se efetuam mais 
sem regulamentação bilateral, multilateral ou co­
letiva de suas condições e conseqüências mediante 
convenções e tratados, celebrados entre os países 
de emigração e de imigração, levaram, por seu 
turno, à expansão dos serviços de trabalho, encar­
regado do preparo e da execução dêsses. instru­
mentos de direito internacional.

Enfim, a constituição da Organização Inter­
nacional do Trabalho, com suas relevantes e sem­
pre crescentes responsabilidades, teve por conse­
qüência natural a constituição em quase todos o> 
serviços de trabalho dos Países-Membros de ór­
gãos que têm por objetivo a solução dos diversos 
problemas especiais que resultam da sua partici­
pação nos trabalhos da O. I. T. e das demais or­
ganizações públicas continentais e regionais, de 
cooperação social internacional.

Na Austrália, na Bélgica, no Canadá, no Egito, 
na França, no Reino Unido, nos Estadcs Unidos, 
na índia, na Itália, no Paquistão e, enfim, em 
quase todos os demais países —  salvo nc Bra­
sil! . . . — . existem na administração central do 
trabalho, repartições (Departamentos, Divisões ou, 
pelo menos, Seções), que concentram em suas 
mãos todos os assuntos que dizem respeito à sua 
cooperação com a O . I. T .

Essa deficiência manifesta da nossa adminis­
tração de trabalho, que não deixa de repercutir 
negativamente sôbre o balanço da participação do 
Brasil nos trabalhos da O . I . T., resulta do fato de 
contràriamente à maioria esmagadora dos 66 paí­
ses-membros daquela organização, não mantermos 
relações diretas com a mesma, de acôrdo com o 
qúe dispõe o ártigo 11 de sua constituição, conti­
nuando encarregado das mesmas, pelo menos for­
malmente, o Ministério das Relações Exteriores, 
questão a que já aludimos nas observações ante­
riores dêste trabalho.

Qualquer que seja, aliás, a solução a ser por 
nós adotada nesse particular, ela deverá tomar 
devidamente em ccnta não sòmente:

1.°) o interêsse preponderante nessa ma­
téria da administração de trabalho como tam­
bém:

2.°) a correlação estreita entre vários rrd- 
blemas específicos da política internacional de 
trabalho e a administração das relações exterio­
res.

As Conclusões, adotadas em Genebra, anota­
ram (Item 29) a tendência rumo à “criaçãc num 
número crescente dos serviços nacionais das se­
ções especializadas de relações internacionais, com 
competência quase exclusiva no que diz respeito 
às relações com a Organização Internacional do 
Trabalho, e com as demais instâncias, internacio­
nais e regionais, assim como os serviços de\ tra­
balho dos outros países” . O Item 30 indica as 
principais funções que competem a tais “seções" 
e que resultam do mecanismo constitucional da
O. I . T . e das praxes observadas no seu funcio­
namento.

III

Foram estas as contribuições da X X X V I  ses­
são da Conferência Internacional do Trabalho para 
o reexame dos problemas da administração de 
trabalho, comuns a tcdos os países amantes do 
progresso social.

Podiam, de certo, ter sido maiores, mais espe­
cíficos, mais concretos e adaptados de modo me­
lhor à realidade da administração trabalhista con­
temporânea se os trabalhos da Sessão de 1953 ti­
vessem sido preparados pela R . I . T . com cui­
dado maior, de acôrdo com a importância incon­
testável da matéria tratada.

E’ de esperar que, no futuro próximo, a 
R . I. T . conseguirá preencher essas lacunas que 
raramente, quase nunca, encontramos em seus 
estudes, sempre inspirados pelos padrões técnicos 
científicos mais altos.

Em suma, as impressões, que nos deixaram os 
debates da Conferência em tôrno dêsse assunto, 
podem ser definidas da segu:nte maneira:

a) A  importância atribuída à organização do serviço 
de trabalho, é função natural do papel destinado às reali­
zações da política social.

b ) Nunca antes os objetivos sociais do intervencio­
nismo dos poderes públicos recebiam tal prioridade, nas 
ativioades do Estado, com o acontece atualmente, no pe­
ríodo turbulento e difícil dos meados do século X X .

c )  Daí a relevância de que se revestem, no qua­
dro da administração pública moderna, os serviços nacio­
nais de trabalho, cada vez mais amplos e diversificados, e 
cujo maior * aperfeiçoamento técnico chama para si, atual­
mente, a maior atenção dos Governos.

d )  O objetivo dessa obra de racionalizaçãtí da adm i­
nistração trabalhista é garantir-lhe a maior eficiência e o 
maior rendimento social, à custa de menores encargos para 
a economia pública.

e )  A  legislação trabalhista e social não é, e não pede 
ser, a política, de vez que está ex definitione plenamente 
subordinada a objetivos da política social intervencionista; 
isto, porém, não deve afetar o caráter objetivo e im par­
cial dos seryiços administrativos, encarregados de sua fp li-  
cação.

/ )  O s' serviços nacionais de trabalho não podem  
desempenhar satisfatoriamente as suas relevantes tarefas 
sem atuar em rejim e de mais estreita e permanente coope­
ração com  as organizações representativas do assalariado 
e do patronato.

g ) A distância que separa, nesse setor, o nível da 
administração do trabalho dos países antigos, plonr.mente 
desenvolvidos è ricos, e os padrões qualitativos dos ser­
v iços nacionais de trabalho dos países novos, econom ica­
mente atrasados e pobres, diminui, com  o  tempo, conside­
ravelmente.

A  posição que lhes cabe, com  freqüência, na estru­
tura governamental dêsses últimos, na Am érica Latina, 
no Oriente M édio e na Ásia, é mesmo mais importante do 
que em vários países do Velho M undo.

Com efeito, nunca será demais insistir sôbre as d ife­
renças, básicas e essenciais, que separam a política social 
d o i primeiros e dos segundos. Nos países mais evoluídos 
as providências protetoras e tutelares de trabalho vêm sendo 
levadas a efeito, sobretudo, mediante entendimentos livres 
e coletivos entre' as organizações representativas do assa­
lariado e do patronato ( “ collective bargaining” ) .  cabendo 
à intervenção social estatal apenas funções comp'ementares 
e supletivas. Nos países econômica e  socialmente menos 
avançados, onde o sindicalismo ainda não atingiu, quanto 

, a sua amplitude e profundidade, padrões máximos oe  orga­
nização, o  papel dêsses dois instrumentos é inverso: a prio­
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ridade cabe incontestàvelmente à atuação direta dos pode­
res públicos, baseada em leis trabalhistas e  sociais.

Ora, tais características da orientação geral da política 
de trabalho não podem  deixar de exercer influência notável 
sôbre a organização dos serviços públicos de trabalho, com 
seu cam po de atuação, caeteris paribus, mais estreito nos 
países do primeiro grupo e mais largo nos do segundo.

h ) Os problemas, que enfrenta a administrarão tra­
balhista por tôda parte são, salvo exceções insignificantes, 
os mesmos, quase idênticos; por conseguinte, o rnaior inter­
câm bio das informações no tocante às soluções administra­
tivas a que recorrem, em  busca da sua melhor regulamen­
tação, todos os países; grandes, médios e pequenos, velhos 
e jovens, de economia industrial plenamente expandida ou 
ainda deficiente, pode apresentar grande valor prático na 
obra de racionalização dos Serviços Nacionais de Trabalho.

/') O confronto entre a experiência brasileira e estran­
geira no setor em aprêço leva à conclusão de que: a ) te­
mos, de um modo geral, leis boas, amplas e socialmente 
muito avançadas que mesmo, asseguram às classes traba­
lhadoras proteção maior de que gozam em vários outros 
países; todavia b )  a sua aplicação e execução não atingiu, 
ainda, em vários setores da administração, em parte assina­
lados neste trabalho, níveis desejáveis de eficiência.

/') Tem os, por conseguinte, todo o interêsse em pro­
mover, incentivar e  acompanhar com  a maior atenção os- 
trabalhos no sentido do maior intercâmbio internacional 
das informações sôbre a administração de trabalho, para 
aproveitá-las na reforma dos nossos serviços de trabalho, 
em todos os graus da hierarquia da máquina governa­
mental .

O B SE R V A Ç Õ E S E  CO N CLU SÕ ES C O N C E R N E N T E S 
À  O R G A N IZA Ç Ã O  E  AO  F U N C IO N A M E N T O  D O S

SE R V IÇ O S N A C IO N A IS D E  T R A B A L H O

I   RAZÃO DE SER DOS SERVIÇOS NACIONAIS

DE TRABALHO

1. De um modo geral, a existência de um 
serviço nacional de trabalho justifica-se pela neces­
sidade de se aplicarem as leis e regulamentos na­
cionais de trabalho, de pôr em execução a política 
governamental no setor laborista e no intuito de 
se examinarem as suas questões, procurando dar- 
lhes a devida solução. Essas tarefas pressupõem a 
existência de uma organização administrativa eope- 
cializada que deveria também contribuir para a 
melhoria progressiva das condições de trabalho, 
assim como a realização e a manutenção do pleno 
emprêgo e da paz social.

2. Geralmente, nenhum organismo governa­
mental poderia praticamente encarregar-se sozi­
nho da responsabilidade de todos os aspectos das 
questões que se relacionam com as funções de um 
serviço do trabalho. E ’ no entanto, essencial que, 
independentemente do exercício de suas funções 
administrativas particulares, o serviço de trabalho 
participe, em plano mais elevado, da elaboração 
da política nacional de cada país visando objeti­
vos ou afetando problemas tais como o pleno em­
prêgo, as relações profissionais, a paz social e ou­
tras questões que são geralmente do interêsse do 
serviço de trabalho.

3. Dever-se-ia, portanto, prever a existência 
de um serviço de trabalho no quadro da adminis­
tração pública —  ou, quando não existe, de uma

unidade administrativa, suscetível de se trans­
formar, no decorrer do tempo, em um. serviço de 
trabalho, independente —  possuindo, na estrutura 
geral, um estatuto correspondente a suas impor­
tantes responsabilidades. Um tal serviço de tra- 
ba’ho deveria:

а ) encarregar-se de fornecer todos os elementos úteis 
ao Govêrno ou aconselhá-lo no que se refira à elaboração 
de sua política de trabalho, ou eventualmente, da elabo­
ração de leis e regulamentos;

б )  ser encarregado da aplicação das leis e regula­
mentos nacionais de trabalho, da execução da política 
governamental no setor do trabalho, e da regulamentação 
das questões de trabalho;

c )  participar, no mais alto grau, de com um acordo 
e em base de reciprocidade, com  outros serviços do G o­
vêrno, da elaboração da política relativa aos objetivos do 
pleno emprêgo, das relações profissionais, da paz social 
e outras questões que são normalmente afetas ao setor 
administrativo do serviço de trabalho;

cf) dispor de pessoal com petente e em número sufi­
ciente, assim com o de recursos administrativos que lhe 
permitam desempenhar eficaz e imparcialmente suas fun­
ções .

4. Um tal serviço de trabalho deveria ado­
tar, no que se refere aos problemas em questão, o 
princípio de consultas regulares com as organi­
zações de empregadores e de trabalhadores.

II   FUNÇÕES DOS SERVIÇOS D E ' TRABALHO

5. O campo de atividades dos serviços de 
trabalho tendo sido assim traçado em suas princi­
pais linhas, devem as funções precisas de um ser­
viço específico ser determinadas à luz dos sistemas 
constitucionais, da estrutura geral da administra­
ção governamental e do grau de desenvolvimento 
industrial, econômico e social, alcançado pelo país 
em questão. Nessas condições, não se pode/ia su­
gerir que todos os serviços do trabalho venham a 
exercer as mesmas funções. Tais atividades, a se­
rem empreendidas no momento oportuno ;:or um 
serviço de trabalho, serão determinadas pelas ne­
cessidades nacionais. Estas condições fundamen­
tais devem inspirar tôdas as conclusões firmadas 
pelo presente documento. Faz-se mister que, du­
rante a organização de um serviço de trabalho, se 
observe o conjunto das funções previsíveis de um 
tal serviço, de modo que a orientação geral de 
seu desenvolvimento seja tão contínua quanto pos­
sível. Nenhuma definição de funções específicas 
deve, portanto, ser considerada como capaz de es­
gotar o assunto. Diariamente, surgem problemas 
noves no setor a as questões de trabalho e a impor­
tância relativa de uma determinada função poderá 
aumentar ou diminuir. As características princi­
pais da admkustração de um serviço de trabalho 
devem ser uma atitude atenta, positiva e franca 
em face dos novos problemas e uma flexibilidade 
prática que permita modificações rápidas da estru­
tura administrativa, de modo a poder enfrentar 
as exigências variáveis com o tempo.

6. A experiência dos países mais adiantados 
sob o ponto de vista industrial demonstra como 
evoluíram as funções dos serviços de trabalho. A 
curva dessa evolução naturalmente não será a



AD M IN ISTR A Ç A O  DO TRA BA LH O 3 7

mesma relativamente a todos os países, mas existe 
um certo número de questões do trabalho que são 
estreitamente ligadas, uma a outra, que, de um 
modo geral, interessam fundamentalmente aos ser­
viços de trabalho e que poderiam ser incluídas 
normalmente entre suas responsabilidade".

7. Essas questões abrangem principal­
mente:

a) Proteção geral aos trabalhadores.

O setor das condições de trabalho pode incluir 
a segurança industrial, a higiene industrial, a pre­
venção e a reparação dos acidentes do trabalho 
e das doenças profissionais, a melhoria das con­
dições e a proteção da saúde ncs lugares de tra­
balho, o bem-estar dos trabalhadores, a adaptação 
dos trabalhadores a seu emprêgo e os estudos re­
lativos a questões tais como as da fadiga.

Torna-se também necessário relacionar sob 
êste título a proteção de categorias especiais como 
as crianças, os jovens e as mulheres, incluindo-se, 
no que se refere aos primeiros, a orientação e a 
formação profissionais, idade de admissão ao em­
prêgo, aptidão para o emprêgo, assim como con­
trole das condições de trabalho, e, no que concerne 
às mulheies. suas condições de trabalho e a pro­
teção à maternidade.

b) Relações profissionais e condições de 
, emprêgo.

Nesses setores, as tarefas podem abranger os 
incentivos às negociações coletivas, a assistência a 
tudn que se relaciona com a conciliação e a arbi­
tragem, assim como os outros aspectos da deter­
minação dos salários, de acôrdo com as leis e 
os regulamentos nacionais. Essas tarefas incluem 
também medidas positivas a fim de se melhorar 
a cooperação e as relações construtivas na indús­
tria no intuito de se realizar a paz social p a ma­
nutenção de níveis elevados de produtividade.

Essas tarefas podem também abranger ques­
tões como salário mínimo, duração do t/abalho o 
repouso, horas suplementares e férias pagas.

Em certos países, essas tarefas comportam 
também o preparo de um código do trabalho.

Por outro lado, podem essas funções incluir a 
assistência às organizações de empregadores e de 
trabalhadores, a pedido das mesmas, de modo 
apropriado e sem afetar sua independência.

c) Mão-de-obra.

As funções nesse setor podem incluir as que 
são executadas pelos serviços de emprêgo, orien­
tação profissional e conselhos com relação à colo­
cação, aprendizagem, formação e reeducação pro­
fissionais e reclassificação dos trabalhadores, as­
sim como participação nos regimes de compensa­
ção em casos de desemprêgo involuntário.

Essas funções devem igualmente corresponder 
à necessidade de se pôr em execução uma política 
geral relativa à mão-de-obra, inclusive, quando é

desejável, a ação visando a distribuição geográ­
fica das indústrias, as migrações e a mobilidade 
dos trabalhadores, o que implica numa participa­
ção, no mais elevado nível, na elaboração das dire­
trizes nesse sentido.

O objetivo é realizar e manter o pleno em­
prêgo, permitindo aos trabalhadores aproveitarem 
ao máximo suas aptidões e sua formação, forne­
cendo-se à indústria trabalhadores qualificados que 
lhe são necessários.

d) Seguridade social

A seguridade social abrange o seguro-invali- 
dez, seguro-doença, reparação dos acidentes do 
trabalho e das doenças profissionais, seguro-velhice 
e seguro-morte, proteção à maternidade, seguro- 
desemprêgo, abonos-familiares e serviços de bem- 
estar social.

Nos países em que os regimes de seguridade 
social não são afetos à responsabilidade de um 
ministério especial, o serviço de trabalho interes­
sa-se pela política geral dêsses regimes, mesmo 
nos casos em que sua administração direta fôr 
atribuída a organismos autônomos.

8. Existem outras matérias que podem ser 
confiadas a um serviço distinto, mas, onde não 
fôr o caso, essas questões constituem, muitas vê­
zes, a responsabilidade do serviço de trabalho.

a ) as migrações, inclusive o registro e a classificação 
dos emigrantes potenciais ou dos imigrantes, sua seleção, 
meios de transporte, bem-estar dos migrantes, seu aloja­
mento e as questões gerais referentes à sua absorção pelo 
mercado do trabalho e a sua fixação;

b )  a cooperação, principalmente os incentivos às 
cooperativas de trabalhadores e a aplicação das leis e regu­
lamentos relativos às organizações cooperativistas;

c )  os incentivos ou auxílio financeiro para a cons­
trução de moradias operárias em geral, ou a adoção -’ e nor­
mas mínimas para a construção de casas para trabalha­
dores, para detei minadas indústrias;

d) responsabilidade geral pelas condições de ti aba- 
lho e de vida na agricultura e em certas indústrias deter­
minadas;

e ) as providências relacionadas com  os aspectos 
civis dos sistemas de serviço nacional militar;

/ )  as facilidades especiais, adaptadas às necessidades 
nacionais, preparadas em colaboração com  os serviços de 
educação assim com o com  as organizações de empregadores 
e de trabalhadores, para fins educacionais e para aprovei­
tamento dos lazeres.

9. Um serviço de inspeção adequado é ne­
cessário para a execução eficaz da maior parte das 
atividades acima assinaladas. Êste serviço encar- 
rega-se, de acôrdo com as leis nacionais, das tare­
fas de aplicação e fiscalização. Pode, também, ter 
por objetivo incentivar a melhoria progressiva das 
condições físicas do trabalho antes da determina­
ção das normas mínimas.

10. Os serviços nacionais de trabalho têm 
a tarefa extremamente importante de reunir e 
submeter a uma análise os dados estatísticos e ou­
tras informações, assim como levar a efeito pes­
quisas sôbre assuntos tais como o emprêgo, as 
profissões, os salários e as condições de trabalho, 
visando a boa orientação das atividades práticas.
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Êsses trabalhos deveriam ser, quanto possível, 
centralizados dentro dos respectivos serviços e, 
eventualmente, levados a efeito em estreita cola­
boração com cutros serviços governamentais. Ssus 
resultados deveriam servir, de modo constante, 
como base de informações ou de consultas, a se­
rem prestadas ao govêrno, ao público e às organi­
zações de empregadores e de trabalhadores, com 
referência ao desenvolvimento e às tendências que 
se manifestam no setor do trabalho. Todos esses 
trabalhos, assim como as informações e as con­
sultas resultantes, deveriam ser objetivos e visar 
fins práticos. As organizações de empregadores e 
de trabalhadores, assim como outras organiza­
ções interessadas, deveriam ser consultadas, quando 
se fizer oportuno.

11. No caso dos Estados federativos o pa­
pel do serviço nacional de trabalho dependerá da 
regulamentação constitucional. Além das funções 
normais, exercidas pelos serviços nacionais de 
trabalho, as responsabilidades maiores que seriam 
assumidas por tais serviços em um Estado federal 
deveriam abranger: apoio às autoridades respon­
sáveis nos Estados, nas províncias ou nos cantões, 
por meio de uma colaboração íntima com as mes­
mas, para fins de desenvolvimento de suas téc-' 
nicas administrativas; a coordenação no. intuito de 
assegurar uma ação eficaz no plano nacional; o 
intercâmbio de conselhos e informações concer­
nentes aos progressos realizados no interior do país, 
em outros países e no âmbito internaçional; assim 
como a organização dos estudos de conjunto e- de 
pesquisas que podem ser executados mais eficaz 
e economicamente, e de modo mais proveitoso, em 
um ponto central.

12. Os serviços nacionais de trabalho devem 
igualmente se dedicar às questões internacionais 
de trabalho. As atividades nesse setor abrangem 1 
a centralização de informações, a colaboração com 
as organizações internacionais ou regionais e a 
ação comum sôbre uma base bilateral, em vista 
da solução dos problemas que surgem nos setores 
industriais, econômicos e sociais.

I I I ---- PRINCÍPIOS GERAIS RELATIVOS AO FUNCIONA­
MENTO COC SERVIÇOS NACIONAIS DE TRABALHO

13. O estabelecimento e a manutenção de 
consultas regulares com as organizações de empre­
gadores e de trabalhadores, as autoridades locais 
e os organismos privados, interessados em questões 
de trabalho, são essenciais para garantir o exercí­
cio eficaz das funções acima mencionadas. Os 
métodos de consulta abrangem, em particular, a 
assistência aos organismos paritários, estabelecidos 
numa base nacional ou local, com relação a obje­
tivos de ordem geral ou limitada, assim como con­
tatos regulares.

14. O serviço nacional de trabalho deveria 
estar apto a representar perfeitamente o ponto de 
vista trabalhista no exame peló Govêrno da polí­
tica nacional nos setores industrial, econômico e 
social. Pelas relações de caráter particular, man­

tidas com as organizações de empregadores e de 
,trabalhadores e pelo interêsse demonstrado com 
referência às relações humanas, encontra-se o ser­
viço de trabalho plenamente habilitado a servir 
como elemento de ligação.

15. As organizações de empregadores e de 
trabalhadores, assim como os demais organismos, 
de caráter público ou particular, exercem igual­
mente atividades no setor trabalhista. O serviço 
de trabalho, em circunstâncias apropriadas, tem 
por escopo incentivar essas atividades, colaborar 
plenamente no exercício das mesmas e aproveitá- 
las de melhor modo possível para o bem geral.

16. Seja qual fôr a legislação, assim como as 
decisões de maior importância e caráter político 
de um govêrno no setor trabalhista, deverá o ser­
viço de trabalho agir com uma imparcialidade 
total na execução dessa legislação e dessas polí­
ticas .

IV   PROBLEMAS DE ORGANIZAÇÃO E QUESTÕES

DE PESSOAL DE UM  SERVIÇO NACIONAL 

DE TRABALHO

17. .A  organização de um serviço de trabalho 
dependerá de estrutura governamental geral, das 
dimensões geográficas do país em questão, da 
densidade e da distribuição de sua população, e 
do tipo e grau de seu desenvolvimento econômico 
e social. O que caracteriza particularmente a orga­
nização de um departamento do trabalho, é que as 
suas atividades se referem principalmente às rela­
ções humanas, atuando, em grande parte, em cone­
xão com os organismos exteriores —  organizações 
de empregadores, de trabalhadores, assim como 
outras organizações —  e com o público, em geral. 
Um serviço central não pode sozinho exercer tôdas 
essas funções; torna-se, portanto, necèssária a des­
centralização dêsse serviço, a qual deve ser bas­
tante completa, a ponto de permitir uma ação 
realmente eficaz. Tal organização implica em uma 
ampla delegação de poderes e de encargos. O 
contato com o público deve se fazer, o quanto pos­
sível, no nível mais aproximado do mesmo e ser 
confiado a funcionários compreensivos e capazes 
de enfrentar, tanto quanto fôr possível, os proble­
mas onde êles se apresentem.

IS. A distribuição das funções dependerá, 
entre outros elementos, da extensão das responsa- 
bilidade*s dêste serviço, e, em conseqüência, de seu 
desenvolvimento e de outras condições já mencio­
nadas no parágrafo anterior. A estrutura de1 um 
serviço de trabalho será determinada de acôrdo 
com as funções que o mesmo tiver de desempe­
nhar. Foram já indicadas, de certo modo, nos pa­
rágrafos 7 e 8, as funções especializadas a serem 
por êle desempenhadas. Abrangerá do mesmo 
modo, serviços gerais para todo o departamento: 
pessoal e administração, serviço financeiro, serviço 
jurídico, pesquisas, estatística, informações, biblio­
teca, serviço das relações públicas e serviço inter­
nacional .
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19. Dever-se-iam tomar, na organização cen­
tral, medidas que assegurassem a mais estreita li­
gação com todos os outros serviços e organismos 
governamentais, cujos interesses se relacionam com 
os do serviço de trabalho, ou reciprocamente. Do 
mesmo modo, nos Estados federativos, deveriam 
ser mantidas estreitas relações de trabalho entre 
o serviço nacional de trabalho e as autoridades 
dos Estados, das províncias ou dos cantões.

20. E ’ igualmente essencial assegurar-se 
a mais estreita ligação entre a organização central 
e a organização local, necessária à execução da 
política de trabalho, e que, do mesmo modo. se­
jam evitados a interferência da responsabilidade 
ou paralelismos no exercício das funções em todos 
os degraus da hierarquia. A coordenação deveria 
ser assegurada por métodos tais como: reuniões 
entre o pessoal da organização central e a das 
repartições locais» por meio de instruções claras 
e concisas, assim como por inspeções. Na elabo­
ração da política e das instruções administrativas, 
dever-se-ia levar em conta a experiência prática 
adquirida pelas repartições locais.

21. A política dos serviços de trabalho na 
questão do pessoal dependerá do sistema adotado 
pelo conjunto dos serviços públicos. Seja qual fôr
o sistema adotado, deverá o serviço de trabalho 
participar de modo apropriado da organização e 
do funcionamento dos sistemas de recrutamento, 
dos métodos de formação e de promoção no que 
se refere a seus próprios funcionários, deverá tain- 
bém prestar um constante interêsse ao estatuto 
dêles como funcionários públicos, à sua estabili­
dade no emprêgo e aos padrões de salários que 
lhes competem.' As associações profissionais for­
madas por funcionários do serviço de trabalho ou 
as associações representativas de seus interesses, 
ou os representantes dêsses funcionários, têm um 
papel a desempenhar no que se refere aos “têrmos 
e às condições de emprêgo.

22. A imparcialidade dos funcionários' do 
trabalho, sua reputação e competência constituem 
fatores essenciais nas relações com o público. Con­
vém dar a máxima importância aos métodos em­
pregados para salvaguardar êsses fatores: recruta­
mento mediante concursos públicos, baseadcs no 
mérito, e promoção segundo o merecimento; remu­
neração adequada; garantia contra as pressões polí­
ticas; programas de formação profissional.

23. O serviço de trabalho deve dispor de 
um pessoal suficientemente numeroso e qualifica­
do, possuindo a formação profissional necessária e 
capaz de trabalharem de modo eficaz. Certas 
funções exigem o emprêgo de especialistas, mas, 
em geral, um pessoal de competência geral torna- 
se mais necessário, sendo que estas aptidões devem 
ser completadas por uma experiência prática a 
respéito do maior número possível de aspectos das 
atividades do serviço. Isto será facilitado por 
meio de rotação do pessoal, dentro do próprio sei- 
viço, e mediante formação prática interna. Grande 
parte das tarefas do serviço de trabalho, dizem

respeito aos problemas sociais e incluem as rela­
ções com sêres humanos. Sendo assim, deve-se 
prestar atenção tôda especial à escolha e à pro­
moção do pessoal, assim como às qualidades que 
lhe permitam preencher melhor suas funções.

24. Deveriam ser feitos esforços para desen­
volver e manter sempre vivo o interêsse do pessoal 
com relação às atividades do serviço por meio de 
informações internas, pela prática do sistema de 
sugestões do pessoal por outros métodos desti­
nados a associar o pessoal, tanto quanto possível, 
no que e refere ao desenvolvimento do serviço.

25. Tem influência considerável sôbre seu 
rendimento o ambiente no qual o pessoal trabalha 
e os recursos materiais postos à sua disposição. A 
impressão causada pelo serviço sôbre o público 
depende, em larga escala, da natureza dos locais 
que ocupa, e, especialmente, daqueles que devem 
ser freqüentados pelo público. Deveriam portanto 
êstes últimos poder se comparar vantajosamente 
aos outros locais utilizados para fins públicos. Por 
conseguinte, a situação, a concepção e a adapta­
ção dos locais deveriam corresponder à importân­
cia do trabalho que ali se faz, do mesmo modo ' 
como as outras questões administrativas, tais como
o material e os meios de transporte.

26. As questões de organização, de métodos 
de trabalho, de pessoal e de meios financeiros de­
verão ser examinadas periodicamente, a fim de se 
verificar se estão apropriadas à situação existente, 
se podem se adaptar às necessidades variáveis e 
se correspondem às exigências econômicas e so­
ciais do momento.

V   RELAÇÕES COM O PÚBLICO

27. O serviço do trabalho deveria se esforçar 
por informar a opinião pública a respeito dd natu­
reza e da amplidão de suas atividades. Pode “sta 
tarefa ser facilitada pela criação, dentro da orga­
nização do serviço, de uma repartição especial de 
informações e de relações públicas. Dever-se-ia 
buscar o apoio da opinião pública esclarecida a 
respeito de tôdas as atividades que se relacionem 
quer com a elaboração, quer com a execução da 
política do trabalho. O valor dêste apoio depen­
derá da medida em que o público se identifique 
com os problemas do trabalho e esteja satisfeito 
com a eficácia e a‘ imparcialidade do serviço em 
questão. Existem muitos meios de se obter êste 
apoio, tais como o recurso à imprensa, ao rádio, 
aos estabelecimentos de ensino, às exposições, aos 
filmes e aos cartazes. Conviria tirar partido de 
todo auxílio que pudesse ser prestado pelos servi­
ços de informação das organizações de emprega­
dores e de trabalhadores e outros organismos, ofi­
ciais ou oficiosos. Grupos de discussão, assim como 
conferências constituem, igualmente, meios de in­
formar o público e intensificar seu interêsse pelas 
atividades do serviço de trabalho. E ’ essencial 
que se forneçam ao público informações fundadas 
na realidade dos fatos e das realizações positivas 
no setor do trabalho. Tôda forma de publicidade,
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semelhante à propaganda, deveria ser evitada. 
Não se deve também perder de vista o fato dt que 
a melhor publicidade é a que resulta de um ser­
viço eficaz e satisfatório.

VI   QUESTÕES INTERNACIONAIS

28. Em vista da colahoração, cada vez mais 
intensa, entre as nações no setor econômico e so­
cial e da interdependência freqüente de suas polí­
ticas nesse setor, há interêsse em desenvolver e 
intensificar as relações entre os serviços nacionais 
de trabalho dos diversos países, assim como fomen­
tar e facilitar as trocas de informações e de expe­
riências em seu benefício recíproco. Estabeleceram- 
se relações diretas, cada vez mais desenvolvidas 
no decorrer dos últimos anos, graças à nomeação 
de adidos sociais e de trabalho, por meio de visitas 
ao estrangeiro, cada vez mais freqüentes, e realiza­
das por funcionários do trabalho, pelo intercâmbio 
de funcionários e por outros meios. Do mesmo 
modo, estabeleceram-se e fortificaram-se tais rela­
ções por ocasião das sessões da Conferência Inter­
nacional do Trabalho, das conferências regionais, 
das reuniões das Comissões de Indústria e dos di­
versos comitês técnicos da O . I . T .

29. Os métodos aplicados em cada país no 
que concerne às relações internacionais no setor 
do trabalho variam, de um país para outro, princi­
palmente de acôrdo com os fatores constitucionais, 
a estrutura administrativa geral e as relações que 
se estabelecem entre os diferentes órgãcs de sua 
administração. No entanto, pode-se constatar a 
criação, em número crescente, de serviços nacio­
nais das seções especializadas de relações interna­
cionais . Estas seções especializadas são encar­
regadas, algumas vêzes, a título quase exclusivo, 
das relações com a Organização Internacional do 
Trabalho, com outras instâncias internacionais e 
regionais e com os serviços de trabalho de outros 
países.

30. Em suas relações com a O . I . T .,  essas 
seções tratam da participação de seus governos 
nas reuniões daquela entidade, dos trabalhos pre­
paratórios em vista dessas reuniões, assim como 
do andamento, a ser dado às suas conclusões; do 
estudo das convenções e das recomendações inter­
nacionais de trabalho, assim como da apresentação 
dêsses instrumentos às autoridades competentes; 
do preparo dos relatórios referentes à aplicação 
das convenções e recomendações; da publicidade a 
a ser dada aos trabalhos da O . I . T . e do auxílio 
a ser prestado à obra de assistência técnica da Or­
ganização (por exemplo: recrutamento de peritos, 
escolha e colocação dos bolsistas e colaboração 
nos próprios lugares do trabalho).

31. Quando uma outra organização, interna­
cional ou regional, desenvolver atividades que pos­
sam se relacionar com as questões de trabalho, é 
essencial que se estabeleça uma estreita colabora­
ção nesses assuntos entre os serviços governamen­
tais, principalmente interessados e o serviço de 
trabalho, de modo a que os aspectos relativos ao 
setor de trabalho sejam devidamente levados em 
consideração. A mesma colaboração deveria se 
estabelecer quando se trata de acordos bilaterais 
que tenham repercussão no setor de trabalho.

32. Certos governos estabeleceram métodos 
especiais de ligação com os serviços de trabalho 
de outros países. Missões de estudo e de infor­
mações vêm sendo enviadas aos países estrangei­
res; permutam-se funcionários para estágios de 
formação; proporciona-se o intercâmbio de publi­
cações e informações. Alguns países nomearam 
adidos sociais ou de trabalho junto às suas repre­
sentações diplomáticas no estrangeiro, os quais 
colaboram estreitamente com o serviço de trabalho 
do país onde são acreditados; êsses adidos são, 
algumas vêzes, chamados a participar da elabo­
ração, negociação e aplicação dos acordos bilate­
rais, concernentes às questões sociais ou do tra­
balho .
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Elaboração do Orçamento Público

Apresenta a “Revista do Serviço Público” a 
segunda parte do documento oficial italiano sobre 
técnica orçamentária, a cujo respeito o Dr. A u ­
g u s t o  d e  R e z e n d e  R o c h a ,  Diretor da Divisão de 
Orçamento e Organização do D . A . & . P . ,  fêz as 
referênciao que publicamos, como introdução à 
versão brasileira dêste trabalho, na edição de ju­
lho último.

Por êsse motivo, apenas contribuímos desta 
feita com breve índice da matéria contida nesta 
parte, r. saber:

I —  Equilíbrio financeiro ou contábil;

I  

(T ra d . de Antônio da Nova M o n te iro ).
(Continuação)

II —  Equilíbrio orçamentário;
III —  Política dos orçamentos plurianuais e,
IV  —  Orçamento e aprovação das alíquotas 

de impostos.

Chamamos a atenção dos leitores para a sé­
rie ds artigos que publicaremos sob o título de 
“Elaboração do Orçamento Público”, artigos êsses 
que irão constituir preciosa co'etânea em matéria 
de finanças públicas, muito embora seja seu ob­
jeto o problema orçamentário do govêrno da Itá­
lia .

§ 4.° EQUILÍBRIO FINANCEIRO OU CONTÁBIL

PRECISADO o caráter constitucional do or­
çamento, é necessário examinar se as nor­

mas vigentes na Itália atendem às exigências de 
um conhecimento pleno, claro e ordenado dos 
fatos financeiros e de sua relativa importância.

Quer das respostas dadas aos questionários, 
quer dos interrogatórios, resultam duas correntes 
de opinião. Segundo alguns, o atual sistema é, 
no conjunto, bastante satisfatório e as eventuais 
modificações devem ser introduzidas com muita 
cautela; acentuam êles, porém, a necessidade de 
vigilância para que as normas em questão sejam 
pontual e rigorosamente respeitadas. Em subs­
tância, é a opinião da doutrina tradicional que 
pela paiavra de Luzzatti, um de seus mais auto­
rizados expoentes, afirmava:

“ Tem os a sorte de possuir, em nossa contabilidade de 
Estado, dispositivos orgânicos sãos, poderosos e eficientes, 
e é preciso, portanto, im pedir que degenerem por inobser­
vância ou por relaxamento” .

Segundo outros (vejam-se, em particular, as 
respostas do Instituto de Finança da Universidade 
de Trieste), deve reconhecer-se que as normas rela­
tivas ao orçamento são exageradamente analíticas 
e formalísticas, pelo que se tornam quase inapli- 
cáveis e “parecem o resultado de um abstrato 
exercício escolástico, que não atenta para as exi­
gências da realidade”. Desejam, assim, reformas 
mais ou menos ousadas e radicais, de modo que 
tôda a administração (e a contabilidade) das coi­
sas estatais possa tornar-se ao mesmo tempo mais 
livre e mais eficiente.

Não há dúvida que se, de um lado, deva pro­
ceder-se com grande cautela na reforma das nor­

mas de contabilidade do Estado, para não se sa­
crificar o que nelas há de bom, é forçoso reconhe­
cer, por outro lado. que a experiência prática tam­
bém justifica a opinião dos que pretendem que tal 
reforma (aliás, submetida a estudo pelas adminis­
trações interessadas e depois abandonada) seja 
finalmente feita, dando vida aos novos in&t.itutos 
que a sempre crescente esfera da atividade esta­
tal requer urgentemente.

Não se pode esconder, com efeito, que as nor­
mas sôbre orçamento não sòmente parecem feitas 
para épocas já agora ultrapassadas, de graneis es­
tabilidade econômica e de atividade estatal limi­
tada, mas ainda se mostram, em certos pontos, 
por demais simplistas e, em outros, viciadas por 
um excessivo formalismo.

Assim, por exemplo, o problema dos lança­
mentos contábeis ainda não chegou a uma solução 
satisfatória, apesar das críticas da doutrina. E ’ 
claro que os lançamentos contábeis servem para 
evidenciar os fenômenos financeiros, em seus re­
sultados numéricos, e preenchem uma função sub­
sidiária, mas sempre importantíssima, a par da 
função jurídica e econômica. Os “lançamentos 
elementares” contêm a análise do trabalho admi­
nistrativo e os “lançamentos globais” são a sín­
tese dos lançamentos élementares, mas a aplicação 
dos globais, pelo método orçamentário, na Admi­
nistração do Estado, é objeto de uma velha disputa 
em que uns sustentam a necessidade de se che­
gar à formação de lançamentos sintéticos e outros 
objetam que o atual sistema, fundado nos lança­
mentos elementares, oferece todos os elementos de 
fato e de verificação que se poderiam exigir numa 
escrituração metódica. Já desde 1832 Cavour de­
sejava que se introduzisse também na contabili­
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dade do Estado a partida dobrada, indispensável a 
tôda administração boa. Paralelamente a uma 
explicável fôrça de inércia e de apêgo aos métodos 
tradicionais, ainda se opõem à adoção dos lança­
mentos em partida dobrada, na contabilidade do 
Estado, as dificuldades (aliás transitórias) de reor­
ganizar em bases novas as repartições de contabi­
lidade —  cujo pessoal, entretanto, poderia ser 
suficientemente guiado, quer por diretivas minis­
teriais (necessárias para' se estabelecer unifor­
midade de critérios), qUer pelos próprios funcio­
nários de categoria superior.

Igualmente se deve considerar a inegável 
circunstância de que o excessivo formalismo das 
normas desperta nas administrações ativas uma 
tendência para delas fugirem, tendência determi­
nada, apenas cm parte, pelo desejo de escapar aos 
controles e, bem maia ainda, pelas exigências de 
uma gestão mais livre. Sintoma disto é a freqüên­
cia com que se baixam disposições particulares e 
leis especiais que derrogam as normas de conta­
bilidade geral, ampliando geralmente, além dos 
casos por estas previstos, o uso das chamadas 
“aberturas de crédito” (os inconvenientes de tal 
sistema para efeito de controle serão abordados 
no Capítulo III). Tais derrogações, que se multir 
plicaram nos períodos de difícil conjuntura, já 
também eram freqüentes no período anterior: elas 
demonstram precisamente que as normas usuais, 
válidas e eficientes em períodos de relativa estabi­
lidade econômica e de limitada atividade estatal, 
não são maisi suficientes quando se reduzem taiJ 
condições (não é preciso pensar em períodos de 
guerra; basta, por exemplo, considerar que uma 
política conjuntural ativa ou uma política de pleno 
emprêgo, bem como, de um modo geral, a expan­
são da atividade estatal para além dos limites tra­
dicionais, r.ão podem deixar de multiplicar as 
intervenções governamentais) e é necessário, por­
tanto, que elas se acomodem às novas exigên­
cias.

, Do contrário, a administração ativa —  nlém 
de obrigada a explicar sua própria atividade —  
terá de violar materialmente a lei, recorrendo ao 
uso de fundos especiais, determinando pagamentos 
por motivos diversos do declarado ou adotando 
outros artifícios mais ou menos insinceros.

A comissão julga oportuno, portanto, insistir 
em que o problema da contabilidade do Estado 
seja submetido a estudo, séria e urgentemente, 
com o fim de se obter uma radical simplificação 
dos serviços e uma racional- manutenção dos lan­
çamentos contábeis —  isto de modo algum para 
fugir aos controles, mas, ao contrário, para que, 
dada maior liberdade à atuação da administração 
ativa, possam êles ser feitos com mais eficiência 
e rapidez.

§ 5 .° EQUILÍBRIO ECONÔMICO

Segundo Gladstone os orçamentos públicos 
não são apenas uma questão de aritmética, mas de 
múltiplas maneiras interessam a prosperidade dos

indivíduos, as relações entre as classes sociais e a 
grandeza dos Estados.

Sempre se difundiu, daí, a convicção de que 
a solidez de uma situação financeira não pode 
apoiar-se unicamente na paridade entre uma co­
luna de receita e outra de despesa (equilíbrio 
formal), apresentadas num orçamento público e 
de que não basta reajustar os tributos ou reduzir 
as despesas para assegurar-se, além de um simples 
equilíbrio formal, um equilíbrio mais profundo e 
substancial entre a atividade financeira e a ativi­
dade econômica em geral. O fenômeno financeiro 
não pode ser considerado como uma atividade de 
caráter secundário e marginal para limitar o mais 
possível, mas deve ser pôsto em equação com tôda 
a atividade econômica do país. Só enquadrando 
dêste modo o fato financeiro é que se pode con­
cluir se a política das despesas e da receit? está 
bem encaminhada, se o equilíbrio do orçamento é 
efetivo, se as medidas postas em prática para 
conseguir-se tal equilíbrio são realmente as que 
êle requer, e quais são, em suma, as repercussões 
de tôda, esta complexa atividade financeira sôbre 
o nível da renda real da coletividade. E’ evi­
dente, entretanto, que as normas relativas ao orça­
mento só podem assegurar o que já definimos como 
equilíbrio formal ou financeiro. Quanto ao equi­
líbrio substancial, é também evidente que não 
pode ser conseguido, nem garantido, pela fixação 
de normas jurídicas. Foi unânime, porém, por 
parte dos interpelados, o voto no sentido de que, 
ao menos como regra constitucional, se disponha 
que o ministro, que apresenta o orçamento, escla­
reça num relatório todos os elementos que asse­
guram o equilíbrio econômico entre o orçamento 
do Estado e a atividade econômica em geral, bem 
como entre as despesas públicas e as particulares, 
pondo em relêvo as conseqüências da atividade 
financeira e da política, econômica em geral.

Não é preciso salientar a diferença substan­
cial entre o relatório acima focalizado e o pura­
mente financeiro de que trata o artigo 80 da vi­
gente lei de contabilidade.

Tem-se um precedente desta prática no 
White-Paper que, por iniciativa do Chanceler do 
Erário, K i n g s l e y  W o o d ;  desde alguns anos acom­
panha cs orçamentos de guerra na Grã-Bretanha; 
nêle são apresentados os dados fundamentais rela­
tivos à situação econômica do país: nível da renda 
nacional, volume das despesas privadas e públi­
cas, volume dos investimentos públicos e priva­
dos, etc. Algo de análogo se prevê atualmente nos 
Estados Unidos, que, embora ainda desprezem a 
idéia de um “orçamento nacional para a produção 
e o emprêgo”, já decidiram elaborar todos os anos 
um “relatório econômico” (que se anexa às já 
dccumentadíssimas mensagens com que o presi­
dente transmite o orçamento ao Congresso), onde 
são expostos os dados fundamentais acima refe­
ridos.

Na Itália e no exterior, em síntese, proclama- 
se através de publicações cada vez mais amplas, 
de estudiosos e de técnicos, que não é somente do
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equilíbrio puramente formal do orçamento que é 
preciso cuidar —  simples alinhamento entre recei­
tas^ despesas —  mas do equilíbrio, mais profundo, 
entre a atividade financeira, que continuamente 
retira tributos de um determinado nível de renda, 
e a atividade econômica que êste mesmo nível res­
tabelece. A demonstração dêste equilíbrio deve 
ser apresentada através de um relatório, apoiada 
em dados estatísticos, de modo a pôr em evidência
—  quer quando se enunciem programas futuros, 
quer quando se justifiquem programas realiza­
dos —  as conseqüências estritamente econômicas 
das intervenções estatais, permitindo que as câ­
maras (e a opinião pública) examinem per si 
mesmas as premissas e os resultados da atividade 
governamental e também avaliem a responsabi­
lidade política do ministro competente.

O relatório do Ministro respónsável pelo 
orçamento teria, por isso, uma função dupla:

1.°) de justificação de tôda a política eco­
nômica estatal, em suas premissas e em suas reper­
cussões;

2.°) de documentação, perante as câmaras e 
a opinião pública, dos resultados da atividade esta­
tal.

Tal relatório se torna ainda mais necessário 
hoje porquanto a atividade do Estado em maté­
ria econômica e suas respectivas intervenções se 
desenvolvem não somente através da direita ges­
tão estatal, mas também —  e mais freqüente­
mente —  por meio de entidades econômicas diver­
samente organizadas (entidades paraestatais, pa­
trimônios autônomos, entidades de privilégio, 
como o I . R . I . ,  o I . M . I., etc.), e através do 
próprio instituto de emissão, de sorto que se faz 
indispensável levar em conta não' apenas as re­
ceitas e despesas diretamente estatais, resultantes 
do orçamento, e suas conseqüências, mas ainda a 
complexa atividade e a gestão de tôdas estas for­
mas de administração indireta, cuja importância 
se torna de dia para dia mais evidente. Trata-se, 
pois, de substituir-se sempre progressivamente um 
simples orçamento financeiro por um verdadeiro 
orçamento econômico.

§ 6 .°  A POLÍTICA DOS ORÇAMENTOS 

PLURIANUAIS

Precisamente porque o equilíbrio formal do 
orçamento não é, no fundo, senão um artifício 
contábil —  por trás do qual se tem de considerar 
o equilíbrio, mais substancial, entre a atividade 
financeira e a atividade econômica — • é que se 
torna evidente o que foi dito, ac início dêste co­
mentário, sôbre o valor meramente convencional 
dos “ciclos” ou “exercícios” em que se fraciona a 
atividade estatal. Como esta estende-sc no tempo 
sem solução de continuidade, acontece que as con­
seqüências da despesa pública tomam certo in­
tervalo de tempo até que se explique todo seu 
alcance. Daí, segundo alguns, resulta ser artifi- 
cioso exigir que o equilíbrio do orçamento se obte­

nha pontualmente dentro de cada exercício, em 
vez de períodos mais longos, tanto mais que a vida 
econômica (da qual, como está visto, o orçamento 
estatal é ao mesmo tempo um fator determinado 
e determinante) não se desenvolve como um fluxo 
uniforme, mas se caracteriza por ondulações alter­
nadas de prosperidade e de depressão.

Estas fases alternadas dependem menos das 
oscilações dos preços —  que não passam, de um 
aspecto exterior do fenômeno —  do qüe das osci­
lações das rendas, onde deve ver-se o aspecto subs­
tancial e mais profundo das crises econômicas.

Com respeito a tais fatos, compreende-se na 
doutrina o fenômeno da variabilidade da entrada 
des tributos em conexão com as diversas fases do 
ciclo econômico, por isso que, conforme sobe ou 
ou desce o nível da renda coletiva,, os impostos di­
retos e indiretos incidentes sôbre a mesma também 
acompanham —  ainda que com diverso grau de 
intensidade e rapidez —  as oscilações em aumento 
ou decréscimo. Contra estas flutuações as auto­
ridades financeiras tentam reagir com ama polí­
tica tributária de abrandamento ou constrição 
fiscais que está longe de mostrar-se a mais ade­
quada para atenuar a amplitude do movimento 
cndulatório. E ’ difícil, por outro lado, que nos 
períodos de crise o Estado consiga efetivamente 
retrair suas despesas em conformidade ccm a di­
minuta colheita do fisco —  tanto mais que nesses 
momentos, pelo contrário, fôrças diversas o compe­
lem a promover uma expansão das despesas, para 
execução de trabalhos públicos, para pagamento de 
subsídios aos desocupados, etc. Assim, é necessà- 
riamente violada a regra de um orçamento equili­
brado entre receitas e despesas, devendo-se deixar 
para períodos mais prósperos o propósito de resta­
belecer o equilíbrio.

Recentemente, no' entanto, a doutrina tem 
movido ataques mais decisivos ao princípio tradi­
cional do equilíbrio financeiro, partindo da consi­
deração de que as próprias despesas públicas são 
suscetíveis de provocar o incremento da renda cole­
tiva, através da execução de obras públicas e das 
conseqüentes repercussões sôbre o emprêgo e 
sôbre a renda: diz-se, em essência, que as despesas 
estatais constituem uma renda adicional para de­
terminados grupos de empreendedores e trabalna- 
dores, favorecem maior consumo, despertam novas 
atividades de produção e estimulam, finalmente, 
a recuperação econômica. F.’ óbvio que estas afir­
mações não são acolhidas sem a necessária cau­
tela, pois não se pode deixar de observar que as 
despesas estatais apenas em parte constituem ver­
dadeiramente uma renda adicional capaz de ace­
lerar a recuperação, enquanto outra parte —  mais 
ou menos apreciável —  escapa do círculo; nem 
tão pouco passa despercebido o fato de que as 
despesas estatais, por fôrça de um conjunto de 
razões, raramente se mostram inspiradas por cri­
térios com base na economia e na produtividade. 
Resta sempre, portanto, a dificuldade de se pre­
cisar a correspondência, mesmo aproximativa, en­
tre o alcance e a duração de uma fase ascendente
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e o alcance e a duração de uma fase de depres­
são.

Também a política da receita pode constituir 
um ótimo instrumento para suavizar, e aplanar o 
alcance das flutuações cíclicas, na medida em que 
pode, por meio de hábeis abrandamentos ou cons- 
trições fiscais, dirigir os investimentos privados e 
estimular a atividade produtiva em geral.

Estas considerações foram ultimamente desen­
volvidas e reforçadas por ocasião dos estudos sôbre 
o “pleno emprêgo”, observando-se que o volume 
da ocupação é determinado pelo montante global 
das despesas e dos investimentos e que,- onde as 
despesas e os investimentos privados não se mos­
trarem suficientes, cumpre ao Estado, antes de 
mais nada, trazer-lhes estímulo através de uma 
propositada política fiscal e depois, definitiva­
mente, completar a eventual diferença mediante 
despesas públicas custeadas por empréstimos. Com 
base nestas considerações parecs impossível negar 
ao menos em princípio e ainda que dentro de cer­
tos limites, a exatidão das afirmações enunciadas, 
cujos têrmos se tornam ainda mais persuasivos 
quando se tem em vista que é sempre preferível 
uma política conjuntural ativa a um amontoado 
de providências sôltas e dispendiosas que —  bem 
ou mal —  teriam afinal de ser 'tomadas, de qual­
quer modo, durante um período de crise.

O volume da renda coletiva real constitui o 
limite da política conjuntural, que por isso mesmo, 
enquanto lhe cumpre cuidar de uma hábil distri­
buição dos ônus decorrentes. da conjuntura, deve 
ter como principal finalidade, através da política 
da receita e das despesas, precisamente o incre­
mento da referida renda.

Neste sentido é necessário proceder com a 
devida cautela, por isso que —  uma vez rompido 
o princípio do equilíbrio no âmbito de cada exer­
cício —  não há garantia alguma de que as despesas 
estatais sejam efetivamente.produtivas, isto é de 
que consigam incrementar ou ao menos assegurem 
a recuperação da renda nacional em período suces­
sivo; do mesmo modo não há certeza alguma 
quanto à duração da fase depressiva, que pode 
comprometer'demasiadamente a fundo os recur­
sos financeiros do Estado, ficando para mais tarde 
o reerguimento dêles. Neste sentido, têm sido 
prudentemente afirmativos os testemunhos colhi­
dos, enquanto se tem mostrado negativo, em gera!, 
o juízo sôbre a política das chamadas reservas 
conjunturais de caixa (acumulação de fundos nos 
períodos prósperos para serem gastos nos perío­
dos de crise). Nitidamente, contrário é o parecer 
do professor Borgatta (ver interrogatório), que 
duvida da possibilidade de se precisar um conceito 
de equilíbrio entre atividade financeira e atividade 
econômica e, sobretudo, de haver dados significa­
tivos a êsse respeito, não acolhendo o pressuposto 
da interpretação e da natureza econômica de fenô­
meno financeiro. A respeito, entretanto, mostrou- 
se claramente favorável o professor Dominedó 
(ver interrogatório), que aceita, em substância, a 
tese acima exposta, afirmando que a direta inter­

venção do Estado no campo dos investimentos é 
um dever e em certos casos conveniente, e susten­
tando a necessidade de coordenação entre a ati­
vidade estatal e a atividade privada no campo da 
produção.

§ 7.° O ORÇAMENTO E A APROVAÇÃO 

DAS ALÍQUOTAS DE IMPOSTO

Onde se aceitem as considerações precedentes 
sôbre o equilíbrio substancial entre atividade 
financeira e atividade econômica, é evidente que 
o estabelecimento de um “plano financeiro”, cor­
respondente ao plano econômico do Estado, exige 
uma rigorosa correlação entre a política da receita 
(atividade financeira verdadeira e própria) e a 
política das despesas (política econômica no sen­
tido lato). Atualmente as leis‘tributárias são efeti­
vamente dissociadas da lei de orçamento, embora 
constituam, por assim dizer, um necessário pressu­
posto desta, .enquanto a lei de orçamento necessa­
riamente as leva em consideração quer para ava­
liar a presumida arrecadação dos tributos, quer 
para levar a efeito sua realização, mas não fere a 
autonomia delas (de fato, a falta de aprovação da 
lei de orçamento —  ao menos segundo a teoria 
prevalecente —  só tem efeito no momento exe­
cutivo das leis de impostos, as quais, de resto, per­
manecem em vigor). Esta desarticulação torna 
menos clara a correlação entre receita e despesa 
na esfera financeira do Estado, ao contrário do 
que sucederia se se providenciasse, simultânea- 
mente com a aprovação das despesas apresentadas 
no orçamento, a determinação das alíquotas dos 
impostos (de todos êles ou sòmente dos princi­
pais) . E ’ justamente assim que se costuma fazer 
na Grã-Bretanha, ao menos com respeito aos im­
postos como o income tax; os quais não fazem 
parte do chamado “fundo consolidado” .

Ainda aqui as opiniões expressas atiavés do 
interrogatório e das respostas ao questionário ex­
primem duas tendências.

Aíguns são contrários a essa inovação ale­
gando que o método de aprovar as alíquotas dos 
impostos juntamente com o orçamente pode ser 
adotado na Grã-Brtanha, porque lá, em essência, 
existe sòmente um grande impôs to direto, de modo 
que, efetivamente, a elaboração do orçamento pode 
ser —  quando necessário —  sensivelmente modi­
ficada com a simples variação das alíquotas de tal 
impôsto. A situação italiana, já foi dito, é. bem 
diversa porque em nossa organização os impostos 
diretos são múltiplos. Por outro lado, limitar a 
aprovação das alíquotas apenas a alguns impos­
tos não teria significação prática. Evidencia-se, 
finalmente, que essa inovação poderia suscitar 
muita dúvida para os contribuintes e não poucas 
dificuldades para a administração, especialmente 
no que se refere à formação dos registros, que fi­
caria em suspenso até a aprovação da lei de orça­
mento e a determinação das alíquotas, isto para 
não se ter de recorrer à organização de registros 
supletivos que complicariam muito mais o  traba­
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lho administrativo e desorientariam os contribuin­
tes.

Sustentam outros, em sentido contrário, que 
é oportuno estabelecer o princípio de que ao me­
nos as alíquotas dos impostos fundamentais sejam 
aprovadas anualmente junto com o crcamento. 
Isto teria, antes de tudo, um valor político, mos­
trando como uma determinada política econômica 
e financeira repercute sôbre a receita e como in­
cide, definitivamente, sôbre a renda individual, 
dos cidadãos. Êstes, por seu lado, ficariam mais 
diretamente interessados na gestão da coisa pú­
blica, vendo com maior evidência a relação entre 
as despesas públicas e as variações do gravame 
tributário: o aumento ou a redução das alíquotas 
dos impostos daria ao contribuinte a sensação . 
plástica dos efeitos da boa ou má administração 
por parte do Govêrno. Apurar-se-ia, em suma, a 
consciência política dos cidadãos. Mais propria­
mente quanto a seu alcance —  à parte dêstes efei­
tos educativos —  a inovação em aprêço, bem 
longe de provocar incerteza nos contribuintes, as­
seguraria, pelo contrário, a estabilidade das leis 
do impôsto, cuja estrutura e cuja disciplina per­
maneceriam imutáveis, limitando-se a modificação 
as alíquotas exclusivamente. E é pura ilusão, na 
verdade, pretender que, excluindo-se da natural 
discussão orçamentária a aprovação das alíquotas 
do impôsto, se possà assegurar mais certeza ao 
contribuinte: a realidade é que a receita e a des­
pesa se sucedem alternadamente e, uma vez reco­
nhecida a oportunidade ou a necessidade de aten­
der a novas despesas, o financiamento destas (sal­
vo os casos de recurso ao empréstimo) não se pode 
obter senão com um aumento da receita tributá­
ria. Ter-se-á sempre de recorrer a um aumento 
das alíquotas dos impostos existentes, ou de in­
troduzir novos tributos, cuja multiplicação acaba 
Por criar um pior estado de incerteza e por alte­
rar as linhas fundamentais do sistema tributário.

Deve levar-se em conta que o manejo das 
alíquotas durante a elaboração do orçamento asse­

guraria a vantagem de se proceder ao reajusta- 
mento eventual das mesmas com uma diretriz 
unitária e de se manter uma estudada proporção 
na variação delas. De fato, enquanto atualmente 
se cuida da alteração das alíquotas apenas esporá­
dica e isoladamente, sem coordenação alguma en­
tre as diversas leis de impôsto e as respectivas 
alíquotas, já com o sistema proposto a adminis­
tração financeira e as câmaras teriam, sob seus 
olhos, pelo menos o quadro ccmpleto dos tributos 
fundamentais e poderiam considerar convenien­
temente as variações a ser introduzidas no con­
junto dos gravames tributários.

De resto, como solução de compromisso po- 
der-se-ia sugerir ao menos que as variações das 
alíquotas dos impostos ou a fixação das alíquotas 
dos impostos novos fôssem feitas exclusivamente 
durante a discussão do orçamento, ainda que como 
uma providência à parte, justamente pará evitar 
as medidas intempestivas tomadas no curso do 
exercício financeiro e para não se abandonar a 
vantagem da visão unitária do sistema tributário.

A isto objetam-se dificuldades práticas de 
ação com respeito ao preparo dos registros. Uma 
vez que êstes são postos em discussão ao início de 
cada ano solar e já que é preciso prepará-los em 
tempo oportuno, seria indispensável que as novas 
alíquotas fôssem fixadas no mês de julho. Isto 
implicaria a necessidade de antecipar a discussão 
do orçamento e, portanto, de deslocar o comêço do 
ano financeiro, de sorte que êste coincidisse, por 
exemplo, com o ano solar —  inovação esta tam­
bém interessante para outros reflexos (ver § 12). 
De qualquer forma, parece que o inconveniente 
poderia ser superado dispondo-se que a aplicação 
das novas alíquotas só tenha efeito a partir do 
seguinte período de percepção dos tributos e que 
elas sejam levadas em conta tão-sòmente no ato 
da formação dos novos registros.

(Continua)

\
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As Sociedades de Economia Mista

Há muito devia a “Revista do Serviço Pú­
blico” o presente reconhecimento à inteligência e 
capacidade do autor de “Absorção da administra­
ção privada pela administração pública”, que com 
ela colabora desde novembro de 1949, quando sua 
monografia “Rui Barbosa e a Administração Pú­
blica” mereceu o primeiro prêmio conferido pelo 
Serviço de Documentação do D . A . S . P .  Apesar 
de muito jovem, A r n o l d  W a l d  reúne .a cultura e 
experiência dos meios familiarizados com o pen­
samento e as obras dos grandes jurisconsultos, filó­
sofos, sociólogos e economistas. Dotado de grande 
acuidade intelectual, espirito de observação ê  am­
plitude de perspectivas, presta, hoje, ao direito pú-

I   A APLICAÇÃO DA TÉCNICA DO DIREITO PRIVADO

NO DIREITO PÚBLICO.

AO mesmo tempo que se restringe o domínio 
da aplicação do direito privado, expandindo- 

se a autoridade estatal, o direito público passa a 
adotar a técnica privatista.

Desaparecidos os pilares do direito individua­
lista que eram os princípios da autonomia da von­
tade, da limitação da responsabilidade aos casos 
em que houvesse culpa e da onipotência do direito 
de propriedade, ampliou-se o campo do direito 
público, estendeu-se o âmbito da intervenção do 
Estado e pudemos falar da absorção da adminis­
tração privada pela administração pública. (1 )

Mas o desenvolvimento extraordinário que 
passaram a ter os diversos ramos do direito pú­
blico só foi possível em virtude do aproveitamento 
de noções oriundas do direito privado. O direito 
público formou-se e hoje transforma-se, utilizando 
a técnica do direito privado.

Assim pode falar R i p e r t  na “revanche du 
droit privé” . Há uma verdadeira desforra do di­
reito privado. O Estado nacionaliza as emprêsas, 
considera-as como serviços públicos nacionais, mas

( 1 )  A r n o l d  WALD .—  A  evolução cio direito e al 
absorção da administração privada pela administração pú­
blica, separata da “ Revista do Serviço P ú blico” , publica­
da pelo D .A .S . P . ,  1953.

A r n o l d  W a l d

blico e ao administrativo, os relevantes serviços de 
uma análise correta de seus problemas, não só pela 
apreciação de seus valores explícitos como tam­
bém pela crítica dos fenômenos de causa e efeitos 
das leis em seus aspectos doutrinários e práticos. 
Estuda-os ainda mais, do ponto de vista jurídico 
e político, do que decorre a especial repercussão 
de suas idéias a respeito das fórmulas até então 
consagradas de organização e conduta estatal. 
Não seria imprópria a afirmativa se não conhe­
cêssemos,. por exemplo, o seu trabalho sôbre a 
emissão de cheques sem fundo e o presente estudo 
que versa sôbre a aplicação da técnica do direito 
privado no campo do direito público.

para explorá-las deve renunciar à sua soberania 
e inclinar-se diante das normas de direito privado 
para dar as necessárias garantias àqueles com que 
êle trata. As instituições nacionalizadas, as socie­
dades pertencentes, ao Estado, as government cor- 
porations do direito norte-americano abandonam 
os quadros rígidos do direito administrativo para 
se submeterem à técnica privatista que pela sua 
maleabilidade e plasticidade mais lhes convém.
(2 ) “L’État se met en civil” diria W a l i n e .

Com a hipertrofia do aparelho estatal, ocor­
reu a sua descentralização por regiões e por ser­
viços. Novas instituições foram criadas pelo Esta­
do cuja natureza medeia entre o direito público 
e o direito privado. Corpos autônomos foram cria­
dos como os etablissements publies na França, 
os enti parastatale na Itália, as autarquias na Ar­
gentina e no Brasil. Sôbre sua natureza não che­
garam a acôrdo os tratadistas de direito adminis­
trativo . Já no direito comparado encontramos pro­
fundas divergências a tal ponto que o conceito de 
estabelecimento público na Itália compreende cer­
tas pessoas jurídicas consideradas na França como 
de direito privado. (3 )  Em outros países, como

( 2 )  P l a n io l , R ip e r t  et B o u l a n g e r —  Traité Élé- 
mentaire de Droit Civil 1.° v o l . ,  1950, p . 12; R ip e r t  —  
Le déclin du droit, 1949, p . 62 e SAVATIER —  Les méta- 
morphoses économiques et sociales du droit civil d'aujourd' 
hui, 1952, p . 93.

( 3 )  A r m i n j o n , N o lde  e VVo l f k  —  Traité de droit 
comparé, 1.° v o l., 1950, p . 340.
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na Rumânia, o Estado deixou de ter responsabili­
dade financeira subsidiária pelos atos da autar­
quia. (4 )  As autarquias apegaram-se ao direito 
privado, à técnica privatista. Embora a jurispru­
dência dos nossos tribunais e a maioria da nossa 
doutrina reconheça nas autarquias pessoas jurídi­
cas de direito público, alguns autores, atendendo 
à  enumeração que lhes parece taxativa do artigo 
14 do Código Civil, querem enquadrá-las entre as 
pessoas de direito privado. O  próprio T h e m i s t o -  
c l e s  C a v a l c a n t i  afirma : “aliás não ousamos clas­
sificar os órgãos autárquicos como pessoas jurídi­
cas de direito público, dentro do sentido geralmen­
te admitido mas apenas atribuir-lhes capacidade 
de direito público e uma individualidade própria 
dentro das funções atribuídas pela lei” . (5 ) As 
entidades autárquicas definidas pelo artigo 139 da 
Lei n.° 830 de 23 de setembro de 1949 alegaram, 
para efeito de prestação de contas, que eram insti­
tuições de direito privado. Foi o que aconteceu 
com o SEN AI, o SESI e o SESC. Surgiram pois 
pessoas jurídicas de direito privado, cujas rendas 
originavam-se de tributos impostos por lei e que 
tinham tôdas as vantagens inerentes às pessoas 
jurídicas de direito público.

O poder judiciário reconheceu a natureza pri­
vada destas instituições. E ’ realmente a desforra 
do direito privado.

No domínio dos contratos, assistimos a outra 
intervenção da técnica do direito privado no âm­
bito do direito público. Se a ampliação da esfera 
do direito público restringiu a liberdade contra­
tual, normal seria que nos países de economia to- 
Jtalmente planificada desaparecesse inteiramente o 
contrato. Nos Estados que socializaram à sua eco­
nomia tôdas as relações jurídicas derivam da lei 
e dos seus regulamentos, ou seja, na Rússia por 
exemplo, dos planos qüinqüenais. Também não se 
concebe a responsabilidade e a execução dos bens 
do devedor como sanções em caso de inadimple- 
mento das obrigações já que tôdas as empresas 
pertencem ao Estado, tôdas colaboram na sua pro­
dução e não interessa às autoridades a destruição 
de uma unidade em proveito da outra nem pode o 
Estado executar os seus próprios bens para pagar 
uma dívida que consigo próprio tem. Todavia o 
contrato não desapareceu : modificaram-se as san­
ções mas o contrato subsistiu. As sanções passa­
ram a ser pessoais contra os administradores das 
emprêsas responsáveis pelo inadimplemento das 
obrigações e fundamentaram-se no conceito de 
sabotagem. O contrato na Rússia soviética deixou 
de ter função econômica; é um instrumento de 
valor essencialmente psicológico, pelo qual as par­
tes reconhecem, reafirmam e interpretam os de­
veres que lhes incumbiam de acôrdo com a pró­

( 4 )  Lei de 16 de março de 1929.
( 5 )  T h e m i s t o c l e s  C a v a l c a n t i  —  Tratado de di­

reito administrativo, 1943, v o l. IV , p . 141.

pria lei. (6 ) O contrato, caracterizado pela igual­
dade existente entre as partes e marcado pela sua 
origem civilista, impõe-se pois no direito público, 
nas relações entre as entidades de direito público.

Tanto influiu a técnica privatista no direito 
público que o próprio Estado, renunciando aos 
poderes oriundos do imperium investiu os seus ca­
pitais em sociedades comerciais associando-se a 
particulares e criando as sociedades de economia 
mista. O Estado passou a ser acionista nas socie­
dades anônimas, subordinando a sua atividade às 
normas de direito privado.

A sociedade por ações foi o esteio do capita­
lismo liberal, foi “a maior descoberta dos tempos 
modernos, mais preciosa do que a do vapor 'e da 
eletricidade” . (7 ) Foi o magnífico instrumento 
que permitiu a acumulação e o aproveitamento 
dos imensos capitais necessários à produção. E ’ 
um mecanismo eficaz e poderoso, denunciado e 
combatido tanto pelo neoliberalismo quanto pelo 
catolicismo social justamente pelo excesso de po­
der que representa. O Estado adotou em relação 
as grandes sociedades, que se transformaram em 
potências econômicas, uma política de hostilidade. 
Combateu os trustes; nacionalizou as sociedades 
cujos serviços eram de interêsse primordial para a 
nação. Foi o que aconteceu na França. O mesmo 
se deu na Itália onde o regime fascista estabeleceu 
severo controle das sociedades anônimas, limitando- 
lhes ainda a margem de benefícios. Nos Estados 
Unidos, à Securities and Exchange Commission 
(S.E.C. ) cabe a fiscalização e a vigilância adminis­
trativa das operações praticadas pelas sociedades 
anônimas. Simultâneamente com estas medidas 
de cerceamento à expansão das sociedades anôni­
mas o Estado procurou combater a prepotência 
destas sociedades tornando-se o principal acionista 
nestas. Assim surgiram as sociedades de economia 
mista. Interessante é notar que na própria Rússia, 
após um período de socialização extremada ràpi- 
damente sobrepujado, assistimos também à cria­
ção de sociedades comerciais com participação do 
Estado. (8 ) Com a N . E . P . ,  os diversos órgãos 
estatais que tinham funções econômicas passaram 
a operar com autonomia financeira e administra­
tiva, na forma de sociedades comerciais; criaram- 
se sociedades de economia mista e Lenine chegou 
a fazer certas concessões aos capitalistas estrangei­
ros. (9 )

\

( 6 )  R e N É  D a v i d  —  Traité élém entaire d e droit 
civil comparé, 1950, p . 325 a 337; Relatório do Professor 
San Tiago Dantas no X III  Congresso da Union Inter­
nationale des Avocats sobre a Evolução contem porânea do 
direito contratual. Dirigism o. Im previsão. p . 21 e 22; 
G SO V SK I —  Soviet Civil Law, 1948.

(7 )  W a l t e r  L i ê p m a n n  —  La cité  libre, 1938, 
p . 329 e seguintes; R lP E R T , A spects juridiques du capita­
lismo moderne, 1946, p . 48 a 123 e do mesmo autor Traité 
élém entaire de droit com mercial, 1951, p . 356 a 365.

( 8 )  K R IM M E R  —  Sociétés de capitaux en Russie 
impériale e t en  Russie soviétique, 1934.

( 9 )  É l i e  H A L É V Y  —  H istoire du socialisme euro- 
péen, 1948, p . 263.
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Vemos pois a técnica privatista aplicada no 
direito público. Alguns autores chegam até a pre­
gar a extinção da tradicional distinção entre direito 
público e direito privado, dizendo que tôda insti­
tuição nasce no quadro do direito público passan­
do para o direito privado quando o controle estatal 
deixa de ser necessário. (10)  Efetivamente, diver­
sos critérios de diferenciação entre o direito priva­
do e o direito público perderam a sua razão de 
ser. K e l s e n ,  por exemplo, distinguiu a autonomia 
das vontades, característica do direito privado, da 
heteronomia que encontramos no direito público.
(11)  Mas no Estado de economia planificada, nas 
relações patrimoniais, há quase sempre heterono­
mia já que os meios de produção pertencem ao 
Estado. Por outro lado, os órgãos estatais reves­
tem-se da forma de sociedades comerciais subme­
tendo-se às normas de direito privado.

Evolui-se para a estatização crescente mas 
esta só se pode dar através dos recursos do direito 
privado. E à publicização do direito privado cor­
responde a privatização do direito público, que 
aliás já o Ministro N e l s o n  H u n g r i a  assinalava 
no campo do direito penal. Talvez estejamos em 
mais uma fase de uma eterna lei do retorno (12)  
que faz oscilar o mundo entre o individualismo e o 
socialismo.

Já se admite uma reação à socialização cres­
cente do direito. G a e t a n  P i r o u  admite a possi­
bilidade de uma volta ao liberalismo. R o g e r  
P i c a r d  receia que a economia dirigida leve o mun­
do pelo caminho da servidão. E R e n é  G o n n a r d  
pergunta se a liberdade sempre haverá de ser uma 
transição entre dois períodos de opressão. Talvez, 
na realidade, a volta do estatismo ao individualis­
mo liberal haverá de se dar pela aplicação gene­
ralizada da técnica do direito privado no campo 
do direito público, ou seja pela submissão dos 
órgãos estatais às normas.de direito privado.

II   DEFINIÇÃO E HISTÓRICO DAS SOCIEDADES DE
ECONOMIA M ISTA

Nas sociedades de economia mista encontra­
mos o Estado acionista, como pessoa jurídica su­
bordinada às leis comerciais.

A sociedade de economia mista é a sociedade 
anônima cujos acionistas são o Estado e particula­
res. E ’ a aliança, a reunião de pessoas públicas e 
privadas ao serviço de um interêsse geral sob a 
forma de uma sociedade comercial.

A sociedade de economia mista rege-se pelas 
leis reguladoras das sociedades anônimas, com al-

(1 0 )  J a c q u e s  D o n n e d i e u  d e  V a b r e s ,  a p . R i p e r t ,
L e déclin du droit, p . 65.

(1 1 )  H an s K e ls e n  —  Teoria general dei derecho y  
dei estado, M éxico, 1950, p . 216.

(1 2 ) T a l é a concepção original do nosso M estre e 
amigo, Professor J .  R o d r i g u e s  V a l l e , catedrático de eco­
nomia política da Faculdade Nacional de D ireito, na sua 
erudita e profunda obra: Evolução o retorno, 1940, passim.

gumas modificações que se explicam pela nomea­
ção de alguns dos administradores pelo Estado. 
As sociedades de economia mista são geralmente 
criadas por leis especiais.

Os elementos peculiares e característicos da 
sociedade de economia mista são :

1.°) a participação na constituição do capi­
tal da pessoa pública e de particulares;

2.°) a participação de ambos na adminis­
tração;

3.°) a forma de sociedade anônima regida 
pela normas de direito privado.

Diferem pois as sociedades de economia mista 
das autarquias que independem das normas de 
direito privado, ficando sob a égide do direito 
público.

As sociedades de economia mista podem ser 
majoritárias ou minoritárias segundo que o Estado 
tem a maioria ou a minoria das ações.

A sociedade de economia mista veio criar 
uma série de problemas que as leis ordinárias sôbre 
sociedades anônimas não podiam resolver. O Es­
tado é acionista mas não deve poder ceder as suas 
ações. Êle pode entrar na sociedade com bens mó­
veis ou imóveis, com dinheiro ou com direitos. 
Mas pode acontecer que entre na sociedade co­
mercial com uma riqueza pública que pode ser ina­
lienável, como aconteceu na França em relação à 
fôrça hidrelétrica. Também surgiram dúvidas 
quanto ao papel do Estado como administrador. O 
Estado não pode se sujeitar à eleição para os car­
gos administrativos. A nomeação dos seus repre­
sentantes obedecerá a princípios especiais diver­
sos daqueles que normalmente regem as socieda­
des anônimas. Outras tantas divergências surgi­
ram quanto à responsabilidade pessoal dos admi­
nistradores que representavam o Estado e quanto 
a responsabilidade subsidiária do Estado pela ges­
tão dos administradores por êle nomeados. Por 
outro lado, não há proporção alguma entre os in­
vestimentos do Estado e as ações que lhe são atri­
buídas. A assembléia geral também não tem na 
sociedade de economia mista os mesmos poderes 
que nas outras sociedades anônimas.

Devido a estas particularidades das socieda­
des de economia mista, quiseram alguns juristas 
que houvesse uma lei especial ou um capítulo espe­
cial da lei sôbre sociedades anônimas que regesse 
as sociedades de economia mista.

Na realidade, as sociedades de economia mis­
ta são criadas por leis que estabelecem a sua orga­
nização e modo de funcionamento.

Para entender a razão de ser das sociedades 
de economia mista, necessário se fazer lembrar 
o histórico desta forma de sociedade.

T r a j a n o  d e  M i r a n d a  V a l v e r d e  faz remon­
tar a criação destas sociedades ao fim do século 
X V I e comêço do século X V II com a carta da 
ificorporação da Companhia das índias Orientais 
concedida pela rainha Elizabeth da Inglaterra ao



AS SOCIEDADES DE ECONOM IA M IST A 49

duque de Cumberland em 1599 e com a criação, 
em 1602 e 1621, das Companhias das índias Orien­
tais e Ocidentais pelos Estados Gerais dos Países 
Baixos Unidos. (13)

Estas sociedades tinham todavia poderes ad­
ministrativos que não se coadunam com a técnica 
hodierna da sociedade de economia mista.

Mais justo nos parece considerar como pri­
meiras formas de sociedades de economia mista 
as Gemischte Wirtschaíten do direito alemão, a 
companhia que construiu o Canal de Suez e a An- 
glo Persian Oil Company. Cita-se como primeiro 
exemplo das gemischt-wirtschattliche Unterneh- 
mung (emprêsas de economia mista) uma conces­
são feita pela cidade de Estrasburgo, então perten­
cente à Alemanha, à AEG em cujo contrato se 
estipulava que a municipalidade entraria com 
4 0%  do capital reservando-se uma representação 
no Conselho Administrativo proporcional à sua 
participação. ’

Na Alemanha ainda grandes empreendimen­
tos foram executados graças às sociedades de eco- • 
nomia mista. Assim, por exemplo, a transforma­
ção do Neckar e do Danúbio em grandes vias de 
navegação, a exploração de usinas elétricas, os 
serviços de águas, gás e eletricidade da cidade de 
Berlim se devem a sociedades de economia mista.

O Estado também é acionista do Consortium 
Industrial que abrange cêrca de 40 emprêsas, in­
cluindo bancos, sociedades de exploração de ener­
gia elétrica, indústria de alumínio etc. . .

Na Itália, o Estado se tornou acionista prin­
cipal da Sociedade Ansaldo Cogne e associou-se 
a um Instituto e a uma Caixa de Seguros para 
criar a Hazienda Generale Italiana Petroli.

Na França, um decreto de 28 de dezembro 
de 1926 autorizou as comunas a participarem em 
emprêsas particulares sem todavia regulamentar 
as formas desta participação. As sociedades de t 
economia mista tiveram pois a sua criação deter­
minada por lei. Ou a norma legal limita-se a 
constituir a sociedade de economia mista dentro 
das normas gerais da lei das sociedades anônimas 
de 1867, indicando a função de administrador qu? 
terá o Estado, ou cria uma sociedade de um tipo 
especial que regulamenta inteiramente. Ao pri­
meiro grupo pertencem as sociedades criadas para 
a exploração da energia hidráulica (1919), para 
°  transporte da energia elétrica (1922), a com­
panhia para a navegação do Reno (1924), para 
as pesquisas sôbre combustíveis (1924) e para 
fabricação de material de guerra (1937). Ao se­
gundo grupo se filiam as sociedades sui-generis, 
únicas no seu tipo, como a Societé pour l’amenage- 
ment du Rhône, a Air France (1932), as Messa- 
geries Maritimes, (1921) a Compagnie Générale

(1 3 )  T r a j a n o  d e  M i r a n d a  V a l v e r d e  —  Socieda- 
anortimas ou companhias de economia mista, in “ R e- 

vista de direito administrativo” , abril 1945, v o l. I, fase. 
P- 42§.

Transatlantique, (1933), a Societé de Moyenne 
Dordogne (1940) e a Societé charbonniere nord- 
africaine.

Uma ordenação francesa de 1945 permitiu o 
pagamento em ações do impôsto de solidariedade 
nacional. Assim, diz R i p e r t ,  o Estado vai se tor­
nar acionista de tôdas as sociedades.

Além das sociedades de economia mista pro­
priamente ditas necessário é fazer referência às 
emprêsas pertencentes ao Estado, sem colaboração 
de capitais de particulares, e que funcionam como 
sociedades comerciais, ou seja submetidas às nor­
mas de direito privado.

Nos Estados Unidos, temos as Government 
Corporations ou seja corporations (sociedades) 
pertencentes parcial ou totalmente ao Estado. Es­
tas corporations que são autônomas ou indepen­
dentes chegavam em 1945 a uma centena. As 
principais sociedades dêsse tipo são a Reconstru- 
ction Finance Corporation, a Federal Deposit In­
surance Corporation, a Inland Water-ways Cor­
poration e a Tennessee Valley Authority. (14)

III   AS s o c ie d a d e s  d e  e c o n c m i a  m i s t a

n o  b r a s i l

A primeira sociedade de economia mista que 
conhecemos foi o Banco do Brasil, fundado pelo 
alvará de 12 de outubro de 1808. Quanto aos ban­
cos nacionais, muito se discutiu se eram pessoas 
jurídicas de direito privado ou de direito público. 
A doutrina em geral e, no Brasil, também a juris­
prudência têm se manifestado a favor da tese do 
direito privado. Em sentido contrário, o jurista 
argentino M u r a t t i  e  F e r r a r a  consideraram o 
banco nacional como serviço público com persona­
lidade de direito público. O Banco do Brasil em­
bora seja normalmente uma pessoa jurídica de 
direito privado, uma simples sociedade comercial 
tem também funções delegadas do poder público. 
Tais são as funções de controle do mercado de 
câmbio (art. 4.° do Dec. n.° 12.081,  de 1916), 
de fiscalização bancária (Dec. n.° 19.824 de 
l-IV-1931), fiscalização do comércio de ouro e 
pedras preciosas (Dec. n.° 24.193 de 3 de maio 
de 1934) etc . . .

Assim julgou a nossa jurisprudência que “o 
Banco do Brasil, que normalmente é mera pessoa 
jurídica de direito privado pode excepcionalmente 
apresentar outro caráter quando exerce função de­
legada pelo poder público” . (15)

(14)  S ô b r e  o  h i s t ó r i c o  d a s  s o c i e d a d e s  d e  e c o n o m i a  
m is t a  p o d e m  s e r  c o n s u l t a d o s  o  a r t ig o  d e  M i r a n d a  V a l ­
v e r d e , o s  t r a t a d o s  d e  R i p e r t  e  d e  T h e m i s t o c l e s  C a v a l ­
c a n t i  j á  c i t a d o s ,  I o c .  c i t .  e  a in d a  O GG  &  R a y  ___ Am eri­
can Governm ent, 1948, p .  471, F r i t z  F l e i n e r  —  D roit
Administratif Allemand, p .  80, R o g e r  B o n n a r d  ___ Précis
de droit administratif, p . 547.

( 1 5 )  P h i l a d e l p h o  A z e v e d o  —  Um Triênio de ]u -  
dicatura, v o l .  V I I ,  p .  57, v o t o  p r o f e r i d o  c o m o  r e la t o r  d o  
r e c u r s o  e x t r a o r d in á r io  5.761.
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Criado em 1942, o Banco de Crédito da Bor­
racha é uma sociedade de economia mista em que 
5 5%  do capital pertencem ao Tesouro Nacional, 
4 0 %  à Rubber Reserve Company e o resto foi 
entregue à subscrição pública de pessoas físicas 
ou jurídicas de nacionalidade brasileira.

Os Estados da Federação também criaram so­
ciedades de economia mista, especialmente no 
campo bancário, de que são exemplos o Banco do 
Estado de São Paulo e o Banco Mineiro da Pro­
dução em que os respectivos Estados têm a maio­
ria das ações.

A Companhia Siderúrgica Nacional autoriza­
da pelo Decreto-lei n.° 3.002 de 30-1-1941 é uma 
sociedade de economia mista cujo capital inicial 
de Cr$ 500.000.000,00 passou a Cr$ .................
1 .000 .000 .000 .00, obedecendo a um plano de 
financiamento de U S20.000.000,00 feito pelo 
Banco Americano de Exportação e Importação. 
E’ uma sociedade de tipo majoritário onde tem 
predominância o Estado, incluindo-se no capital 
público aquêle pertencente às Caixas e Institutos. 
O presidente da companhia é nomeado e demitido 
livremente pelo Presidente da República, sendo 
eleitos pela Assembléia Geral os demais diretores. 
As ações ordinárias subscritas pelo Tesouro Nacio­
nal podem ser transferidas a pessoas físicas ou ju­
rídicas de nacionalidade brasileira a critério do 
Ministro da Fazenda ex-vi do Decreto-lei n.° 2.173 
de 3-IV-1941, ficando reservadas as ações prefe­
renciais no valor de CrS 250.000.000,00 (duzentos 
e cinqüenta milhões de cruzeiros) para o IAPI, 
IAPC, IAPB e Caixas Econômicas Federais do Rio 
de Janeiro e São Paulo.

Pelo Decreto n.° 4 .352, de l-VI-1942, criou- 
se a Companhia do Vale do Rio Doce com o ca­
pital de CrS 200.000.000,00 dos quais Cr$. . . .
110.000.000.00 foram subscritos pelo Tesouro 
Nacional. A diretoria compõe-se de cinco mem­
bros dos quais três, inclusive o presidente, devem 
ser de nacionalidade brasileira e dois norte-ameri­
canos. O presidente da Companhia é de livre no­
meação pelo Presidente da República, sendo elei­
tos os demais diretores pela assembléia geral.

O Decreto-lei n.° 5 . 684  de 20 de julho de 
1943 autorizou a fundação da Companhia Nacio­
nal de Álcalis com capital inicial de C r $ ............
50 .000.000.00  divididos em 50.000 ações, 26.000  
das quais foram subscritas pelo Instituto Nacional 
do Sal.

Muito se discutiu se o Instituto, de Resseguros 
do Brasil, criado pelo Decreto-lei n.° 1.186 de 
3-1V -1939 era ou não sociedade de economia mis­
ta. Miranda Valverde o considera como sociedade 
de economia mista de forma jurídica sui-generis. 
Themistocles Cavalcanti o define como autarquia 
administrativa. Na realidade 70%  do capital do 
Instituto de Resseguros foram subscritos por insti­
tuições de previdência social e 30%  por sociedades 
de seguro. O presidente do Instituto e três mem­
bros do Conselho Técnico são de livre nomeação 
do Presidente da República. A União Federal

participa de 2 5 %  dos lucros anuais. Parece-nos- 
pois que se trata de fato de uma sociedade de eco­
nomia mista embora a União não seja acionista e 
o capital público seja representado pelo capital 
das instituições de previdência. Assim entendeu a 
jurisprudência pátria. (16)

Recentemente foi criado o Banco do Nordes­
te, sociedade de economia mista cujo capital é de 
Cr$ 100.000.000,00. As ações deverão ser subs­
critas do seguinte modo : 70%  pelo Tesouro Na­
cional e 3 0%  pelo público.

iv  —  a d m i n i s t r a ç ã o  e  r e s p o n s a b il i d a d e

A administração das sociedades de economia 
mista é regulada pela lei que cria a emprêsa. Na 
realidade, dominam as sociedades de economia 
mista em que o Estado tem a maioria das ações 
sendo pois soberana a sua vontade, tornando-se 
reduzidíssimos os poderes da Assembléia Geral.

No Brasil, preferiu-se reger as sociedades de 
economia mista pelas normas gerais aplicadas às 
sociedades anônimas. As modificações que certas 
leis especiais, como o Decreto-lei n.° 2 .968 de 
1940, introduziram nas normas gerais estabeleci­
das pela Lei das sociedades anônimas (Decreto- 
lei n.° 2627 de 26-IX-1940) foram acerbamente 
criticadas.

O único ponto importante em que a sociedade 
de economia mista se diferencia das sociedades 
anônimas é a nomeação do diretor-presidente, que, 
nas sociedades em que o Estado é acionista, é no­
meado e demitido livremente pelo Presidente da 
República.

Quanto à responsabilidade do Estado pelos 
atos dos diretores por êle nomeados, divergem as 
legislações. O Código das Obrigações Suíço, re­
visto em 1936, estabelece a responsabilidade do 
Estado pelos atos dos administradores e fiscais por 
êle nomeados, salvo o direito de recurso contra 
os funcionários culposos. (17)  No direito francês, 
Ripert aponta a oscilação da legislação e da juris­
prudência, parâ concluir dizendo que o decreto de 
16 de outubro de 1946 parece admitir a responsa­
bilidade do Estado já que decide que êste deverá 
depositar ações como caução para os seus admi­
nistradores. (18) .

No direito brasileiro, é princípio assente a 
responsabilidade pessoal dos diretores das socieda­
des comerciais, não respondendo a pessoa jurídica, 
de direito privado, ou de direito público, que é 
acionista, pelos atos dos diretores ou fiscais no 
exercício das respectivas funções. (19) .

(1 6 ) Sôbre o assunto, podem  ser consultados M i r a n ­
d a  V a l v e r d e  —  art. c it. p . 434, T h e m i s t o c l e s  C a v a l ­
c a n t i  —  op . c i t . ,  lo c . c it. p . 279, E r y m a  C a r n e i r o  — ' 
As autarquias e  as sociedades de econom ia mista no Esta­
do N ovo, edição do D I P ,  p .210, e P h i l a d e l p h o  A z e v e d o

—  op . c i t . ,  p .  53.
(1 7 )  Artigo 762 do Código Suíço das Obrigações.
(1 8 )  R i p e r t  —  Traité, p .  591.
(1 9 )  Miranda Valverde —  art. c it . ,  p . 440.



AS SOCIEDADES DE ECO N OM IA M ISTA 5 1

V —  CONCLUSÃO

J á  M o n t e s q u i e u  no Espírito das Leis conde­
nou a intervenção econômica do Estado dizendo 
que o príncipe não deve comerciar. G e o r g e s  
R i p e r t ,  decano da Faculdade de Direito de Paris, 
condena veementemente a sociedade de economia 
mista considerando-a um hibridismo que não aten­
de nem às aspirações do Estado nem aos interesses 
dos particulares. Da sociedade de economia mista 
disse êle : “Le coeur n’était pour rien dans ce ma- 
riage et ce n’était même pas un mariage de rai- 
son” . Proclama o jurisconsulto francês a falência 
das sociedades de economia mista, aberração que 
convém à época do declínio do direito.

Mas olvida o eminente comerciàlista a dupla 
função que pode e dève ter a sociedade de eco­
nomia mista. Nos países do velho mundo, em 
que a produção já chegou ao seu auge, é um meio 
técnico empregado pelo Estado para limitar a oni­
potência dos capitais particulares. Mas, nos países 
novos, em que a produção ainda está para se orga­
nizar, a sociedade de economia mista vem estabe­
lecer indústrias básicas, cujas matérias-primas exis­
tem no país mas a que faltam os capitais necessá­
rios e a iniciativa particular.

No Brasil, o Estado passou a intervir na dis­
tribuição como se fazia na Europa e na América 
do Norte. Mas nestes países já havia produção 
organizada, existiam fôrças capitalistas que já 
tinham organizado a produção e que pelo poder 
que representavam tornavam-se demasiadamente 
influentes na política nacional. Mas na América 
do Sul, onde o capitalismo acabava de nasce^não 
era interessante intervir na distribuição, cercear 
capitais ainda inexistentes, combater trustes que só 
no futuro haveriam de nascer. Difíceis seriam as 
nacionalizações das emprêsas nacionais porque 
não havia grandes emprêsas, grandes indústrias na­
cionais. Ao contrário, era preciso organizar a pro­
dução; o Estado deveria cooperar para a criação 
de imensas emprêsas que não se poderiam consti­
tuir sem a interferência estatal, sem a garantia que 
só o Estado poderia dar aos capitais estrangeiros 
necessários para a realização de um grande pro­
grama de industrialização do país. Assim a socie­
dade de economia mista, resguardados os direitos 
do Estado e dos acionistas particulares, parece ser 
um instrumento técnico eficiente e indispensável 
para a solução dos problemas econômicos nacio­
nais.
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Padrões de Execução
( S y  m p o s i u m )

t
E l d o n  E .  S w e e z y

(Tradução de M ary Cardoso)

O presente conjunto de artigos, escritos por 
seis autores de opiniões afins em muitos aspectos 
do assunto sôbre o qual versam, foi elaborado sob 
a orientação de Eldon E . Sweezy. Tem por obje­
tivo assinalar o progresso feito, no setor governa­
mental, no sentido do estabelecimento e da utili­
zação de padrões de execução do trabalho. Sabem 
os autores que muito deverá ser feito, ainda, para 
que as técnicas empregadas atinjam a um máximo 
de eficiência, mas esperam quo o trabalho apre­
sentado sirva como o marco inicial de uma lite­
ratura especializada e de caráter prático, que ve­
nha a servir de base para ulteriores progressos.

Cada um dos autores examinou o conjunto de 
artigos e alguns comentaram certos tópicos das 
análises feitas por seus companheiros, comentários

êsses que são apresentados no final dos artigos a 
que se referem.

Acreditamos, não obstante as opiniões que 
professem nossos leitores sôbre as possibilidades 
ou os limites em que são aplicáveis os padrões for­
mais de execução, que êstes artigos constituem 
significativa contribuição para o desenvolvimento 
das idéias sôbre o assunto ventilado.

Eldon E . Sweezy é Técnico de Treinamento
—  para supervisão e treinamento administrativo
—  da Administração da Aeronáutica Civil, do 
Ministério do Comércio. Quando Chefe do-Ser­
viço de Treinamento Civil, do Ministério da Guer­
ra, desenvolveu o primeiro programa sistematiza­
do para o estabelecimento de padrões de execução, 
utilizados no Ministério.

I   PADRÕES DE EXECUÇÃO COMO INSTRUMENTO

DA ADMINISTRAÇÃO

EM  todos os momentos de sua vida profissio­
nal, o supervisor tem necessidade de avaliar 

o trabalho de seus subordinados. Julga-os não 
apenas como indivíduos, mas igualmente como 
grupo. O desempenho dessa parte de suas respon­
sabilidades é de crucial importância para a boa de- 
sincumbência de sua função supervisora básica, 
que é a direção do trabalho de outras pessoas. A 
menos que as avaliações feitas sejam da mais alta 
qualidade, não poderá êle alcançar seus objetivos, 
porque tôdas as demais fases de sua atividade 
supervisora terão por base informações inexatas.

Há certas condições iftdispensáveis para que 
se possa julgar com eficiência e uma delas é  o co­
nhecimento da maneira real pela qual a pessoa 
observada executa seu trabalho. Deve haver, tam­
bém, capacidade para o julgamento da impor­
tância relativa dos fatos. E, acima de tudo, deve 
estar fixado um determinado padrão, em relação 
ao qual seja avaliado o desempenho do empre­
gado. Essa última condição sòmente agora está 
recebendo a atenção que merece, com o desenvol­
vimento de programas de administração entrosa­
dos com as verdadeiras necessidades do trabalho.

São essenciais, para as atividades de super­
visão, os padrões de execução. Não é possível 
isolar, em qualquer nível da organização, cargos

ou funções em relação aos quais sejam desneces­
sários tais padrões de execução. E, embora esteja 
no consenso geral a convicção de que êsses pa­
drões são mais adequados quando se trata de po­
sições situadas na parte inferior da escala hierár­
quica, é  fato que os mesmos são necessários1 ao 
longo de tôda a linha de funções. Independente­
mente do grau de autoridade e iniciativa reconhe­
cido a determinado cargo, deve haver sempre um 
meio de avaliar-se a forma pela qual desempenha 
suas funções o servidor que o ocupa. E essa ava­
liação terá que se basear num padrão fixado, 
para que se assegurem a isenção e a justiça. A 
conveniência dêsses padrões para tôda a escala 
hierárquica tem sido demonstrada, segundo opi­
nam supervisores de alto nível, pela extensão em 
que sentem ignorar aquilo que exatamente dêles 
se espera, bem como aquilo que lhes é  lícito espe­
rar da ação de seus subordinados. Êsse fato tem 
sido realmente comprovado, sempre que se esta­
belecem padrões de execução. Outras provas são 
fornecidas pelos casos de recurso contra avalia­
ções de merecimento, feitas por chefes de vários 
níveis, nos quais se argúi falta de conhecimento do 
verdadeiro padrão de execução desejável, citada 
essa falta como causa fundamental das deficiên­
cias verificadas.

Igualmente importante é o fato de que, a me­
nos que se estabeleçam padrões para todos os 
níveis da organização, terá sido suprimida a ade­
quada motivação para uso de tais padrões. Cada
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supervisor deverá ter conhecimento do desempe­
nho que dêle se espera e, por seu intermédio, do 
setor ou seção a seu cargo —  ou não poderá saber 
aquilo que deverá exigir dos respectivos subordi­
nados. O exemplo que é, para os chefes de grau 
inferior, a exigência de padrões para os níveis que 
lhes são superiores, muito contribui para estimular 
sincero esforço no sentido de estabelecerem e usa­
rem, êles próprios, os padrões que lhes forem ade­
quados .

Em todos os degraus da supervisão existe, 
realmente, um padrão apropriado. Nunca teria 
sido possível o desempenho de uma função de 
chefia sem a existência de um certo critério ou 
padrão, em relação ao qual avaliar-se a eficiência 
daqueles que são dirigidos. Tais padrões são, em 
sua maioria, mentais e assim sujeitos, cada dia, a 
diferentes interpretações pelas pessoas nos mes­
mos diretamente interessadas. E, em grande par­
te, as dificuldades em tôrno dos atuais métodos de 
avaliação decorrem do fato de que os padrões em 
que se baseiam não são definidos e o valor rea! 
do desempenho exigido não é conhecido pelas 
duas partes envolvidas na questão. A fixação do 
Padrão em têrmos objetivos é a única forma de 
evitar interpretações flutuantes.

Para que um padrão escrito tenha valor real, 
e essencial que seja compreensível, escoimado

expressões vagas que são o refúgio dos super­
visores que não fazem de seu trabalho uma idéia 
exata. Se o chefe e o subordinado pensam dife­
rentemente sôbre o significado do padrão, não é 

e se esperar que o subordinado possa desempe- 
n ar o trabalho exatamente como o supervisor 
espera que o faça. A menos que se eliminem essas 
areas potenciais de desentendimento, fazendo-se os 
Padrões precisos e realmente compreensíveis, o 
tlP° de desempenho exigido pelo chefe dependerá 
mais de seus característicos pessoais do que das 
exigências reais do trabalho. Entre as palavras 
Que mais comumente levam a mal-entendidos po­
demos citar : usualmente, consistentemente, pron­
tamente, na maioria dos casos, adequada, etc. Ne­
nhum padrão pode ser considerado completo até 
Que tais generalidades tenham sido substituídas 
Por expressões de significado preciso.

O primeiro passo no sentido da objetividade 
dos padrões consiste no abandono de elementos, 
deveres e funções, de ordem geral e na adoção 
ta tarefa como a unidade básica, em relação à 
Qual o padrão é fixado. As tarefas atribuídas a 
um cargo determinado representam as ações ou 
atividades, através das quais são alcançados os 
objetivos^ dêsse cargo. A preparação de uma lista 
da tarefa como a unidade básica, em relação à 
cam ações, as diferentes partes de que se com­
põem os deveres de um empregado que produz 
determinada peça ou que exerce determinada fun- 
Çao, para uso ou no interêsse de terceiros.

A descrição do desempenho esperado pela 
chefia de qualquer pessoa competente e qualifi­
cada para a execução do trabalho exige o emprêgo 
de alta capacidade de julgamento. Definido corno

razoável requisito do cargo a que se aplica, o 
padrão èstabelece o tipo de execução considerado 
plenamente satisfatório. Representa, assim, a mais 
efetiva medida para permitir se distinga entre 
o desempenho satisfatório, o excepcional e o de­
ficiente. A descrição do tipo médio de desempe­
nho exige de quem fôr encarregado de fazê-la o 
conhecimento das condições de trabalho, da capa­
cidade dos indivíduos de competência normal que 
executam tarefas similares e das exigências técni­
cas da organização. Em muitos casos a fixação 
do padrão médio será trabalho de natureza sub­
jetiva, mas isso não constituirá defeito, se o resul­
tado final fôr bastante preciso, mostrando ao em­
pregado o tipo exato de desempenho que dêle se 
espera. A validade do padrão é dada por um 
único critério —  é êle capaz de habilitar a chefia 
a alcançar seus objetivos ?

Cinco são os princípios que devem presidir a 
determinação de razoáveis requisitos para o de­
sempenho de um cargo determinado: primeiro, o 
padrão deve tomar por base as necessidades reais 
da organização, conjugadas com o conhecimento 
do que se pode esperar da ação de um indivíduo 
qualificado e de competência normal. Isso, entie- 
tanto, não deverá ser confundido nem com o nível 
de execução já atingido pelo empregado que ocupa 
o cargo, nem com a execução típica de quaisquer 
grupos de pessoas ocupadas no desempenho atual 
da tarefa. Segundo, é perigoso tomar-se como 
padrão o nível de desempenho já atingido, pois 
a menos que use de muita cautela, o supervisor 
corre o risco de perpetuar como padrão um tipo 
de desempenho desarrazoadamente alto ou exa- 
geradamente baixo, conforme a capacidade do de­
tentor atual do cargo em exame. O terceiro prin­
cípio sugere que se use a média dos desempenhos 
individuais apenas como um índice do nível de 
execução provável. Mais uma vez, o supervisor 
deverá tomar cuidado, desde que a média pode 
partir do falso pressuposto de que vários indiví­
duos representam todos os empregados compe­
tentes, cuja-execução típica é adequada às neces­
sidades da administração. O quarto princípio re­
comenda que o padrão seja razoável. Se êle fôr 
fixado além das possibilidades do empregado de 
boa qualificação, êste perderá o estímulo para 
igualá-lo e será privado da básica e construtiva ex­
periência do sucesso. E êsse raciocínio nos conduz 
ao quinto princípio, segundo o qual o padrão deve 
ser não apenas razoável, mas fixado em têrmos 
que permitam seja excedido. Com a aplicação 
dessa norma será possível distinguir entre os bons 
empregados e os empregados excepcionais.

Na organização, apenas uma pessoa conhece 
os elementos necessários à fixáção do padrão, do 
mesmo modo que tem a responsabilidade de apli­
cá-lo e a autoridade para exigir sua observância 
e esta pessoa é o supervisor imediato do empre­
gado cujo trabalho está sendo considerado. Deve 
estar assegurada a equivalência dos padrões, quan­
do ^e trata de um grupo de auxiliares desempe­
nhando tarefas similares. A propósito, pode ser 
exercido eficiente controle, dentro da linha de au­
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toridade, pelos supervisores de grau sucessivamen­
te mais elevado. A revisão dos padrões ou o con­
trole de um organismo fora da hierarquia funcio­
nal são recursos de eficácia limitada, pela falta de 
autoridade para fazer observar recomendações ou 
ajustamentos entendidos necessários, mas se êsse 
controle for deixado a cargo da própria linha su­
pervisora, o defeito será remediado.

A melhor contribuição de pessoas colocadrs 
fora da linha de autoridade é dada através de as­
sistência técnica para escolha de métodos de fixa­
ção de padrões e do treinamento de supervisores 
no estabelecimento e aplicação de tais padrões. 
Qualquer pessoa nessa posição deve, porém, ser 
extremamente cautelosa no sentido de evitar que 
tia atividade interfira com as responsabilidades 
exclusivas do supervisor, eximindo-se de sugerir 
níveis específicos de desempenho.

Embora deva o supervisor aceitar a responsa­
bilidade de estabelecer padrões de desempenho 
para os empregados sob sua direção, há uma parte 
importante do processo que deve ser completada 
em cooperação com os próprios subordinados.

Para que se assegure plena exatidão no rela­
cionamento das tarefas, para que se garanta maior 
aceitabilidade do padrão e, ainda, para que se faça 
o máximo no sentido de dar a cada auxiliar uma 
função real na administração da emprêsa ou ser­
viço, é essencial que os empregados participem 
do trabalho de análise que resultará na prepara­
ção das listas de encargos. Êsse trabalho, feito 
assim em cooperação, freqüentemente revela tare­
fas em relação às quais supervisores e subordina­
dos não haviam chegado a claro entendimento, 
quanto à responsabilidade. Além disso, deverá 
ser dada ao empregado a oportunidade de partici­
par do estabelecimento do padrão médio de exe­
cução considerado conveniente. Tem sido expe­
riência freqüente dos supervisores o fato de que 
os empregados chegam à fixáção de padrões mais 
elevados do que os que são esperados por seus 
superiores.

A  consulta aos empregados, na hipótese men­
cionada, não significa que o supervisor deva abrir 
mão de sua autoridade quanto ao tipo de padrão, 
em casos de desentendimento, pois não pode êle 
abdicar do controle da organização. Significa, 
porém, um grande passo no sentido de convencer 
os subordinados de sua isenção de ânimo, dado 
através da oportunidade que lhes ofereceu de par­
ticiparem da fixação dos padrões que irão permi­
tir o julgamento de seu próprio trabalho.

A  colocação da tarefa de fixação de padrões 
entre as responsabilidades normais do supervisor 
contribui também, em alto grau, para assegurar 
o emprêgo dêsses padrões nas atividades diárias 
da chefia. O conhecimento e a aceitação dos pa­
drões de execução aumentam a probabilidade de 
seu uso. E ’ essencial, entretanto, que os supervi­
sores sejam orientados na aplicação dêsses instru­
mentos tão versáteis em sua natureza, bem como 
quanto aos métodos a seguir em sua fixação.

Quando se usa um determinado padrão de 
execução em relação a certo cargo, a seleção de 
pessoal qualificado para êsse tipo de trabalho pode 
ser feita com maior exatidão. A  maneira pela 
qual os elementos selecionados desempenham o 
trabalho pode ser julgada com objetividade, sendo 
possível, com a experiência resultante, um melhor 
ajustamento das exigências de recrutamento. Há 
estreita analogia entre o uso de padrões de exe­
cução na determinação das qualificações exigidas 
para o emprêgo e o de elementos indicativos de 
resistência e pêso para determinação das especifi­
cações do aço estrutural adequado a determinada 
construção. Reduzem-se muito as possibilidades 
de êrro.

O treinamento dos empregados faz-se mais 
ràpidamente quando há padrões para uso na ava­
liação de seu trabalho. As necessidades de treina­
mento são freqüentemente descuradas pelos super­
visores, em razão da falta de índices específicos 
das deficiências na execução do trabalho. E os 
padrões individuais de execução constituem, na 
realidade, os melhores de tais índices. O treina­
mento no trabalho não se completará até que 
cada empregado esteja em condições de executar, 
adequadamente, cada uma das tarefas que lhe 
cabem. O uso de um padrão, pelo qual se avalie 
seu progresso, diminuirá as oportunidades de que 
êsse treinamento seja suprimido prematuramente 
ou prossiga além do ponto necessário.

As listas de tarefas, preparadas como parte 
do padrão de execução, fornecem informações úteis 
ao classificador de cargos, na revisão de deveres, 
encargos e responsabilidades. Essas listas servem 
também como material básico para programas de 
treinamento e levantamentos de distribuição de 
trabalho, bem como de ponto de partida para o 
estabelecimento de métodos de análise de funções 
que objetivem maior simplificação. Certos sinto­
mas de deficiência ou imperfeição de métodos e 
processos de trabalho são revelados pelo exame 
minucioso das praxes e normas usadas pelos em­
pregados cuja atuação fica sistemàticamente 
aquém dos limites fixados pelo padrão de exe­
cução referente a seus cargos.

Dos vários padrões de execução, o que mais 
atenção tem meracido é o da avaliação do mere­
cimento. O julgamento da eficiência do empre­
gado, através do uso de um dado padrão escrito 
prende-se mais estreitamente às tarefas de fato 
desempenhadas pelo servidor. Há, assim, base 
muito mais realista para julgamento do que em 
função de características gerais, mais freqüente­
mente usadas para fundamentar a avaliação do 
mérito. E ’ essencial, entretanto, que o padrão 
empregado para os efeitos da avaliação seja ex­
presso em têrmos definidos, isento das frases que 
citamos em outro trecho, as quais são fontes po­
tenciais de desentendimento, de tal modo que 
podem neutralizar as vantagens dêsse método d? 
julgamento sôbre os demais sistemas, que se ba­
seiam em característicos gerais. E ’ possível, feliz­
mente, sem trabalho demasiado, prepararem-sc
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padrões de todo livres dessas desorientadoras ex­
pressões .

Além da avaliação formal da eficiência do 
empregado, a existência de um padrão escrito 
anima o supervisor a encarar o .julgamento do tra­
balho de seu subordinado como parcela normal 
de suas responsabilidades. Em certa organização, 
os chefes verificaram que valia a pena dedicar 
dez minutos, cada dia, ao exame da maneira pela 
qual um determinado empregado se vinha desin- 
cumbindo das tarefas diárias. Essa atenção, dis­
pensada a cada um dos servidores da organização, 
permite que se tenha sob contínua observação 
a atuação de todo o grupo, sem que, por outro 
lado, o trabalho fique demasiado pesado.

Os supervisores encontram menores dificul­
dades na determinação das necessidades de pes­
soal e fazem com mais precisão as previsões orça­
mentárias, quando podem usar padrões definidos 
de execução. Contando com determinado padrão 
para certo tipo de servidor e com um razoável pla­
nejamento do trabalho a executar, a questão do 
pessoal reduz-se quase a uma simples operação 
aritmética —  e isso é exato mesmo que as tarefas 
em tela não séjam de natureza mensurável. Em 
todos os casos foi possível verificar-se a conve­
niência da descrição dos efeitos da adequada pro­
dução .

Nenhuma das vantagens aqui enumeradas é 
obtida apenas pelo fato de serem estabelecidos pa­
drões de execução. O amplo e contínuo uso dêsses 
padrões por todos os elementos incumbidos de su­
pervisão, ao longo da escala hierárquica, é impres­
cindível, para demonstração do valor dêsse instru­
mento da boa chefia. Vai-se firmando cada vez 
mais a convicção de que um padrão definido de 
eficiência funcional constitui controle fundamen­
tal da administração. Mas é, também, imperativo 
que todos aquêles que o empregam tenham cons­
ciência das limitações do processo, as quais, no 
passado, foram causa da resistência contra sua 
aceitação. Tais padrões são apenas um dos ele­
mentos que ajudam o exercício da supervisão. Não 
substituem qualquer dos demais processos, de cujo 
valor já se convenceram os administradores. São 
complementos das análises de trabalho, dos pro­
gramas de mensuração do trabalho, dos sistemas 
de avaliação do merecimento, do aperfeiçoamento 
dos métodos de trabalho e das classificações de 
cargos. Isto reconhecido, os chefes verificarão que 
podem obter resultados do maior valor com a in­
clusão de padrões em tôdas as atividades da admi­
nistração . Verão que podem aumentar, cada vez

mais, o valor dêsses padrões, para si próprios e 
para aqueles a quem servem, se houver constante 
emprêgo de tais instrumentos, em todos os possí­
veis pontos de contato.

COMENTÁRIOS FEITOS POR LAURENCE L .
E pperso n

Êste artigo introdutório do symposium sali­
enta, de modo eficaz, os amplos objetivos e os prin­
cípios fundamentais de um sadio programa de pa­
drões de medida da execução do trabalho pelos 
subordinados. Até aqui, não se dispunha de expe­
riência acumulada, sintetizada de modo adequado, 
sôbre êsse tópico do trabalho administrativo, dinâ­
mico em sua natureza, mas relativamente inex­
plorado . Certos princípios, contudo, são tidos 
como suficientemente importantes para comportar 
repetição enfática.

E ’ indispensável, para sucesso do método em 
discussão, apoio ativo e decidido, por parte da 
chefia suprema da organização, ao programa que 
o põe em prática, apoio que deve constituir parcela 
básica do trabalho de todos os componentes da 
organização.

O autor do primeiro artigo declara que “a va­
lidade do padrão é dada por um único critério —  
é êle capaz de habilitar a chefia a alcançar seus 
objetivos?’5 Êsse ponto deveria ser mais ampla­
mente esclarecido e reforçado, perguntando-se —  
oferece o padrão uma base de compreensão mútua 
entre os membros do grupo, capaz de permitir a 
cada um não apenas o desempenho de suas tare­
fas com razoável certeza de que a contribuição 
dada será reconhecida de modo devido, mas tam­
bém, ao fim do dia de trabalho, o sentimento de 
satisfação que decorre da consciência de haver 
contribuído, realmente, para a consecução dos 
objetivos da equipe ?

Finalm ente, o núm ero e a variedade dos usos 
potenciais dos padrões de execução acentuam  a 
trem enda necessidade de com preensão e de esfor­
ço  coordenado, por parte da chefia e dos técnicos 
de adm inistração, no sentido de usarem conscien ­
ciosam ente seus contatos diários com  o  pessoal, 
visando o  aperfeiçoam ento dêsses instrum entos 
básicos da boa adm inistração, dem ontrando e m e­
lhorando, ativam ente, seu em prêgo sistem atizado, 
nos vários setores em  que se desdobra a organi­
zação .

( “In “Personnel Administration”, vol. 10, 
n.° 6, julho, 1948) .



INSTITUTO INTERNACIONAL 
CIENCIA^ADMINISTRATIVAS

O Progresso da Administração Pública

B o l e t i m  cio I. I. C. A.

Reporta-se à Mesa-Redonda do Instituto 
Internacicnal de Ciências Administrativas, reali­
zada em Knocke, Bélgica, sm junho de 1952 a 
história oficial do projetado Boletim cujo “es­
pelho’’ está sendo agora folheado —  e esperamos 
sinceramente —  com ôlho crítico. Propôs-se nessa 
ocasião que o Instituto se incumbisse de preparar 
um boletim regular de informações sôbre Assis­
tência Técnica, no campo da administração pú­
blica .

Hoje, sem embargo do tempo inevitàvel- 
menie consumido em correspondência e na vo­
tação dos créditos necessários para a realização 
do plano, o fato de havermos chegado a êste ponto 
constitui, a nosso ver, suficiente provja do entu­
siástico apoio daqueles que acreditam ser esta 
publicação a resposta a Uma necessidade cres­
cente e há muito sentida.

Agradecimentos especiais cabem à M.S.A., à 
Administração de Assistência Técnica, da Divisão 
de Administração Pública das Nações Unidas, e 
à T. C. A. do Instituto de Negócios Int&rameri- 
canos, por haverem concordado em financiar os 
primeiros números e fornecer material para pu­
blicação.

Esperamos, assim, proporcionar estímulo a 
certos países, seja descrevendo como foram en­
frentadas, em outras regiões, as dificuldades a que 
terão de fazer face, mostrando ias medidas ado­
tadas por outros Governos para a respectiva so­
lução, ou dirigindo sua atenção para questões a 
que podem deixar de atribuir ja importância de- 
yida.

Podemos, finalmente, pôr em evidência cs 
esforços largamente desenvolvidos pelas organi­
zações internacionais, assim como a solidariedade 
que prevalece entre tôdas as nações para solução 
dos problemas da administração pública.

O escopo dos tópicos referentes (a notícias 
compreenderá assuntos como os relacionados com 
o aperfeiçoamento da administração geral (por 
exempfo, pessoal, direção, orçamento, arrecadação 
de rendas, coordenação). Também poderão ser 
incluídas manifestações administrativas originais, 
significativas ou desusadas, surgidas no trabalho

(T rad . Paulo de M esquita Lara)

das várias repartições especializadas ou das ati­
vidades regionais ou nacionais. Aparecerão ainda, 
de tempos em tempos, tópicos de informação geral 
sôbre como, e em que têrmos, pode ser obtida 
assistência técnica, bem assim decisões interna­
cionais a êsse respeito. Espera-se que a Biblio­
grafia venha a ser útil para manter informados 
das últimas novidades e publicações, no campo 
da administração pública, •os funcionários e téc­
nicos dos governos que se encontram afastados 
dos seus centros próprios de informação. Esfor- 
çar-nos-emos por dar conhecimento aos nossos 
leitores dos principais trabalhos que apareçam 
sôbre a matéria. Mas não podemos, evidentemente, 
sequer pretender ficar a par de tôda a literatura 
publicada. Serão muito bem recebidos, para refe­
rência neste Boletim e possível crítica na “Revue 
Internationale des Sciences Administr atives”, 
exemplares de livros ou artigos compreendidos na 
esfera de interêsse do Instituto.

Em suma, visa-se a instituir um periódico 
de circulação e interêsse mundiais, para o qual 
estão sendo planejadas edições em inglês, francês 
c espanhol.

O projeto é ambicioso. E  apesar do Instituto 
manter generalizados contatos, sentimos que o 
seu êxito dependerá da cooperação regular, pronta 
e continuada, das principais entidades a que cabe 
proporcionar assistência técnica, relativamente à 
administração pública.

A  subseqüente colaboração dos Governos e 
organizações que recebem essa assistência será 
das mais valiosas para a revelação de outros as­
pectos das tarefas executadas.

Contamos que nenhum encargo adicional de 
vulto venha a pesar sôbre os nossos correspon­
dentes, e que de modo geral nos bastem os 
documentos organizados para seus próprios obje­
tivos internos. E confiamos em que muitos dêles
—  convencidos de que a cooperação internacional 
é u chave de uma existência mais próspera para 
todos —  hão de colaborar com a máxima boa 
vontade e, assim, contribuir para que seu próprio 
trabalho seja conhecido de um círculo progressi­
vamente maior de interessados.
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Pretende-se que “Progress in Public Admi­
nistration” seja distribuído . gratuitamente a re­
partições governamentais e a organizações inter­
nacionais. Os pedidos devem ser endereçados ao 
Editor ou a:

M S A Mission,

Institute of Inter-American Affairs,

UN Public Administration Division.

Estas poucas páginas podem ser consideradas 
como uma espécie de “Dona Candinha”. Seu prin-

ADMINISTRAÇÃO-GERAL

Burma —  O Sr. George Jackson, da Co­
missão de Serviço Civil do Canadá, está reali­
zando uma pesquisa geral de ordem administra­
tiva sôbre os Departamentos do Govêrno, seus 
problemas de organização, coordenação e pessoal, 
inclusive quanto às facilidades de treinamento 
para o serviço público.

Ceilão —  Estão sendo recrutados dois espe  ̂
cialista.s, um para assessorar o Govêrno no campo 
do treinamento do pessoal civil (já se apresentou 
um candidato) outro para assisti-lo no preparo de 
legislação referente à instituição de corporações 
nacionais de natureza pública.

Guatemala —■ O Sr. J. Reyes Perez, espe­
cialista em organização e direção, continua a atuar 
como Conselheiro do Instituto de Previdência So­
cial da Guatemala.

Jordão —  O Sr. A . S. Pankhurst, do Ser­
viço Civil Britânico, está passando o ano de 1953 
no Jordão, na qualidade de Assessor do Govêrno 
para assuntos gerais de administração pública.

Libéria —  O Govêrno da Libéria pediu a 
extensão, como especialista em administração pú­
blica, dos serviços do Professor B . N . Banerjea, 
da Universidade de Calcutá, que primeiramente 
atuou como técnico da Organização Internacional 
do Trabalho.

Líbia —  Teve início em março de 1953 um 
programa de treinamento dos servidores civis, em 
contabilidade pública. Está encarregado do pro­
jeto o Sr. Abd El Haz Mohamed Basuni El 
Kholi, assistido pelo Sr. Mohamed Fikry Mo­
hamed Abd El Gillil.

Ambos são do Cairo e ensinarão contabili­
dade. O Sr. John Cooke, do Reino Unido, juntar- 
se-á aos mesmos para lecionar inglês. O Govêrno 
da Líbia solicitou também os serviços de dois 
especialistas, a fim de fazerem recomendações no 
sentido de aperfeiçoar a organização, o treina­
mento do pessoal, os processos de trabalho e a 
administração de material e equipamento, na ad­
ministração federal e nas províncias, inclusive no 
que diz respeito às medidas legislativas e exe-

cipal objetivo é provocar críticas. Temos cons­
ciência de alguns dos seus defeitos mas ficaríamos 
gratos se nos fôssem apontados outros, de ma­
neira a serem todos eliminados, logo de início, 
quando aparecesse o número 1, dentro de poucos 
meses, com pelo menos o dôbro do número de 
páginas. Também contamos com sugestões e, es­
pecialmente, contribuições, sob a forma de no­
tícias.

cutivas pertinentes. Estão sendo objeto de consi­
deração as nomeações dos senhores H . C .  Elvins, 
que até há pouco serviu com o ‘Commonwealth 
Public Service Bord”, da Austrália, e Hynes, do 
Serviço Civil Irlandês. Como especialista em Fi­
nanças públicas, o Sr. A . I . Qureshi foi nomeado 
para assessorar o Govêrno da Líbia na reorgani­
zação da atual estrutura tributária.

México —  A ida de um técnico da Organi­
zação Internacional do Trabalho, e a concessão dt 
uma bôlsa de estudos no estrangeiro, foram as 
medidas adotadas para atender parcialmente a 
solicitação mais ampla do Govêrno mexicano, a 
qual abrange assistência para organização de ser­
viços de emprêgo e orientação vocacional, e para 
outros campos sociais.

Nicarágua -— O Govêrno da Nicarágua so­
licitou os serviços de um especialista em adminis­
tração pública e de um técnico em administração 
orçamentária. Como possível candidato ao último 
pôsto, sugeriu-se àquele Govêrno o nome do Sr. 
José Padron Irazabal.

Paquistão —  Dois planos de assistência téc­
nica foram conduzidos pela Organização Inter­
nacional do Trabalho: um plano geral, compreen­
dendo a realização de pesquisas sôbre problema 
de trabalho, e, ainda, a formulação de programas 
sociais a longo prazo, inclusive no que toca à 
melhoria dos serviços sociais e inspeção de fá­
bricas; e outro plano especial, compreendendo um 
curso de treinamento dos funcionários do Govêrno 
e de organizações semigovernamentais empregados 
como inspetores, arbitradores ou assistentes so­
ciais. Outro projeto provê, mais particularizada- 
mente,. à assistência no campo da organização e 
administração do trabalho.

Panamá —  O Govêrno do Panamá solicitou 
os serviços de um técnico no campo geral da 
administração pública, com ênfase na administra­
ção de pessoal. Discutem-se com as autoridades 
panamenhas os nomes de possíveis candidatos.

Tailândia ■—- Com o objetivo de aperfeiçoar 
a legislação e a maquinaria administrativa desti­
nada a tratar dos assuntos sociais neste país, está 
sendo realizado um plano de assistência técnica
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em três etapas (inquérito geral sôbre problemas 
trabalhistas, formulação de recomendações e es­
tabelecimento de legislação e meios necessários).

SÉRIE DE BOLETINS PREPARADOS PARA AS NAÇÕES 
UNIDAS PELO INSTITUTO INTERNACIONAL DE 

CIÊNCIAS ADMINISTRATIVAS

Nos têrmos de contrato com as Nações 
Unidas, o Instituto está preparando, sob a direção 
de seu comitê de supervisão, uma série de estudos 
sôbre vários aspectos das práticas administrativas.

Já foram publicados 14 estiidos, distribuídos 
às Nações Unidas, aos seus Governos-membros, a 
membros do Instituto, a. organizações não gover­
namentais e a indivíduos com particuar interêsse 
nos estudos ou possibilidade de utilização dos 
mesmos. Em complemento aos trabalhos já edi­
tados, estão sendo preparados 10 outros, que 
cobrem larga variedade de assuntos.

FINANÇAS PÚBLICAS, ORÇAMENTO E TRIBUTAÇÃO

Afganistão —  O Govêrno do Afganistão 
pediu prorrogação, pelo período de um ano, do 
Contrato do Sr. H . E .  Culmann, ■ Assessor de Fi­
nanças públicas e Administração.

As negociações, estão em andamento.

Cambójia —  A Administração de Assistência 
Técnica, das Nações Unidas, pediu o Govêrno da 
Cambójia um técnico em ’ tributação, para estudar 
e recomendar revisões no sistema tributário dêsse 
país.

Saudi-Arábia —  Um dos primeiros projetos 
do Ponto IV  das Nações Unidas, no setor da 
administração pública, abrange assistência ao Go­
vêrno de Saudi-Arábia, principalmente no que toca' 
às finanças públicas.

Visitou o país uma equipe de administração 
pública, dirigida pelo Dr. Arthur Young.

Os objetivos específicos dessa missão foram:
1.°) estabelecer um plano e organização 

para a melhoria, e estabilização da moeda na­
cional (função essa transferida para a repartição 
competente do país);

2.°) estabelecer um sistema de centralização 
e controle das receitas e despesas governamentais;

3.°) fixar um sistema de planejamento para 
melhorar a aplicação das rendas públicas;

4.°) melhorar a organização, os sistemas e os 
regulamentos atinentes a alfândegas e tarifas; e

5.°) aperfeiçoar o govêrno, em seu conjunto, 
e os sistemas e práticas de contabilidade em todos 
cs departamenots da administração.

APERFEIÇOAMENTO DO SERVIÇO CIVIL

Bolívia —  John H . England, Consultor de 
administração pública do T . C . A . ,  no Chile, levou 
a efeito uma pesquisa de 4 semanas sôbre os

programas e práticas concernentes à administra­
ção de pessoal, dos três “Servidos” da Bolivia. 
O estudo incluiu: a análise da reorganização de 
duas repartições, o estabelecimento de padrões de 
qualificações para classes de cargos, a fixação de 
uma nova estrutura de salários e recomendações 
para futuros programas de administração de pes­
soal . E ’ possível que dêsse trabalho resultem uma 
classificação e um plano de salários “inter-ser- 
vicios”, de modo geral aplicáveis à América La­
tina. O plano prevê que a administração interna 
seja continuada por pessoal recrutado localmente, 
e não procedente dos Estados Unidos, e estabelece, 
para seu uso, um guia objetivo de administração 
de pessoal. A pesquisa foi realizada com a coope­
ração de funcionários locais e do Ponto IV .

Europa —  O Diretor de Serviços do Insti­
tuto, Sr. P . A .  Schillings, recebeu, do O . E . E . C . ,  
a incumbência de examinar, com os Governos e 
os órgãos competentes dos países que assim o 
desejem, a conveniência de estabelecer-se um pro­
grama de assistência técnica, em benefício dos 
serviços encarregados da Organização Adminis­
trativa. Em fevereiro último, o Sr. Schillings 
passou vários dias na Itália. A Áustria, Bélgica, 
Dinamarca, França, Alemanha, Luxemburgo e 
Países Baixos também o convidaram para visi­
tá-los .

A Suécia e o Reino Unido exprimiram sua 
boa vontade em fornecer-lhe quaisquer informa­
ções requeridas para o cumprimento de sua missão.

GOVÊRNO PROVINCIAL E LOCAL

Equador —  Encontra-se no Equador, em 
comissão que durará um ano, o Sr. Alberto Lopes 
Gallegos, especialista em administração e finanças 
provinciais e municipais.

Paraguai —- Continuam o seu trabalho no 
Paraguai os dois técnicos em administração de 
municípios e comunidades rurais, Senhores A . 
Kleijn e R . Guerrero.

CONGRESSO INTERAMERICANO DE MUNICÍPIOS

A Organização Interamericana de Municípios 
realizou em Montevidéu, de 20 a 28 de fevereiro 
de 1953, o seu 4.° Congresso Internacional, que 
reuniu representantes das principais cidades das 
Américas. A agenda compreendeu os seguintes 
tópicos: determinação do que constitui receita 
municipal; habitação, e meios por que os muni­
cípios devem contribuir para solucionar os pro­
blemas respectivos; coordenação do planejamento 
municipal com o planejamento regional e nacio­
nal; soluções para a adequada utilização das horas 
de.lazer, nos atuais centros de população; e evo­
lução do conceito de govêrno municipal, nas di­
versas repúblicas americanas. Informações sôbre
o Congresso podem ser obtidas do Sr. Carlos M . 
Moran, Secretário-Geral da Organização Intera- 
mericana de Municípios, Obispo 351, Havana, 
Cuba.
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TREINAMENTO

1 —  Bôlsas de estudos%

Bôlsas concedidas pelas Nações Unidas.

Além- de indicar especialistas em determi­
nados setores, para assistirem aos Governos inte­
ressados, a Administração de Assistência Técnica 
proporciona facilidades de treinamento, mediante 
concessão de bôlsas de estudos que permitem aos 
técnicos observar e estudar, em países estran­
geiros, as melhores técnicas do seu respectivo 
campo de ação. Existem, ainda, bôlsas especiais 
que estão possibilitando, por exemplo, no presente 
áno letivo, que estudantes brasileiros façam seus 
estudos nos Estados Unidos, Pôrto Rico, Ingla­
terra e França.

Guatemala —  Dentro dos objetivos do ex­
tenso programa de assistência técnica, concede­
ram-se duas bôlsas de estudos para que funcioná­
rios do Ministério do Trabalho cumpram períodos 
de treinamento na Organização Internacional do 
Trabalho e nos Departamentos de Trabalho da 
Itália e do Reino Unido.

Líbano —  De acôrdo com "um plano de 
assistência técnica elaborado a pedido do Govêrno, 
e relacionado com a recente criação de um depar­
tamento que se incumbirá das questões de previ­
dência social, higiene e relações industriais, a Or­
ganização Internacional do Trabalho concederá, 
a três funcionários do referido departamento, 
bôlsas de estudos no estrangeiro, relativas às ques­
tões mencionadas.

Síria —  Visando ao aperfeiçoamento dos 
métodos administrativos empregados nas questões 
de cooperação, classes trabalhadoras, relações in­
dustriais, inspeção de fábricas e previdência social, 
um programa de assistência técnica provê à con­
cessão de cinco bôlsas de estudos no estrangeiro, 
destinadas a funcionários tío Departamento de 
Trabalho e Assuntos Sociais, subordinado ao M i­
nistério da Economia Nacional.

Turquia —  Já se encontram em Ankara, 
indicados pelas Nações Unidas, para integrarem 
a equipe de professores de um Instituto de Admi­
nistração Pública vinculado à Universidade, o 
Professor Gunnar Heckscher, Reitor do Instituto 
Social de Estocolmo, e o Dr. H . Textor, Diretor 
de Contabilidade da Província de Holanda do 
Norte. Os primeiros cursos experimentais tiveram 
início a 23 de março e em outubro começará um 
programa completo de estudos. No princípio de 
abril chegaram a Ankara, a fim de darem início, 
respectivamente, ao curso de organização e mé­
todos e ao de administração de pessoal, os senhores 
Carl Lochnan, do “Canadian Film Board”, e Leslie 
J. Rodger, do Departamento de Comércio do Ca­
nadá . Durante o mês de abril, visitou o Instituto 
o Si . S . H . Ahmed, da Divisão de Administração 
Pública. Em julho, os Professores Abraham Mey, 
da Universidade de Amsterdan, Lashley G . 
Harvey, da Universidade de Boston, e Joseph B.

Kingsbury, da Universidade de Indiana, substi­
tuirão, respectivamente, os professores Textor, 
Lochnan e Rodger. O Professor Marxhall E. 
Dimock acedeu, em princípio, em servir como co- 
diretor e fazer conferências sôbre fundamentos da 
Administração Pública, a partir de julho, quando 
o Professor Heckscher assumirá o cargo de Diretor 
de Pesquisas.

II —  Missões

Egito —  O Govêrno do Egito pediu às Nações 
Unidas orientação e assistência para elaboração de 
um programa de treinamento dos servidores pú­
blicos. Está visitando o Egito, com o fim de dis­
cutir o projeto, o Sr. S . H.  Ahmed, da Divisão 
de Administração Pública.

Haiti —  Com o objetivo de assistir o govêrno 
na preparação de um programa de treinamento 
para o Serviço Público, encontra-se no Haiti o 
Sr. Gilberto Mabille, do Serviço Civil Belga.

Israel —  O Dr. A. E. Ault, membro da Co­
missão de Serviço Civil do Canadá, regressou re­
centemente de Israel, onde passou três meses as­
sistindo a respectiva Comissão do Serviço Civil 
na organização de treinamento para a administra­
ção. Êle acaba de apresentar seu relatório.

III —  Instituto de Administração Pública

Brasil —  Iniciou o seu segundo ano aca­
dêmico a Escola de Administração Pública, do 
Rio de Jlaneiro, vinculada à Fundação Getúlio 
Vargas e patrocinada conjuntamente pelo Govêrno 
Brasileiro e pelas Nações Unidas. Assumiram 
agora os seus postos os seguintes membros do 
corpo docente, ligados às Nações Unidas: Harry 
Miller (Organização e Métodos), Pedro Munoz 
Amato (Introdução à Administração Pública), 
Leslie Lipson (Instituições Governamentais com­
paradas), Eric Carlson (Relações Públicas), e 
Adolfo Fortier Ortiz (Revisor-tradu;tor e Assis­
tente do Sr. Munoz Amato).  Em julho, o Sr. 
Harwood Childs passará a ensinar Relações Pú­
blicas; o Sr. Carl Murray continua a ensinar ad­
ministração orçamentária. No princípio de abril, 
passou a integrar o corpo docente o Sr. Louis 
Hosch (Administração de Pessoal) . Foi concluído, 
e será divulgado dentro em breve, num relatório 
sôbre as atividades da equipe das Nações Unidas 
durante o primeiro ano.

América Central —  Adiantaram-se as provi­
dências visando à instituição de uma escola regio­
nal de treinamento para a administração pública.
O Professor Enrique Tejera-Paris, que até dezem­
bro último, credenciado pelas Nações Unidas, in­
tegrou o corpo docente da Escola de Administra­
ção Pública, no Rio de Janeiro, acaba de deixar 
New York, com o objetivo de realizar uma pes­
quisa preliminar, por delegação das Nações Uni­
das .
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PROCESSOS DE ASSISTÊNCIA TÉCNICA

O emprêgo, na assistência técnica, dos con­
tratos de programas de treinamento.

Diversas repartições, incumbidas de prestar 
assistência técnica estão utilizando os contratos de 
vários modos, na execução dos respectivos pro­
gramas. A Administração de Assistência Técnica 
das Nações Unidas, por exemplo, contratou o pre­
paro de uma série de textos básicos sóbre práticas 
administrativas com o Instituto Internacional de 
Ciências Administrativas. Juntamente com a 
UNESCO, as Nações Unidas conseguiram que a 
Fundação Getúlio Vargas, do Brasil, organizasse 
um Seminário de Administração Pública do Rio 
de Janeiro, nos princípios de 1952. Também o 
preparo dos documentos para êsse seminário foi 
contratado, com o mesmo Instituto e com 
a “Public Administration Clearing-House”, de 
Chicago, U . S . A .

Do mesmo modo, na Universidade Ameri­
cana, de Beirute, foram ministrados, em 1951- 
1952, cursos de administração pública, mediante 
contrato entre a Universidade e o Departamento 
de Estado. Èsses cursos reuniram estudantes de 
países tão distanciados como a Turquia, a Saudi- 
Aiábia, o Egito e a Etiópia.

No que se refere aos programas de treina­
mento, a Mutual Security Agency tem julgado 
particularmente valiosos os contratos com as Uni­
versidades. Consistem êssçs contratos no acôrdo 
entre uma Universidade americana e o Govêrno 
do país interessado, no sentido de que a Univer­
sidade forneça 3 a 10 professores, por um consi­
derável período, com o objetivo de, numa Uni­
versidade local, lecionarem, cooperarem na revisão 
do curriculum, planejarem o desenvolvimento e a 
melhoria de bibliotecas, laboratórios, etc. Dois 
professores locais trabalham com um professor 
americano. No primeiro ano, um dêles colabora 
com o Professor americano dia a dia, enquanto 
o outro obtém maior treinamento especializado no 
“campus” da Universidade Americana. Durante 
o segundo ano êsses dois colaboradores revertem 
seus papéis. Utilizando dessa maneira os recursos 
integrais das Universidades Americanas, acredita 
a Mutual Security Agency poder oferecer, aos 
países que assiste, um programa mais útil do que 
aquêle que consiste simplesmente em recrutar ser­
viços de indivíduos independentes e altamente 
qualificados, como membros do seu “staff” .

Na Ásia Sul Oriental, contratos dêsse tipo 
estão sendo executados, ou ainda na fase de ne­
gociações entre a Universidade das Filipinas, o 
Taiwan Technica Institute, o Taiwan Teacher 
College e a Taiwan National University, de For­
mosa, as Universidades de Chulalongkorn, Siraraj 
e Kaesetsart, na Tailândia •—  por um lado e, por 
outro lado, as Universidades de Cornell, Michigan, 
Purdue, Columbia, Washington (de Saint Louis) 
e o Colégio Estadual de Oregon. Os referidos con­
tratos abrangem os campos da agricultura, admi­

nistração pública, engenharia, administração de 
negócios, treinamento de professores, medicina e 
saúde pública.

CONFERÊNCIAS

Áustria —  Realizou-se em Viena, de 12 a 
20 de julho, o Congresso da União Internacional 
de Autoridades Locais, que teve por tema: “A ci­
dade grande e a pequena municipalidade, sua 
fôrça e sua fraqueza” .

Turquia —  Mediante convite do Govêrno 
Turco realizar-se-á em Stambul, de 6 a 14 de 
setembro, inclusive, o nono Congresso de Ciências 
Administrativas. A agenda compreende o exame, 
sob os pontos de vista jurídico, técnico e prático, 
de 9 problemas administrativos vitais da atuali­
dade, a saber:

Elevação dos padrões de ética profissional no 
serviço público;

Problemas administrativos relacionados com 
a execução de programas de desenvolvimento eco­
nômico;

Questões de direito administrativo compa­
rado; ^

Administração Econômica;

As subvenções e auxílios, como processos de 
administração;

' Jurisdição Administrativa Internacional;

Assistência Técnica, no campo da Adminis­
tração Pública;

O orçamento como programa de trabalho do 
Govêrno;

O treinamento de servidores públicos —  
nacional, internacional e supranacional.

Reino Unido —  O Reino Unido será a sede, 
no corrente ano, da conferência anual da Orga­
nização do Tratado de Bruxelas. Funcionários 
civis dos Estados-Membros estarão em Londres. 
O programa abrange preleções e discussões sôbre 
os três seguintes grupos: Habitação e Govêrno 
local, Comércio, e Transporte, que estudarão, res­
pectivamente, as novas cidades, a distribuição geo­
gráfica das Indústrias e as estradas de rodagem. 
Depois de realizarem visitas a lugares de inte­
resse, os três grupos examinarão conjuntamente 
os métodos empregados pelo Tesouro e pelo Go- 
vêrno, para coordenação, com a política geral do 
govêrno, dos aspectos financeiros e dos programas 
dos vários Departamentos considerados.

CONFERÊNCIAS EM  PREPARO

1. Conferência sôbre a Direção de Em- 
prêsas para desenvolvimento Econômico no Setor 
Público, a se realizar em Rangoon, nos princípios 
de 1954, sob os simultâneos auspícios do ECALFE 
e do Instituto Internacional de Ciências Adminis­
trativas;
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2 . Conferência sôbre administração de Ter­
ras e Tributação de Terras, que provavelmente se 
realizará ncs fins de 1954;

3 . Laboratório sôbre administração orça­
mentária na América Central e Caribe, a se rea­
lizar na cidade do México, com a colaboração da 
Divisãc Fiscal das Nações Unidas e da repartição 
regional do ECLA. Espera-se, dentro em breve, 
um relatório do Sr. Paul- Salinas, Consultor no­
meado;

4 . Conferências sôbre problemas da admi­
nistração pública na Turquia e no Oriente Médio.
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O R G A N IZ A Ç Ã O

A l b e r t  d e  S m a e l e , antigo Ministro dos Ne­
gócios Econômicos da Bélgica, pronunciou, na ses­
são de encerramento do Nono Congresso Inter­
nacional de Organização Científica, o discurso que 
ora publicamos, não só como homenagem ao ilus­
tre homem público belga, mas também, pelo teor 
de cultura de sua oração. No presente período 
de nossa história, quando a defesa dos grandes 
interêsses do país está na dependência imediata 
das fórmulas técnico-científicas de solução de seus 
problemas econômicos, é imprescindível que co­
nheçamos tôdas as teorias e todos os artifícios prá­
ticos que foram, entre outros povos, devidamente 
levados em conta no tratamento de situações idên­
ticas às da nossa atual conjuntura. E’ mister, no 
entanto, que as elites de nossos dias e do futuro 
próximo, incumbidas de decidir qual o rumo que 
há de tomar a civilização brasileira, da segunda 
metade dêste século em diante, estejam cientes 
das experiências universais. Ultrapassamos, como 
nacionalidade, aquêle estágio de característica co­
lonial, agrícola e mercantilista, mas não nos ajus­
tamos ainda às contingências da vida industrial e 
tecnológica que são, em última análise, as inevitá­
veis perspectivas do Brasil. Por isso, é sã e meri­
tória qualquer medida que vise a divulgar o pen­
samento técnico, mormente quando ê/e tergiver­
sa, pontifica ou polemiza em tôrno de temas que 
ferem pontos nevrálgicos de nossas preocupações 
do momento, entre os quais se evidencia o esfôrço 
que envidamos no sentido de promover a adapta­
ção nacional às circunstâncias oriundas da revo­
lução operada em nosso sistema de promoção de 
riqueza e bem-estar.

A palavra do ilustre membro do Instituto In­
ternacional de Ciências Administrativas merece, 
por conseguinte, a atenção de todos. E ’ mais uma 
contribuição ao estudo do planejamento de nossos 
recursos e de nossas instituições. Diz, por exem­
plo, que em todos os lugares, em todos os tempos, 
qualquer que seja seu estado, um imperativo do­
mina o homem : necessidades por satisfazer! São 
necessidades de ordem física, intelectual e moral 
de que decorrem outras modalidades de carência

A l b e r t  d e  S m a e l e

(M em bro do Com itê de Práticas Administrativas) 
(T ra d . de Maria Uva Pinto A yres)

que são objeto de intérminas investigaçõesSó o 
trabalho organizado, entretanto, pode oferecer aos 
indivíduos e aos respectivos grupos os instrumen­
tos e meios eficazes à promoção do bem geral 
que resulta da satisfação dessas necessidades. Daí, 
a filosofia do valor utilitário do esfôrço, expressa 
em têrmos de maior rendimento com menor dis- 
pêndio de energias humanas, e a idéia do bene­
ficio que deve redundar de tôdas as formas de 
produção.

Não é de nossos dias e nem mesmo data do 
último século o primado da organização científi­
ca. A consciência de que é a eficácia do trabalho 
que condiciona e regula a satisfação das necessi­
dades do homem levou Platão e Aristóteles a for­
mularem suas teorias relativas às entidades gover­
namentais, quatrocentos anos antes da era cristã, 
e a fazerem o mesmo, no século dezoito, Rousseau 
e Voltaire. Foi precisamente Aristóteles que for­
mulou os princípios da convergência de esforços 
e da divisão do trabalho que constituem os pró- 
dromos da ciência da organização. Já no século 
décimo quinto, Pacciolo, com sua contabilidade 
das partidas dobradas, sistematizara a administra­
ção financeira, dando-lhe organicidade. Neste 
breve retrospecto, recorreríamos ainda a René Des­
cartes, Savary de Brullons e Adam Smith como 
exemplos de inteligências dedicadas à solução dos 
problemas do trabalho como único processo hábil 
de atender aos superiores reclamos da existência.

Na verdade, porém, a fase do empirismo nesse 
particular só pereceu depois da guerra de 1870. 
Inaugurou-se, então, a fase científica que assistiu 
à racionalização de Walter Rathenau e, antes dêle, 
aos trabalhos de pesquisas no campo da organi­
zação realizados por, Taylor, Fayol, Dill Scott, 
Comte, Catei e Claude de Rouvray, fundador da 
escola sansimoniana. O movimento científico teve 
realmente início entre 1884 e 1914 quando Fre- 
derick Winslow Taylor criou o estado positivo 
em matéria de organização, sucedendo-lhe, então, 
Frank Gilbreth, Henry Gantt, Harrington Emmer- 
son, Hug Munsterberg, criador da psicotécnica, 
Stakanov, iniciador da doutrina russa do stakano-
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vismo, Jules Amar, autor de “Le Moteur Humai- 
ne” e muitos outros. Jamais na história foi, porém, 
mais conhecida e respeitada do que em nossos 
dias a premissa de que, conforme afirma Kinball, 
o bem-estar moral e físico da humanidade tem 
por base o trabalho bem organizado. A. impor­
tância dêsse trabalho para os povos evoluídos en­
contra expressão máxima no progresso do ensino 
universitário de seus princípios e de seus processos 
de aplicação objetiva. Entre nós, as téctiicas de 
estrutura e funcionamento há muito prendem as

atenções de nossos administradores e dos líderes 
progressistas no campo das iniciativas privadas. 
A “Revista do Serviço Público”, por outro lado, 
nos seus quinze anos de existência, procura divul­
gar tôdas as contribuições nacionais e estrangeiras 
ao progresso da cultura nessa matéria e, por essa 
razão, ao publicar o presente discurso, acrescenta 
mais um serviço aos muitos que vem prestando 
ao programa de estudo e aperfeiçoamento que em­
preendemos desde 1930 no setor da racionaliza­
ção do trabalho.

ĉ
 ENHOR Presidente, minhas Senhoras, meus 

^  Senhores,
O Congresso chega ao fim e, antes de se se­

pararem, desejam seus membros apresentar o ba­
lanço de seus trabalhos.

Depois de terem estudado juntos os doze te­
mas propostos, procuram êles a síntese que esta­
belecerá a ligação entre seus trabalhos e expres­
sará o fervor comum, visto que a ciência da orga­
nização está nos seus primórdios e os pioneiros 
que a cultivam experimentam o estímulo de seu 
crescimento vigoroso e de suas ambições gene­
rosas .

Ao subir nesta tribuna para interpretar o pen­
samento de todos, experimento a emoção do “equi- 
pier” que, no curso das baldeações recebe o archo­
te para a última etapa da viagem; êsse archote 
é símbolo de tanta fôrça de vontade, paciência e 
devotamento que se torna pesado para a mão que 
o vai segurar.

Nossas doze reuniões de trabalho, tão bem 
organizadas segundo uma técnica que fêz dêste 
Congresso um modêlo, desenrolaram-se dando tal 
impressão de facilidade, que nos fêz quase esque­
cer o esforço, as centenas de contribuições pacien­
tes e os milhares de horas de trabalho de que são 
elas o resultado.

A essas colaborações dadas aos Relatores 
dos comitês nacionais, aos doze Presidentes e Re- 
latores-gerais, a quem somos agradecidos pelas 
lições substanciais e inspiradoras, o caloroso reco­
nhecimento do Congresso. Nossos sentimentos 
com relação às personalidades que se dedicaram 
ao sucesso dos trabalhos são tão espontâneos e 
cordiais, que o próprio Congresso, à semelhança 
do côro da tragédia clássica, foi, ao mesmo tempo, 
espectador atento e comentador inteligente.

O Congresso quis que meu discurso desta noi­
te fôsse uma síntese. O assunto é propriedade co­
mum e já se esgotou com a soma de preciosas con­
tribuições individuais e de grupos; a escolha e a 
ponderação apenas serão de minha responsabi­
lidade; serei o único a censurar a sua imperfeição.

Em todos os lugares, em. todos os tempos,' 
qualquer que seja seu estado, um imperativo do­
mina a vida dos homens : -— necessidades a satis­
fazer . Essas necessidades' são complexas : físicas, 
intelectuais, morais. Têm uma particularidade 
fundamental: a satisfação de algumas delas (p'J 
exemplo, as necessidades físicas essenciais à con­
servação do indivíduo) provoca o desenvolvimento 
das outras.

Êsse imperativo permanente, que se apre­
senta a uns como a justificação suprema de nossa 
condição humana e a outros como a desconcertan­
te procura de um objetivo inatingível é, para uns 
e outros, um fato : um fato que pesa com tôda sua 
fôrça sôbre a evolução da sociedade humana.

Para satisfazer suas necessidades, os homens 
dispõem de um só meio : o trabalho. Assim, pois, 
o nível de satisfação dessas necessidades está na 
medida da eficácia de seu trabalho.

Por muito tempo, o caráter arbitrário e a 
fixidez das condições de partilha, bem como a len­
tidão da evolução da eficiência do trabalho dissi­
mularam à inteligência dos homens essa correla­
ção. Entrevista por alguns precursores, procla­
mada por grupos de elite, a ligação entre o desa­
brochar de uma comunidade e a eficiência do tra­
balho de seus membros rompeu como uma con­
quista de consciência no seio das democracias mo­
dernas .

Vimos, ao redor de nós, as conseqüências eco­
nômicas e sociais; e, mais importantes ainda para 
o futuro de nossa civilização, são as conseqüên­
cias morais, pois o pensamento é disciplinado e 
estimulado pela consciência dos vínculos que unem 
a evolução da comunidade à evolução de seu tra­
balho.

Pela própria natureza de vossos estudos, re­
lacionados ao aspecto humano dos problemas, vos 
colocastes, Senhoras e Senhores, entre os pioneiros 
dessa evolução e ajudais a difundir cada vez mais 
os seus benefícios.

O papel da Organização ajusta-se tão intima­
mente ao de outras ciências que o profano não 
percebe corretamente a amplidão e os limites de 
vosso vasto domínio.
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Sugiro que consideremos a Organização como 
“a ciência das relações entre os meios reunidos 
tendo em vista um fim comum” .

Essa definição estabelece a distinção entre 
o grupo das ciências próprias aos meios e a ciên­
cia das relações que articula os meios em uma es­
trutura comum. As ciências próprias aos meios de­
pendem em grande parte: —  na usina, das ciên­
cias aplicadas derivadas das físico-matemáticas; 
na clínica, das ciências médicas; na instituição de 
ensino, da pedagogia. A ciência da Organização 
se baseia, como as outras, num patrimônio próprio 
de experiências, medidas, meios de previsão e meios 
de verificação.

As técnicas de organização e as técnicas pró­
prias dos meios são tão antigas quanto os homens; 
o que é recente para umas e outros é o desenvol­
vimento qualificativo e quantitativo dos conheci­
mentos em um conjunto racional e sistemático, ou 
melhor em um contínuo estado de controle e re­
visão no qual reconhecemos os caracteres de uma 
ciência. Hoje, seria tão insuficiente atacar-se um 
problema de organização sem esgotar a preciosa 
fonte dessa ciência, assim como atacar-se um pro­
blema de mecânica, sem ciência.

Todos os órgãos da comunidade apresentam 
um problema de organização: da família à fazen­
da, da usina ao laboratório, dos serviços públicos 
aos departamentos do Estado; por tôda parte se 
manifesta a possibilidade e necessidade de obter- 
se um melhor resultado dos meios postos em exe­
cução .

Os temas tratados pelo Congresso são repre­
sentativos dêsse caráter universal da Organização: 
os autores, em seus relatórios, descreveram os 
meios pelos quais a Organização auxilia, em cada 
caso, o esfôrço gradual e contínuo do progresso. 
Seus trabalhos, frutos, ao mesmo tempo, de expe­
riência e estudo, fizeram com felicidade a parte 
dos princípios e das técnicas; chamaram também 
nossa atenção sôbre certos domínios ainda insu­
ficientemente explorados e descobriram outros 
inexplorados, aguardando o ardor das jovens ge­
rações de pesquisadores.

A estrutura da emprêsa, suas regras de fun­
cionamento, a formação de seu quadro, foram tra­
tadas, no grupo de relatórios, por Sir Charle:; Re- 
nold e pelos Srs. Lawrence Appley, Prof. Ernest 
Dale e Prof. Sune Carlson.

Sir Charles Renold nos apresentou o resulta­
do de sua investigação sôbre a estrutura das gran­
des ernprêsas, como uma imagem viva em movi­
mento. As clássicas definições que caracterizam 
os órgãos da emprêsa, sua função e posição hierár­
quica, são aqui utilizadas com tôda a fôrça lógica 
para projetar sôbre a emprêsa um esquema escla­
recedor; mas o esquema não é senão um modêlo 
didático. A medida e as proporções são o resul­
tado de um equilíbrio dinâmico entre os elemen­

tos de tôda ordem, exteriores e interiores, que in­
tervém na vida da emprêsa.

Ouçamos Sir Charles Renold:
“ Ao longo dêste relatório, esforçamo-nos para pôr 

em evidência o fato de que a estrutura está condicionada 
não ao esfôrço consciente exercido do interior, mas às cir­
cunstâncias e condições em que trabalha cada emprêsa; 
e tôda tentativa de estabelecer uma estrutura, que não 
leve em conta êsses fatores exteriores em todos os seus 
elementos, está fadada ao insucesso.”

E mais adiante:

“ Em cada emprêsa, haverá sempre duas espécies de 
organização, uma de estrutura oficial e outra com preen­
dendo o conjunto de relações que se desenvolvem natu­
ralmente, que estão em contínuo estado de mudança e que 
se opõem  constantemente à estrutura o fic ia l. Esta pros- 
peçã foi feita com  o intuito de auxiliar a direção a esta­
belecer o esquema de uma estrutura oficial apta a cons­
tituir um plano, tanto quanto possível, preciso, econôm ico 
e feliz para essas relações espontâneas.”

O autor exprime, assim, a necessidade de um 
exame e crítica periódicos da estrutura da emprê­
sa, a fim de adaptá-la à gradual mudança dessas 
condições interiores e exteriores. A repetida afir­
mação desta maior responsabilidade do Chefe do 
Executivo torna-se o centro mesmo da profusão 
de experiência contida nesse relatório.

Neste plano, a evolução comum a grande nú­
mero de emprêsas caracteriza-se por duas ten­
dências: descentralização e coordenação.

A subdivisão da emprêsa em unidades, com­
pletadas por elas próprias, menores e homogêneas, 
manifesta, ao mesmo tempo, duas preocupações: 
descentralizar uma parte das responsabilidades 
principais do Executivo e coordenar as funções or­
gânicas essenciais que se refiram a uma categoria 
de produtos ou serviços.

A descentralização dos departamentos, a prá­
tica do controle orçamentário, uma política ativa 
e sistemática de formação dos quadros, desenvol­
vem a iniciativa e a responsabilidade, dois gran­
des motores da eficiência para qualquer nível de 
emprêsa e, numa simplificação necessária, devol­
vem ao Chefe do Executivo o papel de ordena- 
aor, que lhe é próprio.

O crescimento e a multiplicidade da estru­
tura econômica do mundo aumentam, de outro 
lado, a complexidade dêsse papel, constatando o 
autor que, na chefia da emprêsa, o Comitê de Di­
reção apela, cada vez mais, para as autoridades 
exteriores.

A Direção-Geral torna-se, assim, de certo 
modo, o cento de um duplo “leque”, do qual um 
setor reúne as grandes autoridades-gerais e forma 
opinião quanto à elaboração da política da emprê­
sa e outro estende e divide a ação em unidades 
grandemente descentralizadas segundo as respecti­
vas especializações.

A estrutura é a ordem, o quadro é a vida, o 
dinamismo, a esperança da emprêsa.

Durante muito tempo, o problema do quadro 
não foi senão questão de seleção para candidatos
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ao estado-m aior; nas últimas décadas, porém , o 
núm ero sem pre crescente de empresas, sua trans­
form ação em  grandes estruturas com preendendo 
m uitos níveis de  direção e a necessidade crescente 
de hom ens capazes de exercer eficazm ente essas 
funções transform aram  gradualm ente a questão.

O problem a d o  quadro, h o je  em  dia, não é 
mais tido com o problem a d o  estado-m aior; esten­
de-se a tôda a hierarquia da emprêsa, da prim eira 
classe de inspeção ao Com itê de D ireção . A sim­
ples questão de seleção de alguns elem entos de 
elite transform ou-se em problem a mais com plexo 
de eficiência de g ru p o . D istribuindo-se os papeis 
em função da estatura profissional dos indivíduos, 
torna-se preocupação essencial o  aperfeiçoam ento 
de todos os elem entos d o  quadro indistintamente, 
a fim  de desenvolver sistematicamente, poi m eio 
de ação contínua, as atitudes de cada um e elevai 
assim o nível de com petência de tôda a em piêsa .

A cada degrau da emprêsa, a função de d ire­
ção exige, sim ultaneam ente, com petência nas téc­
nicas próprias aos m eios de sua alçada e nas c e 
organ ização.

O ensino e aprendizagem  sistemática das téc­
nicas próprias são clássicos (verdade verifica a 
som ente após algum as d éca d a s); ao contrario, o 
ensino e  aprendizagem  sistemática das técnicas e 
organização ainda não obtiveram  reconhecim ento 
tão substancial senão em  alguns países, onde os 
program as universitários os cultivam  intensam en­
te; em  outros, porém , está-se ainda em fase e ex 
perim entação.

Procederam os Srs. Appley e Dale a vasta 
“enquête” que forneceu importante documenta­
ção sôbre o assunto; estabeleceram, ainda, em fun 
ção da experiência, concursos e condições técnicas 
que caracterizam uma boa formação, ao mesmo 
tempo, de aprendizagem direta, de análises com 
parativas e estudo. Devido a sua grande signi íca 
ção geral, citemos êste trecho:

“ A melhor maneira de aprender é a prática das coi 
sas; mas a experiência mostra que a aprendizagem no 
trabalho”  é muito mais rápida e eficiente quando se rea 
liza segundo um programa. E ’ necessário reconhecer tar"  
bém  que a aprendizagem “ no trabalho”  é base msu lcl®”  
de form ação. Grande parte dos conhecimentos que me o 
ram o trabalho deve ser adquirida fora da pratica ro 
n e ira .”

Os autores nos lembram sàbiamente que as 
técnicas têm menos importância que os prin­
cípios .

Encontramos, em seu trabalho, ̂  o eco que 
ressoa em todos os países, isto é, o apêlo aos va o- 
res de caráter, necessários a manter sob contro e 
e humanizar a ação de nossa estrutura econômica. 
“Man, the administrator” —  destacam fortemente 
A p p l e y  e D a l e ;  e C a r l s o n , em seu relatorio 
sôbre “Métodos de trabalho e rendimento da alta 
Direção”, acentua: —  “Os homens não podem sei 
simplesmente dirigidos; êles o devem ser tendo em 
vista um objetivo” . . .  “A emprêsa é responsável 
por uma parte dos recursos da nação e o produtor 
por uma parte da renda nacional; assim sendo, 
têm obrigações no que concerne aos consumido­
res . Como empregadora e compradora de mate­

rial, tem obrigações para com aquêles que, direta 
ou indiretamente, dela dependem para sua subsis­
tência.’ Êsses homens não desejam apenas uma 
remuneração, mas também o respeito de suas 
pessoas, no espírito de nossa sociedade demo­
crática” .

Se a estrutura é ordem, se o quadro é dina­
mismo, a perfeição dos meios é a segurança da 
emprêsa.

O Congresso teve, quanto a êsse tema, o privi­
légio de um grupo de relatórios que caracterizam 
o poder e os meios da organização. O trabalho d* 
Prof. Dr. A b r a m  M e y  e do Sr. B e e k m a n  sôbre 
“O orçamento variável e flexível” é uma síntese 
clássica dêsse importante assunto. Resumirei, em 
seguida, alguns pontos que fixam o essencial com 
remarcável clareza:

—  todo programa de atividade da emprêsa é função 
da presunção de venda;

—  o orçamento fixa as tarefas: seus algarismos signifi­
cam homens, diretivas, responsabilidades;

—  o  orçamento não é estático; além de instrumento 
de direção, tem duas características fundamentais: a va­
riabilidade, que é, por definição, a sua adaptação automá­
tica às circunstâncias independentes do “ centro de respon­
sabilidade”  e  a flexibilidade, que é, por definição, sua 
m odificação voluntária pela direção;

-— dado seu caráter variável e  o uso de valores stan­
dard, o  controle orçamentário tom a-se estritamente uma 
comparação de quantidades de materiais, de horas de tra­
balho e de horas de máquina dispensadas e previstas; 
assim, as irregularidades representam as diferenças que o 
controle deseja colocar em evidência e corrigir;

—  dado seu 'caráter flexível, reflete quantitativamen­
te a ação da direção, intervindo em função da evolução 
das circunstâncias para m odificar o programa.

Um comentário —  a convenção dos valores 
standard, em particular os valores-standard de 
substituição, que os autores propuseram para as 
primeiras matérias e para os encargos de primeiro 
estabelecimento, acarretam a abertura de contas 
especiais para saldar o balanço entre os valores 
efetivos e os valores a cargo das contas orçamen­
tárias de despesa; o exame dessas contas é, em si 
mesmo, de grande interesse para o controle comer­
cial e financeiro da emprêsa e para a análise de 
sua política de investimentos.

Já se disse que uma ciência nasce com um 
instrumento de medição; a medida guia a análise 
para a descoberta dos princípios elementares que 
governam os fenômenos. Os três relatórios: “Qua­
lificação do Trabalho” do Prof. R e n é  d e  V a l - 
LIÈRE, “Medida do trabalho” de J. K . Louden 
e “Desenvolvimentos recentes do controle da qua­
lidade” de D .  J. D e s m o n d  e L .H .C . T i p p e t t  
representam bem o esfôrço de pesquisa da Orga­
nização em seus três domínios para obter os cri­
térios e os meios de medida razoáveis.

O relatório do Prof. d e  V a l l i è r e  sôbre “Qua­
lificação do Trabalho” é resultado de uma reunião 
internacional preparatória que realizou a impor­
tante tarefa de clarificação dêsse assunto um
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pouco enganoso. O autor precisoú, com escrupu­
losa probidade científica, a base estatística e o 
nível dos trabalhos; êstes, em plena evolução.

Uma baliza foi estabelecida pela normaliza­
ção internacional dos critérios principais da ava­
liação do trabalho, segundo o esquema proposto 
pelos Srs. B r a m e s f e l d , L o r e n z  e D o r . Outra, 
está sendo preparada por meio de uma investiga­
ção experimental internacional, com o fim de de­
terminar a validade e fidelidade dos métodos de 
qualificação em uso.

O relatório do Sr. L o u d e n  üôbre “Medida do 
trabalho”, preciso e objetivo, dá a descrição da vas­
ta exploração sistemática, começada pela medida 
dos tempos na decomposição empírica de traba­
lhos particulares e que se persegue numa tenta­
tiva de predeterminação analítica.

O pesquisador desenvolve com otimismo a 
fôrça do método para alcançar o essencial, para 
descobrir as ligações psicológicas e físicas que en­
cadeiam os movimentos em direção a um fim de­
terminado, abalando-lhe o ritmo. Sua recompen­
sa, quando tiver êxito, será a mesma que a do en­
genheiro: —  poderá estabelecer o projeto racio­
nal das operações sucessivas a executar numa ta­
refa definida.

Acrescentemos, ainda, que os estudos sôbre a 
medida do trabalho, sôbre a qualificação do tra­
balho, para que dêem frutos, exigem a compreen­
são dos trabalhadores e devem ser obtidos em co­
laboração com êles.

y  ---------

Os filmes a respeito reunidos, com tanto cui­
dado, pelo Sr. S. A . B i r n  e colegas, mostram 
como a análise metódica e a medida do trabalho 
conduzem, afinal, a esta simplificação, que é o 
grande mercado da Organização científica.

O relatório dos Srs. D e s m o n d  e T i p p e t t  
sôbre “Controle da qualidade” trata do problema 
em duas frentes, ligadas, sem dúvida, pelo obje­
tivo final, mas distintas pelo método de aproxi­
mação:

—  o “ front”  interior da emprêsa, ou o controle, se 
aplica aos elementos do produto em curso de fabricação;

—  o “ front”  exterior da emprêsa, ou o controle, se 
aplica à linha de contato do produto e do consumidor.

As técnicas de controle interior são, hoje em 
dia, clássicas em certos países; desenvolvem-se 
ainda em cmtros. Quanto às de controle exterior, 
foram bem caracterizadas pelos autores em duas 
ordens de preocupação, em função da natureza do 
produto:

—  quando a qualidade do produto é determinada por 
seus caracteres físicos (citam  os autores o exem plo dos 
plásticos), a definição dos caracteres, sua medida e a in­
terpretação estatística racional dos desvios constituem a 
base do controle;

—  quando, ao contrário, a apreciação da qualidade é 
essencialmente o resultado da reação subjetiva do com ­
prador, (por exem plo: no domínio do equipamento dom és­
t ico ), é a análise metódica da reação do mercado que 
constitui, para o produtor, o critério econôm ico de con­
trole da qualidade de seu produto.

Comentando os esforços pacientes e metódi­
cos desenvolvidos nesse setor, escrevem os au­
tores :

“A principal razão do mais rápido desenvolvi­
mento do controle da qualidade nos Estados Uni­
dos reside nas concepções de direção no país. Os 
americanos aprenderam a respeitar o equilíbrio 
entre o valor da qualidade e seu custo; daí, a pro­
cura de meios para medir cuidadosamente a qua­
lidade que realizam.”

Qualificação do trabalho, medida do traba­
lho, controle da qualidade, eis aí três exemplos 
apenas, entre muitos, da pesquisa que se realiza 
todos os dias, degrau a degrau, em vários domínios 
da Organização. E damos nós crédito suficiente 
à paciência e à fé que sustentam os pesquisadores, 
uma vez que, em presença do resultado, não te­
mos senão o reflexo de uma admiração fugitiva.

f  Conheòemos, até agora, trabalhos relativos à 
Organização vista sob o ângulo da especialização 
das técnicas. O Sr. E m i l e  D a s s e l , entretanto, 
em seu relatório sôbre os “Meios experimentados 
para reduzir o custo unitário da distribuição”, 
apresentou-nos uma análise sob ângulo diferente 
ao mostrar a aplicaçãb das técnicas especializadas 
num grande setor econômico. Permitiu-nos, assim, 
apreciar o alcance dos resultados obtidos e dos em 
elaboração, pela adoção progressiva de métodos 
científicos de organização.

O relatório se desenvolve em tôrno de dois 
eixos paralelos:

—  .de uma parte, a decom posição dos gastos no seio 
da emprêsa de distribuição e sua análise em relação ao 
serviço efetivam ente realizado em cada centro de des­
pesa;

—  de outra, a apropriação do serviço entregue à 
clientela, ao volume do mercado, à quantidade e natureza 
dos artigos em venda. Essa operação utiliza os materiais 
da análise dos gastos e se inspira numa tendência geral 
para a simplificação, com  a colaboração do produtor e ata­
cadista de uma parte, e do com prador de outra.

Ilustrou o Sr. D a s s e l , de maneira feliz, o 
papel e a importância da colaboração entre em- 
prêsas de um mesmo setor na pesquisa e aplica­
ção de métodos de organização mais eficazes.

Tanto aqui como em outras aplicações da 
Organização, o elemento humano e as reações do 
tomador e doador de serviços representam impor­
tante papel na determinação dos modelos de orga­
nização mais eficazes. Deu o autor um exemplo 
simples, traduzido em cifras marcantes, com sua 
documentação sôbre os sortimentos estandardi- 
zados: de acôrdo com essa técnica, são os níveis 
de preços claramente caracterizados,' tornadas mais 
sensíveis as relações preço-qualidade, facilitada a 
escolha do cliente e aumentada sua confiança; 
conseqüentemente, sente o produtor o atrativo da
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simplificação dos tipos, do aumento do volume 
específico das vendas e, no quadro fixo do preço, 
exerce sua capacidade de concorrência esforçando- 
se por nêle introduzir o máximo de qualidade; eis 
um meio, mais produtivo de progresso que a ope­
ração inversa —  esta, partindo de um quadro 
fixo da qualidade, tende à redução do preço.

Encerraremos a análise dos estudos que 
visam, mais particularmente, senão exclusivamen­
te, à emprêsa privada de caráter industrial e co­
mercial, com o relatório do Sr. Rolf Nordling —  
“Corrço realizar uma comunhão de vistas e interês- 
ses entre a direção e o pessoal da emprêsa” . , ,

O estudo do Sr. N o rd lin g  inspira-se no cu i­
dado d e  obter co laboração eficaz entre a direção 
e o pessoal, apoiando-a numa solidariedade de inte­
resses de sentido mais am plo, material e m oral.

Na medida em que o trabalho vise, além da 
emprêsa, ao regulamento das relações entre o ca­
pital e o trabalho, poderá ter uma propensão po­
lítica. No quadro das relações no seio da emprêsa, 
tende o autor a dar, aos métodos clássicos da Orga­
nização científica, o maior valor humano; daí, sua 
exposição de propensão geral independente dos sis­
temas políticos. O autor desenvolveu seu tema 
essencialmente com a descrição de realizações que 
tiveram êxito; e estas reproduzem, sob esquemas 
diferentes, os dois postigos do dístico: produzir em 
colaboração e dividir com eqüidade.

A base da colaboração na produção está, 
antes de mais nada, no reconhecimento, explícito 
cu implícito, do dever da emprêsa e de cada um 
de seus membros para com a comunidade; a base 
do acôrdo de divisão é questão de medida. Não 
dispomos, em nossos tempos, de um código clássi­
co de justiça de divisão; mas sabemos por expe­
riência que há condições que são praticamente 
aceitas e que engendram a paz social, enquanto 
que outras provocam a inquietude e as divisões.

Sabemos igualmente que as fórmulas de dis­
tribuição as mais eqüitativas são impotentes para 
assegurar a paz social, quando os graus satisfató­
rios de emprêgo e produtividade não são atingi­
dos.

A forma das relações resultantes da interpre­
tação da produção e distribuição depende, ao mes­
mo tempo, da psicologia das partes e de sua estru­
tura profissional e política. Pode-se comparar as 
técnicas, de um lado pela qualidade das realiza­
ções particulares, de outro por sua capacidade de 
irradiação, istó é, sua aptidão de repetir-se e ex­
pandir-se. Os exemplos citados são um testemu­
nho encorajante das fôrças construtivas da comu­
nidade, ao menos igualmente reais como suas dú­
vidas e inibicõés e, tudo bem pesado, mais sólidas 
que elas, pois que, através das numerosas desgra­
ças de todos os tempos, são elas responsáveis pelo 
constante renascimento das sociedades.

Os autores dos relatórios das seções 9, 10 e 
11 exploraram outros setores:

—  a Administração pública,

—  a emprêsa agrícola,

—  a casa.

Mostram-nos como os princípios fundamen­
tais da organização se desenvolvem ao contato dos 
problemas dêsses domínios particulares.

O Relatório “Progresso da Organização na 
Administração Pública” dos Srs. G e o r g e  H . 
D e m i n g  e J o h n  A . W i l l a r d  constitui um verda­
deiro estudo comparativo, visto sob o ângulo do 
serviço público, dos problemas de estrutura, de 
funcionamento e de quadro, que outros autores 
trataram sob o ângulo da emprêsa privada; essa 
comparação é altamente instrutiva. Se bem que 
as maiores preocupações sejam comuns à adminis­
tração pública e à emprêsa privada, e que as dife­
renças se apresentem sòmente como questão de 
grau, três problemas sobressaem particularmente.

A adaptação contínua da estrutura à evolução 
das circunstâncias, com tanta razão acentuada por 
Sir C h a r l e s  R e n o l d , constitui séria preocupação 
da Administração pública. Com efeito, numerosas 
circunstâncias concorrem aqui para agravar os de­
feitos de harmonização e a retardar sua correção:

—  a dimensão da Administração e seu inevitável des­
dobramento;

—  o desenvolvimento de novos órgãos sob a pressão 
de circunstâncias não controláveis de ordem econômica 
e política; •

—  o fato de que, onde existe, o órgão com petente 
para apreciar periodicamente a oportunidade das diversas 
funções, sua extensão e meios adequados, não tem  senão » 
um caráter consultivo, sendo o poder de decisão prerroga­
tiva do Chefe de Departamento e do Parlamento, cuja 
atenção e tem po são solicitados por tantos outros proble­
mas mais urgentes.

No domínio do controle orçamentário, tam­
bém de grande importância, sugerem os autores 
uma síntese geral do .orçamento em um documen­
to conciso, espécie de “budget de*concept”, reagru­
pando os compromissos propostos segundo a natu­
reza dos serviços maiores ou dos grandes trabalhos 
aos quais êles se aplicam.

Para ilustrar a importância dessa sugestão e 
a surpreendente mudança de perspectiva que ofe­
rece um “Budget de concept”, referir-me-ei a uma 
recordação pessoal. Realizei, outrora, certo rea- 
grupamento dos cargos de um orçamento belga 
de após-guerra e de antes da tensão internacional 
atual. Verifiquei, então, entre outras coisas, que, 
enquanto o orçamento próprio do Ministério da 
Defesa não se elevava senão a 10%  do total, a 
soma das despesas efetivamente aplicadas na De­
fesa (compreendendo: amortização das dívidas de 
guerra, pensões e reparações de danos) ultrapas­
sava 50%  do orçamento e 1 /7  da renda nacional.
Eis como apreciar melhor o pêso econômico das 
dissidências, embora essas cifras representem, em 
última análise, a parte mínima do mal por elas 
causado ao corpo social.



68 REVISTA DO SERVIÇO PÚBLICO ----- AGOSTO DE 1 9 5 3

As sínteses de outros elementos do orçamen­
to, como os subsídios, que mais não são do que 
uma redistribuição da renda nacional, ou o custo 
do aparelho administrativo, oferecem constata­
ções interessantíssimas. Assim orientados, podem 
os orçamentos mais eficientemente tornar-se um 
guia de ação política.

Não é de surpreender que, na grandiosa, se­
não mesmo espantosa perspectiva da Administra­
ção pública, tenham os autores se dedicado inten­
samente ao problema humano e que, ao falar dos 
quadros, insistam nesses dois pontos: —  primeiro, 
a necessidade de uma formação grandemente hu­
manista do funcionário no sentido etimológico; 
segundo, a necessidade de uma política generali­
zada de aperfeiçoamento com o concurso de meios 
clássicos, finalizando numa Faculdade de Alta 
Administração.

P lêiades de mulheres e hom ens de  coração 
e talento, de que a Sra. G il b r e th  é, entre nós, 
brilhante sím bolo, dedicam -se, numa grandeza de 
devotam ento, há algumas décadas, ao  estudo dos 
problem as, ao m esm o tem po morais, sociais e e co ­
nôm icos d o  lar; o organizador descobre seu lugar 
num a grande equipe em  que arquitetos, engenhei­
ros, urbanistas, educadores, econom istas e finan­
cistas têm  cada um papéis e bem  im portantes.

O Sr. St e e r m e r  participou, com  êxito, do 
m étodo de trabalho que inspira essas equipes e 
cu jos especialistas se esforçam  por respeitar o 
caráter unitário dos problem as d o  la r . Seu relató­
rio trata da h ipoteca  dos locais, sua posição rela­
tiva, sua im portância, equipam ento e m anutenção, 
assim com o da form ação da criada por m eio de 
m étodos eficazes; reconhecem os aí o  m étodo clás­
sico de análise.

''

O relatório sôbre “Questões fundamentais na 
organização das emprêsas agrícolas” do Sr. Rui 
M i l l e r  d e  P a iv a  é surpreendente pela objetivi­
dade com que o autor analisa um imenso setor 
quase inabordado e pela contribuição que traz ao 
esclarecimento dos problemas a estudar.

O autor diz porque os meios de análise da 
emprêsa agrícola: —  na usina, com efeito, a pro­
dução é tomada como variável independente e a 
eficiência obtida pela adaptação do fator traba­
lho, o que é possível pelo jôgo de certa compensa­
ção sôbre o mercado da mão-de-obra; na fazenda, 
ao contrário, o trabalho, fixado em sua maioria 
em bases anuais, é a variável independente e a 
eficiência o resultado da adaptação das culturas e 
das criações, no ciclo anual, à disponibilidade cons­
tante de mão-de-obra. E o Sr. M i l l e r  d e  P a iv a  
indica os parâmetros fundamentais dessa har­
monização:

—  dimensão das fazendas,

—  valor econôm ico das culturas regionais típicas,
—  influência * da mecanização e das técnicas aperfei­

çoadas de cultura e criação.

E ’ possível que o autor tenha considerado 
estranho ao assunto, se seu propósito compreendia 
apenas os elementos interiores da emprêsa, uma 
realização remarcável verificada no domínio da 
economia agrícola de certos países como os Esta­
dos Unidos, Reino Unido, Suécia: —  a estabiliza­
ção do mercado pela fixação dos preços e orienta­
ção das culturas.

O trabalho do S r .  C h r i s t i a n  F . S t e e r m e r  
intitula-se “Disposição da habitação em vista da 
simplificação dos trabalhos domésticos” . Êsses 
“trabalhos domésticos”, de que trata um de nossos 
doze relatórios, representam a metade do esfôrço 
total de trabalho produzido pela humanidade, e 
essa “habitação” é o berço em que cada nova ge­
ração nasce, cresce e esgota os elementos de sua 
saúde física, sua fôrça moral e coesão social.

Lamento a brevidade dêsse resumo dos di­
versos relatórios que, na realidade, não faz jus­
tiça à diligência dos Relatores, à vasta matéria 
reunida por seus colaboradores e às discussões 
em sessão; mas, somos forçados a seguir o ritmo 
do metrônomo, que marca a medida de nossos 
trabalhos.

Além do mais, êsse resumo dos doze temas es­
colhidos pelo Congresso no vasto domínio da Or­
ganização, ilustra, pelas aplicações particulares, os 
princípios que inspiraram tais trabalhos.

A Organização, “Ciência das relações entre 
meios dirigidos para um fim comum”, demons­
trou-nos que a eficiência está acima de tudo, no 
equilíbrio. Não um equilíbrio estático, no qual 
as fôrças componentes mantêm-se mutuamente em 
relação para perpetuar o “statu quo”, mas um 
equilíbrio dinâmico que as reúne em uma ação 
tão satisfatória quanto o permitam a competência 
dos homens que para tal contribuem e as circuns­
tâncias .

Essa noção de equilíbrio dinâmico deixa en­
trever três preocupações maiores:

—  primeiro, a definição do fim  para o qual deve 
convergir a ação;

—  segundo, o inventário dos meios dessa ação e a 
atenção a dar a cada um dêles;

—  terceiro, sua proporcionalidade ob jetiva .

Uma quarta noção: —  a previsão, acrescenta- 
se às precedentes. As preocupações maiores: defi­
nir o fim, inventariar os meios, proporcionar os 
meios, com efeito, devemos explicar, são possíveis 
ainda de influenciar os elementos da ação. A prp- 
visão é exercida com um caráter de periodicidade 
da maior importância; a pretensão 4e sonhar-se 
continuamente com tôdas as coisas, traduz-se, na 
realidade, pela tirania das pequenas contingências 
e pelo tratamento tardio e inadequado dos pro­
blemas maiores.

Uma quinta noção: —  o controle, encerra o 
ciclo dominado pela definição do fim, exprimindo 
o cuidado dos desvios entre o objetivo visado e o 
ponto delineado.
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retas das empresas: —  troca de experiência, sim-Vimo-nos, assim, conduzidos, gradualmente, 
às sínteses supremas, onde, alijada da complexida­
de de süa bagagem experimental, a ciência se ex­
prime por algumas idéias simples, cartesianas, às 
quais nosso espírito dá a ordem e serenidade de 
que necessita. E voltará êle, fortalecido, às com­
plexidades empíricas das coisas.

O Congresso, pela substância de suas colabo­
rações e método de trabalho, colocou em evidên­
cia, em cada setor abordado, os meios racionais 
da organização. Procedeu a êsse trabalho de fun­
do, partindo do concreto e dd vivo da experiência 
e aplicando-lhe os métodos científicos de análise; 
dessa forma, suas conclusões, embora claras e bem 
orientadas, conservaram-se ricas de nuanças e fle­
xibilidade. Quem as estudar, portanto, poderá 
delas retirar encorajamento e conselho para, em 
seu plano particular, mais eficientemente fazer face 
às suas responsabilidades.

Prestou, assim, o Congresso serviço real, posi­
tivo e. notável ao progresso da Organização cien­
tífica .

Senhor Presidente, Senhoras, Senhores,
Dois bilhões e meio de homens e mulheres 

no mundo despertam a consciência do poder da 
ciência: pedem-lhe então que sirva aos seus dese­
jos de paz, aos seus desejos de progresso.

No seio da emprêsa (e aqui emprego o têr- 
mo no amplo sentido da estrutura pública ou pri­
vada, mesmo doméstica), a Organização científica, 
pela consecução, ao mesmo tempo, de maior pro­
dutividade, de maior eqüidade de distribuição e 
pelo respeito aos valores morais do trabalho, trou­
xe" imensa contribuição a esta harmonia das rela­
ções _ humanas e a êste progresso econômico, no 
qual o mundo procura seu equilíbrio espiritual e 
material. Resta-nos solicitar vigorosamente ao 
Presidente do C . I . O . S . e ao Honorable William 
Batt que multipliquem e expandam, com perseve­
rança, em todos os países, êsses resultados positi­
vos e modelos experimentados.

Ao nível da emprêsa existe ainda uma grande 
tarefa inacabada, inadequadamente compreendida 
em numerosos países: —  a cooperação livre entre 
emprêsas na medida daquele que dirige a interde­
pendência efetiva de sua eficiência. Um industrial 
capaz e clarividente fêz-me conhecer, certo dia, 
sua hesitação em realizar um grande projeto de 
modernização, dizendo: —  “Não sou senão um e le ­
mento numa cadeia de transformações sucessivas, 
se meus fornecedores de matérias e serviços f*ca" 
rem insuficientemente organizados, pesarão sôbie 
a minha capacidade concorrencial, e meus inves­
timentos ficarão, talvez, co m p ro m e tid o s . E acres­
centou: “A produtividade do comércio e da agri­
cultura, assim como a eficiência da Administração, 
não são indiferentes à minha indústria. Dessa 
constatação, verifica-se que há um mundo de ação 
fi desempenhar no plano das responsabilidades di-

plificaçao dos tipos, especialização, programas de 
média e longa duração.

Mas a necessidade de organização não se 
esgota ao nível da emprêsa. Desde que os merca­
dos se fecham arbitràriamente ante uma ou outra, 
logo que os capitais se recusam, de forma gene­
ralizada, aos investimentos necessários a manter 
o equipamento à altura do progresso, desde que 
as matérias-primas apresentam defeitos, mesmo a 
um preço razoável, e —  o que é grave —  as dis­
ponibilidades de trabalho tornam-se exuberantes, 
deparamo-nos com dificuldades que tocam o cora­
ção da emprêsa, mas que não tem a mesma possi­
bilidade de corrigi-las por meio de uma ação 
direta. Isso pede outros meios adequados.

Trata-se de criar entraves ao desenvolvimen­
to concorrencial da emprêsa? Na realidade, cogita- 
se antes do inverso. Não esqueçamos que, muitas 
vêzes, a essência mesmo dêsses desequilíbrios está 
justamente na intervenção do poder público de­
fendendo os muros das cidadelas em que se en­
trincheiram os interêsses particulares.

Desde que os delegados de seis países se re-* 
uniram para estudar o plano S c h u m m a n n , seu 
objetivo não é suprimir os entraves que êsses seis 
Estados opõem à livre circulação de homens e pro­
dutos de dois grandes setores econômicos?

Com efeito, fora do raio de ação e da res­
ponsabilidade da emprêsa, tantas dificuldades 
ameaçam a paz e entravam o progresso que, de­
sembaraçadas da ganga das paixões, aparecem, 
antes de tudo, como problemas de carência; carên­
cia de documentação, de contato, de previsão, de 
laços estruturais, carência, enfim, de organização.

Tais dificuldades são diferentes de continen­
te a continente, de país a país; chamam-se aqui 
problemas de mercado comum na Europa, e lá, 
problema mundial das matérias-primas; mas as 
tensões que criam se propagam, se emaranham e 
se agravam mutuamente, criando um interêsse 
solidário à sua pacificação.

Desejo que os pioneiros da Organização cien­
tífica dediquem crescente atenção aos grandes pro­
blemas exteriores à emprêsa. Vossa experiência 
do aspecto humano das coisas, das dificuldades 
provocadas pelas operações de coordenação, quali­
ficam-vos idealmente para tomar parte nesses 
estudos.

Sem dúvida, encontrareis nesses trabalhos as 
mesmas dificuldades deparadas no interior da em­
prêsa; estamos seguros de que as considerareis 
com respeito. Isso porque organizar é consagrar 
os vínculos. Evidentemente, o organizador não 
estabelece êsses vínculos como um fato novo; ao 
nosso redor, encontram-se limites e repulsões às 
nossas iniciativas,, mas, em seu estado desordena­
do, sua própria imprecisão conduz a uma noção 
ilusória de liberdade. E ’ necessário que aquilo, 
que os vínculos da Organização custam em têr- 
inos de disciplina e limitação sensível de liberda­
de, seja restituído ao décuplo e de maneira evi­
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dente, pela eficiência, a fim de que a Organização 
não somente seja tolerada, mas se torne objeto de 
consideração.

Realmente, em uma organização bem forma­
da, cada um se coloca dentro de um equilíbrio em 
que o senso de responsabilidade e de liberdade 
de iniciativa são mais fortes que a noção das fron­
teiras, em cujo interior se verificam. O cuidado 
dèsse equilíbrio atinge realmente o fundo do pro­
blema humano da organização em todos os níveis 
da estrutura da comunidade.

Concluirei-. O estatuto moral e político do 
século nos torna, perante a comunidade, respon­

sáveis por fazer da sua capacidade de trabalho o 
emprêgo mais adequado ao seu interêsse; a coesão 
da sociedade democrática repousa nessa responsa­
bilidade. É, pelos resultados que obteremos daqui 
a dez ou vinte anos, que decidiremos da coesão 
interior de nossas democracias e sua posição na 
grande batalha de civilização travada em todo o 
mundo.

Vossa presença aqui, tão numerosa, tão ativa, 
c o testemunho encorajante de um sentimento ele­
vado de responsabilidade. E é na consciência dessa 
responsabilidade e no calor que aquece nossos co­
rações, sentindo-a comungada por tantos homens 
e mulheres de todo o mundo, que se encontra o 
refúgio supremo de nossas esperanças.

(Outubro, 1951 —  Bruxelas —  Bélgica).

í

\



ADMIN1STRAÇAO LOCAL

Serviços Auxiliares da Administração 
Municipal

A complexidade da vida moderna, diz Ek- 
NEST W . S t e e l , da Universidade do Texas, im­
pôs a ampliação dos encargos das municipalida­
des. Estas eram, antigamente, simples unidades 
de execução das leis; mas, hoje, assumem as res­
ponsabilidades pela defesa e pela proteção dos que 
habitam seu território. Cumpre-lhes organizar, 
controlar e prestar serviços que, tidos embora., 
desde há muito, como convenientes ao coníôrto 
humano, são, em nessos dias, absolutamente in­
dispensáveis, como acontece com os de abasteci­
mento dágua, fornecimento de luz elétrica, ma­
nutenção do sistema de esgotos, de instrução pú­
blica e tantos outros.

Para realizar tareias de tão importante vulto 
e que esmagam a administração das unidades de 
govêrno local, mister se faz racionalizar seus ins­
trumentos executivos, mormente aquêles catalo­
gados como “ancilares” e que permitem à lide­
rança superior, se fôr hábil e eficiente, uma am­
plitude de ação eficiente dificilmente alcançada se 
forem amorfos ou desordenados aquêles instru­
mentos .

E', pois, necessário que se reconheçam os di­
ferentes campos de administração necessários qo 
perfeito funcionamento da instituição governa­
mental, isto é, os específicos e os gerais, para que

F r a n c i s c o  B u r k i n s k i

possam os formuladores das diretrizes administra­
tivas nortear sua conduta com visão prática e eco­
nômica .

A administração deve departamentalizar-se, 
em primeiro lugar, segundo suaa funções especí­
ficas e, em seguida, ordenar suaa atividades adje­
tivas para propiciar perfeito e sincrônico rendi­
mento de sua maquinaria. O chefe executivo deve 
dispor de assessoria técnica capaz de o auxiliar 
no desempenho de sua missão de administrador e 
de líder, incumbido de promover o bem-estar do 
povo. Cumpre-lhe, por isso, planejar, coordenar 
e decidir os rumos do govêrno, da política e da 
administração. Deve, por conseguinte, para me­
lhor executar seu trabalho, contar com o apoio de 
órgãos auxiliares e de assistência que o aliviem 
dos encargos de rotina assim como dos deveres 
de planejamento e coordenação de natureza téc­
nica .

São êsses aspectos da organização do govêrno 
que são objeto do trabalho de F r a n c i s c o  B u r - 
k i n s k i  . Êsse autor, dá, porém, preferência ao 
exame das questões relativas ao esquema das uni­
dades de serviços auxiliares ou de “staff”, isto é, 
de documentação, pesquisas, pessoal, orçamento, 
material etc.

S U M Á R IO : 1. Administraçüo de pessoal
—  2 . Técnica de direção —  3 . • Administra­
ção d e material —  4 . Bens municipais 
5 . Os cem itérios no Brasil —  6 . Adminis­
tração da propriedade municipal 7 . Estatis 
tica —  8 . Serviços jurídicos —  9 . Divulgaçao 
das atividades municipais —  10. Avaliação da 
eficiência administrativa.

1 . ADMINISTRAÇÃO DE PESSOAL

A
 A D M I N I S T R A Ç Ã O  municipal, ao elaborar 

a sua política de pessoal, visa a lograr eco 
nomia e eficiência na prestação de seus serviços. 

Para a consecução dêste desiderato é preciso que 
essa política se fundamente em normas racionais, 
indispensáveis para a solução dos problemas da 
administração do município. '

Não foi por outra razão que o Estado Mo­
derno, compreendendo as vantagens de selecionar 
os candidatos desejosos de ingresso nos quadros 
do funcionalismo, resolveu dotar a administração 
de elementos capazes. ^

Daí o Estado Moderno caracterizar-se, na 
parte relativa à sua administração de pessoal, pela 
profissionalização dos elementos que prestam o 
serviço público. Para isso foi preciso que o Es­
tada fôsse abolindo paulatinamente o sistema de 
“pistolão”, o “spoils system”, pelo sistema do mé­
rito, único que assegura a aquisição de pessoal 
idôneo e eficiente.

Constituem características do sistema do mé­
rito:

1.°) imunidade contra influências politicas;
2 .°) seleção inicial dos mais capazes;
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3 .°) apuração imparcial da eficiência em serviço;

4 .°) sistema de prom oções baseado no mereci­
m ento. (1 )

No intuito de conseguir tais objetivos, a ad­
ministração moderna do município, quando o com­
porta, está aparelhada de um órgão de pessoal, o 
qual exerce uma função de “staff” (estado- 
maior), isto é, compóe-se de especialistas que au­
xiliam e prestam assistência técnica aos vários de­
partamentos que executam funções específicas. 
Constitui um órgão com funções auxiliares, gerais, 
situando-se no Departamento de Administração- 
Geral, ao lado dos departamentos de material, 
orçamento, obras, etc., e compõe-se, via de regra, 
de uma Seção Administrativa, uma Seção de Con­
trole, uma Seção Financeira e uma Seção de As­
sistência Social.

A fim de dotarmos a administração de alguns 
municípios do Brasil de órgãos de pessoal, é pre­
ciso que saibamos qual o critério mais acertado a 
seguir para isso.

A história da criação e disseminação de ór­
gãos dessa natureza, nos Estados Unidos, nos pro­
porciona os elementos indispensáveis para isso.

A aplicação de cartas ao serviço civil das 
municipalidades começou em 1894, em Nova 
York, quando o legislativo instalou as comissões 
de serviço civil em algumas cidades.

Em 1900 havia 65 comissões de serviço civil 
e o movimento adquiriu seu máximo desenvolvi­
mento de 1906 a 1910 quando 111 comissões mu­
nicipais foram instaladas. Em 1930 calculou-se 
que havia cêrca de 250 comissões municipais e 
em 1^40, 869 cidades já haviam submetido a sua 
administração de pessoal ao sistema do mérito. 
Dessas cidades, 589 administram o seu próprio 
sistema do mérito, ao passo que as outras 280 
têm seus sistemas controlados por agências fora 
da Prefeitura.

Atualmente, é sabido que 8 0%  de cidades 
com mais de 100.000 habitantes operam ao me­
nos parcialmente, sob a jurisdição de uma comis­
são de serviço civil, ora administrada pelo Estado- 
membro, ora pelo Município.

Entre nós, o critério mais certo a ser levado 
em consideração não consiste em saber o tamanho 
da cidade e a sua população, mas antes a natu­
reza e a extensão das funções executadas pela ad­
ministração municipal. Também tal ponto de 
vista tem sido esposado por algumas cidades dos 
Estados Unidos.

Um bem elaborado programa de pessoal deve 
abranger os seguintes itens;

1.°) Classificação de cargos. Esta expressão é usada 
ambiguamente para significar:

a ) a designação dos cargos a serem incluídos em 
cada divisão do serviço classificado, ou

í>) o  agrupamento de cargos tão idênticos que o 
mesmo título descritivo dê, a cada um, a mesma qualifi-

( 1 )  Administração do Pessoal —  B y r o n  T o r r e s  d f .  
FREITAS —  Editora Pan-Americana Ltda., pág. 13, Í945.

cação, devendo-se usar testes de adaptação para recrutar 
funcionários qualificados, e a mesma remuneração deve 
ser atribuída a cada um com  eqüidade.

2 .°) A  preparação e a Administração de um plano 
remunerativo que adote vencimentos e salários eqüitati- 
vos, sofrendo aumentos na base da execução satisfatória 
dos deveres.

3 .°) A seleção de funcionários para ingresso no qua­
dro do funcionalismo e prom oção dos mesmos no serviço.

4 .°) A  administração de um sistema de serviços des­
tinado a medir a execução do trabalho com o base parcial 
para promoção, demissão, transferência, e com o meio de 
experimentar a eficiência do processo de recrutam ento.

5.°) A  regulamentação de férias, licenças, transfe­
rências, e tc . ,

6 .°) O exame das fôlhas de pagamento, a fim  de 
assegurar que os salários e vencimentos estejam sendo pa­
gos a pessoas que exercem  os cargos de acórdo ,com a lei 
e os regulamentos de pessoal em v ig or .

7 .°) A  supervisão e a administração de um pro­
grama de treinamento no serviço para grupos de funcio­
nários. (2 )

A execução de um programa de pessoal, como 
o discriminado em linhas gerais, tem por objetivo 
prestar o serviço público com economia e efici­
ência, o que somente se consegue tornando o ad­
ministrador um técnico, conhecedor da sua espe­
cialidade nos mínimos detalhes. Urge, pois, pro­
fissionalizar o serviço público, liberando-o de 
quaisquer tendências amadoristas que ainda o 
impregnam.

Os característicos que o técnico de adminis­
tração pública deve possuir são:

1.°) Fundo comum de conhecimento;
2 .°) Certas qualificações baseadas em caráter, trei­

namento, e competência, indispensáveis para que ingresse 
nos quadros do funcionalismo;

3 .°) Corto nível de conduta exigido nas relações com  
outros de sua profissão e nas com  o  público, baseado em 
cortesia, respeito e moral;

4 .°) Interesse construtivo na seleção, treinamento e 
aprendizagem de candidatos ao funcionalismo;

. 5 .°) Uma tendência baseada principalmente no in- 
terêsse comum e no dever público. (3 )

Como vimos atrás, a administração de pes­
soal comporta problemas tão variados, como o 
recrutamento, a seleção, sistema de remuneração, 
plano de classificação de cargos e funções, trei­
namento anterior e posteriormente ao ingresso na 
administração públicaj promoção, etc., etc., que 
somente sôbre cada um dêles haveria matéria 
para se escrever muito.

2 . t é c n ic a  de direção

Dirigir pressupõe, como instrumentos, o co­
mando, a coordenação e o controle. (4 )

(2 )  Municipal Personnel Administration  —  The Ins- 
titute For Training —  in M unicipal Administration, 
Chicago, Illinois, 1940, págs. 47 e 48.

(3 )  T he rise o f  a neiv Prolession C ity M anagement
—  "P ublic M anagement”  —  Abril 1932, págs. 120 a 123.

(,4) Por se tratar do primeiro ensaio elaborado no 
Brasil sôbre o assunto, recomendamos a leitura da exce­
lente monografia D iretrizes de Administração Local, de 
autoria de J . M . d o s  S a n t o s  A r a ú j o  C a v a l c a n t i ,  um
dos mais abalizados ^cn icos de Administração do B rasil.
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Em cada uma dessas fases é imprescindível 
ao administrador municipal a assistência de seus 
subordinados.

As ordens, normas e regulamentos, emana­
ções dos planos em atividade, são os mais elemen­
tares instrumentos de comando.

Coordenação consiste em, ajustar permapen- 
temente os planos, a organização e o comando, de 
forma que se mantenha em equilíbrio a máquina 
administrativa.

O controle cifra-se em apresentar relatórios 
o fazer inspeções.

Quando se estuda o problema de direção não 
se deve encará-lo em têrmos burocráticos, mas 
partir do pressuposto da necessidade de uma am­
pla visão dos problemas administrativos, de uma 
chefia eminentemente democrática 6 de unidade 
de propósito entre seu pessoal.

Vejamos, em linhas gerais, alguns dos ins­
trumentos de direção mais eficientes para o admi­
nistrador municipal, e, em seguida, o sistema de 
relações que se estabelece entre o chefe executivo 
e seüs auxiliares imediatos.

a) Comando

O comando implica a política governamental 
em ação.

Para que o comando seja eficiente, preciso 
é que repouse no planejamento do trabalho por 
ser executado, isto é, no cuidadoso programa, ela­
borado para o futuro, do trabalho de certa orga­
nização. A formulação dêsSe programa depende 
de informações pormenorizadas a respeito do ser­
viço da repartição e de seu custo.

Tanto o orçamento como o programa de tra­
balho constituem instrumentos essenciais do pla­
nejamento.

As ordens, normas e regulamentos podem 
referir-se às atividades da própria repartição, ou 
às relações existentes entre os departamentos de 
administração específica e serviços auxiliares.

Algumas cidades americanas codificaram as 
ordens administrativas mais em uso.

b) Coordenação

E’ comum surgirem entre os funcionários de­
sentendimentos quanto aos limites que abrangem 
a autoridade e a responsabilidade.

Grande número de cidades nos Estados Uni; 
dos preparam cartas que delimitam perfeitamente 
a esfera da autoridade e da responsabilidade.

Outro método empregado consiste em defi­
nir por escrito os deveres e responsabilidades dos 
vários órgãos e de seus agentes, condensando-os 
em cartas, em códigoç administrativos, ou em nor­
mas e regulamentos.

Também decretos municipais regulam a res­
ponsabilidade e a autoridade.

Os códigos administrativos, usados pelas pou­
cas cidades norte-americanas, têm um caráter uni­
forme .

Geralmente há um dispositivo que designa o 
chefe executivo como o chefe da administração, 
atribuindo-lhe a necessária autoridade para diri­
gir seus subordinados.

Comuns também são os dispositivos sôbre os 
departamentos e suas divisões, bem como as res­
ponsabilidades de que se acham investidos.

Às vêzes se encontram nos Códigos disposi­
ções referentes a péssoál, material, orçamento e 
finanças, as quais não precisam ser aprovadas pelo 
Conselho Municipal, ficando a critério do “mana- 
ger” o modificá-las de tempos em tempos, de 
acôrdo com as necessidades imediatas da adminis­
tração.

Autores americanos há que são contrários aos 
códigos administrativos, preconizando aos. Conse­
lhos Municipais a tarefa de fixar as responsabili­
dades e processos da repartição. '

Certos problemas de coordenação, não pre­
vistos pelos códigos ou cartas, são supridos pela 
expedição de regulamentos e normas por parte do 
chefe executivo.

Usa-se, outrossim, em alguns municípios nor­
te-americanos, elaborar um manual de normas e 
regulamentos, tendo em vista dois objetivos:

a) Interpretar a carta para os funcionários 
e explicar-lhes as funções de outros departa­
mentos;

b ) Permitir ao chefe executivo fornecer 
, elementos mais detalhados do que a carta ou o

código administrativo, os quais servem de guia aos 
servidores.

A cidade de Saginaw, Michigan, U .S . A ., 
conta com um manual desta natureza.

Até indústrias privadas existem, nos Estados 
Unidos, que possuem manuais que definem e si 
tuam a responsabilidade e a autoridade.

O método mais usado, porém, é a expedição 
de normas e regulamentos referentes a um único 
departamento ou serviço.

Êsse é o critério que se deve adotar nas mu­
nicipalidades do Brasil, dada a grande vantagem 
da flexibilidade dos regulamentos.

Nos municípios da América do Norte quando
o chefe executivo está convencido de que os re­
gulamentos' devem ser aprovados pelo Conselho 
Municipal, a êle os remete.

Sob o ponto de vista estritamente jurídico, 
cumpre assinalar que o poder regulamentar é a 
faculdade atribuída aos órgãos executivos para 
regulamentar as ordenanças ditadas pela Câmara 
Municipal, bem como ditar as instruções e regu­
lamentos necessários para organizar seus departa­
mentos, impor a disciplina interna da administra­
ção e interpretar as disposições que manda cum­
prir .
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Como se vê, o poder regulamentar é indis­
pensável para tornar possível o cumprimento das 
normas legislativas.

c) Controle

O controle constitui a terceira tarefa da dire­
ção executiva, consistente em verificar se as or­
dens foram fiéis e cuidadosamente executadas. 
Entre os mais importantes instrumentos de con­
trole se situam o controle orçamentário, o con­
trole dos programas de trabalho , e ordens, as ins­
peções, os relatórios, o controle pela organização 
e periódicos levantamentos das operações exe­
cutadas .

Cada um dêstes tópicos fornece imensa bi­
bliografia especializada.

i d) Da Chefia

No estudo da técnica de direção, cabe ainda 
falar no problema das relações estabelecidas en­
tre o chefe da administração e seus subordinados.

Para que haja perfeito equilíbrio entre a ação 
de um e de outros, é preciso que êstes estejam 
bem informados das decisões e . política seguida 
por aquêle.

O chefe da administração deve ter, para po­
der imprimir plena eficiência ao seu departa­
mento, as qualidades de um líder, utilizando tôda 
a capacidade e potencialidade de seus auxiliares, 
infundindo-lhes, ademais, sua lealdade e seu en­
tusiasmo. Se o chefe fôr desleal e indiferente ao 
exercício de suas funções, êstes vícios repercuti­
rão no trabalho do servidor, reflexo que é da in­
fluência pessoal do chefe.

O que caracteriza o chefe como líder, pois, 
conforme vimos, é a sua capacidade de intluen- 
ciar.

Como, porém, pode o chefe influenciar os su­
bordinados, para que se torne um líder?

Responde-nos a essa questão o Dr. W a g n e r  
E s t e l i t a  C a m p o s , nossa maior autoridade em 
matéria de técnica de chefia e seus problemas:

“ Isso lhe exige 3 requisitos básicos:

1.°) posse de qualidades que o destaquem do grupo;

2 .°) conhecim ento de um mínim o de característicos 
humanos com  os quais terá de lidar (determinantes do 
com portam ento humano no trabalho);

3 .°) dom ínio e m anejo dos processos de influencia- 
ção interpessoal direta” . (5 )

3 . ADMINISTRAÇÃO DE MATERIAL

A centralização das compras de material des­
tinado ao serviço público constitui mais uma parte 
da organização científica aplicada à moderna ad­
ministração municipal.

(5 )  W a g n e r  E s t e l i t a  C a m p o s  —  Cheíia e  Ad­
ministração P ág. 30 —  Rú> de Janeiro, 1950.

R u s s e l  F o r b e s , na qualidade de chefe do 
serviço de compras da cidade de Nova York, du­
rante o govêrno de La Guardia, teve oportuni­
dade de utilizar os métodos de trabalho que di­
vulgara através de sua obra “Compras Governa­
mentais”, logrando ótimos resultados.

Em 1934, ano em que a cidade ■ de Nova 
York aderiu ao sistema, sua Prefeitura conseguiu 
uma economia de 5 milhões de dólares, em com­
pras que totalizavam 30 milhões.

E, ehi janeiro de 1935, o Prefeito La Guar­
dia anunciou uma economia de 500 mil dólares, 
sòmente nas compras de óleo combustível e im­
pressos .

Sòmente isso basta para demonstrar a con­
veniência da adoção do sistema de centralização 
de compras-.

Atualmente, nos Estados Unidos, 250 cida­
des, 50 condados e 36 Estados, e no Canadá 22 
províncias e cidades utilizam o sistema centrali­
zador na compra de certa classe de artigos.

No Brasil, os municípios continuam com­
prando através dos departamentos, as mais das 
vêzes em pequenas quantidades, e por preços de 
varejo. Ora, é sabido que os chefes dos vários 
serviços municipais sempre estão sobrecarregados 
de trabalho no desempenho de suas funções, e 
por isso não devem preocupar-se com pequenos 
problemas de compra, o que lhes rouba muito 
tempo.

A existência de um órgão central destinado 
às compras de material e equipamento para as 
repartições públicas oferece vantagens incontestá­
veis, uma vez que, reduzindo o pessoal, o material 
e o equipamento, possibilita a aquisição em gran­
de escala, melhora o sistema de entregas e pro­
picia maior fiscalização.

Vejamos em linhas gerais ccmo se deve pro­
cessar a compra, e como funciona a organização 
que dela deve encarregar-se.

Estudada a simplificação do material, pas­
sa-se ao prepa.ro das especificações, determinan­
do-se a seguir o tipo-padrão. Padronizado o ma­
terial a ser adquirido, o mesmo deve ser subme­
tido à apreciação dos chefes de serviços e forne­
cedores, para receber sugestões e críticas.

Elaborada a lista dos materiais padronizados, 
devem-se relacionar as firmas capazes de forne­
cê-los . Em seguida, abre-se a concorrência pú­
blica, com prazo determinado, a todos os pedidos 
que sejam superiores a determinada quantidade.

Enquanto a padronização não é ultimada, os 
chefes devem fazer os pedidos, tendo em vista as 
necessidades inadiáveis de suas seções.

O serviço de compras deve compor-se de um 
conselho de superintendência, de um agente de 
compras a quem compete simultâneamente o car­
go de superintender os almoxarifados, tendo sob 
as suas ordens um assistente chefe de compras e 
um almoxarife-geral.

Ao lado do almoxarife-geral convém locali­
zar o almoxarifado e respectivo escritório onde se
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acham a Contabilidade; os serviços de padroniza­
ção, requisições e estatísticas.

Cumpre salientar, porém, que essa organiza­
ção não deve ser rígida. E ’ comum mesmo va­
riar. Excelentes resultados podem ser obtidos sob 
uma multiplicidade enorme de formas de organi­
zação, bastando o controle sôbre as compras ser 
centralizado e o pessoal do departamento estar 
sob a direção de um agente profissional de com­
pras. Êsse agente, tanto nas grandes como peque­
nas municipalidades, deve ser selecionado, tendo 
em vista o sistema do mérito.

O objetivo primordial da centralização de 
compras é obter preços baixos. Podemos afirmar 
com segurança que da adoção de tal sistema re­
sulta uma economia de 10% a 15%  no total das 
compras anuais, desde que seja aplicado com a 
devida eficiência. Ademais, a centralização pos­
sibilita um adequado controle contábil sôbre as 
despesas referentes a material e equipamentos,

Além do sistema de centralização de com­
pras, os municípios devem possuir armazéns cen­
trais destinados a manter em estoque determina­
das mercadorias que sejam constantemente pro­
curadas, como, por exemplo, artigos de papelaria, 
a fim de evitar a falta momentânea dos mesmos.

O decreto que organizou o Departamento 
Federal de Compras oferece elementos suficientes 
para que se conheça perfeitamente o processo da 
simplificação, especificação, padronização, requi­
sição, etc.

; 4 .  BENS MUNICIPAIS

O patrimônio do Estado (Município) se com­
põe de bens de uso privado, constitutivos do do­
mínio privado do. Estado, e bens de uso ou destino 
público, constitutivos do domínio público do Es­
tado.

Os bens do domínio privado dos Estados po­
dem ser objeto de atos de comércio.

Os autores divergem sôbre o verdadeiro sig­
nificado dos bens do domínio público. Enquanto 
para uns o Estado exerce sôbre êsses bens ape­
nas o direito de guarda e vigilância, para outros 
êles constituem uma propriedade de direito pú­
blico ..

Está última corrente, na nossa opinião, que 
considera o povo o destinatário do domínio pu­
blico, é a mais acertada.

Divergências também surgem entre os trata- 
distas ao explicarem o que sejam bens de uso ou 
destino público.

Acreditamos que a explicação de C o l i n  e 
C a p i t a n t  é a mais convincente. Dizem êsses ci- 
vilistas franceses que a “afetação de 'uma coisa ao 
uso ■ direto do público” a coloca no domínio pú­
blico do Estado.

Apesar de tudo, ao examinar-se a natureza 
jurídica dos cemitérios, há autores, como D l  
R e c y , D u c r o c q  e B e n e t t i n i , que acham esta­
rem êles submetidos ao regime do direito privado, 
isto é, podem ser objeto de atos de comércio.

Todavia, muito maior é o número dos auto­
res, entre os quais cumpre salientar H a u r i o u , R i - 
g a u d , W a l i n e , A r b u s  e P r o u d h o n , que conside­
ram os cemitérios bens do domínio público e, como 
tais, inalienáveis, imprescritíveis e impenhoráveis

Efetivamente, a doutrina, de modo geral, 
considera as repartições públicas, quartéis, ruas, 
praças, hospitais, escolas, logradouros públicos, 
mercados e cemitérios, como bens de uso ou des­
tino público.

Lamentavelmente, poréVn, na prática, é co­
mum se constatar o município fazer concessões a 
empresas particulares não só para explorar merca­
dos. como também para explorar os terrenos dos 
cemitérios.

5. os c e m i t é r i o s  n o  b r a s i l

Competia às municipalidades, no Império, 
editar regras relativas aos cemitérios, mas “con­
ferindo a êsse fim com a principal autoridade 
eclesiástica do lugar” (Lei de 1 de outubro de 
1828. art 62, § 2 .°).

O Decreto Legislativo de 5 de setembro de 
1850, tratando de cemitérios e enterramentos, res­
salvou “os direitos do Ordinário na parte reli­
giosa . ”

Sòmente com o Decreto n.° 119-A, de 7 de 
janeiro de 1890, é que se verificou a secularização 
dos cemitérios.

E o Decreto n.° 789, de 27 de setembro de
1890, determinou:

“ A rt. 1.° Compete às Municipalidades a polícia, 
direção e administração dos cemitérios, sem intervenção 
ou dependência de qualquer ordem religiosa. N o exercí­
cio desta atribuição não poderão as municipalidades esta­
belecer distinção em favor ou detrimento de nenhuma 
igreja, seita ou confissão religiosa.

A rt. 2.° A disposição da primeira parte do artigo 
antecedente não com preende os cemitérios ora pertencen­
tes a particulares, a irmandades, confrarias, ordens e con ­
gregações religiosas e a hospitais, os quais ficam , entra- 
tanto, sujeitos à inspeção e polícia m unicipal.

A rt. 3.° E ’ proibido o estabelecimento de cem ité­
rios particulares.

Art. 4.° Em  todos os municípios serão criados ce­
mitérios civis, de acôrdo com  os regulamentos que forem 

* expedidos pelos poderes com petentes.

Parágrafo único. Enquanto não se fundarem tais 
cemitérios, nos M unicípios em que êstes estabelecimentos 
estiverem a cargo de associações, de corporações religio­
sas ou dos ministros de qualquer culto, as M unicipalida­
des farão manter a servidão pública nêles existente, pro­
videnciando para que os enterramentos não sejam em ba­
raçados por m otivo de religião.

A Constituição de 1891, no seu art. 72, § 5.°, 
preceituava: “Os cemitérios terão caráter secular 
e serão administrados pela autoridade municipal 
ficando livre a todos os cultos religiosos a prática 
dos respectivos ritos em relação aos seus crentes, 
desde que não ofendam à moral pública e as 
leis.”

Como se vê, a Constituição de 1891 não man­
teve, como dispunha o decreto acima citado, p 
ressalva relativa aos cemitérios particulares en­
tão existentes.
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A Constituição de 1934 tornou a admitir ce­
mitérios particulares, mas a de 1937 voltou a ex­
cluí-los (art. 122, 5 .°) .

' Todavia, a atual Constituição (art. 141, 
§ 10), retornou ao pensamento da de 1934 quanto 
aos cemitérios particulares das associações reli­
giosas . J

Durante a elaboração do Plano Diretor, a 
localização de novos cemitérios deve ser levada 
em conta. Os antigos, mesmo em desuso, devem 
ser convenientemente ‘conservados.

6 .  ADMINISTRAÇÃO DA PROPRIEDADE 

M UNICIPAL

As municipalidades contam com proprieda­
des que representam serviços públicos diretos, tais 
como parques, ruas, logradouros públicos, etc., 
cuja administração compete a repartições que não 
podem delegar seus serviços a outros departamen­
tos. Constituem serviços intransferíveis.

Outras propriedades, porém, como edifícios 
públicos, caminhões, etc., são administradas por 
certas repartições que podem ficar sujeitas a al­
gum controle centralizado. Êste controle se fáz 
sentir na aquisição e uso da propriedade e equi­
pamentos, permitindo ao administrador aquilatar 
os recursos físicos e aplicá-los econômica e efici­
entemente na consecução de seu programa.

Os bens patrimoniais de alguns municípios 
alcançam milhares de cruzeiros, comportando edi­
fícios, garagens, armazéns, estações de bombeiros, 
parques, etc.

Entretanto, não é de admirar não usarem 
métodos racionais na adrrçinistração dêsse patri­
mônio, já que até mesmo nos Estados Unidos, 
onde a administração local atingiu elevado desen­
volvimento, a maioria das cidades não conta com 
uma agência central que trate da compra, uso e 
conservação do patrimônio municipal. Disso re­
sulta não saberem o patrimônio que possuem e se 
a administração do mesmo está sendo conduzida 
com economia. Em virtude disso, é comum fa- 
zerem-se reparações, ora extemporânea, ora ine­
ficientemente .

Para se conseguir economia no uso da pro­
priedade municipal e exercer controle sôbre a 
mesma, é preciso que se faça um inventário com­
pleto. Somente assim se poderá estabelecer um 
programa de aquisição, manutenção e uso da pro­
priedade do município, tendo em vista as suas 
necessidades presentes e futuras, o que pressu­
põe uma agência de planejamento da cidade, en­
carregada da elaboração de um plano de melho­
ramentos locais, no qual estejam incluídos edifí­
cios públicos, escolas, parques e ruas.

Daí a necessidade de uma agência central, 
com pessoal selecionado, incumbido de adminis­
trar os béns patrimoniais do município, isto é. con­
servação e reparação de edifícios públicos, terre­
nos, étc. E outra agência, também centralizada, 
para administração e reparação de veículos a mo­
tor e equipamentos.

A primeira das agências, geralmente, nos Es­
tados Unidos, faz parte ou do Serviço ! Enge­
nharia ou da Divisão de Obras, e se localiza na 
Divisão de Conservação da Propriedade, e Divi- 
são de Inspeção de Edifícios.

A segunda das agêncais, naquele país, tam­
bém se situa na Divisão de Obras, ou na Divisão 
de Engenharia, com o nome de Divisão de Equi­
pamento a Motor, competindo-lhe a inspeção e 
reparação de carros e o serviço de controle de 
sua utilização e respectivos gastos.

A Contabilidade ( Patrimonial registra tôdas 
as despesas feitas para a aquisição e manutenção 
dos demais elementos da administração.

7 .  ESTATÍSTICA

Se encararmos a estatística como mera tabela 
de números, ela não terá tanta importância nos 
vários setores da administração pública. Entre­
tanto, se estudarmos a estatística como instru­
mento de informações destinadas ao planejamento 
administrativo, ela assumirá um papel significa­
tivo na organização administrativa tanto das em- 
prêsas privadas como do Estado.

Para se chegar à elaboração de um plano, a 
pesquisa constitui a primeira etapa a percorrer. 
Ora. é impossível proceder-se a pesquisas de qual­
quer natureza no campo da administração, sem 
se recorrer à estatística como instrumento. Na 
verdade, tanto T a y l o r  como F a y o l  somente che­
garam a formular leis no campo da ciência da ad­
ministração, depois que submeteram a tratamento 
estatístico os dados que tão arduamente coleta­
ram, isto é, depois que os reduziram a expressões 
numéricas.

Tudo isso vem demonstrar a importância da 
estatística, como método de ipesquisas indispen­
sável ao planejamento, sôbre o qual assentam to­
dos os demais elementos da administração.

Por isso é que não só o planejamento, como 
também a organização, a liderança, a coordena­
ção, o controle, a administração de pessoal e o 
orçamento imprescindem da estatística como ins­
trumento de suas atividades.

Para maiores esclarecimentos sôbre a estatís­
tica como instrumento de administração e govêr­
no, recomendamos a leitura do capítulo final do 
livro “Problemas de chefia e administração”, de 
W a g n e r  E s t e l i t a  C a m p o s , onde o assunto é am­
plamente estudado.

8 .  s e r v iç o s  j u r í d i c o s

O serviço jurídico das Prefeituras é prestado 
através de seu Departamento Legal.

Muitas vêzes, importantes questões jurídicas 
são levantadas nas Prefeituras. Daí a necessidade 
de as mesmas se representarem perante a Justiça 
por seus advogados e procuradores e de ouvirem 
as opiniões dêstes, antes de quaisquer decisões.

Também no caso de certos projetos de lei e 
de regulamentos os procuradores municipais são 
ouvidos.
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O Departamento Legal das Prefeituras é uma 
agência essencialmente auxiliar e, nas grandes me­
trópoles via de regra, exercem as segujntes fun­
ções:

1.a) Preparo de leis e regulamentos para aprovação 
das Câmaras Municipais;

2.a) Aconselhar o Prefeito e ò público em matéria 
legal;

3.a) Preparar e aprovar os contratos para concessão 
de serviços públicos e obras públicas;

4.a) Verificar e preparar os papéis de compra e 
venda das propriedades municipais;

5 .°) Preparo legal da emissão de títulos da dívida 
pública municipal;

6.a) Representar a municipalidade em Juízo e fazer 
acordos para evitar litígios;

7.a) Assistir às sessões das Assembléias Legislativas 
Estaduais quando se tratar de assuntos referentes à muni­
cipalidade.

A Associação Brasileira de Cimento Por- 
tland, em trabalho que publicou sôbre adminis­
tração municipal, agrupou as atividades do De­
partamento Legal de uma Prefeitura da seguinte 
maneira:

a) Assistência Jurídica aos Legisladores;

b )  Assistência Legal aos Departamentos;

c) Representação em Juízo.

Na  ̂organização do departamento legal de­
ve-se examinar cuidadosamente o problema da 
centralização e descentralização dos serviços jurí­
dicos, a seleção e administração do pessoal, e o 
exercício de sua direção.

9 .  DIVULGAÇÃO DAS ATIVIDADES 

MUNICIPAISI

E ’ da essência dos regimes democráticos dar 
conhecimento aos munícipes das atividades do go­
vêrno municipal. Para. isso tom ate necessário 
apresentar aos habitantes das comunas um quadro 
geral dos serviços que a administração vem exe­
cutando e pretende executar. O govêrno munici­
pal usa de diversos meios para informar o público 
sôbre a sua ação. Entre os principais veículos de 
divulgação das atividades comunais figuram as 
conferências, exposições, exibição de filmes, pro­
gramas radiofônicos e apresentação de relatórios.

Como a propaganda impressa é a que mais 
resultados oferece, pode-se dizer que os relatórios 
constituem a parte mais impprtante na divulga­
ção das atividades locais.

Dentre os relatórios ocupam lugar de relêvo 
os relatórios anuais das municipalidades.

Para que êstes relatórios «ocupem o lugar que 
realmente merecem no plano de publicidade das 
atividades do município, devem êles ser organiza­
dos em têrmos de serviços e funções municipais 
e não, tendo em vista o serviço e as funções de 
cada departamento separado, porque o público se 
interessa mais pelo programa dos serviços do go­
vêrno municipal do que pelo trabalho das unida- 
des de organização. Daí a necessidade de os rela­

tórios incluírem tópicos sôbre educação, biblio­
teca, e serviços correlatos, mesmo que sejam ad­
ministrados por agências independentes do orga­
nismo municipal.

Devem os relatórios anuais das municipali­
dades conter as seguintes partes:

1. Introdução.
2 . Legislação e administração-geral.
3 . Serviços municipais.
4 . Serviços auxiliares.
5 . Finanças municipais.
6. ' Planejamento dos serviços m unicipais. (6 )

As finanças e o plenejamento dos serviços 
municipais poderiam ser incluídos no item 4 —  
Serviços auxiliares —  mas para fins de relatório 
devem ter um tratamento todo especial e, por 
isso, são classificados separadamente.

Além dos relatórios anuais, é comum a apre­
sentação de relatórios de cada departamento, ser­
vindo de complemento àqueles. Também às ve­
zes relatórios especiais são redigidos como no caso 
da comemoração do centenário de um município, 
no caso da necessidade de promover determinada 
campanha, etc. Quando assim acontece, convém 
serem publicados folhetos de propaganda.

1 0 . AVALIAÇÃO DA EFICIÊNCIA 
ADMINISTRATIVA

Mesmo no caso de o administrador munici­
pal aplicar à sua repartição os mais modernos 
princípios de organização racional, mais cedo ou 
mais tarde, sente a necessidade de avaliar a efi­
ciência da máquina que superintende.

Para isso é preciso que êle tenha uma noção 
clara dos objetivos de cada uma de suas seções, 
meça-lhes a execução dos serviços e resultados, 
bem como estude a estatística obtida por êsse tra­
balho.

Além da avaliação dos métodos administra­
tivos, cabe ao administrador municipal, cada ano, 
submeter as estimativas’ das necessidades finan­
ceiras de sua repartição para o ano vindouro.

Por fim. a admjnsitração local deve ser res­
ponsável perante as Câmaras Municipais e os 
Municípios.

Conforme vimos, compete ao administrador 
local examinar os objetivos que lhe cabe atingir 
e os resultados reais posteriormente conseguidos, 
para aquilatar o trabalho executado por seu de­
partamento .

A determinação dos objetivos que a sua re­
partição deve atingir é um problema eminente­
mente político, cabendo ao administrador diligen­
ciar seus esforços no sentido de que êles sejam 
expressão fidedigna da Câmara Municipal e da 
vontade dos Munícipes. Na verdade, é preciso 
que tanto o corpo legislativo da cidade, como o

(6 )  T he Technique o l M unicipal Administration —  
The Institute for Training —  in “ M unicipal Administra­
tion”  —  Chicago, Illinois, 1940.
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público participem na formulação da política a 
ser seguida pela administração municipal. Aque­
les objetivos são melhor enumerados do que pro­
priamente sujeitos a medidas. São problemas va­
zados nas leis elaboradas pelos vereadores.

Mais do que tudo interessa saber os resulta­
dos, os quais podem ser medidos de duas formas:

1.°) em têrmos de cumprimento de, servi­
ços a prestar;

2.°) em têrmos de gradação do alcance dos 
resultados visados.

Tomemos como exemplo o serviço de lim­
peza pública. O objetivo dêste serviço é manter 
limpas as ruas da cidade. Êste problema da ci­
dade é medido tendo-se em vista a extensão das 
ruas a serem limpas e a sujeira por elas acumu­
lada. O trabalho exercido para a prestação de 
tal serviço é medido em têrmos de homem-hora 
e a movimentação do equipamento é medido na 
extensão de ruas percorridas. O custo é medido 
tendo em vista as despesas feitas com limpeza pú­
blica . A medida da execução nos é proporcionada 
pela extensão de ruas a serem limpas. Por fim, 
os resultados são medidos pelas condições de lim­
peza mantidas pelas ruas: A medida do grau de 
alcance dos resultados será a percentagem de ruas 
mantidas dentro de um determinado “estandard” 
de limpeza.

Em última análise, o problema das avalia­
ções administrativas, se resolve pela medição da 
eiiciência administrativa. Mas em que consiste 
esta eficiência?

A eficiência da administração é medida pelo 
grau de cumprimento realmente obtido na exe­

cução dos serviços, tendo em vista os recursos 
úteis levados ao efeito máximo.

A primeira tarefa a ser executada na medi­
ção da eficiência consiste em eliminar todos os 
fatores estranhos ao controle administrativo (fa­
tores naturais, etc.,) e. uma vez feito isto não é 
difícil chegar a uma medida da eficiência relacio­
nando, os resultados com o custo da operação.

Todo o processo de luta contra os incêndios, 
por exemplo, pode ser reduzido a têrmos de des­
pesa. E a eficiência se mede combinando de tal 
forma as despesas, que se consiga o máximo de 
redução em prejuízos provenientes de incêndio.

O conceito de eficiência pode, pois, ser feito 
na base de uma organização flexível destinada a 
aquilatar os serviços municipais.

A eficiência constitui um instrumento pode­
roso para analisar as relações entre as- Câmaras 
Municipais, que legislam sôbre os serviços, e o 
administrador municipal. Além disso, é admira­
velmente adaptável ao tratamento quantitativo e 
a técnicas objetivas.

Em têrmos genéricos, podemos dizer que a 
eficiência consiste na aplicação de métodos cien­
tíficos às atividades governamentais (União. Es­
tados e Municípios) .

A técnica de avaliação da eficiência se aplica 
ao planejamento, orçamento e planos de trabalho; 
na determinação da eficiência de pessoal; na dis­
tribuição de pessoal e equipamentos; na medição 
da eficiência do equipamento; na determinação 
da relativa eficiência de processos e métodos al­
ternados .

\

t
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Classificação de Cargos na Prefeitura 
do Distrito Federal

Há precisamente setenta anos que o tema 
“classificação de cargos” é objeto de estudos. Na 
América, pelo menos, o emprego da expressão, 
com referência ao sistema de pessoal civil do go- 
vêrno, data de 1883, com o Civil Service A ct. 
Tornou-se comum, mais tarde, nos setores gover­
namentais dos Estados Unidos quando, em 1912, 
a municipalidade de Chicago implantou o esque­
ma que foi denominado de “classificação profis­
sional” de seus servidores.

Entre nós, a idéia de reajustar o contingente 
do funcionalismo segundo o teor de deveres e res­
ponsabilidades dos respectivos cargos e funções 
vulgarizou-se a partir de 1934. Não foi outro, es­
tamos certos, o intsrêsse e a tendência que nor­
tearam a conduta dos elaboradores da Lei n.° 284, 
de 28 de outubro de 1936. E ’ verdade que êsse 
documento não consultou todos os princípios já 
consagrados em trabalhos da mesma natureza. 
Deu, porém, aos quadros de servidores públicos 
da União uma sistemática cujo precípuo objetivo 
era o de organizá-los segundo as características 
profissionais de seus inúmeros grupos, hierarqui- 
zando-os, além disso, em têrmos de vencimentos e 
salários, no âmbito ds carreiras.

A evolução da burocracia brasileira não obe­
deceu, todavia, nos dezessete anos que se segui­
ram a promulgação do ato de 1936, à diretriz im 
plicitamente formulada na época, isto é, de pôr 
em prática, sem solução de continuidade, as pro­
vidências complementares da grande reforma que 
se implantava no país e cujo aspecto mais impor­
tante seria, no fim de tudo, a classificação de car­
gos como remate à obra de aperfeiçoamento estru­
tural e funcional da administração pública inicia­
da com a aludida Lei n.° 284.

Em vez disso, as sucessivas revisões das ta­
belas de vencimentos e salários, assim como as 
reestruturações singulares e parciais ou a desor­
denada metamorfose da legislação de pessoal —  
em que pese a pluralidade de condições estatu-

N
O trabalho que publicamos no número de 

fevereiro último da “Revista do Serviço Pú­
blico” ( * )  depois de equacionarmos alguns dos

( * )  V . Classificação de Cargos ou revogação do ar­
tigo 40 da Lei Orgânica do Distrito Federal —  C." E. O li­
veira Valle —  in “ Revista do Serviço Público , fevereiro 
de 195á, páginas 61-62.

C a r l o s  E d u a r d o  d e  O l i v e i r a  V a l l e

tárias de funcionários, extranumerários ampara­
dos, extranumerários não amparados, interinos, 
etc. —  importou em inverter-se o ritmo da má­
quina. Quando tudo indicava um progresso de­
cisivo, tivemos o retrocesso.

Hoje, porém, domina a administração e o 
govêrno o intuito çle recuperar a força inicial que 
estimulou os Poderes Executivo e Legislativo 
no passado e de retomar o rumo da renovação 
de alta expressão técnica que há de elevar o pa­
drão do serviço civil do Brasil ao nível que já 
teria atingido se fôssem critsriosas as posteriores 
etapas de seu progresso, em seguida ao estatuto 
de outubro de 1936.

O interêsse do govêrno municipal do Rio de 
Janeiro na atualidade também se manifesta agora 
no sentido de reorganizar em bases sólidas a sua 
administração, desde que sua lei orgânica dispõe 
sôbre o cumprimento dessa mesma tarefa classi- 
ficadora. Nesse sentido, o Prefeito D u l c í d i o  d o  
E s p í r i t o  S a n t o  C a r d o s o  propôs à Câmara do 
Distrito a medida de nomear uma comissão para 
classificar os cargos do serviço civil local e rever 
seus níveis de salários, o que mereceu a acertada 
c o n c o r d â n c ia  do legislativo carioca e resultou na 
constituição de uma equipe encarregada de estu­
dar o n e c e s s á r io  plano . Dêsse organismo é mem­
bro o autor do presente artigo, D r. C a r l o s  
E d u a r d o  d e  O l i v e i r a  V a l l e  cuja notável con­
tribuição para a “Revista do Serviço Público” teve 
início em fevereiro dêste ano com o trabalho inti­
tulado “Treinamento para governos municipais 
nos Estados Unidos”. Hoje, prssta ê/e aos cultores 
da ciência política o valioso serviço de informá- 
los sôbre a experiência de que participa na muni­
cipalidade do Rio de Janeiro e cujo conhecimento 
mormente agora, quando o govêrno federal tam­
bém se acha empenhado em programa semelhan­
te, poderá conter úteis advertências e estimular 
até a cooperação, o conselho e a crítica constru­
tiva de pessoas capazes e instruídas na matéria.

angustiantes problemas de pessoal que exigem 
urgente, solução do Executivo local, tivemos oca­
sião de concluir por que a alternativa para a Pre­
feitura do Distrito Federal, para corrigir a situa­
ção, só poderia ser esta: classificação de cargos ou 
revogação do artigo 40 da Lei Orgânica.

Dissemos, também, que a revogação do prin­
cípio, de que para cargos de iguais atribuições, de-
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veres e responsabilidades, deverá corresponder a 
mesma remuneração, princípio êsse já universal­
mente consagrado, inclusive pelo Brasil, na l.a 
Conferência das Nações Unidas sôbre Administra­
ção de Pessoal, sem que ao menos se tentasse ini­
ciar o plano de classificação de cargos, poderia 
deixar margem à conclusão de que, tanto o Exe­
cutivo como o Legislativo, não têm competência 
para atacar a pesada tarefa, por não terem os co­
nhecimentos —  um e outro —  evoluídos como 
os dq- resto do mundo, na conquista dos princípios 
de Administração de Pessoal, ou não compreende­
ram a importância básica do conceito que é, inclu­
sive, como vimos, uma das normas mestras a que 
se deve jungir a própria noção de classificação de 
cargos. O alcance do valor intrínseco dess^ norma 
de justiça primária foi, aliás, recentemente pres­
tigiada com o surgimento do novo Estatuto dos 
Funcionários Civis da Uniãò que, em suas dispo­
sições transitórias, (alínea “a” do artigo 259), ao 
traçar o roteiro para o plano de classificação de 
cargos, recomenda como regra primária, justa­
mente que
“ aos cargos isolados de funções e responsabilidades iguais, 
na mesma localidade, caberá igual vencimento ou remu­
neração”  .

Felizmente, porém, compreendeu o atual Go­
vêrno da cidade a verdadeira significação da 
medida. Uma das primeiras providências do Pre­
feito D ulcídio do E spírito Santo Cardoso con­
sistiu, precisamente, na proposta ao Legislativo da 
instalação imediata de uma Comissão cuja incum­
bência seria planejar a classificação de cargos 
e rever os níveis de vencimentos do tumultuado 
quadro de pessoal da Prefeitura. Os mesmos lou­
vores que de justiça cabem ao atual Chefe do Exe­
cutivo Municipal devem ser dirigidos à Câmara 
Legislativa do Distrito Federal que, aprovando 
sem restrições o empreendimento, permitiu fôsse 
êle concretizado em lei.

Assim é que, pela Portaria n.° 172, de 
11-3-53, foram designados os funcionários Júlio 
César Catalano Secretário-Geral de Administra­
ção, José Fernando de Carvalho Seabra, Diretor 
do Departamento do Pessoal, Sílvia de Oliveira 
Barbosa, Chefe do Serviço de Planejamento, o 
autor dêste artigo, atual Chefe do Serviço Legal, 
Ademar de Sá Carvalho, Chefe do Serviço de Ex­
pediente e Luís Monteiro Salgado Lima, Técnico 
de Administração, para, sob a presidência do pri­
meiro, constituírem a Comissão encarregada de 
dar execução à incumbência determinada no 
artigo 10 da Lei n.° 769, de 16 de fevereiro de 
1953, que é exatamente esta :

“ Art. 10. O Prefeito do Distrito Federal designará 
dentro de 30 (trinta) dias uma comissão com  incumbên­
cia de organizar um plano de classificação de cargos e fun­
ções na PDF, com  base nos deveres, atribuições e respon­
sabilidades e de revisão dos níveis ,de retribuições corres­
pondentes” .

“ S 1.° A  Comissão a que se refere este artigo, que 
funcionará sob a presidência do Secretário-Geral de A d­
ministração. será constituída de 5 (c in co ) membros, dois
(2 )  dos quais serão, obrigatoriamente, o D iretor do Depar­
tamento do Pessoal e o Chefe do Serviço de Planejam ento 
da Secretaria-Geral de Administração” . '

ATIVIDADES DA COMISSÃO

Os questionários

A tarefa principal e de maior alcance atribuí­
da à Comissão é, no dizer do seu Presidente, a de 
organizar o plano de classificação dos cargos que 
compõem os quadros de Pessoal da Prefeitura, 
objetivando a medida não só o ajustamento dos 
servidores nas funções que desempenham, mas, 
também, que o número dêsses servidores e os car­
gos existentes ou que venham a ser criados corres­
pondam às exatas necessidades dos serviços, afe­
tos aos diferentes setores da Prefeitura. Para con­
secução dêsse objetivo a Comissão elaborou um 
questionário que foi enviado aos demais órgãos 
diretamente subordinados ao Prefeito. Tem por 
finalidade o questionário permitir, de acôrdo com 
os eiementos a serem fornecidos, a exata deter­
minação dos deveres, atribuições e responsabili- 
dadej concernentes a cada um dos diferentes car­
gos C/iue serão futuramente fixados.

O questionário foi assim elaborado (V . pá­
ginas* 81 e 8 2 ).

CLASSIFICAÇÃO DE CARGOS

Já se acha pràticamente atingida a primeira 
etapu no que diz respeito a êsse mister. E ’ claro 
que me trata, apenas, de trabalho feito de acôrdo 
com o  pensamento da maioria dos membros da 
Comissão, o que não significa, conseqüentemente, 
obra definitiva, já que inúmeras circunstâncias, 
inclusive o pronunciamento da Secretaria-Geral de 
Finanças, e —  o que é o principal —  a aprecia­
ção do plano por parte do Sr. Prefeito, poderão 
ditar modificações no todo ou em parte, até no 
concernente ao critério geral adotado. O que 
se segue, portanto, representará, tão-sòmente, ma­
téria votada e aprovada pela Comissão, mas susce­
tível ainda de revisão e de conseqüentes altera­
ções .

No Quadro Permanente foram grupados os 
cargos que apresentam a mesma equivalência, no 
atinente aos requisitos exigidos para ingresso e de­
sempenho, atribuindo-se aos grupos —  e não aos 
cargos, isoladamente —  determinada faixa de 
vencimentos.

Pretende-se, dessarte, obter, além da igualda­
de da remuneração para cargos de idêntica valo­
rização no mercado de trabalho, uma certa esta­
bilidade no plano de salários, uma vez que, altera­
do o vencimento de determinado cargo ficar-se-ia 
obrigado a alterar os de todo o respectivo grupa­
mento. Dessa forma, as reestruturações de caráter 
isolado —- cujas conseqüências têm sido funestas 
à Prefeitura —  estarão definitivamente espanca­
das, evitando-se, assim, disparidade de tratamento 
para situações iguais, e o tumulto delas decorren­
tes, como sói acontecer, qualquer que seja o sis­
tema de Administração de Pessoal.

O eshôço do anteprojeto, a ser submetido à 
autoridade superior, sugere que, djentro de um 
certo prazo, será regulamentada a lei, fixando-se, 
então, discriminada e minuciosamente, os deveres,
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Q U E S T I O N Á R I O

ESPECIFICAÇÃO PARA AVALIAÇÃO DO CARGO

Título do cargo:

Descrição das atividades inerentes ao cargo:

\

REQUISITOS NECESSÁRIOS 
AO DESEMPENHO 

DO CARGO
JUSTIFICAÇÃO

AVALIAÇÃO

GRAU PONTO

1) Instrução:

Universitária | | 
Secundária (71] 
Ginasial 
Primária

t

2) Especialização f

*

3) Há necessidade de es­
tágio probatório?

*
I

»
-

\
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r e q u i s i t o s  n e c e s s á r io s  
AO DESEMPENHO

DO CARGO\

JUSTIFICAÇÃO
AVALI

OR.YU

AÇÃO

/ PONTO

4) Iniciativa \

5) Responsabilidade:

1 —  por aquisições 1
2 —  por equipamentol 1
3 —  por material í ~~1
4 —  monetária F 7!
5 —  por pareceres

e informações 1 1
1

0) Riscos * •

7) N.° de horas de tra­
balho diário

/ ' -  '

S) Esfôrço físico
, \

1
TOTAL

1

.......A  ............. .

o b se r v a ç õ e s : a) Na descrição das atividades inerentes ao cargo deverá ser levado em conta aquilo 
que se deva exigir de seu ocupante para que os serviços sejam prestados com a eficiência necessária. A 
descrição deverá abranger todos os deveres, atribuições e responsabilidades. O questionário a ser devol­
vido à Comissão deverá ser preenchido pelo responsável pelo órgão diretamente subordinado ao Prefeito 
cujas conclusões a respeito de cada cargo em particular, constituirão o resumo das descrições forriecidas 
pelos setores menores;

l )  No preenchimento 11a coluna «Requisitos necessários ao desempenho do cargo dos 
itens 1 e 5 assinale com uma cruz (+ ) , o quadrado que deve prevalecer;

c) A ccluna «Avaliaçãc» será preenchida pela Comissão. Deixe-a em branco;

d) Êste questionário deverá ser preenchido à máquina.
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as atribuições e as responsabilidades pertinentes a 
cada cargo, que não deverão —  se acatada a pro­
posta —  figurar no contexto da lei, para permitir 
maior flexibilidade à administração do plano de 
classificação de cargos.

Para tornar mais objetiva nossa explicação, 
vamos mostrar a seguir como deveria ficar cons­
tituído o Quadro Permanente do Pessoal da Pre­
feitura, segundo o entendimento da Comissão. 
Seria assim :

GRUPO A

P A D R Ã O  : CP 11

Subgrupo A l —  Atividades técnicas ou cien­
tíficas, de nível superior, para cujo ingresso é 
exigido diploma de nível universitário, ou defesa 
de tese, e concurso de provas e títulos :

A grônom o.
A rquiteto.
Engenheiro.
M éd ico .
V eterinário.
Contador.
Desenhista.
Farm acêutico.
Q uím ico .
Técnico de Administração.

Subgrupo A2 —  Atividades de magistério 
normal e de orientação de ensino para cujo in­
gresso é exigido diploma da Faculdade de Filo­
sofia, , e Concurso de provas e títulos :

Professor de Ensino N orm al.
T écnico de Educação.

GRUPO B

P A D R Ã O  : CP 10i
Atividades de magistério secundário para cujo 

mgresso é exigido diploma da Faculdade de Filo­
sofia e Concurso de Provas :

Professor de Ensino Secundário.

GRUPO C

P A D R Ã O : CP 9

Atividades de Magistério Complementar, 
Para cujo ingresso é exigido diploma especiali­
zado :

/  Professor de Educação F ísica .
Professor de Educação Musical e 

A rtística .
Professor de Curso de Aperfeiçoam ento.

GRUPO D

P A D R Ã O : CP 8

Subgrupo Z51 —  Atividades técnico-profis- 
sionais para cujo ingresso é exigido o nível secun­
dário e certificado de habilitação profissional:

T écnico de M otom ecanização.
B ibliotecário.
C artógrafo.
D esenhista.

E nferm eiro.
D iscotecário.
Estatística.
Técnico Rural.
Guarda-livros.
T opógrafo.
Assistente S ocia l.
T écnico de Laboratório.

Subgrupo D2 —  Atividades administrativas, 
fiscais e de controle, para cujo ingresso é exigido 
o nível secundário:

Oficial Adm inistrativo.
Oficial de Fiscalização.
Oficial de Vigilância.
Agente M ercantil.
R edator.

Subgrupo D3 —  Atividades de magistério 
primário, ou especializado para cujo ingresso é 
exigido diploma do Instituto de Educação ou di­
ploma ou certificado de conclusão de curso nor­
mal ou especializado, em estabelecimento oficial 
ou oficialmente reconhecido, estadual ou munici­
pal, ou diploma oficial de licenciado em Educação 
Física, devidamente registrado no M .E .S . :

Professor de Curso Prim ário.
Professor de Curso Primário Supletivo.
Professor de Música e Canto Orfeônico.
Professor de Recreação e Jogos.

Subgrupo D4 —  Atividades para cujo de­
sempenho é exigido certificado de Mestre de Ban­
da de música militar, devidamente registrado :

Mestre de Banda.

GRUPO E 

P A D R Ã O : CP 7

Subgrupo E l —  Atividades de Ensino Pro­
fissional para cujo ingresso é exigido nível gina- 
sial :

Professor de Artesanato.

Subgrupo E 2 —  Atividades especializadas 
para cujo ingresso é exigido o nível primário e 
prova de habilitação profissional :

M ecânico de Veiculo A utom óvel-M estre.
Artífice-M estre.
M aquinista-M estre.

Subgrupo E3 —  Atividades especializadas 
para cujo ingresso é exigido certificado de mestre 
de banda de música militar, devidamente regis­
trado :

Contramestre de Banda.

'  GRUPO F

P A D R Ã O : CP 6

Atividades auxiliares, para cujo ingresso é exi­
gido nível ginasial ou certificado de habilitação :

Prático R u ra l.
Prático de Farm ácia.
Prático de Laboratório.
Prático de Engenharia.
Visitador S ocia l.



8 4 REVISTA DO SERVIÇO P Ú B L IC O -----AGOSTO DE 1 9 5 3

Auxiliar de Enferm agem .

Arquivista.

Datilografo.

' Escriturário.

A lm oxarife. '

F isca l.

Fiscal de Vigilância.

Fiscal de H igiene. T

■Inspetor de A lunos.

Fiscal de Tráfego.
M ecânico de Veículo-Autom óvel-Contram astre.

Artífice e Contram estre.

Maquinista Contram estre.

M ú sico .

Zelador.

Fotógrafo. r

GRUPO c.

P A D R Ã O : CP 5

Subgrupo G 1 —  Atividades de transmissão, 
transporte, manutenção e artesanato, para cujo 
ingresso é exigido o nível primário e carteira, pro­
fissional, quando fôr o caso:

M otorista .
M ecânico de V eícu lo-A utom óvel.

M aquinista.

C ontínuo.

T elefon ista .

A rtífice .

G rá fico .

M agarefe.

GRUPO H 

P A D R Ã O : CP 3

Atividades de conservação, vigilância, trans­
missão e transporte (auxiliar):

Guarda-vida.

Servente.

Trabalhador.

F oguista .

V ig ia .

Guarda.

CONSTITUIÇÃO DAS CARREIRAS

Sistema do mérito para o acesso

A Comissão, procurando permitir possibili­
dade de acesso ao funcionário, que não a decor­
rente de sua simples permanência no mesmo car­
go, propôs a criação de Carreiras, com base, porém, 
em conceitos diferentes dos atualmente manti­
dos a tal respeito no Serviço Civil Brasileiro. 
Essa verdadeira revolução, no que se refere ao 
entendimento até aqui preconizado, tem por fun­
damento único e exclusivo o sistema do mérito. 
Serão assim as carreiras composta de dois ou mais 
cargos isolados, de atividades afins, o que permi­

tirá aliar as vantagens dos aumentos, por tempo 
de serviço ao acesso a cargo de maiores deveres 
e responsabilidades, e, conseqüentemente, de maior 
vencimento.

Assim, por exemplo, os cargos isolados abaixo 
enumerados constituiriam as carreiras escalonadps 
da seguinte maneira :

1. Artífice, Artífice-Contramestre, Artífice M estre.
2 . Auxiliar de Enfermagem (atendente), Enfer­

meiro .
3 . Correntista, Guarda-livros, C ontador.
4 . Escriturário, Oficial Administrativo, T é c . d» 

Adm inist., Datilografo.
5 . Fiscal, Oficial de Fiscalização.
6. Guarda, Fiscal de Vigilância, O ficial de V igi­

lância .
7. Maquinista, Maquinista Contramestre, M aquinis­

ta M estre.
8 . Prático de Farmácia, Farm acêutico.
9 . Prático de Laboratório, Técnico de Laboratório.

10. P ro f. de C . Primário, T é c . de Educação, D ir. 
de E . Primária.

11. P ro f. de C . P r im . Supletivo, P rof. de C . de' 
Apêrfeiçoam ento.

12. P rof. de Ensino Secundário, P ro f. de Ens. 
N orm al.

13. P ro f. de Música e C . Orfeônico, P rof. de Educ. 
M u s . e Artística.

14. P ro f. de Recreação e Jogos, P ro f. de Educação 
F ísica .

15. Servente, Contínuo, Zelador.
16. Visitador Social, Assistente Social.
17. Marinheiro, Patrão, Contramestre M arítim o.

O acesso dentro das carreiras far-se-ia através 
de concurso entre os ocupantes do cargo imediata­
mente inferior para preenchimento de 5 0%  das 
vagas, quando seriam também considerados, inclu­
sive, dentre outros fatores, os cursos de especiali­
zação ou aperfeiçoamento. Êsse é, sem dúvida, um 
ponto que merece reparo. Os cursos de aperfei­
çoamento, apesar das vantagens óbvias que ofere- 
cerrç, nem sempre têm atraído clientela numerosa 
e isto porque representando, embora, utilidade 
para o serviço público, não proporcionam em 
troca benefício imediato aos funcionários Quan­
do muito são levados à conta do merecimento, 
para uma problemática serventia em futuras pro­
moções. Assim —  no novo sistema proposto —  
os cursos de especialização, além de cumprirem 
suas finalidades no campo do treinamento funcio­
nal, iriam provocar o interêsse real do funciona­
lismo porque estaria êle agora consciente do valor 
objetivo dêsses cursos com relação ao acesso aos 
cargos de maiores responsabilidades.

As restantes vagas —  correspondentes à outra 
cota de 50%  —  seriam reservadas a concurso 
público, de maneira a permitir o ingresso de ele­
mentos novos —  de “sangue novo” .

Nesta ordem de idéias, com aumento pe­
riódico e o acesso a cargos de maior responsabili­
dade, ficaria Instituído na Prefeitura o critério 
misto de promoção —  horizontal e vertical —  
que, segundo se observa nos sistemas de adminis­
tração de pessoal dos governos mais progressistas, 
é o que melhores vantagens apresenta tanto para 
o serviço público como para o funcionalismo.
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A P E R F E I Ç O A M E N T O

Escola de Administração de Serviços 
Públicos

F e n e l o n  S i l v a

F e n e l o n  N o n a t o  d a  S i l v a , natural do Piauí, 
foi udmitido no Serviço Civil Federal em 7 de 
maio de 1926, como mensageiro do Departa­
mento dos Correios e Telégrafos. Posteriormente 
ascendeu, por meio de concurso, às posições de 
telegrafista e escriturário. Em 1942 ingressou, me­
diante prova, na Série Funcional de Assistente 
dè Organização do D . A . S . P ., hoje Assistente de 
Administração. Dessa data em diante, desempenhou 
várias missões, entre as quais merece realce a que 
cumpriu como integrante da comissão encarregada 
de estudar e propor normas relativas à edição e 
distribuição de publicações oficiais. Mais tarde, 
integrou a comissão executiva incumbida de rea­
lizar concursos e provas no Estado do Piauí e 
cooperou com o govêrno dêsse Estado na solução 
dos problemas de sua organização administrativa. 
Foi, além disso, designado, em 1949, pelo Diretor- 
Geral do D.A.S.P. na época, para instalar e admi­
nistrar os cursos mantidos pela aludida instituição 
federal em Teresina, regendo ali, nessa oportuni­
dade, a cadeira de Direito Constitucional e Ad­
ministrativo e, em seguida, as de Estatística e Re­

dação de Documentos Oficiais. E ’, ainda, professor 
de Geografia Geral, registrado na Divisão de En­
sino Secundário, do Ministério da Educação, e 
lente de Organização e Técnica Comercial, da 
Escola Técnica de Comércio “CarMalho de Men­
donça”. Exerceu também as funções de professor 
auxiliar de Organização de Serviços e de professor 
da mesma disciplina, em  1947, nos Cursos de 
Administração do D . A . S . P . ;  de professor, orien­
tador e instalador de Escritório Modêlo dos Cursos 
do SENAC, em Teresina, em 1950-1952; de redator 
do “Correio da Noite”, do Rio, em 1939; de Co­
laborador do “Jornal de Debates” e de “Dire­
trizes”, em 1947, tendo escrito, na “Revista do 
Sen-iço Público”, a partir de 1948, os trabalhos 
institulados “Extensão e conceito de “Staff” 
(1948), “Da formação de técnicos para os muni­
cípios” (1942) e “Da reforma e coordenação dos 
meios na administração” (1953). Apresenta ainda 
o Sr. Fenelon Silva o meritório título de autor 
dos livros “Organização e Técnica Comercial” e 
“Elementos de Estatística”.

EM 1940 dava-se, no Brasil, um agigantado
_• passo no setor da formação, especialização 

e aperfeiçoamento dos servidores do Estado, com 
a criação dos Cursos de Administração, no D.A.S.P.

Já hoje, de alguma forma, são bem promis­
sores os resultados que, daquele tempo a esta 
parte, se tem obtido com êstes Cursos. Mas 
muito há ainda que realizar para que a aprendi­
zagem no ensino administrativo se torne mais 
ef:caz, mais concreta, mais objetiva.

De pouco valerá, certamente, se a par do 
ensine teórico não houver uma aplicação racional, 
sistemática e progressiva da aprendizagem nos 
moldes da pedagogia moderna.

Para atingir-se êsse ideal, uma reforma de 
base teria que se processar na atual estrutura e 
funcionamento dos Cursos de Administração.

Em número anterior desta Revista, propõe-se 
que paralelamente à reforma ministerial que ora 
se processa nos partidos políticos, sob os auspícios 
do Executivo, houvesse, também, uma reforma e 
coordenação dos meios na administração pública. 
Assim, sugeria-se que a estrutura do D .A .S .P .  
passasse a ser a seguinte:

d e p a r t a m e n t o  a d m i n i s t r a t i v o  d o  s e r v iç o

PÚBLICO

Conselho Superior de Administração Pública.
Divisão de Assuntos de M ateria l.
Divisão de _Assuntos de Pessoal.
Divisão de Edificações e  Instalações de Serviços.
Divisão de Elaboração e Controle do Orçam ento.

/ Divisão de Organização e Coordenação do Trabalho.
Serviço de Adm inistração.
Serviço de D ocum entação. /
Escola de Administração de Serviços Públicos 

( E . A . S . P . ) .
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A E . A . S .P . seria de âmbito nacional, com 
cursos básicos, cursos de livre: escolha e um curso 
superior reconhecido, de três anos, para cujo in­
gresso se exigisse concurso de habilitação (vesti­
bular) para os funcionários portadores do certi­
ficado de conclusão do curso clássico, curso cien­
tífico ou curso técnico de comércio.

Os programas para êste curso deveriam 
abranger:

a) princípios de organização;
h ) fundamentos de administração;
c )  estatística aplicada à Administração;
d )  administração financeira;
e ) administração de material;
í) administração de pessoal;
g )  docum entação administrativa;
h )  psicologia 4as relações humanas;
i )  gerência;
j )  chefia;
1) supervisão etc.

Os diplomados por êste curso poderiam ter 
a denominação genérica de Administrador ou Téc­
nico de Administração e a profissão deveria ser 
regulamentada de modo que desse a êsses profis­
sionais direito a investidura em cargos de super­
visão ou gerência e acesso a funções de chefia.

As diversas disciplinas hoje ministradas pelos 
Cursos de Administração têm feição meramente 
acadêmica formal, livres... quando a objetivi­
dade deveria ser a idéia dominante em cursos 
dessa natureza, destinados ao treinamento intra, 
inter e extrafuncional de servidores públicos.

Um instrumento pedagógico da mais alta 
valia e indispensável à formação profissional de 
todos quantos se proponham a exercer funções 
públicas seria, sem dúvida, o serviço-modêlo.

Muito ganharia a política educacional do
D . A . S . P . se transformados os Cursos de Admi­
nistração em Escola de Administração de Ser­
viços Públicos, mantivesse almoxarifado-modêlo, 
arquivo-modêlo, biblioteca-modêlo, atelier-modêlo 
(para desenhistas, estatísticos e tc .), escritório- 
modêlo e em cada Estado uma delegação com 
pelo menos um escritório-modêlo em funciona­
mento perfeito e ininterrupto.

Cada serviço-modêlo deveria ocupar, pelo 
menos, uma sala com capacidade para permitir 
o desenvolvimento das atividades mais comuns a 
serem distribuídas por diversos alunos. O equipa­
mento de cada um dêles, conforme a finalidade, 
comportaria o seguinte:

/  —  Genèricamente :
a) Material fixo:

1. Balcão.
2 . Estantes.
3 . Mesas ou “ bureaux” .
4 . Cadeiras.
5 . Máquinas de escrever.
6 . M áquina de calcular.
7. Arm ários.
8 . Pichários.
9 . Grampeadores.

10. Furadores, etc.

h ) Material de Consumo:

1. P ap el.
2 . T in ta . '
3 .. Lápis pretos e bicolores.
4 . Gom a-arábica.
5 . Borracha e tc .

II —- Especificamente:

a) Almoxarifado-Modêlo para treinamento 
de Almoxarifes e Técnicos em Administração de 
Almoxarifados:

1. C atálogo.
2 . Código do M aterial.
3 . Formulário padronizado, com o:

M odelo 1 —  Pedido de M aterial.
2 —  Nota de fornecim ento.
3 —  Ficha de estoque.
4 —  Ficha de material perma­

nente .
5 —  Nota de recolhimento.
6 —  Nota de transferência.
7 —  M apa de m ovim ento mensal.
8 —  Inventário de estoque.
9 —  Conta corrente do Almoxa-

rifad o .
10 —  Pedido de reabastecim ento.

b) Arquivo-Modêlo para treinamento de Ar­
quivistas, Técnicos em Administração de Arquivos 
e Serviços de Documentação:

1. Arquivos verticais, horizontais, Kardex e t c .
2 . Caixas de transferência.
3 . Catálogo ideográfico.
4 . Catálogo onom ástico.

- 5 . Catálogo alfabético.
6 . Catálogo num érico. •
7. Código decimal (de D ew ey) .
8 . Tabelas.
9 . Pastas, fichas, guias, sinais etc.

c) Bihlioteca-Modêlo para treinamento de 
Bibliotecários e técnicos em direção de biblio­
tecas:

1. Manuais de classificação decimal, alfa­
numérico, etc.

2. Tabelas de Cutter e outras.
3 . M odelos:

1 —  Livro para registro dos livros e fo ­
lhetos.

2 —  Ficha para registro de periódicos.
3 —  Quadro demonstrativo da Catalogação

de um liv ro .
4 —  Ficha de autor.
5 —  Ficha analítica.
6 —  Ficha remissiva.
7 —  Ficha de referência.
8 —  Ficha de periódico.
9 —  Ficha para registro de leitor.

10 —  Quadros estatísticos etc.

d) ■ “Atelier”-Modêlo para treinamento de 
desenhistas, cartógrafos, topógrafos, estatísticos, 
etc. :

1. Planchetas.
2 . Norniógrafos.
3 . Pantógrafos.
4 . Material de desenho etc.
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e) Escritório-Modêlo para treinamento de 
contabilistas, guarda-livros, organizadores, orça- 
mentisras. classificadores de cargos, escriturários, 
oficial:

1. “ D iário” .

2 . “ R azão’ ’ .

3 . “ Caixa” .

4 . “ Contas Correntes” .

5 . “ Registro de vendas à vista” .

6 . “ Registro de duplicatas’ .

7 . “ Registro de compras” , etc.

Pedagògicamente, um serviço-modêlo não 
deve representar apenas um conjunto de salas, 
móveis, utensílios, porque no plano pedagógico de 
trabalho, o mais importante reside na função do 
professor-orientador. Por isso é aconselhável que 
o responsável pelo serviço-modêlo seja um pro­
fissional com prática de serviço e de ensino.

Diversas são as condições que se exigem para 
um serviço-modêlo, como:

a ) local: uma sala de tamanho regular, pelo menos;

b ) instalações e material adequado: balcão, estantes, 
mesas, fichários, máquinas de escrever, etc.

c )  proíessor-orientador: perfeito conhecedor da es­
pecialidade do serviço e que saiba conduzir a aprendi­
zagem .

Esta última condição deve ser rigorosamente 
cumprida, sob pena de se anular a utilidade di­
dática da unidade considerada, conforme seja um 
arquive, um almoxarifado etc.

A aprendizagem nos serviços-modelos deve 
ser feita em três fases:

1.a) D e aulas descritivas.

2.a) D e execução de tarefas parcelares.

3.a) D e praticagem plena.

Na primeira fase ensina-se a finalidade do 
serviço-modêlo e de como deve ser executado o 
trabalho; na segunda, o aluno passa a executar 
tarefas específicas isoladas; na terceira, os alunos, 
enj ambiente adequado, passam a realizar tra­
balho integral, se possível, com dados concretos 
e sempre sob a orientação direta do mestre.

Na terceira fase a aprendizagem deve ser de 
tal ordem que simule realidade, sujeitando-se os 
alunos a horário, a ponto, a relações verbais com 
os colegas de outra especialidade etc.

O plano de trabalho pedagógico nos serviços- 
modêlo para determinado período de aprendi­
zagem deverá levar em conta:

a) trabalho que o serviço-modelo vai realizar;

b )  número total e parcial de estagiarios p arj cada 
serviço-m odêlo;

c )  material necessário;
id) duração diária de funcionamento do serviço- 

m odêlo;
e )  tem po fnínimo, médio e máximo de cada opeiação;

/ )  articulação entre as tarefas parciais e o trabalho 
integral de cada estagiário;

è )  coordenação e controle das aulas e execução do 
plano.

O plano é imprescendível, constituindo êrro 
imperdoável submeterem-se alunos a trabalhos no 
serviço-modêlo sem um plano previamente elabo­
rado.

Em um regime de aprendizagem objetiva em 
serviços-modêlo, não bastará que os alunos 
aprendam a executar um trabalho, mesmo que 
perfeitamente; que a aprendizagem se faça em 
tempos normais articulada com o trabalho corre­
lacionado, em ambiente, tanto quanto possível 
eproximado da realidade de uma repartição pú­
blica, a fim de que, depois, no novo setor, o con­
cludente possa trabalhar eficientemente. Nem 
de outro modo se compreenderia, pedagògicamen­
te, o serviço-modêlo.

Em cada serviço-modêlo o plano de trabalho 
deveria abranger:

1. Período de tempo:
( l . a fase) de /  a /  de 1 9 ..

(2.a fase) de /  a /  de 1 9 ..

( 3 a fase) de /  a /  de 1 9 ..

2 . Trabalho por realizar:
a) Recebim ento da correspondência
b )  Classificação
c )  Distribuição
d ) Arquivamento

3. Material necessário:

a )
b )
c )  (

4 . Turma de estagiários composta de . . .  
alunos.

5 . Supervisão dos trabalhos:
a ) 1 professor-orientador.
b )  1 professor-assistente.

6. Duração diária de funcionamento: . . .  
horas.

7. Volume de trabalho para executar.
8 . Distribuição dos estagiários.

9. Tempos-de referência.
a) Funcionogramas.
b )  Fluxogramas.
c )  Harmonogramas.

10. Controle — • A ser feito pelo professor- 
assistente, através do livro de ponto, boletins de 
produção e fichas de eficiência.

Uma Escola de Administração de Serviços 
Públicos nesta base de estrutura e com estas 
normas de funcionamento, através de uma rêde 
de cursos delegados nos Estados suprirá, de certo, 
uma grande lacuna ainda em aberto no serviço 
civil federal e removerá de vez a grande difi­
culdade na seleção de pessoal capaz para as 
funções de supervisão e chefia na complexidade 
dos órgãos da administração pública brasileira.
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D O C U M E N T A Ç Ã O

Apontamentos  de Arqui ví s1 1 ca

E ’ inegável que a arquivística é um impor­
tante aspecto da atividade documantadora. N esse  
particular, não discordam os representantes das 
três correntes de idéias sôbre o conceito de do­
cumentação, isto é, os que a consideram exclusi­
vamente do ponto de vista bradlordiano, os que 
só a entendem nos domínios da biblioteconomia 
e, finalmente, aquêles que a vêem com a necessá­
ria amplitude ou, melhor, como uma técnica geral 
quanto ao respectivo propósito, subdividida em 
técnicas especiais em função de cada um de seus 
processos peculiares.

O arquivo é, segundo W a ts o n  W h ite , de . 
vital importância, em nossos dias, não somente 
no mundo comercial, mas, também, em todos os 
ramos de atividade humana. Não obstante, pros­
segue o citado autor, há uma surpreendente falta 
de conhecimento em tudo o que se refere aos sis­
temas de arquivamento e suas aplicações.

A palavra de M ak cÍlio  V a z  T orres corro­
bora essa afirmativa e argumenta, além disso, que 
foi a carência quase absoluta de bibliografia no as­
sunto que o induziu a escrever o presente artigo 
com que visa, apenas, a proporcionar, aos candi­
datos à carreira de Arquivista e aos organizadores 
de serviços de comunicação, os necessários ele­
mentos de estudo.

M arcílio  V az T ôrres

Como Diretor do Serviço de Comunicações 
do Ministério da Fazenda, o autor dêste trabalho 
está, mais do que qualquer outro talvez, habili­
tado a examinar a matéria e, destarte, instruir os 
que desejam conhecer a técnica que ê/e tão bem 
domina. Estudioso dos problemas de administra­
ção, M ar cílio  V a z  T ôrres —  cujas monografias 
sôbre organização de almoxarifado, acidentes no 
trabalho, aposentadoria e serviços de comunicação 
foram premiadas pelo D . A . S . P .  —  há muito 
presta seu concurso ao nosso programa de aper­
feiçoamento administrativo como professor e es­
critor, tendo publicado o manual “Vade-Mécum 
do Arquivista”, cuja edição se ssgotou em menos 
de quinze dias, e vários artigos em periódicos es­
pecializados, inclusive um, sôbre classificação de­
cimal, que repercutiu até fora de nossas frontei­
ras.

A “Revista do Serviço Público”, por seme­
lhantes razões, instou para que lhe fôsse conce­
dido o privilégio de divulgar não só êstes “Apon­
tamentos de Arquivística” mas, também, uma. sé­
rie de artigos da mesma autoria e sôbre o mesmo 
tema, com o que contribuirá para enriquecer nossa 
bibliografia e facilitar o preparo dos que se inte­
ressam pelas atividades de arquivos.

INTRODUÇÃO

A CARÊNCIA quase absoluta de bibliografia 
relativamente a Arquivos e Serviço de Co­

municações induziu-nos a escrever êste despre­
tensioso trabalho no qual não temos outra inten­
ção que a de proporcionar aos candidatos à car­
reira de Arquivista ou organizadores de serviços 
elementos para estudo ou escolha de métodos que 
melhor atendam às necessidades visadas no mo­
mento .

Por outro lado, os trabalhos recomendáveis 
sôbre arquivos apresentam e explicam muito bem 
certos métodos, com tôdas as suas minúcias de 
execução, silenciando, porém, relativamente a ou­
tros que nem ao menos enumeram, talvez por jul­
gá-los inoperantes, arcaicos ou obsoletos.

Partimos, porém, do princípio de que todos 
os métodos são bons quando atendem às necessi- 
dados que tivermos em vista.

Não me parece ocioso advertir que, na orga- ' 
nização de um arquivo, também devem ser ob­
servadas as três fases essenciais da organização: 
levantamento, planejamento e implantação.

A fim de que se possa comparar e julgar da 
eficiência de um método é preciso conhecer ou­
tros. A eficiência desejada poderá, em alguns ca­
sos, ser obtida com métodos e equipamentos-ma>s 
econômicos.

Também alguns autores descem a minúcias 
exaustivas que tornam árido o estudo da matéria, 
especialmente para aquêles que ainda imaginam 
arquivos como porões úmidos, onde se amontoam 
pacotes de papéis e objetos fora de uso e prolife­
ram ratos aranhas e lacraus.
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Nestes apontamentos, pois, procuraremos, se 
para tanto tivermos “engenho e arte”, dar os co­
nhecimentos essenciais pa.ra que os interessados 
possam aplicar um método de modo a arquivar e 
íechar o documento na ocasião precisa.

ARQUIVO 

Origem, definições e finalidade

Guardar alguma coisa como recordação de 
um fato é hábito tão antigo como a própria hu­
manidade .

Inicialmente, arquivos, bibliotecas e museus 
eram coisas que se confundiam.

Em 1849, L ay ard  e Sm it h  encontraram os 
restos do arquivo-biblioteca de Nínive, o mais 
antigo de que há noticia na história. Ptolomeu I, 
rei do Egito, destinou, também, uma parte de seu 
palácio, em Alexandria, à instalação do célebre 
Museum, misto de biblioteca, arquivo e museu, 
onde se reuniam os sábios e filósofos mais céle­
bres daquele tempo.

A “Arca da Aliança”, onde segundo a Bíblia, 
Deus mandou guardar a “Vara” de Moisés, as 
“Tábuas da Lei” e a “Urna do Maná”, construída 
em pau de acácia e incrustação de ouro, foi, "sem 
dúvida, o primeiro Arquivo-Museu instituído no 
mundo.

Os túmulos dos faraós e os templos pagãos 
foram, também, detentores de documentos anti­
gos. ,

Os gregos guardavam os seus documentos nos 
templos ou no Archeion (Arquivo) que signifi­
cava, de modo geral, “casa do govêrno”; em Ate­
nas, eram guardados numa dependência da pre­
feitura (Arche), donde vem, provavelmente, o 
nome Arquivo.

No Império Romano, o “arquivum”, também 
chamado “Tesouro das Cartas” , era o local onde 
se guardavam documentos antigos e passaram dos 
templos para os palácios imperiais ficando sob a 
administração dos prefeitos e mais tarde dos cen­
sores. O conceito atual da palavra Arquivo vem 
dos Romanos. Essa palavra aparece em quase 
tôdas as línguas, sendo de notar que, em algumas, 
como a francesa, donde passou à inglêsa, sòmente 
é usada no plural. '

Arquivo, de modo amplo, é tôda coleção de 
documentos e é nesta acepção que há várias publi­
cações —  “Archives Internacionales de Laringo- 
logie”, “Archives of Pediatrics” “Arquivo de Me­
dicina e Cirurgia”, “Arquivo” do Ministério da 
Marinha e “Arquivos”, do Ministério da Justiça, 
etc.

Arquivo é o registro do que se criou, sentiu e 
observou. Daí, poder-se afirmàr que os arquivos 
nasceram com os registros.

Segundo So lo n  J . B u c k , arquivista norte- 
americano, arquivo é um conjunto de documen­
tos e papéis oficialmente produzidos ou recebidos 
P°r um govêrno, organização ou firma e conser­
vado por si ou seus sucessores para efeitos futu­
ros.

Modernamente, conceitua-se como “Arquivo” 
o lugar onde é guardado um patrimônio documen­
tal e “arquivar” é guardar e conservar documen­
tos.

Dêsse modo, “Arquivo” compreende o. lugar 
e os documentos, devendo entender-se como “do­
cumento”, de forma ampla, tudo que fôr capaz 
de fixar e transmitir uma informação.

Foi grande e variada a quantidade de mate­
riais empregados pelo homem para registrar suas 
idéias. Os antigos não conheciam o papel e es­
creviam nas fôlhas de palmeiras, cascas de árvo­
res, linho, tabuinhas cobertas de cêra, etc. e por 
fim na casca do “papyro” cana que cresce nas 
margens do Nilo e que deu o nome ao papel. 
Depois da conquista do Egito peloâ Romanos, o 
“papyro” estêve em uso quase que exclusivamente 
na Itália e na Grécia.

Pouco antes da era cristã, o “pergaminho”, 
pele de animais especialmente tratada para êsse 
fim, veio concorrer com o “papyro” .

A descoberta do papel, feito inicialmente, de 
trapos, data do século V, mas só se desenvolveu 
a sua indústria no fim do século XVII, segundo 
João Ribeiro, com a introdução do uso das saias 
brancas na Europa, passando, desde então, o pa­
pel a substituir definitivamente o “papyro” e o 
“pergaminho” .

Com o advento do papel e o crescente desen­
volvimento comercial e industrial, tornando cada 
vez mais complexas as relações humanas e aumen­
tando consideravelmente a documentação, o ho­
mem sentiu ser necessário não sòmente guardar 
um documento, mas tê-lo à mão no momento pre­
ciso, daí ser a acessibilidade a primeira das condi­
ções essenciais a um bom arquivo.

Não basta, porém, que um documento seja 
indicado de modo a ser encontrado rapidamente. 
E’ indispensável que os registros possam ser fei­
tos e consultados facilmente por qualquer pessoa 
sem conhecimentos especializados, sendo por isso, 
também, necessário simplicidade.

Ao lado dessas condições, o bom senso acon­
selha, ainda, a Economia como sendo a terceira 
das condições essenciais que deveremos ter em 
vista na organização de um bom arquivo.

CLASSIFICAÇÃO DOS ARQUIVOS

Sendo as palavras silhuetas das idéias, é in­
teressante esclarecer, preliminarmente, a distinção 
que existe entre Arquivoconomia, Arquivologia e 
Arquivística.

Arquivoconomia é o conjunto de prescrições 
c conhecimentos a aplicar na organização, insta­
lação, funcionamento e salvaguarda dos arquivos.

A Arquivologia é conceituada de dois modos. 
Para uns, limita-se ao estudo dos arquivos da an­
tiguidade e da idade média, reunindo conheci­
mentos de Paleografia e Diplomática. Para ou­
tros, entretanto, a Arquivologia é indicada como 
tratado ou conjunto de conhecimentos sôbre orga­
nização de arquivos. Nesta acepção, a Arquivo-
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logia seria parte do campo compreendido pela 
Arquivoconomia.

A Arquivística apresenta-se com roupagens 
modestas, como sendo o conjunto de princípios a 
observar na classificação, custódia e conservação 
de documentos para que possam ser consultados 
no momento preciso.

A Arquivística é a arte, a técnica dos arqui­
vos .

Tendo em vista a espécie da documentação 
em custódia, os arquivos são classificados, de mo­
do geral, em públicos e particulares.

Os arquivos públicos classificam-se em his­
tóricos, administrativos ou específicos.

Os arquivos históricos, como o nome indica, 
são aquêles que guardam documentação útil para 
pesquisas referentes à História.

Os arquivos administrativos conservam do­
cumentação e correspondência do órgão a que 
pertençam.

Os arquivos específicos guardam documentos 
de caráter excepcional relativo propriamente às 
atividades do órgão, com fichas individuais-dacti- 
loscópicas, etc.

Tôda classificação é naturalmente arbitrária 
especialmente a dos arquivos. No passado, por 
exemplo, quando se tratava do arquivo de um im­
perador ou rei absolutista, não era fácil a classi­
ficação pela dificuldade de distinguir-se nêles a 
pessoa civil da jurídica.

Essas classificações- não são rígidas e qual­
quer arquivo, conservado primàriamente para ou 
tros fins, poderá constituir-se, no futuro, em base 
fundamental para pesquisas históricas. Não fôsse 
a documentação que nos legaram os antigos e 
conservada nos mosteiros, salientando-se, especi­
almente as dos beneditinos, viveríamos na com­
pleta ignorância dos costumes e fatos que prece­
deram a nossa civilização.

Também os arquivos particulares classifi­
cam-se em privados, comerciais e técnicos.

Os arquivos privados diziam respeito a as­
sunto de caráter pessoal oú íntimo; os comerciais 
guardam a documentação relativa às transações 
realizadas ou entabuladas por uma firma e os téc­
nicos têm especificações, tabelas, observações e 
outros elementos que facilitem a execução de tra­
balhos relativos a uma emprêsa

As observações que fizemos relativamente à 
inexistência de rigidez na classificação dos arqui­
vos públicos, são aplicáveis aos arquivos parti­
culares.

DOS TIPOS DE ARQUIVOS

Os arquivos, de modo amplo, podem ser clas­
sificados em dois tipos: Horizontais e Verticais.

Essa classificação não decorre da forma dos 
móveis destinados ao arquivamento, mas do modo 
por que são guardados os documentos.

Nos arquivos horizontais os papéis são guar­
dados uns sôbre outros, horizontalmente, em or­
dem cronológica.

Na antiguidade, os documentos, escritos em 
“papyros” ou “Pergaminhos”, eram guardados em 
rolos, amarrados por uma fita; os mais importan­
tes eram protegidos por tubos metálicos, arruma­
dos em prateleiras.

O papel, a princípio, era guardado da mes­
ma-forma que os “papyros” ou “pergaminhos”, em 
rolos ou tubos, conforme a importância do texto. 
A partir do século XVII, com o uso generalizado 
do papel, é que surgiu o “arquivo horizontal” , 
com o aspecto que lhe deu o nome, isto é, no qual 
os documentos eram guardados uns sôbre os ou­
tros, em caixas, gavetas ou escaninhos, segundo 
as necessidades.

São do tipo horizontal:

a) os arquivos em tubos metálicos, usados 
pelos antigos para a guarda de documentos im­
portantes, bem como pelas pequenas unidades do 
Exército em campanha, motivo por que talvez, 
sejam também chamados “Sargentos”;

b) os arquivos em escaninhos, ou arquivos 
pombais, espécie de armário com divisões verti­
cais de acôrdo com a diversidade das dimensões 
dos documentos que desejássemos guardar;
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e) finalmente, os arquivos-planos, armários 
cujas gavetas variam em dimensões conforme os 
fins a que se destinarem e ainda muito usado para 
plantas e mapgs em modestos escritórios não por 
serem mais práticos mas pelo custo ser muito in­
ferior ao dos verticais para o mesmo fim.

\
(Continua no próximo número)

c) os arquivos-foles ou “sanfonas”, espécie 
de pasta de couro com divisões para guarda clas­
sificada de pequena quantidade de documentos;

d) os arquivos-caixas, espécie de malas, que 
também foram usadas pelos estados-maiores das 
tropas em campanha;

\
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Programa cl e Aperfeiçoamento 
de Supervisores

Instrum entos e Métoclos cie Supervisão

J .  L y l e  C u n n i n g h a m

(Conselheiro em Administração Pública do Ins­
tituto de Assuntos Interamericanos) .

(Tradução de Maria de Lourdes Lima M odiano)

II

A “Revista do Serviço PúbUco” oferece aos 
seus leitores e ao funcionalismo em geral a opor­
tunidade de se beneficiarem com a experiência e 
os conhecimentos especializados de. J . Lyle Cun­
ningham na matéria que focaliza nesta segunda 
preleção do ueu programa de treinamento de 
chefes. >

O interêsse pelas seis monografias que consti­
tuíram o curso que ministrou, inicialmente, aos 
supervisores brasileiros e norte-americanos a ser­
viço do SESI, ultrapassou as fronteiras de nossa 
administração federal, tanto que, há tempos, foi o 
autor assediado por autoridades de outros países 
para que permitisse a versão dêste trabalho para 
as respectivas línguas. Muito embora sua publica­
ção pela “Revista do Serviço Público” não im­
porte na impossibilidade da aludida versão, o 
DASP divulga as palestras instrutivas do ilustre 
técnico do IAI como obra inédita e assim enrique­
ce a nossa bibliografia sôbre liderança e controle.

Nesta segunda súmula do Programa de Aper­
feiçoamento de Supervisores, o autor te preocupa 
com os métodos de controle pessoal e de organi­
zação. Os primeiros visam a melhor atender aos 
muitos problemas que devem ser objeto de parti­
cular atenção do chefe e, os segundos, a reduzir o 
número de casos que devem ser examinados pes­
soalmente pelo supervisor assim como a dividir, 
coordenando-as, as responsabilidades dos funcio­

nários .

Para J. L y l e  C u n n in g h a m ,  o supervisor 
tem que fazer face a inúmeras situações e resol­

ver importantes problemas, de índole técnica, com 

relação ao trabalho, e de natureza emocional, com 
relação aos sêres humanos. Deve, por isso, aten­
der a uma variedade de condições para poder 
cumprir sua missão de orientar e comandar. Na 
análise dessa parte de sua exposição, indica as 
maneiras mais hábeis de ccmportar-se o chefe 
como também as mais adequadas soluções para 
as dificuldades que surgem em sua vida funcional. 
Apesar da simplicidade e da síntese que caracte­
rizam seu estudo, encontrarão os interessados, nos 
treze métodos de controle pessoal, regras de va­
lor para o bom exercício da chefia.

Quanto à parte do organização, a presente 
apostila, que apresentamos sob a forma de artigo, 
contém interessantes apreciações sôbre cargos, 
aproveitamento de chefes, emprêgo de assistentes 
administrativos em atividades de coordenação,
ajustamento de servidores, singularidade da super­
visão para cada indivíduo no trabalho, delegação 
e uma nova modalidade de especialização: por 
temperamento.

No próximo número publicaremos, em cui­
dada 'e fiel tradução de Maria de Lourdes Lima 
Modiano, a terceira das seis preleções de J . Lyle 
Cunningham. Uma vez concluída a série, promo­
verá o Serviço de Documentação do DASP, com 
auxílio do Departamento de Imprensa Nacional, 
sua edição, sob a forma de livro, esperando am­
pliar dessa maneira os benefícios que hão de re­
sultar de sua leitura e facilitar ao maior número 
possível de estudiosos do asvunto a aquisição de 
um exemplar para a respectiva biblioteca.
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Programa de treinamento para os chefes sin­
ceramente interessados em aperfeiçoar suas quali­
dades de liderança, gozando agradável convívio 
com seus subordinados.

1. M étodos de Controle Pessoal

2 . M étodos de Organização

2.a R E U N IÃ O  —  M É T O D O S  D E  SU P E R V ISÃ O

E
STA reunião e as três seguintes serão dedica­
das, em grande parte, à análise de certos 
métodos de grande utilidade para os super­

visores. Examinaremos, nesta, especificamente:
1. M étodos de controle pessoal (para melhor aten­

der aos muitos problemas que devem ser objeto de aten­
ção pessoal);

2 . M étodos de organização (visando a reduzir o  nú­
mero de problemas que devam ser objeto de atenção pes­
soal e dividir, coordenando-as, as responsabilidades dos 
funcionários) .

Os métodos citados neste e nos folhetos se­
guintes serão bastante fáceis de aplicar, quando 
necessário. Por isso, antes de pôr de lado um mé­
todo sugerido o qual, à primeira vista, possa pa­
recer sem valor, espere e pense —  pois talvez ve­
nha a precisar dêle. (Por exemplo: minha primei­
ra reação quanto a certos tópicos que incluí neste 
trabalho foi deixá-los de lado. Contudo, pensando 
melhor nos problemas gerais de controle pessoal 
e de organização, verifiquei a necessidade dos 
mesmos) .

E’ do máximo proveito descobirmos com fre­
qüência, por nós mesmos, a necessidade de melho­
res métodos para resolver problemas e lidar com 
as pessoas. Se pudermos empregar os métodos 
aqui citados, muito bem; se descobrirmos por nós 
mesmos outros métodos úteis, tiraremos dêles 
mais proveito do que ninguém. Verificando que 
há algum bom método que raramente usamos, 
poderemos tomar nota do mesmo mentalmente ou 
até por escrito, a fim de usá-lo na primeira opor­
tunidade. Sòmente pelo uso, tornar-se-á êle ha­
bitual .

A . MÉTODOS DE CONTROLE PESSOAL

Como supervisores, temos que enfrentar mui­
tos problemas, tanto de natureza técnica, como 
humana. Podemos delegar a outros, certos deta­
lhes, - de acôrdo com a técnica de organização; 
muitos, porém, temos que resolvê-los pessoal­
mente. Ninguém negará que qualquer maneira 
de tratar dêsses assuntos, com presteza e dispên- 
dio mínimo‘de energia, será interessante. Muitos 
dêsses métodos são bem conhecidos, mas se fi­
zermos uma lista dos mesmos, encontraremos ou­
tras oportunidades para empregá-los.

Método n.° 1 —  Análise do lugar que nos 
cabe no programa

Conhecemos nossa relação para com os ou­
tros, na unidade de organização em que traba­
lhamos e sabemos o lugar que nos cabe em nos­

sas atividades no conjunto da estrutura e das di­
retrizes gerais da organização. E’ possível, po­
rém, que não aproveitemos plenamente êsse co­
nhecimento, justamente por ser assunto que não 
comporta dúvida. E ’ possível que existam alguns 
especialistas que, embora apenas indiretamente 
ligados ao assunto, possam ajudar-nos num novo 
programa. Pode haver, também, em outras divi­
sões, programas capazes de lançar novas luzes sô­
bre as razões de nossa atividade ou, mesmo ou­
tra divisão talvez nos possa ajudar a colhêr dados 
semelhantes aos que possui. Meditando mais fre­
qüentemente sôbre o lugar que nos cabe dentro 
do programa total e entre as atividades presentes 
poderemos conseguir valiosa ajuda por parte de 
nossos companheiros de trabalho, no sentido de 
planejarmos nosso labor de maneira mais consen- 
tânea com o objetivo comum, de melhor compre­
endermos a base de nossa responsabilidade e, por 
conseguinte, executarmos um programa e não ape­
nas instruções precisas.

Método n.° 2 —  Troca de “lembretes 
de idéias”

Às vêzes, ocorrem-nos idéias que podem tam­
bém ser aproveitadas por outros. Outras vêzes. 
temos idéias qué, para nós, não têm utilidade mas 
que talvez possam servir para outros e estes, por 
sua vez, terão outras tantas idéias que nos pode­
rão ajudar.

Um “lembrete de idéia” não precisa ser coi­
sa “garantida”, mas qualquer idéia aproveitável 
deve ser passada adiante. Se fôr inútil, o seu des­
tinatário poderá jogá-la no cesto. De um Diretor 
de Divisão para outro, de um Chefe de Seção 
para outro, as idéias poderão ser transmitidas em 
ligeiros bilhetes, para não ficarem eSquecidas no 
primeiro encontro. Êsses bilhetes dirigidos dire­
tamente, com sugestões, a um ou dois colegas, 
transmitindo idéias talvez preciosas para muitoò 
outros, poderiam, da mesma forma que as comu­
nicações em grupos (em reuniões, por exemplo), 
tornar-se um hábito em nossas relações de traba­
lho.

Um memorando, transmitindo com certo tato 
alguma idéia, pode aumentar a eficiência de quem 
o recebe e de tôda a organização, beneficiando o 
moral do grupó e tornando seu remetente rriais 
bem compreendido pelos outros.

Método n.° 3 —  O Programa por escrito

Para uso próprio, é de grande vantagem, de 
vez em quando, fazer, por escrito, a análise do 
problema em conjunto. Embora não seja neces­
sário ter cada detalhe por escrito, será melhor, de 
um modo geral, escrever um esbôço preciso. Den­
tro dêste, poderemos melhor observar onde cada 
ponto de'vista e cada atividade se ajusta. A aná­
lise a que nos referimos nos levará, não raro, a 
melhor compreender certos problemas especiali­
zados ou a integração do problema global.
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A elaboração de tal plano será de especial 
utilidade quando o trabalho nos parecer tedioso 
ou inútil. De certo modo, a simples elaboração 
de um programa, mesmo incompleto nos mos­
trará as possibilidades do cargo. Será um meio 
de buscarmos nova inspiração.

Recomendamos dois planos por escrito —  um 
organograma e uma análise do cargo. Èstes le­
vam, quase que automaticamente, a novas consi­
derações sôbre as exigências a que vários subor­
dinados procuram atender e sôbre as possíveis re­
lações entre essas exigências. Assim, o planeja­
mento escrito poderá levar-nos a ter -mais plena 
consciência dos objetivos e proporcionar a me­
lhoria dos métodos, tanto para o supervisor como 
para seus subordinados.

Método n.° 4 —  Subdivisão de nosso 
planejamento

Planejamos objetivamente, mas alguns psi­
cólogos concluíram que um exame minucioso dos 
processos do planejamento pode ajudar-nos a con­
siderar maior número de aspectos do problema 
total. Enquanto planejamos, analisamos, estuda-' 
mcs fatos, recordamos experiências e, finalmente, 
sintetizamos. Dado o grande número de elemen­
tos no programa de organização, a distinção entre 
êsses elementos de planejamento pode ser de par­
ticular importância.

Analisamos o problema que temos à nossa 
frente e suas possíveis soluções, a fim de determi­
narmos os elementos a serem estudados. Consi­
deramos os fatos cientificamente, com relação à 
influência lógica dêsses elementos. A seguir, à 
guisa de verificação, relembramos nossa própria 
experiência e a de outros em situações semelhan­
tes. Finalmente, sintetizamos os elementos estu­
dados e determinamos qual a “melhor” solução 
que se nos apresente no momento.

Assim, pois, planejar não é apenas um mé­
todo, porém quatro, e o planejamento será mais 
bem feito, quando em ordem lógica. Somente 
podemos avaliar os fatos depois de haver sepa­
rado, pela análise, os elementos envolvidos. Do 
mesmo modo, somente devemos considerar a ex­
periência depois de nos certificarmos de que os 
fatores de importância são semelhantes a outros 
verificados anteriormente. Essa ordenação lógica 
do planejamento, poupará, não raro, tempo e dará 
como resultado propostas mais equilibradas.

Método n.° 5 —  Sistematização dos Rela­
tórios dos Subordinados

Deixamos aos nossos subordinados tôda ini­
ciativa possível mas, ao mesmo tempo, precisa­
mos que o material que vamos conferir obedeça a 
certas normas. Os registros de atividades já es­
tão bem sistematizados, mas o registro de idéias 
não está. Quando recebemos muitos lembretes 
verbais ou escritos de nossos funcionários, pode­
mos afinal poupar muito tempo para nós e para

êles, desde que cheguemos a um entendimento 
visando a padronizar a maneira de sua apresenta­
ção, pois só assim podemos conservar os lembre­
tes, compará-los e compreendê-los.

Naturalmente, não podemos determinar exa­
tamente os detalhes que deverão constar de todos 
os memorandos. Contudo, pode-se combinar, de 
acôrdo com nossas preferências gerais, os deta­
lhes, o estilo e a apresentação que os tornarão de 
mais fácil e rápido entendimento.

Talvez seja mais importante estabelecer al­
guma classificação regular por assunto, e algum 
tamanho “standard”, para que os memorandos 
possam ser arquivados melhor e sua consulta se 
torne mais fácil.

Qualquer padronização da forma do relató­
rio de idéias, tornará habitual o seu uso. Além 
disso, o interêáse demonstrado incentivará a ini­
ciativa entre os servidores, que passarão a usar 
sua inteligência num programa de conjunto.

Assim, o relatório de idéiaS* em forma padro­
nizada, aperfeiçoará a compreensão e a iniciativa, 
elevará o moral, poupará tempo para chefes e su­
bordinados e aumentará o volume de informa­
ções que o chefe receberá. Mesmo que apenas 
uma parte dessas vantagens seja alcançada ainda 
valerá a pena experimentar.

Método n.° 6 —  Planejamento das horas 
de atividade máxima

Planejamos nosso trabalho diário mais ou me­
nos minuciosamente, com o fim de coordenar nos­
sos próprios movimentos. Ao mesmo tempo, 
quase todos já aprendemos a não nos esgotar, evi­
tando nervosismo quando surgem imprevistos que 
não nos permitem realizar o programa.

No arranjo dêsse problema, porém, W a l t e r  
P i t k i n  sugere que estudemos nossos períodos de 
eficiência máxima. Descreve os três tipos mais 
comuns de curva de energia: a que começa baixa 
e se éleva durante o dia todo; a que começa alto 
e declina no decorrer do dia e a que alcança duas 
vêzes o ponto culminante —  uma vez no fim da 
manhã e outra, no fim da tarde.

Nenhuma curva é “melhor” do que outra; a 
sugestão do Sr. P i t k i n  é apenas no sentido de 
desenharmos nossas próprias curvas para, então, 
cuidar do trabalho de rotina quando estas se apre­
sentam mais baixas, do trabalho criador e assun­
tos gerais quando em ascensão e deixar os con­
tatos pessoais quando nos aproximamos ou 
quando apenas transpusemos o ponto máximo. De 
qualquer forma, sabemos qual das nossas ativi­
dades diárias é a mais difícil e mais importante: 
êsse trabalho deve ficar pára ser feito no período 
de energia máxima. Se defendermos bem êsse 
período, poderemos talvez adiar a maioria das 
interrupções para outra hora de menos eficiência, 
quando a interrupção poderá até ajudar-nos.
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Método n.° 7 —  Planejamento para evitar 
os atropelos periódicos

Todos nós sabemos que devemos planejar, a 
fim de evitar os atropelos periódicos, transferindo 
todo o trabalho de rotina, que pudermos, para 
outras horas. Estamos habituados aos relatórios 
periódicos, que temos de encaminhar aos órgãos 
centrais, e às correrias dos dias de pagamento, de 
modo que, geralmente planejamos, prevendo es­
sas ocasiões. Às vêzes, porém, acontece surgir, 
inesperadamente, certo acúmulo de trabalho, que 
nos afoga, embora tivéssemos podido prevê-lo. São 
conferências marcadas para datas muito próximas 
ou preparativos para uma viagem de serviço, coin­
cidindo com grande volume de correspondência 
de caráter urgente.

Conservando-nos alerta quanto ao inespera­
do e, igualmente, quanto às épocas de atropelo 
periódico, poderemos evitar, para nós mesmos e 
para outros, longos serões de trabalho. Isso faz 
parte do planejamento.

Método n.° 8 —  Planejamento para 
a derrota

Dizem que Napoleão planejava para a der­
rota . Mesmo que não planejasse, para êsse fim, 
com os detalhes que o fazia para a vitória, estava 
sempre preparado para agir em qualquer circuns­
tância. Além disso, graças a êsse planejamento, 
conservava êle, além de suas esperanças entusiás­
ticas, o bastante para recuperar seu equilíbrio psi­
cológico quando essas esperanças se desmorona­
vam .

Quando apresentamos alguma proposta à con­
sideração de autoridades superiores, podemos mui­
to bem dedicar alguns momentos considerando a 
alternativa de outras providências ou propostas, 
caso não sejam adotadas as que submetemos. Não 
precisamos, por isso, ter menos entusiasmo em 
nossos projetos de realizações, mas, se deixarmos 
lugar para outra providência em caso de alterna­
tiva, pouparemos nosso tempo e preservaremos 
nosso moral em caso de derrota.

Método n.° 9 —  Arquivamento dos detalhes ■

Não precisamos guardar no arquivo comum, 
até as idéias para ação imediata, mas muitas de­
las ficariam esquecidas se não as escrevêssemos 
em algum lugar. (Certamente não as queremos 
guardar tôdas na cabeça) . Talvez um bloco de 
apontamentos ou de relatórios possa ser suficiente 
para tomar nota da maioria de nossos compro­
missos e tarefas, mas não chegará para anotar­
mos também as nossas idéias. Precisamos de uma 
pasta de idéias, por assunto, e de um pequeno 
fichário para as idéias que desejamos recordar em 
determinadas ocasiões. (Parecerá incrível quan­
tas notas podemos tomar numa ficha de 3 x 5 ) .

Da mesma forma, se encontrarmos às vêzes 
em nossas leituras idéias interessantes, embora no 
momento não possamos utilizá-las, mas sentimos

que podemos um dia precisar delas, será' bom 
preparar um índice. Não anotaremos muito de 
nossas leituras, mas pelo simples fato de possuir­
mos um indicador, nos forçaremos a analisar mais 
atentamente o valor de uma idéia para nós e seu 
lugar no programa de nossa organização.

Método n.° 10 —  Limpeza para pcder agir

Sabemos que, limpando nossas mesas, senti­
mos uma sensação de ordem e realização. Entre­
tanto, muitos, dentre nós, deixam pilhas de traba­
lhos futuros sôbre as mesas durante dias e dias, 
ou uma gaveta funda cheia de documentos enfur­
nados, ou um armário de material junto à mesa, 
mas cheio de coisas sem utilidade, ao passo que 
ficam do outro lado da sala os que usamos mais 
freqüentemente.

Às vêzes temos necessidade de atravessar a 
sala, de qualquer forma, para espairecer, mas, em 
outras ocasiões é uma atrapalhação têrmos que 
nos levantar do lugar para buscar alguma coisa. 
Todo êsse movimento pode ser eliminado, graças 
a simples providências como estas:

l .a) Pastas globais para “ Trabalho D iário”  e “ Tra­
balho Atrasado” , grupados, em poucas divisões simples;

,2.a) Tam po de vidro na mesa;
3 .a) Arrumação vertical de papéis numa gaveta fun­

da (com o num arquivo); e
4.a) M ais importante do que tudo estudar o uso do 

material e informações, mantendo mais perto os que usa­
mos mais freqüentem ente.

Método n.° 11 —  Memória

Os psicólogos experimentaram muitos méto­
dos de desenvolver a memória, a maioria dêles 
consistindo em ligar o assunto novo a. algo que nos 
interessa. Contudo, em se tratando de nossa pró­
pria memória, somos mais entendidos do que 
qualquer psicólogo.

Se descobrimos os princípios da nova maté­
ria —  ou aquilo que nos parece constituir seus 
princípios —  já a teremos associado a algo que 
conhecemos. Se pudermos descobrir sua impor­
tância para nosso trabalho ou se o tivermos liga­
do a nossas próprias atividades, estarão 90%  
guardados na memória. Os programas da maior 
parte das grandes organizações são tão amplos 
que devemos sempre procurar arranjar alguma 
boa ligação para a nova matéria, mesmo que seia 
de importância duvidosa. Torna-se, assim, evi­
dente que se nos esforçarmos por descobrir algu­
ma reação entre a nova matéria e o programa em 
que estamos empenhados, penetraremos na orga­
nização em que trabalhamos atualmente, tornan­
do-nos um especialista da memória.

Método n.° 12 —  Como evitar “Goat 
Feathers”

E l l i s  P a r k e r  B u t l e r  gaba-se de ser cam­
peão mundial dos colecionadores de ‘‘Goat fea­
thers” . Chamam-se “Goat feathers” as distrações, 
desvios e deflexões que afastam a atenção de um
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indivíduo de suas obrigações, transformando-o em 
bode expiatório. São essas outras atividades que, 
sabendo perfeitamente serem menos importantes, 
desempenhamos para alguém, por sabermos qu3 
ninguém delas se ocuparia.

“Goat feathers” não são as ajudas acidentais 
que damos a um servidor para resolver um pro­
blema pessoal; não são os nossos divertimentos 
nem os nossos comparecimentos a reuniões pro­
fissionais . São antes certas pesquisas que fazemos 
para um estudante com quem mantemos corres­
pondência, e que poderia fazê-las. São as ocasiões 
em que esgotamos nossas energias em prol de al­
guma causa de mérito duvidoso para a comuni­
dade; ou são os nossos comparecimentos a reu­
niões de especialistas que falam acima de nossos 
conhecimentos. E ’ fazermos o que tem menos im­
portância e o que é mais enfadonho, por acharmos 
difícil dizer não —  e isso é mesmo difícil.

Quem escreve éstas linhas não lhes poderia 
ensinar o método de evitar essas situações, justa­
mente por não conhecer e precisar que alguém 
lhe ensine. Por enquanto, devemos contentar-nos 
em fugir quando avistamos um “goat featheis , se 
pudermos. . .

Método n.° 13 —  Descanso

A maioria de nós não é nenhum Theodore 
Roosevelt, capaz de esforço contínuo o dia todo. 
Quase todos nós podemos produzir melhor se in­
tercalarmos, entre as tarefas mais árduas, algumas 
de rotina. Não há dúvida, que nos sairemos me­
lhor se deixarmos pequenas tarefas, ao invés de 
grandes, para os breves intervalos entre dois com­
promissos .

As cartas de rotina, os ligeiros artigos para 
publicações profissionais, podem muito bem • en­
contrar lugar entre nossas decisões sôbre os pro­
blemas importantes que temos de enfrentar.

Planejando pequenas tarefas para êsses inter­
valos, poderemos, talvez, evitar ficarmos sem ter
o que fazer durante alguns minutos. Mas mesmo 
quando não estamos fazendo nada, podemos nos 
beneficiar tomando fcílego, pois o descanso é es­
sencial para novas idéias.

B. MÉTODOS DE ORGANIZAÇÃO

Não existe estrutura de organização adequa­
da para todos os fins. Da mesma forma por que 
diferem, de uma emprêsa para outra as necessida­
des, as aptidões, os métodos e o pessoal, assim 
também devem diferir as estruturas de organiza­
ção.

Os conhecedores da ciência política dizem 
que para uma emprêsa de muitas funções, qual­
quer estrutura será uma, espécie de meio-termo 
entre exigências que se entrechocam; e mais: di­
zem que, principalmente se alguns servidores se 
especializam por finalidades (digamos, saúde pú­
blica), outros por processos (engenharia) e outros

por locais* (a repartição regional), a organização 
deverá ser mais prática do que ideal ou teórica.

Há, todavia, certos métodos de organização 
que podem ser usados na análise e no aperfeiçoa­
mento de qualquer estrutura de organização. Po­
dem, se adotados, aumentar o aproveitamento efi­
ciente do esforço despendido e, melhorando a 
compreensão do servidor, muitas vêzes aumenta­
rão o próprio esforço. Esses métodos não exigi­
rão “separar-se a saúde da educação” -ou “reunir- 
se o grupo estenográfico” . Antes, apresentarão 
considerações de organização que influem na efi­
ciência e devem ser lembradas em qualquer pos­
sível reorganização. E como estas são primordi­
almente, “considerações”, devemos esperar que al­
gumas delas apontem direções diferentes e sejam 
desvantajosas para todos.

Mesmo que os regulamentos externos ou as 
limitações internas impeçam a melhoria da orga­
nização, a compreensão dêsses métodos e as fa­
lhas da estrutura deveriam provocar uma ativi­
dade mais inteligente dentro dessa estrutura. Tal­
vez, se procurarmos as possibilidades, a reorgani­
zação acabe tornando-se possível.

Método n.° 1 —  Análise de Cargos nas 
“Divisões”

Ninguém discute o valor da especialização 
em si. O economista numa cidade poderá ser mé­
dico em outra, ou até advogado ou engenheiro no 
mesmo escritório. A especialização muito precisa 
pode destruir qualquer conceito do todo, mas êste 
perigo parece pequeno nas numerosas e variadas 
atividades que a maioria das organizações gover­
namentais são solicitadas a desempenhar.

Por outro lado, a combinação de especialis­
tas aumenta a dificuldade do problema. Se os ser­
vidores têm que cooperar, deverão êles especia­
lizar-se por finalidades (como p.ex. saúde pú­
blica) ou processo (engenharia) ou lugar (um 
escritório regional)? Todo chefe consciencioso co-

i nhece as vantagens e dificuldades dos très tipos 
de especialistas. Mas talvez nem sempre anali­
samos minuciosamente os méritos de cada tipo 
para a situação em exame. Apreciando cada as­
pecto de qualquer problema, devemos procurar 
verificar se o mesmo será mais bem resolvido por 
especialistas em assuntos, métodos ou grupos geo­
gráficos .

Um manual não nos pode dizer quais os fa­
tores e considerar, pois as condições são por de­
mais diversas nas diferentes áreas e atividades; 
poderá apenas chamar atenção para a necessidade 
da análise constante de possíveis especializações. 
Nessas organizações com grande variedade de 
operações, é impossível chegar-se a uma perfeita 
homogeneidade de fins ou função para qualquer 
grupo de servidores; há, por conseguinte, ainda 
maior necessidade de chegar-se à homogeneidade 
mercê de freqüente estudo, pela análise dos car­
gos e do organograma da repartição.



DOCUMENTÁRIO 9 7

Método n.° 2 —  O aproveitamento dos 
chefes de seção *

A “expansão do controle” —  “span of ccn- 
tr° l” —  é a expressão que os especialistas em ad­
ministração pública empregam para significar o 
número máximo de subordinados com os quais 
um chefe pode lidar diretamente. O “span” va­
ria segundo as condições, mas os chefes são geral­
mente os primeiros a saber (exceto, talvez os ser­
vidores abandonados, que trabalham sob suas or­
dens) que têm subordinados demais para coor- 
dená-los com eficiência. O número de relações 
torna-se demasiado grande.

Mas, seja grande ou pequeno o número de 
assistentes-chave, o chefe poderá sempre facilitar 
o próprio trabalho, se tiver habilidade para apro­
veitá-los de modo eficiente. A pressão de atribui­
ções e de tempo sôbre o chefe, diminui; dá-se uma 
redução no tempo que medeia entre a determina­
ção de uma necessidade, a adoção de uma decisão 
e a providência resultante; finalmente, proporcio­
na-se oportunidade para melhor aquilatar-se do 
julgamento, iniciativa e senso de responsabilidade 
dos subordinados, bem como experimentar a ca­
pacidade dos mesmos para> desenvolvimento des­
sas qualidades, que pode ser assim avaliada pelo 
respectivo supervisor.

Método n.° 3 —  Emprêgo de um Assistente 
Administrativo para Coordenação

Durante todo o tempo ou parte do tempo, o 
supervisor pode encontrar um assistente menos 
categorizado, particularmente útil para a coorde­
nação do trabalho. Êsse assiátente poderá reali­
zar pesquisas originais ou compilar dados da Di­
visão para seu chefe, em assuntos que se situam 
intermediàriamente entre* divisões ou seções ou 

_ interessam a muitas delas.

Além disso, se julgar conveniente, poderá fis­
calizar algum programa interdivisional para o 
chefe. Com certo tato (e fica bem entendido que 
estará agindo apenas como representante pessoal 
do supervisor) poderá assim, em certos assuntos, 
aconselhar funcionários mais categorizados.

Em tôdas as suas atividades, deve mostrar-se 
digno de confiança e possuidor de tato, iniciativa 
e capacidade de aprender. Com estas qualidades 
poderá auxiliar imensamente na elaboração e rea­
lização de diretrizes gerais menos importantes e 
estará sendo preparado, de ótima maneira, para 
uma carreira 'administrativa.

Método n.° 4 —  Um “Senhor" para 
cada servidor

São bem reconhecidas, em tôdas as organiza­
ções, as dificuldades e desvantagens resultantes 
de ter-se mais de um “senhor” para servir. Dada 
a natureza altamente técnica de muitas funções, 
na maioria das organizações governamentais, não 
é fácil a adaptação completa a. êsse princípio. Na

realidade, muitos chefes e funcionários acham que 
devem atender às exigências técnicas de uma 
fonte de autoridade e, ainda, satisfazer as exigên­
cias administrativas de outra. Mas não deve ha­
ver dúvida, em qualquer espírito, quanto ao super­
visor perante o qual cada um é administrativa­
mente responsável por sua conduta e suas ativida­
des. Para os objetivos de nossa discussão aqui, 
concentremos nossa atenção nesta linha de co­
mando.

Dentro da linha de comando normal, qual­
quer combinação com um servidor, no sentido de 
fazê-lo servir a mais de um “senhor” deve ser 
combatida. O Secretário que tem dois chefes po­
derá provàvelmente contornar suas atrapalhações 
com algumas saídas mais tarde. Por outro lado, 
o servidor que recebe uma ordem do superior de 
seu chefe fica atrapalhado. Mesmo uma atitude 
diplomática, neste caso, talvez não baste para eli­
minar a impressão de interferência; qualquer pla­
no quanto ao horário do servidor pode tornar-se 
impossível; e há o perigo de que o chefe supremo 
preste atenção demasiada aos detalhes. Surgirão 
talvez emergências que tornarão necessárias as or­
dens “fora da linha”, mas tôdas essas ordens de­
vem ser cuidadosamente consideradas, para não 
se tornarem habituais.

Método n °  5 —  Colocação dos servidores 
segundo as suas aptidões

Naturalmente desde que estejamos visando 
à especialização, tanto a especialidade como os 
servidores serão beneficiados, se êstes forem co­
locados segundo suas respectivas aptidões. Mui­
tas vêzes, o servidor disponível determinará a es­
pecialização; isso é evidente, mas às vêzes esque­
cemos que a colocação eficiente exige que se ex­
perimentem as aptidões do servidor e que o in­
terroguemos sôbre as mesmas.

Método n.° 6 —  Combinações de tempnra- 
mentos diferentes

Há um tipo de especialização ainda não 
mencionado, que se pode chamar de especializa­
ção por temperamento e pode ser muito impor­
tante na colocação dos servidores. A habilidade 
de dois indivíduos em se darem bem juntos deve 
ser, naturalmente, a primeira consideração; rnas 
os mesmos podem ser amigos e o empreendimento 
talvez lucrasse mais se puséssemos juntos servi­
dores de diferentes temperamentos. O engenheiro 
praticante e o veterano, o servidor espetacular e 
o meticuloso, podem compartilhar com eficiência, 
o mesmo trabalho; podem, iuntos, descobrir o que 
nem um nem outro, sozinho, poderia ter desco­
berto e (se puderem suportar-se mutuamente), 
provàvelmente, aprenderão enormemente um com 
o outro. Mesmo certos atritos e certa diminuição 
de rendimento do trabalho, no comêço, poderão 
traduzir-se, no fim, em benefícios de longa dura­
ção. A análise dos problemas e do pessoal, ten­
do-se em mente essa combinação, pode dar sur­
preendentes resultados.
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Método n.° 7 —  Delegação

Whitehead, em seu livro “Problems of the 
Executive”, escreve: “Se o chefe é muito compla­
cente, seus assistentes se habituam a procurá-lo 
para deixá-lo pensar por êles” . Outra tendência 
dos chefes ou supervisores é a de pensarem que 
nenhum subordinado tem seus conhecimentos e 
que devem supervisionar tudo pessoalmente. O re­
sultado dêsses dois hábitos é impedir o servidor 
de, ao menos, conseguir adquirir mais conheci­
mentos, é destruir a sua iniciativa (outro fará o 
seu trabalho, de qualquer forma) e esgocar o su­
pervisor .

O supervisor não pode assenhorear-se de to­
dos os detalhes tão bem quanto um grande grupo 
de subordinados e não pode dominar as diretri­
zes gerais se passar todo o seu tempo preocupado 
com os detalhes. Embora o subordinado não pos­
sa, talvez, ter, logo de início; a mesma habilidade 
e os mesmos conhecimentos gerais do chefe, deve 
ter certa liberdade ou nunca chegará a adquirir 
habilidade ou conhecimento, nem real interêsse 
pelas operações. Alguns erros no comêço pode­
rão possibilitar grandes vantagens mais tarde. 
Delegue, pois, suas atribuições.

Assim, estamos chegando aos métodos que 
envolvem coordenação pela idéia e ao campo tão 
amplo, das relações humanas: o aumento das res­
ponsabilidades, iniciativa e compreensão do pes­
soal. Embora êsses métodos se relacionem inti­

mamente com a organização, talvez seja melhor 
deixá-los para a próxima reunião, quando trata­
remos dos métodos de lidar com os subordina­
dos.

Esperamos que tenham tomado notas nas 
margens, enquanto liam estas páginas e que pos­
sam agora relacionar as perguntas e pontos que 
desejam trazer para discussão na próxima reu­
nião. Não há dúvida que todos já concluíram que 
há muitos outros métodos, além dos que aqui cita­
mos, que gostarão de apresentar para discussão 
em nossas próximas reuniões. Estamos certos de 
que já concluíram que há muitos outros métodos, 
além dos aqui relacionados, que podem ser usa­
dos para tornar mais fácil e mais eficiente a ta­
refa diária do supervisor. Vamos aproveitar suas 
idéias.

Suponhamos que dediquemos nossa atenção 
aos seguintes tópicos específicos quando nos en­
contrarmos em tôrno de uma mesa de conferên­
cia:

1. Esclarecimento de qualquer dos m étodos enume­
rados nesse folheto e ampliação da lista dos métodos que 
possam ajudar a tratar de muitos problemas que devem 
receber nossa atenção pessoal e a tratar dos que podem 
ser confiados aos subordinados, mediante boas normas de 
organização;

2 . Discussão de casos do nosso conhecim ento, que 
demonstrem uso ‘ conveniente ou inconveniente de m éto­
dos de controle pessoal e métodos de organização.
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Princípios e Probl emas de G overno
C h a r l e s  G .  H a in e s  

e

B e r t a  M . H a in e s

(T rad . de Espírito Santo M esquita)
( Continuação)

CA P ÍTU LO  X V

s u p r e m a c i a  d o  l e g i s l a t i v o , d o  j u d i c i á r i o  
e  d o  e x e c u t i v o

I ESDE a queda do absolutismo, a tendência 
que se manifestou foi, com algumas notáveis 

exceções, a de transferir-se o poder supremo do 
Estado para o legislativo ou para o judiciário. 
O poder assim transferido, geralmente não é, por 
isso, absoluto mas, sim, sujeito a modificações que 
se processam por meio dos canais ordinários de 
legislação ou através das revogações, provocadas 
pela mudança da opinião pública expressa pelo 
eleitorado. Quando a lei básica de um país é. 
ieita sob os auspícios do legislativo —  como acon­
tece, aliás,, em muitos países europeus —  diz-se 
que se está no regime de soberania do legislativo. 
Se, de outro lado, os tribunais são os fiéis guar­
diões da constituição, êles passam a ocupar uma 
posição que pode ser caracterizada como de sobe­
rania do judiciário. A principal base de diferen­
ciação entre as duas formas de manifestação do 
poder supremo de um Estado é a de determinar 
ou não as constituições escritas ou os processos 
políticos em vigor, expressa ou implicitamente, 
que a determinação, em última instância, da vali­
dade dos atos legislativos cabe ao judiciário.

Nos Estados Unidos, êle tem competência 
para rever as leis a fim de determinar se estão 
de acôrdo com a lei básica, podendo-se a êsse res­
peito fazer interessantes comparações com outros 
países em que vigoram métodos diferentes de de­
terminação da validade dos atos legislativos. Quan­
do as constituições são facilmente revistas ou 
emendadas, a oportunidade de aperfeiçoamento 
do processo de revisão pelo judiciário diminui 
consideravelmente. A tendência no sentido de 
tornar as constituições mais acessíveis à revisão e 
à emenda aumentou, porém, bastante. Além dis­
so, as constituições que não contêm extensivas de­
clarações de direitos ou garantias individuais ou 
de que não constam dispositivos como os con­
substanciados na expressão igualdade perante a 
lei, dispositivos êsses que permitem interpretações 
variadas., oferecem pouca possibilidade ao pro­
gresso da revisão dos atos legislativos pelo judi­
ciário .

Com a implantação de várias ditaduras, de 
1918 em diante, certas características da monar­

quia absoluta reviveram no mundo sob uma nova 
forma de supremacia do executivo. Alguns inci­
dentes provocados pela crise econômica muda­
ram, de maneira mais radical do que antes, o 
rumo das atividades governamentais, administrati­
vas e de formulação da política estatal, concen­
trando-as nas mãos do executivo. Pode-se muito 
bem fazer uma comparação entre os processo pos­
tos em prática nos regimes de supremacia do le­
gislativo, do judiciário e do executivo.

GOVÊRNO COM SUPREMACIA DO LEGISLATIVO

Muito embora a supremacia do legislativo 
exista em muitos países, a Inglaterra, a França e 
a Suíça representam, no caso, tipos interessantes 
e divergentes.

Inglaterra >—  Em primeiro lugar, a Inglaterra 
não possui uma constituição escrita como os ou­
tros países. Ali o Parlamento é considerado guar­
dião dos direitos individuais. A autoridade real 
foi, há muito, restringida com a promulgação da 
Magna Carta, da Petição de Direitos e da Decla­
ração de Direitos assim como pela revolução que 
ocorreu em conseqüência da grande luta entre 
James I e o Parlamento, luta essa que terminou 
com a subordinação do poder do Rei ao legisla­
tivo. A tese sustentada por C o k e  naquela ocasião
—  segundo a qual a lei consuetudinária quando 
interpretada pelas cortes, é superior ao Rei e ao 
Parlamento —  foi posta de lado, restabelecen­
do-se a supremacia do legislativo. Desde o co- 
mêço do século dezoito que as leis são feitas e ad­
ministradas pelo executivo e pelas autoridades da 
administração (designadas pelo Rei) pela Câma­
ra dos Lordes e pela Câmara dos Comuns. O ju­
diciário assim como outras autoridades públicas 
curvam-se a sua vontade. Um eminente jurista 
disse que “a ação corretiva do Parlamento como 
instituição humana e falível não é de natureza ju­
rídica, não é praticada pelo judiciário, mas sim 
pelo próprio Parlamento que age sob a influência 
de uma onda de opinião pública, com um elevado 
senso de dever, com a mais ampla experiência 'ou 
com uma maior perspectiva da aplicação da jus­
tiça” .

A supremacia do Parlamento está, porém, de 
certo modo limitada pelo que se chama de “im­
pério da lei” . Em função dêsse império, os tribu­
nais inglêses revêem os atos dos funcionários pú­
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blicos e sujeitam tôdas as autoridades a uma obe­
diência irrestrita às normas e leis gerais votadas 
pelo legislativo. (1 ) Nem mesmo o Rei ou o Con­
selho, conforme sustentam os tribunais inglêses, 
podem confiscar os bens de um cidadão, em tem­
po de guerra, para fins militares, sem pagar a de­
vida indenização. (2 ) De outro lado, as côrtes 
são obrigadas a mudar de opinião desde que o 
Parlamento, por meio de atos aprovados pela opi­
nião pública, mude seus pontos de vista. E ’ isto 
o que se viu quando os tribunais decidiram que 
os sindicatos operários eram sociedades de direito 
e podiam, portanto, ser processados. Mas quando 
o Parlamento mais tarde aprovou uma lei modi­
ficando êsse ponto de vista, as côrtes foram obri­
gadas a aceitar a decisão como final, ainda que 
significasse a modificação de suas sentenças ante­
riores. (3 ) Concorda-se unanimemente, além 
disso, que onde não há constituições escritas, como 
na Inglaterra, é natural que esteja o legislativo 
investido do poder de interpretar as leis.

França —  Na França, onde a forma de go­
vêrno e os conceitos jurídicos em que ela se baseia 
derivam do direito romano com seus princípios e 
práticas, o método de garantir os direitos indivi­
duais difere do método inglês. E ’ isto o que açon- 
tece, não obstante a Declaração. de Direitos ela­
borada em 1789, declaração essa que prevê os 
privilégios conferidos pelas côrtes inglêsas. A cons­
tituição da França também é diferentes da in­
glesa porque ela é um instrumento rígido, em for­
ma escrita. Dispõe apenas sôbre uma parte da 
estrutura do govêrno e hão inclui disposições sô­
bre a defesa dos direitos individuais. Poucas 
emendas foram introduzidas no documento desde 
1875. A França difere da Inglaterra, no que pese 
à natureza e forma da sua lei básica; mas com 
esta se assemelha por terem ambos os países um 
legislativo soberano e por constituir êsse legisla­
tivo o guardião dos direitos individuais que só 
cede perante a opinião pública como fonte de po­
der legislativo e de autoridade. Além disso, os 
tribunais em França não podem interferir nos ne­
gócios da administração devido às restrições que 
sofrem desde 1791 nesse sentido.

Conseqüentemente a França e alguns outros 
países cujos governos são baseados no direito fran­
cês, proíbem o judiciário de recusar impor as leis 
que são devidamente decretadas pelo legislativo 
e promulgadas pelo executivo.

Suíça —  Desde a Idade Média que existe na 
Suíça uma forma federal de govêrno. Um dos 
mais importantes aspectos do sistema federativo

(1 )  V ide “ An Introduction to the Problem  O f G o­
vernm ent, com  respeito às m odificações dos princípios do 
direito na Inglaterra devidas às condições criada3 pela 
guerra. A  obra de autoria de W .W . W illoughby e Lindsay 
Rogers (D oubleday, Doran and Company, In c ., 1921, 
pág. 9 5 ) .

(2 )  Attorney-General versus De K eyser’s H otel 
(1 9 2 0 ) .

(3 )  T a ff Vale Railway versus Amalgamated Society
of Railway Servants (19 0 1 ) A p p . Cas. 426 e Trades D is­
putes A ct of 1906 que revogou essa decisão.

suíço é o da reconhecida supremacia do legisla­
tivo que é o intérprete supremo da constituição, 
sujeito apenas ao reíerendum, pelo qual suas deci­
sões podem ser anuladas. O sistema de suprema­
cia do legislativo adotado na Suíca é uma forma 
modificada do francês e do inglês. Para manter 
o necessário equilíbrio de poderes entre o govêrno 
central e os cantões, os tribunais federais revêem 
os atos das assembléias dêstes últimos. A prote­
ção dos direitos individuais, na Suíça como na 
França, cabe ao legislativo, influenciado e guiado 
pelo sentimento público do país. E ’ interessante 
notar que a Suíça deliberadamente rejeitou, de­
pois de um cuidadoso estudo feito por especialis­
tas, os principais característicos do govêrno fe­
deral dos Estados Unidos, isto é, o de que o poder 
supremo de revisão e interpretação dos atos legis­
lativos cabe ao judiciário. (4 )

GOVERNOS EM  QUE O EXECUTIVO TEM  A 
SUPREMACIA

A tendência para a concentração da autori­
dade nas mãos do executivo, —  o que caracteriza 
a evolução dos governos de muitos países —  já 
foi examinada no capítulo anterior. Esta concen­
tração foi levada ao extremo com a implantação 
de ditaduras em grande parte da Europa, da Ásia 
e da América. Sob o regime ditatorial, não é só 
o poder que está concentrado nas mãos do dita­
dor; todos os órgãos públicos estão sujeitos a sua 
vontade. Uma grande parte das atividades do 
Estado é dirigida diretamente por representantes 
que desempenham o papel de simples assistentes 
e, quando há separação de funções ou divisão do 
govêrno, não tem essas divisões autoridade pró­
pria. Não há, certamente, divisão de poderes, sis­
tema de pesos e contrapesos, ou o que é normal­
mente considerado como característico dos gover­
nos democráticos. A autoridade absoluta que os 
reis exerciam na Idade Média dificilmente se com­
para com a exercida pelos ditadores típicos do 
século vinte.

Outro tipo de supremacia do executivo ba­
seada pelo menos na aparência, em constituições, 
é o que havia no Japão, onde imperou uma mo­
narquia baseada em princípios teocráticos e que 
era realmente absoluta em suas manifestações.

O primeiro artigo da constituição japonesa 
reza: “O Império do Japão viverá sob o domínio 
e será governado, por tôda a eternidade por uma 
linhagem de Imperadores que jamais será que­
brada” . Muito embora a teoria de ser o govêrno 
do Japão uma monarquia absoluta seja constante­
mente citada e reafirmada, a constituição e os 
partidos políticos japonêses impõem importantes 
restrições aos poderes da Coroa. Não passa pela 
idéia de ninguém que o Imperador tome medidas 
sem a necessária instrução, esperando-se mesmo 
que êle pratique todos os seus atos públicos de

(4 )  La jurisdiction constitutionelle aux Etats-unis 
et en Suisse (P aris) Autoria de Georges Solyom  em 1923.
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acôrdo com o parecer de seus conselheiros. Sa­
be-se, porém, que o gabinete é responsável perante 
o Imperador e não perante o legislativo e o povo! 
A atitude do govêrno japonês para com o sistema 
representativo e popular revelou-se nas discussões 
do Pacto Kellog que, de acôrdo com os respecti­
vos têrmos, devia ser assinado pelos chefes de 
govêrno dos estados signatários “em nome do res­
pectivo povo” . Foi vigorosamente combatida no 
país a disposição dos membros do gabinete nipô- 
nico de assinarem um tratado com semelhante 
frase. Foi êle, porém, assinado pelos japonêses 
que incluíram a seguinte ressalva a respeito: “ten­
do em vista cs dispositivos da constituição japo- 
nêsa, considera-se esta frase inaplicável ao Japão". 
A autoridade executiva no império compreende 
um sistema altamente burocratizado em que os 
vários órgãos cooperam e em que as autoridades 
militares sob o regime a que chamam de “supremo 
comando”, exerciam até a última guerra poderoso 
controle. Sob êsse sistemp as câmaras legislativas 
e o judiciário desempenharam funções distinta­
mente subordinadas.

O sistema judiciário japonês, segundo o mo- 
dêlo francês, é apenas um ramo subordinado do 
govêrno encarregado de executar as ordens e os 
desejos das autoridades superiores. No Japão, 
como na Alemanha imperial, há um tipo de go­
vêrno executivo que não ccncorda com os princí­
pios das instituições populares e representativas. 
As tendências de aumento da autoridade exe­
cutiva foram já examinadas no capítulo anterior.

GOVERNOS EM QUE HÁ SUPREMACIA DO 
JUDICIÁRIO

Estados Unidos —  As côrtes americanas 
exercem uma severa vigilância sôbre os atos das 
unidades de govêrno! Isto se faz com o intuito de 
manter as autoridades locais, como as de cidades 
e condados, dentro das respectivas jurisdições 
apreciando seus atos com respeito à respectiva 
probidade e procedência. Todos os atos, decretos 
ou regulamentos que afetam os negócios adminis­
trativos e executivos estão sujeitos à revisão das 
côrtes, às quais cabe verificar se êsses instrumen­
tos estão de acôrdo com a lei e se as autoridades 
não estão abusando de seus poderes em detri­
mento da vida, dos bens e da liberdade dos cida­
dãos .

Outra fase da revisão judicial nos Estados 
Unidoa é a do controle exercido pelas côrtes sô­
bre os atos dos Estados federados, atos êsses que 
estão em conflito7 com a Constituição, com os tra­
tados, leis e regulamentações federais. Êsse poder 
é constantemente exercido pelos tribunais federais 
e estaduais. A parte mais importante dessa revi­
são judiciária no país, é, por isso, a de declararem 
os tribunais estaduais e federais nulos os atos dos 
outros poderes, como o faz a Suprema Côrte quan­
do invalida os do Congresso e as Supremas Côrtes 
Estaduais quando invalidam os das Assembléias 
Estaduais.

De importancia maior do que a adoção das 
quatro fases acima enumeradas de revisão judi­
ciária nos Estados Unidos, é o fato de que uma 
parcela muito maior dos poderes agora exercidos 
pelas côrtes na revisão das leis resultou da aplica­
ção dos conceitos de jurisprudência firmada pe­
los juizes e das conseqüentes limitações dos atos 
do executivo e do legislativo. Considerável parte 
dessas limitações nasceu por fôrça da aplicação 
da doutrina de defesa dos direitos adquiridos e dos 
poderes legislativos concebidos como próprios do 
conceito americano de govêrno democrático. Um 
govêrno dessa natureza, conforme o conceito do­
minante em todo o mundo, raramente exige o em- 
prêgo de tais medidas de controle judiciário. Nos 
Estados Unidos por isso, a opinião pública, em 
sua maioria, aprovou o processo de maior limita­
ção do campo de ação do legislativo tanto pelos 
dispositivos expressos da constituição corço pelas 
limitações implícitas na jurisprudência firmada 
pelos juizes. (5 )

E ’ pelo exercício dêsse poder extraordinário
—  que não é, em geral, reconhecido como da al­
çada das côrtes e não expressamente prevista em 
constituições escritas —  que mais de sessenta atos 
do Congresso e vários milhares das assembléias 
estaduais foram anulados. E ’ a combinação neste 
país dessas três fases de revisão judiciária com 
numerosas restrições explícitas e implícitas aos 
atos executivos e legislativos que deram voga ao 
têrmo “supremacia do judiciário”, ou, como di­
zem os autores franceses “govêrno de juizes”, o 
que justifica a tese de que os Estados Unidos são o 
principal exemplo atual de um país em que uma 
ordem política teoricamente democrática é tem­
perada e limitada por uma série de restrições im­
postas por uma “aristocracia de beca” .

Canadá e Austrália —  Os sistemas federati­
vos do Canadá e Austrália dão às côrtes o direito 
de reverem todos os atos legislativos, tanto dos 
governos estaduais como do central para manter
o equilíbrio de poder conforme o previsto nas 
respectivas constituições. Há também, em ambos 
os países, a revisão judicial dos atos das provín­
cias ou Estados no sentido de impedir que essas 
unidades subordinadas de govêrno ultrapassem os 
limites de suas jurisdições. A revisão judicial em 
países como Canadá e Austrália, por isso, tem um 
campo muito restrito de aplicação, porque as res­
pectivas cartas constitucionais contêm poucas dis­
posições que garantem os direitos individuais ou 
mesmo nenhum preceito geral como o do due pro- 
cess oí law, igual proteção da lei ou outra lingua­

(5 )  Com respeito a essas lim itações implícitas do le­
gislativo nos Estados Unidos, vide em Texas Law R eview , 
o  artigo de Charles Grove Haines “ Judicial R eview  o f  
Legislation in the United States and the D octrines o f  Ves- 
ted R ights and o f Im plied Lim itations on Legislatures 
(Texas Law Review , V o l. II, abril-junho de 1924, pági­
nas 257 e 387 e V o l. III, dezem bro de 1924, pág. 1 ) .



1 0 2 REVISTA DO SERVIÇO PÚBLICO AGÔSTO DE 1 9 5 3

gem da qual amplas limitações implícitas podem 
ser deduzidas. E’ comum também nos países do­
minados pelas tradições inglesas serem os legisla­
tivos praticamente supremos na organização do 
govêrno.

Os cidadãos do Canadá orgulham-se real­
mente porque suas côrtes não interferem em ques­
tões da política econômica e social como fêz a 
Suprema Côrte dos Estados Unidos no caso das 
padarias de Nova York (6 ) e no do salário mí­
nimo. (7 ) Como não há dispositivo especial na 
constituição relativo à garantia dos direitos adqui­

(6 )  Lochner versus New York, 198 U .S . 45 (1905 ) .

(7 )  Adkins versus Children’ s Hospital, 261 U .S . 
525 (1 9 2 3 ) .

ridos, as emprêsas e os cidadãos não podem ape­
lar para os tribunais canadenses em defesa de suas 
regalias, a não ser que um dos poderes do govêrno 
tente exercer autoridade inteiramente fora de sua 
alçada. Os tabelamentos, o controle dos serviços 
de utilidade pública e a maioria das questões eco­
nômicas ou sociais são reguladas pelos legislativos 
canadenses ou por comissões criadas por êsses 
órgãos, comissões essas cujos atos só estão sujeito 
à revisão dêsses mesmos legislativos ou então do 
eleitorado ao qual se faz um apêlo final. (8 )

(Continua)

(8 )  Vide The Constitutiorx o f Canada in Its History  
and Practical Workink, de W illiam Renwick R iddell (Y ale  
University Press, 1920) .



DIREITO e JURISPRUDÊNCIA

DOUTRINA

Os Funcionários Públicos e a Constituição
C arlos M edeiros S ilva

(Consultor-Geral da R epública)

C om o cerimônia principal do programa de co­
memoração do 15.° aniversário do D . A . S . P . ,  loi 
realizada uma sessão solene, no auditório do Minis­
tério da Fazenda, em 30-7-53, sendo que, nessa oca­
sião, o Dr. C ar lo s  M edeiros  S ilva  pronunciou im­
portante conferência sôbre o têma: “O funcionário 
público em face das Constituições Brasileiras”, que 
abaixo publicamos, na íntegra, para o conhecimento 
dos estudiosos.

Dizer da personalidade do conferencista seria 
ocioso, pois seus méritos de homem público e ju­
rista de nomeada são internacionalmente reconhe­
cidos .

Consultor Jurídico do D . A . S . P . ,  Diretor de 
Revista especializada em Direito Administrativo, 
atualmente Consultor-Geral da República} ninguém 
melhor do que é/e para tratar do assunto da con­
ferência .

S U M Á R IO  —  A Constituição e as leis ordi­
nárias. A cesso aos cargos públicos. Acum ulações 
rem uneradas. Cargos de magistério e  técnico-cien- 
tífico. Correlação de matérias. Concurso. Vitali- 
ciedade. Estabilidade. Perda do cargo. Reintegra­
ção por sentença judicial. Aposentadoria. Conta­
gem  de tem po de serviço estadual e  municipal. 
R evisão de proventos de inativos. Responsabili­
dade civil do Estado por atos de funcionários. 
Outras normas constitucionais. Aplicação da 
Constituição Federal aos Estados, M unicípios e  
autarquias. Conclusão.

I

1. Os funcionários públicos têm direitos e de- 
veres que estão inscritos, uns na Constituição e ou­
tros nas leis ordinárias. Nos regimes constitucio­
nais de texto escrito e rígido, em que a hierarquia 
das leis tem conseqüências relevantes, a razão de 
ser dessa discriminação, e seus efeitos práticos, ofe­
recem oportunidade para algumas considerações, 
que passarei a enunciar.

2. A Constituição do Império, de 1824, de­
finia a matéria constitucional pela sua natureza, 
dispondo no art. 178: “E’ só constitucional o que 
diz respeito aos limites e atribuições respectivas

O tema altamente interessante e de pouca di­
fusão nos meios jurídicos e administrativos, foi bem 
focalizado pelo ilustre orador, que após um histó­
rico desde o tempo do Brasil colônia, ilustrado com 
dados interessantes e, às vêzes, pitorescos, passou a 
estudar as diversas doutrinas esposadas pelos legis­
ladores em todos os tempos, sem desprezar a juris­
prudência paralela que se ia formando.

O ponto exaustivamente examinado pelo con­
ferencista foi o que sem dúvida tem provocado 
maiores debates e controvérsias, qual seja o da 
acumulação.

Abaixo encontrarão os leitores um exame 
atento da matéria, acompanhado de conclusões in­
teressantes, que, por certo, irão orientar futuros es­
tudos e, talvez mesmo, provocar nova orientação 
jurídica no que se refere ao funcionário público.

dos poderes políticos, e aos direitos políticos e in­
dividuais dos cidadãos. Tudo o que não é consti­
tucional pode ser alterado sem as formalidades 
referidas pelas legislaturas ordinárias”.

3 . Com o advento do regime republicano, 
esta conceituação deixou de existir. O critério de 
distinção é objetivo. E’ constitucional tudo aquilo 
que foi pôsto na Constituição, ainda que nisto se 
possa vislumbrar êrro de técnica legislativa, sem 
maiores conseqüências.

4 . A forma e os órgãos do govêrno e suas 
respectivas atribuições, bem como a declaração dos 
direitos individuais e sociais, constituem, porém, 
a matéria constitucional por excelência. (1 ) A in­
clusão de outros assuntos no texto fundamental, 
que melhor encontrariam guarida na legislação or­
dinária, substantiva ou adjetiva, penal ou admi­
nistrativa, tem o inconveniente, nos regimes de

( 1 )  O s w a l d o  A r a n h a  B a n d e i r a  d e  M e l o  —  A T eo ­
ria das Constitucionais Rígidas, 1948, pág. 61; J. A. P i ­
m e n t a  B U E N O  —  D ireito Público Brasileiro c  Análise da 
Constituição do Im pério, 1857, pág. 489; C a r l o s  M a x i m I -  
LIA N O  —  Comentários à Constituição Brasileira de 1946, 
vo l. III, página 311.
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constituição rígida, de imobilizar aquilo que deve 
ser mutável, ou de dificultar a evolução dos ins­
titutos, reclamando reformas constitucionais a 
curto prazo. (2 )

II

5. Da função pública e dos funcionários se 
ocuparam tôdas as nossas Constituições. As duas 
primeiras, de 1824 e de 1891, em artigos esparsos, 
inseridos na declaração de direitos e nas disposições 
gerais; as outras três, de 1934, 1937 e 1946, em 
capítulos próprios, dando, à matéria, um destaque 
especial.

6 . A razão desta mudança de orientação se 
deve a vários fatôres. A concepção democrática do 
Estado e do Govêrno evolui no sentido de colocar 
a função pública e os seus titulares, a salvo de 
injunções de natureza política, de caráter transi­
tório. Assim, certos direitos e certos deveres devem 
ficar inscritos no texto maior para que o arbítrio 
dos chefes mais graduados, e a versatilidade das 
assembléias, não possam atingi-los sem a possibi­
lidade de um corretivo imediato e eficaz, como a 
declaração de inconstitucionalidade.

7. A complexidade e a amplitude das fun­
ções do Estado, reclamam uma organização admi­
nistrativa, moldada em princípios científicos. Mas 
esta supõe executores dedicados e capazes, o que 
seria impossível de recrutar e manter no serviço, 
sem proporcionar-lhes as perspectivas de uma vida 
profissional decente e inspirada no ideal de bem 
servir.

8 . A nossa Constituição de 1934, que inovou 
em relação às anteriores, destacando para um tí­
tulo autônomo (arts. 168-173) regras sôbre fun­
cionários e dando-lhes uma amplitude conside­
rável, inspirou-se nestes motivos de ordem geral, 
e também, como em outros assuntos, na Consti­
tuição alemã de 1918, a qual dedicou vários de 
seus dispositivos (arts. 128-131) aos funcionários 
públicos. (3 )

9. Alguns dos direitos e deveres que estão 
mencionados na Constituição vigente, têm ante­
cedentes constitucionais e outros não. Vamos pro­
curar estabelecer a sua filiação com o propósito de 
fornecer ao intérprete certos elementos indispen­
sáveis à sua difícil tarefa.

III

10. Os cargos públicos são acessíveis a to­
dos os brasileiros, observados os requisitos que a 
lei estabelecer, diz o art. 184.

11. A regra vem dos diplomas anteriores, mas 
a sua verdadeira fonte é a Declaração dos Di­

( 2 )  P o n t e s  d e  M i r a n d a  —  Os Fundamentos Atuais 
do Direito Constitucional, 1932, pág. 108.

( 3 )  P O N T E S DE M i r a n d a  —  Comentários à Constitui­
ção de 1946, vol. IV, pág. 146; A n t o n i o  M a r q u E s  DOS 
REIS —  Constituição Federal Brasileira de 1934, pág. 263.

reitos do Homem, votada em França, em 1789. 
No art. 6.° dêste famoso texto, depois de acentuar 
que a lei deve ser igual para todos, adiantou-se 
que todos os cidadãos, sendo iguais perante a lei, 
devem ser igualmente admitidos a tôdas as digni- 
dades, lugares e empregos públicos, segundo sua 
capacidade, e sem outra distinção que a de suas 
virtudes e seus talentos. (4 )

12. A Constituição de 1824, no art. 179, ao 
enunciar os direitos individuais, entre êles incluiu 
uma proposição segundo a qual “todo cidadão 
pode ser admitido aos cargos públicos civis, po­
líticos ou militares, sem outra diferença que não 
seja a dos seus talentos e virtudes” (n.° 14).

13. A semelhança dos textos é evidente e 
os vocábulos finais do nosso são tradução do mo- 
dêlo francês. No item 16, do mesmo artigo 179, 
a Constituição do Império aboliu, ainda, todos os 
privilégios que não fôssem essencial e intimamente 
ligados aos cargos por utilidade pública.

14. Na Constituição de 1891, também inse­
rida na Declaração de Direitos, vamos encontrar 
a mesma prescrição, com redação modificada, sem 
alteração de substância. Em vez de aludir aos ta­
lentos e virtudes, mandou observar os requisitos 
legais. Esta inovação foi mantida nos textos de 
1934 (art. 168), 1937 (art. 122 n.° 3) e 1946 
(art. 184).

15. A regra, como vimos, é desdobramento 
de cutra maior, qual seja a de igualdade de tô­
das perante a lei. Não se atenta, porém, contra ela, 
estabelecendo requisitos para aferição dos “talen­
tos e virtudes” dos candidatos, como se dizia ou- 
trora, porque os cargos são criados “para o serviço 
da nação” e não para o proveito dos parti­
culares. (5 )

16. O requisito da cidadania consta do texto 
e não pode ser desprezado, porque o exercício de 
cargo público interfere com o gôzo dos direitos po­
líticos, que são privativos dos nacionais. A regra, 
entretanto, não é observada rigidamente. Admite- 
se, por óbvias razões, o contrato, a titulo precário, 
de técnicos estrangeiros para os serviços públicos 
e, ainda, recentemente se encontravam muitos es­
trangeiros ocupando cargos e funções de caráter 
permanente. Uma lei ordinária, baixada em 1939 
(6 ) dispôs sôbre o assunto, estabelecendo normas 
para facilitar a sua naturalização.

(4 ) G a b r i e l  L e p o i n t e  —  Histoire des Institutions 
du Droit Public Français ao X I X  Siècle, 1789-1914, ed. de 
1952, p á g .  36; M a x  Q u e r r i e n  —  Du Droit Jurisprudentiel 
Au Droit Ècrit: Le part du Conseil d’Etat dans Vèla^oration 
du Statut de La fonction publique,  in “ Le Conseil d ’Etat —  
Livre Jubilaire” , ed. de 1952, p á g .  311.

(5 )  J o ã o  B A R B A L H O  —  Constituição Federal Brasi­
leira —  Comentários, 1902, p á g .  339; Aviso n.° 89, de 4-6 
de 1847, apud C a r l o s  M a x i m i l i a n o  —  Constituição Bra­
sileira —  Comentários, 2.8 ed ., 1923, p á g .  717; Sôbre a 
matéria ver o trabalho de A l a i m  d e  A l m e i d a  C a r n e i r o ,  in 
"Revista de Direito Administrativo” , vol. 8, p á g .  365.

(6 ) Decreto-lei n.° 1.202, de 8-4-1937, art. 40.
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IV

17. A vedação das acumulações remune­
radas, que o art. 185 da Constituição regula, é 
outro assunto que encontra raízes profundas em 
nossa legislação. Recorda-se qüe, pregando em 
1655, o Padre Antônio Vieira verberou o abuso 
das acumulações remuneradas, que Cartas Régias 
e Alvarás, desde 1623 proibiam (7 ). Com a vinda 
de D. João VI para o Brasil, com sua Côrte, o mal 
medrou aqui também, como “achaque próprio da 
forma de govêrno”, quando o validismo imperava 
e se traduzia e concretizava na concessão de ren­
dosos e variados empregos. D. Pedro I, poucos 
meses antes de proclamar a nossa independência, 
baixou decreto referendado por José Bonifácio, pro­
curando reprimir os abusos, neste particular, o che­
gou a responsabilizar os agentes pagadores peios 
ordenados entregues aos acumuladores. Mas, êom 
o tempo, a semente germinou, com a cumplicidade 
dos governos monárquicos, a despeito do brado de 
vozes isoladas. (8 )

18. Com a proclamação da república, o as­
sunto foi alçado à categoria constitucional e sur­
giu, no final do art. 73, em têrmos peremptórios
—  “vedadas as acumulações remuneradas”. Mas 
logo no primeiro períodb de govêrno constitucio­
nal o dispositivo sofreu um colapso. O Congresso 
votou dois projetos, que foram vetados por in­
constitucionais, dando ensejo a acumulações. Com 
a renúncia dyo Presidente da República o seu subs­
tituto sancionou-os. (9 ) E a pretexto de regula­
mentação, ou de interpretação do dispositivo cons­
titucional, várias brechas nele foram abertas. (10)

19. Nesta porfia, com a intenção de abran­
dar o rigor constitucional, Rui B a r b o s a  teve papel 
destacado. Defendeu a tese de que o texto da lei 
maior estabelecia uma regra, que, a despeito de 
peremptória, podia sofrer exceções, ditadas pelo 
interêsse público. Em várias entrevistas publica­
das em dezembro de 1912 e janeiro de 1913, na 
imprensa desta Capital, abordou exaustivamente o 
assunto. (11)

20. Recordou o grande jurisconsulto que a 
matéria das acumulações fôra incluída no texto 
constitucional por “uma emenda silenciosa; apre­
sentada sem justificação” e “votada sem debate”. 
Comentou a Lei 44 B, de 1892, emanada do 
mesmo Congresso que promulgara a Constituição,

( 7 )  C a r l o s  M a x i m i l i a n o , o b . cit, 2.a ed., pág. 717.

(8 )  J o ã o  B a r b a l h o , o b . c i t . ,  pág. 339; A r a ú j o  
C a s t r o  —  A  R eíorm a Constitucional, 1924, pág. 119.

(9 )  L eis  n °s . 28, de 8 de janeiro e 44 B, de 2 de 
junho de 1892. '

(1 0 )  C a r l o s  M a x i m i l i a n o , ob . c i t . ,  _2.a ed„ pá- 
gina 719; A r i s t i d e s  M i l t o n  —  A Constituição do Brasil, 
1898, pág. 439 . v

(1 1 )  V A L O IS  DE C A ST R O  —  Acum ulações R em une­
radas, 1913, páginas 63-140; “ Revista Forense” , vol. 20, 
Págs. 231 e 315; R u i B A R B O S A  —  Comentários ■> Consti­
tuição Brasileira, coligidos por H omero Pires, vol. VI, pá­
ginas 197-213.

(depois de se transformar em legislativo ordi­
nário) a qual excluíra da proibição constitucional, 
“o exercício simultâneo de serviços públicos, com­
preendidos por sua natureza, no desempenho da 
mesma função de ordem profissional, científica ou 
técnica”. Depois de interessantes considerações Rui 
B a r b o s a  afirmou que o art. 73, na sua proibição, 
não atingia os “cargos científicos, técnicos ou pro­
fissionais, entre si congêneres ou dependentes, 
cuja acumulação o bem do serviço público aconse­
lha”, assim como “as acumulações inevitáveis, ou 
necessárias, pela inseparabilidsde ou interdepen­
dência dos cargos, sôbre que recaírem” .

21. Combatia o insigne brasileiro um projeto 
de lei radical contra as acumulações, o qual foi, 
afinal, vetado pelo Presidente da República.

As razões do veto, atribuídas a R i v a d á v i a  
C o r r ê a , então Ministro da Justiça, são minun- 
ciosas e concludentes no sentido de advogar uma 
interpretação do texto constitucional que permi­
tisse a acumulação em certos casos, em que o in­
terêsse público, e não o do acumulador, fosse o 
principal beneficiário. (12)

22 . Ainda no regime de 91 inúmeras foram 
as vicissitudes nesta matéria de acumulação. A r is - 
t id e s  M i l t o n  anotou que eram tantas as inter­
pretações dadas ao artigo 73, “que êle acha-se em 
risco de ficar modificado”. A  consulta a um emen­
tário da jurisprudência do Supremo Tribunal Fe­
deral, no período de 1891 a 1924, oferece exemplos 
curiosos da sua instabilidade. (13) Entendeu-se, 
por exemplo, que a vedação constitucional só 
abrangia os cargos federais, permitindo a acumula­
ção dêstes com os estaduais e municipais, mas de­
pois decidiu-se em contrário; excluiu-se o subsídio 
dos deputados e senadores, entre as vantagens ina- 
cumuláveis, para depois considerar vedada a sua 
percepção cumulativa. Com relação aos inativos, 
aposentados ou disponíveis, houve interpretações 
benignas. (14)

23. A  pressão dos acumuladores sempre foi 
muito forte e alguns exemplos mostram a posição 
social e política que desfrutavam. C o e l h o  R o ­
d r ig u e s  acumulou proventos de lente jubilado da 
Faculdade de Direito do Recife, com o subsídio do 
Senado Federal; M a r t i n s  J ú n i o r , em disponibi­
lidade como professor no Recife, acumulou os pro­
ventos desta inatividade com os de Secretário do 
Interior do Estado do Rio de Janeiro; V e ig a  
F i l h o , percebeu cumulativamente os vencimentos 
de professor da Faculdade de Direito de São Paulo 
e o subsídio de deputado federal; C â n d id o  M o t t a , 
A l m e i d a  N o g u e ir a  e H e r c u l a n o  d e  F r e i t a s , 
também lentes desta Faculdade, acumularam os 
seus vencimentos com o subsídio de deputado à

(1 2 ) V a l o i s  d e  C a s t r o , ob . c i t . ,  pág. 141; “ R e­
vista Forense” , v o l. 19, pág. 219.

(1 3 )  J o s é  A f o n s o  M e n d o n ç a  d e  A z e v e d o  —  A 
Constituição Federal interpretada pelo Supremo Tribunal 
Federal, 1925, págs. 456 e seguintes.

(1 4 ) V a l o i s  d e  C a s t r o , o b . c i t . ,  págs. 16-18, 24, 31.
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assem bléia legislativa estadual; J o a q u im  C ândido  
da C osta  Sen a  e B ern ard in o  A ugusto  de L im a  
acum ularam  vencim entos de professores da E scola 
de M inas e subsídio de deputados à assem bléia es­
tadual; A . A . de  A zevedo  S odré e A fr â n io  P e i­
x o t o  exerceram  cum ulativam ente cargos de p ro­
fessores da F aculdade de M edicina e em pregos na 
Prefeitura do D istrito Federal; C o elh o  N eto  
acum ulou subsídio de deputado federal com  pro­
ventos de professor em  disponibilidade; O sw a ld o  
C ru z  exerceu, sim ultaneam ente, os cargos de D i­
retor do Instituto que tem  o seu nom e e o  de D i­
retor da Saúde Pública, com  a acum ulação de ven ­
cim entos; J oão  V ie ira  de A r a ú jo  acum ulou pro ­
ventos de lente jub ilado da Faculdade de D ireito 
d o  R ecife  com  o subsídio de deputado federal; 
B ar a t a  R ibeiro  percebeu  subsídios de Senador 
Federal, cum ulativam ente com  os vencim entos de 
professor da F aculdade de M edicina.

B e n j a m in  C o n s t a n t , a quem Rui B arbosa  
chamou “a grande imagem da moralidade repu­
blicana”, “o mais incorruptível dos caracteres”
(15) e que mereceu o título de “fundador da Re­
pública”, conferido pelo art. 8.° das Disposições 
Transitórias da Constituição, (promulgada, aliás, 
depois de sua morte) exercera, cumulativamente, 
os cargos de lente da Escola Militar, professor da 
Escola Normal e diretor do Instituto dos Cegos.
(16)

A lista poderia ser am pliada com  outros no­
mes; mas a notoriedade e. o  prestígio dos arrolados, 
nos prim eirc* tem pos d o  regim e, bastam para d e ­
m onstrar a m agnitude do problem a.

2.4. T e ix e ir a  M en d es , o  venerando chefe do 
positivismo no Brasil, que .tanta influência teve no 
início da era republicana, entendia que havia 
acumulações perfeitamente justificáveis. (17) '

25. “Até o Consultor-Geral da República, es­
pécie de Conselho de Estado numa só cabeça, teve 
de alumiar, há anos, com o seu farol as incertezas 
da controvérsia”, dizia Rui B arbo sa . ( 1 8 )

De fato, Ar a r ip e  J ú n io r , o primeiro Con­
sultor-Geral, nomeado em 1903, fôra antes Diretor 

. da Secretaria da Justiça e Negócios Interiores e 
elaborara doutrina em tôrno do art. 73 da Consti­
tuição e da Lei 44 B, de 1892, que o regulamen­
tara. Êste trabalho foi aprovado pelo Ministro Epi- 
tácio Pessoa que o mandou incluir no Relatório 
do ano de 1899 (págs. 238 e seguintes). Sustentou 
que a acumulação só não era vedada quando cor­
respondesse “a funções anexas que se completam”, 
orientação esta que manteve na Consultoria- 
Geral. (19)

(1 5 )  Com entários à Constituição Federal, coligidos 
por Hom ero Pires, vol. VI, pág. 574.

(1 6 )  V a l o i s  d e  C a s t r o ,  o b . c i t . ,  pág. 53.
(1 7 )  V a l o i s  d e  C a s t r o ,  o b . c i t . ,  págs. 52 e 151.
(1 8 ) V a l o i s  d e  C a s t r o ,  ob . c i t . ,  pág. 84; “ R e v i s t a  

Forense” , v o l. 20, pág. 244.
(1 9 )  T .  A .  A r a r i p e  J ú n i o r  —  Pareceres do Con­

sultor-Geral da R epública, T om o I, 1903-195, págs. 303-

26. R odrigo  O tá v io , que foi o segundo ti­
tular da Consultoria-Geral, em parecer dado em 
1912, afirmava: “Penso que não existe caso cons­
titucional, a que tenham sido dadas interpretações 
mais contraditórias, nem a respeito do qual se te­
nha mais freqüentemente mudado de entender” . 
E, em 1914, repetia: “Esta matéria das acumula­
ções remuneradas tem sido tratada de modo tão 
controvertido pelos diversos Ministérios e mesmo 
pelos diversos Ministros da mesma repartição, que 
não é possível definir-se uma linha segura de orien­
tação para solução das diversas hipóteses que vão 
ocorrendo”. (20)

27. Várias leis, no regime da Constituição de
1891, foram baixadas permitindo acumulações. 
Assim as de ns. 28, de 8-1-1892 e 44 B, de 2-6-1892, 
tendo sido a primeira revogada pela de n.° 342 de 
2-12-1895 (art. 2 .°) . O Decreto n.° 7.503, de 13-8 
de 1909, assim como as seguintes leis (algumas 
orçamentárias) dispunham sôbre as acumulações, 
abrindo estas últimas, exceções à vedação consti­
tucional (Lei n.° 2.924, de 5-1-915, arts. 104, 105 e 
106; Lei n.° 3 .089, de 8-1-1916, art. 132; Lei 
n.° 3 .454, de 6-1-1918, art. 20 4 ).

28. A jurisprudência do Supremo Tribunal 
Federal, por influência de J oão  B arbal .ho  e P e ­
dro  L essa , que era radicalmente contrária a qual­
quer espécie de acumulação, evoluiu no sentido 
de não tolerá-las, conforme relatou A r a ú jo  
C a str o . ( 2 1 )

29. V iveiros  de C astr o , em 1925, comen­
tando essa jurisprudência, dá também o seu tes­
temunho de que ela se firmou com o objetivo de 
considerar inconstitucionais tôdas as acumulações 
remuneradas, “desprezadas as interpretações sofís- 
ticas e as injustificadas exceções”. (22)

30. O Govêrno Provisório, oriundo da re­
volução de 1930, baixou os Decretos n°s 19.576,

, de 8-1-31 e 19.949, de 2-5-31, que mantiveram o 
princípio da proibição das acumulações, mas esta­
beleceram exceções referentes a cargos de natureza 
técnica e científica.

31 . Estava preparado o caminho para o le­
gislador constituinte de 1934. De fato, a Consti­
tuição promulgada em 14 de julho dêste ano, no 
art. 177, vedou as acumulações, exceto dos cargos 
de magistério e técnico-científicos, desde que hou­
vesse compatibilidade dos horários de serviço 
(§ 1.°). Aludiu, ainda, às pensões de montepio e às

305, 313-336; T om o II, págs. 73 e 325; Relatório apresen­
tado ao Presidente da República pelo M inistro da Justiça 
e Negócios Interiores, em março de 1899, pág. 238.

(2 0 ) R o d r i g o  O t á v i o  —  Pareceres do Consultor- 
Geral da República, 1.° T o m o ,  p á g .  196; i d e m ,  2.° l o m o ,  
p á g .  169.

(2 1 ) A r a ú j o  C a s t r o  —  A R eform a Constitucional, 
1924, p á g s .  9-125.

(2 2 ) V i v e i r o s  d e  C a s t r o  —  Acórdãos e Votos, 1925, 
p á g .  238. V e r ,  a i n d a ,  o s  a c ó r d ã o s  m a i s  r e c e n t e s ,  n o  n v j s m o  
s e n t i d o ,  p u b l i c a d o s  n o  “ A r q u i v o  J u d i c i á r i o ” ,  v o l .  6 ,  p á g i ­
n a  479; v o l .  8, p á g s .  290 e  404.



DIREITO E JURISPRUDÊNCIA 1 0 7

vantagens da inatividade, bem como às comissões 
temporárias ou de confiança, decorrentes do pró­
prio cargo, para permitir a sua acumulação (§§  2.c 
e 3.°). Cuidou também, da suspensão dos proventos 
da inatividade, quando o seu beneficiário aceitasse 
cargo remunerado; dispôs que os subsídios não po­
deriam ser percebidos acumuladaménte com 
aquêles (§  4 .°) .

32. Com o advento da Constituição de 1934 
as acumulações recrudesceram de novo. Admitiu- 
se o exercício, pelos funcionários administrativos, 
de cargos de magistério e técnico-científicos e, aos 
titulares destes, a acumulação sem restrições. Não 
se exigiu a correlação de matérias, que segundo os 
antigos defensores de acumulação a justificava, 
para o melhor aproveitamento das capacidades. 
A única restrição era a compatibilidade de ho­
rários, matéria de fato, de acomodação relativa­
mente fácil. O número de cargos e funçõeg acumu­
láveis não foi limitado e permitiu-se o recebimento 
de proventos de inatividade. A redação do art. 172, 
imprecisa e contraditória, dir-se-ia inspirada pelos 
próprios acumuladores. A proibição contida no 
corpo do artigo, vedando a acumulação, era um 
engôdo, porque os seus parágrafos abriam as por­
tas aos abusos. Foi, na realidade, o que acon­
teceu .

33. O novo regime, instituído em 10 de no­
vembro de 1937, se viu na contingência de voltar 
à proibição absoluta. No art. 159 da Constituição 
então outorgada, constava a fórmula singela: “E ’ 
vedada a acumulação de cargos públicos remune­
rados da União, dos Estados e dos Municípios”.
E, pelo Decreto-lei n.° 24, de 29-11-37 a matéria 
foi regulamentada de forma drástica. Estendeu-se a 
proibição ao pessoal das autarquias, do Banco do 
Brasil e aos militares, bem como aos proventos de 
inatividade. Foram ressalvadas, apenas, as gratifi­
cações, ajudas de custo e diárias.

Coube-me, no exercício da função de Secre­
tário e assistente Jurídico do Ministro Francisco 
Campos, então à frente do Ministério da Justiça 
e Negócios Interiores, a missão de cooperar na 
árdua tarefa de pôr côbro às acumulações, nos 
têrmos do aludido decreto-lei. Tive oportunidade 
de emitir centenas de pareceres è informações e de 
bem avaliar a complexidade e a 'relevância do 
problema. (23)

34. O Estatuto dos Funcionários, decretado 
em 1939, (arts. 209-218) (24) tratou da matéria, 
dentro do espírito constitucional, e estendeu a proi­
bição às entidades que exercessem funções dele­
gadas do poder público ou fôssem por êste admi-

(2 3 )  “ Revista do Serviço P ú blico", fasciculos de ja­
neiro, marco e abril de 1938; “ Revista Forense” , vols. 74, 
75 e 76.

(2 4 )  O Estatuto dos Funcionários Públicos Civis da 
União, que a Constituição de 1934 prometera, .oo art. 1 .0 . 
só foi baixado no regime inaugurado em 1937, por micia- 
tiva do D . A . S . P . ,  em 28-10-39, tendo à sua frente Luiz 
S i m õ e s  L o p e s . De sua exposição de motivos a “ Revista

nistradas ou mantidas, bem como aos aposentados 
e disponíveis. Excetuou as gratificações, desde qu.- 
tivessem correspondência com a função principal. 
A experiência colhida com a execução do Decreto- 
lei n.° 24 foi, desta forma, incorporada ao texto 
estatutário.

35. A Constituição do 1946, ao formular a 
regra contida no art. 185, trilhou um caminho se­
cular. Procurou atender à corrente mais moderada, 
que encara a acumulação como um mal necessário, 
que se deve tolerar, em certas hipóteses. Assim, 
depois de vedar a acumulação, admitiu-a em dois 
cargos de magistério ou a de um dêstes com outro 
técnico ou científico. Além da limitação do número 
dos empregos, exigiu-se que um dêles fôsse de ma­
gistério e que o outro, técnico ou científico. A par 
da compatibilidade de horários, deve haver a cor­
relação de matérias, a que o texto de 1934 não 
aludira.

Esta última exigência está de acôrdo com a 
tese sustentada por Rui B a r e o s a , quando defen­
dia a acumulação de cargos científicos, técnicos, 
profissionais “entre si congêneres ou dependentes”.

36. Mas a pressão dos acumuladores é forte 
e já se admitiu, na vigência da Constituição, na 
esfera administrativa, que a correlação de ma­
térias era dispensável em se tratando de dois car­
gos de magistério. Ainda, por dever de ofício, como 
Consultor Jurídico do D . A . S .P . e Consultor-Ge- 
ral da República, tive oportunidade de intervir no 
debate, procurando restaurar a doutrina da exi­
gência de correlação em qualquer caso de acumu­
lação permitida (25) tese esta que o novo Esta-

Forense” , no vo l. 78, pág. 10, publicou um excerto. A n­
teriormente foram elaborados projetos que não tiveram êxi­
to : em 1907, por J u s t i n i a n o  d e  S e r p A ;  em 1910, por 
A l c i n d o  G u a n a b a r a ;  em 1911, por G r a c c h o  C a r d o s o ;  em 
1913, por M o n i z  S o d r é ;  em 1914, por C a m i l l o  d e  H o ­
l a n d a ;  em 1916, por J o ã o  L y r a  e M a n o e l  C í c e r o ;  em 
1929, por S Á  F i l h o ,  G r a c c h o  C a r d o s o ,  M a u r í c i o  d e  M e ­
d e i r o s ,  H f . n r i q u e  D o d s w o r t h  a D a n i e l  C a r v a l h o ;  em 
1931, por M i r a n d a  V a l v e r d e ,  F i g u e i r a  d e  M e l l o  e Q u e i ­
r o z  L i m a ,

Em tôrno do projeto M O N IZ  S o d r é , escreveu P A U L O  
D c m i n g u e s  V i a n a  uma interessante monografia, D o E s­
tatuto dos Funcionários Públicos, R io, 1915.

A u g u s t o  O l y m p i o  V i v e i r o s  d e  C a s t r o , em 1911 ela 
borou um trabalho intitulado O Estatuto dos Funcionários 
Públicos, publicado na “ Revista Forense” , vol. 17, pág. 93 
e nos “ Estudos de Direito Público” , pág. 669.

O  Estatuto de 1939 teve com o seus comentadores T h e - 
m i s t o c l e s  B. C a v a l c a n t i  e E d u a r d o  P i n t o  P e s s o a  S o ­
b r i n h o , cujos livros muito contribuíram para a sua fiel in­
terpretação.

(2 5 )  Parecer 36 T ,  de 29-6-51, in “ Diário O ficial”  
de 31-7-51, pág. 11.347 e Pareceres do Consultor-Geral da 
República, v o l. I, março-dezembro de 1951, pág. 177; idem, 
Parecer 235 T , in “ Diário O ficial”  de 21-2-53; Parecer 
236 T, in “ Diário O ficial”  de 3-3-53, pág. 3 .5 2 3 ; idem, pa­
recer com o Consultor Jurídico do D . A . S . P . ,  na “ Revista 
de Direito Administrativo” , vol. 23, pág. 332; idem, co ­
mentário de A l a i m  d e  A l m e i d a  C a r n e i r o , in “ Revista de 
D ireito Administrativo” , vol. 10, pág. 358; decisão do 
D .A .S .P . ,  na “ Revista de Direito Adm inistrativo” , vol. 23, 
pág. 332; idem, comentário de A l a i m  d e  A l m e i d a  C a r ­
n e i r o ,' in “ Revista de D ireito Adm inistrativo” , vol. 10, Pá­
gina 358; decisão do D .A .S .P . ,  in Revista citada, vol. 31, 
página 355.
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tuto dos Funcionários Públicos, baixado em ou­
tubro de 1952, acaba de consagrar, no art. 188.

37. Há, entretanto, dois pontos vulneráveis 
no texto constitucional, sôbre os quais é necessária 
uma severa vigilância. Um é a caracterização dos 
cargos técnico-científicos e, o outro, o exame da 
correlação de matérias. Ambos oferecem campo 
propício ao abuso e áo favoritismo.

38. A noção do que sejam cargos técnicos e 
científicos foi dada pelo art. 9.° do Decreto número 
19.949, de 8-5-31, e pela Circular da S .P .R .  
6 /4 7 . (26) Assim se devem entender os cargos 
que encerram funções próprias de técnico, do mes­
mo ramo genérico de estudos científicos, ainda que 
não da mesma disciplina particularizada, ou da 
mesma especialidade; da mesma forma são consi­
derados outros de ensino, ainda que não de magis­
tério, como inspetores e fiscais.

As expressões são vagas e imprecisas e so­
mente a jurisprudência poderá estabelecer “stan- 
dards” mais elucidativos. Sôbre o assunto tive 
também oportunidade de manifestar-me reiterada 
mente no exercício do cargo de Consultor Jurídico 
do D .A .S .P .  e na Consultoria-Geral da Repú­
blica. (27)

39. A correlação de matérias há de ser es­
sencial e não meramente acidental. A razão é, 
ainda, o aproveitamento das capacidades, do tiro- 
cínio e do cabedal dos especialistas, que abrangem 
sempre as matérias afins ou conexas com as de 
sua predileção. (28)

40. No art. 185 há remissão no art. 96 n.° I, 
no qual se permite que o juiz exerça, cumulativa­
mente, cargo de magistério secundário e su­
perior. (29)

(2 6 ) Publicada no “ Diário O ficial”  de 30-6-47, pá­
gina 8 .7 5 2 .

(2 7 )  P a r e c e r  194 T , in “ R e v i s t a  d e  D i r e i t o  A d m i ­
n i s t r a t i v o ” , v o l u m e  31, p á g .  356; i d e m ,  in “ D iá r i o  O f i c i a l ”  
d e  12-2-48, c o m o  C o n s u l t o r  J u r í d i c o  d o  D . A . S . P . ;  id e m ,  
A l a i m  d e  A l m e i d a  C a r n e i r o , C o n s u l t o r  J u r í d i c o  d o  
D . A . S . P . ,  in R e v i s t a  c i t a d a ,  v o l .  10, p á g .  351; i d e m  v o ­
lu m e  29, p á g .  409; i d e m ,  C a m i l o  R a u l  P r a t e s , C o n s u l ­
t o r  J u r í d i c o  d o  M i n i s t é r i o  d a  M a r in h a ,  in R e v i s t a  c i t a d a ,  
v o l .  21, p á g in a  380; D e c i s ã o  d o  D . A . S . P . ,  n a  R e v i s t a  
c i t . ,  v o l u m e  8, p á g in a  333 e  v o l .  24, p á g .  364; R e v .  c i t . ,  
v o l .  25, p á g .  379, d e c i s ã o  d o  D . A . S . P .  e  c o m e n t á r i o  d e  
A l a i m  d e  A l m e i d a  C a r n e i r o ; v o l .  24, p á g s .  262 e  264; 
d e c i s ã o  d o  D . A . S . P .  e  a s  d e c i s õ e s  a l i  i n d i c a d a s  e m  n o t a  
d a  r e d a ç ã o .

(2 8 ) Sôbre o assunto emiti, na Consultoria-Geral da 
República os pareceres 251 T , publicado no “ D iário O fi­
cia l”  de 26-3-53; 278 T , conform e conclusão publicada no 
“ Diário O ficial”  de 15-7-53, pág. 12 .415 ; 193 T , in “ D iá­
rio O ficial”  de 4-11-52, pág. 16.967; 36 T , in “ D iário O fi­
cial”  de 31-7-51, pág . 11 .347 ; no D . A .S .P . ,  conform e 
publicação po “ Diário O ficial”  de 21-12-50, pág. 18.264; 
idem “ Diário O ficial”  de 16-3-51, pág. 3 .8 40 ; idem “ R e­
vista de D ireito Adm inistrativo” , vol. 23, pág. 332; vol. 24, 
página 262; v o l. 29, pág . 401.

(2 9 )  A l a i m  d e  A l m e i d a  C a r n e i r o  —  Acumulação 
d e cargos públicos, in “ Revista de D ireito Adm inistrativo” , 
vo l. 10, página 351; decisão do D . A . S . P . ,  in Revista c i­
tada, v o l. 31, pág. 365.

41. Para os militares dispõe o art. 182 § 5.° 
proibindo as acumulações. E a jurisprudência en­
tende que êste dispositivo é mais rigoroso do que 
o relativo aos civis. (30)

42. O Estatuto dos Funcionários, decretado 
em 1952, não enfrentou, como devia, tôdas as 
questões que a proibição das acumulações enseja, 
Sôbre a acumulação dos juizes, dispôs que ela se 
dará com os cargos do magistério secundário ou 
superior, sem aludir à correlação de matérias e à 
compatibilidade de horários; nos demais casos, não 
se refere ao grau do ensino, deixando margem à 
acumulação de disciplinas do curso primário, em 
relação às quais será difícil, pelo seu cunho de ge­
neralidade, apurar-se a correlação de matérias, 
quando em confronto com cargos técnicos ou cien­
tíficos. Quanto à natureza dêstes não forneceu cri­
térios de aferição. Não cuidou da acumulação de 
subsídios de mandatos legislativos, com os de car­
gos . públicos, questão esta posta em foco no re­
gime de 1891 e lo°o após a promulgação da Cons­
tituição vigente. O d i l o n  d a  C o s t a  M a n s o , então 
Consultor-Geral da República, emitiu parecer per­
mitindo a acumulação. (31) Em sentido contrário 
produziu exaustivo estudo H a r o l d o  T e i x e i r a  
V a l l a d ã O seu sucessor no mesmo cargo (32) cujo 
parecer inspirou a Circular da S .P .R . n.° 4, de 
1948. (33)

V

43. A exigência do concurso para o ingresso 
nos cargos de carreira é outra regra constitucional 
(art. 186). A norma vem do texto de 1934 (ar­
tigo 170 n.° 2) e foi repetida no de 1937 (ar­
tigo 156, b). À lei ordinária, especialmente ao Es­
tatuto, deixou-se larga discrição neste assunto. E, 
o art. 13 do novo diploma, veio prestigiar o con­
curso, determinando que as nomeações obedeçam 
à ordem de classificação.

O princípio, de salutar inspiração, tem sido 
mantido, a despeito de alguns atentados contra a 
sua integridade. O maior dêles foi o art. 23 do 
Ato das Disposições Constitucionais Transitórias 
que a Lei n.° 525-A, de 1948, regulamentou. Outro, 
de singular significação, foi o criado pelo Tribunal 
Federal de Recursos, com relação ao pesseal de 
sua Secretarià. (34) A limitação das inscrições a

(3 0 )  A c. do Tribunal Federal de Recursos, in “ R e­
vista de Direito Adm inistrativo” , v o l. 27, págs. 150 e 154; 
idem, pág. 326, decisão do D . A .S .P . ,  vo l. 25, pág. 331, 
parecer do Consultor-Geral da República, D r . LuciANO 
P e r e i r a  d a  S i l v a .. (

(3 1 )  Parecer 86 Q, de 10-6-47, in Pareceres do Con- 
sultor-Geral da República, 1947, v o l. único, parte I, pá­
gina 349.

(3 2 )  Pareceres 27 R  e 56 R, publicados no “ Diário 
O ficial”  de 29 de março e 18 de junho de 1948; idem, 
“ Revista de Direito Adm inistrativo” , vol. 15, pág. 304. Sô­
bre a acumulação de subsídio com  provento de aposenta­
doria emiti, em 13-1-53, na Consultoria-Geral da R epú ­
blica, o parecer n.° 226 T .

(3 3 )  Publicada no “ D iário O ficial”  de 17-3-48.
(3 4 )  Resolução de 4-3-48, publicada na “ Revista de 

D ireito Adm inistrativo” , vol. 13, pág. 206.
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interinos, o excesso de exigências para as inscri­
ções, tem sido outros expedientes usados com o 
propósito de restringir a atuação da norma. (35) 
Mas ela recebeu, recentemente, um influxo alen- 
tador com a Lei n.° 1.584, de 1952, que a tornou 
obrigatória para os cargos e funções em entidades 
autárquicas e paraestatais, texto êste regulamen­
tado pelo Decreto n.° 31.477, de 1952, elaborado 
pelo D .A .S .P . (36)

VI

44. A vitaliciedade é a matéria de que trata 
o art. 187 da Constituição. Somente gozavam desta 
prerrogativa, nos regimes anteriores, e por óbvias 
e relevantes razões, os membros do Poder Judi­
ciário, aos quais se equiparam os componentes do 
Tribunal de Contas da União. Mas o texto vi­
gente estendeu a garantia aos titulares dos ofícios 
de justiça e aos professores catedráticos, não tendo 
havido maior discussão sôbre o assunto no seio da 
constituinte, segundo o testemunho de J o s é  
D u a r t e . (37)

45. No regime de 91 houve largo debate em 
tôrno da extensão da vitaliciedade a servidores, 
que não juizes. A r a ú j o  C a s t r o , em excelente mo­
nografia nos fornece minuciosas informações sôbre 
o assunto. (38)

A  vitaliciedade sem pre fo i considerada um 
privilégio, “antipática ao nosso regim e de govêrno” , 
“avêssa à dem ocracia”  para usar das expressões 
d e  Jo ão  B a r b a lh o . ( 3 9 )  M as, além  dos militares, 
que sem pre gozaram  de garantias especiais (4 0 )

(3 5 )  V er o ac. do Tribunal de Justiça do Distrito 
Federal, in “ D iário da Justiça”  de 23-4-53, pág. 1 .228 e 
“ Revista de D ireito Adm inistrativo” , v o l. 33, idem, vol. 32; 
volum e 31, pág. 183, idem, pág. 495 o  parecer de A r - 
N o b i o  T . V a n d e r l e I ; idem, vol. 30, pág. 78, o ac. do T ri­
bunal de Justiça do Distrito Federal.

(3 6 )  Sôbre a aplicação da Lei n.° 1 .584, de 1952, ao 
pessoal do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, 
omiti o Parecer 248 T , publicado no “ Diário O ficial”  de 
19-3-53, pág. 8 .8 0 5 .

Sôbre o  concurso, ver “ Revista de D ireito Adminis­
trativo” , vol. 26, págs. 60 e 63, ac. do T .  J . de São Paulo 
e com entário de A l a i m  d e  A l m e i d a  C a r n e i r o ; idem, pá­
gina 72, ac. do Supremo Tribunal Federal; vol. 26, pá­
gina 303, decisão do D . A . S . P . ,  vol. 24, pág. 212, decisão 
do M inistério da Educação e Saúde e comentário de A l a i m  
b e  A l m e i d a  C a r n e i r o ; vol. 22, pág. 392, o  parecer de 
O s w a l d o  A r a n h a  B a n d e i r a  d e  M e l o ;  vol. 21, página 
118, o  ac. do Tribunal Federal de Recursos; vol. 11, pá­
gina 394? e trabalho de A l a i m  d e  A l m e i d a  C a r n e i r o .

(3 7 )  A  Constituição Brasileira de 1946, 3.° volume, 
Página 336; Sôbre a vitaliciedade ver o trabalho de A l a i m  
d e  A l m e i d a  C a r n e i r o  na “ Revista de D ireito Administra­
tivo” , v o l. 13, pág . 507; idem, v o l. 8, pág. 202, o  acor- 
dão do T .  J . de São Paulo.

(3 8 )  Estabilidade dos Funcionários Públicos, 1917.

(3 9 )  Com entários à Constituição Brasileira; 1902, 
Pág. 343; V oto proferido no Supremo Tribunal Federal, 
apud A r a ú j o  C a s t r o  —  Estabilidade dós Funcionários, 
Pág. 15.

(4 0 )  Constituição do Império, art. 149; Constitui- 
ção de 1891, art. 76; Constituição de 1934, art. 165; Cons- 
tituição de 1937, art. 160; Constituição de 1946; SEABRA

há precedentes de outorga da vitaliciedade, me­
diante lei ordinária, no Império e na República, 
a funcionários admitidos por concurso e a serven­
tuários de justiça e a professores. (41)

46. Rui B a r b o s a , em artigo de jornal, inti­
tulado “O país dos vitalícios” combateu a vitali­
ciedade dizendo que ela constituía um privilégio 
e que “os privilégios não se admitem senão excep­
cionalmente e, estritamente, onde o bem público 
o exigir”. (42 )

E’ de se esperar, todavia, que o legislador or­
dinário não se proponha a estender a garantia da 
yitaliciedade a outros titulares, o que seria incons­
titucional, no entender de alguns estudiosos.

VII

47. A estabilidade é regulada no art. 188 
da Constituição. E ’ a principal garantia do fun­
cionário. A Constituição de 1934 (artigo 169) e a 
de 1937 (art. 156, c) já a haviam estabelecido, ao 
cabo de 2 anos, nos casos de provimento mediante 
concurso, e de 10 anos, nos demais. O texto vi­
gente reduziu êste último prazo a 5 anos. (43)

48. A legislação anterior, entretanto, conti­
nha preceitos relativos à estabilidade e a doutrina 
corrente proclamava a sua conveniência. A r a ú j o  
C a s t r o , depois de acentuar, em 1917, que poucos 
eram os seus adversários (entre os quais cita 
o então deputado Artur Bernardes) assim a justi­
ficava: “A vitaliciedade é contrária ao regime de­
mocrático, porque implica a idéia de perpetuidade, 
ao passo que a estabilidade a êle se amolda, porque 
exclui o absolutismo, o poder discricionário” . (44)

49. Mas, por uma singular coincidência foi 
no regime ditatorial inaugurado em 1937 e por 
iniciativa do D .A .S .P . que a estabilidade alcan­
çou o seu ponto mais alto. De fato, havendo o Es­
tatuto dos Funcionários, baixado em 1939, esta­
belecido no art. 246, parágrafo único, que a de­
missão do funcionário deveria ser precedida sempre 
de processo administrativo, sem restrição quanto ao 
tempo de exercício, criou-se uma situação análoga 
a dos casos de estabilidade previstos na Consti­
tuição .

FAGU N DES —  A s Forças Armadas na Constituição, in “ R e­
vista de D ireito Administrativo” , vols. 9, pág. 1, e 10, pá­
gina 1.

(4 1 )  A r a ú j o  C a s t r o  —  Estabilidade dos Funcio~ 
nários, págs. 17 e 18.

(4 2 )  “ A  Imprensa” , de 17-12-1899; apud A r a ú j o  
C A ST R O , obra citada, pág. 20; idem Comentários à  Consti­
tuição Federal coligidos por Hom ero Pires, vol. III, pá­
gina 221; idem, Vitaliciedade de Funcionário Público, “ R e ­
vista Forense” , v o l. V II, pág. 43 .

(4 3 )  Sôbre a estabilidade são elucidativas as se­
guintes decisões publicadas na “ Revista de D ireito A dm i­
nistrativo” , vol. 31, págs. 128 e 136, ac. do Tribunal de 
Justiça de São Paulo; idem, vol. 27, pág. 70; vol. 15, pá­
gina 417 o  trabalho de A l a i m  d e  A l m e i d a  C a r n e i r o ; vo ­
lume 2, pág. 638, o comentário de J .  A . C a r v a l h o  e  
M e l l o .

(4 4 ) A r a ú j o  C a s t r o , o b . c i t . ,  pág. 136.
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50. O texto vigente deixou claro que a esta­
bilidade só se adquire mediante o exercício de 
cargo em caráter efetivo, excluídos, portanto, cs ex- 
tranumerários e as interinidades e comissões. (45)

No parágrafo único do art. 188, alude-se aos 
cargos de confiança e aos que a lei declare de livre 
nomeação e demissão, como incompatíveis com a 
estabilidade. Além de desnecessário, êste disposi­
tivo poderá dar margem a confusões, permitindo 
que o legislador ordinário crie cargos de provi­
mento efetivo, de livre demissão. No novo Esta­
tuto, o art. 82 § 1.°, entretanto, só se refere aos 
cargos em comissão.

51. A estabilidade diz respeito ao serviço 
público e não ao cargo, esclarece ainda o mesmo 
texto (art. 82 § 2.°), norma já encontrada no Es­
tatuto de 1939 (art. 192 §§ 1.° e 2.°) com o adita­
mento de que essa garantia não obrigaria a'União 
a tolerar a permanência em cargo de funcionário 
faltoso, inepto ou incapaz. \

Sôbre os efeitos da estabilidade na vida fuij- 
cional dos extranumerários, beneficiados pelo ar­
tigo 23 do Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias, houve prolongado debate, no qual tive 
oportunidade de intervir como Consultor Jurídico 
do D .A .S .P . e Consultor-Geral da República. 
Prevaleceu a tese, quer na esfera administrativa, 
quer na judicial, de que a estabilidade não acom­
panha o estável quando investido em outro cargo 
ou função de provimento precário. (46)

52. Em complemento dos artigos anteriores, 
o de n.° 189 estatui que a perda do cargo se dá, 
quanto aos vitalícios, em virtude de sentença judi­
ciária, e aos estáveis, pelo mesmo motivo, no de 
extinção do cargo, ou mediante processo adminis­
trativo, em que se lhes tenha assegurado ampla 
defesa. (47) No caso de extinção do cargo, o fun­
cionário estável ficará em disponibilidade, que será 
com vencimentos integrais, segundo o novo Esta­
tuto (art. 174). (48)

(4 5 )  A c .  do T .  J . de São Paulo e comentários de 
A l a i m  d e  A l m e i d a  C a r n e i r o , in “ Revista de Direito A d­
ministrativo” ; v o l. 22, pág. 107, idem, v o l. 20, págs. 107, 
e 122 a c .  do Suprem o Tribunal Federal.

(4 6 )  Acórdão do Supremo Tribunal Federal, de 1-9 
de 1952, no M andado de Segurança n.° 1 .607, in “ Revista 
de D ireito Adm inistrativo” , vol. 33; Parecer 12 T , que emiti 
na Consultoria-Geral da República, in “ D iário O ficial”  de 
5-7-51, pág. 9 .9 83  e “ Revista de Direito Adm inistrativo” , 
v o l. 25, pág. 284 e Pareceres do Consultor-Geral da R e ­
pública, v o l. I, m arço-dezem bro de 1951, pág. 45.

(4 7 )  Sôbre a interpretação do art. 189 da Constitui­
ção discorreu A l a i m  d e  A l m e i d a  C a r n e i r o , in “ Revista 
de Direito Adm inistrativo” , vol. 18, pág. 351. “ Revista de 
Direito Adm inistrativo” , vol. 24, págs. 271-275; e Parecer 
151 T , in Pareceres do Consultor-Geral da R epública, v o ­
lume II, janeiro-agôsto de 1952, pág. 379.

(4 8 )  Acórdão do Tribunal Federal de Recursos, in 
“ Revista de Direito Adm inistrativo” , vol. 30, pág. 100; 
idem, página 390, parecer de C a i o  T á c i t o , Consultor Ju­
rídico do D .A .S .P .

V er o artigo de B a r b o s a  L i m a  S o b r i n h o  sôbre 
A  Constituição de 1946 e os Funcionários Públicos, na “ Re-

Deu-se, recentemente, aos funcionários em co­
missão, com mais de 10 anos de serviço, quando 
exonerados, uma situação semelhante, com des­
prezo pela sistemática constitucional e estatutária 
(Lei n.° 1.741, de 22-11-52).

VIII

53. No art. 190 a Constituição regula a re­
integração, mediante sentença, acrescentando que 
o funcionário, nomeado em lugar do demitido, será 
destituído de plano, ou será reconduzido ao cargo 
anterior, mas sem direito a indenização. A norma 
vem da Constituição de 1934 (art. 173) e provocou 
dificuldades. Entendia-se, anteriormente, que ca­
bendo ao Poder Executivo o provimento dos car­
gos públicos, ao Judiciário não era lícito determinar 
a reintegração; ao beneficiário da sentença eram 
asseguradas as vantagens do cargo. (49)

54. Mas o Supremo Tribunal Federal pro­
curou remover a dificuldade construindo uma dou­
trina conciliatória. Argumentou o Ministro C o s t a  
M a n s o , relator do acórdão que passou a ser invo­
cado nos casos posteriores, que o Judiciário, em 
verdade, não podia nomear o funcionário, porque 
não tinha competência constitucional para criar, 
per sentença, o título de nomeação. Quando esta 
fôsse pleiteada judicialmente, a decisão limitar- 
se-ia a declarar o direito. No caso de reintegr ição, 
porém, o interessado já era possuidor de um tí­
tulo originário, expedido pelo Executivo. Assim, 
a intervenção do Judiciário era para remover o 
obstáculo oposto ao uso dêste título. (50)

55. E p i t á c i o  P e s s o a , em parecer dado em 
1935, fêz a exegese do preceito. Disse que, neste 
caso, “o tribunal não faz voltar por ato próprio o 
demitido à posse efetiva do emprêgo. Reintegn-o 
de direito. O Executivo é que, em cumprimento da 
sentença, lhe restitui de fato e obrigatoriamente o 
exercício da função”. (51)

56. R a u l  F e r n a n d e s , também, em 1935, 
opinou sôbre a aplicação da regra constitucional. 
Entendeu que o art. 173 da Constituição de 16 
de julho não conferiu ao poder judiciário “a fa­
culdade de executar por ato próprio a reintegra-

vista de Direito Adm inistrativo” , v o l. 24, pág. 11; idem, 
v o l. 19, pág. 391, o parecer de A l c i d e s  d e  M e n d o n ç a  
L i m A ; idem, pág. 54, o ac. do T . J . de São Paulo e o  co ­
mentário de A l a i m  d e  A l m e i d a  C a r n e i r o ; idem, pág. 61, 
o ac. do T .  J . da Paraíba; idem, pág. 290, a decisão do 
D .A .S .P .

(4 9 )  T h e m i s t o c l e s  B. C a v a l c a n t i  —  A Consti­
tuição Federal Comentada, v o l. IV, pág. 175.

' (5 0 )  T h e m i s t o c l e s  B. C a v a l c a n t i , em A Consti­
tuição Federal Comentada, vol. IV, págs. 176-177, comenta 
os julgados do Supremo Tribunal Federal sôbre o assunto, 
entre os quais o acórdão proferido na Apelação Civel nú­
mero 6 .092 , em 7-1-35, publ. no “ Arquivo Judiciário” , vo­
lume 34, página 121; o acórdão proferido no M andado de 
Segurança n .°  43, de 26-5-35, publicado na “ Revista F o ­
rense” ', v o l. 66, pág. 35 .

(5 1 )  Parecer, in “ Revista Forense” , v o l. 66, pá­
ginas 11-14.
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ção do funcionário, cujo afastamento houver sido 
invalidado por sentença. As regras legais da exe­
cução da sentença, a natureza da prestação e o 
princípio da separação dos poderes políticos ex­
cluem esta faculdade. Trata-se de regra imposta a 
atividade do poder executivo e exeqüível sob as 
sanções e mediante os trâmites prescritos nas leis 
ordinárias, civis, penais e administrativas”. (52)

57. A l a i m  d e  A l m e i d a  C a r n e i r o  exami­
nou as várias hipóteses que podem ocorrer, quando 
o Judiciário determina a reintegração. A  posição 
do ocupante do cargo, “destituído de plano”, como 
diz o texto, é de difícil acomodação. (53)

IX

58. A aposentadoria é regulada no art. 191. 
Poderá ocorrer por invalidez, compulsòriamente, 
aos 70 anos de idade e voluntariamente, após 35 
anos de serviço.

A invalidez do servidor público sempre me­
receu a atenção do Estado.

59. J o s é  A u g u s t o  d e  C a r v a l h o  e  M e l l o , 
no trabalho que publicou, por iniciativa do 
D .A .S .P . ,  em 1948, sôbre “O Servidor Público 
e seu regime de aposentadoria”, fêz um restros- 
pecto da matéria e encontrou as raízes do insti­
tuto no Aviso de 3 de dezembro de 1750.

60. A Constituição do Império, no art. 179 
§§ 28 e 31, garantiu as recompensas conferidas por 
serviços feitos ao Estado, bem como os “soccrros 
públicos” e nestes dispositivos os seus comenta­
dores encontravam os fundamentos da aposenta­
doria (54), que foi regulada em vários textos de 
lei ordinária.

61. Na Constituição de 1891 a matéria purge 
no art. 75. E J o ã o  B a r b a l h o  explicou que as apo­
sentadorias de mero favor, ou por simples imple­
mento de tempo, não eram permitidas. (55) C a r ­
l o s  M a x i m i l i a n o  advertiu que “o tesouro socorre
o necessitado; não favorece a indolência, nem a 
ambição desacompanhada de civismo”. (56)

62. Nas Constituições de 34 e de 37, ao lado 
da aposentadoria por invalidez, surge a compul­
sória, por implemento de idade, aos 68 anos (ar­
tigos 170 e 156). V i v e i r o s  d e  C a s t r o , em 1914, 
já se batia por ela, como forma de invalidez pre-

(5 2 )  Parecer, in "R evista Forense” , vol. 64, pa­
gina 568.

(5 3 )  Os Funcionários Públicos e  a Constituição, in 
“ Revista de D ireito Adm inistrativo” , vol. 20, pág. 362; 
idem, volum e 2, pág. 882; F r a n c i s c o  C a m p o s , parecer 
emitido no regime de 1934, in D ireito Administrativo, pá­
gina 112; J o s é  M a t t o s  V a s c o n c e l l o s  —  D ireito Adm i­
nistrativo, v o l. II, pág. 459 .

(5 4 )  P i m e n t a  B u e n o  —  Direito Público Brasileiro, 
1857, pág. 432 .

(5 5 )  O b. cit, pág. 341.
(5 6 )  O b . c i t . ,  pág. 726, 2.a edição.

sumida. (57) Do mesmo sentir era P i m e n t a  
B u e n o , no regime monárquico. (58) O Supremo 
Tribunal, entretanto, em 1907 e 1908 e 1914, jul­
gou inconstitucional a Lei n.° 1.338, de 9-1-1905, 
que autorizava o Executivo a aposentar magistra­
dos com 70 anos de idade. (59)

63. A aposentadoria voluntária, agora ele­
vada à categoria constitucional, constava do Es­
tatuto de 1939 (art. 197). Mas além do tempo de 
serviço, era necessário que o funcionário fôsse jul­
gado “merecedor dêsse prêmio, pelos bons e leais 
serviços prestados à administração pública”. Tal 
aposentadoria era uma faculdade e pressupunha 
serviços qualificados. Pelo texto vigente, porém, a 
situação é outra. A aposentadoria depende somente 
da provocação do interessado, sem que a adminis­
tração possa condicionar a sua concessão. (60)

64. No art. 191 são ainda estabelecidas re­
gras sôbre a fixação dos proventos da aposenta­
doria, que serão integrais se o funcionário contar 
mais de 30 anos e proporcionais, se contar tempo 
menor. Ainda integrais serão tais proventos no caso 
de acidente ocorrido em serviço, moléstia profis­
sional, ou por doença grave, contagiosa ou in­
curável, especificada em lei. A fonte dêstes pre­
ceitos é a Constituição de 1934 (art. 170). No 
novo Estatuto a matéria foi tratada com minúcias, 
em vários dispositivos.

65. Os limites estabelecidos para a compul­
sória e para a percepção de proventos integrais po­
derão ser reduzidos pela lei ordinária, diz ainda o 
art. 191. (61)

X

66. Manda a Constituição, no art. 192, 
computar integralmente o tempo de serviço federal, 
estadual ou municipal para os efeitos da disponi­
bilidade e da aposentadoria. “O serviço público é 
um só, embora prestado a pessoas jurídicas de di­
reito público diversas; “tudo é Brasil”, diz C a r l o s  
M a x i m i l i a n o , justificando a norma. (62) V i v e i ­
r o s  d e  C a s t r o , entretanto, entendia que a con­
tagem de tempo de serviço estadual era “absolu­
tamente indefensável no regime federativo”. (63)

67. O Estatuto de 1939, no art. 100, man­
dava contar pela têrça parte o tempo de serviço es-

( 5 7 )  V i v e i r o s  d e  C a s t r o  —  Estudos de D ireito Pú­
blico, 1914, pág. 697.

(5 8 ) P i m e n t a  B u e n o , o b . c i t . ,  pág. 432.

(5 9 ) J o s é  A f f o n s o  M e n d o n ç a  d e  A z e v e d o , ob. cit., 
página 475.

(6 0 ) Exposição de M otivos do D . A . S . P . ,  in “ D iá­
rio O ficial”  de 13-1-47, pág. 484; ac. do Supremo Tribunal 
Federal, in “ Revista de Direito Adm inistrativo” , vol. 30, 
página 95.

(6 1 )  “ Revista de D ireito Adm inistrativo” , vol. 27, 
pág. 119, acórdão do Supremo Tribunal Federal; idem, 
vol. 26, pág. 110.

(6 2 )  O b. c i t . ,  4.a e d ., v o l. IV, pág. 253.

(6 3 )  Estudos de Direito Público, pág. 697.
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tadual ou municipal, anterior ao federal, e integral­
mente, quando posterior, mediante autorização do 
Presidente da República (art. 99, d). Também as 
Leis ns. 2 .356, de 31-12-14, art. 95 e 2 .924, de 
5-1-1915, art. 121, § 3.°, d, dispunham sôbre o 
assunto.

68. A regra constitucional deve ser tempe­
rada. Em verdade o serviço estadual ou municipal 
computável é somente aquêle que, pela lei local, 
poderá produzir efeitos na inatividade. Deve, 
também, haver correspondência com a legislação 
federal aplicável, a fim de que os funcionários, 
oriundos dos Estados e Municípios, não fiquem em 
situação privilegiada, em confronto com aquêles 
que iniciaram a sua carreira r,o serviço federal. 
(64)

X I

69. Em favor dos inativos manda o art. 193 
da Constituição que os seus proventos, sejam re­
vistos, sempre que, por motivo de alteração do 
poder aquisitivo da moeda, se modificarem cs ven­
cimentos dos funcionários em atividade. A matéria 
é nova e de inspiração generosa. “A revisão não 
implica equiparação; mas a todo o aumento há de 
corresponder aumento”, explica P o n t e s  d e  Mi-

«  r a n d a . (65) E d u a r d o  E s p í n o l .a  sustenta, todavia, 
que o aumento deve ser igual, “por serem iguais as 
razões que o determinaram e iguais as necessidades 
de uns e de outros. (66)

70. O texto alude a inativos e entre êstes 
se incluem os disponíveis e os aposentados. Mas 
em relação aos primeiros, era corrente que êles fa­
ziam jus aos mesmos vencimentos do pessoal em 
atividade. (67) A Constituição abre, entretanto, 
uma oportunidade para que a lei ordinária 'jta- 
beleça distinções, abrangendo os disponíveis. A Lei 
n.° 488, de 15-11-48, que concedeu aumento geral 
aos servidores da União, tratou diferentemente os 
inativos. Ao pessoal em disponibilidade (art. 23) 
mandou rever os proventos na base dos vencimen­
tos fixados para os da ativa (art. 23). Com relação 
aos aposentados, estabeleceu outros índices, em ba­
ses mais modestas (art. 24) .

X II

71. No art. 194, o último do Título VIII, 
dedicado aos funcionários públicos, a Constituição 
firma o princípio de que as pessoas jurídicas de di­

(6 4 ) “ Revista de Direito Adm inistrativo” , vol. i'7, 
pág. 319, decisão do D . A . S . P . ;  v o l. 18, pág. 274, pa­
recer que emiti com o Consultor Jurídico do D . A . S . P . ;  
v o l. 22, página 288, decisão do D . A . S . P . ;  vol. 21, pá­
gina 373, parecer de Om a r  Sa m p a io  D o ria ; vol. 11, pá­
gina 240, a decisão do M inistério da Fazenda e o com en­
tário de A l a im  de A lm e id a  Ca r n e ir o .

(6 5 )  Com entários à Constituição de 1946, vol. 4, pá­
gina 167.

(6 6 )  A  Constituição de  18 de setem ÍTO de  1946, edi­
ção de 1952, vol. 2.°, pág. 633.

(6 7 )  T h e m i s t o c l e s  B .  C a v a l c a n t i  —  Tratado de 
D ireito Administrativo, vol. III, pág. 388; T lT O  P K A T E S  DA 
F O N SE C A  —  L ições de D ireito Administrativo, vol. 217.

reito interno são civilmente responsáveis pelos da­
nos que os seus funcionários, nessa qualidade, cau­
sem a terceiros. No caso de culpa do funcionário 
causador do dano cabe ação regressiva contra êle, 
por parte do Estado.

72. A responsabilidade dos funcionários, pe­
los abusos e omissões praticadas no exercício de 
suas funções, e por não fazerem efetivamente res­
ponsáveis os seus subalternos, estava prevista na 
Constituição do Império (art. 179, n.° 29). P i ­
m e n t a  B u e n o  justificou a regra como “uma das 
condições e necessidades essenciais da ordem e li­
berdade pública, uma das garantias indispensáveis 
dos governos constitucionais”. (68)

73. Na Constituição de 1891 (art. 82) é oin- 
da da responsabilidade pessoal do funcionário de 
que se cuida, em têrmos equivalentes aos do texto 
imperial. A  jurisprudência, entretanto, a princípio 
vacilante acabou por admitir a responsabilidade 
civil do Estado pelos atos de seus servidores. Rui 
B a r b o s a , em parecer dado em 1898, sustentou 
esta responsabilidade invocando o artigo 72 § 17 
do texto constitucional. (69) Coube, entretanto, a 
A m a r o  C a v a l c a n t i , na sua obra clássica sôbre a 
matéria, traçar os seus lineamentos doutrinárius. 
(70) Mais recentemente A g u i a r  D ia s  em sua 
preciosa monografia faz um completo retrospecto 
da controvérsia. (71)

74. O Código Civil, no art. 15, firmou a res­
ponsabilidade do Estado. Na Constituição de 1934, 
ela aparece solidariamente com a dos funcionários 
(art. 194). Êstes deviam ser citados como litiscon- 
sortes, nas ações tendentes a apurar a responsabili­
dade e contra êles se procedia a execução do jul­
gado. A Constituição de 1937 aludia à solidarie­
dade, mas silenciava quanto ao litisconsorte e à 
execução (art. 158).

No texto vigente, a posição do Estado é agra­
vada. Caberá ação regressiva contra o funcionário 
no caso de culpa. Mas a lei ordinária/ adverte 

, P o n t e s  d e  M i r a n d a , poderá restaurar não só o 
litisconsórcio, necessário ou voluntário, como a so­
lidariedade e a extensão dos efeitos da sen­
tença. (72)

75. T h e m i s t o c l e s  B . C a v a l c a n t i , afirma, 
porém, que “a ação regressiva está mais dentro de 
nossas tradições jurídicas, embora de uso restrito 
e fora dos nossos hábitos administrativos. (73) De

( 6 8 )  O b. c i t . ,  p á g .  437.
(6 9 )  V i v e i r o s  d e  C A ST R O , e m  Estudos de D ireito  

Público, p á g .  701, a l u d e  à  o p i n i ã o ,  n o  m e s m o  s e n t i d o  d o  
C o n s e lh e i r o  C â n d i d o  d e  O l i v e i r a ;  R u i  B a r b o s a  —  C o­
m entários coligidos por H om ero Pires, v o l .  VI, p á g .  399; P E ­
DRO L e s s a  —  D o Ppder Judiciário, 1915, p á g .  154 8 35.

(7 0 )  Responsabilidade C ivil do Estado, R io, 1905.
(7 1 ) Da Responsabilidade Civil, 1944, v o l .  II, p á ­

g in a s  142-237.
(7 2 )  Com entários à Constituição de 1946, v o l .  IV, 

p á g .  169.
(7 3 )  A Constituição Federal Comentada, v o l .  IV, p á ­

g in a  192.
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fato era êste o sistema do Código Civil e houve 110 
seio da Constituinte o propósito de a êle 
voltar. (74)

76. O Estatuto, baixado em 1952, afirma c 
princípio da responsabilidade do funcionário em 
têrmos an^plos (arts. 196-200). Refere-se ao pro­
cedimento doloso ou culposo que importe em pre­
juízo da Fazenda Nacional, ou de terceiros, e 
manda cobrá-lo, a custa de fianças, descontos em 
fòlha de vencimentos, ou de outros bens.

No caso de dano a terceiro manda instaurar a 
ação regressiva da Fazenda Pública contra o fun­
cionário após o trânsito em julgado da sentença 
proferida no processo original! (75)

XIII

77. Além dos dispositivos especialmente fo­
calizados, e que se encontram no Título VIII da 
Constituição, dedicado aos funcionários, nela se en­
contram outros dispersos que dizem respeito ao 
mesmo assunto.

78. No art. 15 § 3.° faculta à União tributar 
vencimentos de servidores estaduais e municipais, 
guardando proporção com o que fôr estabelecido 
para os seus próprios agentes.

79. Mediante acôrdo entre a União e os Es­
tados poderão os seus funcionários executar ser­
viços de uma ou de outra entidade, diz o aitigo 
18 § 3.°.

80. O cidadão investido na função de um 
dos Poderes não poderá exercer a de outro, salvo 
exceção prevista na Constituição, dispõe o artigo 
36 § 1 ° .

81. Não pode o deputado, ou senador, acei­
tar emprêgo ou comissão remunerada nem ocupar 
cargo público do qual possa ser demitido ad nutvm, 
segundo o art. 48. Enquanto durar o mandato le­
gislativo, o funcionário público ficará afastado do

(7 4 )  Ver, sôbre o assunto, A l c i n o  d e  P a u l a  S a l a - 
z a r , in “ Revista de Direito Adm inistrativo” , vol. 4, pá­
gina 35. T h e m i s t o c l e s  B .  C a v a l c a n t i  —  Tratado ds D i­
reito Administrativo, vol. III, pág. 444. JO SÉ  D U A R T E , 
ob . c i t . ,  volum e III, pág. 354.

(7 5 )  S ô b r e  a  r e s p o n s a b i l id a d e  d o  E s t a d o  p o r  a t o s  
d e  f u n c io n á r io s  v e r  n a  “ R e v i s t a  d e  D i r e i t o  A d m i n i s t r a t i v o  . 
v o l .  31, p á g .  282, o  a c .  d o  S u p .  T r i b .  F e d e r a l ;  id e m . 
P á g s .  285-288, a c .  d o  T .  J .  d e  S ã o  P a u l o ;  v o l .  24, p á g .  244, 
o  a c .  d o  T r i b u n a l  F e d e r a l  d e  R e c u r s o s ;  i d e m ,  p á g .  246, o  
a c .  d o  S u p r e m o  T r i b u n a l  F e d e r a l ;  v o l .  15, p á g .  65 o  a c ó r ­
d ã o  d o  T .  J .  d e  S ã o  P a u lo  e  o  c o m e n t á r i o  d e  A g u i a r  
D i a s ; v o l .  13, p á g .  123, o  a c .  d o  S u p r e m o  T r i b u n a l  
F e d e r a l ;  v o l .  11, p á g .  19, o  t r a b a lh o  d e  A g u i a r  D i a s  e m  
t ô r n o  d o  a r t .  194 d a  C o n s t i t u i ç ã o  e  d o  a r t .  15 d o  C ó d ig o  
C i v i l ;  v o l .  8 , p á g .  8 8 ,  o  a c .  d o  S u p r e m o  T r i b u n a l  F e ­
d e r a l  e  c o m e n t á r i o  d e  A g u i a r  D i a s ; v o l .  4, p á g .  224, o  
a c .  d o  S u p r e m o  T r i b u n a l  F e d e r a l ;  v o l .  1, p á g .  146, o  
a c .  d o  S u p .  T r i b .  F e d . e  C o m e n t á r i o  d e , A .  G o n ç a l v e s  
d e  O l i v e i r a ; C a r l o s  P o r t o  C a r r e i r o  —  Lições de D i­
reito Adm inistrativo, 1918, p á g .  217; A R A Ú J O  C A ST R O  
Manual da Constituição Brasileira, 1918, p a g .  303; C . A .  
Lucio B i t t e n c o u r t , in “ R e v i s t a  d e  D i r e i t o  A d m i n i s t r a ­
t i v o ” , v o l .  2, p á g .  792; P a r e c e r  n . °  211 T ,  d e  10-12-52. 

q u e  e m it i  11a Consultoria-Geral d a  R e p u b l i c a .

exercício do cargo, contando-se-lhe tempo de exer­
cício apenas para promoção por antiguidade e apo­
sentadoria, na fcrma do art. 50. (76)

82. O aumento de vencimentos, bem como a 
criação de cargos depende de iniciativa do Presi­
dente da República, diz o art. 67 § 2.°.

83. Os cargos públicos federais são, em re­
gra, providos pelo Presidente da República, esta­
belece o art. 87 n.° V. (77)

84. Nos arts. 125 a 128 trata a Constituição 
do Ministério Público, cujos membros são funcio­
nários públicos.

85. Para o provimento das cátedras do en­
sino secundário, oficial ou superior, exigir-se-á con­
curso de títulos e provas e aos professores, por esta 
forma admitidos como funcionários públicos, é as­
segurada a vitaliciedade, dispõe o art. 168 n.° V I.

86. Sem a prestação do serviço militar não 
se poderá exercer função pública, prescreve o ar­
tigo 181 § 3.°.

87. O militar em atividade, que exercer cargo 
público permanente, estranho à sua carreira, será 
transferido para a reserva; o que aceitar cargo pú­
blico temporário será agregado; enquanto perceber 
remuneração de cargo permanente ou temporário, 
não tem direito o militar aos proventos de seu 
pôsto, quer esteja em atividade, na reserva, ou re­
formado, estatui o art. 182. Aos militares se aplica, 
ainda, o disposto nos arts. 192 e 193, sôbre con­
tagem de tempo de serviço e revisão de proventos 
de inatividade, segundo o mesmo art. 182. (78)

(7 6 ) Sôbre o 'ex erc íc io  de mandato legislativo por 
parte de funcionários e extranumerários ver as seguintes 
decisões publicadas na “ Revista de D ireito Administra­
tivo” , vo l. 31, pág. 363; decisão do D .A .S .P . ,  vol. 30, 
pág. 400, parecer de O c t a v i o  A . M a c h a d o  d e  B a r r o s ;  
vol. 26; pág. 147, ac. do Supremo Tribunal Federa!, vo­
lume 25, página 110; ac. do Tribunal Federal de Recursos, 
vo l. 16, pág. 243; decisão do Ministério da Viação e Obras 
Públicas, idem, pág. 241, decisão do Presidente da Repú­
blica; vo l. 15, pág. 216, ac. do Tribunal de Justiça do 
R io Grande do Sul; idem, pág. 301, decisão do D . A .S .P . ;  
idem, pág. 304, do Presidente da República, vol. 14, pá­
gina 403, do D .A .S .P . ,  vo l. 13, pág. 388, do Ministério 
da Viação e Obras Públicas; idem, pág. 412, do D .A .S .P . ;  
vol. II, págs. 317-8-9, decisões do D .A .S .P .

(7 7 ) Sôbre o provimento dos cargos públicos ver na 
‘ Revista de D ireito Administrativo” , vol. 18, pág. 53, acór­
dão do T . J . de S ã o  Paulo e o comentário de A l a i m  DF. 
A l m e i d a  C a r n e i r o ; idem, vo l. 9, pág. 202, a decisão do 
Tribunal de Contas da União, e o comentário de C a r l o s  
M e d e i r o s  S i l v a ; v o l. l.°, pág. 342, o  parecer de C a r l o s  
M e d e i r o s  S i l v a .

(7 8 )  Sôbre a acumulação por parte de militar no­
meado serventuário de justiça emiti o Parecer 17 T , pu­
blicado no “ D iário O ficial”  de 3-1-52, pág. 52, na “ R e­
vista de Direito Administrativo” , vol. 28, pág. 306, e nos 
“Pareceres do Consultor-Geral da R epública” , vol. I, mar­
ço a dezembro de 1951, pág. 75. N o Parecer 85 T , encarei 
a situação do militar, no exercício de mandato legislativo, 
o qual foi publicado no “ D iário O ficia l”  de 8-2-52, página
1.857, e na “ Revista de Direito Administrativo” , vol. 29, 
pág. 395 e nos Pareceres do Consultor-Geral da República, 
vol. II, janeiro a agôsto de 1952, pág. 9. O Tribunal Fe­
deral de Recursos, em acórdão publicado na “ Revista de 
Direito Adm inistrativo” , vol. 30, pág. 164, decidiu contra a
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88. Durante o estado de sítio poderá o go­
vêrno suspender o exercício de funcionário público, 
conforme o art. 209 n.° IV.

89. Finalmente, no Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias há preceitos que ainda 
interessam aos funcionários. Assim, no art. 8.°, pa­
rágrafo único, mandou pôr em disponibilidade ser ­
vidores dos Territórios extintos, matéria sôbre a 
qual dispôs a Lei n.° 125, de 1947; (79) no art. 18, 
parágrafo único, considerou estáveis os servidores 
que participaram da F . E . B ., assunto de que trata 
também o art. 261 do novo Estatuto; (80) o ar­
tigo 23 concedeu efetivação a interinos e equipa­
ração a extranumerários, preceito regulado pela 
Lei n.° 525-A, de 1948; (81) no art. 24 pôs em dis­
ponibilidade os que acumulavam no regime. da 
Constituição de 1934; (82) no art. 25 assegurou 
gratificações adicionais ao pessoal das Secretarias da

acumulação; idem, v o l. 28, pág. 149; v o l. 27, pág. 326, 
decisão do D . A . S . P . sôbre a acumulação de militar em 
exercício no Banco do Brasil; idem, v o l. 25, pág. 296; 
idem, pág. 331, parecer do Consultor-Geral da República, 
Dr. L u c i a n o  P e r e i r a  d a  S i l v a .

(7 9 )  Acórdão do Tribunal Federal de Recursos, in 
“ Revista de Direito Adm inistrativo” , vol. 29, pág. 62? v o ­
lume 26, pág. 183, ac. do Supremo. Tribunal Federal; 
in R evista citada, volume 21, pág. 158; idem, v o l. 7, pági­
na 356, o trabalho de A l a i m  d e  A l m e i d a  C a r n e i r o ;  vol.
11, pág. 421, comentário de C a r l o s  M e d e i r o s  S i l v a .

(8 0 )  Sôbre o  assunto ver a Circular 17, da Secre­
taria da Presidência da República, publicada na ' ‘Revista 
de Direito Adm inistrativo” , vol. 31, pág. 344; idem, pá­
gina 147, o acórdão do Tribunal de Justiça de Minas G e­
rais; o parecer 46 Q, do Consultor-Geral da República, 
O d i l o n  d a  C o s t a  M a n s o , in Pareceres do Cons.-Geral da 
R epública, 1947, v o l. único, parte I, pág. 185 e “ Diário 
O ficial”  de 22-7-47 e o parecer 96 T , que emiti, no mesmo 
cargo, in “ Pareceres do Consultor-Geral da R epública” , 
v o l. II, janeiro-agôsto de 1952, pág. 405; v o l. 25, pá­
gina 113; acórdão do Tribunal de Justiça do Distrito Fe­
deral; vol. 23, pág. 225, decisão do D . A . S . P . ;  vol. 18, 
pág. 270, decisão do D .A .S .P .

(8 1 )  Sôbre a aplicação do art. 23 do Ato das Dis­
posições Constitucionais Transitórias, ver as seguintes de­
cisões publicadas na “ Revista de Direito Administrativo” , 
vo l. 31, pág. 243, ac. do Supremo Tribunal Federal; idem, 
pág. 361, o parecer 185 T , que emiti com o Consultor-Geral 
da R epública; v o l. 30, pág. 70, ac. do Supremo Tribunal 
Federal; pág. 123, ac. do Tribunal Federal de Recursos; 
idem, pág. 378, decisão do D . A . S .P . ,  idem, pág. 402, 
parecer 68 T , que emiti com o Consultor-Geral da Repú­
blica; v o l. 27, pág. 67, ac. do Tribunal Federal de R e­
cursos; v o l. 26, págs. 72 e 102, a c . do Tribunal Federal 
de Recursos; v o l. 26, pág. 410, parecer de C â n d i d o  A l-  
VARO d e  G o u v e A ; v o l. 25, págs. 314 e 316, decisões do 
D .A .S . P . ;  v o l. 24, pág. 182, o ac. do Tribunal Federal 
de Recursos e as decisões ali indicadas em nota da redação; 
idem, pág. 284, decisão do D .A .S .P .

(8 2 ) Sôbre a interpretação do art. 24 do Ato das 
D isposições Constitucionais Transitórias há copiosa juris­
prudência. Entre as decisões mais expressivas indicamos 
as que se encontram publicadas na “ Revista de D ireito A d­
ministrativo” , v o l. 31, págs. 114 e 116; ac. do Supremo 
Tribunal Federal; pág. 370, decisão do M inistério do Tra­
balho, Indústria e Com ércio; vol. 30, págs. 97 e 110, ac. do 
Tribunal Federal de Recursos; vol. 29, pág. 70, ac do 
Tribunal Federal de Recursos; v o l. 28, págs. 92 e 96, 
ac. do T .  Federal de Recursos; idem, pág. 299, decisão 
do D . A . S . P . ,  v o l. 27, págs. 110 e 116, 128 e 154, ac. do 
Tribunal Federal de Recursos, v o l. 25, pág. 107, ac. do 
Tribunal Federal de Recursos e as decisões ali indicadas 
em nota da redação.

Câmara e do Senado, vantagem esta que o novo 
Estatuto estendeu aos funcionários em geral (ar­
tigos 145, X I e 146); no art. 28 efetivou interinos 
da mesma Secretaria; o art. 30 admitiu a revisão 
das situações homologadas pelo art. 1 8 das Dispo­
sições Transitórias da Constituição de 1934. (83 i

X IV

90. H á, ainda, um assunto que desejo lem­
brar. E ’ a aplicação do que dispõe a Constituição 
Federal, a respeito de funcionários, aos Estados e 
Municípios. N o regime de 1891 a questão não era 
pacífica, apesar de -inscritos na declaração de di­
reitos os seus termos principais. (84) Com  a pio  
mulgação da Constituição de 1934 a matéria foi 
focalizada. F ra n cisco  Cam pos, (85) P o n te s  de 
M iran d a  (86) e E p itá cio  P essoa  (87) opina­
ram pela aplicação. N o  regime de 1937, entretanto, 
ao dispor sôbre a administração dos Estados e M u ­
nicípios, a União declarou, expressamente, na Lei 
n.° 1.202, de 1939 (art. 48) que os preceitos da 
Constituição, sôbre garantias e deveres dos func;o 
nários federais, se aplicavam aos funcionários des­
tas entidades. E  o Decreto-lei n.° 3.070, de 1941, 
traçou as bases para os Estatutos dos servidores 
locais.

9 1 . L uiz V ic e n te  de O u ro  P r ê t o  fêz um 
minucioso estudo, em 1945 sôbre a matéria e con­
frontou os textos federais e estaduais, assinalando 
a divergência. (88) Seria interessante fazer-se hoje 
igual contraste. (89)

92. Com relação ao pessoal das autarquias a 
jurisprudência corrente é que os preceitos contidos 
no Título VIII não se lhes aplicam, automatica­
mente. (90)

(8 3 )  Ver na “ Revista de D ireito Adm inistrativo” , 
v o l. 28, pág. 111, o ac. do Tribunal Federal de Recursos; 
v o l. 26, página 138, ac. do Tribunal Federal de Recursos 
e as decisões ali indicadas em nota da redação.

(4 8 ) V a l Ois  d e  C a s t r o , ob . c it ., págs. 10 e 21.

(8 5 ) D ireito Administrativo, pág. 105.

(8 6 ) Com entários à Constituição de 1946, pág. 146, 
volume IV .

(8 7 )  Parecer in  “ Revista Forense” , vol. 66, pág. 13; 
Pela aplicação aos Estados, do texto federal, opinaram 
também M i l t o n  C a m p o s  e G a b r i e l  P a s s o s , em parece­
res publicados na “ Revista Forense” , vol. 64, pág. 34 e 
v o l. 69, pág. 41 . O Tribunal de Justiça de Minas Gerais, 
em ac. de 10-7-37, concluiu da mesma forma; mas o de 
São Paulo, em ac. de 12-3-37, decidiu em contrário, sendo 
relator o então Desembargador M a r i o  G u i m a r ã e s , con­
form e publicação na “ Revista Forense” , vol. 70, páginas 
566 e 547.

(8 8 ) Evolução do regim e legal dos Funcionários, in 
“ Revista de Direito Adm inistrativo” , vol. 1, pág. 336.

(8 9 ) Ver na “ Revista de Direito Administrativo” , 
vo l. 27, pág. .70, ac. do Tribunal de Justiça de São Paulo.

(9 0 ) Ac. do Supremo Tribunal Federal, in “ Revista 
de D ireito Adm inistrativo” , vol. 27, pág. 133; ac. do T ri­
bunal Federal de Recursos, in Revista c it - , vol. 24, pá­
gina 205; Parecer n.° 231 T , que emiti na Consultoria-Ge- 
ral da República, in “ Diário O ficial”  de 6-2-53, pág. 1.909.
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93. Entende-se, outrossim, como A. G o n ç a l­
v e s  d e  O l i v e i r a , que a Constituição Federal esta­
belece um mínimo de garantias, que os Estados e 
Municípios podem ampliar, assim como ao legis­
lador federal se concede tal franquia. (91)

\

X V

94. Esta exposição mostra como temes evo­
luído nesta matéria; mas ainda há muito a fazer. 
Assuntos que estão na Constituição dela deveriam

(9 1 ) A. G o n ç a l v e s  de  O l iv e ir a , comentário na “ R e ­
vista de D ireito Administrativo” , vol. 14, pág. 316; idem, 
v°l. 4, pág. 168 e comentário de A. G o n ç a l v e s  de  O l i­
v e ir a , idem, v o l. 2, pág. 168 e comentário de A. G o n ­
ç a l v e s  de  O l iv e ir a ;  ac. do Sup. T rib . Federal, in “ R e ­
vista Forense” , v o l, 146, pág. 191; ac. do T .  J . do Pa­
raná, na R evista c i t ., v o l . 136, p á g . 505.

sair, e outros que permanecem fora, nela deveriam 
ser incluídos.

95. Cabe ao D . A . S . P ., o elaborador do pri­
meiro Estatuto dos Funcionários, e o principal ins­
pirador da jurisprudência administrativa, um im­
portante papel nesta obra de revisão e de sedi­
mentação de nossa legislação de pessoal.

Como colaborador direto do Presidente da Re­
pública e em estreito contato com o Congresso Na­
cional poderá o D . A . S . P . dar ao país e aos seus 
servidores uma preciosa contribuição, visando aos 
altos interêsses que o exercício da função pública 
envolve na vida contemporânea.

A sua fé de ofício é das mais brilhantes e a 
dedicação de seu pessoal, ao qual tenho a honra de 
pertencer, tantas vêzes posta à prova, é penhor 
seguro dêste vaticínio.



1 1 6  REVISTA DO SERVIÇO PÚBLICO ----- AGOSTO DE 1 9 5 3

CONSULTORIA-GERAL DA REPÚBLICA

Parecer n.° 274-T — Conceito de Classe no 
Ministério Público do D.F.

Aviso n.° G -1.686 , de 20 de abril de 1953, do Ministério
da Justiça e Negócios Interiores.

ASSU N TO  —  M inistério Público da Justiça 
do Distrito Federal; organização em  carreira; 
conceito de classe; concessão de adicionais por 
tem po de serviço.

—  Interpretação do art. 13, 8 2.° da Lei 

n.° 116, de 15-10-47.

P A R E C E R  

N.° de referência —  274 T .

I

1. O D r. Francisco de Paula Baldessarini, 1.° Cura­
dor de Resíduos do Ministério Público da Justiça do D is­
trito Federal, requereu gratificação adicional por tem po 
de serviço, de acôrdo com  o art. 13, § 2.° da Lei n.° 116, 
de 15-10-47.

2 . Submetido o requerimento a estudo, no M inistério 
da Justiça e Negócios Interiores, sustentou a D ivisão de 
Pessoal que o interessado não tinha direito à vantagem 
porque o seu tem po de serviço na respectiva classe não 
atingia o m ínim o lega l.

3 . Em  minucioso parecer, o saudoso Alaim  de A l­
meida Carneiro, então Assistente Jurídico do Gabinete 
Ministerial, argumentou que o vocábulo “ classe” , usado no 
texto não é sinônimo de “ M inistério Público” . Assim, para 
fazer jus à gratificação, seria necessário que o peticionário 
completasse o  tem po com o Curador, sem levar em  conca o 
seu exercício anterior em outros cargos do M .P .

4 . O Sr. M inistro, em despacho de l17-2-52, inde­
feriu o pedido inicial. Mas o  reclamante solicitou recon­
sideração. Entende que o M .P .  da Justiça local se com ­
põe de “ cargos”  e não de “ classes” , com o sucede ao iun- 
cionalismo em geral. “ T em po de serviço na classe”  se deve 
entender com o “ tem po de serviço no M . P . ” , expressão 
usada pelo legislador em contraposição a tem po de serviço 
pú b lico .

5. O pedido de reconsideração foi examinado no 
Ministério, que antes de decidir solicitou o parecer do 
Departamento Administrativo do Serviço Público. A  D i­
visão do Pessoal, dêste órgão, aceitou o  ponto de vista do 
requerente, de que o conceito de tem po de serviço na 
classe, em face do que estabeleceu o art. 11, 8 2.°, com ­
binado com  o art. 13, § 2.° da Lei n.° 116 de 1947, i  
sinônimo de tem po de serviço no M inistério Público. Sub­
metido, entretanto, o processo ao digno Consultor Jurídico 
P rof. Caio Tácito, discordou éste jurisperito da interpre­
tação acolhida pelo D .P . Disse, em abono de sua con ­
clusão:

“ 3 . Repelindo a definição estatutária, pondera 
o recorrente que aos membros do M inistério Público 
não se aplica o  Estatuto. Daí conclui que a classu 
a que alude a Lei n.° 116 é a própria carreira, en­
tendida em seu conjunto:

“ O Ministério Público com põe-se de cargos
—  di-lo a Lei n.° 116 (art. 1.°) e repetiu-o 
a Lei n.° 216 —  e não de classes com o, em 
geral, o funcionalismo. Classe é todo êle; 
classe subdividida em cargos, equivalentes aos 
postos  da carreira militar e aos graus da ma­
gistratura, ambas, também excluídas das regras 
e definições do referido diplom a.”  (fls. 19.)

Não é, contudo, necessária a convocação do 
Estatuto para interpretar o sentido com  que o têrmü 
foi empregado na lei especial. O  próprio legisla­
dor apresentou, em outro dispositivo, a definição 
autêntica:

“Por antiguidade de classe —  elucida o 
art. 11, § 1.° da Lei n.° 116 —  entende-se o 
tem po de efetivo exercício em cargo da mesma 
categoria” .

Coincidem-se, assim, em sua plenitude, a regra 
tradicional de nósso direito administrativo, expressa 
no Estatuto e o valor dado à palavra na descrição 
da Lei especial em que ela se insere.

4 . Classe é, portanto, na Lei n.° 116, o con­
junto de cargos da mesma categoria. O  agrupa­
mento escalonado dessas categorias ou classes com ­
põe a carreira em que, por imperativo constitucio­
nal, se deve organizar o M inistério Público (C ons­
tituição, arts. 127 e 1 2 8 ).

O mesmo conceito de classe reaparece na Lei 
n.° 1.341, de 30 de janeiro de 1951, que regula o 
Ministério Público da União (art. 7 . ° ) . ”

“Não procede, também, data venia, argumentar, 
em benefício do requerente, com  o § 2.° do art. 11 
da Lei n.° 116, segundo o qual,

“ inclui-se no conceito de classe, para a conte- 
gem de antiguidade o serviço no M inistério 
Público, exercido em qualquer quadro ou fun­
ção no Distrito e Território Federais” .

Êste preceito deve ser com preendido em har­
monia com  o princípio geral do parôgrafo anterior, 
a que êle com pleta e esclarece .”

6. Com  êste parecer, aprovado pelo Diretor-Geral 
do D .A .S .P .  e publicado integralmente no Diário Oficial 
de 18-2-53, foi o processo restituído ao M inistério, onde 
foi então chamado a opinar o ilustre Consultor Jurídico. 
Para S . Ex.a, na interpretação da lei que concede adicionais 
ao M .P . ,  se há de observar o mesmo tratamento que tem 
sido dispensado aos magistrados. Assim, com o para êstes 
se contou todo o tem po de serviço, sem consideração aos 
vários degraus da carreira, também para os órgãos do M . P., 
igual critério deverá prevalecer. Concluiu em favor do 
requerente.

7 . Em  face do exposto, o Sr. M inistro solicitou o 
parecer desta Consultoria-Geral.
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II

8. A Constituição, no art. 127, mandou organizar o 
Ministério Público do Distrito Federal em carreira, deter­
minando que os cargos iniciais fôssem providos mediante 
concurso.

9 . Na Lei n.° 116, de 15-10-47, foi dito, no art. 1.°, 
que o M . P . do D . F. se com põe do Procurador-Geral, de 
Subprocuradores, Curadores, Promotores Públicos e Pro­
motores Substitutos, em número e com  as atribuições fixadas 
r>o Código de Organização Judiciária. No art. 3.° dis­
criminou os cargos que com põem  a carreira do M . P . no 
D .F . ,  e que são os de “ promotor substituto, prom otor pú­
blico e curador” . Os arts. 8.° e 9.° regularam as prom o­
ções, feitas alternadamente, por merecimento e antiguidade, 
sendo exigido interstício de 1 ano para aquela modalidade. 
No art. 11 mandou apurar a antiguidade para a prom oção 
pelo tem po de serviço na classe. E, por antiguidade de 
classe “ entende-se o tem po de efetivo exercício em cargo da 
mesma categoria”  (8 1 .°). Ainda, no 8 2.° do mesmo 
art. 11, a lei inclui “ no conceito de classe, para contagem 
de antiguidade,, o  serviço no Ministério Público, exercido 
fcm qualquer quadro ou função, no Distrito Federal e T er­
ritórios' Federais” .

10. Finalmente, no art. 13, 8 2.° cuida o texto da 
concessão de adicionais por tem po de serviço, in verbis:

“ Os mem bros do Ministério Público do D is­
trito Federal e dos Territórios, que contarem mais 
de dez anos de serviço na respectiva classe, ou 
mais de vinte anos de serviço público, terão os 
vencimentos do cargo acrescidos de 2 5%  (vinte e 
cinco por cen to ); os que contarem mais de oito anos 
na classe, ou mais de quinze anos de serviço pú­
blico, perceberão mais 15%  (quinze por cen to), 
sôbre os vencimentos do c a r g o .”

III

11. A expressão —  “ serviço na respectiva classe”  
"— se deve entender com o sendo exclusivamente no cargo 
de Curador, Prom otor Público e Promotor Substituto 
(e  de Defensor Público, ex-vi da Lei n.° 216, de 9-1-48) 
ou em todos êles, adicionando-se as parcelas de tem po de 
serviço prestado num dos cargos para produzir efeitos em 
outros? O vocábulo “ classe”  lembra os cargos aludidos,
011 a carreira que dêles se com põe?

12. A  resposta que melhor se afina com  o sistema 
da lei é, a meu ver, a que interpreta o  vocábulo “ classe 
restritivamente, isto é, com o correspondendo aos cargos 
que formam a carreira. Como disse o Assistente Jurídico, 
A . Lam y Filho, em antigo parecer, interpretando a citada 
Lei n.° 116, e cuja cópia foi junta ao processo pelo 1-^-^ 
do Ministério, equiparar as expressões “ tem po de classe 
e “ tem po de M inistério Público”  importaria em ‘ negação 
do sistema de carreira” ,

13. Ao disciplinar as prom oções na carreira, a lei 
não deixa dúvida que o vocábulo “ classe”  fo i empregado 
para designar os vários “ cargos”  que ela com preende: —  
Curadores, Promotores e Prom otores Substitutos. Não vejo 
com o mudar-se de critério, em se tratando da concessão 
de adicionais e concluir que, para êste fim, a expressão 
“ respectiva classe”  não recorda os cargos isoladamente, e 
sim a própria carreira.

14. Contra êste argumento, que condiz com  o  sis­
tema e a realidade das coisas, não vale a observação de 
que a lei, no mesmo dispositivo (art. 13; § 2 .°) usou dos 
dois vocábulos “ classe”  e .“ cargos” . E ’ sabido que o 
legislador ordinário nem sempre usa a mesma nomencla­
tura e que, para evitar repetição de vocábulos, se vale 
daqueles que êle entende serem sinônimos. Foi o que 
aconteceu na redação do aludido art. 13, § 2.°; depois de 
empregar a palavra “ classe” , utilizou-se o  legislador do 
vocábulo “ cargos” , os quais, segundo outros dispositivos 
do mesmo diploma, se devem considerar com o exprimindo 
o mesmo pensamento. A  intenção de inovar ou de sub­
verter não se deve presumir.

15. O argumento extraído da falta de proporção nos 
vencimentos dos cargos, segundo o escalonamento, não é 
de molde a influir na interpretação da Lei n.° 116, porque 
ela não cuida da fixação dêles. De fato os vencimentos 
são objeto de outra lei, na qual a anomalia deve ter cor­
reção. M as o  defeito de um outro texto não pode ter a 
virtude de alterar, substancialmente, a interpretação siste­
mática de outro.

16. Sôbre o alcance do art. 21, 8 2.° o parecer do 
Assistente Jurídico A . Lam y Filho, dá cabal esclarecimento. 
Cargos da mesma categoria são aqueles em que são idêrj- 
ticos os deveres, atribuições e responsabilidades. E , neste 
particular, a carreira do M .P .  oferece exemplo eloqüente 
porque a cada cargo correspondem atribuições próprias, 
isto é, os encargos dos Curadores não são os mesmos dos 
Promotores e os dêstes não se confundem com  os dos 
Defensores P úblicos.

17. Não me parece também decisivo, para elucidação 
da controvérsia, o fato de gozarem os órgãos do M .P . de 
equiparação de vantagens com  a Magistratura. A  Lei 
n.° 21, de 15-2-47, que concedeu adicionais aos magistrados 
da Justiça local usou de expressões diferentes, para atender 
às peculiaridades de cada grupo de servidores.

18. Em  conclusão: c  assunto está suficientemente 
esclarecido e a interpretação que me parece conform e o 
texto é a preconizada, afinal, pelo D . A . S . P . e que dá ao 
vocábulo “ classe”  um significado restrito, equivalente a 
cargo e não à carreira, ou ao próprio M inistério Público, 
com o pretende o requerente.

19. Opino, pois, pela manutenção do despacho cuja 
reconsideração foi pedida, aliás, fora de prazo, com o obser­
vou o Consultor Jurídico do D .A .S .P .

E ’ o que me parece.
S .M .J«.

R io de Janeiro, 3 de junho de 1953. —  Carlos 
M edeiros Silva, Consultor-Geral da República.
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C O N S U L T O R I A  J U R Í D I C A  DO D. A. S. P.

PARECERES
Processo n.° 6 .673 -51 .

A C U M U LA Ç Ã O  R E M U N E R A D A  —  E ’ IN C O M P A T Í­
V E L  C O M  AS FU N ÇÕ ES D E  D E N T IS T A  O
E X E R C ÍC IO  D O  M A G IS T É R IO  E M  M A T É R IA
N Ã O  C O R R E L A T A . IN T E R P R E T A Ç Ã O  D O  D E -
C R E T O -L E I N .° 4 .623 , D E  36-8-1942 E DC' A R T I­
GO 193 DO E S T A T U T O .

PARECER N .°  49-53

D iego Valentim Palma, Dentista, extranumerátio-men- 
salista, do M inistério da Guerra, com  exercício na Escola 
Preparatória de São Paulo, fo i também designado, em 25 
de fevereiro de 1948, sem prejuízo de suas funções, para 
exercer as funções de Professor Catedrático de Espanhol. 
M ais tarde, tendo prestado concurso, fo i nomeado para as 
funções de Assistente Especial de Ensino.

2 . Argüida a im possibilidade de exercício simultâneo 
das referidas funções, foi o processo submetido a êste D e­
partamento que opinou, em parecer da Divisão do Pessoal, 
aprovado pelo Sr. Diretor-Geral, pela existência de acum u­
lação proibida .

3 . Retorna, agora, o assunto a ser examinado, à vista 
da alegação de que a designação para função de magistério 
não correlata com  a função técnica anterior teve apoio no 
Decreto-lei n.° 4 .623 , de 26 de agôsto de 1942, que permite 
a funcionário público ou militar, a regência de cadeiras em 
estabelecim ento de ensino do M inistério da Guerra, m e­
diante percepção de gratificação especial.

4 . Esta circunstância não altera, porém, a solução 
já definida para a hipótese no parecer precedente dêste 
Departamento. A  matéria de acumulação é de alçada 
constitucional e não pode ser afetada por lei ordinária, 
anterior ou posterior. A  regra do art. 185 da Constituição 
é a de proibição de acumular cargos ou funções. As ex­
ceções admitidas são expressas e não com portam exegese 
ampliativa. A  lei invocada está, portanto, revogada na­
quilo em que contrariar o preceito hierarquicamente 
superior.

5 . Acresce que, no caso, nem sequer houve ato do 
Sr. Presidente da República, com o expressamente exigia 
o art. |1.° da citada lei, mas apenas portaria ministerial 
(fls . 1 2 ).

6 . Tam bém  em nada afeta ao caso a posterior in­
clusão do interessado no quadro de Dentistas, mediante 
decreto de 13 de novem bro de 1951, porque também 
alcança aos militares a proibição de perceber, cumulativa­
mente, a remuneração do pôsto e a de cargo permanente 
ou temporário (art. 182, § 5.°, da Constituição).

7. Deve, portanto, o interessado ser afastado das 
funções de magistério que ilegalmente acumula, a menos 
que por elas prefira optar, podendo ser verificada, em 
processo administrativo, a sua boa ou má fé, para os efeitos 
de eventual reposição dos pagamentos indevidos (art. 193, 
parágrafo único, da Lei n.° 1.711, de 28-10-52).

R io  de Janeiro, 17 de junho de 1953. —1 Caio Tácito, 
Consultor Jurídico.

Processo n.° 10.712-52.

D E C L A R A Ç Ã O  D E  F A M ÍL IA  —  D E P E N D E N T E S
O B R IG A T Ó R IO S  E V O L U N T Á R IO S DO' FU N CIO ­
N Á R IO  PÚ B LIC O . —  IN T E R P R E T A Ç Ã O  DOS
A R T S . 194, N .° X  E 241 DO E ST A T U T O .

PARECER N .° 50-53

O art. 241 do Estatuto vigente, ao conceituar, para 
efeitos administrativos, a família do funcionário público, 
distingue duas classes de dependentes: os obrigatórios e 
os voluntários.

2 . Em relação aos primeiros —  cônjuge e filhos —  
o grau de dependência emana da lei e, enquanto subsis­
tente o vínculo legal, gera presunção juris e t de jure  de 
que o beneficiário se acha às expensas do funcionário.

3 . A essa categoria compulsória se adiciona, porém, 
outra, de natureza facultativa, cuja condiçãp nasce de ato 
de vontade do funcionário, ao qual se permite inscrever, 
em sua declaração de família, “quaisquer pessoas que vivam 
a suas expensas” .

4 . A  declaração do funcionário sòmente opera efeitos 
jurídicos no tocante a essa classe de pessoas equiparadas, 
porque a expectativa de direito em que são investidas de­
corre daquela manifestação individual de vontade. A  qua­
lidade de dependente obrigatório independe —  com o bem 
salientou a D . P . —  do animus do funcionário, visto que 
deflui, diretamente, do laço do parentesco legítim o ou 
natural.

5 . A  desnecessidade de nomeação do cônjuge e filhos, 
para lhes garantir eventuais direitos, não significa, porém, 
seja lícito ao funcionário eximi-los de sua declaração de 
família, omitindo-os ao conhecim ento dos órgãos de pessoal.

6. Segundo o mandamento do art. 194, n.° X , do 
Estatuto, é dever do funcionário, entre outros, “ providen­
ciar para que esteja sempre em ordem no assentamento 
individual a declaração de fam ília” .

7. Incumbe-lhe, portanto, zelar pela exatidão de seus 
registros cadastrais, fazendo nêles incluir tanto os depen­
dentes obrigatórios, com o os facultativos, que queira 
nomear.

8 . N o caso concreto, com o já( figuram nos assenta­
mentos do requerente os nomes de seus filhos, poderá ser 
aceita a petição de fls. 2, com o meio de indicar, na forma 
do art. 241 do Estatuto, pessoa sob suas expensas, apu­
rando-se, oportunamente, a efetividade da subordinação eco­
nômica, que é elementar à faculdade de designação.

R io de Janeiro, 22 de junho de 1953. ;— Caio Tácito. 
Consultor Juríd ico .
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Processo n.° 3 .028 -53 .

R E S P O N S A B IL ID A D E  A D M IN IS T R A T IV A . —  OS 
FU N C IO N Á R IO S TÉC N ICO S R E SP O N D E M  PELA 
E X A T ID Ã O  D E  SEUS P A R E C E R E S, R E SS A L V A ­
D A  A L IB E R D A D E  C P IN A T IV A  E IN T E R P R E - 
T A T IV A . —  IM Ó V E IS FIN A N CIAD O S PELAS 
IN ST IT U IÇ Õ E S D E  P R E V ID Ê N C IA  SOCIAL. —  
CESSAÇÃO  DE SUA IN A L IE N A B ILID A D E .

PARECER N .° 51-53

Caio Nelson de Sena, Procurador, classe J, da Caixa 
de Aposentadoria e Pensões de Serviços Públicos do Estado 
de Minas Gerais, respondeu a inquérito administrativo, em 
virtude de acusação de falta grave na instrução de pro­
cesso de operação imobiliária realizada com segurado da 
instituição.

" 2 . A irregularidade denunciada consiste em que, ten­
do sido o imóvel prometido vender ao segurado, com finan­
ciamento da Caixa, o acusado opinou favoravelmente a que, 
pago totalmente o empréstimo hipotecário, fôsse a escritura 
definitiva passada, diretamente, em nome de terceiro, não 
segurado da entidade. Com êsse parecer, teria aquele pro­
curador contribuído, não só para a aquisição do im ovel per 
pessoa estranha, em desacordo com  o art. 14 do Decreto-lei 
n.° 1 .749, de 28 de junho de 1937, com o ainda contribuído 
para lesar ao fisco, porque somente foi pago uma vez o 
im posto de transmissão.

3 . A comissão de inquérito concluiu pela inexistên­
cia de falta e, muito menos, de falta grave, porque não 
se tratando, no caso, de aplicar disposição literal de lei» 
o indiciado formulou apenas determinada interpretação, 
que não obrigava à autoridade deliberadora.

4 . Escrevem os membros da comissão, procurando 
firmar, em tese, o grau de responsabilidade dos opinantes 
em matéria jurídica:

“ Com efeito, trata-se de um parecer emitido 
por um procurador sôbre questão de direito. E  in­
discutível que os pareceres constituem peças mera­
mente opinativas e não atos decisórios ou delibera­
tivos .

A função dos procuradores é esclarecer, segundo 
o direito, as questões que são submetidas ao seu 
exame tão-sòm ente.

Ora, no caso em apreço, o procurador acusado 
expôs o direito e a norma regulamentar existente, 
procurando, por uma interpretação das leis civis, 
explicar uma ocorrência não prevista na esfera admi­
nistrativa. Aos órgãos deliberativos ficou a facul­
dade de aplicar a norma regulamentar rigidamente 
ou optar pela interpretação nova que fora for- 
m u lada .”  ( fls . 7 1 .)

5. O relatório da comissão de inquérito recebeu cer­
rada contradita do inspetor denunciante (fls . 46 a 57 ), en 
dossada pelo seu chefe imediato, que solicitou, porem, o 
pronunciamento de outro órgão administrativo sôbre a tese 
de irresponsabilidade do Procurador sob alegação de que 
êsto funcionou com o mero opinante” . A autoridade con­
sultada. repudiando n tese, em seu sentido absoluto, sugeriu 
a audiência dêste Departamento, que foi pedida pelo senhor 
Diretor-Geral do D .N .P .S .  Encaminhado o processo ao 
D -A .S .P .,  aqui opinou a Divisão de Pessoal no sentido de 
que

“ a liberdade opinctiva dos procuradores não pode 
ser levada ao extremo de irresponsabiliza-los por pa 
receres em que aconselhem operações proí 1 as ex 
pressamente pela respectiva legislação, pois, se assim 
fôsse, estariam os órgãos encarregados a orien açao 
jurídica dos institutos e Caixas com  a prerrogativa 
de, afastando as leis vigorantes que devem m erpre 
tar, opinar pela realização de transações ilegais, 
prèviamonte exonerados de qualquer responsabili­
dade”  .

6 . Partindo do pressuposto de que, no caso, não 
kavia uma questão jurídica controversa, cuja solução cons­
tituísse matéria opinativa, mas, ao contrário, uma expressa

proibição legal de transação” , entende que o acusado agiu 
culposamente, podendo ser “ responsabilizado administrati­
vamente pelo parecer em que opinou contra expressa dis­
posição legal” .

7. O deslinde da hipótese reclama, ab initio, que ss 
conceitue a responsabilidade daqueles funcionários especia­
lizados, pela orientação emitida em seus pareceres. O  ca­
ráter opinativo, que é inerente a tais pronunciamentos, a 
sua ausência de fôrça executória, não dispensa, com o é 
óbvio, o exato desempenho das obrigações funcionais ca­
racterísticas dessa forma de atividade. O ocupante do 
cargo técnico-juridico está, mais do que todos, submetido 
ao dever legal da “ observância das normas legais e regula- 
mentares”  (art. 194, n.° VI, do Estatuto), porque tem  o 
encargo de conhecê-las e interpret'3-las.

8 . Embora não se trate de ato decisório, o parecer 
jurídico envolve a responsabilidade do autor pela exatidão 
da matéria de direito e pela adequada aplicação à matéria 
de fa to .

9. Não se elimina, com  isso, o largo cam po aberto, 
pelos critérios científicos de hermenêutica, à análise e à 
exegese do direito positivo. T ão pouco estará o  jurista 
adstrito às interpretações anteriores, podendo contraria las 
iundamentadamente. O processo de criação jurídica nasce, 
sobretudo, dos impulsos inconformistas, das críticas que não 
se exaurem na literalidade da lei e procuram cumpri-la 
em sua essência e finalidade.

10. A função do funcionário técnico é, em suma, a 
de ■ informar, de modo objetivo, a autoridade leiga sókre 
cs aspectos legais, indicando a solução que lhe pareça mais 
consentânea com os fatos e o direito existente. As suas 
conclusões não vinculam, contudo, a ação decisória do adm i­
nistrador, a que apenas servem de subsídio. Êste respon­
derá pelos resultados de sua decisão; aquêle, pelo conteúdo 
de seu conselho, quanto a fidelidade dos fatos expostos e 
a legalidade da solução preconizada.

11. Se, portanto, o parecer contiver aplicação errô­
nea, inadequada ou incompleta de leis e regulamentos, se 
o opinante, por malícia ou negligência, não informar, devida­
mente, a autoridade decisora sôbre os imperativos ou as 
alternativas legais cabíveis poderá ser responsabilizado, a 
título de dolo ou culpa.

12. Não poderá, contudo, essa obrigação legal repri­
mir a liberdade de opinião, que é essencial às atividades 
intelectuais e aos misteres científicos. A lei oferece pa­
drões normativos que serão afeiçoados aos casos concretos, 
de arestas especiais e próprias, por m eio da interpretação 
teleológica, ou pelos recursos da analogia e da eqüidade. 
A inépcia ' profissional não se presume, devendo sempre 
resultar inequívoca das circunstâncias do caso.

13. Dentro dessas premissas dteve, a meu ver, str 
apurada a responsabilidade do acusado. Se evidenciada, em 
seu carecer, a violação de norma legal expressa, ou a atri­
buição de sentido com  ela incompatível, estará caracteri ■ 
7ada a negligência, que é uma das modalidades da culpa. 
Se, ao contrário, foi a lei aplicada em seu justo sentido, 
não hü com o incriminar o seu procedimento.

14. A  leitura me'ditada do processo não me conven- 
reu que n procurador em causa houvesse incorrido em êrro. 
O art. 14, S 4.° do D ecreto n.° 1.749. de 28 de junho de 
1937, que se entendeu ter sido violado, determina que:

“ M ediante prévia autorização dos Institutos ou 
Caixas, poderão ser objete- de transferência os con ­
tratos celebrados nos têrmos dêste regulamento, 
o  que só se admitirá entre associados” .

15. Não há na lei invocada, senão a norma proibi­
tiva da transferência do contrato de financiamento, não 
se estendendo a vedação aos casos em que, paga totalmente 
a dívida, cessa a hipoteca e o segurado adquire a livre 
disponibilidade do b e m .

16. A  regra legal a ser cogitada, na hipótese, seria 
a cláusula de inalienabilidade dos imóveis financiados pelas 
instituições de previdência social, inicialmente regulada no 
Decreto-lei n.° 7 .379, de 13 de março de 1945 e, posterior­
mente, no Decreto-lei n.° 8 .618 , de 10 de janeiro de 1946.

17. Nesse último diplom a legal proibiu-se a alienação 
de imóveis financiados, salvo autorização expressa da insti­
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tuição financiadora, que não poderá concedê-la se a tran­
sação tiver finalidade predominantemente especulativa 
(art. 1.° e § 1 ° ) .

!18. M esm o essa cláusula de inalienabilidade plera 
desaparece, porém, se extinto o financiamento, pelo venci­
mento normal ou antecipado. Nesse sentido tem  decidido, 
uniformemente, o Conselho Superior de Previdência Soc‘al. 
com o, entre outros, nos seguintes caSos:

“ A  inalienabilidade c o  im óvel, financiado pela 
instituição de previdência só vigora enquanto não 
fôr liquidada a operação”  (Processo n.° 686.372 do 
1948, Diário da Justiça de 23-7-49, pág. 1.723 e 
Processo n.° 855.623-50, Diário da Justiça de 5 de 
fevereiro de 1952, pág. 628) .

“ Uma vez saldado o débito relativo a im óvel 
financiado por instituição de previdência, fica sem 
efeito a clíAisula de inalienabilidade estatuída po: 
lei”  (Processo n.° 917 .926-50  —  Diário da Justiça 
de 23-11-51, pág. 4 .4 7 1 ) .

“ Uma vez liquidada çj dívida imobiliária do 
segurado, não poderá a instituição previdencial a q'ie 
estiver vinculado im pedir que êle transacione com  
o im óvel”  (Processo n.° 664.982-48 —  Diário c/a 
Justiça de 26-7-51, pág. 2 .0 0 1 ) .

19. Quitada a dívida, liberada a hipoteca, podia o 
segurado pactuar, livremente, a cessão da promessa de 
compra e venda, de que era titular e, em conseqüência, 
transferir a terceiro, segurado ou não, o direito a haver 
a escritura definitiva relativa ao im óvel.

20. Alega-se, ainda, que a venda direta a terceiro 
privou o fisco da duplicidade do imposto de transmissão, 
a ser pago, se feita a operação em duas fases. Se, porém, 
a lei civil facultava ao segurado a fórmula menos onerosa 
da cessão de promessa de venda, não podia a Caixa obrigá-lo 
a agir por outra form a .

21. A lesão fiscal poderá, unicamente, ter ocorrido 
se, no ato da escritura definitiva, não foi exigido o paga­
mento do im posto de cessão, juntamente com  o de trans­
missão inter v ivos.

22 . D e qualquer m odo, não cabia ao acusado, com o 
Procurador da Caixa, que era apenas parte interveniente, 
fiscalizar o pagamento dos impostos devidos. Esta obri­
gação é  legalmente imposta ao tabelião de notas, que, aliás, 
na escritura por cópia a fls. 20, certificou a quitação fiscal.

23. Parece-me, portanto, que, embora os procuradores, 
em tese, possam responder, por dolo ou culpa, em relação 
aos seus pareceres, quando se configurar a situação indicacia 
no início dêste parecer, não houve, no C 3 S 0  concreto em 
apreciação, qualquer falta funcional, a ser objeto de sanção 
adm inistrativa.

R io  de Janeiro, 24 de junho de 1953. —  Caio Tácito, 
Consultor Jurídico.

Processo n.° 6 .018 -53 .

E M P R Ê S A  IN C O R P O R A D A  AO P A T R IM Ô N IO  DA
U N IÃ O . —  C O N T A G E M  D E  T E M P O  D E  SE R ­
VIÇO  P A R A  E F E IT O  D E  A D IC IO N A IS E  D E
L IC E N Ç A -P R Ê M IO .

PARECER N .° 52-53

Consulta a Companhia Nacional de Navegação Cos­
teira (Patrim ônio N acional) se deve ser computado, para 
a concessão de gratificação adicional e de licença-prêm io:

a ) o tem po de serviço a ela prestado anteriormente 
à sua incorporação ao Patrimônio da União;

b )  o tem po de serviço público prestado pelo em pre­
gado, antes de sua admissão na em prêsa.

2 . A  extensão do regime de adicionais por tem po de 
serviço e de licença-prêmio ao pessoal da consulente envol­
veria não só a caracterização da personalidade jurídica da 
emprêsa em causa, com o da latitude da aplicação do sistema 
estatutário atual, à luz do art. 252, n.° II, da Lei u.’  1.711,

de 28 de outubro de 1952, aos servidores autárquicos e 
ao pessoal extranumerário federal.

3 . Sob êsse aspecto, a matéria já se acha, porétn, 
superada, visto que, entre as cláusulas do recente acôrdo 
conseqüente à greve dos marítimos, ficou pactuada “ a apli­
cação de todos os dispositivos da Lei n.° 1 .711, de 1952, 
que não contrariem dispositivos legais expressos que negU'-m 
os benefícios a todos os servidores das autarquias jnarítir 
mas”  (item  IV ) .

4 . Salvo norma expressa em  contrário, ficou, assim 
estendido ao pessoal marítimo da União o mesmo elen.'o de 
vantagens peculiares aos servidores públicos da adminis­
tração federal d ireta .

5 . Conseqüentemente, aos servidores da Companhia 
Nacional de Navegação Costeira serão aplicáveis, com  res­
peito aos temas da consulta, as mesmas normas e crité.io 
vigentes no setor da função pública federal.

6. A  concessão de gratificação adicional por tem po 
de serviço, prevista no art. 146, do Estatuto (L ei n.° 1.711, 
de 1952) e regulamentada p e lo  D ecreto n.° 31 .922 , de 15 
de dezembro de 1952, é devida ao íuncionário iíotivo  que 
tenha completado, pelo menos, 20 anos de serviço público 
e fe tiv o .

7. O conceito do tem po de serviço público efetivo, 
para efeito do cálculo, fo i estabelecido no art. 7.° do citado 
Decreto n.° 31 .922 , abrangendo, em sentido lato, tôdas as 
formas de serviço público federal, estadual, municipal ou 
autárquico, bem  com o o tem po de serviço militar.

8 . N ão se inclui, porém, nesse côm puto, qualque.' 
forma de tem po de serviço privado, mesmo se, posterior­
mente, o empregador se converteu em pessoa jurídica de 
direito público. O  art. 80, n.° V , do Estatuto somente 
admitiu o  côm puto de “ período de trabalho prestado a 
instituição de caráter privado que tiver sido transformada 
em estabelecimento de serviço público” , para o efeito de 
aposentadoria e disponibilidade.

9 . Êste Departamento já se manifestou, por inter­
m édio de pareceres da D ivisão de Pessoal, aprovados pelo 
Sr. Diretor-Geral, contrariamente ao cômputo, em benefício 
de funcionários públicos federais, de tem po de serviço pres­
tado ao Lóide Brasileiro, antes de sua incorporação no 
patrimônio nacional, para efeito de adicionais, licença es­
pecial e antiguidade para prom oção (Processos números 
4 .878-53  e 5 .1 8 4 -5 3 ).

10. Desde que a lei delimitou, expressamente, a íçã o  
do art. 80, n.° V, do Estatuto para o  acesso à inatividade, 
não é lícito ao intérprete conferir àquele tem po de serviço 
privado qualificado um valor ultra legem.

11. Sendo, assim, pacífico que, para os funcionários 
federais, não é computável, no cálculo de adicionais ou de 
licença-prêmio, o período de trabalho anterior à encampa­
ção do serviço particular, necessariamente deverá ser obser­
vada, em relação ao pessoal da emprêsa consulente, idêntica 
orientação.

12. Quanto à segunda parte da consulta, ou seja, se 
deve ser contado o  tem po de serviço público anterior ao 
ingresso na Companhia, impõe-se a resposta afirmativa 
pelas mesmas premissas acima enunciadas.

13. Uma vez que se trate de tem po de serviço con ­
tido na discriminação do art. 7.° do D ecreto n.° 31 .922 , 
de 15 de dezembro de 1952, deve ser integralmente consi­
derado, para os efeitos concebidos na consulta, tal com o se 
opera no plano do funcionalismo público civil da União.

14. Parece-me, assim, que a consulta deve ser res­
pondida nos têrmos seguintes:

a ) não é computável, para os fins indicados, o tempo 
de serviço anterior à vigência do Decreto-lei n.° 4 .6 48 , de
2 de setembro de 1942, que incorporou a emprêsa ao patri­
mônio nacional;

b ) é com putável o tem po de serviço público prestado 
anteriormente à admissão na emprêsa, desde que se capitule 
entre as formas enumeradas no a rt . 7.° do D ecreto nú­
mero 31 .922 , de 15 de dezembro de 1952,

E ’ o  meu parecer.
S .M .J .
R io de Janeiro, 8 de julho de 1953. —  Caio Tácito, 

Consultor Jurídico.
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Frocesso n.° 4 . 548-53 .

SA L Á R IO -F A M ÍL IA . —  COM  A E M A N C IPA Ç Ã O  DO
M E N O R  CESSA O VÍN CU LO JU R ÍD IC O  D A  D E ­
P E N D Ê N C IA  E O  D IR E IT O  À  PE R C E PÇ Ã O  DA
V A N T A G E M  D Ê L E  D E C O R R E N T E .

PADECER N .° 54-53

Consulta o Ministério da Guerra se o servidor público 
tem direito a perceber salário-família com  respeito a filhos 
emancipados em virtude do exercício de função ou cargo 
pú b lico .

2 . Determina a lei civil que, pelo exercício de “ em­
prego público efetivo” , cessa a incapacidade do menor, 
oxtinguindo-se o pátrio poder e, portanto, a obrigação, que 
dêle decorre, de sua manutenção e educação (C odigo Civil, 
arts. 9.°, § l.o , n.° III; 392, n.° II, e 384, n.° I ) .  Pela 
emancipação, precipita-se a maioridade e desaparece o en 
cargo paterno de subsistência obrigatória do filho menor, 
ressalvada apenas a hipótese genérica e recíproca da pres­
tação de alimentos (C ódigo Civil, art. 396) .

3 . Não basta a emancipação que o menor tenha 
sido admitido no serviço p ú b lico . E ’ necessário que se 
trate de cargo ou função de natureza permanente ou que, 
pela duração do exercício, se realize o requisito de conti­
nuidade expresso na lei civil. As circunstâncias de fato 
indicarão, em cada caso, se a relação de emprêgo público 
considerada com pleta os pressupostos legais e permite o 
suprimento de idade, de modo a conferir a maioridade 
antecipada.

4 . Consumada, porém, pela emancipação, a cessação 
da menoridade, desaparece a presunção de dependência e 
não mais subsiste o fundamento básico necessário à con ­
cessão do salário-família. A  maioridade, que representa a 
plenitude da capacidade civil e, portanto, a independência 
do filho em relação aos seus pais, não se coaduna com a 
noção, que é ínsita ao salário-família, da dependência  da­
quele a êstes. A  vantagem é concedida em função dç um 
laço de subordinação jurídica, ou seja, da obrigação legal 
de manutenção paterna. Desde que esta pereceu, de jure. 
Pela emancipação do menor, não pode, logicamente, sobre­
viver aquilo que lhe é conseqüente.

5. Nesse sentido, aliás, já se firmou a orientação 
administrativa, conform e despacho no Processo n.° 6.586 
de 1948, no qual, fundado em parecer do Sr. Consultor 
Jurídico efetivo, D r. Carlos M edeiros Silva, decidiu-se re­

vogar o entendimento inicial da D . P . ,  publicado no 
“ Diário O ficial”  de 19-8-48, pág. l l . 'J 8 3  (a que se refe­
riu o consulente atual), “ a fim  de que sejam restabelecidos 
inteiramente os pontos de vista da antiga D .F .  do 
D . A . S . P ., firmados em seu parecer em itido no Processo 
n.° 16.113, publicádo no “ D iário O ficial”  de 10-10-45 
(ver: “ Revista de D ireito Adm inisfrativo” , v o l. 16, pá­
gina 267 e vo l. IV, pág. 3 1 6 ).

6. No parecer que estabeleceu a hermenêutica ado­
tada, salientou, com tôda propriedade, o  ilustre titular desta 
Consultoria Jurídica:

“A  exclusão dos filhos, que alcançarem a m aio­
ridade antes de 21 anos, preconizada pelo D .A.S.P. 
na decisão publicada no “ D iário O ficial”  de 10 de 
outubro de 1945 e na “ Revista de D ireito A dm inis­
trativo” , v o l. IV, pág. 316, parece-m e consentânea 
com  a inspiração da lei que instituiu o  salário-famí­
lia. Se, por fôrça da emancipação se presume te­
nha o menor meios de subsistência própria e cessa 
a tutela paterna, não há razão para que o Estado 
continue a entregar ao pai uma cota para auxiliar 
a criação de um filho cuja manutenção não lhe cabe 
mais. Esta conclusão se afina perfeitamente com  
a regra expressa de exclusão dos filhos que não 
vivam às expensas do p a i.

A questão, portanto, não é de indagar da capa­
cidade ou incapacidade do filho, mas de excluir do 
benefício aquêles que ■ por fôrça de presunção legal

' de posse de meios de subsistência própria, alcan­
çaram a maioridade antes dos 21 anos.

Nem seria lógico que fôssem considerados 
“ maiores”  porque têm capacidade de manutenção 
o ao mesmo tem po “ dependentes”  para o efeito de 
obtenção do salário-família ( “ Revista de Direito 
Administrativo” , vo l. 16, pág. 2 6 6 )” .

7. Confirmada esta exegese dos textos legais, que me 
parece também a mais indicada, deverá o órgão consulente 
aplicar ao caso concreto as conseqüências dêsse entendi­
mento. Desde que, à luz dos elementos de fato, a atividade 
remunerada exercida pelos filhos menores satisfaça aos re­
quisitos prescritos na lei civil para a emancipação, deverá 
cessar a percepção do salário-família. E m  caso contrário, 
poderá o servidor usufruir a vantagem, até o im plemento 
da idade legal.

R io de Janeiro, 23 de julho de 1953. —  Çaio Tácito, 
Consultor J’urídico.

/
\
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Mandado de Segurança n.° 1.449
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Mandado de segurança; sua denegação. Fun­

cionário interino, ainda contando mais de dois ar.os 

d e serviço, não goza de estabilidade.

R elator: O Senhor M inistro Nelson Hungria.

Impetrante: Antônio Comparato.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos êstes autos de mandado 
de segurança número 1 .449, em que é impetrante Antônio 
Comparato, acorda a 1.® Turma do Supremo Tribunal 
Federal denegar a segurança, de acôrdo com  as prece­
dentes notas taquigráficas, que ficam  fazendo parte inte­
grante da presente decisão

Custas ex-lege.

Distrito Federal, 5 de setembro de 1951. a ) José 
Linhares —  presidente, a ) Nelson Hungria —— relator.

RELATÓRIO

O Sr. M inistro N elson Hungria —  Alega o im pe­
trante, Antônio Comparato, que foi nomeado, interina­
mente, por decreto de 1 de abril de 1949, para o cargo 
de “ conferente de valores’’ da Caixa de Amortização em 
substituição à titular efetiva, Lourdes de Castilho Lima, 
posta à disposição da Câmara dos Deputados, onde ainda 
se encontra presentem ente. Preenchidas as formalidades 
legais entrou no exercício regular do cargo e nêle se 
achava quando, em data de 2 de dezem bro de 1950, foi 
exonerado sumária e arbitrariamente pelo então Presidente 
da R epú b lica . Semelhante ato, segundo entende o im pe­
trante, violou o disposto no art. 90, parágrafo 1.° do 
Estatuto dos Funcionários Públicos, segundo o qual “ o 
substituto, funcionário ou não exercerá o cargo ou função 
enquanto durar o im pedim ento do respectivo ocupante, 
sem que nenhum direito lhe caiba de ser provido efeti­
vamente no ca rg o .”

Aa que ainda alega o impetrante, sua inopinada 
exoneração prende-se ao fato de que já tendo sido votada 
pelo Congresso e subido à sanção o projeto de que resultou 
a Lei n.° 1 .271, de 9-12-1950, havia necessidade de 
afastar o impetrante, para que, em prejuízo de “ afilhados”  
r.ão fôsse nomeado efetiva e obrigatoriamente para um 
dos novos cargos de “ conferente de valores”  criado pela

referida Lei e na conform idade de que ela dispunha. 
Com o impetrante foram exonerados mais tres interinos, 
mas sòmente dois dêles foram depois nomeados para vagas 
criadas —  o que faz ressair a iniqüidade com  que foi 
tratado o impetrante. Em favor do seu pretendido direito 
líquido e certo, invoca êle a lição doutrinária no sentido 
de sua indemissibilidade ad nutum  ou sem m otivo. Pede, 
assim, reintegração no aludido cargo, reintegração essa a 
converter-se no aproveitamento e fe tiv o .

As informações do Sr. Presidente da República foram 
prestadas a fls. 46 e segs., e a fls. 92 oficiou o  senhor 
doutor Procurador-Geral da República, opinando pelo 
indeferimento da segurança, nos seguintes têrmos ( lê )  .

E ’ o relatório.

VOTO

O Sr. M inistro N elson Hungria —  Indefiro o man­
dado. A o invés de direito líquido e certo, o  impetrante 
não tem direito algum . O art. 90, parágrafo 1.°, do 
Estatuto dos Funcionários Públicos Civis não o assegurava, 
com o é claro, contra a exoneração no período de sua 
interinidade. Podia ser dem itido ad nutum  pois não era 
funcionário efetivo, e ainda que o fôsse, não teria esta­
bilidade, com o observa o D r. Procurador-Geral pois ainda 
não contava dois anos de serviço. Se podia ser demitido 
sem motivação mesmo que fôsse efetivo com  maioria de 
razão podia sê-lo com o simples funcionário interino. Tôda 
a profusa argumentação do impetrante, com apoio no 
ensinamento dos doutores, pressupõe a condição de e fe­
tividade no cargo público. Nem  há discutir sôbre a 
argüida injustiça ou falta de ética do ato que o exonerou, 
pois o mandado de segurança é destinado sòmente a 
corrigir ilegalidades.

DECISÃO

Com o consta da ata, a decisão fo i a seguinte: Inde­
feriram o pedido, unanimemente.

Deixaram de com parecer, por m otivo justificado, o 
E xm o. Sr. M inistro Orozim bo Nonato; por estarem li­
cenciados os Exm os. Srs. Ministros Barros Barreto e 
R ibeiro da Costa e por achar-se afastado para ter exer­
cício  no Tribunal Superior Eleitoral, o E xm o. Sr. M i­
nistro Edgard Costa, sendo os dois últimos substituídos 
pelos Exm os. Srs. Ministros Abner de Vasconcelos e 
Afrânio Costa.
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Mandado de Segurança n.° 1.464
Assistente jurídico e  assessor jurídico; equ i­

valência de funções;  desiêltaldade de remuneração', 
possibilidade; a Lei n.° 1 .339 não beneficiou  os 
assessores jurídicos do M inistério da Aeronautica 
e, sim, tão-sòm ente os assistentes.

R elator: E xm o. Sr. M inistro Cândido L ôbo.
Requerente: D r. Stélio Bastos Belchior.
Assistentes: D r . W aldir Faria Rocha e outros.
R equerido: E xm o. Sr. M inistro da Aeronáutica.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos êstes autos de Mandado 
de Segurança n.° 1 .464 do D . Federal, em que é im pe­
trante o D r. Stélio Bastos Belchior e impetrado o Senhor 
M inistro da Aeronáutica:

Acordam  os Juizes do Tribunal Federal de Recursos, 
em Tribunal Pleno e  por maioria de votos, em negar a 
ordem impetrada, por não ter o impetrante direito líquido 
e certo a reconhecer, tudo na conform idade dos votos 
constantes das notas taquigráficas em anexo e que dêste 
ficam  fazendo parte integrante.

Custas pelo impetrante.
R io, 2 de junho de 1952. a ) Sampaio Costa _—  

presidente, a ) Elmano Cruz —  Relator para o acórdão.

RELATÓRIO

O S r. Ministro Cândido Lôbo  —  Sr. Presidente, o 
caso dos autos está circunscrito a uma questão de fato, 
uma questão interpretativa e nada mais. E  que no M inis­
tério da Aeronáutica, fo i criado pelo Decreto-lei 8 .885 
de 24 de janeiro de 1946, o cargo de —  Assessor de 
D ireito Aeronáutico.

As razões que forçaram o Governo de então a ciiar 
essas funções, comprovam-se pelo interesse que tinha na 
criação de um corpo de técnicos dedicados ao estudo dos 
problem as jurídicos do Ministério, isso, devido^ ao desen 
volvim ento cada vez maior dos transportes aéreos, quer 
os de carga, quer os de passageiros, trazendo com  isso 
soma vultosa de questões jurídicas pendentes de _os
adequados e especializados. Assim, foi criada no mis 
tério da Aeronáutica a carreira de Assessor em
1946. O que havia antes disso no referido Ministério, 
era apenas uma Divisão Legal cujos componentes tin am 
a denominação de —  Assistentes. Cumpre p o i s  sa íen ar 
que, no M inistério desde 15 de janeiro de 1942, havia 
uma Divisão Legal, cujos membros tinham a denominaçao 
de —  Assistentes, ex-vi do Decreto n.° 8 .535  que etermi 
nava com petência expressa à Divisão Legal para es u ar 
( opinar sobre questões relativas às convençoes ín erna 
cionais, ■ estabelecer instruções para Congressos interna 
cionais, coordenar os estudos relacionados com  a nave 
gação aérea, estudar a situação jurídica das sociedades 
que desejarem fundar companhias de navegaçao, elaborar 
regulamentos e instruções, opinnr sôbre concessoes 
tráfego aéreo, licenças especiais para voos e ín*. men 
estimar os recursos orçamentários necessários.

Eram e s s a s  a s  a t r ib u iç õ e s  d o s  a s s is t e n te s  q u e  
c o m p u n h a m  o Quadro P e r m a n e n t e  d a  Divisão I -e g a

Ministério da Aeronáutica, desde 1942, D ecreto n.° 8 .535 , 
de 15 de janeiro de 1942.

Aconteceu, porém, que os assuntos foram  aumentando 
e tornando-se cada vez mais com plexos e especializados e 
então, em 1946, fo i publicado o D ecreto-lei n.° 8 .8 85  de 
24 de janeiro de 1946 que, atendendo ao grande desen­
volvimento da aviação tornava necessária a criação de 
um corpo de funcionários especializados em D ireito A e­
ronáutico e assim foi feito pelo referido decreto sendo 
denominado o novo —  Quadro de Assessores. —  Assim, 
em 1942, foram  criados os —  Assistentes —  e em  1946 
os —  assessores —  estavam as coisas nesse p é  com  
assistentes e assessores quando surgiu a Lei n.° 1 .339  de 30 
de janeiro de 1951 que veio trazer tôda a confusão e 
balbúrdia na interpretação do que, ate então, era pacífico 
e estava bem diferenciado no Ministério da Aeronáutica 
surgindo, daí, dessa interpretação o presente mandado de 
segurança. E* que, com o ia dizendo, foi publicada a Lei 
n.° 1 .339 de janeiro de 1951 que, em seu art. 1.° dispõe:
—  “ Aos atuais assistentes jurídicos que ocupam cargos iso­
lados ou 'funções de extranumerários mensalistas, são asse­
gurados vencimentos correspondentes ao padrão O, ou 
referência 3 1 .”

Veio a balbúrdia, pois que, no M inistério havia, com o 
já acentuamos, assistentes jurídicos e assessores jurídi­
cos, dentro do mesmo departamento legal, uns com  fun­
ções generalizadas e outros com  funções especializadas, 
em matéria de direito de Aeronáutica. Quando os —  
assessores —  que, por serem especializados —  uma espécie 
de __  consultores jurídicos sob cuja prevalência traba­
lhavam os —  assistentes —  pediram a apostila de seus 
títulos para a letra O, foi-lhes indeferida a pretensão por 
c-ntender o  Ministro que a lei era muito clara e só se 
referida aos assistentes —  e não aos —  assessores. Daí 
o presente mandado de segurança em que os Autores ar 
gumentam que sempre foram hierarquicamente superiores 
aos assistentes e assim não era possível que, de repente, 
viesse uma lei que transformasse a situação preferindo os 
inferiores, quando suas funções eram idênticas, juridica­
mente, dentro do Departamento legal. E  acrescentam 
então os requerentes: “ Em bora referindo-se expressamente 
n —  assistente —  não violou a lei apenas um determinado 
grupo de servidores privilegiadamente situados no funcio­
nalismo público federal e  sim a todos aquêles que no 
mesmo funcionalismo exercem as funções técnico-jurídicas, 
a todos a que embora om bro a ombro com  os que se 
situam na classificação funcional de —  assistentes jurídicos
__  exercem as mesmas funções. E  tudo mais com plicado
ficou na nova lei a que fêz expressas referências aos —  
assistentes jurídicos quando no art. 2.° ela determinou 
que entendia por —  assistente e fixou sua com petência. 
Processado o feito, solicitadas as —  inform ações —  de- 
üeridfcís 'inúmeras assistências colegas do Autor, foram 
juntas de informações de fls. 46 que em resumo, alega 
o M inistro que nenhuma situação se concretizou com o 
líquida e certa, por isso que a lei se refere somente aos 
assistentes —  e não aos assessores, ( fls . 4 6 ) .

A  douta Subprocuradoria-Geral opinou a f ls . 84, 
ratificando o ponto de vista das “ inform ações” , isto é, 
que a lei se refere a assistentes e não a assessores e 
que quanto aos —  assistentes do presente mandado, a 
deuta Subprocuradoria opina pelo não conhecimento por 
ter requerido fora dos 120 dias da Lei, dado que o ato 
impugnado, a decisão ministerial, fo i publicada no D iário
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Oficial de 17 de setembro de 1951, pág. 13.823 e o 
presente mandado foi requerido aos 14 de janeiro de 1952, 
porém  as —  assistências —  foram bem posteriores a ossa 
data, a primeira a com eçar de 25 de janeiro, fls. 29.

D e meritis —  o referido parecer é contrário à segu­
rança.

E ' o relatório, Sr. Presidente.

VOTO

O Sr. M inistro Cândido L óbo  (R ela tor) —  Senhor 
Presidente. Inicialmente tem o Tribunal que resolver a 
questão levantada pela douta Subprocuradoria quanto ao 
prazo da —  assistência —  por isso que, o respectivo —  
parecer —  sustenta que as petições requerendo —  assis­
tência —  foram despachadas após o transcurso do prazo 
de 120 dias, pois que o ato impugnado é de 17 de se­
tem bro de 1951 e aquelas petições são de 24 a 30 de 
janeiro. O art. 93 do Código de Processo fixa as regras 
da intervenção de —  terceiro —  no processo com o “ assis­
tente’ ’, condicionando à influência da sentença na relação 
jurídica em causa. F oi o . que aconteceu na espécie err. 
debate, por isso que a influência é positiva entre todos 
os —  assistentes —  e o  que pleiteia juridicamente o 
A utor. O Código d o  Processo não fala em prazo o que 
subentende que com o se trata de —  assistentes —  o 
prazo de 120 dias é contado para o Autor e não para o
—  assistente —  pois que êsse assiste o Autor e na espécia 
o Autor ajuizou o  mandado dentro dos 120 dias. Aliás, o 
próprio Código vai além, encerrando em seu art. 90 
regra processual acauteladora do direito dos revéis, d i­
zendo que: “ Quando a relação jurídica litigiosa houvet 
de ser resolvida de m odo uniforme para todos os litis- 
consortes, os revéis , ou os que tiverem  perdido algum 
prazo (v ide bem  —  algum prazo —  isto é, qualquer prazo) 
serão representados pelos dem ais. E  no art. 89 ficou 
bem  claro que “ os atos de uns não aproveitarão, mas, 
também, não prejudicarão aos demais” .

E  note-se ainda, Sr. Presidente, que a nova lei 
sôbre mandado de segurança em seu a rt. 19, o Decreto 
1 .533 de 31 de dezem bro de 1951, manda aplicar expres­
samente ao processo de mandado de segurança o disposto 
nos arts. 88 a 94 do Código do P rocesso.

Assim, conheço dos pedidos de —  assistência —  pois 
que não os entendo fora do prazo de 120 dias com o 
sustenta a douta Subprocuradoria porque a inicial foi 
ajuizada aos 15 de janeiro e êles foram despachados entre 
24 e 30 de janeiro, a seguir.

VOTO P R E L IM IN A R

O Sr. M inistro Elmano Cruz —  De acôrdo, Senhor 
Presidente. Entendo que só pode haver assistência onde 
há assistido. Se não havia assistido, com o os assistentes 
poderiam pleitear, antes dessa existência, a sua inter­
venção. Se o assistido entrou no prazo e o mandado 
beneficia tôda uma classe, com o já vem  do Código de 
Processo, artigo 319, parágrafo 1.°, entendo que pode 
ser admitida a assistência, independentemente d e . apu­
ração de prazo para os assistentes, pois para êstes contar- 
-se-á o prazo da data da inicial dos assistidos.

Acompanho o R elator.

VOTO P R E L IM IN A R

O Sr. M inistro M ourão R ussel —  Com a devida vênia 
do Sr. M inistro Relator, entendo que os assistentes en­
traram fora do prazo. Segundo depreendi do relatório, cs 
pedidos de assistência foram feitos após o  decurso de prazo 
superior a 120 dias a partir do ato im pugnado. O Senhor 
M inistro Relator sustenta que já fôra interrom pido o 
prazo de decadência pelos impetrantes do m andado. E n­
tretanto, com apoio no próprio art. 18 da Lei n ° 1 .533, 
de 31 de dezembro de 1951, que regula o m andído de 
segurança, tenho com o intempestivamente fsitn o pedido 
de assistência para que possam os seus requerentes bene- 
ficiar-se do que resultar do julgamento do fe ito . Assim 
dispõe o referido artigo:

“ O direito de requerer mandado de segurança ex- 
tinguir-se-á decorridos cento e vinte dias contados da 
ciência, pelo interessado, do ato im pugnado.”

Ora, os assistentes, com o interessados, tiveram ciência 
do ato impugnado mais de 120 dias antes do pedido de 
assistência.

O art. 19 da lei que acabei de citar, realmente, de­
termina que se apliquem ao processo de mandado de 
segurança, os arts. 88 a 94 do Código de Processo Civil, 
isto é, admite assistência em mandado de segurança. Não 
entendo, porém, que possam os interessados pleitear o 
seu direito decorrido o prazo de decadência de 120 dias 
instituídos na lei do mandado de segurança.

VOTO P R E L IM IN A R

O Sr. Ministro Cunha Vasconcelos —  Se a lei admitiu 
a assistência em mandado de segurança, solução contra- 
indicada a meu ver, dada a peculiaridade do processo; 
se, por princípio legal, o assistente recebe a causa no pé 
em que está; se o assistente se beneficia da ação do 
assistido, da diligência do assistido, não sei porque exigir- 
se em relação ao assistente, a observância da tempesti- 
vidade de seu m ovim ento. A tempestividade terá sido 
fixada pela ação do assistido. O assistente intervém na 
causa beneficiando-se dessa situação. D o contrário, tor- 
nar-se-ia impossível a assistência, quando o  assistido 
tivesse pedido o mandado de segurança já na antevéspera 
da terminação do prazo. Nesse caso, não caberia assis­
tência. E  a lei não distingue. Genèricamente admite.

Assim, rejeito a preliminar.

VOTO PR E L IM IN A R

O Sr. M inistro H enrique D 'Avila  —  Sr. Presidente, 
acolho, data venia, a preliminar suscitada pelo eminente 
D r. Subprocurador-Geral da R epública . A Lei n.° 1 .533 
admite a assistência em mandado de segurança. Aliás, 
antes da vigência dessa lei o Tribunal já a adm itia. Mas 
é óbvio que o assistente só pode ingressar no processo de 
mandado de segurança dentro do prazo de 120 dias que é 
assegurado ao assistido para prom ovê-lo . O contrário im ­
portaria em relevar a caducidade, porque a sentença pro­
ferida em relação ao assistido produz todos os seus efeitos 
em relação ao assistente. Portanto, êste último se furtaria 
desta maneira na decadência estabelecida no art. 18 da 
Lei n . 1 .5 33 . Parece-m e claro, e insofismável, por isso 
que d assistente não poderá ser admitido uma vez já 
decorrido o prazo de 120 dias dentro do qual teria por 
sua vez direito de impetrar mandado de segurança.

Data venia do Sr. M inistro Relator, acompanho o 
voto do Sr. M inistro M ourão Russel, primeiro a discord»r 
de S . Ex.a

VOTO

Assistência em processo de mandado de segurança —  
Decadência de pedido de admissão respectivo.

O Sr. M inistro Djalma da Cunha M elo  —  Tam bém  
no processo de mandado de segurança existe litoral, m ar­
gem, lugar, para a assistência, para o litisconsórcio. D eve 
exigir, porém, que o  assistente, o litisconsorte, ou com - 
parte, apareça nos autos, peça admissão na causa, antes 
de decorridos 120 dias da ciência do ato impugnado e a 
tem po de ouvir-se, acêrca do que êle alega e vindica, a 
autoridade havida com o coatora e a pessoa de direito 
público interessada. Sem isso, estariam por terra a pre­
caução indeclinável constante da parte geral e inciso I 
do art. 7.° da Lei n. 1.533, de 1951, e o prazo de deca­
dência, consignado no art. 18 da m esm a.

Voto por que se torne sem efeito a admissão de assis­
tentes feita ao arrepio dessas prescrições.

VOTO P R E L IM IN A R

O Sr. Ministro Allreldo Bernardes —  Sr. Presidente, 
d ata va n ia  do Sr. M inistro Relator acompanho o voto do 
Sr. M inlttro M ourão Russel.
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A assistência pressupõe sempre um direito vivo, não 
prescrito, nem caduco.

Ora, o que se apura no caso dos autos é que os assis­
tentes ao virem a juízo, já tinham ciência, há mais de 120 
dias, do despacho que os prejudicara.

O fato do impetrante da segurança ter sido mais dili­
gente que os assistentes não os beneficia .

Considero, em conseqüência, caduco o direito dos as­
sistentes ao writ, na conformidade do voto do Sr. Ministro 
M ourão Russel.

VOTO M ÉRITO

O Sr. Ministro Cândido Lobo  (R elator) —  De 
meritia: O que aconteceu no caso em debate fo i o se­
guinte: o  D ecreto n.° 8 .535 , de 15 de janeiro de 1942, 
aprovou o Regulamento da Diretoria de Aeronáutica Civil 
e em  seu art. 3.° discriminou as atribuições da sua —  
Divisão Legal —  que em síntese era a de “ estudar, co­
letar, examinar, elaborar e opinar’ ’ sôbre os assuntos ju­
rídicos que lhe -eram afetos.

Entretanto, com  o desenvolvimento do direito aéreo, 
a Divisão Legal foi chamada a resolver outros assuntos, as­
suntos que foram acrescidos àqueles que já aludi, por 
isso que se referiam à matéria desconhecida pelas outras 
divisões, com o sejam : estudo de penalidades, exames 
jurídicos relativos a cartas de aeronautas, propriedade de 
aeronaves, hipotecas aéreas, exploração de aeroportos, fre- 
tamento, responsabilidade civil, e t c .

Foi aí, foi por êsse desenvolvimento de atribuições 
e pela importância e crescimento da citada divisão legal 
que o Govêrno entendeu de baixar o Decreto-lei n.° 8 .885  
de 24 de janeiro de 1946, criando a carreira de —  Assessor 
de Direito Aeronáutico.

Assim, bom  é, fixar que na Divisão Legal estavam 
os assistentes jurídicos e pelo referido decreto de 1946 
foram criados os —  assessores de direito aeronáutico.

Surgiu então o problem a jurídico que ora nos preo­
cupa e que fo i o seguinte: —  E m  30 de janeiro de 1951 
foi baixada a Lei n.° 1 .339 que em seu art. 1.° dispõe: 
“ Aos atuais assistentes jurídicos que ocupam cargos iso­
lados ou funções de extranumerarios mensalistas são asse­
gurados vencimentos correspondentes ao padrão “ O ’ ou 
referência “ 31” .

Com eçou, então, administrativamente, pela primeira 
vez a ser feita distinção entre —  assistente e assessor 
dizendo os primeiros que as vantagens conferidas pelo 
decreto de 30 de janeiro de 1951 só e  só a êles bene­
ficiaram e não aos —  assessores. Ora, tradicional em 
nosso direito administrativo é a regra de que os cargos 
de iguais retribuições devem ser assemelhados em relaçao 
aos vencimentos sendo para tanto tomadas por base dessa 
equivalência as funções que são desempenhadas.

F oi por isso que os Autores alegaram que a Con­
sultoria Jurídica do M inistério da Aeronáutica e a D ire­
toria do Pessoal concluíram em parecer pela necessidade 
de considerar em  igual plano os —  assistentes e os asses­
sores . —  A  única divergência que a Consultoria opos oi 
reconhecer a aplicação da Lei n.° 1 .339  aos assessores.

Cumpre ainda assinalar que a Lei n.° 1 .339 ^e,u 
lugar a controvérsia, ela própria, em seu art. 2. ^ crl 
mina a —  com petência  —  do —  assistente. Pois em, 
nessa discriminação, o legislador positivamente enumerou 
quase tôdas as atribuições dos assessores e muitas outras 
dos assistentes, porquanto, essas atribuiçõe se con un em. 
estudar, propor opinar, orientar, etc. etc. Essas unçoes 
áe estudar tôda a matéria jurídica, propondo estabeleci­
mento de normas legais ou regulamentos, preparan o es 
ludos sôbre incorporações e desapropriações, o erecen o
elem entos ao Ministério Público para de esa a nic.o 
e tc ., e tc ., são sem dúvida da competência, igualmente, 
dos assessores, pois que podem  êles ser chamados a opinar 
*ôbre tais assuntos.

São essas funçõe* comuns aos assistentes e ao asses 
sòr«s. N o parecer do Consultor Jurídico do D .A .b .i'., p ro ­

cesso 7 .556  de 1951 encontramos o seguinte m odo de en­
tender a dúvida: —  “ Não há dúvida, entretanto, que nada 
justifica a desigualdade de tratamento reservada aos poucos 
servidores que classificados com o —  assessores jurídicos 
foram excluídos de uma melhoria praticamente extensiva 
a toda a classe a que pertencem . A  praxe invariavelmente 
seguida neste Departamento sempre foi a de denominar 
assessores aos bacharéis contratados ao desempenho de 
funções mais elevadas ou muito especializadas e que por 
isso mesmo, não poderiam ser confiadas a extranumerarios 
mensalistas, ocupantes das referências de assistentes ju­
ríd icos .”  E  termina dito parecer incisivam ente: “ Essa 
circunstância, impossív(el de desprezar, justifica a surpresa 
dos assessores jurídicos que péssaram, por fôrça da lei, 
nova, a perceber salários inferiores aos assistentes jurí­
dicos quase que invariavelmente classificados, até então, 
em melhores salários” . Assim, cumpre insistir, que a pró­
pria Lei n.° 1 .339, que deu lugar à controvérsia, define 
e discrimina no art. 2.° o que ela entende por —  assisten­
te. Pois bem, nessa definição e nessa discriminação estão 
perfeitamente enquadrados os assessores e portanto, se é 
assistente quem exerça tais funções, o  assessor tam bém é 
assistente porque também as exerce. |

E  com o que dominando toda a matéria em foco  não 
é possível arredar da discussão o disposto no artigo 157, 
item II da Constituição Federal que adotou o  salutar 
principio determinando que a trabalho idêntico corres­
ponde salário idêntico.

Ora, o legislador ao empregar a palavra —  assistente
—  estava também fazendo referência a —  assessor —  pois 
que idênticas funções são estas duas, não se sabendo 
mesmo o porque da existência, ou melhor da coexistência 
dessas funções com  remuneração diferente. E tanto isso 
ó verdade que convém  repetir as justas ponderações e  as 
palavras que valem por si só dos itens 5 e  6 d o  parecer 
do Consultor Jurídico, constante do Processo n . 7 .556  
de 1951 que diz a inicial estar atualmente no gabinete 
do M inistro da Aeronáutica e que são as seguintes: “ Essa 
circunstância, impossível de desprezar, justifica a surprêsa 
dos assessores jurídicos que passaram por fôrça da nova 
lei, a perceber salários inferiores aos assi3tentes classifi­
cados, até então, em melhores salários. ”

A  identidade de' atribuições entre o assistente e o 
assessor a meu ver é ponto incontroverso e sendo assim 
convém salientar a norma jurisprudencial transcrita na 
inicial e referente ao processo de Apelação 2 .4 99  relatado 
pelo M inistro Cunha Vasconcelos com  a seguinte ementa: 
“ Decreto-lei n.° 5 .527  de janeiro de 1943; igualdade de tra­
tamento no que concerne à administração do pessoal do 
serviço público; o direito a vencim ento» idênticos com as 
mesmas atribu ições.”

A c . do T r ib . de Justiça de S . Paulo, in R ev . de 
D ireito Administrativo, volume 21, pág. 107, julho- 
setembro de 1952: “ Salienta-se de início que é princípio 
tradicional em  nosso direito administrativo que os cargos 
de iguais atribuições devem  ser assemelhados em relação 
aos vencimentos, tomando-se por base os cargos equi­
valentes pelas funções.

Sendo assim, podia o  M inistro da Aeronáutica negar 
a apostila em seus títulos de —  assessores jurídicos —  
aos Autores, porque a lei em  questão, o  D ecreto 1.339 
só se referia aos assistentes. E  há m ais. Na forma do 
Decreto-lei n.° 8 .885  de 24 de janeiro de 1946 com pete ao
—  assessor jurídico —  entre outras coisas, orientar a 
administração em solucionar os referidos problemas jurí- 
dico-aeronáuticos e êsses problemas são os mesmos, são 
comuns e tanto que para a criação do cargo de —  assessor
—  o Govêrno fêz preceder o respectivo decreto dos se­
guintes consideranda :

“ Considerando o grande desenvolvim ento dos ’ trans­
portes aéreos que vem determinando a m ultiplicação dos 
problemas jurídicos ligados ao uso das aeronaves, quer 
comerciais, quer de turismo:

Considerando que êsse desenvolvimfento im põe a 
criação de órgãos capazes de orientar a administração em 
solucionar os referidos problemas juridico-aoronáuticos 
entro os quais a Divis%> Legal da Diretoria de Aeronáu­
tica Civil, com  atribuições com plaras discriminadas n»

\
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art. 3.° do Regulamento que acompanha o Decreto nú­
m ero 8 .533 , de 15 de janeiro de 1942;

Considerando que, criados êsses órgãos administra­
tivos, a experiência demonstrou a necessidade, no M inis­
tério da Aeronáutica, de um corpo de funcionários especia­
lizados em direito a e ro n á u tico ...”  (fls . 6 ) .

Daí resultou evidentemente a meu ver que os fun­
cionários especializados, na forma usada nos referidos —  
consideranda —  receberam o nom e de —  assessores —  
porém suas funções eram as mesmas dos que já existiam 
os —  assistentes, e assim diz a inicial:

“ Comprova-se assim que o interêsse do Govêrno 
estava e está na criação de um corpo de técnicos, dedi­
cados ao estudo dos problem as jurídicos da Ministério 
da Aeronáutica, pouco lhes importando, em têrmos, a 
denominação dos cargos dessa, carieira, ainda que tivesse 
presente a equivalência das expressões —  assistente e 
assessor. E ’ que embora o assessor eqüivalesse i.o —  
assistente —  todavia, era êle um assistente mais especia­
lizado e que talvez por isso mesmo, percebesse melhor 
remuneração. E  no entanto, Sr. Presidente, com  o advento 
da Lei n.° 1 .339 de 30 de janeiro de 1951, ponto central de 
tôda a discussão, os assessores que tinham e sempre ti­
veram melhor vencim ento do que os assistentes, passaram, 
ao contrário, a perceber menos não obstante suas funções 
especializadas e técnicas, na forma da própria lei que os 
criou. Desta disparidade surgiu o  pedido administrativo 
que recebeu parecer favorável da Diretoria do Pessoal do 
Ministério, com batido êsse parecer não só pelo D ASP, em 
parte, com o também pela Consultoria Jurídica do M inis­
tério decidindo, afinal o M inistro pelo indeferimento da. —  
Jurapostila, o que deu em resultado ó  presente mandado 
de segurança para êsse efeito, em favor dos assessores que 
cohio técnicos especializados com  vencimentos superiores 
aos assistentes que a êles estavam subordinados, passaram 
pela nova lei, o já citado D ecreto 1 .339 de 30 de janeiro 
de 1951, a perceber menor vencim ento, continuando com 
as mesmas funções e a mesma competência, única e ex­
clusivamente porque essa nova lei no art. 1.° alude tão- 
sòmente aos —  assistentes —  esquecendo-se, porém, seus 
defensores, de que no artigo 2.° essa própria lei ao dis­
criminar a com petência e atribuições dos —  assistentes
—  nada mais fèz do que repetir a com petência e as atri­
buições, que pela lei até então em vigor, tinham os —  
asessôres os esquecidos assessores do Ministério da 
A eronáutica. Na página 436, 1.® coluna, do “ Diáricj do 
Congresso’ ’ —  de 11 de janeiro de 1951 encontrei pre­
cioso subsídio para a interpretação da confusão entre —-  
assistente e assessor —  criada pelo referido D ecreto 1.339 
quando li: “ As funções de auxiliares jurídicos, qualquer 
que seja a denominação que se lhes dê, tem sido de 
interêsse real e prático para a Administração Pública . Uns 
e outros, sob denominação diferente, rcclizam  trabalhos 
técnicos. Fazem jus, por conseguinte, a igual ven cim en to.”  
E  O D A S P  no já citado parecer, é bem  insistir, positivou 
a injustiça da interpretação dada pelo M inistro no novo 
decreto, o malsinado 1.339, dizendo: —  “ Não há dúvida, 
entretanto, que nada justifica a desigualdade de trata­
mento reservada aos poucos servidores que classificados 
com o —  assessôres-jurídicos —  foram excluídos de uma 
melhoria praticamente extensiva a tôda a classe a que 
pertencem . A , praxe invariavelmente seguida neste D e­
partamento, sempre foi â de denominar assessores aos 
bacharéis contratados para o desempenho de funções mais 
elevadas ou muito especializadas e que por isso mesmo 
não podiam ser confiados a extranumerários mensalistas 
ocupantes de séries funcionais de —  assistentes-jurídicos. 
Essa circunstância impossível de desprezar, justifica a 
surprêsa dos assessores jurídicos que passaram por fôrça 
da nova lei a perceber salários inferiores aos dos assis­
tentes ju ríd icos. ”

E  note-se que o próprio parecer ia  Consultoria Ju­
rídica do M inistério se declara, em tese, favorável à pre­
tensão dos postulantes da segurança ( fls . 5 0 ) .

Finalmente, Sr. Presidente, estou em que se apr«- 
sentasse líquido e certo o direito dos Requerentes e em 
conseqüência defiro o mandado para os fins pedidos, isto 
é, que sejam feitas nos títulos dos assessores jurídicos do

Ministério da Aeronáutica as devidas apostilas conforme 
a Lei n.° 1.339 com a remuneração aí prevista.

E ’ o meu voto .

VOTO MÉRITO

O Sr. M inistro Elmano Cruz —  Sr. Presidente, sem ' 
embargo do aprêço que tenho pela opinião do eminente 
M inistro Relator e pela estima pessoal que vo'.o ao im­
petrante, meu contemporâneo de Escola, data venia. de- 
nego a segurança im petrada.

Tenho pronunciamento anterior citado, aliás, em 
memorial dos advogados da Prefeitura na ação que, contra 
esta, intentaram e constante de sentença, publicada no 
Diário da Justiça de 23 de abril de 1948, e u  que reco­
nheci o direito à igualdade de remuneração então plei­
teada. Teria dito então:

“ Não há com o admitir-se a disparidade de remune­
ração, para funções que se correspondem dado o princípio 
genérico de que a idênticas funções devem corresponder 
proventos análogos.”

Princípio êsse que a atual lei orgânica do Distrito 
Federal consubstanciou em letra de fô rm a .’’

Portanto, só reconheci a assemelhação por haVer lei 
impondo-a, no caso, a lei orgânica do Distrito Federal, e 
Lei n.° 217 de 1947, que, no art. 40, prescreve que todos 
os servidores municipais de funções iguais terão ven ci­
mentos iguais. E  verifico que em outro caso, também não 
me agastei do entendimento que estou dando neste m o­
mento e aquêles que não tinham a seu prol urna lei 
assegurando a igualdade de vencimentos excluí da ação 
dizendo o seguinte:

“ Os autores, exceção feita do nòme Albano Marsal de 
Sá, cujo direito, por fôrça da norma do art. 18, parágrafo 
único, esta decisão reconhece, poderão obter administra­
tivamente o reconhecimento da pretendida equiparação, 
invocando a aplicação administrativa da norma constante 
da Circular, mas nunca por intermédio de uma ação ju ­
dicial, contestada pela U nião” .

Nessa sentença, reconheci, portanto, que a asseme­
lhação ou equiparação se faz quando há uma norma legal 
autorizando essa equiparação.

Outra decisão minha confirmada pelo Supremo T ri­
bunal fo i baseada na assemelhação de vencimentos orde­
nada pelo Decreto n.° 5 .622 , de 1928, e que dizia: “ Serão 
também assemelhados, quanto aos vencimentos, os cargos 
de iguais atribuições, em diversas repartições federais, 
tomando-se com o base o determinado no art. 1’°  pará­
grafo 1.°. •

Tôda vez, pois, que me defrontava com  uma hipótese 
em que havia princípio legal determinando a equiparação 
de vencimentos, coerentemente, julgava procedentes as 
ações, joeirando os casos em que os postulantes tinham 
seus direitos baseados em lei daqueles em que isso não 
se d^va.

Faço esta exposição para não parecer que há incoe­
rência entre o que decidi com o Juiz de 1.® instância que 
sou, ora 'd e  passagem por êste Tribunal, e o voto que 
estou proferindo neste instante.

O fato de a Lei 1 .339  ter especificado quais as atri­
buições de assistentes jurídicos não induz à conclusão de 
que, por se mesclarem nessas atribuições aquelas atribui­
ções aos asssessôres devem  êstes ser beneficiados do au­
mento de que trata o art. 1.° Se a lei quisesse alcan­
çá-los, teria dito : aos atuais assistentes e “ assessores”  
jurídicos serão atribuidos padrões tais e quais. Mas a 
lei não fêz assim .

E  há mais. N o memorial que recebi, verifiquei que 
houve uma emenda nesse sentido apresentada ao Senado 
e rejeitada por tardia. Não há dúvida de que é justo, 
justíssimo, que se dêem vencimentos ou remuneração iguais 
àqueles que exercem funções iguais, mas por lei, nunca 
por decisão judicial.
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M eu voto, portanto, data vertia, é pela denegação do 
mandado de segurança para o único remanescente do 
p ed id o .

VOTO M ÉRITO

O Sr. M inistro Mourão Russel —  Com a devida 
vénia do Juiz Elm ano Cruz, acompanho o voto do Senhor 
Ministro R elator.

E ’ princípio da própria Constituição a igualdade de 
remunerações para funções de iguais atribuições, o que 
sustento, tendo em consideração o  parágrafo 2.° do artigo 
141 da Constituição, e o n.° 2 do art. 157 da Constituição, 
o primeiro quando se refere a igualdade perante a lei, e 
o  segundo quando declara que a legislação do trabalho 
e da previdência social obedecerá aos seguintes preceitos 
e outros que visam a melhoria da condição dos traba­
lhadores:

II —  “ proibição de diferença de salário para o mesmo 
trabalho por m otivo de idade, sexo, nacionalidade ou es­
tado civ il” .

Êsse princípio, consubstanciado na Constituição Fe­
deral em relação à legislação do trabalho não pode deixar 
de ser aplicável à situação dos próprios funcionários pú­
blicos, pois o  Poder Público tem por dever observar 
aquilo que determina seja observado por outrem . Além  
disso, de m odo mais positivo quanto a aplicação dêsse 
princípio, que sustento ser constitucional, para que em 
igualdade de atribuições haja remuneração igual, há hoje 
o artigo 40 da Lei Orgânica do Distrito Federal.

Assim sendo, Sr. Presidente, por essas ligeiras razões 
e demais fundamentos do voto do Sr'. M inistro Relator, 
concedo o m andado.

VO TO  M ÉR ITO

O Sr. M inistro Cunha Vasconcelos —  De acôrdo com 
o M inistro Elm ano Cruz.

VOTO M ÉR ITO

O Sr. M inistro H enrique D 'Avila  —  Acompanho 
integralmente o  voto do M inistro Elm ano Cruz> data 
venia do R elator.

VOTO M ÉR ITO

O Sr. M inistro Djalma da Cunha M elo  —  Lê-se nos 
informes da autoridade coatora, fls . 49:

Em 1949, o Excelentíssimo Senhor Presidente da 
República enviou ao Congresso a mensagem n . 396 so­
licitando melhoria para dois assistentes jurídicos' do 
M .V .O .P . ,  que não eram àquela época referência 28 ou 
padrão L . A  mensagem sofreu nas duas casas do Con­
gresso emendas e retificações, e, finalmente, fo i elevado 
o padrão de todos os assistentes jurídicos da União para 
letra “ O ”  ou referência 31. Os assessores de direito aero­
náutico naquela ocasião pleitearam idênticas vantagens 
em emenda, que fo i rejeitada no S en a d o .”

O que os impetrantes vindicam não está expresso ou 
im plícito no direito positivo de referência. Depende da 
lei. E  o legislador pelo que se acaba de ver negou-lhes 
acolhida à pretensão. Há desigualdades ominosas no ter­
reno da remuneração dos servidores públicos. H á o  ser­
vidor público regiamente retribuído, sócio sem riscos nem 
canseiras do Tesouro Nacional e existe, ao lado dêle a 
legião dos párias, dos que vivem  apertando o  cinto e 
passando misérias. Como conceber-se que um oficial do 
Registro de Imóveis perceba cento e cinqüenta m il cru­
zeiros por mês na sua mina, que um simples distribuidor 
faça setenta mil cruzeiros e mais por mês na sua fazenda, 
que um fiscal do im pôsto de consumo seja sócio sem 
riscos nem canseiras do Tesouro Público e se aposente 
com  cinqüenta mil cruzeiros num País onde o  grosso dos 
servidores públicos recebe menos de quatro m il cruzeiros 
por m ês. Só Executivo e Legislativo irmanados porém 
poderiam acabar com  êsse tremendo desnível, pôr ordem 
nisso, distender, a êsse setor, aquêles sagrados princípios 
de que fala o art. 145 da Constituição. O Judiciário é 
e í  de direito estrito. Nego o writ.

VOTO M ÉR ITO

O Sr. M inistro A lfredo Bernardes —  Sr. Presidente, 
acompanho o voto do S r . Ministro Elm ano C ruz.

DECISÃO 1

Como consta da ata, a decisão foi a seguinte:
Preliminarmente, por maioria de votos, acolheram a 

pi eliminar de caducidade do pedido dos assistentes, contra 
os votos dos Srs. Ministros Relator, Elmano Cruz e Cunha 
Vasconcelos; de meritis, por maioria de votos e contra os 
dos Srs. Ministros Relator e M ourão Russel, indeferiram 
o pedido. Presidiu o julgamento o E xm o. Sr. M inistro 
Sampaio Costa.
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Apelação Cível n.° 2.583
D i s t r i t o  F e  d e r a  1

Funcionário público. As condições de avanço 
são estatuídas e  lei nova pode alterá-las no que 
respeita a situações futuras ou surgidas concomi- 
tantem ente, desde que o  laça de modo impessoal 
e  sem desvio de poder.

Relator? E xm o. Sr. M inistro Djalm a da Cunha M elo .
R ecorrente: D r. Juiz da 3.® . Vara da Fazenda Pú­

blica, ex-officio.
Apelante: União Federal.
Apelados: Eurico Viriato de Magalhães Castelo 

Branco e outros.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos êstes autos de Apelação 
Cível n . 2 .583 , do Distrito Federal, apelantes ex-officio  
o  Juiz da Fazenda Pública e voluntário a União Federal, 
apelados Eurico Viriato de Magalhães Castelo Branco e 
outros, etc.

Acorda o Tribunal Federal de Recursos, Primeira 
Turma, por uanimidade de votos, prover às apelações na 
forma e pelos fundamentos dos votos constantes de fls. 
109 até 112, integrados neste o relatório de fls . 85 até 
88 e o relatório suplementar de fls. 107. Custas na forma 
da lei. R io, 3 de julho de 1952. —  Cunha Vasconcelos. 
—  Djalma da Cunha M ello.

RELATÓ RIO

O Exm o. Sr. M inistro Djalma da Cunha M ello  —  
Em sessão plenária do Tribunal e para os efeitos consig­
nados no Acórdão de fls. 93, ou seja, para análise e ju l­
gamento de uma argüição de inconstitucionalidade, fiz éste 
relatório: ( lê  fls . 85 até  88 ) . E  o Tribunal Pleno, por 
votação unânime (fls . 104), rejeitou a argüição de in­
constitucionalidade, notadamente nos têrmos do meu voto, 
constante de fls . 95 e 96: ( l ê )  .

Escrevi, para o Acórdão pertinente, esta ementa: 
( lê  fls. 105) . Cabe à T u /m a, nos têrmos do Acórdão de 
fls. 105, ultimar o julgam ento. E ’ o que tenho agora' 
a referir, para que a Turma, de todo inteirada do que há 
nos autos, ultime o julgam ento.

VOTO

O Exm o. Sr. M inistro Djalm a da Cunha M ello  —  
O Juiz da Fazenda Pública teve com o inconstitucional o 
disposto no D ecreto-lei n . 8 .140 , de 1945 e, só por isso 
( f ls . 65 e 6 6 ), julgou procedente a ação. Face ao Acórdão 
unânime, de fls . 105, integrado pelo relatório de fls . 85 
até 88, pelo resolvido a f ls . 93 e pelas notas taquigráficas 
de fls. 95 até 104, que rejeitou a argüição de inconstitu­
cionalidade irrogada aò D ecreto-lei n . 8 .410 , de 20 de 
dezembro de 1945, que teve com o regular, legal, o  ato 
impugnado, deu provim ento à apelação ex-officio  e a 
apelação da União Federal, para haver com o im procedentt 
a lide.

VOTO

O Sr. M inistro M ourão R ussel —  D ou provimento 
à apelação da União Federal, para reformar a sentença.

Nenhum prejuízo tiveram os autores com  a reforma 
procedida pelo D ecreto-lei n.° 8.410, de 20 de dezem bro de 
1945, e ao contrário, foram êles beneficiados, pois que

lograram melhoria de padrão. Pertenciam à classe I e 
passaram para a classe K .

O fato de determinar o parágrafo único do artigo 1 °  
do decreto acima citado que as prom oções fôssem feitas 
pelo critério de antiguidade, se bem que não adotando o 
princípio do Estatuto dos Funcionários Públicos, de pro­
m oção alternada por merecimento e antiguidade, nàda 
impede que uma lei determine forma de prom oção com o 
fêz a lei im pugnada. A alegação de que tinham os au­
tores direiío adquirido, improcede, pois que a lei im pug­
nada não prejudicou direito algum dos autores, mas, 
apenas, melhorando a carreira que pertencem os autores, 
permitiu acesso mais am plo.

A desigualdade de situação sustentada na inicial, tam­
bém não procede, pois que o fato de ficarem na mesma 
classe ‘ ‘K ” , funcionários de classes diferentes “ I ” , “ H ” , 
não prejudica aos autores, pois que os mesmos passando 
da classe “ I ”  para a classe “ K ”  em companhia de ocupantes 
da classe “ H ’ , naturalmente, têm  a siiuação de antiguidade 
na classe, a qual assegurará preferência para a promoção 
por antiguidade, uma vez que sendo êles de classe su­
perior ilegal seria que pelo simples fato de a Lei n.° 8 .410 , 
permitir que ao mesmo tempo sejam classificados na classe 
“K ” , funcionários que pertenciam às classe “ I”  e “ H ” , 
ficando aquêles em situação de antiguidade em concor­
rência com  os da classe anteriormente inferior à d ê les .

Para melhor esclarecimento lerei o dispositivo legal 
im pugnado:

“ Os 6 cargos M  serão ocupados pelos 6 atuais 
ocupantes da classe “ K ’ ’ e os 3 de maior antiguidade 
da classe “J ” , os 12 da classe “ L ” , pelos 5 restantes da 
classe “J ”  e os 7 de maior antiguidade da classe “ V ,  os 
29 da classe “ K ” , pelos 6 restantes da classe “ I”  e pelos 
23 ocupantes da classe “ H ” , anteriormente ao Decreto-lei 
n.° 8 .000 , de 26 de setembro de 1 9 4 5 .”

Com a devida vênia do ilustre prolator da sentença 
apelada não vejo tenha havido prejuízo aos autores com 
a reforma procedida, pois que o simples ato de serem 
prom ovidos à classe “ K ” , ocupantes da classe “ I ”  e da 
classe “ H ”  não representa prejuízo para os autores, nem 
tão pouco, com o afirma a sentença, terem sido os ocupantes 
da classe “ I ’ ’ tecnicamente rebaixados, por terem trata­
m ento idêntico ao dos ocupantes da classe inferior “ H ” , 
com  os quais foram fundidos. A  antiguidade na classe 
“ K ” , dos ocupantes da classe “ I ”  é superior à daqueles 
outros, somente havendo prejuízo, se a lei impugnada 
permitisse aos ocupantes da classe “ I”  serem classificados 
na classe “ K ”  em concorrência com  os da classe “ H ” .

A  pretensão dos autores constante da inicial para 
que se restabeleça a igualdade entre todos os antigos 
escrivães da classe “ I ” , classificando-os na classe “ L ’ ’ com o 
foram os sete colegas da classe “ I ”  de maior antiguidade, 
não tem fundamento legal e muito menos fere o princípio 
da igualdade perante a lei & do direito adquirido.

Diante do exposto, dou provim ento à apelação, para 
reformando a decisão apelada julgar a ação im procedente.

DECISÃO

(Julgam ento da 1.® Turm a em 3-7-52)

Com o consta da ata, a decisão fo i a seguinte:
Deu-se provimento ao recurso ex-o fficio  e ao da 

União Federal para, reformando a sentença, haver a ação 
com o im procedente, por unanimidade de v otos . Os S rs. 
M inistros M ourão Russel e João José de Queiroz votaram 
de acôrdo com o Sr. M inistro R elator. Presidiu o julga­
mento o Exm o. Sr. M inistro Cunha Vasconcelos.
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Apelação Cível n.° 3.2 90
D i s t r i t o  Feder a l

Acumulação de cargos públicos. Disponibili­
dade remunerada do artigo 24 do A D C T  de 1946 —  
O artigo 24 do A D C T  de 1946 só se aplica a si­
tuações formalizadas antes da vigência da Cons­
tituição d e  1937 e  por ela alterados.

Relator —  Sr. M inistro M ourão Russel.
Apelante —  Durval Potiguara Esquerdo C urti.
Apelada —  União Federal.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos êstes autos de apelação 
cível n.° 3 .2 90 , D istrito Federal, em que é apelante 
Durval Potiguara Esquerdo Curti e apelada a União F e ­
deral .

Acordam  os juizes do Tribunal Federal de Recursos, 
em sua 1.® Turm a, por unanimidade de votos, em negar 
provim ento à apelação, na conform idade das notas taqui- 
gráficas anexas que ficam  fazendo parte integrante dêste.

R io , 23 de setembro de 1952. —  Cunha Vasconcelos, 
presidente. —  João Frederico M ourão Russel, relator.

RELATÓRIO

O Sr. M inistro M ourão R ussel —  A  sentença apelada 
resumiu a questão em debate nos seguintes têrmos:

O art. 24 do A to das Disposições Constitucionais 
Transitórais, da Constituição Federal de 18 de setembro 
de 1946, restabeleceu os direitos adquiridos que haviam 
sido violados pela Constituição anterior, de 1937, e D e­
creto-lei n.° 24, de 29 de novembro do mesmo ano, re­
pondo a relação jurídica no estado anterior.

Assim sendo, com o muito bem  diz o autor na réplica 
de fls. 20, o direito recuou no tem po e com  êle o direito 
de ação a ser contado da data do seu restabelecimento; de 
18 de setembro de 1946, portanto —  sendo em  conse­
qüência, tempestiva a ação ora objeto dêste julgam ento.

Quanto ao mérito não é de se perder de vista a 
mesma regra posta pelo legislador constituinte no citado 
artigo 24, considerando com o considerou uma violação de 
direito adquirido a desacumulação de cargos efetivos.

Ora, violação de direitos adquiridos só pode existir 
quando um direito existe ao tem po em  que a lei dispõe 
sôbre aquilo que ela só poderia dispor para o futuro. 
No caso dos autos o que se vê é o autor deixar o  cargo 
de ensaiador efetivo, da Estrada de Ferro Central do 
Brasil quando a lei já havia disposto sôbre a acumulação 
rem unerada. Nesse ponto tem razão a ré na sua contes­
tação de f ls . 14, quando salienta que o autor deixou o 
cargo ora reclamado não por desacumulação a que tenha 
sido obrigado, mas porque quis deixar.

D e qualquer m odo, o restabelecimento dos direitos 
violados pela Lei n.° 24, de 29 de novembro de 1937, é 
que foram . restabelecidos pelo legislador constituinte de 
1946 e as leis que dispõem normas para o futuro não 
violam  direitos adquiridos, sendo futuro em relação a 
citada lei n.° 24, o pedido de demissão do autor do cargo 
de ensaiador da Estrada de Ferro Central do Brasil.

Por tais fundamentos, julgo improcedente a presente 
ação e condeno o  autor nas custas.

Inconform ado apelou o autor, sustentando a necessi­
dade da reforma da decisão por não ter sido observado o 
disposto no artigo 24 do Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias, dispositivo que se enquadra com precisão à 
hipótese da presente a çã o . Alega que se o autor deixou 
o cargo efe tivo  de ensaiador para poder exercer o  de

professor, fê-lo com pelido pela Carta de 1937, porque 
estava impedido de exercer cumulutivamente os dois cargos 
vendo-se destarte obrigado a optar, ou melhor, usando a 
expressão daquela Carta, teve que perder cargo efetivo , 
a fim de exercer apenas o de professor; que promulgada 
a Constituição de 1946 pelo art. 24 citado, adquiriu o 
apelante, sem nenhuma contestação um direito, qual fôsse 
o de ficar em disponibilidade remunerada no cargo que 
havia deixado por fôrça da desacumulação determinada 
pela Carta de 1937. Sustenta o apelante que fo i coagido 
a deixar o cargo efetivo de ensaiador da Estrada de Ferro 
Central do Brasil, para poder exercer o de professor da 
Escola Nacional de Engenharia, e que o fato de só ter 
sido com pelido o impetrante a deixar o cargo efetivo em 
1938, quando a dita Carta havia sido baixada meses antes, 
em 1937, não importa em não ter existido a coação exer­
cida por aquela Carta sob a manifestação da vontade 
livre do apelante. Perdendo um cargo efetivo, para êle 
deve voltar, ficando apenas em disponibilidade até ser 
aproveitado. Sustenta ainda o apelante que a Consti­
tuição de 1946 não se limita às situações existentes antes 
da Carta de 1937 e D ecreto-lei n.° 24 de 1937.

Contra-arrazoando a apelação, o D r. Procurador alega 
o seguinte: (lê  fls . 43 e 4 4 ) .

A  fls. 54, a douta Subprocuradoria-Geral da R epú ­
blica proferiu parecer: ( l ê ) .

E ’ o relatório.

VOTO

O Sr. M inistro M ourão R ussel —  (R ela tor) __  A
douta Subprocuradoria, em seu parecer, no item 4.°, fala 
da existência de prescrição. Entretanto, a matéria invocada 
não pode ser examinada com o preliminar porque a questão 
envolve o  mérito da ação. O autor pleiteia a volta ao 
cargo de ensaiador por entender aplicável à hipótese o 
art. 24 do Ato das Disposições Transitórias da Constituição 
de 1946.

De modo que tal matéria terá que ser apreciada em 
conjunto, no julgamento da questão, porque se entender­
mos aplicável à hipótese o art. 24 referido, não haverá 
prescrição, pois estará a mesma ressalvada e, em caso con ­
trário, de há muito terá ocorrido a prescrição.

N o mérito, pois, m eu1 voto é o seguinte: O autor 
antes da Carta Constitucional de 1937, exercia os se­
guintes cargos: Ensaiador da Inspetoria Técnica de M a- 
terais da Estrada de Ferro Central do Brasil, cargo efetivo: 
Assistente de Química Orgânica da Escola Nacional de 
Engenharia, interinamente; Assistente de Química da Es­
cola de Ciências da Universidade do Distrito Federal, 
mais tarde transformada em Faculdade de Filosofia.

Com o advento da Carta Constitucional de 10 dé 
novembro de 1937 e do D ecreto-lei n.° 24, daquele mesmo 
ano o autor foi obrigado a optar por um dos três cargos 
já aludidos, tendo decidido pelo de Ensaiador. Posterior­
mente, por decreto de 18 de outubro de 1938, fo i no­
meado o autor para exercer, com o substituto, o  cargo 
de professor catedrático da cadeira de Química Analítica 
da Escola Nacional de Engenharia e, com o ao pretender 
tomar posse dèsse cargo foi considerada indispensável a 
prévia exoneração d o  cargo de ensaiador que ocupava na 
Estrada de Ferro Central do Brasil, pediu o autor exone­
ração dêsse cargo tendo então sido nomeado professor 
catedrático, padrão I, da Escola Nacional de Engenharia, 
único cargo que passou a exercer daí para cá e no qual 
ainda hoje se encontra.

Com basft no art. 24 do Ato das Disposições Consti­
tucionais Transitórias, da Constituição de 1946, pretende 
ser declarado em disponibilidade remunerada no cargo ds
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ensaiador, até que seja reaproveitado porque de acôrdo 
com  a legislação vigente antes da Carta de 1937, acumu­
lava êle funções de magistério e técnica, o que era per­
m itido.

A  questão única a decidir é a relativa ao direito do 
autor à volta ao cargo efetivo de ensaiador, do qual p e­
dira exoneração, após a Carta Constitucional de 1937, 
para ocupar o cargo de professor catedrático, atendendo a 
que em princípio, a acumulação dos cargos era realmente 
autorizada na legislação anterior à referida Carta Cons­
titucional .

Andou bem a sentença apelada, julgando a ação im­
procedente porque o que garante o artigo 24, do A to das 
Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição 
de 1946 é que os funcionários que acumulavam  funções 
de magistério, técnicas ou científicas e que pela desa- 
cumulação ordenada pela Carta de 1937, o D ecreto-lei 24 
daquele mesmo ano, perderam cargo efetivo, sejam nêles 
considerados em  disponibilidade remunerada até que se­
jam reaproveitados. Ora, ao ser outorgada a Carta de 10 
de novem bro de 193 7, realmente, acumulava o autor três 
cargos e optou por um dêles, o de ensaiador da Inspetoria 
Técnica de M ateriais da Estrada de Ferro Central do 
Brasil, entretanto, por ocasião de outorga da referida Carta 
não acumulava o cargo que ora ocupa, de professor ca­
tedrático da Escola Nacional de Engenharia, pois, para 
tal cargo fo i nomeado somente em 1938 e, assim já na 
vigência da Carta de 1937, voluntariamente, pedira de­
missão do cargo de ensaiador para poder assumii o  cargo 
de professor, diante dos têrmos peremptórios da Carta 
referida que, em seu artigo 159, vedava, taxativamente, 
a acumulação de cargos públicos remunerados da União, 
dos Estados e M unicípios. A  exoneração do autor do 
cargo que ocupava na E .F .C .B .  fo i a pedido, em razão 
da proibição de acumulação, mas, não em razão do fato 
de exercer cumulativamente o autor dois cargos, quando 
da outorga da Carta de 1937. O autor jamais acumulou 
dois cargos de ensaiador da Inspetoria Técnica da E.F.C.B. 
com  o de professor catedrático da Escola Nacional de 
Engenharia.

Apesar de não ter o autor oferecido prova de sua 
qualidade de professor catedrático da Escola Nacional de 
Engenharia, consta do docum ento de fôlha 7, ter êle sido 
exonerado do cargo de ensaiador, por D ecreto de 12 de 
novem bro de 1938, por ter optado por outro cargo pú­
blico, além de que a União' não contestou a afirmativa 
da inicial.

D iante do exposto, nego provim ento à apelação.

VOTO

O Sr. M inistro João José de Queiroz (R ev isor) —  
S r . Presidente, o relator minuciosamente expôs o fato 
que pode, ainda, ser sintetizado da seguinte maneira: O 
apelante exercia três cargos: ensaiador da Estrada de 
Ferro Central do Brasil, assistente de Química Orgânica 
na Escola Nacional de Engenharia e assistente de Química 
na Escola de Ciências, posteriormente Faculdade de F i­
losofia. A o ser outorgada a Carta de 1937, optou pelo 
■primeiro cargo, ensaiador da Estrada de Ferro Central 
do Brasil, abandonando os dois outros. E m  1938, foi 
nomeado professor catedrático substituto de Química 
Analítica da Escola Nacional d s  Engenharia, um  novo 
cargo. Nesta ocasião, na vigência da Carta de 1937, pois 
êste fato se passou em 1938, não podia acumular os dois 
cargos, o  primeiro pelo qual havia optado em  1937, de 
ensaiador da Estrada de Ferro Central do Brasil, e o novo 
para o qual fôra nom eado. Então, para que pudesse exercer 
êste último cargo, exonerou-se do que exercia na Estrada

de Ferro Central do B rasil. Com o advento da Consti­
tuição de 1946, pretende êle ser considerado em disponi­
bilidade remunerada no cargo que exercia na Estrada de 
Ferro Central do Brasil, sob alegação de que tivera que 
desacumular em face da Carta de 1937. Não é verdade. 
Os cargos que teve de abandonar naquçla ocasião foram 
outros: os de assistente de Química Orgânica da Escola 
Nacional de Engenharia e assistente de Química da Es­
cola de Ciências. O cargo no qual pretende considerar-se 
em disponibilidade, êle o perdeu em virtude de pedido de 
exoneração, porque aceitara nomeação para um outro, já 
na vigência da Carta de 1937, com  o primeiro incompa­
tível .

A  situação, assim, não é de que teve de desacumular 
em 1937, mas de quem não pode acumular na vigência 
da Carta de 1937.

Sr. Presidente, isto torna claro que o Juiz de primeira 
instância decidiu bem, julgando im procedente a ação, e, 
assim, acompanhando o voto do relator, tam bém nego 
provimento ao recurso, para manter o decidido.

VOTO

O Sr. M inistro Cunha Vasconcelos —  E m  tese, estou 
de acôrdo com  os senhores ministros relator e revisor. A  
possibilidade aberta pelo art. 24 do A to das D isposições 
Constitucionais Transitórias de 1946 se dirigiu àqueles 
que foram obrigados a desacumular na vigência da Carta 
de 1937. Portanto, em tese, estou de acôrdo. M as, em 
relação ao caso concreto, necessito de um esclarecimento, 
que é êste: o que se deu em 1938 foi tão-sòmente a no­
meação ou tam bém a conquista do direito de ser nomeado 
para o cargo, a verificação do direito à nom eação?

O Sr. M inistro João José de Queiroz —  Foi somente 
a nom eação.

O Sr. M inistro Cunha Vasconcelos —  V . Ex.as. 
sabem que os cargos de professor substituto são conquis­
tados mediante concurso. Portanto, por outras palavras, 
o que quero saber é se o concurso, se as preliminares 
necessárias à nomeação se verificaram  antes de 1938, antes 
da vigência da Carta de 1937.

O S r. M inistro João José de Queiroz —  Na vigência 
da Carta de 1937 no ano de 1938.

O Sr. M inistro Cunha Vasconcelos —  Quer dizer, o 
apelante conquistou o direito à nomeação ao cargo de 
professor .substituto já vigente a Constituição de 1937, 
ou seja, já advertido de que não podia acum ular. Se 
tivesse vindo com  o direito à nomeação anteriormente a 
10 de novem bro de 1937 dar-lhe-ia ganho de causa; equi- 
pararia seu caso aos de acumulação.

Verificado, assim, que o apelante conquistou o direito 
à nomeação já na vigência da Constituição de 1937 repito, 
advertido de que não podia acumular, não se lhe aplica 
o art. 24 do Ato das D isposições Constitucionais Tran­
sitórias .

Estou de acôrdo com  os eminentès Srs. Ministros 
Relator e R evisor. N ego provim ento ao recurso.

DECISÃO

(Julgam ento da l .a Turma em 23 -9 -952).

Com o consta da ata, a decisão fo i a seguinte:

Negou-se provim ento à apelação, por unanimidada 
de votos. Presidiu o julgamento o E xm o. Sr. M inistro 
Cunha Vasconcelos.

\
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Mandado de Segurança n." 2.628 - São Paulo
Im põe-se a interposição de recurso ex-offí- 

cio em  qualquer sentença proferida contra a 
União, inclusive em  ação de despejo por falta de 
pagam ento; e, sendo da índole de tal recurso o  
efe ito  suspensivo, salvo disposição legal expressa  
em  sentido oposto, a sentença só se executará d e­
pois de confirmada pela instância superior.

Relator —  O E xm o. Sr. M inistro Cunha Vascon­
celos .

Requerente —  Emília Junqueira R ibeiro de Andrade 
e Hermínia Junqueira R ibeiro de Andrade.

Requerido —  Juízo dos Feitos da Fazenda Nacional.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos êstes autos de Mandado 
de Segurança n .° 2 .628 , de São Paulo:

Acordam, por maioria, os juizes do Tribunal Federal 
de Recursos, em sessão plena e na conform idade das notas 
taquigráficas retro, em indeferir a ordem.

Custas ex l e g e .

R io, 1 de julho de 1953 (data do ju lgam ento). —  
Sampaio Costa, Presidente. —  Cunha Vasconcelos Filho, 
R elator.

RELATÓRIO

O Sr. M inistro Cunha Vasconcelos —  Em ílio e Her- 
minia Junqueira R ibeiro de Andrade, proprietárias de certo 
im óvel, da cidade de São Paulo, locado à União Federal, 
propuseram contra esta uma ação de despejo por falta de 
Pagamento de alugueres. Tal ação veio a ser julgada pro­
cedente. Solicitada a notificação da locatária para a de­
socupação no prazo fixado, negou-a, o juiz, sob o  funda­
mento de que o  recurso ex-officio  interposto de séntença 
tinha efeito suspensivo. E, por entenderem que tal efeito 
não se contém no recurso em causa, requereram o presente 
mandado de segurança contra o ato do ju iz . E  assim sus­
tentam, as Suplicantes, tal entendimento: (lê  de fls . 4 
ern d ia n te ) .

O juiz inform ou nestes têrmos: (fls . 27 —  lê ) .

E  a Subprocuradoria assim opinou: (fls . 33 —  lê ) .

VOTO

O Sr. M inistro Cunha Vasconcelos —  Nego a ordem . 
O recurso ex-o fficio  é im posição legal em caso de sentença 
Proferida contra a U n ião. E ’ da índole do recurso ex-officio  
0 efeito suspensivo.

O único argumento de m elhor aparência, dentre os 
alinhados pelas Suplicantes, é aquêle relativo ao prazo 
especial para a desocupação quando se tratar de reparti­
ções públicas, estabelecimentos de ensino, e t c . desde que 
se não trate de despejo concedido por falta de pagam ento.

Aparência sem substância, entretanto.

E  nem se confunda execução de sentença com  eficacia 
d® sentença. Por fôrça do recurso necessário, a sentença 
existe para efeito de seu exame pela instancia ad quem .

E ’ o meu v o to .

VOTO

O S r. M inistro Cândido Lóbo  —  Data venia, Sr. Pre­
sidente, concedo a ordem . O que estamos discutindo aqui 
® o fato de saber, entre a prevalência da lei antiga e  a

atual, especial, sôbre locação —  que é a Lei n.° 1 .300 , qual 
a que deve ser aplicada. A plico a última, porque veio re­
vogar tudo o que existia em matéria de locação.

Pergunta-se: mas mesmo nos casos de recurso ex -o ffi­
cio  a apelação é recebida em ambos os feitos? Respondo, 
data venia, que sim, isto é, que se executa imediata­
mente o despejo porque, nesse particular, a União não tem 
privilégio. E  para chegar a esta conclusão argumento com  
o art. 5.°, da Lei n.° 1 .300, que não faz exceção de espé­
cie alguma: declara que os despejos por falta de pagamento 
serão imediatamente executados, quando decretados. E 
assim entendendo estou com  a jurisprudência do Supremo 
Tribunal Federal (R e c . E xt. 19 .356 —  Diário da Justiça 
de 9 de fe v . de 1953) que entendeu que o  recurso ex- 
officio, nas ações de despejo contra a União Federal, não 
tem efeito suspensivo. E ’ que a lei posterior, a de número 
1.300, revogou, nessa parte, o artigo 822 do Código de 
Processo, aplicando-se, na controvérsia, o art. 2.°, § 1.°, da 
Lei de Introdução do Código C ivil.

Hoje, tôdas as sentenças que decretam despejo, por 
falta de pagamento, mesmo aquelas em que fo i interposto 
recurso ex-officio  executam-se desde logo.

E ’ o meu ponto de vista, Sr. Presidente.

DECISÃO

(Julgamento do Tribunal Pleno em 25-6-53) .

Com o consta da ata, a decisão foi a seguinte: Adiado 
o julgamento por ter pedido vista o Sr. M inistro Djalm a 
da Cunha M elo, após haverem votado, negando a seguran­
ça, os Srs. Ministros Relator, Henrique D ’Avila, A lfredo 
Bernardes e M acedo Ludolf e conhecendo, o  Sr. M inistro 
Cândido L ôbo . Presidiu o julgamento o E xm o. S r. M i­
nistro Sampaio C osta.

VOTO

O Sr. Ministro Djalma da Cunha M elo  —  Recurso 
ex-officio  pressupõe decisão que possa prejudicar o Estado, 
que possa ferir interêsse público relevante, que possa cau­
sar transtorno à orientação administrativa, ao programa 
do G ovêm o, que possa sangrar o Tesouro Público, Tesouro 
de todos. Assim, em conseqüência, nos próprios executivos 
fiscais, não dá ensejo, azo, a recurso necessário, a sentença 
que anula o processo, a que julga procedentes embargos de 
terceiro para levantar a penhora sôbre parte dos bens e a 
proferida contra a Fazenda nos executivos fiscais de valor 
inferior a Cr$ 2 .000 ,00  se não envolver matéria consti­
tucional. Outros exemplos posso dar. Os casos de aciden­
tes de trabalho e certas desapropriações. Ora, na situação- 
tipo dos autos a União aparece na posição nada honrosa 
de inquilino que não paga os aluguéis e o que se objetiva 
é o despejo do inquilino, não a cobrança, (que nada teria 
de insólito), dos aluguéis. . . Tratando dos contratos feitos 
pela Administração Pública, M areei W aline, (M a n . E lem . 
de Droit Administratif, 4em e. ed . p . 4 80 ) teve ensejo 
de indagar de si para si e  de explicar que em  certos con­
tratos a Administração despe a toga soberana e  fica da 
mesma estatura do particular para todos os efeitos. R e- 
caredo Fernandes de Velasco (em  Los Contratos Adminis­
trativos, ed . 1927, p . 5 ) cita com o tais os contratos onde 
o  particular cede à Administração ou esta àquele o  uso de 
uma coisa, por tem po determinado e  preço certo. Fritz 
Fleiner, (D roit A dm . A li ., trad. Eisenmann, 1933, páginas 
133 e  134) ressalta que pode haver contrato regulado por 
direito privado entre sujeitos desiguais. W elter, (na sua 
obra Le Controle juridictionnel de la moralité administra- 
tive, ed . 1929, p . 14) demonstra que contratos com o o de 
que se ocupam os autos estão sob im pério das regras de 
direito privado. A Administração aparece aí despida de
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sua soberania, nivelada a outra parte contratante. Se não 
existe desigualdade, o recurso ex-oííicio  colide com  a situa­
ção e sendo êsse recurso o ponto impugnado pelos im pe­
trantes, concedo-lhes a segurança, para que se execute a 
sentença de despejo com o se inexistente êsse recurso.

VOTO 

( Aditamento )

O Sr. M inistro Cunha Vasconcelos (R elator) —  Peço 
a palavra, Senhor Presidente, para fixar ponto de vista .

A o que depreendi do voto do M inistro Cunha M elo, 
sempre que se discutir relação contratual, em que uma das 
partes fôr a União, não terá cabim ento recurso ex-o fficio .

O Sr. M inistro Djalma da Cunha M elo  —  V . Exa. 
vê que discriminei hipóteses e, para maior segurança, apre­
sentei a relação de inquilino e senhorio com o uma em que 
o Estado se despe dessa prerrogativa.

O Sr. M inistro Cunha Vasconcelos —  M as só nessa 
condição?

O Sr. M inistro Djalma da Cunha M elo  —  Não, por­
que há contrato de direito público e, assim, o  Estado é o 
Estado, é parte desigual, superior à outra. Contrata, ajusta 
com  sua toga soberana.

O S r. M inistro Cunha Vasconcelos —  Quando será 
caso de recurso ex -o ífic io ?

O S r! M inistro Djalma da Cunha M elo  —  Quando 
se entender que o contrato apresenta tôdas as característi­
cas de contrato que se deverá regular pela regra de direito 
privado.

O Sr. M inistro Cunha Vasconcelos —  Êste ponto, 
Senhor Presidente, é interessante.

Fui o  relator na hipótese em  debate e o  Tribunal aca­
ba de ouvir o voto do M inistro D jalm a da Cunha M elo, 
contrário ao ponto de vista que esposa.

E ’ preciso, entretanto, já agora, quando o debate an­
terior se esvai da mem ória pelo tem po decorrido, repor o 
aspecto fundamental do meu voto .

Sustentei, em síntese, que a questão havia que ser 
decidida frente ao direito constituído —  e o direito cons­
tituído, que importa, na hipótese, é o  disposto no art. 822, 
do Código de Processo, segundo a redação que lhe fo i dada 
pelo D ecreto-lei n.° 4 .5 6 5 , de 1942 (art. 3 1 ) .  P or esta 
disposição se diz que haverá apelação necessária das senten­
ças proferidas contra a União, Estado, ou M unicípio, amplo 
senso, Senhor Presidente, data venia, sem a possibilidade 
da restrição que o Sr. M inistro D jalm a da Cunha M elo 
entendeu de adotar. Sempre que a sentença fôr contrária 
à União, caberá o recurso ex-oíficio , será necessariamente 
impôsto, por determinação legal.

Ora, a razão de ser do recurso ex-oíficio , seu funda­
mento, o ob jetivo e a determinação de sua criação, são, 
precisamente, o efeito suspensivo, para que a segunda ins­
tância se pronuncie, com pletando, assim, a decisão do Ju­
diciário. Conhece o Tribunal meu ponto de vista. Chego 
a sustentar a inconstitucionalidade do recurso ex-oíficio , 
porque é recurso criado em lei ordinária, conferindo situa­
ção de privilégio a uma das partes que, pelo menos em 
parte, peleja em igualdade de condições com  a outra.

Não só por isso, entretanto. Entendo também que o 
recurso ex-o íficio  é inconstitucional, e  deverá cair, e terá 
que cair, porque desatende àquele princípio, fixado na 
Constituição, da soberania do Poder Judiciário, da eficácia 
da sentença. Órgão do Poder Judiciário é  o  juiz da pri­
meira instância, e a sua sentença só deixará de produzir os 
efeitos necessários, de ter eficácia, na forma regulada em 
lei não contrária à Constituição. A  lei ordinária, im pondo 
ao juiz o dever de encaminhar sua sentença ao reexame 
de outro órgão do Poder Judiciário, está infringindo o 
princípio institucional do próprio Poder Judiciário, que 
tem entre seus órgãos, inclusive, o  juiz de primeira ins­
tância, portanto, o sentido de poder soberano da própria 
sentença.

Sustento que, sendo criação da lei ordinária, o  recurso 
ex-officio , é um recurso que atenta contra êsse princípio

institucional do Poder' Judiciário. Mas, com o disse, de 
início, limitou-se a examinar a espécie frente ao direito cons­
tituído, relegando para outra oportunidade a questão de 
constitucionalidade, mesmo porque sei, não m e iludo sòbre 
isso, que seria voz isolada a clam ar. E, frente ao direito 
constituído, a conseqüência não podia ser senão a de se 
negar a ordem, porque, por fôrça da lei, o Juiz teve que 
recorrer ex-oíficio, desde que de uma sentença contrária à 
União. Com o contrária à U nião? Despejando-a de im óvel 
por ela ocupado. Surgiu o con flito . A  parte esforçou-se 
para demonstrar —  mas não logrou, segundo meu enten­
dim ento —  que a lei do inquilinato, baixada pela própria 
União, importara, com  a aplicação à hipótese, em revoga­
ção do disposto no Código quanto aó recurso ex-o fficio . 
Arrojada a concepção, não demonstrada, segundo meu en­
tendimento .

Conseqüentemente, Senhor Presidente, face a essa con­
tingência, parece-m e que não excedi rneu dever de remo- 
morar voto que proferi, para efeito de pronunciamento dos 
que faltam .

EX PL IC A Ç Ã O  DE VOTO

O Sr. M inistro Cândido Lôbo  —  Pela ordem, Sr. Pre­
sidente. Tendo sido eu o primeiro a discordar dos votos 
até então pronunciados e tendo tido a honra de ver esta 
minha discordância ratificada pelo voto do Sr. Ministro 
Djalma da Cunha M elo, peço  permissão ao Tribunal para 
dizer duas palavras a respeito da razão de ser da mesm a. 
Coloquei a hipótese dentro de outro prism a. O art. 822 
do Código de Processo Civil, realmente, im põe a apela­
ção ex-oíficio  em casos com o o de que se trata. M as o Có­
digo de Processo é anterior à Lei n.° 1 .300, que é de 1950, 
e essa Lei n.° 1 .300, a meu ver, revogou o Código de 
Processo Civil, por isso que é uma lei especial sôbre loca­
ção, quando declara que, tratando-se de despejo requerido 
e concedido por falta de pagamento, a sentença terá im e­
diata execução. O legislador poderia perfeitamente ter 
feito a restrição: salvo quando o  despejo fôr requerido 
contra a União Federal, Estado ou M unicíp io. Não o fêz. 
Estabeleceu, a meu ver, uma regra geral: desde que o des­
pejo é requerido por falta de pagamento, a sentença se 
executa imediatamente, erga om nes. Foi o ponto de vista 
em que m e coloquei, muito principalmente porque, que­
brando a tradição de nosso direito, que sempre determinou, 
desde o  Regulamento n.° 737, que as sentenças, em m até­
ria de despejo, seriam imediatamente executadas, êsse dis­
positivo da Lei n.° 1 .300  m odificou a situação. A o quebrar 
a tradição, estabeleceu, porém, uma exceção: salvo quando 
o despejo fôr requerido por falta de pagam ento. N o caso 
concreto, houve um despejo contra a União, expressamen­
te requerido por falta de pagam ento.

O Sr. Procurador da República veio aos autos, con ­
testou a ação, nada alegou sôbre isso, lim itou-se a pedir 
que fossem excluídos os honorários, que a autora tinha 
pedido, e o D r. Juiz, na sentença que decretou o despejo, 
declarou que importava essa contestação numa confissão 
quanto ao mérito, porque não tinha purgado a mora a 
União F ederal.

Logo, era por falta de pagamento que o decretava. 
E  note-se: não recorreu ex -o ffic io . O S r. D r. Procura­
dor da República, que apelou, conform e consta dos autos, 
diz o  seguinte, numa cota que está a fls. 15:

“ M eritíssimo Juiz: Data venia  e sem o menor desa- 
prêço ao ilustre ex-adverso, a quem muito admiro e esti­
mo, é, sem dúvida, impertinente a petição de fôlhas seten­
ta e dois. O recurso necessário ou ex-officio  é um im pe­
rativo legal p  de ordem pública, com o Vossa Excelência 
sabe, sem o qual, será inexeqüível qualquer sentença pro­
ferida contra a União, Estados ou M unicípios e, em qual­
quer tempo, deve ser interposto, quando haja om issão. Tão 
pacífico é o entendimento sôbre o assunto, que, não raro, 
os Tribunais d o 'P a ís, quando, conhecendo quálquer recurso 
voluntário de despacho ou sentença contra o Poder Pu­
blico, verificam não ter sido interposto o recurso necessá­
rio, tomam conhecim ento do mesmo, com o se tivera sido 
interposto e, quase sempre, advertem o Juiz pela falta. 
Quando, porém, com o aconteceu no caso dos autos, a sen­
tença não teria efeito suspensivo em face da lei comum,
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no caso de apelação voluntária, apenas caberia até avoca- 
ção do Tribunal Superior que determinaria a suspensão dos 
efeitos da sentença, o que não foi necessário, porque, espí­
rito clarividente e culto, compressivamente, aplicando a 
lei, Vossa Excelência atendeu à reclamação de fôlhas qua­
renta e nove e cinqüenta e um, em que descoloridamente, 
ficou exposta a verdade jurídica sôbre a espécie. Assim 
sendo, Vossa Excelência já terá verificado que im procede 
fundamentalmente, sendo mesmo aberrante, a pretensão 
das autoras em obter a execução da sentença que deter­
minou o despejo, depois do despacho irretratável de fôlhas 
cinqüenta e três, o qual, reconhecendo a omissão involun­
tária do recurso ex-oiíicio , deu efeito suspensivo, com  a in- 
terposição do recurso necessário, a mesma sentença. Isto 
pôsto, deve ser indeferida, por incabível, a súplica de fôlhas 
setenta e dois, a fim  de que o recurso voluntário seja arra- 
zoado, querendo as autoras, para o efeito de subirem os 
autos a Superior Instância, mantido o efeito suspensivo 
integrante de recurso ex-oiticio, para os fins de direito. Se 
assim Vossa Excelência, M eritíssimo Juiz, resolver, mais 
uma vez, dará exata aplicação à lei e procederá, com o sem- 
Pre, orientado paios ditames da sempre desejada Justiça” .

Realmente, o  Tribunal tem entendido que, quando o 
prolator da sentença não recorre ex-ofíicio, em se tratando 
de casos em que êsse recurso é obrigatório, se deve consi­
derar com o se o tivesse fe ito .

E , assim, o  Tribunal tem agora, por esta explicação, 
mais uma vez, a razão por que não fiz distinção alguma, 
nem faço, em  se tratando de despejo, seja réu um parti­
cular, a União, Estado ou M unicípio.

Se fôr por falta de pagamento, executam-se imediata­
mente as sentenças.

E ’ meu ponto de v ista .

VOTO

O Sr. M inistro Afrânio Antônio da Costa —  Sr. Pre­
sidente, em que pesem as doutas ponderações do Sr. M i­
nistro D jalm a da Cunha M elo, e o forte cabedal de doutri­
na que todos nós nos regozijamos em saber que S . Ex.a 
é possuidor, a meu ver, a questão nada tem  de transcen­
dental .

Trata-se, apenas, da extensão do recurso ex -o iíic io . 
A lei não faz distinções para esta, ou aquela ação. Pres­
creve que tóda a condenação imposta" a Fazenda, está sujei­
ta a apelação ex -o iíicio .

O eminente colega Cândido Lôbo, na brilhante susten­
tação de seu voto, declarou que a lei do inquilinato não

abria exceção em favor da Fazenda. Mas, data venia de 
S . Ex.a o privilégio da Fazenda é de lei especial, ampa­
rada pela de Introdução ao Código C ivil:

“ A  lei posterior revoga a anterior quando expressa­
mente o declare; quando seja ela incompatível ou, quando 
regula inteiramente a matéria de que tratava a lei ante­
rior . ”

Pergunto eu: a lei do inquilinato trata do recurso ex- 
o iiic io ? N ão. Regula com pletam ente a matéria das con ­
denações da U nião? Nem  completam ente, nem em  parte.

Para aceitar a conclusão de S . Ex.a seria preciso 
que a lei do inquilinato dissesse que a Fazenda não goza 
do privilégio do recurso ex-oiíicio  quando se trata de ação 
de despejo.

Por outro lado, o eminente M inistro D jalm a da Cunha 
M elo refere-se à inescrupulosidade da Administração Pú­
blica. Mas, isso não está em discussão; além de que a pre­
sunção é a de que a Administração Pública procede com 
escrúpulo, e quando agir de m odo contrário haverá meio 
de atacar seus mandatários.

O que não podemos, é entrar no m érito desta ação 
para saber se ela resultou de uma inescrupulosidade.

E ’ possível que tenha havido descuido ou negligência 
da Administração. Concordo com  S . Ex.a, mas, também, 
é possível que aquela repartição, situada em lugar afastado 
do centro, por efeito de burocracia, não tenha tido meios 
de pagar os aluguéis, em época própria.

Sr. Presidente, não estou incumbido de fazer a de­
fesa da União estou, apenas, respondendo a certos argu­
mentos do Sr. M inistro Djalm a da Cunha M elo para 
mostrar que as situações podem  variar infinitamente e 
que nem sempre é possível emprestar aos fatos uma feição 
condenável.

D e sorte, Sr. Presidente, que acompanho o  eminente 
Ministro Cunha Vasconcelos.

DECISÃO

(Julgam ento do Tribunal Pleno em 1-7-53)

Com o consta da ata, a decisão fo i a seguinte: Inde­
feriram o pedido, contra os votos dos Srs. Ministros Cân­
dido Lôbo e Djalma da Cunha M elo . Os Srs. M inistros 
Henrique D ’Avila, A lfredo Bernardes, Abner de Vascon­
celos e M acedo Ludolf acompanharam o voto do Sr. M i­
nistro R elator. Presidiu o  julgamento o E xm o. S r. M i­
nistro Sampaio Costa.
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Exposição de Motivos n.° 637, 
de 7-4-953, do D. A. S. P.

Excelentíssimo Senhor Presidente da R epública:

N o anexo processo, que Vossa Excelência submeteu 
à consideração dêste Departamento, Dagmar Aderaldo 
Chaves, Professor Catedrático, padrão O, interino, de 
Clínica Cirúrgica Infantil e Ortopédica da Faculdade Flu­
minense de M edicina, do Quadro Permanente do 
Ministério da Educação e Saúde, solicita nomeação efetiva 
neste mesmo cargo, em vaga decorrente da aposentadoria 
do respectivo titular, Francisco de Castro Araújo.

2 . O requerente fundamenta sua pretensão de ser 
provido, em caráter efetivo, naquela cátedra da Faculdade 
Fluminense de M edicina, independentemente de concurso 
específico, no seguinte:

a )  em 1948 prestou concurso,'para a mesma cadeira, 
na Faculdade Nacional de M edicina, sendo classificado 
em segundo lugar;

b )  em 1949, depois de prestar concurso para idêntica 
cadeira da Faculdade de Ciências M édicas, da Universi­
dade do Distrito Federal, fo i nomeado para exercê-la;

c )  há numerosos precedentes, conform e menciona, 
perm itindo sua nom eação efetiva, na forma requerida;

d )  possui numerosos títulos e trabalhos publicados 
que “ constituem prova bastante de sua capacidade profis­
sional e o habilitam à Cadeira” .

3 . Declara, ainda, o requerente não ignorar “ que, em 
face da lei, há necessidade de concurso de títulos e provas 
para provim ento de cargo de magistério, porém, lembra 
aos legisladores que, dada a diversidade e a com plexidade 
de cada caso, deverão sér examinadas de per si as questões 
surgidas na administração pública, tal com o fo i feito nos 
precedentes enumerados no teor dêste requerimento” .

4 . O D iretor da Faculdade Fluminense de M edicina 
limitou-se a transmitir a petição ao M inistério, informan­
do que o  interessado vem  prestando excelentes serviços à 
Faculdade.

5 . A  D ivisão do Pessoal do M inistério, depois de se 
referir aos precedentes invocados pelo requerente, acentuou 
que cada caso deve ser examinado de per si, “ sem estabe­
lecer precedente obrigatório” , para, a seguir, salientar a 
necessidade de ser ouvida a Congregação da Faculdade 
Fluminense de M ed icina .

6 . Chamado a pronunciar-se, o Consultor Jurídico do 
M inistério fo i de parecer que “ preenche o interessado todos 
os requisitos que vim os exigindo para que o  Govêrno use 
de seu arbítrio para a nomeação de Professores Catedrsti- 
cos em casos com o tais” . E  concluiu por opinar no sen­
tido de que, “ de acordo com  a jurisprudência administra­
tiva, pode e deve o Govêrno aproveitar em caráter efetivo, 
no cargo pleiteado, o professor Dagm ar Chaves, restando 
tão-sòmente se pronuncie a congregação da Faculdade 
Fluminense de M edicina sôbre se o mesmo, em verdade, é 
capaz e dedicado aos misteres do ensino, havendo conve­
niência, dêste m odo, no seu aproveitam ento” .

7 . F oi, então, anexada ao processo ( f ls .  100-101) 
uma declaração de Professores Catedráticos da Faculdade 
Fluminense de M edicina em  apoio da nomeação efetiva do 
requerente.

8 . Não consta do processo que, sôbre o assunto, tenha 
havido o pronunciamento da Diretoria do Ensino Superior, 
órgão que se incumbe, no M inistério, de zelar pela boa 
aplicação da legislação do ensino superior e á qual está 
jurisdicionada, por fôrça de lei, a Faculdade Fluminense 
de M ed icina .

9 . A o submeter o processo à alta apreciação de V os­
sa Excelência, o titular da pasta da Educação e Saúde 
recorda que “ dentro da faculdade que lhe outorga a inter­
pretação do art. 168, n.° VII, da Constituição, sustentada 
pelo atual Consultor-Geral da República, o Govêrno tem, 
por vêzes, aproveitado candidatos habilitados em concurso 
para professor catedrático, no preenchimento de vagas ocor­
ridas posteriormente à realização dos mesmos, tendo assim 
procedido, ainda recentemente, com  relação aos professores 
Celso Ferreira da Cunha e Josué Cardoso D ’Affonseca, 
nomeados para o Colégio Pedro I I ” .

10. À  vista dêsses precedentes e em face dos pare- 
ceres constantes do processo, propôs o M inistro da Edu­
cação e Saúde o deferimento do pedido.

1(1. A o examinar o assunto, cumpre a êste Departa­
mento acentuar que o requerente não tem direito líquido 
e certo ao provim ento efetivo que pretende. Os concursos, 
em que se habilitou, foram prestados paia outras cátedras 
de outros estabelecimentos de ensino. Já produziram seus 
efeitos. Num caso, com  a nomeação do candidato clas­
sificado em  1.° lugar e, no outro, mediante aproveitamento 
do próprio requerente, por haver obtido a m elhor classifi­
cação. Sua petição baseia-se, exclusivamente, em  razões 
de eqüidade e em  outros aproveitam entos, recentem ente  
autorizados, em  virtude de orientação administrativa ado­
tada pelo  M inistério da Educação e  Saúde.

12 . Nesse particular, há que reconhecer fundamento 
nas alegações do requerente, ao invocar vários precedentes, 
confirmados, aliás, pelo titular da pasta da Educação e 
Saúde. |

13. E ’ pacífico, porém, que precedentes não têm 
fôrça de lei, nem obrigam a Administração a manter a 
orientação anteriormente adotada, quando esta se revele 
contrária ao> interêsse público e à exata aplicação da lei.

14. Impõe-se, em  vista disso, analisar os fundamen­
tos da orientação que vem sendo proposta pelo Ministério 
da Educação e Saúde, a qual, pelo caráter de generaliza­
ção que vem  assumindo, tende, no entender dêste Departa­
mento, a invalidar os fundamentos e objetivos do sistema 
do mérito e, mais precisamente, os preceitos constitucionais 
que exigem a habilitação em  concurso para ingresso nos 
cargos de magistério.

15. Nossa tradição administrativa sempre acolheu °  
princípio de que o  concurso para as cátedras universitárias 
é realizado para a vaga que determinou a abertura das 
inscrições, isto é, para a cadeira vaga. Nos editais de 
concurso sempre se teve a cautela de deixar isso bem  claro. 
Por isso mesmo, sempre foi pacífica a orientação de que, 
nomeado o candidato indicado pelos órgãos próprios, ces­
savam os efeitos do concurso, por se haver com pletado o 
ciclo  iniciado com  a abertura das inscrições. Em  conse­
qüência jamais se cogitou, quer na legislação, quer nos 
editais, de prazo de validade do concurso, circunstância
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que bem caracterizava e distinguia o concurso de magis­
tério dos demais concursos realizados no serviço público.

16. Essa tradição não se filia a aspectos rotineiros, 
antes se inspira em elevadas razões do maior interesse 
público e que cumpre analisar com  o maior cuidado.

17. Em  primeiro lugar, convém assinalar o incen­
tivo à com petição para a cátedra, com  o propósito de elevar 
o nível cultural do país. E ’ sabido que o simples fato de 
uma figura de notável saber e projeção em sua especiali­
dade fazer sua inscrição determinava que outros candidatos, 
também de com provado mérito, resolvessem aguardar outra 
oportunidade, no mesmo ou em outro estabelecimento da 
ensino. Tal atitude representava, às mais das vêzes, como 
que uma seleção natural, espontânea, fruto do reconheci­
mento dos títulos e da capacidade de outrem.

18. Em  segundo lugar deve ser posta em relêvo a 
conveniência de propiciar, periodicamente, aos novos valo­
res profissionais que se vão afirmando nos meios científicos 
e técnicos do país, ampla oportunidade de com petição às 
cátedras.

19. Em  terceiro lugar, visava a tradição à exclusão 
dos candidatos que, pela sua classificação menos elevada 
não haviam demonstrado possuir, na proporção desejada, w 
nível de aptidão demonstrado pelo primeiro classificado. 
A  êsses candidatos permite a lei que obtenham o título 
de livre-docente e possam, assim, lecionar cursos equipa­
rados, sob a orientação do Catedrático.

20. A  Constituição de 1946 consagrou o princípio 
salutar do concurso para o ingresso no magistério. E  o fez 
de forma bem expressiva, incluindo êsse principio no capi­
tulo “ Da Educação e da Cultura” , onde se lê precisamente: 
“ para o  provim ento das fcátedras, no ensino secundário 
oficial e no superior oficial ou livre, exigir-se-tí concurso 
de títulos e provas” .

21. A orientação que vem  sendo preconizada pelo 
M inistério da Educação e Saúde, tende,' evidentemente, a 
abalar todos os fundamentos de ordem cultural e de inte­
resse do ensino, consolidados na tradição ora analisada. 
H avendo sido consignado, em pareceres jurídicos, que o 
preceito constitucional exigia a habilitação em concurso, 
ficando na conveniência administrativa o aproveitamento, 
em outras vagas, de candidatos que houvessem logrado 
habilitação em  concursos anteriores, passou o Ministério a 
opinar favoràvelmente em casos dessa natureza, sem sub­
m eter a maior exame as repercussões que tais iniciativas 
fatalmente acarretarão, transformando a exceção ©m regra* 
A princípio, abriu-se exceção, sob a alegação de que, apos 
a abertura das inscrições, outras cadeiras haviam ficado 
vagas. D epois vieram os provimentos em vagas ocorridas 
posteriormente à realização de concurso. Finalmente, com o 
no caso dêste processo, surge a hipótese do aproveitamento, 
em outro estabelecim ento de °nsino, de candidato que pres­
tou concurso e não foi indicado em 1948, para o provimento 
de cadeira idêntica na Faculdade Nacional de M edicina.

22. O critério administrativo, a que fizeram referên­
cia os aludidos pareceres jurídicos, tem variado, portanto, 
ao sabor das circunstâncias. A  extensão dessas medidas 
excepcionais tende, com o se disse, a invalidar as razões e 
os princípios que formam a nossa tradição administrativa, 
acolhida pelo preceito constitucional vigente, conform e se 
demonstrará a seguir.

23 . L ícito é presumir que a orientação adotada pelo 
M inistério da Educação e Saúde incentive titulares de

cátedras a pleitear seu aproveitam ento em cadeiras idên­
ticas que se vagarem em outros estabelecimentos de ensino, 
invocando, para tanto, o concurso em  que anteriormente síi 
habilitaram. Estará, por essa forma, cerceada a oportuni­
dade de outros candidatos qualificados concorrerem em 
detrimento dos interêsses do ensino e da cultura do país e 
com  flagrante violação do art. 184 da Constituição, que 
consagra o princípio dem ocrático de que “ os cargos públi­
cos são acessíveis a todos os brasileiros, observados os re­
quisitos que a lei estabelecer” . D e outro lado, tal orien­
tação importa em conferir a candidatos m al classificados 
em concurso direitos que excedem os limites previstos na 
legislação em vigor, isto é, a aquisição do título de livre- 
docente.

24. E ’ evidente, de outro lado, que os candidatos 
habilitados em um concurso, mas não aproveitados em 
virtude de sua classificação inferior, ficarão à espera de 
novas vagas, no mesmo ou em outros estabelecimentos de 
ensino, para pleitearem seu aproveitamento. Os concursos 
para as cátedras tornar-se-ão tão espaçados que o dispositivo 
constitucional ficará apenas ilustrando a nossa cultura jurí­
dica, com  limitadíssimas aplicações práticas. As vocações 
para o magistério serão desestimuladas. Haverá casos em 
que candidatos inferiormente classificados em  concursos 
anteriores e que, por conseguinte, revelaram pouco valor, 
dificultem que pessoas de maior com petência e brilho con ­
quistem as cátedras e venham a oferecer poderoso estímulo 
ao desenvolvimento do país. Com isso sofrerão, por certo, 
a cultura nacional, o ensino e as gerações em formação.

25. Não deverão, ainda, ser desprezados nesta aná­
lise os fatores ligados às peculiaridades do m ercado de 
trabalho em que se realiza o recrutamento para o preen­
chimento de cátedras. E ’ evidente que, um concurso rea­
lizado em região remota do país, não oferece, em  geral, 
atrativos aos candidatos qualificados dos grandes centros 
universitários e culturais. Mas, quando se vagarem cáte­
dras nos grandes centros, é claro que candidatos habilitados 
em concursos realizados em centros culturais menos desen­
volvidos procurarão, pressurosamente, conquistá-las, inde­
pendentemente de novo concurso.

26. Em face das razões expostas, parece a êste D e­
partamento inevitável a conclusão de que a orientação 
proposta pelo Ministério da Educação e Saúde, não so­
mente se afasta de nossa melhor tradição administrativa, 
com o também não traduz os verdadeiros objetivos dos 
arts. 168, item VI, e 184, da Constituição. Impõe-se, 
portanto, restabelecer a plena observância dos princípios 
a que se aludiu.

27. Não obstante os relevantes m otivos salientados 
nesta exposição, nem por isso deixa êste Departamento de 
reconhecer que tanto a pretensão do requerente com o a 
proposta do Ministério da Educação e Saúde se ajustam, 
conform e se esclareceu no item 12, à orientação já ado­
tada em casos semelhantes. Em vista disso, cabe a Vossa 
Excelência decidir levando, ainda, em  consideração os con ­
cursos prestados pelo requerente para cadeiras idênticas, 
os títulos de que é possuidor e a invocada eqüidade, da 
conveniência de acolher a proposta ministerial antes de 
determinar que se restabeleça, para o futuro, a tradicional 
orientação preconizada na presente exposição de motivos, 
mediante expedição de um decreto nesse sentido.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa E x­
celência os protestos do meu mais profundo respeito. —  
Arízio de Viana, D iretor-G eral.
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A A d m i n i s t r a ç ã o  do  C o n g r e s s o
d o s  Estacl

G l a d y s  M .  K a m m e r e r  é, hoje, prof&ssóra 
adjunta de Ciência Política na Universidade de 
Kentucky, Estados Unidos. De 1943 a 1945, 
porém, exerceu a função de instrutora dessa disci­
plina no Wellesley College, tendo iniciado seu 
exame da administração do legislativo federal 
norte-americano, em 1948, quando teve a oportuni­
dade de permanecer em Washington em virtude de 
uma bôlsa de estudos que lhe fôra oferecida pelo 
Conselho de Pesquisas Sociais. Naquele ano 
observou G l a d y s  M .  K a m m e r e r  o  processo de 
provimento dos cargos nas comissões do Congresso, 
tarefa essa que pôde completar quando, em 1950, 
lhe foi garantida a permanência na capital de seu 
país com o auxílio do Fundo de Pesquisa da Uni­
versidade de cujo corpo docente faz parte.

Seu tradutor para o português, P h i l a d e l p h o  
S e a l , Redator de Anais e Documentos Parlamen­
tares do Senado Federal do Brasil, há muito inte­
ressado pelos problemas da natureza dos comen­
tados neste artigo, além de possuir seguro conheci­
mento da língua inglêsa, é pessoa afeita com a ter­
minologia de ciência política, especialmente no que

MUITO pouca atenção têm dado o Congresso, 
os estudiosos de administração e o público 

em geral ao desenvolvimento da eficiência Oi: 
responsabilidade no desempenho dos rotineiros 
serviços que fazem funcionar o nosso corpo legis­
lativo nacional. Sua maneira de dirigir o pessoal, 
desenvolvida através dos anos, é agora consagrada 
pela tradição. Um número relativamente peque­
no de membros das duas Casas do Congresso tem 
a suficiente experiência de direção para reconhecer 
as fraquezas da organização administrativa da 
“Colina” (1 ) . Poucos são os membros que dis­
põem de tempo bastante para dedicar qualquer 
atenção ao aperfeiçoamento da administração do 
Congresso, ou por se encontrarem sobrecarregados

( 1 )  N . do T . —  O E difício do Capitólio, onde fun­
ciona o Congresso, em  Washington, está situado num ou­
teiro, donde provém  esta pitoresca designação.

os Unidos

G l a d y s  M. K a m m e r e r

(Tradução de Philadelpho Seal)

concerne ao funcionamento e organização das 
câmaras legislativas e suas peculiaridades técnicas.

A “Revista do Serviço Público”, por outro 
lado, desejosa de cumprir o programa de divulgar 
os melhores documentários sôbre matéria de admi­
nistração e govêrno, com especial referência às ins­
tituições legislativas, acrescenta o presente artigo à 
série que iniciou com os comentários qüe teceu, em 
fevereiro de 1949, em tôrno de “Legislative Pro- 
cedure”, obra do Professor H a r v e y  W a l k e r , e, em 
outubro de 1951, sôbre o livro de E r n e s t  G r i f - 
FITH, “Congress, Its Contemporary Role” e com a 
publicação, em dezembro do mesmo ano, do artigo 
de G e o r g e  B. G a l l o w a y  —  “A  Execução do Ato 
de Reorganização do Legislativo”, de 1946 —  em 
magnífica tradução de I s a  R ib e i r o  d e  A l m e i d a .

Neste número e nos seguintes encontrarão, 
pois, os leitores, além de uma “Resenha Parlamen­
tar”, matéria doutrinária e informativa valiosa 
nesse setor da organização govetnamental, matéria 
essa que poderá ser útil para o planejamento de 
reformas e aperfeiçoamentos das secretarias das 
demais unidades de administração das duas casas 
do Congresso Nacional.

com os trabalhos das comissões, ou empenhados 
nos debates legislativos, ou respondendo cartas, ou 
fazendo discursos pelo país a fora, ou em campa­
nhas eleitorais, ou, ainda, nas mais variadas tarefas 
legislativas e políticas.

As funções domésticas do Congresso —  a or­
ganização das fôlhas de pagamento e dos livros 
de contabilidade, o recrutamento e a seleção de 
pessoal para funções administrativas, os serviços 
de biblioteca, de informações, de redação de pro­
jetos e de debates, de impressão, o serviço postal, 
o policiamento, a proteção e a administração do 
edifício —  são feitas sem nenhuma unidade de 
direção. Em vez disso, são distribuídas por vários 
departamentos, indepedentes entre si. Pela pró­
pria natureza do sistema bicameral, há uma dico- 
tomia na execução da maior parte dessas funções- 
Dois departamentos paralelos, um em cada extrem o 
do Capitólio, desempenham grande parte dessas
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funções com pouca ou nenhuma relação entre si. 
Assim sendo, a dispersão de responsabilidade e a 
separação das duas Casas tornam fácil a sobrevi­
vência de arcaicos e às vêzes incômodos sistemas 
de conduzir as atividades internas.

ORGANIZAÇÃO E ADMINISTRAÇÃO DOS SERVIÇOS 

INTERNOS

Ao considerar a gerência das funções rotinei­
ras do Congresso, o estudioso de administração é 
obrigado a examinar os departamentos de cada 
ramo do Legislativo, independentemente. Uma 
simplicidade mais acentuada diferencia o Senado 
da Câmara.

Sob as ordens do Diretor-Geral da Secretaria 
e do Chefe de Sagurança Interna, ambos eleitos, 
encontra-se a maior parte dos cargos administrati­
vos d o ' Senado. O Diretor-Geral tem sob suas 
ordens o Vice-Diretor, o contador-chefe, o principal 
clerk (2 ), o Diretor da Contabilidade, o Diretor 
dos Serviços Legislativos, o encarregado da sinopse, 
o protocolista, o Secretário da Presidência,, o re­
dator da Ata, o encarregado da Imprensa, o da 
redação final das leis, o Diretor da "Biblioteca, o 
Diretor dos Serviços Administrativos, o encarrega­
do do material de expediente, o Diretor do Arquivo 
e o editor do “Resumo da Sessão” do Senado no 
Diário do Congresso. Êle é responsável pela 
administração financeira do Senado e todos os di- 
nheiros são despendidos com sua autorização. 
Para êste fim, um departamento de gastos é diri­
gido pelo Diretor da Contabilidade, que mantém 
um registro dé todos os funcionários do Senado, 
inclusive dos aposentados, controla a fôlha de pa­
gamento, paga as despesas de viagem, exerce fun­
ções de contador e distribui as verbas votadas às 
comissões. O Vice-Diretor exerce, em nome do 
Diretor-Geral da Secretaria do Senado, uma super­
visão geral sôbre todos os outros chefes de depar­
tamentos subordinados ao gabinete do Diretor. 
Além disso, êle é o leitor do expediente do Senado. 
As funções administrativas do Secretário da Pre­
sidência são as de encaminhar projetos e documen­
tos do executivo às comissões competentes. As 
suas funções legislativas estão, naturalmente, im­
plícitas no seu título, tais como estão as do redator 
da ata e do encarregado da redação final das leis. 
O Diretor dos Serviços Administrativos mantém 
um registro das matérias de iniciativa do Poder 
Executivo, tais como tratados, nomeações, mensa­
gens, ofícios e relatórios, dando-lhes o devido des­
tino. Há um funcionário incumbido do registro e 
da impressão dos projetos e pareceres. O Dire­
tor dos Serviços Legislativos organiza a Ordem do 
Dia do Senado, anota o andamento dos projetos e 
dos negócios executivos. Serve, além disso, de 
assistente do Leitor do Expediente no plenário. 
O encarregado do material do expediente controla 
a sua distribuição, os estoques necessários, efetua

(2 )  N . do T .  —  Principal clerk  é um alto funcio­
nário, do Congresso Americano para o qual não existe um 
correspondente no nosso.

a sua aquisição e verifica o material gasto pelos 
senadores, individualmente, e pelas comissões. 
Êste material, também, pode ser obtido na sala 
de Dobragem e Brochura de Impressos, o que 
redunda numa duplicidade de serviços. A impres­
são e a encadernação de todos os projetos do 
Senado, o testemunho de pessoas chaijiadas a 
prestar informações, os pareceres das Comissões 
e os documentos procedentes do Poder Executivo 
estão afetos ao Encarregado da Imprensa Oficial. 
A distribuição desta matéria, porém, compete ao 
Diretor do Arquivo.

A Biblioteca do Senado, subordinada ao Di­
retor-Geral da Secretaria, é inteiramente indepen­
dente, quer da do Congresso, quer da da Câmara 
dos Deputados. Organizada, principalmente, como 
biblioteca de referência legislativa, ela auxilia os 
senadores no plenário, o pessoal dos seus gabinetes 
e o das comissões. Não é uma biblioteca de na­
tureza jurídica, nem de ordem geral, visto como 
os senadores podem utilizar a do Congresso para 
informações sôbre assuntos especializados. Só em 
1947 a Biblioteca do Senado deu início à catalo­
gação de seu material. Até então, apenas, o seu 
Diretor sabia onde encontrar algumas das suas 
obras, permanecendo, desta forma, ignorados mui­
tos dos seus tesouros.

O Chefe da Segurança, além de manter a 
ordem no plenário, exerce atribuições de caráter 
policial. Controla, também, diversos outros ser­
viços que não têm relação direta com suas fun­
ções. Acham-se subordinados a êle: um assistente 
de segurança; os cicerones do Capitólio; a Polícia 
do Capitólio no setor do Senado; a da Secretaria; 
a Sala de Dobragem e Brochura de Impressos e 
a Agência dos Correios do Senado. Dentre suas 
atribuições acha-se a de manter a ordem nas gale­
rias, ficando, assim, sob seu controle os porteiros 
das mesmas. Os porteiros do plenário ficam, igual­
mente, sob suas ordens. O assistente do Chefe de 
Segurança não só o auxilia, mas também faz as 
vêzes de Almoxarife e de Encarregado de compras 
e se incumbe do registro de parte do patrimônio 
do Senado, isto é, dos móveis e acessórios dos 
gabinetes, da chapelaria, das salas de leitura e da 
Secretaria. A distribuição dos projetos e parece­
res e de material de expediente para os senadores 
é feita pela Sala de Dobragem e Brochura. Os 
Correios do Senado mantêm uma agência no Ca­
pitólio e outra na sua Secretaria. A polícia da 
Secretaria do Senado, a exemplo da de outras 
repartições federais, serve de guarda do edifício. 
O controle sôbre os cicerones do Capitólio é com­
partilhado com o Chefe de Segurança da Câmara 
dos Deputados. A mesma divisão de autoridade 
se verifica nos serviços da Polícia do Capitólio, 
diretamente subordinada à sua Junta de Policia­
mento. Esta fôrça policia o edifício e suas adja­
cências .

Diretamente subordinado ao Vice-Presidente 
da Casa, está o Gabinete do Conselho Legislativo, 
a quem incumbe redigir os projetos para cada um 
dos senadores ou comissões. Êle dispõe de um 
corpo técnico, composto de oito advogados para
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êsses trabalhos. Ao Vice-Presidente estão, igual­
mente, subordinados os redatores de debates con­
tratados para o apanhamento taquigráfico das ses­
sões do plenário e das comissões.

Além do Diretor-Geral da Secretaria e do 
Chefe da Segurança, o Senado elege um Capelão. 
Cada partido elege um Secretário e um Assistente 
com funções paralelas. O Secretário serve de Pair 
Clerk (3 ) para seu partido, fiscaliza os contínuos, 
distribui os projetos e emendas no plenário e con­
trola a convocação e o comparecimento dos mem­
bros às conferências, reuniões e assembléias do 
Partido para a escolha de candidatos e para firmar 
suas diretrizes.

A organização da Câmara dos Deputados é 
mais ou menos semelhante à do Senado, com algu­
mas diferenças significativas. A Câmara tem mais 
cargos eletivos: o Diretor-Geral da Secretaria, o 
Chefe da Segurança, o Agente dos Correios, o Chefe 
da Portaria e o Capelão. O Chefe da Segurança 
controla os cicerones, a polícia e a vigilância da 
Casa. Exerce, além disso, certas funções de cará­
ter financeiro. Por exemplo, os subsídios dos 
deputados e o auxílio de viagem pela “Tabela de 
Milhas” (assim chamada por haver uma taxa de­
terminada por milha percorrida nas viagens dos 
congressistas) são pagos pela sua Secretaria, por 
intermédio de um Caixa, que tem sob suas ordens 
vários pagadores e guarda-livros. O gabinete do 
Caixa também serve de “banco”, onde os depu­
tados e os funcionários descontam seus cheques. 
O Chefe da Portaria controla os ajudantes do 
porteiro, o pessoal da Chapelaria, os encarregados 
das chamadas telefônicas, os contínuos, os mensa­
geiros, os serventes e, ainda, o Diretor do Arquivo 
e o Chefe da Sala de Dobragem e Brochura de 
Documentos.

O Diretor-Geral da Secretaria da Câmara tem 
funções quase análogas às do da Secretaria do Se­
nado. Subordinados a êle estão os leitores do expe­
diente no plenário, o encarregado do material de 
expediente, o controlador das votações, o arquivis­
ta, o encarregado da sinopse, o encarregado da re­
dação final das leis, o Diretor da Contabilidade, o 
Chefe do Arquivo do Diretor-Geral, o Zelador do 
Patrimônio, o Diretor da Biblioteca, o encarregado 
da Central telefônica e o pessoal do “Resumo da 
Sessão” para o Diário do Congresso. Alguns dêstes 
cargos já tiveram suas funções definidas nos seus 
correspondentes do Senado. O Diretor da Conta­
bilidade controla a fôlha de pagamento dos altos 
funcionários e demais empregados, paga todas as 
despesas da Casa, cobertas pelas dotações próprias 
e é responsável pela sua escrituração. O Arquivo 
do Diretor-Geral determina a encardenação dos 
documentos para os deputados, dirige a distribui­
ção dos Diários, tanto da Câmara como do Senado,

(3 )  N . do T .  —  Pair C lerk. N o Congresso Am eri­
cano, a fim  de evitar certas obstruções, dois congressistas 
de partidos diversos, durante determinado prazo, acordam 
em não votar uma dada matéria, formando um par. D aí a 
denominação inglesa de pair. Um  funcionário, então, esta­
belece o contato, servindo de elem ento de ligação e con­
trole para o cumprimento de tal arranjo. Êste é o pair 
clerk  e no .Parlamento Brasileiro não existe esta função.

a do Regimento Interno e a do índice-bissemanal 
do Diário do Congresso. Incumbe-lhe, também, 
arquivar os documentos de ambas as Casas. Uma 
central telefônica serve tanto ao Senado como à 
Câmara.

Diretamente subordinados ao Presidente da 
Câmara estão os redatores de debates, os estenó- 
grafos das comissões, o Secretário da Presidência, 
o Gabinete do Conselho Legislativo, a Comissão 
de Edifícios da Câmara e o Coordenador de Infor­
mações. Os quatro primeiros desempenham fun­
ções idênticas às dos seus semelhantes no Senado. 
A Comissão de Edifícios é, na realidade, uma co­
missão composta do Presidente da Casa e de um 
membro de cada partido, incumbida da d'stribuição 
de gabinetes para os deputados, para as comissões 
e para os diversos serviços da Secretaria. Des­
tina-se, também, a regulamentar o uso das demais 
dependências da Câmara. O Coordenador de In­
formações, cujo cargo foi criado pela 80.a Legis­
latura, se incumbe de fornecer pequenas info: ina­
ções aos deputados, especialmente para os debates 
de plenário, sem indicação das fontes. Seu redu­
zido pessoal não é especializado nem se dedica a 
pesquisas originais.

Os partidos majoritário e minoritário íêm 
direito de empregar um oficial legislativo, um 
secretário, um escriturário e assistentes para os 
gabinetes de seus líderes. O líder da maioria, na 
80.a Legislatura, entretanto, não conseguiu nomear 
dois dêsses funcionários. Ao partido minoritário 
são concedidos, ainda, um funcionário especial, um 
pair clerk (2 ) e três outros funcionários subalter­
nos, sem funções definidas. Os funcionários da 
Comissão Diretora e os do Gabinete do Presidente 
servem ao Partido majoritário, assim como, no Se­
nado, os do Gabinete do Diretor-Geral da Secre­
taria .

O Gabinete do Arquiteto do Capitólio tem a 
custódia do edifício, dirige os tiabalhos de enge­
nharia, reparos e conservação dos seus elevadores, 
além de seus deveres próprios. Embora o Arqui­
teto seja nomeado pelo Presidente da República, 
o seu cargo é considerado legislativo e se encontra, 
em parte, sob a égide do Congresso. Uma oitava 
parte, aproximadamente, dos seus funcionários é 
escolhida pelo regime de proteção.

A Polícia do Capitólio está sob a direção-geral 
de uma Junta composta dos Chefes de Segurança 
das duas Casas e do Arquiteto do Capitólio e sob 
as ordens imediatas de um Comandante, por ela 
designado. Os oficiais de menor categoria, da 
Polícia, são distribuídos pelas duas Casas e sele­
cionados pelo regime de proteção.

SELEÇÃO DO PESSOAL

Os únicos cargos administrativos de eleição, 
em ambas as Casas do Congresso, sãc os de cate­
goria mais elevada. No Senado são: o Diietor- 
Geral da Secretaria, o Chefe da Seguarnça e o 
Capalão; na Câmara: o Diretor-Geral. o Chefe da 
Segurança, o Capelão, o Chefe da Portaria e o 
Agente dos Correios. Na prática, êsses altos íun-
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cionários são escolhidos pelo partido majoritário 
na mesma reunião e da mesma forma que o futuro 
Presidente da Câmara e o Vice-Presidente do 
Senado. Quando da escolha de um novo Diretor- 
Geral, o Presidente da Casa tem preponderante 
influência. O partido minoritário, no entanto, é 
quem designa os assistentes de cada um dêstes alvos 
funcionários. Assim sendo, quando ocorre uma 
mudança de domínio político, os assistentes já 
estão treinados e preparados para a troca de po­
sição com seus antigos chefes, que descem de 
categoria, aguardarído a volta de melhures dias 
para o seu partido. Não é raro, entretanto, o 
Presidente da Câmara ou o Vice-Presidente do 
Senado apoiar a escolha de um homem do seu 
Estado ou distrito, sem nenhuma experiência legis­
lativa. O Diretor-Geral da Secretaria da Câmara, 
na 80.a Legislatura, que figtirava como simples em­
pregado da minoria durante a 7 9 a Legislatura, 
veio de Massachusetts, o Estado do Presidente. 
O Chefe da Portaria da Câmara, natural do Estado 
de Missouri, fôra Pair Clerk (3 ) da minoria du­
rante as duas Legislaturas anteriores. Por outro 
lado, o Chefe da Segurança da Câmara fôra, nos 
6 anos anteriores a 1947, assistente destas funções, 
designado pela minoria. O Diretor-Geral da Se­
cretaria do Senado, durante a 80.a Legislatura, era 
funcionário de carreira no Congresso, tendo come­
çado como contínuo, em 1889, e subido através de 
um variado número de promoções e reestrutura­
ções administrativas. Em contraste, o Chefe da 
Segurança do Senado era elemento inteiramente 
novo na Colina.

As posições de menor categoria são, na maior 
parte, preenchidas pelo regime de proteção, com 
exceções dignas de nota. Um grande número de 
substituições ocorre com qualquer mudança de 
domínio político. O partido majoritário, como era 
de supor, toma virtualmente tôdas as posições, ex­
cetuando as técnicas ou as que estejam perto dos 
altos cargos, onde a continuidade de assistentes 
treinados do partido da minoria é essencial para 
manter entrosada a engrenagem legislativa nas 
épocas de substituições. Estas mudanças periódi­
cas são muito mais freqüentes nas funções subal­
ternas, não só por causa das renovações do Con­
gresso, mas também porque muitos dos lugaros 
são ocupados por jovens estudantes das diversas 
instituições de ensino de Washington.

Cada uma das Casas, do Congresso entrega 
a uma Comissão Especial, designada no início de 
tôda nova legislatura, a escolha dos cargos de favoi. 
A da Câmara é composta de três membros escolhi­
dos pelo seu presidente, dos quais um, em geral, é 
o Presidente da poderosa Comissão Diretora. 
A distribuição dos cargos de favor é feita de dois 
modos. A cada membro do Partido no poder é 
concedido, pelo menos, um dêsses cargos, entre os 
de categoria secundária, tais como os de ascenso­
rista, contínuo, polícia do Capitólio, guarda, men­
sageiro, empregado do Arquivo, da Sala de Dobra- 
gem e Brochura e da Agência dos Correios. Mui­
tos deputados consideram penosa a distribuição 
dêsses cargos, em virtude da pressão que sofrem 
para obtê-los. Alguns desistem de nomear boys,

a fim de não assumirem a responsabilidade da sua 
conduta, como em geral exigem os pais dos mesmos 
Tôda distribuição de favores, acima da cota desti­
nada a cada membro do Partido no Poder, é ba­
seada em considerações diversas: distribuição geo­
gráfica, prestígio dentro do Partido e a situação do 
distrito que representa. Por exemplo, um con­
gressista de distritos limítrofes, onde o Partido 
normalmente está sujeito a freqüentes mudanças, 
pode merecer especial consideração, tendo em vista 
que estas nomeações podem afetar o resultado 
das eleições. Muitos representantes de Estados 
distantes se desinteressam dessas colocações, por 
causa da falta de pressão do seu eleitorado. Ge­
ralmente os congressistas de Nova Iorque e os da 
Costa do Pacífico, êstes, por estranho que pareça, 
são os mais ávidos de lugares para seus protegidos. 
Tôda vez que um membro solicita maior número 
de cargos, seus argumentos são examinados em 
confronto com os dos demais. Os altos cargos ad­
ministrativos são preenchidos pela Comissão Es­
pecial, depois de uma rigorosa seleção.

Durante a 80.a Legislatura o Senado teve 
uma Comissão de Pessoal de 5 Senadores Re­
publicanos, escolhidos em reunião do Partido ma­
joritário. Hoje a Comissão, que é do Partido 
Democrático, tem 3 membros. A disposição de 
cada senador da maioria são postos três lugares 
de natureza secundária. Aos membros da mino­
ria, nesta mesma legislatura, coube apenas o direi­
to de nomear quatro boys, um ascensorista e 10%  
dos guardas. A Comissão de Pessoal dá especial 
atenção aos cargos das Secretarias do Senado e da 
Câmara, fazendo a seleção dos candidatos de modo 
rápido, mas que assegure um mínimo de certas qua­
lidades. No Senado não há a preocupação de 
preencher êstes lugares atendendo à distribuição 
geográfica. O preenchimento dos cargos nas co­
missões permanentes das duas Casas ainda é con­
siderado atribuição dos seus presidentes, apesar de 
a Lei de Reorganização do Legislativo, de 1946, 
estipular que a seleção do pessoal profissional seja 
leita de acôrdo com o voto da maioria absoluta 
da Comissão. Algumas delas concedem à minoria 
o direito de nomear um profissional e um assis­
tente. Outras não sè preocupam com esta ques­
tão, entendendo que a distribuição não é partidá­
ria. Certos Presidentes, ocasionalmente, criam 
subcomissões para auxiliar a seleção rigorosa de 
candidatos e fazer recomendações finais. O em- 
prêgo de tais subcomissões foi uma inovação da 
8 0 a Legislatura, como decorrência da Lei de Reor­
ganização. A escolha dos funcionários era outrora 
feita pelos Presidentes das Comissões, que os con­
sideravam como parte integrante de seus próprios 
gabinetes. Mutos dos Vice-Diretores eram, ainda, 
para todos os efeitos, os representantes dos Pre­
sidentes das Comissões, em 1947-48.

Alguns cargos não são afetados pelas mudan­
ças de partido no poder. E ’ tradicional, por exem­
plo, manter o Secretário da Presidência e todos os 
funcionários do Gabinete do Conselho Legislativo, 
em ambas as Casas. Em 1947, além dêsses, não 
foram substituídos o Diretor da Contabilidade, os 
telefonistas, uma funcionária do Gabinete do Chefe
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da Segurança do Senado, que já completara 35 anos 
de serviço, vários funcionários subordinados ao 
Gabinete do Diretor-Geral da Secretaria do Senado 
(que foram os seguintes: o redator da ata, o con- 
tador-chefe, o Diretor dos serviços administrativos, 
o principal clerk (1 ), o Diretor dos serviços legis­
lativos, o encarregado da Imprensa, o encarregado 
do material de expediente, o assistente do Diretor 
do Arquivo e o protocolista), serventes e encar­
regados da conservação.

Na Câmara, no início da 80.a Legislatura, 
foram mantidos o Diretor dá Contabilidade e seus 
auxiliares, os leitores do expediente no plenário e 
um assistente, um assistente do controlador das 
votações, o encarregado do material do expediente 
e o Zelador do Patrimônio. O pessoal do Gabi­
nete do Chefe da Segurança, em ambas as Casas, 
por tradição, está sujeito a uma quase completa 
remodelação, sempre que se verifica uma mudança 
no domínio dos partidos, o mesmo acontecendo ao 
do Chefe da Portaria da Câmara. À constante 
falta de pessoal e à indiferença dos que possuem 
certas habilitações para o exercício dêsses cargos, 
puramente políticos, é que se atribui o reduzido 
número de substituições.

No tocante ao lugar de Secretário da Presi­
dência e aos do Conselho Legislativo, em cada 
Casa, as funções são técnicas e requerem um grau 
de conhecimentos que não pode ser satisfeito pelo 
método da proteção. Os Presidentes de ambas as 
Casas concedem inteira liberdade aos referidos 
Conselhos para escolherem o seu próprio pessoal. 
Esta liberdade lhes é átribuída em virtude das 
suas relações com os corpos docentes das Escolas 
de Direito. Cada Conselho prefere advogados no­
vatos para iniciá-los na carreira de redatores de 
projetos. Em conseqüência, as mudanças são pou­
cas nesses serviços.

Para trabalho técnico, como o da Biblioteca, 
a Câmara, no entanto, não tem procurado treinar 
pessoal habilitado. Nenhum dos seus funcionários 
atuais é bibliotecário especializado. No passado, 
além do mais, várias pessoas que mal sabiam ler 
e escrever obtiveram tais lugares pelo sistema de 
proteção. Êste sistema produz, não raro, alguns 
resultados inesperados. Um funcionário teve que 
ser mantido, nas substituições de 1947, por haver 
desenvolvido um sistema único de catalogação, in­
compreensível para qualquer outra pessoa. So­
mente êle encontrara a chave da estabilidade...

A Biblioteca do Senado tem tido funcioná­
rios mais competentes no campo da biblioteco­
nomia. O seu atual Diretor foi funcionário da 
Biblioteca do Congresso durante vários anos. 
O Diretor-Geral da Secretaria do Senado, em 1947, 
obteve da Comissão de Pessoal, fôssem postos à 
sua disposição dois cargos na Biblioteca. Êstes 
lugares foram entregues ao Diretor da Biblioteca 
para que pudesse escolher auxiliares competentes. 
Um dos homens escolhidos era formado em biblio­
teconomia e fôra, anteriormente, funcionário da 
Comissão de Bibliotecas do Estado da Califórnia. 
Até mesmo os candidatos aos outros lugares da­
quela Diretoria, preenchidos pela Comissão de

Pessoal, foram submetidos a rigorosa seleção, a fim 
de garantir competência.

O cargo de Coordenador de Informações da 
Câmara foi primeiro ocupado por um homem que 
chamou a atenção do Congresso por ser um escri­
tor profissional de trabalhos encomendados e sem 
a responsabilidade de seu nome. Advogado de 
profissão e antigo professor de línguas numa Es­
cola superior, tinha pouca experiência nas ciências 
sociais. Êle parecia considerar sua função como 
um meio de obter dados para discursos fluentes, 
um tipo de trabalho condizente com o que êle 
exercia antes de entrar para o serviço do Con­
gresso .

Para alguns dos cargos menos importantes, 
o Congresso admite pessoal com experiência muito 
superior à exigida pelas tarefas para as quais é 
contratado. Por exemplo: os ascensoristas, polí­
cias do Capitólio, estafetas dos Correios e guardas 
da Secretaria são, em geral, estudantes que pro­
curam êstes lugares, por intermédio dos congres­
sistas, como meio de financiar os seus estudos nas 
Universidades. Podiam ser levantadas objeções 
a tais procedimentos. Se êstes cargos têm que ser 
utilizados, principalmente, como bôlsas de estudos, 
seria preferível que fôssem destinados a rapazes 
mais necessitados de ajuda do que aos de influên­
cia política. Assim, os membros do Congresso 
ficariam livres de solicitar o preenchimento de tão 
insignificantes lugares que mal compensam o tem­
po perdido pafa obtê-los, quando problemas de 
relevância nacionais e internacionais estão a lhes 
exigir o melhor de sua atenção.

CONTRÔLE FINANCEIRO

O controle financeiro da Câmara é dividido 
entre o Gabinete do Diretor-Geral da Secretaria 
e o Chefe da Segurança. Com êste fica a fôlha 
dos subsídios e auxílios de viagem pela “Tabela de 
Milhas”; e aquêle, por intermédio do Diretor da 
Contabilidade, paga a todos os funcionários e às 
comissões, dentro das verbas de ajudas de custo e 
despesas diversas. A êle também compete saldar 
as dívidas de pronto pagamento. A escrituração 
do Gabinete do Diretor-Geral é examinada regu­
larmente pela Contadoria-Geral da República.

O exame da escrita das verbas manipuladas 
pelo Caixa do Gabinete do Chefe da Segui ança, 
feito pela Contadoria-Geral, em janeiro de 1947, 
o primeiro de qualquer espécie efetuado em 15 
anos, revelou sério desfalque. O novo Presidente 
e o novo Diretor-Geral, eleitos no comêço da 80.a 
Legislatura, requereram, logo de início, fôsse reali­
zado pela referida Contadoria um novo exame das 
escritas. Quase imediatamente foram descobertas 
discrepâncias que obrigaram o novo Caixa a sus­
pender seus trabalhos por algum tempo. O des­
falque, que montava a 143.863 dólares, se acumu­
lara durante um período de mais de 20 aiios. 
Êste fôra ocultado pelo fato de haver o Chefe da 
Segurança servido naquele Gabinete desde 1931 e 
ininterruptamente de 1915 a 1931, ora como Caixa, 
ora coYno assistente dêste. Um dos antigos depu­
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tados, pelo Estado da Flórida, durante o período de 
1920 a 1929, induziu K e n n e t h  R o m n e y , então 
assistente de Caixa e mais tarde Chefe da Se­
gurança, a empregar mais de 65 mil dólares dos 
dinheiros sob sua responsabiliddde em especulações 
imobiliárias naquele Estado. Quando o período 
áureo das especulações entrou em colapso, o Depu­
tado da Flórida indenizou R o m n e y  com cheques 
sem fundos, que êste não pôde descontar, mas 
que escriturou em seus livros como dinheiro em 
caixa, até 1947. R o m n e y , Chefe da Segurança, 
a fim de ocultar a sua apropriação indébita de 
fundos, anos antes, peitou o Caixa de 1930, para 
não denunciar um empregado que fugira com 25 
mil dólares retirados do seu escritório. A acusa­
ção, o julgamento e a condenação de R o m n e y , em 
1947, revelaram uma deplorável e negligente 
administração dos dinheiros públicos.

A Contadoria-Geral da República ainda não 
faz um exame periódico das verbas manipuladas 
pelo Gabinete do Chefe da Segurança da Câmara. 
Na realidade, nenhuma providência se tomou para 
que isto se realize de maneira regular e inde­
pendente .

O Senado entrega a administração de todas 
as verbas ao Diretor-Geral de sua Secretaria e 
submete a escrita das mesmas a exames regulares 
da Contadoria-Geral da República.

MUDANÇAS NECESSÁRIAS-

A atual administração do Congresso está, 
provavelmente, necessitando de uma drástica re­
organização, mais séria do que o Poder Executivo. 
A Lei de Reorganização do Legislativo, de 1946, 
não atingiu as suas Secretarias, nem tampouco ao 
sistema antiquado de proteção. A êste estatuto 
legal, passo primário e necessário para a moderni­
zação do Legislativo nacional, se deveriam seguir 
outras medidas.

Providência que se impõe, é a introdução de 
métodos modernos na administração da Secretaria 
Por exemplo, a dobragem de documentos é ope­
ração manual nas Salas de Dobragem e Brochura, 
em ambas as Casas do Congresso. Nenhum sis­
tema de formulários ou de numeração para enco­
menda de material, como os que caracterizam as 
modernas administrações, foi jamais ali adotado. 
Nunca se cogitou de elaborar um catálogo para a 
aquisição do material de expediente. Tôdas as 
máquinas duplicadoras e os mimeógrafos são ina­
dequados para atender às necessidades do serviço. 
Os sérviços telefônicos estão sobrecarregado.^ 
Máquinas de escritório, exceto as de escrever, estão 
virtualmente ausentes de tôdas as repartições de 
ambas as Casas. Nenhum serviço de mensageiros 
foi prèviamente organizado no Senado. Mesas, 
cadeiras, lâmpadas e outros móveis de escritório, 
por mais ornamentais que sejam, são reminiscên- 
cias do fim do século passado. A administração 
moderna exigiria a centralização da autoridade 
administrativa nas mãos de uma única pessoa, em 
cada Câmara. Contudo, um tal indivíduo dificil­
mente poderia ser encontrado com o atual sistema

de proteção ou escolha nas reuniões dos partidos. 
Por mais úteis que possam ser tais métodos de 
seleção para o preenchimento de cargos políticos, 
nos quais as obrigações são executadas, mais ou 
menos, como há meio século, não é possível contar 
com êles para descobrir alguém com suficiente ex­
periência administrativa capaz de pôr ordem na 
atual confusão. Tais funcionários deviam ser in­
vestidos de autoridade bastante para fazerem o 
estudo dos Regimentos e Regulamentos, podendo 
sugerir alterações aos presidentes das Casas do 
Congresso. Algumas das funções que se desenvol­
veram sob o controle do Diretor-Geral da Secre­
taria, do Chefe da Segurança e do Chefe da Por­
taria da Câmara deviam ser transferidas para um 
administrador experimentado.

A única solução prática para o caso seria a 
escolha, não partidária, em cada uma das Casas, de 
um homem a quem fôsse dada estabilidade no 
cargo, enquanto bem servisse, e a quem se dele­
gassem poderes e responsabilidade na administra­
ção financeira, para as aquisições, fornecimentos, 
distribuição de salas e serviços para os membros 
em geral, tanto na Câmara como no Senado, bem 
como para as comissões. Êle deveria ter o direito 
de fazer a análise da organização e dos métodos 
de trabalho; combinar, reorganizar ou eliminar 
serviços ou cargos desnecessários e selecionar e 
demitir o pessoal sob suas ordens, dentro do critério 
do sistema do mérito. Isto seria um passo heróico 
para o Congresso, mas inevitável se êle deseja ra­
cionalizar seus serviços fundamentais.

Um outro passo, igualmente necessário paia 
a boa administração da Colina, seria o abandono 
do antiquado sistema de proteção.

Embora o Congresso tenha renunciado a 
grandes áreas de proteção nos serviços adminis­
trativos, durante a última década, tanto os senado­
res como os deputados parecem agarrados ao ínfi­
mo privilégio de nomear um boy, um mensageiro, 
um guarda, um ascensorista ou um vigia do edifício. 
Em verdade, muitas horas podem ser gastas por 
uma das Secretarias do Congresso ao tentar arran­
jar um horário satisfatório de trabalho para um 
dos funcionários protegidos que freqüentam uma 
universidade no Distrito de Colúmbia. Se estas 
sinecuras valessem alguma coisa como bôlsas para 
alguns estudantes, uma solução sensata seria a rea­
lização de concursos e a distribuição de lugares 
por áreas geográficas. Assim, os Congressistas fi­
cariam aliviados da pressão exercida pelos seus 
Estados e assegurada a nomeação dos estudantes 
de maior capacidade.

Certos trabalhos, que requerem treinamento 
profissional para desempenho eficiente, não podem 
sofrer a influência das Comissões de Proteção. 
Isto o Congresso já reconheceu ao fazer a escolha 
de funcionários para cargos do Conselho Legisla­
tivo e dos Secretários da Presidência. As duas 
Bibliotecas deveriam ser as seguintes a se divor­
ciarem do controle da proteção. Se um adminis­
trador fôsse empregado, um número maior de lu­
gares de escreventes, tesoureiros e de outros fun­
cionários da rotina administrativa teria que ser sub­
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traído ao sistema de proteção. Nada seria deixado 
ao arbítrio do congressista, exceto a distribuição 
de lugares no seu próprio gabinete e para os Par­
tidos, de um modo geral, poucas decisões seriam 
necessárias, a fim de preencher os cargos eletivos 
e os de menos importância, tais como o do diretor 
dos serviços administrativos, o dos serviços legis­
lativos, o pair clerk (3 ) , o controlador das vota­
ções e o encarregado da redação final das leis. 
Ò Senado, na realidade, tem, agora, tido tão poucas 
substituições nestes cargos, que alguns funcionários 
no Gabinete do Diretor-Geral da Secretaria, em­
bora aposentados por velhice, são indispensáveis, 
porque nenhum dos partidos íem substitutos 
treinados.

Uma reforma, tal como o abandono do sistema 
de proteção, exigiria repartição central de pessoal 
na Colina. O recrutamento e a seleção de funcio­
nários para as Secretarias poderiam ser feitos, 
como nas agências, por intermédio daquela repar­
tição. Os Gabinetes mais importantes fariam as 
nomeações por intermédio dos registros, o que 
permitiria mais ampla liberdade de escolha do que

o processo de habilitação usado pela Comissão do 
Serviço Público Civil. Não há nenhum motivo 
lógico para o Congresso cingir-se à “regra de três”, 
como sacrossanta. Esta repartição poderia, tam­
bém, com a cooperação de altos funcionários, de­
senvolver um treinamento sistemático para os 
cargos de maior categoria. Uma racional padro­
nização de vencimentos deveria ser estabelecida, 
bem como aplicadas as técnicas de classificação 
de cargos, a fim de reunir trabalhos semelhantes 
em carreiras e classes.

Se o Congresso quiser satisfazer as necessida­
des legislativas da Nação, que se multiplicam em 
complexidade dia a dia, precisa livrar-se da bal- 
búrdia administrativa existente na Colina. Sim­
plificando e centralizando sua própria direção 
administrativa, libertando-se dos pedidos de prote­
ção, indignos e fora de moda, e recrutando pessoal 
mais capaz e vigoroso, êle poderia dar à Nação um 
exemplo da aplicação do instinto americano de 
economia e da eficiência que ela demonstra esti­
mar tão alto.
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RESENHA PARLAMENTAR
Resum o das atividades do Congresso Nacio­

nal, na semana de 13 a 17 de julho, elaborado 
pela Seção de Docum entação do D . A . S . P .

PLAN O  D O  C A R V Ã O  N A C IO N A L

N o  Congresso Nacional

Iniciada a discussão e votação do veto oposto pelo Pre­
sidente da República a dispositivos do projeto de lei que 
dispõe sôbre o Plano do Carvão Nacional. Foram rejeitados 
os cinco primeiros itens e  mantido assim o veto. Falaram 
na discussão das razões do veto os congressistas Jorge La­
cerda, Ivo d ’Aquino, Fernando Ferrari, M aurício Joppert, 
Assis Maron, Arruda Câmara, Lima Figueiredo, Alencastro 
Guimarães, Flores da Cunha e Daniel de Carvalho ( D .C .
14-7; págs. 6 4 4 9 /6 0 ) .

A G R IC U L T U R A , IN D Ú S T R IA  E  C O M É R C IO  

Na Câmara dos Deputados

Publicado para estudo o relatório do deputado Aquiles 
M incarone ao projeto de lei que concede favores fiscais 
a hotéis que se estabelecerem no território nacional, nas 
condições que estabelece ( D .C .  15-7; pág. 6 4 6 7 ).

Foram  a imprimir as seguintes redações finais: dis­
põe sôbre a distribuição de sementes de trigo pelo pro­
cesso de devolução; e autoriza abertura de crédito especial 
Para atender às despesas com  o financiamento de uma 
rêde nacional de matadouros industriais nas zonas pro­
dutoras ( D . C .  15-7; pág. 6479). Aprovadas as redações 
finais ( D . C .  16-7; pág. 6 5 5 5 ).

O deputado João Cabanas apresentou projeto de lei 
que abre os portos nacionais a vapores de qualquer país 
estrangeiro e permite o livre com ércio com  firmas estran­
geiras e autoriza o  estabelecim ento de empresas estrangei­
ras comerciais ou industriais em  todo o território nacional 
( D .C .  15-7; pág. 6 4 8 6 ).

Encerrada a primeira discussão do projeto de lei que 
cria em  M aceió um entreposto frigorífico destinado à con­
servação dos produtos da pesca (D .C .  15-7; pág. 6 5 1 0 ).

E m  primeira discussão, fo i rejeitado o projeto de lei 
que proíbe a matança de vacas e novilhas em todo o ter­
ritório nacional ( D .C .  15-7; pág. 6 5 1 1 ).

Com pareceres das comissões foi a imprimir o pro­
jeto que dispõe sôbre a concessão de financiamento ao 
pequeno industrial, pelo I . A . P . I .  ( D . C .  17-7; pág. 6606).

O deputado Fernando Ferrari apresentou uma indi­
cação sugerindo a elaboração de projeto de amparo às re­
servas florestais do país, com  a criação do Fundo Florestal 
Nacional, a desapropriação de áreas florestais exploradas 
Por particulares e a organização de um serviço de policia­
mento próprio ( D .  C.  17-7; pág. 6 6 2 0 ).

Com  pareceres contrários, foram a imprimir os se­
guintes projetos de lei: concede moratória às dívidas das 
pessoas físicas e jurídicas localizadas no polígono das sècas; 
e concede moratória às dívidas dos criadores e recnadores 
de gado bovino, juticultores e agricultores em geral locali­
zados no Amazonas G no Pará ( D . C .  18-7; pág. 6 7 0 3 ).

N o Senado Federal

Foi publicado o parecer da Comissão de Segurança 
Nacional do projeto de lei da Câmara dos Deputados que 
dispõe acêrca do penhor de produtos agrícolas ( D . C .  17-7; 
Página 6 6 6 1 ).

Foi a imprimir com  pareceres das Comissões Técnicas 
°  projeto de lei da Câmara que autoriza o Poder Executivo

a entrar em entendimento com  os Governos Estaduais e o 
Instituto do Cacau, por interm édio do M inistério da A gri­
cultura, para traçar e executar o Plano de Com bate às 
pragas que infestam a lavoura cacaueira; e abrir o cré­
dito especial de CrS 10 .000 .000 ,00  ( D .C .  18-7; página 
6 7 2 7 ).

A U T O N O M IA  

N o Senado Federal

Foi a imprimir o parecer da Comissão Especial sôbre 
o projeto de reforma constitucional, e acrescenta disposi­
tivos ao ato das disposições constitucionais transitórias 
{ D . C .  17-7; pág. 6666) .

A U X ÍL IO S E  SU BVE N ÇÕ ES 

Na Câmara dos Deputados

Publicada a redação final dos seguintes projetos de lei: 
concede auxílio anual à Policlínica Geral do R io  de Janeiro; 
idem, para completar o  pagamento devido ao Instituto H is­
tórico e Geográfico Brasileiro; idem, para o Hospital V ir­
gílio Pereira, S .P . ;  idem, para a realização do I Congresso 
Nacional do Algodão ( D . C .  15-7; págs. 6 4 7 9 /8 1 ). A pro­
vadas as redações finais ( D . C .  16-7; pág. 6 5 5 5 ).

Foi a imprimir o projeto de lei que concede auxílio 
para atender às despesas decorrentes da organização e rea­
lização do Concilio Geral da Igreja Metodista do Brasil 
( D . C .  15-7; pág. 6 4 8 3 ).

O deputado João Cabanas apresentou projeto de lei 
que concede auxílio ao Congresso Municipalista, com  sede 
em São Paulo, para impressão e divulgação de suas reso­
luções e teses ( D .C .  15-7; pág. 6 4 9 0 ).

Aprovada a redação final do projeto de lei que inclui 
a Escola de Agronomia da Bahia entre os estabelecimentos 
subvencionados pela União (D .C .  15-7; pág. 6 4 9 6 ).

Em  segunda discussão, foram aprovados os seguintes 
projetos de lei: concede auxílio para atender às despesas 
com  a III Festa Nacional do Trigo, em Erechim, R S . ;  e 
idem, para pagamento das despesas com  o  V  Congresso 
Nacional dos Estabelecim entos Particulares de Ensino 
( D . C .  15-7; pág. 6 5 1 1 ).

R ejeitado, em primeira discussão, o  projeto de lei que 
concede auxílio aos alunos da Escola de Engenharia que 
vão à Europa em viagem de estudo e propaganda cultural 
do Brasil ( D . C .  15-7; pág. 6 5 1 4 ).

O deputado W aldem ar R upp apresentou projeto de lei 
que concede auxilio para conclusão das obras do Parque 
Agropecuário de Lajes, SC . ( D . C .  16-7; pág. 6550).

Com parecer contrário, fo i a imprimir o projeto que 
abre crédito especial destinado à aquisição do terreno para 
a futura sede do Círculo Operário Rafardense, em Rafard. 
S P . ( D . C .  17-7; pág. 6 6 1 5 ).

O deputado Severino M ariz apresentou projeto do lei 
que determina que passarão a ser estabelecim entos subven­
cionados pela União a Escola Superior de Agricultura e a 
Escola Politécnica, em  R ecife , PE . ( D . C .  17-7; página 
6 6 3 2 ).

Concedida urgência para os projetos de lei que conce­
dem auxílios financeiros para o II Congresso Latino-Am e­
ricano de Sociologia e V  Congresso Nacional de Jornalistas 
(D .C .  17-7; pág. 6639) .

N o Senado Federal

Chega ao Senado Federal, o projeto do lei da Câ­
mara que autoriza o Poder Executivo a abrir, pelo M .E.S.,
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crédito especial de CrS 100.000,00, para atender às des­
pesas com  a realização do I Congressoi de História do Pará 
( D . C .  15-7; pág. 6 5 2 7 ).

Encerrada a discussão e adiada a votação do projeto 
de lei da Câmara que autoriza o  P oder Executivo a abrir, 
pelo M inistério da Agricultura, o crédito especial de CrS
300.000.00, com o auxílio à Associação Rural de São Joa­
quim ( D . C .  17-7; pág. 6 6 7 2 ).

Chega ao Senado o projeto de lei da Câmara que auto­
riza o Poder Executivo a abrir, pelo M . E . S ., o crédito 
especial de CrS 5 .000 .000 ,00 , para pagamento das sub­
venções devidas, respectivamente, ao Instituto Eletrotéc­
nico de Itajubá, M G .,  e à Faculdade de Filosofia, Ciências 
e Letras, do Instituto “ Sedes Sapientiae de São Paulo”  
( D .C .  17-7; pág. 6663) .

Encerrada a discussão e adiada a votação do projeto de 
decreto legislativo que mantém a decisão do Tribunal de 
Contas que autorizou o registro sob reserva da despesa re­
lativa ao pagamento de CrS 1 .383 .520 ,00 , de auxílio de­
correntes a várias companhias teatrais (D .C .  17-7; pá­
gina 6772) .

Chega ao Senado o projeto de lei da Câmara que "con­
cede auxílio ao Centro de Pesquisas Pedagógicas para in­
vestigações sôbre o desenvolvim ento educacional do Brasil, 
e dá outras providências { D . C .  18-7; pág. 6 7 2 4 ).

F oi im primir com  parecer da Comissão de Finanças 
o projeto de lei da Câmara que autoriza o Poder Executivo 
a abrir, pelo M . V . O . P ., o crédito especial de CrS . .'. .
180 .000.000 .00 , para a regularização dos auxílios presta­
dos, no exercício de 1952, à Estrada de Ferro Leopoldina 
( O .C .  18-7; pág. 6 7 2 7 ).

C O N T R A T O S  PÚ B LICO S

Na Câmara dos D eputados  ,

Publicada a redação final dos seguintes projetos: apro­
va o contrato celebrado entre o D .C .T .  e a firma Im por­
tadora Técnica R io  M ar L td a .; idem entre a União Fe­
deral e Josué Martins e sua mulher; idem entre a D .R .  
dos Correios e Telégrafos de Pernambuco e a firma J. Fer­
reira Marques; idem entre o D .F .C .  e a firma Byinton & 
C ia .; mantém a decisão do T .C .  denegatória do registro 
do contrato celebrado entre o M . A e . e a Companhia M o­
raes R ego S . A .; idem  o  mesmo M inistério e D orothy 
Norton Pend; idem entre o M .E .S .  e a Irmandade do 
Santíssimo Sacramento da Candelária; e revoga a decisão 
do T .C .  denegatória ao registro do contrato celebrado en­
tre, o M .A .  e Francisco Alves de Oliveira e sua mulher 
( D . C .  15-7; pág. 6481). Aprovadas as redações finais 
( D .C .  16-7; pág. 6555) .

Encerrada a discussão dos seguintes projetos: mantém 
decisão do T .C .  que negou registro ao contrato celebrado 
entre a Seção de Fom ento Agrícola do Estado de M ato 
Grosso e M arcelo M iraglia; idem entre a Seção de F o­
mento Agrícola do M inistério da Agricultura e José Ber­
nardo Júnior; aprova o contrato celebrado entre o D .C .T .  
e a firma Dawag, Sociedade Anônim a de Com ércio Inter­
nacional; idem entre o mesmo e João Ferreira Marques; 
idem entre o D .N . P . R . C .  e a  firma Com ércio e Indústria 
Nova Ltda. ( D . C .  15-7; pág. 6 5 1 0 ). Aprovados na ses­
são de 16 de julho ( D . C .  17-7; pág. 6 6 5 2 ).

Aprovados em primeira discussão os seguintes proje­
tos: aprova contrato celebrado entre a Junta de Conciliação 
e Julgamento da Justiça do Trabalho e o Sr. Carlos Po- 
tier M onteiro, com  a locação de im óvel; idem entre a Co­
missão de Construção do C.N.E.P.A. e a firma M esbla S.A., 
para fornecim ento de máquinas; idem entre o M . A . e M a- 
tias Olím pio de M elo, para execução e pagamento de obras 
de irrigação; idem  entre o D . C . T . e a firma Byington & 
C ia ., para o fornecim ento de am plificadores de rádio; man­
tém  a decisão do T .C .  que recusou registro ao contrato ce ­
lebrado entre a Delegação do Patrimônio da União e José 
Borges, para locação de im óvel; e idem entre o  M . G . e 
Caetano Nappi, para exercer a função de aerofotógrafo 
(D .C .  17-7; págs. 6 6 5 3 /5 4 ) .

N o Senado Federal

Foram aprovadas, em discussão única, as redações fi­
nais dos seguintes projetos de decretos legislativos: a ) que 
aprova o têrmo de escritura pública de compra e venda 
realizada entre o Departamento Nacional da Produção M i­
neral, M .A . ,  e Theodoro Kastring e sua mulher Rosa M ez- 
zari Kastring, de um terreno situado no lugar denominado 
“ M orro da M iséria” , município de Cresciúma, Est. de Santa 
Catarina; b ) que mantém a decisão do Tribunal de Contas 
denegatória de registro ao contrato celebrado entre a Adm i­
nistração do Edifício da Fazenda e a Limpadora Brasiieira 
para serviços de pintura de esquadrias de janelas do refe­
rido prédio e c )  que aprova decisão do Tribunal de Con­
tas denegatória de registro de contrato entre o M .A .  e a 
firma Rocha & Cia. para o fornecimento de uma estufa com 
acessórios de higrômetro ao Serviço Florestal daquele M i­
nistério ( D .C .  15-7; págs. 6 5 3 3 /3 4 ) .

Chega ao Senado o projeto de decreto legislativo que 
aprova o contrato celebrado entre o D .C .T .  e a firma 
Cia, Predial de Taubaté ( D . C .  17-7; pág. 6 6 6 4 ),

D IPL O M A C IA

N o Senado Federal

Foi a im primir a redação final do projeto de decreto 
legislativo da Câmara que aprova a Convenção Interna­
cional assinada em Sèvres, na França, a 6 de outubro de 
1921, que m odifica a Convenção do M etro, firmada «m  
Paris, a 28 de maio de 1875 ( D . C .  15-7; pág. 6 5 3 1 ).

E ’ aprovada a redação final do projeto de decreto le­
gislativo da Câmara que aprova a Convenção sôbre o Ins­
tituto Indigenista Interamericano ( D .C .  15-7; pág. 6534).

D O A Ç Õ E S 

Na Câmara dos Deputados

Encerrada a segunda discussão do projeto de lei que 
autoriza a União a fazer doação à Federação das In­
dústrias do Estado de Goiás, de lote de terreno localizado 
no centro de Goiânia ( D .C .  15-7; pág. 6510). Aprovado 
na sessão de 16 de julho ( D . C .  17-7; pág. 6 6 5 2 ).

O deputado Arnaldo Cerdeira apresentou projeto de 
lei que autoriza a doação de terreno à Estância Hidrom i- 
neral e Climatérica de São José de Campos, S P . ( D .  C.  
18-7; pág. 6 7 0 6 ).

E D U C A Ç Ã O  E  C U L T U R A  

Na Câmara dos Deputados

O deputado Ubirajara Keutenedjian apresentou projeto 
de lei que perm ite a matrícula simultânea de estudante uni­
versitário em mais de um curso seriado, desde que não 
coincidam os horários ( D . C .  16-7; pág. 6 5 5 0 ).

Foi a imprimir, com  pareceres contrários, o projeto que 
autoriza o  Poder Executivo a criar, através do I . A . P . I •, 
escolas de aprendizagem industrial em tôdas as cidades onde 
funcionem  Delegacias dêsse Instituto ( D .C .  17-7; página 
6 6 1 3 ).

N o Senado Federal

E ’ aprovado, em discussão única, o projeto de lei da 
Câmara que cria a( Escola Agrícola de Urutaí, no Estado 
de Goiás, e dá outras providências ( D . C .  15-7; pág. 6533).

E X E R C ÍC IO  P R O F IS S IO N A L  

Na Câmara dos Deputados

Com pareceres contrários, foi a im primir o projeto qu« 
regulamenta as profissões de mecânico; e aprendiz-mecânico 
de veículos terrestres a motor e dá outras providências
( D , C .  17-7; páe- 6611)
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F IN A N Ç A S E  O R Ç A M E N T O  

Na Câmara dos Deputados

Publicadas as seguintes redações finais: autoriza aber­
tura de crédito especial para pagamento de despesas com  a 
m anutenção da Hospedaria de Corinto e dos Postos de P ou­
so e Recuperação em Pirapora e M onte Azul; m odifica o 
artigo 7.° da Lei n.° 1 .815, de 18 de defeveiro de 1953; 
autoriza abertura de crédito especial para pagamento dos 
transportes efetuados pelo Lóide Brasileiro, idem  para pa­
gam ento das despesas com  a realização da Reunião Parcial 
da Conferência M undial de Energia ( D . C .  15-7; página 
6 4 8 3 ) . Aprovadas as redações finais ( D . C .  16-7; página 
6 5 5 5 ).

Com  parecer favorável da Comissão de Finanças, foi 
a im prim ir o projeto de lei que autoriza abertura de cré­
dito especial para custear as despesas com  a participação 
do Brasil na 3.a Semana Internacional de Esportes Uni­
versitários, a realizar-se em Dortmund, Alemanha ( D . C .  
15-7; pág . 6 4 8 3 ).

Encerrada a discussão dos seguintes projetos de lei: 
autoriza abertura de crédito especial para atender ao paga­
m ento de despesas efetuadas pela Delegação representativa 
do Brasil na V II Reunião das Partes Contratantes do A cor­
do Geral sôbre Tarifas Aduaneiras e Com ércio; idem, des­
tinado ao pagamento da Contribuição do Governo Federal, 
para o  capital da Caixa de Crédito da Pesca; idem, para 
atender às despesas de pessoal e material da E . F . Leo- 
poldina; idem, para pagamento das despesas relacionadas no 
balancete da receita e despesa da Secretaria da Câmara, re ­
lativo a abril de 1953 ( D . O .  15-7; pág. 6 5 1 1 ). A pro­
vados na sessão de 16 de julho ( D . C .  17-7; pág. 6 6 5 2 ).

Aprovado, em  primeira discussão, o projeto de lei que 
autoriza abertura de crédito especial para custear despesas 
com  a participação do Brasil na III Semana Internacional 
de Esportes Universitários, a realizar-se em Dortmund, A le­
manha ( D .C .  15-7; pág. 6 5 1 1 ). Aprovado em  segunda 
discussão ( D .C .  17-7; pág. 6 6 3 1 ).

Com  parecer da Comissão de Finanças, fo i a imprimir 
o  projeto de lei que autoriza a abertura de crédito especial 
para ressarcimento de despesas efetuadas por componentes 
da Comissão Especial incumbida de examinar o  programa 
de aumento geral de salários e  tarifas dos empregados do 
Grupo Light ( D . C .  17-7; pág . 6 6 1 7 ).

Aprovados os seguintes projetos: autoriza abertura de 
crédito especial para atender aos gastos decorrentes da rea­
lização no Brasil do V  Período de Sessões da Comissão 
E conôm ica para a Am érica Latina (prim eira discussão); 
e  idem, com  as visitas ao Brasil do Presidente da República * 
d o  Peru e do M inistro das Relações Exteriores do Equa­
dor ( D . C .  17-7; pág. 6 6 5 3 ).

N o Senado Federal

F oi aprovado, em discussão única, o  projeto de lei da 
Câmara que abre ao Congresso Nacional —  Câmara dos 
Deputados —  o  crédito especial de Cr$ 700.000,00, para 
reforma e renovação dos móveis do Palácio Tiradentes 
( D . C .  15-7; pág. 6 5 3 3 ).

Chegam, ao Senado Federal, os seguintes projetos.de 
lei da Câmara: a )  que autoriza o  Poder Executivo a pro­
m over o  reaparelhamento das Hospedarias de Imigrantes 
situadas em  Manaus, Am., Belém, Pa. e Fortaleza, Ce. e 
b ) que autoriza o  Poder Exécutivo a abrir, ao Poder Ju­
diciário —  Justiça Eleitoral —  o crédito especial de CrS 
2 .7 5 6 .4 3 9 ,8 0 , para atender despesas relativas ao exercício 
de 1950, 1951 e 1952 ( D . C .  16-7; pág. 6 5 7 2 ).

Chega ao Senado o projeto de lei da Câmara que auto­
riza o  P oder E xecutivo a abrir, pelo M .V .O .P . ,  o  crédito 
especial de Cr$ 36 .892 .748 ,30 , destinado ao pagamento de 
transporte de malas postais por via aérea ( D . C .  17-7; 
página 6 6 6 3 ).

E ’ lido o ofício  do Governador do Estado de Minas 
Gerais relativo ao empréstimo que a Companhia de Eletri­
cidade do A lto R io  Grande, e a Centrais Elétricas de Minas 
Gerais, S . A . ,  estão negociando com  o International Bank 
for Reconstruction and Developm ent, dos Estados Unidos da 
Am érica (D .  C . 17-7; pág. 6 6 7 1 ).

Encerrada a discussão e adiada a votação do projeto 
de lei da Câmara que autoriza o  Poder Executivo a abrir, 
pelo M .R .E . ,  o  crédito especial de Cr$ 1 .500 .000 ,00 , des­
tinado a regularizar as despesas com  o transporte de im i­
grantes holandeses ( D . C .  17-7; pág. 6 6 7 2 ).

Foi a im primir com  parecer das Comissões Técnicas 
o projeto de lei da Câmara que autoriza o Poder Executivo 
a abrir, pelo M .R .E . ,  o crédito especial de Cr$ 161.106,20, 
para atender ao pagamento de contribuição do Brasil à 
Conferência Internacional de M ateriais ( D .C .  18-7; pá­
gina 6 7 2 7 ).

Foi a imprimir, com  parecer da Comissão de Finanças, 
o projeto de lei do Senado que m odifica o artigo 1.°, letra
H, § 4.°, n.° IV  da Lei n.° 1 .474, de 26-11-51 ( D . C .  18-7; 
página 6 7 2 8 ).

IN S T IT U T O  N A C IO N A L D O  C IN E M A  

N a Câmara dos Deputados

Em  virtude de emendas, volta às comissões o projeto- 
de lei que cria o  Instituto Nacional do Cinema e dá outras, 
providências ( D . C .  17-7; pág. 6649) .

IN S T IT U T O  N A C IO N A L D E  IM IG R A Ç Ã O  

N o Senado Federai

Foi publicado o  parecer da Comissão de Segurança 
Nacional ao projeto de lei da Câmara que cria o Instituto- 
Nacional d e ' Imigração e Colonização e dá outras provi­
dências ( D . C .  17-7; pág . 6 6 6 2 ).

IN S T IT U T O  O R T O P É D IC O  D O  B R A S IL  

N a Câmara dos Deputados

O deputado João Cabanas apresentou projeto Je lei 
que cria o Instituto Ortopédico do Brasil ( D .C .  15-7; 
página 6485) .

IR R IG A Ç Ã O  D O  PO L ÍG O N O  D A S  SÉCAS 

Na Câmara dos Deputados

Publicado para estudo um trabalho do deputado Sylvio 
Echenique sôbre vários projetos qua tratam de irrigação 
de terras situadas no Polígono das Sêcas ( D .C .  17-7; 
página 6 5 9 5 ).

ISE N Ç Õ E S D E  D IR E IT O S  

Na Câmara dos Deputados

F oi a imprim ir a redação final do projeto de lei que 
concede isenção de direitos de im portação para um m icro­
ônibus destinado às Missões Franciscanas do Estado de 
Alagoas ( D . C .  15-7; pág. 6 4 8 0 ) . Aprovada a redação 
final ( D .C .  16-7; pág. 6 5 5 5 ).

O deputado R ondon Pacheco apresentou projeto de 
lei que concede isenção de direitos de im portação para a 
instalação do serviço telefônico no m unicípio de Araguari, 
M G . ( D . C .  15-7; pág . 6 4 8 8 ).

Com  pareceres das Comissões, fo i a imprimir o  pro­
jeto de lei que concede isenção de direitos de im portação 
para materiais importados pela Indústria de Azulejos So­
ciedade Anônima (IA S A ) ( D .C .  15-7; pág. 6 5 0 2 ).

F oi a imprimir, com  pareceres, o  projeto que concede 
isenção de direitos de importação para 10 .000  toneladas 
de fosfato m onosódico ou anidrico fosfórico, no interêsse do 
desenvolvim ento industrial do país ( D .C .  17-7; pág. 6607).

Igualmente com  relação ao projeto de lei que perm ite 
a importação, com  isenção de direitos, de vitualhas e arti­
gos de consumo popular durante os anos de 1952 e 1953,

, para cessão ao povo a preço de custo ( D .C .  17-7; página 
6 6 0 9 ).

Com  pareceres das Comissões, foi a imprimir o  projeto 
que isenta as instituições de assistência aos cegos do pa­
gamento de contribuições aos institutos de previdência so­
cial ( D . C .  17-7; pág. 6 6 1 4 ).
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N o Senado Federal

Chega ao Senado o projeto de lei da Câmara que con­
cede isenção de impostos e taxas aduaneiras para 22 tone­
ladas de mármore de Carrara, destinada, à Basílica da P e­
nha, em  R ecife , Est. de Pernambuco ( D .C .  15-7; página 
6 5 2 7 ).

Chega ao Senado o projeto de lei da Câmara, que con­
cede isenção de direito de im portação para materiais im ­
portados pela Fundação para o  Livro do Cego no Brasil 
( D . C .  16-7; pág. 6 5 7 3 ).

E ’ aprovada a redação final do projeto de lei da Câ­
mara que concede isenção de impostos e taxas aduaneiras 
para im portação de um órgão destinado ao Colégio de Santa 
Inês, em São Paulo ( D .  C.  16-7; pág. 6 5 6 9 ).

Foi a imprimir, com  pareceres das Comissões Técnicas 
o  projeto de lei da Câmara que estende a isenção de direitos 
de im portação, im pôsto de consumo e mais taxas aduaneiras 
aos M useus de Artes Plásticas de propriedade privada 
( D . C .  17-7; pág. 6 6 6 4 ).

L A V O U R A  C A F E E IR A  

Na Câmara dos Deputados

Publicada uma declaração de voto do deputado Artur 
Santos sôbre a Comissão de Inquérito com  referência às 
geadas na lavoura cafeeira ( D . C .  15-7; pág . 6 4 7 9 ).

O deputado E m ílio Carlos apresentou projeto de lei 
que abre o  crédito especial de Cr$ 1 .500 .0 0 0 .0 00 ,0 0 , para 
atender aos prejuízos causados à lavoura cafeeira pelas 
geadas ( D . C .  15-7; pág. 6 4 8 4 ).

Pelo deputado Firman Neto, fo i apresentado projeto 
de lei que suspende, pelo prazo de 90 dias, o vencimento 
das dívidas dos cafeicultores da área devastada pelas gea­
das ( D . C .  15-7; pág. 6 4 8 8 ).

L E G IS L A Ç Ã O  D O  T R A B A L H O  

Na Câmara dos D eputados

Prosseguiu a discussão única do projeto de lei do Se­
nado que altera dispositivos da Lei de Acidentes do T ra­
balho { D . C .  15-7; pág . 6496). Idem, na sessão de 15 de 
julho ( D . C .  16-7; pág. 6 5 5 5 ). Idem, na sessão de 16 
( D . C .  17-7; pág. 6 6 4 0 ) . Volta às Comissões em  virtude 
de emendas { D . C .  18-7; pág. 6 7 1 2 ).

Encerrada a discussão prévia do projeto de lei que 
concede permissão para trabalhar em  fábricas e oficinas 
aos menores a partir de 12 anos de idade ( D . C .  15-7; 
pág.  6 5 1 0 ).

E m  primeira discussão, foi encerrado o debate em 
tôm o do projeto de lei que dispõe sôbre dissídios coletivos 
de trabalho, regulando o artigo 123 da Constituição Fe­
deral ( D . C .  1 5 -7 ;'pág . 6 5 1 0 ).

L E I D E  IM P R E N S A  

Na Câmara dos Deputado»

E m  discussão única, foram  votadas as emendas do Se­
nado ao projeto de lei que regula a liberdade de imprensa 
( D . C .  15-7; pág. 6 5 1 2 ).

LU C R O S E X T R A O R D IN Á R IO S  

Na Câmara dos Deputados

Publicado, para estudo, o relatório do deputado R ai­
m undo Padilha a projetos de lei que dispõem sôbre lucros 
extraordinários ( D . C .  lS-7; pág . 6 4 6 8 ) . R eproduzido no 
■“D iário do Congresso” , de 16 de julho, pág. 6542.

M IN IS T É R IO  D A  SA Ú D E  

No Senado Federal

E ’ aprovada, em  discussão única, a redação final do 
p rojeto de lei da Câmara que cria o  M inistério da Saúde 
e  dá outras providências ( D .C .  15-7; pág. 6 5 3 5 ).

O R Ç A M E N T O  P A R A  19Ã4 

Na Câmara dos Deputados

F oi a imprimir o parecer da Comissão de Finanças 
às emendas de Plenário ao Anexo n.° 3, Tribunal de Con­
tas do Orçamento para 1954 ( D . C .  18-7; pág. 6 7 0 4 ).

O R G A N IZA Ç Ã O  E M  G E R A L  

Na Câmara dos Deputados

Encerrada a segunda discussão do projeto de lei que 
autoriza a instalar uma coletoria federal em Pôrto das 
Pedras, AL. ( D . C .  15-7; pág. 6 5 1 0 ).

O deputado João Cabanas apresentou projeto de lei 
que transforma tôda e qualquer entidade que receba, por 
lei, contribuição compulsória do povo, em  autarquia, sub­
metida ao regime do Tribunal de Contas { D . C .  16-7: 
página 6550) .

Aprovada a constituição de comissões especiais para 
relatar os seguintes projetos: cria a 2.a Junta de Concilia­
ção e Julgamento com sede em Belém, P a .; extingue a 
Comissão Executiva Têxtil e dá outras providências; e cria 
uma Junta de Conciliação e Julgamento com  sede em 
Barra Mansa, R J . { D .  C.  17-7; pág. 6 6 5 3 ). Idem, o que 
dispõe sôbre o Conselho Nacional de Educação (pág. 6653).

N o Senado Federal

Voltam  às Comissões Técnicas o projeto e a emenda 
do projeto de lei da Câmara que fixa a Divisão Adminis­
trativa e Judiciária do Território Federal do R io  Branco e 
abre crédito especial de Cr$ 332.880,00 ( D .C .  17-7; pá­
gina 6671) .

P E S SO A L  C IV IL  

Na Câmara dos Deputados

Foram  a imprimir as seguintes redações finais: auto­
riza abertura de crédito especial para pagamento de gra­
tificação devida a Assad M ameri Abdenur, m édico do Q .P . 
d o  M inistério da Fazenda; acrescenta parágrafo único ao 
artigo 7.° da Lei n .° 116, de 15 de outubro de 1947; para 
segunda discussão: altera carreiras dos Quadros Perm a­
nente e Especial do M inistério da Educação e Saúde (D.C.  
15-7; págs. 6 4 8 0 /8 1 ). As redações finais foram  aprovadas 
( D .C .  16-7; pág . 6 5 5 5 ).

O deputado Paulo Nery apresentou projeto de lei que 
torna extensivos ao pessoal dos Postos Agropecuários os 
favores da Lei n.° 1 .765, de 1952, que concede abono de 
emergência aos servidores civis do Poder E xecutivo (D .C . 
15-7; pág. 6 4 8 5 ).

Pelo deputado Magalhães Pinto, foi apresentado projeto 
de lei que estende ao pessoal do Serviço Nacional de M a­
lária os benefícios mencionados no D ecreto n.° 13 .538 , de 
9-4-1919, que dispõe sôbre a contagem do tem po de ser­
viço em  dôbro, para fins de aposentadoria, ao pessoal do 
Serviço Nacional de Febre Amarela ( D . C .  15-7; página 
6487) .

O deputado Lúcio Bittencourt apresentou projeto de 
lei que dispõe sôbre a taxa de câm bio para pagamento a 
civis e militares a serviço do país no estrangeiro { D .C .  
15-7; página 6 4 8 8 ).

Originário do Poder Judiciário, fo i a imprimir o  pro­
jeto de lei què autoriza abertura de créditos suplementar 
e especial para atender ao pagamento da gratificação adi­
cional por tem po de serviço em 1952 e 1953 aos servidores 
de todos os Tribunais Regionais Eleitorais, excetuando os 
do R io  Grande do Sul ( D . C .  15-7; pág . 6 5 0 6 ).

O deputado M edeiros N eto apresentou projeto de lei 
que autoriza abertura de crédito especial para pagamento 
de gratificações de magistério a que têm direito professores 
daquele M inistério ( D .C .  15-7; pág. 6 5 0 9 ).

Encerrada a discussão dos seguintes projetos: em pri­
meira, o  que concede abono de Natal aos funcionários pú­
blicos civis da União aposentados; prévia, do que garanta 
aos funcionários policiais em todo o país estatutos próprios
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e  outras vantagens; em primeira, o que estende aos apo­
sentados da Secretaria da Câmara dos Deputados o abono 
de emergência do que trata a Lei n.° 1765, de 1952 e que • 
autoriza funcionária da Secretaria da Câmara a ausentar-se 
do país para viagem de estudos (ZJ .C . 15-7; pág. 6 5 1 0 ).

Com parecer da Comissão de Finanças, foi a imprimir 
o projeto de lei que autoriza abertura de crédito especial 
para pagamento de abono de emergência ao pessoal dos ser­
viços executados em regime de “ acordos”  ( D . C .  17-7; pá­
gina 6 6 2 0 ).

Aprovados, em primeira discussão, os seguintes proje­
tos: estende aos aposentados da Secretaria da Câmara dos 
Deputados o disposto na Lei n.° 1765, que concede abono de 
emergência aos servidores civis da União; autoriza fun­
cionária da Secretaria da Câmara dos Deputados a aceitar 
bôlsa de estudos de instituição norte-americana e concede- 
lhe auxílio financeiro para despesas de viagem e instala­
ção; autoriza abertura de crédito especial para pagamento 
de despesas de gratificação de pessoal das agências postais 
telegráficas das Casas do Congresso; autoriza abertura de 
crédito especial para pagamento de gratificação adicional 
aos servidores dos Territórios Federais; autoriza abertura 
de crédito especial para pagamento de gratificação devida 
a Francisco Vitorino de Luna, M édico, padrão M , por ser­
viços prestados com  risco de vida ou saúde ( D . C .  17-7; 
págs. 6 6 5 2 /5 3 )

Aprovada a designação de comissão especial para re­
latar projeto que dispõe sôbre o  processo de preenchimento 
dos cargos iniciais das carreiras de Veterinário, Químico, 
Agrônomo e Engenheiro Civil, do Q .P . do Ministério da 
Agricultura ( D.  C.  17-7; pág. 6 6 5 3 ).

Com  parecer da Comissão de Finanças, fo i a imprimir 
o projeto de lei que autoriza abertura de crédito suple­
mentar à verba de pessoal, anexo do M .V .O .P .  (D .C .  
18-7; pág. 6 7 0 2 ).

O deputado Paulo Nery apresentou projeto de lei que 
efetiva os servidores do Serviço Especial de Saúde Pú ' 
blica que contem  mais de cinco anos de contínuo exercício 
nesse órgão na data da publicação desta lei (D.  C.  18-7; 
pág. 6 7 0 6 ).

Pelo deputado Saulo Brand fo i apresentado projeto de 
lei que estende as vantagens estatuídas no art. 184 da Lei 
n.° 1.711, de 1952, aos funcionários aposentados antes da 
vigência dessa lei ( D . C .  18-7; pág. 6 7 0 8 ).

N o Senado Federal

Chega ao Senado o projeto de lei da Câmara que dis­
põe sôbre os vencimentos dos professores catedráticos apo­
sentados da Universidade do Brasil ( D . C .  15-7; página
6 5 2 7 ).

F oi a imprimir com  parecer da Comissão de Consti­
tuição e Justiça o  projeto de Lei do Senado que concede 
aposentadoria aos magistrados coni os vencimentos corres­
pondentes aos da classe imediatamente superior, se contar 
mais de 60 anos ( D . C .  15-7$ pág. 6 5 2 8 ).

E ’ aprovado o  projeto de lei da Câmara que autoriza 
o Poder Executivo a abrir, pelo M .E .S . ,  o crédito es­
pecial de CrS 7 .200,00 para atender às despesas com o pa­
gamento da gratificação de magistério à professora Danúzia 
M enezes de Brandão Ayres ( D . C .  15-7; pág. 6 5 3 3 ).

E ’ aprovado o projeto de lei da Câmara que autoriza 
o Poder E xecutivo a abrir, pelo M . T . I . C . ,  o crédito es­
pecial de CrS 233.639,80, para pagamento de gratificação 
adicional a servidores daquele M inistério ( D . C .  15-7; pá­
gina 6533) .

E ’ aprovada a redação final do projeto de resolução 
que cria cargos de serventes e lavadores de automóvel no 
quadro da Secretaria do Senado Federal ( D . C .  15-7; pá­
gina 6533) .

Chega ao Senado o projeto de lei da Câmara que 
autoriza o Poder Executivo a abrir, ao Poder Judiciário —  
Tribunal Federal de Recursos —  os créditos suplementar e 
especial, respectivamente, de CrS 240.000,00 e CrS . . . .
1 .147 .750 ,00 , para atender as despesas de abono de emer­
gência e salário-família instituído pela Lei n.° 1 .765, de 
18-12-52 ( D . C .  17-7; pág. 6 6 6 4 ).

Foi a imprimir com  pareceres das Comissões Técnicas 
o projeto de lei da Câmara que estabelece o critério para 
o caso de acesso à carreira de T écn ico  de Laboratório do 
M .E .S .  ( D . C .  17-7; pág. 6 6 6 5 ).

Encerrada a discussão e adiada a votação do projeto 
de lei da Câmara que autoriza o Poder Executivo, a abrir, 
pelo M .E .S . ,  o  crédito especial de CrS 7.200,00, para pa­
gamento da gratificação de magistério à professora M aria 
das Dores Pais de Barros Ferrari ( D . C .  17-7; pág. 6672).

Foram a imprimir, com  pareceres das Comissões T é c­
nicas os seguintes projetos de lei da Câmara: a )  que dis­
põe sôbre os vencimentos dos Juizes, quando convocados 
para funcionar no Tribunal de Justiça do Distrito Federal; 
b )  que fixa os símbolos e valores correspondentes aos cargos 
em comissão e funções gratificadas do Quadro do Pessoal 
dos órgãos das 2.a, 3.a, 4.a, 5.a, 6.a, 7.a, e 8.a Regiões da Jus­
tiça do Trabalho; c )  que autoriza o  Poder Executivo a abrir, 
pelo M .E .S . ,  o  crédito especial de CrS 35 .593 ,30 , para 
pagamento ao Dr. Francisco Eugênio Coutinho, com o As­
sistente da Faculdade de M edicina do R io  de Janeiro, em 
disponibilidade e d)  que autoriza o Poder Executivo a 
abrir, pelo M .E .S . ,  o crédito especial de CrS 28.125,00, 
para pagamento de diferença de vencim entos a funcionários 
daquele Ministério (D .C .  18-7; págs. 6 7 2 5 /2 8 ) .

PE SSO A L M IL IT A R  

Na Câmara dos Deputados

Eíicerrada a primeira discussão do projeto de lei que 
assegura ao sobrevivente do naufrágio do cruzador “ Bahia”  
direito à prom oção ao pôsto imediato (D .C .  15-7; pá­
gina 6 5 1 0 ).

O deputado M uniz Falcão apresentou projeto de lei 
que dispõe sôbre a permanência no serviço ativo dos sar­
gentos das Fôrças Armadas que contem ou venham a con ­
tar mais de 10 anos de serviço ( D . C .  17-7; pág. 6632).

Lido na hora do expediente o projeto de lei do Poder 
Executivo que estende aos oficiais e praças da extinta P o ­
lícia M ilitar do Território do Acre que se reformaram em  
conseqüência do artigo 3.° do Decreto-lei n.° 7 .360 , de 
6-3-45, os benefícios de que trata o Código de Vencim entos 
e Vantagens dos Militares ( D . C .  17-7; pág. 6 6 4 8 ).

N o Senado Federal

E ’ aprovado, em discussão única, o projeto de lei da 
Câmara que eleva o  limite de idade previsto no parágrafo 
único do ãrt. 4.°, do D ecreto-lei n.° 2.066, de 7-3-40 (D .C .
15-7; pág. 6 5 3 3 ).

P E T R O B R Á S  

Na Câmara dos Deputados

Chegam à Câmara as emendas do Senado ao projeto  
de lei que dispõe sôbre a Política Nacional do Petróleo, 
define as atribuições do Conselho Nacional do Petróleo e 
institui a Sociedade por Ações Petróleo Brasileiro S . A . 
e dá outras providências ( D . C .  18-7; pág. 6 6 8 9 ).

P R E V ID Ê N C IA  E  A S S IS T Ê N C IA  SO C IA L 

Na Câmara dos D eputados

O deputado Achiles M incarone apresentou projeto de 
lei qüe dispõe sôbre a assistência m édica e hospitalar ao 
m eio rural ( D . C .  15-7; pág. 6 4 8 8 ).

Com pareceres das Comissões, foi a im primir o projeto 
que dá nova redação ao parágrafo único do artigo 1.°, do 
D ecreto-lei n.° 5 .087 , de 1942, que dispõe sôbre a obten­
ção das taxas dos prêmios pela CAP de Serviços Aéreos e 
Telecom unicações, em sua carteira de Acidentes do T ra­
balho ( D .C .  17-7; pág. 6 6 1 7 ).

Com pareceres das Comissões fo i a im prim ir o projeto 
que faculta aos empregadores, contribuintes dos Institutos 
e Caixas de Aposentadoria e Pensões aplicação direta de 
80 %  de suas contribuições, bem  com o da de seus em pre­
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gados, na construção de casa própria para seus empregados, 
e  dá outras providências ( D .C .  17-7; pág . 6 6 1 8 ).

O deputado Ponciano dos Santos apresentou projeto de 
lei que concede pensão especial a Estêvão Alves da Silva, 
veterano de Canudos ( D .  C.  18-7; pág. 6 7 0 8 ).

N o Senado Federal

Foi a imprimir a redação final do projeto de lei da Câ­
mara que concede aumento aos pensionistas do IPA S E  
e dá outras providências ( D . C .  15-7; pág. 6 5 3 1 ).

F oi aprovado o parecer da Comissão de Redação ao 
projeto de decreto legislativo que mantém o  registro, sob 
reserva, das apostilas de aumento lançadas nos títulos de 
Zilda Corrêa da Silva e outros, viúva e filhos de Deodoro 
Luiz da Silva ( D . C .  15-7; pág. 6 5 3 5 ).

E ’ aprovado, em discussão única, ô  projeto de lei da 
Câmara que concede pensão especial de Cr$ 2 .500 ,00  a 
H ilda Sampaio R ibeiro e W alquir Sampaio R ibeiro, viúva 
e  filho inválido do D elegado Afrânio Palhares ( D .O .  16-7; 
página 6 5 7 6 ).

F oi aprovado o  projeto de lei da Câmara que releva 
da prescrição o direito da menor Chislene Velasquez Hud- 
ziak à pensão especial deixada pelo Cadete do Ar João 
H udziak ( D . C .  17-7; pág. 6 6 7 2 ).

Foram encerradas as discussões e adiadas as votaçoes 
dos seguintes projetos de lei da Câmara: a ) que concede 
pensão especial de CrS 3 .000,00, a Raim undo Pessoa de 
Siqueira Campos, pai do herói militar Antônio de Siqueira 
Campo e sua espôsa, Carlota de Siqueira Campos e b )  que 
autoriza o  Poder Executivo a abrir, pelo M . da Justiça o 
crédito especial de Cr$ 1 .497 .600 ,00 , para com pletar o pa­
gam ento das despesas vitalícias dos veteranos da campanha 
Acreana ( D . C .  17-7; pá g . 7 6 7 2 ).

F oi a imprimir, com  parecer da Comissão de Finan­
ças o projeto de lei da Câmara que autoriza o  Poder E xe­
cutivo a abrir, pelo M .V .O .P . ,  o  crédito especial de Cr$ 
333.544,30, pára pagamento de indenização a Adriano R o ­
drigues Pinto, ex-maquinista de l .a Classe da Estrada de 
Ferro R io  D ’Ouro ( D .C .  18-7; pág . 6 7 2 7 ).

R E F O R M A  A D M IN IS T R A T IV A  «

Na Câmara dos Deputados

O deputado Gustavo Capanema apresentou projeto de 
resolução que constitui uma Comissão Especial com  o en­
cargo de, em substituição às com petentes Comissões Per­
manentes, dar parecer sôbre o  projeto de iniciativa do P o ­
der Executivo e  que dispõe sôbre a reforma do sistema ad­
ministrativo da União ( D .C .  15-7; pág. 6 5 0 8 ). Aprova­
da a urgência para o projeto ( D . C .  17-7; pág. 6 6 3 9 ). 
A provado em  primeira discussão { D . C .  17-7; pág. 6 6 5 1 ). 
Aprovado em segunda discussão { D . C .  18-7; pág. 6 7 1 2 ).

SA Ú D E  P Ú B L IC A  

Na Câmara dos Deputados

Publicada a redação final do projeto de lei que auto­
riza a abertura de crédito especial destinado ao Serviço 
Nacional de M alária ( D . C .  15-7; pág. 6480). Aprovada 
a fedação final ( D .C .  16-7; pág. 6 5 5 5 ).

Publicada a redação final do projeto de lei que insti­
tui a Lei Orgânica da Saúde e dá outras providências (D .C .
16-7; pág. 6 5 4 9 ). Aprovada a redação final ( D .C .  17-7; 
página 6639) .

N o Senado Federal

E ’ aprovada, em discussão única, a redação final do 
substitutivo do Senado ao projeto de lei da Câmara que 
autoriza o P oder Executivo a abrir, pelo M . E . S ., o cré­
d ito especial de Cr$ 100 .000.000 ,00 , destinado ao com bate 
ao Câncer em todo o  país ( D . C .  15-7; pág . 6 5 3 4 ).

SE R V IÇ O  SO C IA L R U R A L  

N o Senado Federal

Foi a imprimir com  o parecer da Comissão de Legis­
lação Social o projeto de lei do Senado que autoriza a 
União a criar uma fundação denominada Serviço Social 
Rural ( D .C .  15-7; pág . 6 5 2 8 ).

T R A N S P O R T E S , C O M U N IC A Ç Õ E S E  O B R A S 
PÚ B LIC A S

Na Câmara dos Deputados

E m  virtude de emenda, volta às Comissões o projeto de 
lei que autoriza abertura de crédito especial para cons­
trução do novo edifício da Rêde Ferroviária do Nordeste 
( D . C .  15-7; pág . 6 5 1 0 ).

R ejeitado, em discussão prévia o projeto de lei que 
cria portos livres na costa brasileira para uso dos Estados 
Centrais e dá outras providências ( D . C .  15-7; pág. 6511).

Com pareceres dás Comissões, fo i a im primir o projeto 
de lei que autoriza o Poder Executivo a ampliar e reformar 
as instalações da agência postal telegráfica de Caruaru, 
Pe. e criar duas subestações no bairro Vassourai, na mesma 
cidade ( D .C .  17-7; pág. 6 6 1 5 ).

O deputado Vasconcelos Costa apresentou projeto de 
lei que autoriza o Poder Executivo a construir a linha te- 
legráfica Oliveira a Cláudio e o  prédio para o  A .P .T ,  
desta cidade, em M G . ( D . C .  17-7; pág. 6 6 4 8 ).

Pelo mesmo deputado, fo i apresentado projeto de lei 
que autoriza a Divisão de Águas ( D .N .P . M . )  do M inis­
tério da Agricultura, a auxiliar o m unicípio de Itambacuri 
(M G ),  para construção dos serviços de fôrça e luz na 
vila de S . Jorge ( D . C .  17-7; pág. 6 6 4 8 ).

Foi a im primir a redação para segunda discussão do 
projeto de lei que autoriza o Poder Executivo a construir 
novo edifício para o Quartel General da 2.a Região M i­
litar, sediada em S. Paulo ( D .C .  18-7; pág. 6 6 8 9 ).

N o Senado Federal

Chega ao Senado o projeto de lei da Câmara que auto­
riza o Poder Executivo a abrir, pelo M .E .S . ,  crédito es­
pecial de CrS 94 .500 .000 ,00 , para pagamento aos conces­
sionários dos Portos ( D . C .  15-7; pág. 6 5 2 7 ).

T R IB U N A L  M A R ÍT IM O

Na Câmara dos D eputados

Com parecer e emendas da Comissão de Constituição 
e Justiça, foi a imprim ir o projeto de lei que dispõe sôbre 
o Tribunal M arítim o ( D .C .  18-7; pág . 6 6 9 4 ).

O U T R O S  P R O JE T O S  

Na Câmara dos Deputados

F oi a imprimir a redação final do projeto de lei que 
m odifica dispositivo do D ecreto-lei n.° 3 .200 , de 1941, que 
dispõe sôbre a organização e proteção da fam ília (D .C .
15-7; pág. 6 4 8 0 ). Aprovada a redação final ( D . C .  16-7; 
pág. 6 5 5 5 ).

O deputado João Cabanas apresentou projeto de lei 
que autoriza o Poder Executivo a desapropriar o  Palácio 
M açônico do Grande Oriente do Brasil, nesta capital, para 
criar um Museu H istórico ( D .C .  15-7; pág. 6 4 8 7 ).

P elo deputado João D olor de Andrade fo i apresen­
tado o projeto de lei que dispõe sôbre a im portação e a 
exportação de pedras preciosas e semipreciosas, estabele­
cendo punição para os infratores { D . C .  15-7; página 
6 4 8 9 ).

F oi mandado a imprimir o projeto de lei apresentado 
pelo deputado Achiles M incarone que estabelece que in­
depende de hom ologação para que produza os seus efeitos 
a emancipação por outorga de pai ou mãe ( D . C .  15-7; pá­
gina 6489) .
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Publicada a redação final <Jo projeto de lei que modifica 
o § 2 ° ,  do art. 19, do D ecreto-lei n.° 925, de 1938 (C ó ­
digo de Justiça M ilitar) ( D . C .  15-7; pág. 6 4 8 0 ). A pro­
vada a redação final ( D . C .  15-7; pág. 6 5 5 5 ).

Aprovada a redação final do projeto de resolução que 
determina a constituição de uma comissão especial para 
relatar as emendas ao projeto da Petrobrás ( D . C .  15-7; 
pág. 6496) .

O deputado Felix Valois apresentou projeto de lei que 
dá nova redação ao artigo 11 da Lei n.° 1 .533, de 31-12-51, 
que altera dispositivos do Código de Processo Civil relati­
vos ao mandado de segurança ( D . C .  15-7; pág. 6 5 0 9 ).

Em  segunda discussão foram aprovados os seguintes 
projetos: institui o  “ Dia do Com erciante” ; dispõe sôbre as 
com em orações do centenário de nascimento de José do Pa­
trocínio; e dá o nome de Washington Luiz à rodovia R io- 
Petrópolis ( D . C .  15-7; pág. 6 5 1 1 ).

Publicada a redação final do projeto de resolução que 
cria uma comissão especial para estudar as medidas de pro­
teção aos recursos naturais do país ( D . C .  16-7; pág. 6549). 
Aprovada a redação final ( D . C .  17-7; pág. 6639).

Com  parecer da Comissão de Finanças foi a imprimir 
o projeto que autoriza abertura de crédito especial para 
pagam ento de despesas com  a abertura de um concurso 
de  projeto para a rem odelação do Pantheon ou construção 
de um Mausoléu para abrigar os restos mortais dos solda­
dos expedicionários que se acham inumados no cemitério 
d e P is tó ia  ( D . C .  17-7; pág. 6 6 1 8 ).

Aprovada a constituição de comissões especiais para 
relatar os seguintes projetos: altera dispositivo do Código 
de Processo Civil, relativo ao mandado de segurança; e 
autoriza a decretar o m onopólio estatal das exportações de 
materiais estratégicos, através da Comissão de Exportação 
de M ateriais Estratégicos ( D . C .  17-7; pág. 6 6 5 3 ).

Aprovados os projetos de resolução que concedem  li­
cenças para tratamento de saúde aos deputados Edison 
Passos e Plínio Coelho ( D . C .  18-7; pág. 6 7 1 2 ).

N o Senado Federal

F oi a im primir com  o parecer da Comissão de Cons­
tituição e Justiça o projeto de lei do Senado que modifica 
a ordem  da sucessão hereditária legítima e dispõe sôbre 
as heranças vacantes e a sua distribuição para a formação 
de patrimônios das Universidades' ( D . C .  15-7; página
6 5 2 8 ).

Volta, em  discussão única, às Comissões Técnicas o 
projeto de lei da Câmara que fixa o número de deputados 
Para a próxima legislatura ( D . C .  16-7; pág. 6 5 7 6 ).

Foi a im prim ir a redação para segunda discussão do 
projeto de lei dò Senado que m odifica os artigos 3.°, II, 4.° 
§ único, 5.°, §§ 4.°, 5.° e 6.° da Lei n .° 1 .505, de 19 de 
dezem bro de 1951, no tocante a ações rescisórias e manda­
dos de segurança ( D . C .  17-7; pág. 6 6 6 8 ).

D ISC U R SO S 

Na Câmara dos Deputados

Falaram, na sessão de 14 de julho, os seguintes senho­
res deputados: R u y Araújo sôbre a compra dos aviões a 
jato; E pílogo Campos acerca do jubileu da Prelazia de San­
tarém; Plínio Cavalcanti a respeito dos prejuízos causados 
pela geada nos Estados do Sul; Vasconcelos Costa sôbre a 
geada no sul de Minas; Vieira Lins lendo telegrama da 
Câmara M unicipal de Cornélio Procópio sôbre os estragos 
da geada; W olfran  M etzler acerca da criação do M inistério 
da Saúde; Ostoja Rogusky a respeito de novas geadas que 
caíram na zona cafeeira do Paraná; D olor Andrade enca­
minhando prpjeto à Mesa sôbre exportação e importação 
de pedras preciosas; Çoutinho Cavalcanti acerca do forne­
cim ento de energia elétrica; Nestor Duarte sobre a refor­
ma ministerial; Oswaldo Trigueiro para ler dois telegra­
mas da cidade de Campina Graride sôbre questões políticas; 
Orlando Dantas quando da discussão única do projeto que 
altera dispositivos da Lei de Acidentes do Trabalho; Cre- 
pory Franco tam bém sôbre o mesmo assunto anterior; Fer­
nando Ferrari reclamando contra a demora do projeto que

estende abono de emergência ao pessoal de obras da União; 
Vieira Lins congratulando-se com  o  Sr. João Goulart; Celso 
Peçanha sôbre visita que fêz a Volta Redonda; Afonso 
Arinos lendo telegrama sôbre o  caso do Jornal “ Última 
H ora” ; Chagas Rodrigues acêrca do projeto para a cons­
trução do Ram al Luiz Correia-Atalaia, da Estrada de Ferro 
Central do Piauí; Campos Vergai sôbre o 14 de julho; Fer­
nando Ferrari e Parcifal Barroso quando da 2.a discussão 
do projeto que autoriza a abertura de crédito para paga­
mento das despesas com  o V  Congresso Nacional de Esta­
belecimentos Particulares de Ensino e Oswaldo Trigueiro 
para encaminhar a discussão prévia do projeto que cria 
portos livres na costa brasileira para uso dos Estados 
Centrais.

Falaram, na sessão d e  15 de julho, os seguintes senho­
res deputados: Otávio L ôbo acêrca do X  Congresso In­
ternacional de Enfermagem; M anoel R ibas sôbre o  ex- 
Território Federal do Iguaçu; W aldem ar R upp para apre­
sentar projeto que abre, pelo M . da Agricultura, crédito es­
pecial em favor da Associação Rural de Lajes, Santa Ca­
tarina; W ilson Cunha a respeito dos prejuízos sofridos no 
Vale do R io  D oce em conseqüência da última geada; A n­
tunes de Oliveira acêrca das enchentes na Amazônia; Gama 
Filho a respeito da suspensão de tôdas as reformas proje­
tadas em diversos setores do Govêrno; M uniz Falcão acêrca 
da permanência dos sargentos, com  mais de 10 anos, nas 
Fôrças Armadas; Vasconcelos Costa a respeito da cidade 
de Pouso Alegre que constitui o  centro geográfico do Sul 
de Minas, um dos mais ricos e populosos; Magalhães M elo 
comunicando que concluiu o parecer ao projeto que cria 
a Cia. Nacional de Seguro Agrícola; André Araújo para 
comunicar que recebeu da Associação Comercial do Am a­
zonas apêlo ao Sr. M . da Agricultura no sentido de provi­
denciar para que os serviços telegráficos naquele Estado 
sejam eficientes; Adahil Barreto acêrca do Departamento 
Nacional de Estradas de Rodagem, no que diz respeito à 
equiparação do salário do pessoal; Benedito Vaz a respeito 
do centenário de nascimento do Marechal R odolfo  Gustavo 
da Paixão; Breno da Silveira acêrca do projeto de resolução 
que criou a Comissão de Inquérito para o Lóide Brasileiro; 
Frota Aguiar a respeito da discussão na Câmara do Distrito 
Federal do contrato da Cia. Telefônica com  a M unicipali­
dade; Alberto Deodato sôbre publicação na Revista “ O 
Cruzeiro”  de reportagem acêrca de uma “ enquête”  da vida 
política do Sr. Perón; Ponciano dos Santos acêrca de agre­
miações partidárias; Fernando Ferrari sôbre questões p o­
líticas; M aurício Joppert acêrca do aproveitamento da ener­
gia da cachoeira de Paulo Afonso; Frota Aguiar a respeito 
da renovação do contrato da Cia. Telefônica Brasileira; Ar­
mando Falcão acêrca do caso do matutino “ Última H ora”  
e Crepory Franco quando da discussão única do Projeto de 
Lei do Senado que altera dispositivos da Lei de Acidentes 
do Trabalho.

Falaram, na sessão de 16 de julho, os seguintes se­
nhores deputados: Magalhães M elo acêrca de 6 barcos de 
pesca de procedência alemã que o Governador de São Paulo 
autorizou a compra; Plínio Cavalcanti sôbre problemas so­
ciais ocasionados pelo catastrófico fenôm eno das geadas; 
Filadelfio Garcia apelando no sentido de que sejam pagos 
o  salário-família e as cotas adicionais aos servidores das 
ferrovias pertencentes à União; Oscar Carneiro para ler te­
legrama da Assembléia Legislativa de Pernambuco no sen­
tido de propugnar seja o  Banco do Brasil S . A . ,  R ecife , 
autorizado a elevar de 60 para 80 %  o  valor do Caroá dado 
a penhor ao aludido Banco pela Cooperativa Central de 
Beneficiadores de Caroá, Nordeste L td a .; Arm ando Falcão 
sôbre o aniversário do “ Diário Carioca”  (jo rn a l); Brígido 
T inoco acêrca dos servidores do Serviço Nacional de Febre 
Amarela, que não receberam o salário-família; Alberto Bot- 
tino para congratular-se com  o Banco do Estado de São 
Paulo; Vasconcelos Costa apelando, ao Tesouro Nacional, 
em nome dos servidores do D . C . T . ,  para que lhes sejam 
pagos parte.dos vencimentos e diárias; Ubirajara Kentned- 
jian encaminhando os seguintes requerimentos: a ) solici­
tando informações do I . A . P . I .  sôbre a aplicação do seu pa­
trim ônio e b )  ao Presidente da R epública, pelo Conselho 
Nacional de Petróleo, sôbre existência de propostas con­
cretas para a exploração do petróleo nacional; Saul Ramos 
acêrca de artigo publicado em  relação ao plano do carvão 
nacional; W olfran M etzler acêrca de artigo publicado por
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W olfgang H erzog em S. Paulo sôbre o éstudo e problemas 
da terra; R ondon Pacheco a respeito do projeto de lei que 
dispõe sôbre a forma de pagamento das dívidas dos cria­
dores e recriadores de gado bovino da Sociedade Rural do 
Triângulo M ineiro com  sede em  Uberaba; Lopo Coelho a 
respeito do “ D ia do Comerciante” ; Ponciano dos Santos 
acêrca de costumes para salvaguardar a sociedade; Fran­
cisco M acedo sôbre episódio sangrento que enlutou a cidade 
dei Estância e a situação de descalabro em que se encontra 
o Estado de Sergipe; Luiz Viana, a respeito de assuntos 
políticos; Fernando Ferrari quando da discussão única do 
projeto de lei do Senado que altera dispositivos da lei de 
Acidentes do Trabalho; Tristão da Cunha sôbre m onopólio 
que se pretende fazer no setor da atividade privada; Gus­
tavo Capanema esclarecendo ao Deputado Luiz Viana sô­
bre a constituição do b loco parlamentar que, na Câmara 
dos Deputados, dá apoio ao Governo; Francisco M acedo 
sôbre crime praticado na pacata cidade de Jaboatão, Es­
tado de Sergipe; W olfran M etzler acêrca do projeto que 
tom ou n.° 2 .011  e Eusébio R ocha acêrca do discurso que 
fêz de ataque à Imprensa do País.

Falaram, na sessão de 17 de julho, os seguintes senho­
res deputados: Oscar Carneiro acêrca do projeto que es­
tabelece uma gratificação aos oficiais do registro civil; 
Vasconcelos Costa a respeito do projeto de lei que abre cré­
dito para construção de linhas de transmissão e estação 
para os serviços de Fôrça e Luz da Vila de São João, no 
M unicípio de Itambacuri; Gama Filho apelando ao Se­
nhor M inistro da Justiça em nom e dos que estão inter­
nados na Ilha Grande; Magalhães M elo a respeito da Via- 
ção Com ercial Brasileira; Ostoja Roguski sôbre o trans­
curso do cinqüentenário da vinda ao Brasil dos primeiros sa­
cerdotes poloneses; André Araújo acêrca do Congresso de 
técnicos da escrita Braile; W olfran M etzler sôbre o  desin- 
terêsse do M inistério da Agricultura em face dos proble­
mas florestais; Brígido T in oco a respeito do premeditado 
assalto da Frota Carioca à população Fluminense; Paúlo 
N ery acêrca dos servidores do S . E . S . P .; Celso Peçanha 
sôbre os funcionários do Serviço Nacional da M alária tendo 
em vista a Baixada Fluminense; M uniz Falcão a respeito 
do projeto que dá direito a estabilidade para o pessoal ex- 
tranumerário da União não contem plado pelo art. 23 do 
A . D . C . T . ;  Francisco M acedo sôbre a falta de segurança 
individual existente no Estado de Sergipe; Arnaldo Cerdei- 
ra quando da segunda discussão do projeto que constitui 
uma Comissão Especial com  o encargo de, em substituição 
às com petentes Comissões Parlamentares, dar parecer sôbre 
o  projeto de iniciativa do Poder Executivo e que dispõe sô­
bre a reforma geral do sistema administrativo da União; 
D olor de Andrade com o relator da Comissão de Inquérito 
Parlamentar para apurar os danos causados pela geada; 
Luiz Garcia com o m em bro eleito do Conselho na Confe­
rência da União Interparlamentar; D ilerm ando Cruz a 
respeito do projeto que visa a extinção do Tribunal Su­
perior do Trabalho; Plínio Cavalcante acêrca da política 
interna do Estado de S. Paulo e Oscar Carneiro com u­
nicando a resolução de 35 membros da Assembléia Legis­
lativa de Pernam buco no sentido de ser aumentado o fi­
nanciamento do caroá, de 60 para 80 % .

N o Senado Federal

Falou, na sessão de 14 de julho, o senhor senador Alen- 
castro Guimarães para criticar a C E X IM .

Ocuparam a Tribuna, na sessão de 15 de julho, os se­
guintes senhores senadores: M ozart Lago sôbre o transcurso 
do últim o aniversário da Associação Brasileira de Imprensa; 
Ham ilton Nogueira para fazer considerações sôbre a res­
posta de requerimento solicitado à Prefeitura do D . F . 
acêrca da epidemia de Paralisia Infantil; M ozart Lago, 
quando da discussão do projeto que fixa o número de depu­
tados para a próxima Legislatura e Pereira P into a respeito 
do pagamento do repouso semanal em  atraso a trabalha­
dores de estiva em todo o país.

Falaram, na sessão de 16 de julho, os seguintes se­
nhores senadores: Ham ilton Nogueira a respeito do “ Dia 
do Com erciante”  e Kerginaldo Cavalcanti sôbre os males 
que flagelam a Cidade de S. Sebastião do R io  de Janeiro.

Falaram, na sessão d e  17 de julho, os seguintes senho­
res senadores: Ivo D A q u in o  sôbre o problem a do carvão 
catarinense é F lávio Guimarães a respeito da esquistosso- 
mose e sua proliferação no B rasil.

R E Q U E R IM E N T O S  E  IN F O R M A Ç Õ E S 

Na Câmara dos Deputados

Recebidas as seguintes inform ações: do M inistério da 
Justiça, sôbre projeto de lei que autoriza doação de terreno 
para construção de um hospital de clínicas em Castelânia, 
Petrópolis; do Tribunal de Contas, sôbre prestação de con­
tas do D .N . E . R . ;  da Confederação das Famílias Cristãs, 
em representação contra o projeto de lei do deputado Nelson 
Carneiro sôbre anulação de casame*ntor ( D . C .  15-7; página 
6 4 7 4 ).

Deferidos os seguintes requerimentos: do deputado 
Carmelo D ’Agostino, sôbre carga transportada pelo cru­
zador “ Almirante Barroso” ; do deputado Tarso Dutra, sô­
bre a situação jurídica dos funcionários do I .A .P .E .T .C . ,  
com o promitentes compradores do prédio residencial do 
mesmo Instituto; do deputado Aliom ar Baleeiro, sôbre ope­
rações de crédito ou suprimentos de dinheiro, a qualquer 
título, feitas pelo Banco do Brasil e pelo Tesouro Nacional, 
diretamente à Seção de Turfa da Coordenação Econôm ica; 
do deputado B ilac Pinto, sôbre despacho proferido pelo Pre­
sidente da República em processo que autoriza concessão 
de auxílio para realização de um congresso da previdência 
social ( D . C .  15-7; página 6 5 0 8 ).

Encerrada a discussão dos requerimentos que solicitam 
a convocação dos M inistros da Aeronáutica, Fazenda e R e ­
lações Exteriores ( D . C .  15-7; pág. 6 5 1 0 ).

Recebidas as seguintes inform ações: do M inistério da 
Marinha, sôbre projeto de lei que concede aos militares 
o  direito de residirem em próprio nacional durante os cur- ■ 
sos a que estão obrigados; e do Conselho Nacional de E co ­
nomia, sôbre liberação progressiva das importações ( D . C .
16-7; pág. 6 5 4 8 ).

Deferidos os seguintes requerimentos: da Comissão de 
Economia, sôbre informações da Prefeitura do Distrito Fe­
deral a respeito de projeto de lei que trata da extinção das 
favelas; da Comissão de Educação, sôbre juntada de pro­
jetos que versam matéria análoga ( D .C .  16-7; pág. 6550).

Lidas as seguintes inform ações: do M inistério da Fa­
zenda, sôbre elaboração de orçamento de câm bio; do M i­
nistério da Viação, sôbre projeto de lei que abre crédito 
para o prolongamento do ramal de Santa Cruz, da E.F.C.B.; 
do mesmo, sôbre o mesm o assunto, ligando várias locali­
dades do Distrito Federal; do mesmo, sôbre plano de cons­
trução de rodovia pelo D .N .E .R .  em  Minas Gerais; do 
mesmo, sôbre serviços a cargo do D . C . T . ;  do mesmo, sô­
bre localização e instalação de postos de coleta de corres­
pondência; e do M inistério da Agricultura, sôbre comissão 
para investigar os danos causados à lavoura cafeeira pelas 
geadas ( D . C .  17-7; págs. 6 6 0 3 /0 6 ) .

D eferidos os seguintes requerimentos: da Comissão de 
Finanças, sôbre a audiência do M inistério da Fazenda para 
projeto de lei que m odifica legislação referente à organi­
zação e proteção da fam ília; da mesma ao mesmo, sôbre 
projeto de lei que concede pensão especial; da mesma ao 
mesm o e sôbre o mesmo assunto; da mesma ao mesmo, so­
bre pensão deixada pelo Professor Anes Dias; da mesma ao 
IP A S E  sôbre pensão paga a viúva de determinado servidor 
público; da Comissão de Justiça, sôbre projeto de lei que 
concede favores fiscais às sociedades com  sede e adminis­
tração no país, que se destinam à fabricação de pilhas se­
cas; do deputado Lúcio Bittencourt, sôbre construção de 
Estrada ligando São João e Bicas, M G .;  do deputado Bro­
chado da Rocha, sôbre relação de oficiais da Aeronáutica, 
aos quais tenha sido concedido o benefício da Lei número 
1.267, de 1950; do mesmo, sôbre o  mesm o assunto com  re­
lação aos oficiais da Armada; do deputado Breno da Sil­
veira, sôbre o provim ento de cargos e funções no Instituto 
Brasileiro do Café; e do deputado Aliom ar Baleeiro, sôbre 
o  que consta a respeito da família W ainer nos arquivos de 
tôdas as repartições subordinadas ao M inistério da Justiça 
( D . C .  17-7; págs. 6 6 3 1 /3 2 ) .
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R ecebidas as seguintes inform ações: dó D .A .S .P . ,  sô­
bre projeto de lei que reabre prazo fixado na Lei número 
171, de 1947; do mesmo, sôbre designação de inspetores 
de ensino secundário; do Ministério da Viação, sôbre cons­
trução de prédio destinado à agência dos Correios de Sa- 
bará, M G ; do mesmo, sôbre exoneração do superintendente 
com ercial do Lóide Brasileiro; do Ministério do Trabalho, 
sôbre veículos de propriedade do I . A . P . B . ;  do mesmo, 
sôbre processos em  estudo no D .N .P .S . ;  do Ministério da 
Fazenda, sôbre pagamento de impostos e taxas que inci­
diram sôbre a importação de carro consignado àquele M i­
nistério ( D .C .  18-7; págs. 6 6 8 6 /8 9 ) .

Deferidos os seguintes requerimentos: do deputado 
Ubirajara Keutnedjian sôbre aplicação do patrimônio do
I . A . P . I . ;  do mesmo, sôbre existência de propostas con­
cretas para exploração do petróleo nacional; do deputado 
Vasconcelos Costa, sôbre pagamento dos inativos do D .C.T. 
por crédito autorizado; do mesmo, sôbre pagamento de diá­
rias aos condutores de malas do D . C . T . ;  do deputado T e- 
norio Cavalcanti, sôbre autorização para im primir livro por 
intermédio da “ Editora A  N oite”  ( D .C .  18-7; pág. 6706).

N o Senado Federal

D eferidos os seguintes requerimentos do senador Alen- 
castro Guimarães, ao M inistério da Fazenda: a quanto m on­
tou, em cada Estado, o  volum e total da exportação em 
m oeda livre, ou quanto em  com pensação; e a quanto im ­
portou o licenciamento de exportação nos anos que espe­
cifica (D .  C . 16-7; pág. 6 5 7 3 ).

D IV E R S O S  A SSU N T O S 

Na Câmara dos Deputados

Aprovados os projetos de resolução que concedem  li­
cenças para tratamento de saúde aos deputados Cunha 
Bueno e José Neiva de Souza ( D . C .  15-7; pág. 6496).

Encerrada a discussão do parecer sôbre o  inqué­
rito em tôrno das acusações levantadas em tôrno do pro­
cesso de encampação da Leopoldina Railw ay ( D . C .  15-7; 
pág. 6 5 1 0 ).

Publicado o parecer do relator da Comissão Especial 
sôbre as transações entre o  Banco do Brasil e as Em prê- 
sas “ Érica S . A . ” , sôbre convocação judicial do Diretor 
desta empresa (D .C .  16-7; pág. 6 5 4 5 ).

Com parecer pela incompatibilidade, fo i a im primir 
a indicação que sugere que a Comissão de Constituição e 
Justiça se manifeste sôbre se, em face do art. 48, inciso I, 
letra b,  da Constituição Federal, é incom patível o  exercí­
cio do mandato de deputado federal com  o  de m em bro da 
Comissão Executiva de Defesa da Borracha ( D . C .  17-7; 
pág. 6620) .

Aprovados os projetos de resolução que concedem  li­
cenças para tratamento de saúde aos deputados Aderson 
Dutra, Agripa Faria e Gentil Barreira ( D .C .  17-7; pá­
gina 6 6 3 9 ).

R ecebido um ofício  da Presidência da Superintendên­
cia da M oeda e do Crédito convidando aos presidentes de 
comissões da Câmara a participar dos trabalhos dêsse órgão 
do M . da Fazenda ( D . C .  18-7; pág. 6 6 8 9 ).

N o Senado Federal

Encerrada a discussão e adiada a votação do projeto 
de resolução que concede licença ao Senador Novais Filho 
para participar da representação do Brasil na Conferência 
Internacional do Açúcar, a realizar-se em Londres ( D .C .
17-7; pág. 6 6 7 2 ).
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